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Dedicatória

Este livro é dedicado a Griffith Edwards e Esa Österberg, dois 
cientistas de carreira que contribuíram enormemente não apenas para 
a redação deste livro, mas também para o campo dos estudos do álcool. 
Griffith Edwards morreu em Londres, em 23 de setembro de 2012, aos 83 
anos. Para aqueles que o conheciam por sua reputação, ele foi o criador 
do conceito de síndrome de dependência de álcool, o líder inspirador do 
UK National Addiction Centre, autor de vários livros, consultor perene da 
OMS e editor de longa data da Addiction, uma revista científica interna-
cionalmente respeitada.

Para aqueles que o conheceram pessoalmente, sua capacidade ia 
muito além de sua reputação. Sempre uma voz iconoclasta no circuito de 
palestras, Griffith foi uma das figuras mais influentes na história moderna 
da ciência do vício. Ele desafiou o status quo, impulsionou o pensamento 
crítico, demonstrou compaixão inabalável por pacientes viciados, ques-
tionou a sabedoria convencional, promoveu a integridade da pesquisa, 
denunciou conflitos de interesse e, acima de tudo, criou instituições que 
mudaram as coisas para melhor. Uma dessas instituições é a tradição de 
monografias de pesquisas relacionadas a políticas, das quais este livro é a 
mais recente iteração.

Após sua colaboração com Kettil Bruun e outros cientistas na 
influente monografia intitulada Alcohol Control Policies in Public Health 
Perspective (Bruun et al. 1975), Griffith estava convencido de que análises 
integrativas multiautorais, transnacionais, da literatura mundial sobre a 
política do álcool eram um passo necessário para trazer as informações 
científicas mais recentes a formuladores de políticas e funcionários pú-
blicos. Ele concluiu que, para atingir esse objetivo, os livros precisavam 
ser escritos em uma só voz, refletindo não apenas o consenso da opinião 
de um grupo de cientistas cuidadosamente selecionados, mas também as 
preocupações do formulador de políticas e do “homem comum”, referin-
do-se aqui às pessoas mais afetadas pelos problemas de álcool e drogas 
em suas famílias e comunidades. Griffith foi inquestionavelmente a força 



motriz por trás da obra Alcohol Policy and the Public Good (Edwards et 
al. 1994) e das duas primeiras edições de Álcool: Uma Mercadoria Nada 
Comum (Babor et al. 2003, 2010). Cada um desses livros abordou a lite-
ratura emergente de maneiras diferentes, mas todos compartilhavam seu 
objetivo de preencher a lacuna entre ciência e política.

O que mais contava para ele era a capacidade de compartilhar 
ideias, lançar projetos e mover montanhas, de preferência por meio de 
políticas baseadas em evidências. Sua casa em Greenwich Park costuma-
va ser usada como base de operações para reuniões de projetos de livros, 
com sua terrier escocês proporcionando alívio cômico aos acadêmicos 
reunidos enquanto os persuadia a jogar outra bola de tênis para ela. Ele 
entendeu que a criatividade e o consenso entre uma equipe de rivais são, 
muitas vezes, fomentados por um ambiente social hospitaleiro e pela dis-
tração de uma cachorrinha pegando bolas em uma sala de estar inglesa.

A perda de Griffith Edwards para o campo dos estudos sobre 
vícios foi aumentada por outro falecimento ainda mais próximo do pre-
sente volume. Esa Österberg, coautor deste volume até sua morte em 26 
de setembro de 2021, foi contratado como jovem economista no Instituto 
Finlandês de Pesquisas Sociais de Estudos sobre o Álcool por Kettil Bruun 
no início dos anos 1970, ampliando o escopo de um grupo de pesquisas 
que tinha, antes de mais nada, um foco sociológico. Uma das primeiras 
contribuições de Esa para o campo foi, portanto, a perspectiva econômi-
ca e as análises que ele forneceu como coautor do “livro roxo”, intitulado 
Alcohol Control Policies in Public Health Perspective – o livro que iniciou a 
tradição continuada no presente volume, de projetos acadêmicos interna-
cionais interdisciplinares colaborativos, analisando e reunindo a pesquisa 
necessária para abordar as prioridades da política do álcool.

A contribuição de Esa para a tradição continuou ao longo de sua 
carreira, como coautor dos quatro volumes na sucessão direta do “livro 
roxo” – Alcohol Policy and the Public Good e das três edições de Álcool: 
uma mercadoria nada comum – e também como colaborador de outros 
projetos colaborativos internacionais, como Alcohol, Society and the State 
na década de 1970 e o projeto European Comparative Alcohol Studies, na 
década de 2000. Nessas e em muitas outras publicações, sua especialidade 
não era apenas em economia – ele também contribuiu como pesquisador 
de políticas sociais e históricas.



A partir da experiência colaborativa internacional do Livro Roxo e 
do Alcohol, Society and the State, surgiu a principal sociedade internacional 
de pesquisas sociais sobre o álcool, a “KBS” – Kettil Bruun Society for So-
cial and Epidemiological Research on Alcohol. Esa fez grandes contribuições 
para sua tradição e funcionamento, atuando como Tesoureiro e Secretário 
por vários anos. Um presidente da Sociedade observou que, quando ele 
deixou esses cargos, ele teve de encontrar duas pessoas para substituí-lo.

Muitos de seus colaboradores e outros no campo têm lembran-
ças calorosas do tempo gasto em diferentes ocasiões com Esa e apreciam 
suas contribuições para nossos esforços de colaboração e, de fato, para o 
conhecimento científico que mudou o mundo.

Por essas e muitas outras razões, este volume é dedicado a Grif-
fith Edwards e Esa Österberg.

Os autores
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Álcool: uma mercadoria nada comum 
– muitas outras vidas para salvar

No que diz respeito ao álcool e à política do álcool, o mundo 
que temos hoje é bem diferente daquele de 2003, quando a obra Álcool 
Uma Mercadoria Nada Comum (AMNC) foi publicada pela primeira vez. 
O mundo testemunhou muitas alterações nos mercados globais e locais 
de bebidas alcoólicas – a consolidação e aquisições de produtores trans-
nacionais, a expansão e a autoproteção por parte de operadores locais e 
grandes expansões de marcas. Quem poderia saber que, no atual mundo 
munido de smartphones e “influenciadores” nas mídias sociais, consumi-
dores e futuros consumidores se tornariam os melhores comerciantes de 
álcool e os embaixadores de marcas mais influentes para as pessoas ao seu 
redor, física e virtualmente?

A pesquisa e o conhecimento floresceram e estão ao nosso alcan-
ce. Rotulado como um grande obstáculo para o desenvolvimento susten-
tável e o capital humano, temos visto evidências crescentes de danos rela-
cionados ao álcool, incluindo danos causados pelo álcool a outras pessoas 
e à sociedade em geral, bem como uma desconstrução dos mitos sobre os 
benefícios do álcool para a saúde.

No âmbito político, as metas para o álcool foram adotadas pe-
los líderes globais pela primeira vez nas agendas de saúde e desenvol-
vimento socioeconômico por meio dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) das Nações Unidas. A Assembleia Mundial da Saúde 
endossou a Estratégia Global para Reduzir o Uso Nocivo de Álcool em 
2011, declarando o álcool como um importante fator de risco para doen-
ças não transmissíveis (DNT), apesar da resistência incrivelmente forte 
de grupos de interesse. Talvez seja a primeira vez que a lista de interven-
ções de políticas de álcool com boa relação custo-benefício foi aprovada 
por formuladores de políticas de saúde globais, na forma das “Melhores 
Compras” para vencer as DNT e da Iniciativa SAFER da Organização 
Mundial da Saúde, que promove políticas de preços de álcool, controles 



de disponibilidade e restrições de marketing. Este é um sonho que se 
tornou realidade depois que as edições anteriores da AMNC começaram 
a identificar as intervenções mais eficazes da infinidade de opções de po-
líticas que foram tentadas.

Algumas coisas, porém, podem (ainda) não mudar no terreno 
deste líquido astuto. Para citar algumas delas, o álcool ainda é a única 
substância psicoativa importante e produtora de dependência sem uma 
regulamentação internacional de saúde juridicamente vinculativa. Em 
minha própria experiência, quatro discussões sobre essa ferramenta de 
vinculação global foram abortadas em cúpulas globais de saúde assim 
que foram propostas. Apesar do seu vasto e diversificado impacto, os 
problemas relacionados com o álcool são (ainda) uma responsabilidade 
privilegiada do setor da saúde, e não de outros, na generalidade das socie-
dades. A indústria do álcool assume cada vez mais um papel de liderança 
na formulação de políticas de álcool em todo o mundo, incluindo parce-
rias público-privadas e iniciativas de responsabilidade social corporativa. 
Esse fenômeno relega os determinantes comerciais da saúde e a gestão de 
interesses investidos da política de saúde ao status de conceitos abstratos 
em livros didáticos.

Na minha opinião, o que a terceira edição da AMNC fez de me-
lhor foi apresentar a base científica para a política do álcool para promo-
ver uma resposta política pautada em evidências. Em um mundo repleto 
de desinformação financiada pela indústria, a AMNC oferece conheci-
mento científico, baseado em argumentos políticos lógicos de uma ma-
neira amigável ao leitor. A AMNC também inclui análises substantivas 
do domínio e processo de políticas públicas, bem como dos atores políti-
cos, que são tão importantes quanto o conteúdo técnico.

Minha equipe e eu tivemos uma boa experiência na tradução da 
segunda edição da AMNC para o idioma tailandês. Ficamos orgulhosos 
de ver os formuladores de políticas usarem nossa AMNC tailandês como 
o manual para o controle moderno do álcool.

Se a AMNC fosse uma pessoa, seria um estudioso que conhece 
tanto as ruas quanto os testes, com uma compreensão do cenário político 
e uma paixão por tornar o mundo um lugar melhor.

Considere o seguinte: com uma velocidade média de leitura de 
200 a 250 palavras por minuto, 12 pessoas no mundo não viveriam o 



suficiente para chegar a esse ponto no prefácio por causa do álcool. Du-
rante uma única leitura da primeira à última página deste livro, o número 
global de mortes por álcool chegaria a muitas centenas de milhares.

Embora sejam estatísticas de saúde bem documentadas, as pes-
soas a que se referem não são apenas vidas perdidas. Essas tragédias rela-
cionadas ao álcool são evitáveis.

Com esta terceira edição da AMNC, podemos fazer mais. Pode-
mos salvar muito mais vidas, podemos salvar milhões, com ações basea-
das em evidências e tomadas em conjunto.

Thaksaphon (Mek) Thamarangsi MD, MPH, PhD
Diretor 

Programa Internacional de Política de Saúde (PIPS)
Tailândia





Uma nota sobre a terminologia e o glossário

Termos-chave que possuem significados técnicos e linguísticos 
que não seriam familiares ao leitor comum são definidos em um glossá-
rio no final do livro. Esses termos são indicados em negrito quando usa-
dos pela primeira vez em um determinado capítulo. Na maior parte das 
vezes, os termos referem-se a palavras ou conceitos usados em epidemio-
logia, pesquisa de álcool, medicina de dependência ou cultura popular 
em diferentes partes do mundo.

Os autores





Prefácio dos autores à terceira edição

O crescente interesse pela política do álcool, representada por 
este livro, faz parte de um processo de amadurecimento no estudo dos 
problemas advindos do álcool que remonta a 1975, com a publicação 
de uma monografia seminal intitulada Alcohol Control Policies in Pu-
blic Health Perspective (Bruun et al. 1975). Patrocinada pela Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS), a monografia chamou a atenção para a 
natureza evitável dos problemas relacionados ao álcool e para o papel 
dos governos nacionais e agências internacionais na formulação de po-
líticas racionais e eficazes sobre o álcool. O aspecto mais significativo do 
livro era sua tese principal – quanto maior a quantidade média de álcool 
consumida em uma sociedade, maior a incidência de problemas viven-
ciados por essa sociedade. Consequentemente, uma forma de prevenir 
os problemas do álcool é por meio de políticas voltadas para a redução 
do consumo médio de álcool, particularmente políticas que limitem a 
disponibilidade de álcool. Esta mensagem não é menos relevante para os 
formuladores de políticas na era atual do que era para aqueles há quase 
meio século (vide, por exemplo, Rossow e Mäkelä 2021). Muita coisa, no 
entanto, mudou desde aquela época no desenvolvimento de estratégias e 
intervenções para limitar a disponibilidade física, financeira e psicológica 
do álcool, o que pode ser verificado por meio de uma série de monogra-
fias posteriores inspiradas pela obra Alcohol Control Policies.

No início da década de 1990, um novo projeto foi copatrocinado 
pela OMS para atualizar e resumir a literatura mundial referente à polí-
tica do álcool. O novo estudo produziu a obra Alcohol Policy and the Pu-
blic Good, um livro que provou ser tão instigante quanto seu predecessor 
(Edwards et al. 1994). O livro concluiu que as políticas de saúde pública 
sobre o álcool atingiram a maioridade devido aos fortes fundamentos 
evidenciais derivados da pesquisa científica que cresceu em amplitude e 
sofisticação desde 1975.

Reconhecendo que havia pouca atenção sendo dada à pesquisa 
de políticas de álcool em países de baixa e média renda (PBMRs), a OMS 



patrocinou um estudo paralelo da obra Alcohol in Developing Societies: A 
Public Health Approach (Room et al. 2002), que usou estudos de caso em 
PBMRs e em sociedades indígenas em países de alta renda (PARs) para 
aplicar praticamente a mesma estrutura conceitual em tais sociedades. 
Também foi publicada uma adaptação atualizada em espanhol com foco 
na América Latina (Room et al. 2013).

Com base nessa tradição de revisões integrativas de vários auto-
res da literatura sobre políticas de álcool, uma nova série de volumes foi 
encomendada em 2000, com base na crescente base de conhecimento, 
no clima de mudanças da política de álcool e nas tendências internacio-
nais no tocante a problemas advindos da bebida. O tema principal des-
se volume, intitulado Álcool: Uma Mercadoria Nada Comum (Babor et 
al. 2003a), evoluiu por meio de uma análise cuidadosa das dimensões 
globais dos problemas relacionados ao álcool e uma análise das opções 
políticas para lidar com isso. A primeira edição analisou criticamente 34 
políticas. Quando a segunda edição foi publicada em 2010, um total de 
43 intervenções e estratégias foram identificadas e submetidas à análise 
(Babor et al. 2010).

O presente volume, o terceiro desta série, foi realizado por três 
motivos. Primeiro, a pesquisa epidemiológica sobre a carga global de 
doenças continua a crescer, implicando ainda mais o álcool como um 
dos principais fatores de risco para morte e invalidez em muitas regiões 
do mundo. Em segundo lugar, o crescente poder econômico e político 
da indústria do álcool e seu uso de novas tecnologias digitais para al-
cançar mercados globais inexplorados criaram a necessidade de avaliar 
até que ponto a indústria atua como indutora de problemas relacionados 
ao álcool. Em terceiro lugar, houve grandes melhorias na forma como as 
políticas de álcool são estudadas, o que disponibilizou novas evidências 
científicas para informar os formuladores de políticas. Essa base de evi-
dências estabeleceu claramente que o álcool não é de fato uma mercado-
ria comum e que uma série de políticas diferentes, voltadas para indiví-
duos e populações, são necessárias para gerenciar a ameaça que o álcool 
representa para a saúde pública e o bem-estar social.

O trabalho nesta edição foi supervisionado ao longo um período 
de 3 anos por um Comitê Editorial (Drs. Babor, Casswell, Rehm, Room 
e Rossow) que se comunicou por meio de teleconferências quinzenais. 



Foram realizadas reuniões de planejamento em Utrecht, Holanda; Mel-
bourne, Austrália; e Dublin, Irlanda. Sete artigos de referência foram en-
comendados e posteriormente publicados em dois periódicos revisados 
por colegas, juntamente com os editoriais que os acompanham. (Babor 
et al. 2021; Rehm et al. 2021a). Esses documentos cobriram as principais 
questões epidemiológicas (por exemplo, o álcool não registrado) (La-
chenmeier et al. 2021), desenvolvimentos de marketing digital (Carah e 
Brodmerkel 2021) e tendências de consumo de álcool (Rossow e Mäkelä 
2021), bem como desenvolvimentos de políticas na África (Morojole et 
al. 2021), Índia (Gururaj et al. 2021), América Latina (Medina Mora et al. 
2021) e os países da ex-União Soviética (Neufeld et al. 2021).

Esta edição é, portanto, mais do que uma atualização dos volu-
mes anteriores. Ela tenta integrar dois novos temas em seu enredo de “uma 
mercadoria nada comum”. A primeira é a ideia de que a globalização dos 
problemas do álcool está ocorrendo por uma razão, que poderia ser mais 
bem administrada se a indústria do álcool abandonasse suas estratégias ex-
pansionistas na Ásia, África e América Latina, e se as opções de políticas 
de saúde pública, agora em número superior a 50, tivessem o apoio mais 
vigoroso dos governos e da sociedade civil. O segundo tema é que a globa-
lização da produção, comércio e marketing do álcool criou a necessidade 
de um mecanismo de governança global concomitante para controlar um 
produto que agora é considerado tão prejudicial à saúde quanto o tabaco.

Conforme sugerido nesta breve história de uma série sequencial 
de monografias de políticas, nos últimos 50 anos, houve um progresso 
considerável na compreensão científica da relação entre álcool e saúde 
e bem-estar social. Idealmente, as evidências da pesquisa devem forne-
cer uma base científica para o debate público e a formulação de políticas 
governamentais. No entanto, grande parte da evidência científica é rela-
tada em centenas de publicações e relatórios acadêmicos que raramente 
apresentam uma imagem coerente das implicações políticas da literatura 
cumulativa. Portanto, oferecemos este volume como nossa contribuição 
para o debate sobre a melhor forma de formular, implementar e sustentar 
uma política de álcool eficaz. Esperamos que, ao expandir nosso alcance 
e atualizar a base científica, esta edição de Uma Mercadoria Nada Comum 
continue a informar o debate político, capacitar os formuladores de polí-
ticas e aplicar a pesquisa disponível para o avanço das políticas públicas.
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1 
DEFINIÇÃO DO PROJETO POLÍTICO

1.1 Introdução

Este livro trata da política do álcool: por que é necessária, como 
é feita e o impacto que ela exerce sobre a saúde e bem-estar. Ele foi escri-
to tanto para formuladores de políticas quanto para cientistas do álcool, 
bem como para muitas outras pessoas interessadas em preencher a lacu-
na entre pesquisa e política. Começa examinando a premissa de que o ál-
cool não é uma mercadoria comum e termina com a conclusão de que as 
políticas do álcool implementadas em uma agenda de saúde pública têm 
condições de reduzir os danos causados pelo álcool etílico, uma substân-
cia que um observador astuto (Edwards 2000) denominou de “molécu-
la ambígua” por causa de sua capacidade paradoxal tanto de dar prazer 
quanto de infligir dor. Este livro é uma jornada para muitos lugares, mas 
todos apontam para um destino final: um mundo onde o álcool é o servo 
da humanidade, e não o mestre da vida de tantos.

Começamos essa jornada com algumas vinhetas colhidas em di-
ferentes países, descrevendo como pessoas de diversas origens são afe-
tadas pelo álcool de maneiras diferentes (vide Quadro 1.1). Apesar de 
suas diferenças, essas vinhetas têm algo importante em comum: todas 
chamam a atenção para a necessidade de políticas que protejam a saúde, 
previnam as deficiências e abordem os problemas sociais associados ao 
uso do álcool. Conforme indicado na Seção 1.2, a busca por essas políti-
cas começou há muito tempo.

1.2 Política do álcool: um breve histórico

Os primeiros exemplos de controles locais sobre a produção, 
distribuição e consumo de álcool são encontrados em áreas urbanas 
emergentes da China antiga, Grécia, Mesopotâmia, Egito e Roma (Gha-
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lioungui, 1979). Na China, o imperador Yu (2205-2198 a.C.) impôs um 
imposto sobre o álcool para reduzir o consumo (Newman 2002). Esta-
distas gregos do sexto século a.C. introduziram a pena de morte para 
magistrados bêbados e exigiam que todo vinho fosse diluído em água 
antes de ser vendido em festivais públicos. Por vários milhares de anos, 
estratégias inovadoras e por vezes punitivas como essas foram elaboradas 
por monarcas, governos e o clero para evitar problemas relacionados ao 
álcool. Entre estes, a proibição de bebidas intoxicantes no Alcorão é tal-
vez o exemplo mais notável, em termos de sua influência contínua hoje. 
Nas sociedades tribais e aldeãs, as regras que limitam o consumo de ál-
cool por gênero ou status socioeconômico são comuns.

Não foi, no entanto, até o final do século XIX que o controle do 
álcool se tornou um instrumento de esforços governamentais organizados 
para proteger a saúde pública no mundo não islâmico, incluindo provisões 
nos impérios europeus que proibiam o álcool aos povos subjugados. E não 
foi até o início do século XX que alguns países não islâmicos deram um 
passo ambicioso para impor uma solução mais radical: a total proibição.

Quadro 1.1 Efeitos do álcool nas pessoas e populações

Morte acidental de adolescente embriagado no Brasil

No Brasil, um adolescente se une a seus amigos para uma noite de folia regada a álcool. 
Eles sobem a escada da torre de água local para ver o céu noturno e as luzes da cidade. 
O menino escorrega e cai para a morte, vítima de intoxicação alcoólica, má sorte e polí-
ticas ineficazes de controle do álcool que permitem aos jovens ter acesso fácil ao álcool 
e a mensagens de marketing ligadas ao álcool, retratando a bebida como uma diversão 
inofensiva. A história ilustra como o estado de embriaguez leva algumas pessoas – espe-
cialmente os jovens – a fazer coisas imprudentes e perigosas que podem ter consequên-
cias enormes para si e para os demais.

Beber em público e contágio durante a pandemia de COVID-19

No Reino Unido, a pandemia de coronavírus (COVID-19) em 2020 resultou no fecha-
mento temporário de casas públicas (pubs) em um dos países onde mais se bebe na 
Europa. Quando reabriram várias semanas depois, com novas restrições, por meio de 
observações sistemáticas, clientes e funcionários (Fitzgerald et al. 2021) identificaram 
grandes riscos de transmissão do vírus decorrentes da não conformidade em alguns 
locais. Os incidentes observados incluíram cantos, gritos e clientes apertando as mãos, 
abraçando os outros e deslocando-se pelo bar sem distanciamento social. Observou-se 
que o grau de intoxicação alcoólica contribuiu para a maioria desses incidentes.
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Mortes e ferimentos causados por bebidas alcoólicas adulteradas com metanol na África

Na capital do Quênia, Nairóbi, um produto caseiro de álcool enriquecido com metanol 
matou 121 pessoas em novembro de 2000, deixando 495 hospitalizadas, 20 das quais 
ficaram cegas (Nordwall 2000). O preço pago foi particularmente pronunciado nas fave-
las urbanas ao redor da cidade, onde cafeterias sem licença servem cervejas ilegais para 
migrantes rurais em busca de emprego na cidade. No distrito de Kabale, em Uganda, 80 
pessoas morreram de síndrome de disfunção de múltiplos órgãos depois de beber wara-
gi, um gim de banana ilegal adulterado com metanol, durante um período de 4 semanas 
em 2010 (Herald Sun 2010). As políticas que restringem a destilação ilícita de álcool e 
a venda não licenciada de bebidas alcoólicas têm sido difíceis de aplicar em ambos os 
países; no entanto, medidas mais simples direcionadas ao controle do acesso ao metanol 
poderiam ser mais eficazes.

Festa de fim de ano no Japão

Em Tóquio, a manchete de um artigo de jornal dizia: “Festas de fim de ano despejam 
bêbados nos trens do Japão”, referindo-se à temporada de feriados de Ano Novo bo-
nenkai. Funcionários ferroviários estimam que pelo menos 60% dos passageiros ficam 
embriagados durante esse período. Em resposta, foram contratados seguranças a mais 
para minimizar os ferimentos e foram introduzidos vagões ferroviários “exclusivos para 
mulheres”, a fim de prevenir agressões sexuais. O artigo não mencionou se as políticas 
alcançaram os efeitos pretendidos (Zielenziger 2000).

Políticas de controle de álcool lideradas por indígenas na Austrália
Em Tennant Creek, na Austrália, grupos aborígenes fizeram lobby para impor restrições 
à venda de bebidas alcoólicas no dia de pagamentos, vinho em barril de 4 litros e horários 
de venda para entregas a domicílio. A política da “quinta-feira com sede” foi associada 
a uma redução nos incidentes policiais relacionados ao álcool, internações hospitalares 
e apresentações em abrigos para mulheres. No mesmo período, o consumo de álcool 
diminuiu 19% (Brady 2000).

Entre 1914 e 1921, leis proibindo a fabricação e venda de todas 
ou da maior parte das formas de bebidas alcoólicas foram adotadas em 13 
países autônomos (Schrad 2010), incluindo os Estados Unidos, Canadá, 
Noruega, Islândia, Finlândia e Rússia. A maioria dessas leis foi revogada 
em uma década e substituída por políticas regulatórias menos extremas. 
Ver as políticas do álcool, no entanto, pela perspectiva estritamente foca-
da da proibição, é ignorar o fato de que a maior parte da formulação de 
políticas durante o século passado foi incremental, deliberada e baseada 
na aceitação da disponibilidade legal de bebidas alcoólicas; no entanto, 
a proibição total do álcool ainda continua sendo uma parte crucial de 
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algumas políticas governamentais, principalmente em países islâmicos e 
em alguns estados da Índia.

As medidas que afetam o consumo de álcool são agora uma ca-
racterística comum dos sistemas legais e regulatórios em todo o mundo. 
Todos os governos têm de lidar com as bebidas alcoólicas como bens de 
consumo de uma forma ou de outra, mas, ao mesmo tempo, o álcool é 
visto como objeto de regulamentação especial no interesse da saúde pú-
blica e do bem-estar social. Essas regulamentações assumiram diferentes 
formas em diferentes países.

Na Europa, a política do álcool nos países nórdicos durante a dé-
cada de 1950 foi baseada em considerações de bem-estar social e saúde 
pública. As políticas incluíam altos impostos especiais de consumo sobre 
bebidas alcoólicas, sistemas estatais de monopólio de álcool para produ-
ção, comercialização e controles rígidos sobre a disponibilidade de álcool 
(Room e Tigerstedt 2008). Em contraste, havia muito poucas políticas 
de controle de álcool nos países produtores de vinho do Mediterrâneo 
até o início dos anos 1950, de modo que a maior parte das medidas foi 
motivada por interesses industriais ou comerciais. Alguns países entre as 
áreas nórdica e mediterrânea, como a Irlanda e o Reino Unido, desenvol-
veram um sistema de licenciamento rígido, especialmente para vendas de 
bebidas alcoólicas no local. Desde a formação da União Europeia (UE), 
houve uma convergência de políticas em algumas áreas de controle do ál-
cool. Em particular, a regulamentação da produção, distribuição e venda 
de álcool diminuiu nos estados membros do norte da UE, enquanto as 
medidas voltadas para a demanda de álcool, como restrições à propagan-
da de álcool e contramedidas ao dirigir embriagado, tornaram-se mais 
predominantes nos estados membros do sul. Na UE, também têm havido 
políticas convergentes no que diz respeito à tributação de bebidas alcoó-
licas, decorrentes principalmente das pressões da UE para a redução dos 
impostos nos estados-membros com altas taxas de tributação (Osterberg 
2011), embora diferenças substanciais permaneçam (Angus et al. 2019).

Na América do Norte, houve um afrouxamento gradual do 
controle do álcool na maioria das jurisdições nas últimas décadas, com 
grandes mudanças, como a privatização das vendas de álcool no varejo 
ocorrendo em vários estados dos EUA e em uma província canadense (Ye 
e Kerr 2016). O preço relativo do álcool diminuiu porque os impostos so-
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bre o álcool não foram aumentados para corresponder à inflação (Blan-
chette et al. 2020). Ambos os países possuem frouxos controles sobre a 
publicidade de bebidas alcoólicas, especialmente nos Estados Unidos. 
Em contraste, há extensos esforços de educação e aplicação da lei para 
controlar a direção sob efeito de álcool.1

Em outras partes do mundo, o colapso do sistema comunista na 
antiga União Soviética e em muitos países do Leste Europeu significou 
que o controle da disponibilização de álcool, pelo menos inicialmente, 
diminuiu muito nesses países (Moskalewicz 2000; Reitan 2000; Neufeld 
et al. 2021). Na última década, porém, em parte estimulada pelo reco-
nhecimento de que a região tinha alguns dos mais altos níveis de danos 
relacionados ao álcool no mundo, foram implementadas políticas de con-
trole de álcool mais rígidas, o que levou a um declínio nas doenças e pro-
blemas sociais atribuíveis ao álcool, o que contribuiu para um aumento 
significativo da expectativa de vida (Neufield et al. 2021). Este progresso 
notável foi alcançado na Rússia, Lituânia e alguns outros países da Eu-
ropa Oriental por uma combinação de restrições à disponibilidade e co-
mercialização de álcool e aumento da tributação do álcool.

Apesar desses sinais de progresso, as políticas gerais do álcool 
que afetam toda a população e são orientadas para o bem coletivo têm 
sofrido ataques contínuos em muitos países de alta renda (PARs). As po-
líticas existentes foram gradualmente enfraquecidas ou desmanteladas 
(por exemplo, a privatização de monopólios, a erosão de impostos pela 
inflação, o aumento do horário de funcionamento e a permissão de venda 
de álcool nos supermercados). A comercialização de álcool não tem sido 
regulamentada e a expansão da comercialização digital aumentou sua 
onipresença e influência. Ao mesmo tempo, a preocupação popular com 
os problemas relacionados ao álcool muitas vezes aumentou, embora te-
nha encontrado expressão política apenas esporadicamente. O aumento 
da preocupação pública reflete, em parte, um aumento nos índices de 
problemas relacionados ao álcool em áreas como direção sob efeito do 
álcool. A defesa da saúde pública, bem como a documentação científica 
das maneiras ocultas pelas quais a bebida prejudica quem bebe e outras 

1 Termos-chave que têm significados técnicos ou linguísticos com os quais o leitor 
comum não estaria familiarizado se encontram identificados no glossário, ao final 
do livro. Esses termos são indicados em negrito quando forem usados pela primeira 
vez em um determinado capítulo
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pessoas no ambiente de bebida, também contribuíram para essa preocu-
pação crescente (Organização Mundial da Saúde 2010).

Tem se dado uma maior atenção em termos de pesquisa às ten-
dências políticas além dos PARs (ex.: Room et al. 2013), e foi desenvolvi-
da uma ferramenta concebida para medir a implementação de políticas 
eficazes do álcool em países de renda baixa e média (PBMRs) e em PARs 
(Casswell et al. 2018). A Tailândia emergiu como um modelo para a im-
plementação de uma política do álcool eficaz ao estabelecer uma agên-
cia de promoção da saúde financiada por impostos sobre o álcool e pela 
aprovação de uma Lei de Controle ao Álcool relativamente abrangente em 
2008 (Sornpaisarn e Rehm 2020). A estabilização do consumo de álcool 
per capita na Tailândia, após a implementação dessas políticas de controle 
do álcool, indica que é possível diminuir a tendência geral de aumento do 
consumo associado ao crescimento econômico (Rehm et al. 2021).

Em outros lugares, a evolução das políticas não acompanhou o 
crescimento da renda e a expansão da disponibilidade e comercialização. 
Na China, o monopólio nacional do álcool, que exercia uma influência 
moderadora sobre a disponibilidade de álcool, foi abolido na década de 
1980, sucedido por um sistema de controles limitados e divididos entre 
diferentes ministérios e níveis governamentais (Guo e Huang 2015). O 
consumo do álcool per capita mais do que dobrou entre 1978 e 2010, 
seguido por um aumento acentuado nas taxas de doenças hepáticas al-
coólicas (Huang et al. 2017). Moutai, um produtor de bebidas de pro-
priedade, principalmente, de um governo local chinês é atualmente uma 
das maiores empresas de bebidas alcoólicas do mundo (Koh Ping e Chiu 
2021). Na Índia, onde há diferenças marcantes entre os estados no con-
trole do álcool (variando da proibição total até os subsídios à produção), 
as políticas do álcool não conseguiram frear a tendência de aumento do 
consumo (Gururaj et al. 2021).

Em países de maioria muçulmana (PMMs), injunções e crenças 
religiosas estão associadas a menor consumo de álcool e menos proble-
mas atribuíveis ao álcool.

O consumo geral, porém, aumentou em comparação a duas dé-
cadas atrás, no contexto da globalização, incluindo a influência do turis-
mo e migrantes de países não muçulmanos, bem como o envolvimento 
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de corporações transnacionais do álcool (CTNAs), que identificaram os 
PMMs como uma área de crescimento (Al-Ansari et al. 2016).

Na África subsaariana, as tentativas de implementar políticas de 
controle de álcool mais rígidas diante dos problemas crescentes encon-
traram oposição por parte das CTNAs (Morojele et al. 2021), que ex-
pandiram suas atividades de produção, comercialização e distribuição 
na região (por exemplo, Van Beemen 2019). Embora a maior parte da 
população na África subsaariana seja composta de abstêmios vitalícios, 
entre os consumidores, o consumo de álcool é maior do que na Europa. A 
maioria dos países implementou políticas fiscais, mas poucos adotaram 
outras medidas de controle ao álcool com boa relação custo-benefício.

Na América do Sul, algumas políticas de controle do álcool fo-
ram bem-sucedidas a nível nacional ou local (Medina-Mora et al. 2021), 
refletindo o impacto dos aumentos dos impostos sobre o álcool e das 
medidas que restringem a disponibilidade. Ademais, descobriu-se que as 
contramedidas para quem dirigir alcoolizado reduzem as lesões no trân-
sito quando implementadas com fiscalização suficiente.

Por outro lado, a implementação da triagem de álcool e progra-
mas de intervenção breve em todo o sistema de saúde produziu resulta-
dos mistos (Ronzani et al. 2008).

No contexto do aumento da riqueza e da prosperidade econômi-
ca em regiões do mundo em rápido desenvolvimento, várias conclusões 
podem ser tiradas. Em primeiro lugar, a utilização do álcool continua a 
ser um importante fator de risco para acidentes, lesões e doenças não 
transmissíveis em todo o mundo.

Em segundo lugar, houve um relaxamento gradual das políticas 
de controle do álcool nos PARs, enquanto controles mais rígidos na Rússia 
e em vários países do Leste Europeu tiveram algum sucesso. Em terceiro 
lugar, as economias em expansão da África, América Latina e Ásia leva-
ram ao aumento do consumo de álcool, mas a oposição do setor do álcool 
impediu a adoção de políticas que provavelmente reduziriam o consumo.

Essas considerações sobre o cenário político atual tornam-se par-
ticularmente importantes para a saúde pública por causa das tendências 
globais no consumo de álcool que são analisadas no Capítulo 3 deste li-
vro. Entre 1990 e 2017, o consumo adulto per capita no mundo aumentou 
de 5,9 litros per capita para 6,5 litros e, em 2030, ele deverá atingir 7,6 
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litros (Manthey et al. 2019), com grande parte do aumento ocorrendo em 
vários países de renda média, como China, Índia e Vietnã.

1.3 Política de Álcool Definida

Em 1975, Kettil Bruun e seus colegas definiram as políticas de 
controle do álcool como todas as estratégias relevantes empregadas pelos 
governos para influenciar a disponibilização de álcool, atribuindo a saúde 
educação, mudança de atitude e controle social informal como além do 
escopo de uma abordagem de saúde pública (Bruun et al. 1975). Em 1994, 
Griffith Edwards e seus colegas ofereceram uma visão mais ampla da po-
lítica do álcool, definindo-a como uma resposta da saúde pública ditada, 
em parte, por preocupações nacionais e históricas (Edwards et al. 1994). O 
volume atual bebe na fonte de seus predecessores em termos de sua con-
ceituação da política de álcool, mas também expande a definição, acompa-
nhando as visões da saúde pública em evolução nacional e internacional.

Políticas públicas são decisões autoritárias feitas por governos 
por intermédio de leis, regras e regulamentações (Longest 1998). A pa-
lavra “autoritária” indica que as decisões vêm do alcance legítimo de le-
gisladores e outros funcionários de grupos de interesse público, não da 
indústria privada ou grupos de defesa relacionados. Quando políticas 
públicas dizem respeito à relação entre álcool, saúde e bem-estar social, 
são consideradas políticas do álcool. Assim sendo, as leis de direção sob 
efeito de álcool elaboradas para prevenir acidentes relacionados ao álcool 
são consideradas políticas do álcool. Nós nos concentramos no propósito 
da saúde pública por meio das leis relevantes para as políticas, reconhe-
cendo que uma lei pode ter múltiplos propósitos. Os impostos especiais 
de consumo sobre o consumo de álcool, por exemplo, geram receita para 
o estado e, ao mesmo tempo, ajudam a limitar o consumo excessivo de 
álcool. Em alguns casos, as intervenções são promovidas ou conduzidas 
pela indústria do álcool como substitutos de políticas governamentais, 
como a autorregulamentação voluntária da comercialização de álcool e 
programas de motoristas designados. Sempre que esses programas tive-
rem sido avaliados de uma perspectiva da saúde pública, eles se encon-
trarão incluídos em nossa análise da literatura sobre opções de políticas, 
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não devendo, porém, ser considerados políticas do álcool, a menos que 
constituam leis, normas ou regulamentações.

Da perspectiva deste livro, o propósito central das políticas do 
álcool é atender aos interesses da saúde pública e do bem-estar social por 
meio de seu impacto sobre os determinantes dos problemas decorrentes 
do álcool. As políticas podem ser direcionadas para o consumo total de 
álcool em uma população, o ambiente de consumo e comercialização e 
acessibilidade e disponibilização física do álcool, bem como outras áreas. 
Uma resposta importante aos danos causados pelo álcool é o acesso aos 
serviços sociais e de saúde, particularmente aqueles destinados a lidar 
com a dependência do álcool e problemas sociais e psicológicos relacio-
nados ao álcool. Os serviços de tratamento e prevenção do alcoolismo 
disponíveis para as pessoas dentro de um país são muito influenciados 
pelo financiamento dos serviços de saúde e sociais, tanto em nível geral 
quanto em termos de apoio a serviços especializados.

1.4 Saúde pública, interesse público e bem público

As últimas três décadas do século XX testemunharam o surgi-
mento do que foi denominado na literatura sobre o álcool como a abor-
dagem da “nova saúde pública” para as questões relacionadas ao álcool 
(Room 2021), que reúne várias vertentes de pesquisa e filosofia. Em con-
traste com um foco primário em uma doença unitária, o “alcoolismo”, a 
abordagem inclui uma variedade mais ampla de problemas relacionados 
ao álcool e segmentos da população que vão além das pessoas que mais 
bebem, para incluir todos as pessoas que bebem e que estão em risco, 
sofrem danos ou têm potencial de causar prejuízo aos demais. A maior 
parte das pessoas que bebem faz parte dessa abordagem, não apenas por-
que ocasionalmente sofrem danos associados à intoxicação aguda ou ao 
consumo regular de álcool, mas também porque contribuem para o clima 
social que facilita o alto consumo. A proporção de pessoas que bebem 
muito na população está fortemente associada ao nível geral de consumo 
da população em geral; assim, parte da “política do álcool” geral de uma 
sociedade é colocar limites na disponibilização para reduzir o consumo 
geral, não apenas o consumo de pessoas que bebem muito (Bruun et al. 
1975; Rossow e Makela 2021). O foco no consumo de álcool em nível 
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populacional exerceu influência considerável nas políticas do álcool em 
muitas partes do mundo, bem como nas políticas recomendadas pela 
Organização Mundial da Saúde; no entanto, tem sofrido oposição da in-
dústria de bebidas alcoólicas porque o foco na população oferece ampla 
justificativa para a regulamentação governamental.

Uma abordagem alternativa que foi adotada, pelo menos parcial-
mente, pela indústria do álcool, bem como pela comunidade da saúde pú-
blica (Stockwell et al. 1997), argumenta que medidas políticas de redução 
de danos direcionadas a pessoas problemáticas e que bebem muito são 
mais politicamente aceitáveis e, portanto, mais viáveis, do que medidas 
dirigidas a todos os que bebem. Essa abordagem se concentra principal-
mente na redução dos casos de intoxicação ou na proteção dos que bebem 
contra danos. Conforme observado em edições anteriores deste livro, nor-
malmente não há conflito entre as abordagens voltadas para o consumo 
total e aquelas voltadas para os malefícios do consumo excessivo de álcool. 
Medidas que afetam toda a população que bebe – impostos sobre o álcool, 
por exemplo – podem ser ainda mais eficazes com as pessoas que bebem 
muito, em termos de redução dos danos relacionados ao álcool.

A definição da política do álcool proposta neste livro baseia-se 
fortemente em conceitos derivados da saúde pública, um campo espe-
cializado de conhecimento e ação que nem sempre é compreendido pelo 
público em geral ou pelos profissionais da saúde. A saúde pública está 
preocupada com a gestão e prevenção de doenças e lesões em populações 
humanas. Ao contrário da medicina clínica, que se concentra no cuidado 
e na cura da doença em casos individuais, a saúde pública lida com a 
saúde da população na comunidade, no país ou em níveis mais amplos.

Por que os conceitos de saúde pública são importantes para a dis-
cussão da política do álcool? Durante o século XX, a saúde pública e as 
medidas de bem-estar social relacionadas tiveram um efeito notável na 
saúde das populações em todo o mundo. A expectativa de vida aumentou 
drasticamente durante esse período, em parte graças à aplicação de medi-
das de saúde pública destinadas a melhorar o saneamento, reduzir a po-
luição ambiental e prevenir doenças transmissíveis e infecciosas (Orga-
nização Mundial da Saúde, 1998). Mesmo com o recuo das epidemias da 
maioria das doenças transmissíveis, porém, os riscos à saúde associados 
aos determinantes comerciais de doenças crônicas e condições agudas de 
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saúde aumentaram em importância como principais causas de mortali-
dade e morbidade (Moodie et al. 2013). Quando se faz uso de abordagens 
populacionais em vez de, ou em conjunto com abordagens individuais, os 
efeitos na saúde podem ser dramáticos, como demonstrado na Federação 
Russa, onde mudanças na política do álcool nos últimos anos foram as-
sociadas a melhorias na expectativa de vida (Nemtsov et al. 2019). Como 
este livro demonstrará, os conceitos de saúde pública fornecem um im-
portante veículo para gerenciar a saúde das populações em relação ao uso 
do álcool. Embora as abordagens voltadas para os indivíduos possam ser 
eficazes no tratamento da dependência do álcool e das incapacidades re-
lacionadas ao álcool (Capítulo 13), as abordagens baseadas na população 
lidam com grupos, comunidades e nações para modificar ou remover os 
determinantes dos problemas relacionados ao álcool.

Uma perspectiva correlata que amplia a aplicação dos concei-
tos de saúde pública aos problemas do álcool é o bem-estar social. Essa 
perspectiva vai além das preocupações médicas e de saúde para incluir 
dimensões de qualidade de vida, como segurança pessoal, recompensa, 
atividades de lazer, segurança econômica e satisfação com a vida (Mac-
cagnan et al. 2019), todas condições ameaçadas pelo consumo excessivo 
de álcool. Reconhecendo que os problemas do álcool envolvem outras 
dimensões além da saúde física e, muitas vezes, afetam outras pessoas 
além daquele que bebe, a abordagem do bem-estar social visa reduzir as 
consequências sociais de beber, incluindo problemas interpessoais, dis-
córdia conjugal, dificuldades no trabalho, direção sob efeito de álcool e 
danos causados pelo álcool a outras pessoas.

Esta abordagem expandida de saúde pública/bem-estar social es-
tabelece a base para uma ampla gama de políticas do álcool. Um escopo 
mais restrito se estenderia apenas à prevenção do consumo problemático 
e ao tratamento dos transtornos relacionados ao consumo do álcool, li-
mitando assim o problema aos defeitos relativo ao indivíduo que bebe. 
Ao longo da história, houve uma tendência de se adotar uma postura 
moral ao considerar os problemas do álcool como resultado de más esco-
lhas de indivíduos culpados. Em vez disso, nossa abordagem considera os 
danos causados pelo álcool como parcialmente decorrentes de decisões 
políticas que tratam o álcool como uma mercadoria comum e da crescen-
te influência da indústria do álcool. Embora o álcool possa proporcionar 
benefícios sociais e psicológicos (conforme discutido no Capítulo 2) e 
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alguns benefícios protetores à saúde possam estar associados ao consumo 
moderado (conforme discutido no Capítulo 4), o foco deste livro é redu-
zir os impactos negativos do uso do álcool, que muitas vezes superam os 
benefícios de beber para muitos indivíduos.

A busca pela saúde e a promoção do bem-estar social estão entre 
os valores mais estimados pela sociedade moderna, conforme refletido 
na inclusão de metas de redução do consumo de álcool nas metas de de-
senvolvimento sustentável acordadas globalmente pelas Nações Unidas 
(Organização Mundial da Saúde 2018). O controle do álcool com base 
nesses valores, no entanto, também cria um desafio especial porque, 
muitas vezes, compete com outros valores, como o livre comércio, lucros 
corporativos e a escolha individual. Como os capítulos posteriores irão 
mostrar, as políticas sólidas do álcool promulgadas no interesse da saúde 
pública e bem-estar social são bem justificadas no interesse público, visto 
que o álcool não é uma mercadoria comum.

1.5 O enredo deste livro

O enredo deste livro, resumido em seu título, surgiu ao longo de 
quase cinco décadas de colaboração profissional entre grupos de auto-
res de vários países e disciplinas. Embora os nomes dos autores tenham 
mudado a cada iteração das várias edições deste livro (Bruun et al. 1975; 
Edwards et al. 1994; Babor et al. 2003, 2010), os temas subjacentes tor-
naram-se mais claros à medida que o campo da ciência do álcool e da 
análise de políticas amadureceu. O enredo pode ser descrito em cinco 
seções temáticas.

Primeiro, o Capítulo 2 explica por que o álcool não pode ser con-
siderado uma mercadoria comum do ponto de vista da saúde pública. O 
álcool não só é uma substância tóxica quando ingerida em grandes quan-
tidades ou por um longo período de tempo, mas também afeta a saúde de 
quem bebe por meio dos mecanismos de intoxicação aguda e dependên-
cia do álcool. O álcool exige enormes custos financeiros e pessoais, tanto 
de indivíduos que bebem quanto das pessoas e instituições que os cer-
cam. Assim como o tabaco e outras mercadorias nocivas, o álcool tem o 
potencial de causar danos de diversas maneiras. A quantidade de manei-
ras é o assunto dos capítulos 3 e 4, que tratam da natureza e extensão dos 



Capítulo 1     │     35

diferentes padrões de consumo e os danos resultantes para quem bebe e 
para os demais. O comportamento de beber e os problemas relacionados 
ao álcool são influenciados por uma série de fatores, incluindo os am-
bientes físicos, sociais, econômicos e virtuais nos quais as pessoas vivem, 
bem como a composição genética das pessoas, estilos de vida pessoais e 
acesso a serviços de saúde. Segue-se que as políticas do álcool, para serem 
instrumentos eficazes de saúde pública e bem-estar social, devem levar 
em consideração, se não operar em, todos esses domínios, em vez de se 
limitar a um foco mais circunscrito no álcool, no agente, ou na depen-
dência do álcool, que é apenas um resultado do consumo crônico. Esses 
capítulos mostram que o álcool não é uma mercadoria comum devido à 
enorme e diversificada carga de danos resultantes de seu consumo.

O segundo tema, explorado nos Capítulos 5 e 14, é o papel da 
indústria de bebidas alcoólicas como indutora de problemas relaciona-
dos ao álcool. Esta parte da história se concentra nos desenvolvimentos 
recentes da concentração da indústria do álcool em um pequeno número 
de corporações transnacionais. Mostra como o papel da indústria mu-
dou de produtor de bebidas alcoólicas tradicionais, como vinho, cerveja e 
destilados, para indutor de uma demanda crescente por uma ampla gama 
de produtos alcoólicos destinados a aumentar o consumo de álcool em 
todos os segmentos da população mundial.

A terceira parte do enredo, apresentada nos capítulos 6 a 13, 
constitui o núcleo do livro. Esses capítulos analisam detalhadamente as 
evidências que apoiam sete abordagens principais para a política de ál-
cool: medidas de preços e tributação, regulamentação da disponibilida-
de física do álcool, restrição da comercialização do álcool, estratégias de 
educação e persuasão, contramedidas para quem dirigir alcoolizado, mo-
dificando o contexto de consumo, o tratamento e a intervenção precoce. 
Aqui descrevemos cerca de 70 estratégias e intervenções que foram expe-
rimentadas e testadas em termos de eficácia na prevenção ou melhoria de 
problemas relacionados ao álcool. Algumas dessas políticas operam em 
toda a sociedade como medidas universais que limitam a disponibilidade 
física, financeira, social e psicológica do álcool. Outros são mais dire-
cionados a subgrupos da população que são vulneráveis ou que correm 
riscos ou são, de outras formas, afetados negativamente pelo álcool, como 
jovens, pessoas com dependência de álcool e motoristas alcoolizados. A 
pesquisa mostra que, embora as medidas universais, como políticas de 
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preços, restrições de disponibilidade e controles de comercialização se-
jam as práticas mais eficazes, muitas das abordagens direcionadas têm 
algo a contribuir, especialmente quando usadas em combinação com 
medidas universais ou para abordar problemas específicos que medidas 
universais não conseguiram eliminar.

Infelizmente, o enredo se torna mais pessimista na quarta seção, 
onde são descritos os desafios para uma política eficaz do álcool. O Capítu-
lo 14 sugere uma estrutura para entender o processo de formulação de po-
líticas sobre o álcool e como ele pode servir aos interesses da saúde pública 
e do bem-estar social. Neste capítulo, consideramos as seguintes questões: 
quem são os principais intervenientes na área da política do álcool? Como 
eles contribuem para o processo de formulação de políticas? Qual é o seu 
impacto individual e coletivo na saúde pública e no bem-estar social? Além 
de funcionários do governo e profissionais de saúde pública, organizações 
não-governamentais e grupos profissionais desempenham um papel na de-
fesa do interesse público em muitas jurisdições, e aqueles que comunicam 
os resultados da pesquisa são frequentemente atraídos para o debate polí-
tico. Cada vez mais, os grupos envolvidos na produção e venda do álcool 
com fins lucrativos também estão envolvidos em debates políticos, muitas 
vezes defendendo as políticas menos eficazes.

ESTABELECENDO A AGENDA POLÍTICA

Se os problemas relacionados ao álcool devem ser minimizados, 
são necessários mecanismos nos níveis internacional, nacional e local para 
garantir que as políticas de álcool sirvam ao bem público. Para esse fim, o 
Capítulo 15 explora os lados sombrios e positivos da política do álcool em 
nível internacional, com o primeiro sintetizado em acordos comerciais que 
muitas vezes favorecem os interesses da indústria do álcool e afetam adver-
samente a saúde versus as políticas defendidas por agências internacionais, 
como a Organização Mundial da Saúde. Assim, para que a política do ál-
cool use a ciência e a saúde pública no interesse público, serão necessários 
mecanismos supranacionais para lidar com as consequências da crescente 
globalização da produção, comércio e comercialização do álcool.

O capítulo final do livro apresenta uma síntese do conhecimento 
existente sobre estratégias baseadas em evidências e intervenções que po-
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dem ser traduzidas em políticas de álcool. Ao comparar essas opções de 
saúde pública em termos de sua eficácia e quantidade de apoio científico, 
é possível avaliar as contribuições potenciais de diferentes políticas, tanto 
isoladamente quanto em combinação. Visto que a base científica para a 
política do álcool amadureceu em seu escopo e sofisticação, tornou-se 
evidente que não há uma maneira única de abordar o amplo espectro 
de danos causados pelo álcool. As melhores práticas, porém, são as que 
impõem restrições à disponibilidade, acessibilidade e comercialização do 
álcool. Portanto, é necessária uma combinação de estratégias e interven-
ções para abordar de forma abrangente esses aspectos do ambiente alcoó-
lico. Se essa constatação é preocupante, também é preocupante a convic-
ção, defendida nas páginas deste livro, de que a política do álcool é um 
processo em constante mudança que precisa adaptar-se constantemente 
aos tempos se quiser servir aos interesses da saúde pública, ao bem-estar 
social e ao bem público.
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2 
ÁLCOOL: UMA MERCADORIA NADA COMUM

2.1 Introdução

O álcool é uma substância psicoativa utilizada desde a antiguida-
de como suplemento alimentar, lubrificante social e intoxicante. Cerveja, 
vinho e destilados também são mercadorias compradas e vendidas no 
mercado. E o álcool é uma droga com efeitos tóxicos que causam danos 
físicos, sociais e psicológicos. Este capítulo examina esses diferentes as-
pectos das bebidas alcoólicas, verificando com especial cuidado o con-
traste entre o duplo papel do álcool como mercadoria e como droga.

A compreensão desse contraste é essencial para o tema central do 
livro. Nos últimos anos, a discussão pública das políticas de álcool muitas 
vezes ignorou ou minimizou a necessidade de compreender a natureza 
do agente, suas funções sociais e psicológicas e suas propriedades noci-
vas. Em muitas sociedades, há uma aceitação geral da ideia que o álcool é 
uma mercadoria comum que deve ser comprada e vendida como qualquer 
outro produto comercializável. Essa ideia é reforçada pelas atividades pro-
mocionais da indústria de bebidas alcoólicas, especialmente nas áreas de 
marketing e acordos comerciais (Capítulos 9 e 15). Conforme discutido 
neste capítulo, a validade dessa suposição é questionada por evidências 
que mostram que a intoxicação alcoólica, a dependência de álcool e os 
efeitos tóxicos do álcool em vários sistemas de órgãos são mecanismos-
-chave que ligam o consumo de álcool a uma ampla gama de consequên-
cias adversas, incluindo danos a outras pessoas além da pessoa que bebe.

2.2 Funções sociais, culturais e simbólicas do álcool

A história das bebidas alcoólicas mostra que a bebida tem servi-
do a muitos propósitos para o indivíduo e para a sociedade. Como ob-
servou Heath (1984), o álcool pode ser, ao mesmo tempo, um alimento, 
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uma droga e um artefato cultural altamente elaborado com importantes 
significados simbólicos.

Nas sociedades contemporâneas, os produtos alcoólicos são uti-
lizados principalmente como bebidas para servir às refeições, para matar 
a sede, como meio de socialização e diversão, como instrumentos de hos-
pitalidade e como intoxicantes.

Antigamente, as bebidas alcoólicas eram frequentemente usadas 
como remédios (Edwards 2000). As preparações alcoólicas ainda estão 
listadas em listas de “medicamentos essenciais”, pois são consideradas es-
senciais e baratas para uso como desinfetantes e outras aplicações (não 
bebíveis) em ambientes médicos (Organização Mundial da Saúde 2019).

Atualmente, o melhor exemplo de uso medicinal do álcool é 
quando ele é consumido para proteger contra doenças cardíacas. O con-
sumo leve e regular de álcool (pelo menos uma bebida a cada dois dias) 
está associado a uma redução de doenças cardíacas, possivelmente devido 
ao seu efeito anticoagulante (Corrao et al. 2000), embora os estudos te-
nham superestimado severamente o efeito protetor (Rehm 2019). Como 
será visto mais adiante neste livro (Capítulo 4), esse efeito cardioprotetor 
é observado, principalmente, na faixa etária de 60 anos ou mais, e parece 
não se refletir em termos de benefícios à saúde em nível populacional. 
(Roerecke e Rehm 2012).

Até o advento do abastecimento de água limpa na Europa e na 
América no final do século XIX, as bebidas alcoólicas eram consideradas 
uma alternativa saudável à água potável poluída (Makela 1983). As bebi-
das alcoólicas são usadas em muitas culturas em uma série de situações 
sociais, tanto públicas quanto privadas (Heath e Glasser 2003). Elas são 
frequentemente usadas para comemorar nascimentos, batizados e casa-
mentos. Em um contexto religioso, o consumo de álcool pode ser limi-
tado por expectativas rituais, como na missa católica e no Seder judaico, 
onde apenas o consumo muito leve é tolerado.

O álcool é frequentemente usado como relaxante e lubrificante 
social. Em algumas comunidades, o fornecimento de álcool em abundân-
cia em situações sociais é quase obrigatório, sendo visto como um sinal 
de riqueza e poder por quem o fornece.

Os significados e as funções do álcool mudam à medida que os 
indivíduos passam por diferentes estágios da vida, e conforme as normas 
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da sociedade sobre o consumo adequado ou aceitável mudam (Fillmore 
et al. 1991). Beber pode ser um sinal de rebelião ou independência duran-
te a adolescência, e as sociedades em todo o mundo estão preocupadas 
com as consequências nocivas do beber. As evidências epidemiológicas 
analisadas nos Capítulos 3 e 4 indicam que há boas razões para essa preo-
cupação. A maior parte das sociedades, mesmo aquelas com políticas 
muito liberais em relação ao consumo de álcool, concorda que o álcool 
não deve ser disponibilizado prontamente para crianças e adolescentes. 
Em todas as regiões do mundo, a bebedeira ocasional2 atinge seu ápice 
na fase seguinte da vida — a faixa etária de 20 a 24 anos, embora em algu-
mas regiões isso possa ser modificado por fatores culturais (Organização 
Mundial da Saúde 2018).

Existem também diferenças importantes no significado cultural 
de beber para homens e mulheres. Em algumas sociedades, beber tem 
sido quase exclusivamente um domínio dos homens, e isso continua 
sendo verdade, por exemplo, na Índia (Room et al. 2002, pp. 97, 102). 
Embora a porcentagem de abstêmios seja normalmente maior entre as 
mulheres adultas em todos os lugares, em muitos países da Europa a di-
ferença de gênero não é grande (Organização Mundial da Saúde 2018). 
Mundialmente falando, as mulheres consomem cerca de um terço do ál-
cool, sendo o restante consumido pelos homens (Capítulo 3).

As expectativas normativas da sociedade em relação ao consumo 
do álcool variam entre as faixas etárias. Em muitas sociedades, os índices 
de abstenção aumentam nas fases posteriores da vida, tanto para homens 
como para mulheres (Demers et al. 2001; Taylor et al. 2007). Além de 
problemas de saúde, isso normalmente reflete as normas sociais; os mais 
velhos não devem envolver-se nas festas regadas a álcool que podem ser 
mais ou menos aceitas entre os jovens. Como, no entanto, os indivíduos 
nos países industrializados vivem vidas mais longas e saudáveis, essas vi-
sões culturais sobre a propriedade de beber por indivíduos mais velhos 
estão mudando e os problemas com o álcool estão aumentando nessa 
faixa etária. (Hallgren et al. 2009).

2 Termos-chave que possuem significados técnicos ou linguísticos que não seriam 
familiares ao leitor comum são identificados no glossário ao final do livro. Esses 
termos são indicados em negrito quando usados pela primeira vez em um deter-
minado capítulo.
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Quadro 2.1 Uma mistura mortal: bares, pubs, shebeens e coronavírus

Durante a pandemia do coronavírus (COVID-19) em 2020, os estabelecimentos de bebi-
das, principalmente bares, pubs, shebeens, cafeterias, boates e restaurantes fechados, po-
dem ter criado o “cenário ideal” para os fatores de risco que facilitaram a disseminação de 
o vírus. As chances de transmissão aérea são aumentadas em grandes aglomerações so-
ciais internas, especialmente em contextos onde há maior proximidade com outras pesso-
as, maior tempo de exposição, descumprimento das diretrizes de segurança (por exemplo, 
o uso de máscaras) e a presença de indivíduos com fatores pessoais de risco. Um dos moti-
vos pelos quais os jovens adultos se tornaram vetores da propagação do vírus na América 
do Norte e na Europa foi o afrouxamento da regulamentação de bares e boates. Depois 
que esses locais que servem bebidas foram reabertos após um período de fechamento, os 
jovens se reuniram para socializar-se e beber. Segundo o Dr. Ogechika Alozie, especialista 
em doenças infecciosas em El Paso, Texas, “você não pode beber com a máscara no rosto; 
então você vai ter que tirar a máscara. Há muitas pessoas, espaços apertados e o álcool 
é um desinibidor – as pessoas mudam seus comportamentos”. Conforme mostrado por 
meio de uma escala de risco pandêmico do coronavírus (COVID-19), desenvolvida por 
uma associação médica do Texas para atividades comuns, beber em bares foi classificada 
como a atividade mais arriscada.

Fonte: dados informados por Stone W (2020). Mistura mortal: como os bares estão ali-
mentando os surtos da COVID-19. Kaiser Health News, 21 de agosto de 2020 https://
www.kalw.org/post/how-bars-are-fueling-covid-19-outbreaks#stream/0

O álcool é, portanto, uma droga amplamente utilizada em muitas 
situações sociais. Ao longo do ciclo de vida de um indivíduo, desde a 
juventude até a velhice, ele está associado a muitos aspectos positivos da 
vida. É usado em rituais sociais tradicionais em muitos lugares. Em algu-
mas situações sociais, até mesmo a intoxicação é vista como uma busca 
aceitável e prazerosa. Essas experiências com o álcool podem, no entan-
to, mudar rapidamente de “seguras” para “perigosas” quando os clientes 
do bar e os convidados da festa que beberam tornam-se beligerantes ou 
saem para dirigir seus carros de volta para casa. O quadro 2.1 descreve 
a “mistura letal” dos costumes e rituais sociais do álcool ao entrarem em 
conflito com as precauções de saúde pública durante uma pandemia glo-
bal de doenças infecciosas.

2.3 Álcool como mercadoria

As bebidas alcoólicas são produzidas e distribuídas de quatro 
maneiras (Room et al. 2002). Primeiro, há a fabricação caseira e a produ-
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ção artesanal de destilados e bebidas fermentadas tradicionais (Lachen-
meier et al. 2021). Em segundo lugar, há a produção industrial e distri-
buição de versões comerciais dessas bebidas nativas, como a chibuku no 
sul da África, a soju na Coreia do Sul e a pulque no México. Em terceiro 
lugar, há a produção industrial local de bebidas “internacionais”, como o 
uísque doméstico na Índia e a cerveja lager, como a Corona no México. 
Em quarto lugar, há a produção de bebidas de marca internacional, cada 
vez mais comercializadas em escala global.

Em muitos países, a produção e venda de bebidas alcoólicas são 
uma atividade econômica importante e que gera lucros para produtores, 
anunciantes e investidores. Ela oferece oportunidades de emprego para 
atacadistas e varejistas, atrai a moeda estrangeira de bebidas exportadas 
e gera receitas fiscais para o governo. O álcool é uma importante fonte 
de vendas e lucros para os setores de viagens e hospitalidade, incluindo 
hotéis e restaurantes. Por essas razões, existem muitos interesses investi-
dos que apoiam a continuação e o crescimento da produção e das vendas 
de álcool. Podem ser necessárias apenas algumas centenas de funcioná-
rios para operar uma cervejaria moderna e de grande escala; no entanto, 
quando a cerveja é vendida em mercearias ou restaurantes, ela se torna 
uma fonte significativa de vendas no varejo, o que traz lucros para pe-
quenos empresários e empregos para trabalhadores de serviços e vendas. 
Ainda assim, o aumento da industrialização trazido pela indústria do ál-
cool para as sociedades em desenvolvimento não necessariamente leva 
a um claro aumento no número de empregos ou na expansão da base 
tributária (Bakke 2008).

As bebidas alcoólicas, principalmente o vinho e a cerveja, são 
consideradas produtos agrícolas em muitos países desenvolvidos. O vi-
nho desempenha um papel especialmente importante nas economias de 
países como França, Itália e Argentina. Embora a cerveja e as bebidas 
destiladas também tenham conexões claras com a agricultura, em muitos 
países essas atividades estão sob a jurisdição do ministério da indústria. 
Em contraste com a produção de vinho, nos países desenvolvidos, a cer-
veja e especialmente as bebidas destiladas são produzidas principalmente 
em grandes fábricas por empresas industriais.

Os gastos do consumidor com bebidas alcoólicas normalmen-
te geram receitas fiscais, o que torna esses produtos uma fonte popular 
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de renda para os governos locais, estaduais e nacionais. Como mostrado 
no Capítulo 7, porém, o álcool também impõe custos econômicos à so-
ciedade, incluindo assistência médica, policiamento (além de tribunais e 
prisões), prevenção do crime, danos à propriedade, danos causados por 
acidentes de trânsito, improdutividade no local de trabalho, desemprego 
e mortalidade prematura. Esses custos superam muito quaisquer van-
tagens econômicas potenciais dos impostos sobre o álcool (Instituto de 
Estudos sobre o Álcool 2017). O quadro 2.2 apresenta este argumento de 
forma convincente.

Em resumo, o álcool é uma mercadoria importante com uma 
cadeia de abastecimento complexa e uma considerável base de empre-
gos. A tributação das bebidas alcoólicas traz receitas em maior ou menor 
quantidade aos orçamentos do Estado. As bebidas alcoólicas são, de qual-
quer forma, uma mercadoria importante e economicamente incorpora-
da. Como veremos no restante deste capítulo, no entanto, os benefícios 
relacionados à produção, venda e uso dessa mercadoria têm um custo 
enorme para a sociedade.

2.4 Mecanismos de dano: intoxicação, toxicidade e dependência

Um progresso notável foi feito na compreensão científica dos efei-
tos nocivos do álcool, pois os cientistas também continuam a descobrir 
explicações genéticas, biológicas, sociais e psicológicas para a propensão 
dos humanos a consumi-lo. Os efeitos adversos do álcool decorrem de 
sua capacidade de produzir toxicidade física, intoxicação e dependência.

A Figura 2.1 mostra as relações entre esses três mecanismos de 
ação e vários tipos de dano que são experimentados tanto por quem bebe 
(as quatro caixas de cor cinza) quanto por outras pessoas presentes no 
mesmo ambiente de quem bebe (retângulo na parte inferior). Os padrões 
do consumo de bebidas caracterizam-se não apenas pela frequência do 
consumo e pela quantidade por ocasião, mas também pela variação entre 
uma ocasião e outra. A figura enfoca dois aspectos do padrão de consumo 
particularmente associados a consequências negativas: ocasiões de consu-
mo intenso e volume médio de consumo. Diferentes padrões podem levar 
a diferentes tipos de problemas. O consumo excessivo e prolongado de 
bebidas alcoólicas, do tipo que tem sido comum em países onde se bebe 
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vinho, pode não levar a uma intoxicação muito evidente, mas pode causar 
danos aos tecidos e dependência. Beber diariamente, mesmo quantidades 
moderadas de vinho por ocasião, durante um longo período de tempo, 
pode levar à cirrose por causa dos efeitos cumulativos do álcool no fí-
gado. Em contraste, uma frequência relativamente baixa de consumo de 
álcool, juntamente com o consumo de um grande número de bebidas por 
ocasião, pode levar, por meio do mecanismo de intoxicação aguda, a uma 
série de problemas médicos e sociais, incluindo danos a terceiros, como 
acidentes, lesões e violência interpessoal. Por fim, beber continuamente 
pode resultar em dependência do álcool. Uma vez que a dependência se 
faz presente, ela pode retroalimentar para aumentar ou sustentar tanto o 
volume geral de bebida quanto a ocorrência de ocasiões de consumo ex-
cessivo de álcool. A dependência pode, então, levar a problemas médicos 
crônicos, bem como a problemas sociais agudos e crônicos.

Quadro 2.2 Sobre o equilíbrio entre geração de receita e custos econômicos para a 
sociedade: o caso do Canadá em 2014

Sabe-se que o consumo de álcool acarreta custos substanciais para a sociedade, mas ra-
ramente esses custos foram quantificados. Para o Canadá, esses custos foram estimados 
para o ano de 2014 em $ 14,6 bilhões de dólares canadenses, de modo que a perda de 
produtividade ($ 5,9 bilhões de dólares canadenses), os custos para o sistema de saúde 
($ 4,2 bilhões de dólares canadenses) e os custos para o sistema de justiça criminal ($ 
3,2 bilhões de dólares canadenses) foram os que mais pesaram na balança (Grupo de 
Trabalho Científico de Custos e Danos do Uso de Substâncias Canadenses 2018).
Por outro lado, o governo gerou receitas com a venda de bebidas alcoólicas, na forma 
de impostos federais sobre o consumo, receitas líquidas das autoridades provinciais 
de bebidas alcoólicas e impostos sobre vendas, conforme registrado pelo Statistics 
Canada (Statistics Canada 2020). Para o mesmo ano de 2014, essas receitas teriam 
totalizado $ 10,9 bilhões de CAD no geral, deixando um déficit líquido para a socie-
dade canadense de $ 3,7 bilhões de CAD. O déficit líquido foi maior em Alberta, uma 
província com um sistema privatizado de distribuição de álcool. Em suma, as receitas 
federais e estaduais não podem compensar os custos estimados conservadoramente 
do consumo de álcool. Seguindo a lógica econômica clássica de Pigouvian, os impos-
tos devem ser aumentados neste caso para dar conta das externalidades (Pigou 1920; 
vide também Sornpaisarn et al. 2017).

Fonte: dados de Sherk A (2020). Panorama geral do déficit causado pelo álcool: receita 
do governo canadense e custos sociais do álcool. Promoção da Saúde e Prevenção de 
Doenças Crônicas no Canadá: Pesquisa, Política e Prática, 40(5-6), 139.
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Figura 2.1 Esquema de relações entre o consumo de álcool (nível superior 
nos retângulos), mecanismos de ação (círculos ovais para o nível médio) e 
consequências de curto prazo, bem como de longo prazo, para quem bebe e 
aos demais (quadros no nível inferior). As setas indicam infl uências diretas 
e recíprocas.

2.5 Álcool como substância tóxica

O álcool é uma substância tóxica em termos de seus efeitos di-
retos e indiretos em uma ampla gama de órgãos e sistemas orgânicos. 
Alguns dos impactos adversos do álcool na saúde podem resultar de into-
xicação aguda ou consumo excessivo de álcool, mesmo em uma pessoa 
que não possui um problema de consumo de longa data ou persisten-
te. Estes incluem envenenamento por álcool, pancreatite aguda e arrit-
mias cardíacas agudas. Ocasionalmente, alguns desses distúrbios podem 
apresentar resultados fatais. Outra categoria de dano pode ser designada 
como “aguda e crônica”. Por exemplo, uma bebedeira para alguém que 
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possui problemas crônicos com a bebida pode transformar o comprome-
timento do fígado em insuficiência hepática ou causar um início agudo 
de dano cerebral.

Uma terceira categoria de danos são as doenças crônicas resul-
tantes da exposição prolongada a altas doses de álcool, sendo o câncer e 
a cirrose os principais exemplos. Há evidências claras de casos em que o 
álcool provocou vários tipos de câncer, incluindo o câncer de boca, esô-
fago (garganta), laringe e faringe (Rehm et al. 2020), bem como cirrose 
hepática, doenças do músculo cardíaco, arritmias cardíacas, pancreatite e 
hipertensão (Capítulo 4).

O consumo excessivo de álcool por mulheres grávidas pode re-
sultar em uma série de danos ao feto (Lange et al. 2017). O termo distúr-
bios do espectro alcoólico fetal (TEAF, na sigla em inglês) descreve uma 
sequência contínua de defeitos congênitos permanentes, que, em sua 
forma extrema, são chamados de síndrome alcoólica fetal, caracterizada 
por deficiências auditivas, crescimento retardado e distúrbios cardíacos, 
juntamente com certas anormalidades faciais características.

Em resumo, as bebidas alcoólicas são produtos de consumo 
com muitos usos habituais e funções sociais. Elas também são merca-
dorias importantes para a subsistência de muitas pessoas. Os costumes 
sociais e os interesses econômicos, no entanto, não podem cegar-nos 
para o fato de que o álcool é uma substância tóxica. Ele possui o poten-
cial de afetar adversamente quase todos os órgãos e sistemas do corpo. 
Nenhuma outra mercadoria vendida para ingestão, nem mesmo o taba-
co, tem efeitos físicos adversos tão abrangentes. Levar em consideração 
o potencial nocivo do álcool é, portanto, uma tarefa importante para a 
política de saúde pública.
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Quadro 2.3 Tipos de deficiências que ocorrem com a intoxicação alcoólica

• Comprometimento psicomotor. O álcool pode prejudicar o equilíbrio e o movimento 
de forma a aumentar o risco de muitos tipos de acidentes.

• Tempo de reação prolongado. Esse clássico prejuízo relacionado à dosagem é particu-
larmente preocupante devido ao seu papel causal em acidentes de trânsito.

• Comprometimento do julgamento. O julgamento prejudicado pode resultar em riscos 
perigosos, como entrar em um carro e dirigir de maneira arriscada e agressiva quan-
do embriagado.

• Alterações emocionais e diminuição da capacidade de resposta às expectativas sociais. 
Os fatores envolvidos nas mudanças de humor, estado emocional e capacidade de 
resposta social relacionadas ao álcool são complexos e, provavelmente, envolvem a 
interação dos efeitos fisiológicos do álcool com fatores psicológicos e sociais. Em 
parte, devido a essas mudanças, a intoxicação pode contribuir para o risco de vio-
lência contra outras pessoas e autoagressão intencional.

Fonte: dados de Eckardt MJ, File SE, Gessa GL, et al. (1998) Efeitos do consumo mode-
rado de álcool no sistema nervoso central. Alcoolismo: Pesquisa Clínica e Experimental 
22(5), 998-1040.

2.6 Intoxicação por álcool

Existe uma tendência popular de ver todos os problemas relacio-
nados à bebida como parte de ou devidos ao alcoolismo ou, na termino-
logia atual, à dependência do álcool. Estudos sobre práticas e problemas 
decorrentes da bebida na população em geral questionam essa suposição, 
mostrando um universo de problemas advindos da bebida que estão fora 
dos limites da dependência do álcool (Capítulo 3).

Uma das principais causas de prejuízos relacionados ao álcool 
nesse contexto é a intoxicação alcoólica, aqui definida como um estado 
de curto prazo de prejuízo funcional no desempenho psicológico e psi-
comotor induzido pela presença do álcool no organismo. Os principais 
tipos de prejuízos (além da toxicidade aguda) que ocorrem com a intoxi-
cação alcoólica são descritos no Quadro 2.3. As deficiências produzidas 
pelo álcool são principalmente relacionadas à dosagem, envolvendo múl-
tiplas funções do corpo. Algumas (como a fala arrastada) são evidentes e 
facilmente reconhecidas, enquanto outras, como a capacidade de dirigir 
prejudicada, podem ser sutis e detectadas apenas em testes laboratoriais. 
Alguns desses efeitos decorrem diretamente de uma determinada concen-
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tração de álcool no sangue, enquanto outros dependem de características 
pessoais, da experiência anterior do indivíduo com o álcool (denominada 
tolerância) e do ambiente e expectativa do efeito. Outras drogas psicoati-
vas, especialmente depressores do sistema nervoso central, podem exacer-
bar os efeitos do álcool quando tomados concomitantemente.

Conforme indicado pelo Quadro 2.3, a intoxicação e as mudan-
ças de comportamento que a acompanham são uma questão de expec-
tativas e entendimentos culturais e pessoais, bem como da concentra-
ção de álcool no sangue. A literatura antropológica há muito reconhece 
que existem diferenças marcantes entre as culturas no comportamento 
de embriaguez (MacAndrew e Edgerton 1969; Room 2001). Mesmo 
dentro de uma dada cultura, o significado do termo “bêbado(a)” pode 
mudar com o tempo. Em 1979, quando os níveis de consumo de álcool 
nos Estados Unidos atingiam níveis recordes para o século XX, homens 
adultos relataram que seriam necessários em média 9,8 drinques (cerca 
de 118 g de etanol) para se sentirem embriagados e 5,4 drinques para 
sentirem os efeitos da bebida. Em 1995, depois que os níveis de consu-
mo nos Estados Unidos caíram 21%, os homens relataram que levariam 
uma média de 7,4 drinques para se sentirem bêbados e 4,6 para sentir 
os efeitos (Midanik 1999). As quantidades também caíram para as mu-
lheres, de 5,7 para 4,7 drinques para se sentirem embriagadas e de 3,7 
para 3,2 drinques para sentir os efeitos.

A intoxicação, ocasional ou regular, é um fator de risco chave 
para as consequências adversas do consumo de álcool, que, em alguns 
casos, pode também envolver a dependência; porém, assim como as mu-
danças comportamentais associadas à intoxicação são influenciadas por 
expectativas sociais e culturais, também o é a ligação entre a intoxicação e 
danos adversos, especialmente danos sociais. Esses tipos de danos foram 
definidos como uma falha no cumprimento das principais obrigações 
sociais associadas à família, trabalho e comportamento público (Room 
2000). As reações sociais à intoxicação são uma parte fundamental do 
mecanismo pelo qual os danos sociais (por exemplo, embriaguez pública, 
beber e dirigir, problemas relacionados ao trabalho e problemas familia-
res, como separação e divórcio) são reconhecidos pela sociedade. Em lu-
gares onde beber é uma atividade diária ou quase diária de muitos, e onde 
até mesmo um consumo mais pesado é aceito em circunstâncias especiais 
(por exemplo, casamentos e o carnaval), as reações à intoxicação podem 
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levar algum tempo para se desenvolverem, assim como os danos sociais 
relacionados. Em outros lugares, como as culturas “secas”, onde a maioria 
das pessoas não bebe e as normas contra a intoxicação são rígidas, as 
reações a pequenas mudanças comportamentais associadas à embriaguez 
podem ser rápidas e graves, levando a danos sociais para aqueles que be-
bem e se encontram intoxicados e aqueles ao seu redor.

Os danos sociais surgem não apenas do ambiente geral onde 
ocorre o ato de beber, mas também das características e circunstâncias de 
quem bebe. Uma pessoa que bebe só pode ter um problema relacionado 
ao álcool com o cônjuge se aquele(a) que bebe for casado(a). Problemas 
de trabalho surgirão, principalmente, quando a pessoa estiver empregada 
e o trabalho que está sendo feito for supervisionado de perto por outros. 
Os problemas com a bebida enfrentados por um vendedor que trabalha 
de casa podem passar despercebidos por um bom tempo, o que não acon-
teceria com alguém que trabalha em horário regular, em um ambiente 
de escritório e lado a lado com outras pessoas. Os danos sociais também 
afetam a rede social imediata de quem bebe – colegas de trabalho, paren-
tes e amigos (consulte o Capítulo 4 para acessar mais discussões sobre 
os danos causados a outras pessoas). Os danos sociais também podem 
apresentar um efeito coletivo na sociedade como um todo. A perda de 
produtividade no local de trabalho tem um efeito um tanto quanto gene-
ralizado. A embriaguez pública, a violência e o dirigir após o consumo de 
álcool exigem respostas da polícia e do sistema jurídico, que acarretam 
gastos orçamentários consideráveis. Esses comportamentos também afe-
tam o senso geral de segurança e proteção de uma comunidade. Como 
será visto no Capítulo 4, a ligação entre a intoxicação e as consequências 
sociais adversas é clara e forte para danos sociais como a violência, aci-
dentes de trânsito e outras lesões.

As seguintes conclusões podem ser derivadas da pesquisa sobre 
a intoxicação alcoólica:

1. O álcool é uma substância psicoativa que pode prejudicar as habilida-
des motoras e o discernimento. O prejuízo da intoxicação é biológico, 
mas suas manifestações são afetadas por expectativas, normas cultu-
rais e pelo ambiente.

 Beber ocasionalmente até o ponto de intoxicar-se é bastante comum 
entre aqueles que bebem. A intoxicação, mesmo quando ocorre com 
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pouca frequência, pode resultar em [...] lesões substanciais e danos 
sociais. De fato, as chances de danos advindos de um único evento de 
intoxicação parecem ser maiores para aqueles que bebem com pou-
ca frequência do que para aqueles que bebem com mais frequência 
(Hurst et al. 1994; Room et al. 1995).

2. Prevenir a intoxicação alcoólica é uma estratégia potencialmente po-
derosa para prevenir muitos dos danos causados pelo álcool.

3. Uma vez que a ligação entre a intoxicação e dano é muito afetada pelo 
contexto social e físico, o dano também pode ser potencialmente evi-
tado pelo isolamento do comportamento de beber. Isso pode assumir 
muitas formas, como por exemplo as físicas (tornando o local onde 
se bebe mais seguro) ou temporais (separando o consumo de bebidas 
de atividades que requerem vigilância).

4. A variedade e complexidade dos danos sociais, sua natureza intera-
cional inerente, seus efeitos sobre os indivíduos e seu efeito coletivo 
na sociedade apontam para a necessidade de políticas de prevenção 
que também variam em natureza e com base ambiental e contextual.

2.7 Dependência do álcool

Em 1976, Edwards e Gross (1976) propuseram o conceito de 
síndrome de dependência do álcool. Juntamente com essa nova con-
ceituação em termos de um conjunto básico de indicadores, também 
foi observado que os problemas relacionados ao álcool podem ocorrer 
sem dependência, sendo que essa dependência provavelmente acarreta 
muitos problemas adicionais. A formulação geral era intrinsecamente 
bidimensional. Uma dimensão é aquela representada pelo conceito de 
síndrome, que se refere a um conjunto de sintomas fisiológicos e psi-
cológicos inter-relacionados em que o consumo de álcool assume uma 
prioridade muito maior do que outros comportamentos. A segunda di-
mensão – problemas relacionados ao álcool – se refere aos danos decor-
rentes da bebida, independentemente de a pessoa ser ou não dependen-
te do álcool. O conceito de síndrome foi oficialmente reconhecido na 
Classificação Internacional de Doenças (CID) em sua décima (CID-10) 
e décima primeira revisões (CID-11) (Organização Mundial da Saúde 
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1992; Saunders et al. 2019). Na CID-11, pelo menos dois dos três crité-
rios devem estar presentes nos últimos 12 meses: controle prejudicado 
sobre o consumo do álcool; o álcool como prioridade crescente na vida, 
prevalecendo sobre outras atividades; características fisiológicas – tole-
rância ao aumento da dosagem, sintomas de abstinência ou consumo de 
álcool para prevenir ou aliviar a abstinência (vide Quadro 2.4).

As prevalências de transtornos por consumo de álcool (TCA) na 
população em geral foram estimadas por meio da Iniciativa da Pesquisa 
Mundial de Saúde Mental, da Organização Mundial da Saúde (OMS), 
que permite a comparação das prevalências e fatores associados de TCA 
em um grande número de países. Em todos esses locais, as prevalências 
médias de dependência de álcool ao longo da vida e de 12 meses foram 
de 2,3% e 0,8%, respectivamente (Glantz et al. 2020).

Dois fatores que contribuem para o desenvolvimento da depen-
dência do álcool são o reforço (negativo e positivo) e a neuroadaptação 
(Gilpin e Koob 2008). O reforço ocorre quando um estímulo (por exem-
plo, a euforia ou a estimulação induzida por álcool) aumenta a probabi-
lidade de uma certa resposta (como, por exemplo, continuar bebendo 
para manter um nível crescente de álcool no sangue). A neuroadaptação 
se refere a processos biológicos por pelos quais os efeitos iniciais da dro-
ga são intensificados ou atenuados pelo consumo repetido do álcool. O 
reforço agudo ocorre porque o álcool interage com os sistemas de neu-
rotransmissores, que fazem parte do circuito de recompensas do cérebro. 
As alterações nesse sistema persistem após a abstinência aguda, podendo 
aumentar a vulnerabilidade à recaída. Os notáveis avanços na pesquisa 
neurobiológica apontam para as propriedades psicoativas do álcool como 
uma característica crítica no desenvolvimento da dependência do álcool.
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Quadro 2.4 Classificação de dependência de álcool e padrão de consumo prejudi-
cial na CID-11

A dependência do álcool é um distúrbio da regulação do consumo de álcool decorrente 
do consumo repetido ou contínuo de álcool. Na CID-11, a dependência é definida em 
termos de três critérios, dois dos quais devem estar presentes por mais de 12 meses 
(ou o consumo contínuo por um mês): (1) controle prejudicado, que pode ou não ser 
acompanhado por ânsia; (2) aumento da prioridade do álcool sobre outros interesses; 
e (3) tolerância fisiológica aos efeitos do álcool, sintomas de abstinência após cessação 
ou redução do consumo de álcool ou o consumo repetido de álcool ou substâncias 
farmacologicamente similares para prevenir ou aliviar os sintomas de abstinência. As 
características de dependência são normalmente evidentes durante um período de, 
pelo menos, 12 meses.

O padrão de consumo nocivo é o consumo repetido do álcool, de forma a causar danos 
à saúde física ou mental de uma pessoa, ou o consumo regular que resultou em danos à 
saúde de outras pessoas. O padrão de consumo de álcool é evidente por um período de, 
pelo menos, 12 meses, caso o consumo seja ocasional ou, minimamente, 1 mês, caso 
o consumo seja contínuo. Os danos à saúde de terceiros incluem qualquer forma de 
dano físico, incluindo o trauma ou transtorno mental que seja diretamente atribuível 
ao comportamento relacionado à intoxicação por álcool, por parte da pessoa a quem 
se aplica o diagnóstico de padrão nocivo do consumo de álcool.

Fonte: dados de Saunders JB, Degenhardt L, Reed GM, et al. (2019) Distúrbios causa-
dos pelo consumo de álcool na CID-11: passado, presente e futuro. Alcoolismo: Pes-
quisa Clínica e Experimental 43 (8) 1617-31, doi.org/10.1111/acer.14128.

Vários estudos examinaram a relação entre padrões de consumo 
e a dependência do álcool. Quanto mais uma população se envolve com 
o consumo alto e sustentado ou recorrente do álcool, maior é o índice de 
dependência do álcool (Rehm e Eschmann 2002). O índice de prevalên-
cia da dependência do álcool varia, portanto, de acordo com o nível de 
consumo de álcool na população em geral. Os padrões de consumo de 
álcool e uma série de características sociais, psicológicas e biológicas da 
população também podem impactar os índices de dependência.

Tanto o volume médio de consumo quanto o padrão de consu-
mo de maiores quantidades em uma ocasião estão relacionados à pre-
valência da dependência (Caetano et al. 1997), de modo que o risco de 
dependência aumenta linearmente com o aumento do consumo. A natu-
reza e a direção da causalidade, entretanto, não são claras. A dependência 
pode perpetuar o consumo excessivo de álcool ou o consumo excessivo 
de álcool pode contribuir para o desenvolvimento da dependência – ou 
esses dois mecanismos podem operar simultaneamente.
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O fato de o álcool ter potencial de autorreforço é de fundamen-
tal importância para a compreensão da dinâmica da relação entre uma 
população e seu consumo. O álcool não é uma substância de consumo 
comum, mas uma droga com potencial de dependência.

A dependência de álcool tem muitas causas contributivas dife-
rentes, incluindo a vulnerabilidade genética, sendo, porém, um distúrbio 
contraído pela exposição e consumo do álcool. Quanto maior o consumo, 
maior o risco. O desafio para a saúde pública é identificar políticas que 
tornem menos provável que as pessoas que bebem se tornem dependen-
tes, com a consequente cronicidade relativa nos padrões de comporta-
mentos danosos para o indivíduo e onerosos para a sociedade. O fato 
de que a dependência do álcool, uma vez estabelecida, pode se tornar 
uma influência bastante crônica no comportamento de beber (provavel-
mente gerando mais e mais problemas ao longo do período de consumo 
de álcool por parte de uma pessoa) reforça a necessidade de estratégias 
baseadas na população.

2.8 Conclusão

As principais implicações para a saúde pública das evidências 
analisadas neste capítulo podem ser declaradas da seguinte forma. Os pe-
rigos do álcool são múltiplos e variados em espécie e grau; alguns, mas 
não todos, estão relacionados com a dosagem; eles podem resultar dire-
tamente do efeito do álcool ou da interação com outros fatores; a intoxi-
cação costuma ser um importante mediador de danos; e a dependência 
pode exacerbar significativamente os perigos e causar exposição prolon-
gada ao perigo. O dano causado pelo álcool a outras pessoas estende o 
dano causado pelo álcool significativamente além daquele causado à pes-
soa que bebe. Por essas razões, o álcool não é uma mercadoria comum, 
mesmo quando usado com moderação, porque o risco de efeitos agudos 
e crônicos começa com baixas doses de álcool.

As respostas da saúde pública devem corresponder a essa visão 
complexa do duplo papel do álcool como mercadoria e como droga. As 
políticas a nível populacional (intervenções universais) devem ser consi-
deradas, juntamente com aquelas direcionadas a pessoas que bebem e re-
presentam um alto risco (intervenções seletivas) e aquelas voltadas para 
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indivíduos que já desenvolveram problemas (intervenções direcionadas). 
As respostas precisam refletir com o fim de obterem uma melhor com-
preensão da natureza de um agente que está longe de ser um tipo comum 
de mercadoria.
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3 
TENDÊNCIAS DE CONSUMO DE ÁLCOOL E 

PADRÕES DE CONSUMO

3.1 Introdução

Este capítulo descreve as tendências e padrões de consumo de ál-
cool em uma perspectiva global. A proporção de pessoas que bebem, a fre-
quência típica de consumo e a quantidade de álcool consumida por ocasião 
variam enormemente, não apenas entre regiões e países do mundo, mas 
também ao longo do tempo e entre diferentes grupos populacionais.

Dois aspectos do consumo de álcool são particularmente impor-
tantes para comparações entre populações e ao longo do tempo. Primei-
ro, o consumo total de álcool em uma população é um indicador impor-
tante do número de indivíduos expostos a grandes quantidades de álcool. 
O consumo total de álcool per capita está, em grande parte, relacionado 
à prevalência do alto consumo, que, por sua vez, está associado à ocor-
rência de efeitos negativos (Rossow e Makela 2021). Em segundo lugar, a 
relação entre consumo total de álcool e danos é modificada pelo número 
de pessoas que bebem em uma população e pela forma como o álcool é 
consumido (o chamado “padrão de consumo de bebidas”3) (Rehm et al. 
2017) (vide também os capítulos 2 e 4).

Embora as pesquisas tenham sido inestimáveis para aprofundar 
nossa compreensão das culturas de bebida dos países e seus diferentes 
subgrupos, elas não são isentas de erros e vieses. A maior parte das pes-
quisas tende a subestimar o consumo de álcool de um país, em compara-
ção com as estatísticas oficiais. Infelizmente, a subestimação pode variar 
entre 30% e 70%, o que é uma das razões pelas quais comparações entre 
países costumam ser difíceis de serem feitas com confiança (Rehm et al. 

3 Termos-chave que possuem significados técnicos ou linguísticos que não seriam 
familiares ao leitor comum são identificados no glossário ao final do livro. Esses 
termos são indicados em negrito quando usados pela primeira vez em um deter-
minado capítulo.
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2021). Existem algumas medidas de consumo de álcool que melhoram a 
cobertura, tais como, por exemplo, fazer mais perguntas sobre o consu-
mo (por exemplo, Bloomfield et al. 2013) e, em particular, fazer pergun-
tas específicas sobre bebidas em locais de consumo, o que resultou na 
maior cobertura (Huckle et al. 2018).

3.2 Proporções de pessoas que bebem e níveis de consumo de álcool

3�2�1 Métodos para estimar e medir por relatórios o consumo de álcool

A proporção de pessoas que bebem atualmente é comumente de-
finida como a porcentagem da população com 15 anos ou mais de idade 
que consumiu bebidas alcoólicas nos últimos 12 meses. As estimativas 
dessa proporção vêm de pesquisas populacionais em geral. Outro indica-
dor do nível de consumo de álcool em uma população é o consumo total 
de álcool per capita (CPC), que é o consumo de álcool registrado mais 
o consumo não registrado per capita, em pessoas com 15 anos ou mais 
em um ano civil, normalmente expresso em litros de álcool puro, ajusta-
do para o consumo turístico (Organização Mundial da Saúde 2018). O 
consumo de álcool registrado é derivado de estatísticas oficiais e inclui as 
bebidas alcoólicas comerciais e tributadas (Organização Mundial da Saú-
de 2018), que podem ser medidas por meio de vendas e tributação ou por 
meio de produção, exportação e importação (Lachenmeier et al. 2021). 
O consumo não registrado inclui o de uma ampla gama de fontes, por 
exemplo, bebidas alcoólicas caseiras legais, importações turísticas, álcool 
produzido ou contrabandeado ilegalmente e álcool substituto (Lachen-
meier et al. 2013, 2021; Organização Mundial da Saúde 2018). Às vezes, 
o CPC é apresentado apenas para aqueles que bebem atualmente. Para 
algumas finalidades, o CPC é convertido em gramas de álcool puro por 
dia (Organização Mundial da Saúde 2018).

3�2�2 Estimativas regionais de pessoas que bebem 
e das bebidas em todo o mundo

Nosso foco principal neste capítulo será em seis grupos regio-
nais da Organização Mundial da Saúde (OMS) e quatro grupos de renda 
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de países do Banco Mundial, abrangendo todo o mundo. A Tabela 3.1 
mostra as características mais salientes do consumo de álcool nessas di-
ferentes regiões do mundo, a partir de 2016. Claramente, o CPC foi mais 
alto na Europa e nas Américas, que incluem muitos países de alta renda 
(PARs). Em contraste, o CPC é particularmente baixo na região do Me-
diterrâneo Oriental. Mundialmente falando, o consumo não registrado 
constituiu 25% do CPC, sendo a proporção mais alta na região do Medi-
terrâneo Oriental, onde o CPC é muito baixo, e menor na América e na 
Europa, onde o CPC é alto (Probst et al. 2019). Notavelmente, dentro de 
cada região, há uma grande variação no CPC entre os países. Por exem-
plo, na região europeia da OMS em 2016, o CPC variou de <1 (Azerbai-
jão) a >15 (Moldávia) e na região africana de <1 (Mauretânia, Comores) 
a >13 (Nigéria) (Organização Mundial da Saúde 2018).

Em todo o mundo, em 2016, 43% da população mundial com 
15 anos ou mais naquele momento bebia (Manthey et al. 2019). Entre os 
abstêmios, a grande maioria era formada por abstêmios vitalícios (Orga-
nização Mundial da Saúde 2018). As proporções de pessoas que bebem 
variam muito entre países e regiões; em 2016, era mais da metade em três 
das regiões da OMS – Américas, Europa e Pacífico Ocidental – na mag-
nitude de um terço na África e no Sudeste Asiático, enquanto na região 
do Mediterrâneo Oriental, a grande maioria eram abstêmios vitalícios e 
as pessoas que bebiam até então eram cerca de 3% (Tabela 3.1) (Organi-
zação Mundial da Saúde 2018).

Entre as pessoas que bebem atualmente, há menor variação entre 
as regiões do mundo no consumo médio (Tabela 3.1, quinta coluna) e, 
portanto, grande parte da variação no CPC reflete a variação na propor-
ção de abstêmios. Para ilustrar esse ponto, comparamos três países: Ale-
manha, Índia e Egito. Para esses países, em 2016, o CPC foi de 13,4, 5,7 
e 0,4, respectivamente, enquanto a proporção de abstêmios foi de 21%, 
61% e 97%, respectivamente. Apesar dessas diferenças, o consumo es-
timado por pessoa que bebe (em litros de etanol por ano) foi da mesma 
magnitude; 16,9, 14,6 e 14,3 litros, respectivamente.
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Na tabela 3.1, o consumo estimado por pessoa que bebe é con-
vertido de litros por ano para gramas por dia, embora a maior parte das 
pessoas que bebem não o façam todos os dias. A estimativa média glo-
bal de 32,8 g de álcool por dia e por pessoa que bebe corresponde apro-
ximadamente ao seguinte consumo médio por semana: quase 6 litros de 
cerveja (5% de álcool por volume), ou três garrafas de vinho (12,5%), 
ou uma garrafa de aguardente (40%). Notavelmente, essa média reflete 
uma distorção subjacente à distribuição do consumo – a maioria das 
pessoas que bebem consome menos que a média (consulte a Seção 3.4.2 
para maiores detalhes).

3.3 Tendências no consumo de álcool per capita

3�3�1 Descrição das tendências

Comparações internacionais de mudanças nos níveis de con-
sumo durante um período de tempo maior só poderão ser feitas com 
base no consumo registrado. Essas comparações, portanto, não refletem 
as mudanças no consumo não registrado. Observando as tendências do 
CPC registrado em todo o mundo, parece ter havido um declínio no con-
sumo de álcool em muitos dos países com alto consumo de álcool de 
meados da década de 1970 a meados da década de 2010 (Organização 
Mundial da Saúde 2018). Este é particularmente o caso dos tradicionais 
países produtores de vinho na Europa (por exemplo, França, Itália e Por-
tugal) e na América do Sul (Argentina e Chile). Uma diminuição no CPC 
registrado durante este período também é observada em outros PARs 
com CPC relativamente alto, incluindo a República da Coreia (Organiza-
ção Mundial da Saúde 2018).

Desde a virada do milênio, houve um aumento no CPC para paí-
ses de baixa e média renda (PBMRs) em média (Manthey et al. 2019), 
incluindo a China e a Índia (Organização Mundial da Saúde 2018). No 
geral, houve uma convergência no consumo entre PARs e PBMRs nos 
últimos 25 anos (Manthey et al. 2019). As projeções das tendências mun-
diais de CPC de 2016/2018 a 2025/2030 sugerem que haverá um aumento 
geral no consumo de álcool, devido a aumentos significativos no consu-
mo nos PBMRs (Manthey et al. 2019; Organização Mundial da Saúde 
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2018). Essas previsões, contudo, foram feitas antes da pandemia do coro-
navírus (COVID-19), que resultou em uma diminuição do consumo em 
muitos países (ver abaixo e Sohi et al., no prelo).

As tendências no CPC normalmente mostram pequenas ou ne-
nhuma mudança de um ano para o outro. Algumas mudanças notáveis e 
repentinas no consumo de álcool, porém, ocorreram nas últimas décadas 
e são de interesse do ponto de vista da saúde pública. Em particular, mu-
danças repentinas para baixo ocorreram em Portugal (1975-1977), Polônia 
(1980-1982), Tailândia (1984-1985) e várias ex-repúblicas soviéticas (1984-
1987) (Organização Mundial da Saúde 2018). Exemplos de mudanças re-
pentinas para cima são a Finlândia (1968-1969), a Nigéria (1987-1988) e a 
Bulgária (1999-2001). Notavelmente, um aumento substancial no consu-
mo, embora ao longo de vários anos, é observado nos dois países mais po-
pulosos do mundo – na China no final do século XX (Guo e Huang 2015) 
e na Índia, no início dos anos 2000 (Gururaj et al. 2021).

3�3�2 Explicando os níveis e tendências no consumo de álcool

Uma série de fatores afetam o CPC e contribuem para a variação 
entre países ou regiões do mundo e as tendências ao longo do tempo 
dentro de países ou regiões. Primeiro, a riqueza econômica é um fator 
importante. Existe uma associação entre riqueza e consumo de álcool ao 
comparar países ou regiões transversalmente; quanto maior o poder de 
compra per capita, maior o CPC e menor a proporção de homens abstê-
mios (Schmidt et al. 2010, Organização Mundial da Saúde 2018). Além 
disso, a proporção do CPC não registrado é mais baixa nos PARs (11%) 
e consideravelmente maior nos PBMRs (cerca de 40%) (Organização 
Mundial da Saúde 2018). Embora essas observações possam sugerir a 
importância dos fatores econômicos para o consumo de álcool, pode-
-se encontrar evidências mais fortes nas análises das variações dentro do 
país, ao longo do tempo. Relatórios da Suécia (Kruger e Svensson 2010) 
e da Tailândia (Shield et al. 2011) mostram fortes associações entre o po-
der de compra e o nível de consumo de álcool, ou seja, o CPC é maior 
em tempos econômicos favoráveis. Da mesma forma, há muitos exem-
plos de reduções de consumo em resposta a crises econômicas, embora 
as evidências empíricas sobre o impacto das crises econômicas sobre o 
consumo de álcool sejam confusas (De Goeij et al. 2015).
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A proibição religiosa do consumo de álcool, como no Islã, é pro-
vavelmente uma explicação muito importante para os baixos níveis ge-
rais de consumo na maioria dos países de maioria muçulmana (PMMs); 
mesmo nos PMMs de alta renda como a Arábia Saudita, o CPC é bastante 
baixo (Organização Mundial da Saúde 2018; Manthey et al. 2019). Nos 
últimos anos, no entanto, o consumo de álcool aumentou visivelmente 
em vários PMMs que adotaram novas políticas de álcool por razões eco-
nômicas (Al-Ansari et al. 2016).

Vários outros fatores são importantes para uma compreensão das 
tendências do CPC (vide Allamani et al. 2011, pp. 1294-5, para um pano-
rama geral). Alguns destes fatores ajudam a explicar a redução acentuada 
do CPC e, em particular, do consumo de vinho nos países tradicional-
mente produtores de vinho do Sul da Europa. O marketing diferencia-
do para vinhos e cervejas, as políticas agrícolas da União Europeia e a 
concorrência de bebidas não alcoólicas estão entre os fatores sugeridos 
por Gual e Colom (1997). Outra explicação possível relaciona-se com as 
mudanças consideráveis na vida profissional e nas atividades de lazer ao 
longo de várias décadas, o que implica que o consumo de álcool já não 
se enquadra nos horários de trabalho e lazer da vida urbana moderna 
(Rehm e Room 2017).

Mudanças sociopolíticas também podem impactar os níveis de 
consumo. Na Polônia, o CPC caiu acentuadamente de 1980 a 1981, si-
multaneamente com a campanha antiálcool lançada pelo movimento 
político sindical “Solidariedade”. Isso foi cooptado na declaração de lei 
marcial do governo e na instituição do racionamento de álcool (Moskale-
wicz 2000). Na antiga União Soviética, uma diminuição semelhante foi 
observada em meados da década de 1980 durante a campanha antiálcool 
da era de mudanças políticas de Gorbachev (Reitan 2000). Os países da 
ex-União Soviética também experimentaram, ao longo da última década, 
reduções substanciais no consumo de álcool, em conjunto com medidas 
reforçadas de políticas de controle do álcool (Neufeld et al. 2021).

Em suma, vários fatores impactam o nível de consumo de álcool 
em uma sociedade. Como mostraremos nas partes posteriores deste li-
vro, as políticas de álcool podem ter grandes efeitos sobre os níveis de 
consumo. É importante, no entanto, ter em mente que essas políticas fa-
zem parte de um conjunto de fatores interativos que influenciam os níveis 
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de consumo (Allamani et al. 2011). Comparações simples de níveis de 
consumo entre países que empregam diferentes políticas de álcool po-
dem levar a conclusões errôneas sobre os efeitos das políticas, caso essa 
complexidade não seja levada em consideração.

3.4 Por que o consumo per capita de álcool é importante?

3�4�1 Relação entre o CPC e a predominância 
de pessoas que bebem muito

Existe um padrão bastante consistente de efeitos substanciais do 
CPC nos índices de saúde e danos sociais nas populações (Norstrom e 
Ramstedt 2005; Norstrom e Rossow 2016; Rossow e Makela 2021) (con-
sulte também o Capítulo 4). Assim sendo, um aumento no CPC tende 
a ser acompanhado por um aumento na mortalidade da população e, 
particularmente, na mortalidade por causas específicas para causas em 
que o álcool normalmente desempenha um papel importante (Rossow e 
Makela 2021). Descobertas semelhantes referem-se aos índices do CPC 
e de violência (Rossow e Bye 2013, Rossow e Makela 2021). Esses efeitos 
podem, em parte, ser explicados pela relação entre o CPC e a predomi-
nância de pessoas que bebem muito e o risco elevado de danos entre essas 
pessoas que bebem muito (vide Capítulo 4).

Em todos os estudos, não existe uma definição única de “beber 
muito” e vários níveis de consumo têm sido usados para distinguir “pessoas 
que bebem muito” de outras pessoas que bebem. Qualquer que seja, po-
rém, o critério usado para determinar o “beber muito”, há boas evidências 
de uma estreita conexão entre o CPC por pessoa que bebe e a predomi-
nância de beber muito, ou seja, quanto maior o nível de consumo, maior 
a proporção de pessoas que bebem muito. Isso é encontrado em estudos 
comparando populações em diferentes países transversalmente e em estu-
dos que examinam as mudanças dentro do país ao longo do tempo (Ros-
sow e Makela 2021). Esses estudos (Rossow e Makela 2021) mostram que, 
quando o consumo médio muda, o consumo também muda nos níveis 
baixo, médio e alto. Isso significa que uma mudança no consumo médio 
não é apenas o resultado de uma mudança no consumo excessivo de álcool, 
mas também que as pessoas que bebem muito tendem a mudar juntamente 
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com os outros. Mudanças no CPC por pessoa que bebe podem, portanto, 
ser tipicamente descritas como mudanças coletivas onde toda a distribui-
ção de pessoas que bebem “tende a subir e descer na escala de consumo” 
(Skog 1985). Embora sejam relatadas exceções a essa regularidade (Holmes 
et al. 2019; Rossow e Makela 2021), também deve ser observado que uma 
forte conexão entre a média da população e a prevalência de exposição de 
alto risco não é específica do consumo de álcool, sendo, porém, encontrada 
em vários outros domínios da saúde (Rose e Day 1990) e em outras áreas 
de dependência (Rossow e Bramness 2015; Rossow 2019).

3�4�2 A distribuição do consumo de álcool tem 
mais ou menos a mesma forma

A relação entre o CPC (ou consumo total ou médio) e a predomi-
nância de pessoas que bebem muito reflete um forte padrão na distribuição 
do consumo subjacente à média de consumo. Em populações com níveis 
de consumo e culturas de consumo muito diferentes, a distribuição tem 
uma forma relativamente fixa – é suave e enviesada, com uma longa cauda 
direita (Skog 1985; Kehoe et al. 2012; Rossow e Clausen 2013) (consulte a 
Figura 3.1) . Esta forma relativamente fixa da distribuição é, muitas vezes, 
denominada “modelo de distribuição de consumo ” (Room e Livingston 
2017). Usando amostras populacionais de 66 países, Kehoe e seus colegas 
(2012) descobriram que a distribuição do consumo tinha aproximadamen-
te a mesma forma em todos os países e que a distribuição em uma popu-
lação poderia ser estimada se uma estimativa da proporção de pessoas que 
bebem atualmente e o CPC estivesse disponível. A implicação de saúde 
pública dessa forma bastante fixa é ilustrada na Figura 3.1, que mostra a 
distribuição do consumo em duas populações hipotéticas. Aqui, a média 
de consumo é maior para a população b do que para a população a. Se con-
siderarmos que as pessoas que bebem muito são aquelas que consomem 
acima de um certo limite (denominado x), a proporção de pessoas que be-
bem muito é maior na população b (com o consumo médio mais alto) do 
que na população a. Em outras palavras, a forma razoavelmente fixa da 
distribuição implica que um aumento no consumo médio é acompanhado 
por um aumento na proporção de pessoas que bebem muito.

Conforme observado anteriormente, existem duas características 
da distribuição do consumo; é enviesado e liso, e ambas as características 
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têm implicações importantes para a saúde pública. A distribuição dis-
torcida implica que a pequena fração de consumidores que bebem mais 
representa uma fração desproporcionalmente alta do consumo total. Na 
Austrália, por exemplo, os 10% que mais bebem na população consumi-
ram mais da metade de todo o álcool consumido (Livingston e Callinan 
2019). Descobertas semelhantes são relatadas em populações de outros 
países, incluindo a Noruega, Estados Unidos, Canadá e China (Skog 
1985; Greenfi eld e Rogers 1999; Hao et al. 2004; Stockwell et al. 2009).

A suavidade da distribuição signifi ca que não há distinção cla-
ra entre “consumidores comuns” e “alcoólatras” ou “pessoas que bebem 
muito”. Isto refl ete no fato de que o nível de consumo entre os relativa-
mente poucos que preenchem os critérios para um transtorno por con-
sumo de álcool varia consideravelmente, assim como o nível de consumo 
entre outras pessoas que bebem.

a = média de consumo para a população a

b = média de consumo para a população b

x = limite inferior para “beber muito”: área sob a curva de distribuição e acima de x ilustra 
a proporção da população que “bebe muito”

Figura 3.1 Curvas de distribuição para duas populações hipotéticas de 
adultos com diferentes níveis de consumo per capita de álcool (CPC).
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3.5 Padrões de consumo de bebidas

O termo “padrão de consumo de bebidas” se refere a regularida-
des na frequência, quantidade e tipo de álcool consumido durante um 
período de tempo e se o álcool é ou não consumido com alimentos. Os 
padrões de consumo são importantes porque têm um efeito direto sobre 
o nível de álcool no sangue da pessoa que bebe e outros aspectos do con-
sumo de uma pessoa que podem causar danos.

3�5�1 Distribuição das ocasiões de consumo e ingestão por ocasião

O consumo total pode ser considerado como uma combinação de 
duas dimensões – frequência de consumo e quantidade média por ocasião 
– cada uma com sua própria distribuição. Duas distribuições iguais de con-
sumo total podem, portanto, ser compostas por diferentes combinações de 
frequência e quantidade de bebida. Se o consumo regular tem efeitos sobre 
a saúde diferentes do consumo pesado ocasional, dois níveis gerais aparen-
temente iguais de consumo podem levar a resultados diferentes.

Existe um efeito aparentemente benéfico de um padrão de consu-
mo leve a moderado, envolvendo o consumo frequente de apenas pequenas 
quantidades por ocasião (vide Capítulo 4). Este tipo de padrão de consumo 
é, no entanto, bastante incomum na maior parte das populações. Seguindo 
a noção de Knupfer (Knupfer 1987) do mito do consumidor de pequenas 
doses diárias nos Estados Unidos, estudos posteriores nos PARs também 
revelaram que consumidores de “pequenas doses diárias” são casos raros e 
aqueles que bebem diariamente são, na maioria das vezes, pessoas que con-
somem muito álcool (Lemmens 1991; Paradis et al. 2009). A predominância 
de pessoas que consomem doses pequenas de bebidas com frequência parece 
ser ainda menor nos PBMRs (Obot e Room 2005; Clausen et al. 2009).

3�5�2 Alto consumo ocasional de bebidas

Conforme discutido no Capítulo 2, a intoxicação é um dos princi-
pais mecanismos pelos quais o álcool causa danos. A intoxicação resulta da 
ingestão de uma quantidade relativamente grande de álcool em uma ocasião 
particular, sendo que o termo alto consumo ocasional de bebidas (PBMO) 
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se refere a isso como um padrão de consumo. Para entender as implicações 
do consumo total, devemos diferenciar entre padrões de consumo caracteri-
zados por eventos de PBMO relativamente frequentes, em oposição a eventos 
de PBMO pouco frequentes. A importância do padrão de consumo se aplica 
ao nível da população e ao nível individual. A extensão em que o evento de 
PBMO ocorre com frequência em uma população tem implicações para os 
efeitos do CPC nos danos à população (Rossow e Makela 2021). Correspon-
dentemente, o padrão de consumo de uma pessoa é decisivo para definir o 
quão prejudicial um determinado nível de consumo pode ser (vide capítulo 
4). Os riscos, por exemplo, serão bem diferentes para uma pessoa que bebe 
três garrafas de cerveja todas as noites e uma pessoa que bebe uma garrafa 
todos os dias, mas 15 garrafas no sábado à noite, embora a frequência de 
consumo e o consumo médio sejam os mesmos.

As culturas variam na medida em que o padrão de PBMOs se 
torna uma característica do padrão de consumo. Eles também diferem 
em como as pessoas ficam intoxicadas e como as pessoas se comportam 
enquanto intoxicadas (Room e Makela 2000). A sexta coluna da Tabela 
3.1 mostra a variação considerável na prevalência da PBMO (definido 
como 60 ou mais gramas de álcool em, pelo menos, uma única ocasião 
minimamente uma vez por mês) entre a população de pessoas que bebem 
com 15 anos ou mais (vide também Rehm et al. 2004).

Em muitas culturas, o padrão de PBMOs é uma característica par-
ticularmente marcante do consumo de álcool por adolescentes e jovens 
adultos. Dados de um estudo multinacional sobre hábitos de bebida e uso 
de drogas entre crianças em idade escolar oferecem uma base para com-
parações entre uma seleção de países europeus. A Tabela 3.2 mostra que a 
importância relativa do padrão de PBMOs varia entre os países e tende a 
cair em um índice do norte ao sul, entre os países europeus. Nos países do 
sul da Europa, uma proporção menor de consumidores experimentou o 
padrão de PBMOs e uma proporção menor de ocasiões de consumo levou 
ao padrão da PBMO, em comparação com os países do norte da Europa.

3�5�3 Tipo de bebida

Um aspecto importante do padrão de consumo é o tipo de be-
bida alcoólica consumida. Conforme observado no Capítulo 2, existem 
muitas variedades de bebidas alcoólicas, com diferentes níveis de teor al-
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coólico. Em muitos lugares, um ou dois tipos de bebida respondem pela 
maior parte do consumo de álcool. Os tipos de bebidas predominantes 
tendem a mudar de forma relativamente lenta em uma cultura. Em mui-
tos PBMRs, o desenvolvimento econômico recente muitas vezes resultou 
na substituição de bebidas alcoólicas industriais importadas por bebidas 
tradicionalmente fermentadas em casa.

Tabela 3.2 Alto consumo ocasional de bebidas por parte 
de adolescentes em países europeus selecionados: índice 

de ocorrência e proporção de ocasiões de consumo 

País

Dados do ESPAD 2015 Dados do 
ESPAD 2007

Predomínio 
do consumo de 
álcool nos últimos 
30 dias (%)

Predomínio do 
padrão PMBOa 
nos últimos 
30 dias (%)

Índice de 
predomínio do 
padrão PBMO/
prevalência de 
consumo de álcool

Índice de 
ocasiões 
do padrão 
PBMO/todas 
as ocasiões 
de consumob

Finlândia 32 23 0.72 0.35

Noruega 22 19 0.86 0.36
Suécia 26 22 0.85 0.30
Dinamarca 73 56 0.77 0.28
França 53 31 0.58 0.12

Itália 57 34 0.60 0.12

a O predomínio do padrão PBMO se refere à porcentagem de adolescentes que consomem 
mais de 60 gramas de álcool puro por ocasião, ao menos uma vez por mês.
b A ocasião do padrão PBMO se refere ao consumo de mais de 60 gramas de álcool puro 
em uma única ocasião. PBMO se refere ao alto consumo ocasional de álcool.

Fontes de dados: Projeto Europeu de Pesquisa Escolar sobre o Álcool e Drogas (ESPAD); 
O Relatório ESPAD 2015 (Grupo ESPAD 2016); e o Relatório ESPAD de 2007 (Hibell et 
al. 2009). Cálculos apresentados em (Babor et al. 2010).

Mundialmente falando e em termos de volume de álcool puro, as 
bebidas destiladas são o tipo de bebida mais consumida, representando 
cerca de 45% do consumo total registrado (Organização Mundial da Saú-
de, 2018). A segunda bebida mais consumida é a cerveja (34% de todo o 
consumo registrado). Quase em todos os lugares dos PBMRs, a cerveja 
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lager de estilo europeu é a mercadoria de prestígio entre as bebidas alcoó-
licas cotidianas (Jernigan et al. 2000). Esse estilo de cerveja, normalmente 
promovido e produzido por empresas multinacionais ou seus parceiros, 
apresenta crescimento nos níveis de consumo na maior parte dos PBMRs. 
O vinho de uva representa cerca de 12% de todo o consumo registrado, 
enquanto “outras bebidas”, incluindo bebidas fermentadas tradicionais, 
como a cerveja de sorgo, pulque e chicha, representam cerca de 9% de 
todo o consumo (Organização Mundial da Saúde 2018).

Historicamente, beber bebidas destiladas era frequentemente 
considerado mais problemático do que beber bebidas fermentadas como 
vinho ou cerveja. Do ponto de vista da saúde, a escolha da bebida pare-
ce fazer pouca diferença em termos da maioria das consequências para 
a saúde a longo prazo; é a quantidade total de álcool puro consumido, 
independentemente do tipo de bebida, que responde pelos efeitos tóxi-
cos. Beber bebidas destiladas, porém, traz alguns problemas especiais. A 
intoxicação alcoólica fatal e o comportamento agressivo parecem estar 
mais fortemente associados a bebidas destiladas do que a outros tipos de 
bebidas alcoólicas (Makela et al. 2011) (vide também o Capítulo 4).

3�5�4 O contexto do consumo de bebidas

A medida em que o álcool é consumido em ambientes públicos (ou 
seja, pubs, bares e restaurantes), em vez de ser consumido em ambientes 
privados, isso produz implicações para consequências prejudiciais (parti-
cularmente a violência), bem como estratégias de prevenção. Dados de seis 
países europeus mostram diferenças na proporção de ocasiões de consumo 
que ocorrem em bares ou restaurantes, variando de cerca de 10% a 25% 
(Leifman 2002), sugerindo assim que a maior parte do consumo ocorre 
em residências particulares. Constatações semelhantes foram relatadas na 
Austrália (Callinan et al. 2016), Nova Zelândia, Tailândia e Vietnã, onde o 
padrão PBMO ocorreu com mais frequência em residências particulares 
(Huckle et al. 2020). Pesquisas feitas em 22 países, no entanto, abrangen-
do todas as regiões do mundo, exibem uma imagem mais sutil (Bond et 
al. 2010); embora o beber em ambientes privados (por exemplo, em casa) 
ocorra com mais frequência do que em ambientes públicos na maior parte 
dos países, o inverso também foi observado em alguns países, principal-
mente na América Latina, África e Sul da Ásia.
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3.6 Distribuição do consumo de álcool em subgrupos 
demográficos e ao longo da vida

3�6�1 Gênero

Uma vasta literatura de pesquisa, com base, principalmente, em 
estudos de levantamento de hábitos de consumo, tem consistentemen-
te mostrado diferenças significativas nos padrões de consumo entre ho-
mens e mulheres, entre pessoas mais jovens e mais velhas e, muitas vezes, 
entre grupos étnicos ou religiosos.

Em todas as regiões do mundo, a abstenção ao longo da vida é 
mais predominante entre as mulheres do que entre os homens, sendo que 
os homens são muito mais propensos do que as mulheres a beber (Or-
ganização Mundial da Saúde 2018). A Tabela 3.3 mostra as proporções 
estimadas de abstêmios ao longo da vida e consumidores atuais entre ho-
mens e mulheres para cada região do mundo. Entre as pessoas que be-
bem, estima-se que os homens bebam significativamente mais do que as 
mulheres, normalmente quase três vezes mais, e o predomínio de PBMO 
também é muito maior entre os homens do que entre as mulheres (Tabela 
3.3). Embora as diferenças de gênero na prevalência de qualquer consu-
mo de álcool tendam a ser maiores entre os PBMRs, em comparação com 
os PARs, parece não haver tal gradiente de renda em nível de país nas 
diferenças de gênero, no volume de consumo (Organização Mundial da 
Saúde 2018). Em um estudo comparativo, realizado em 35 países em todo 
o mundo, as diferenças de gênero, expressas como proporções de ho-
mens/mulheres, variaram acentuadamente entre os países e por medida 
de consumo (por exemplo, proporções de consumidores atuais e ocasiões 
do padrão PBMO). Em muitos países, as diferenças de gênero aumenta-
ram com a idade (Wilsnack et al. 2009). Da mesma forma, Slade e cole-
gas (2016) analisaram dados de 68 estudos primários e descobriram que 
as proporções de gênero em qualquer consumo de álcool e no consumo 
problemático de álcool diminuíram com coortes formadas por pessoas 
mais novas, sugerindo uma convergência de gênero no comportamen-
to de consumo de bebidas ao longo do tempo. Notavelmente, a grande 
maioria dos estudos foi realizada na América do Norte e na Europa.
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As consideráveis diferenças de gênero no volume de consumo 
significam que os homens respondem por uma fração desproporcional-
mente grande (globalmente 74%) do CPC. Assim, uma mudança no CPC 
implica uma mudança maior na exposição ao álcool para os homens, em 
comparação com as mulheres. O consumo acentuadamente maior entre 
os homens, juntamente com seu padrão de consumo mais perigoso, su-
gere que os homens experimentam mais danos sociais e à saúde do que as 
mulheres (vide Capítulo 4 para maiores detalhes).

3�6�2 Faixas etárias

O consumo de álcool entre jovens e idosos é particularmente 
preocupante, devido à elevada suscetibilidade aos malefícios do uso do 
álcool nesses estratos populacionais. Embora muitos países tenham uma 
idade mínima legal para a compra ou consumo do álcool (consulte o Ca-
pítulo 8), os jovens costumam ter experiências de consumo bem antes 
de atingir a idade legal (Kuntsche et al. 2013; Kraus et al. 2016) e o pa-
drão PBMO ocorre quase tão frequentemente entre adolescentes (15 a 
19 anos) como na população em geral (Organização Mundial da Saúde 
2018). Nas últimas duas décadas, um declínio no consumo de álcool por 
adolescentes foi relatado em muitos PARs (Pape et al. 2018; Kraus et al. 
2019a), sendo que essas tendências normalmente diferem das tendências 
gerais de consumo em seus respectivos países. Muitas explicações foram 
oferecidas; ainda não está claro como essa tendência, mais ou menos co-
mum em muitos países diferentes, pode ser explicada (Pape et al. 2018; 
Kraus et al. 2019; Vashishtha et al. 2019). Embora haja alguma indicação 
de que essa tendência recente de menor consumo na adolescência tenha 
continuado no início da idade adulta (Leggat et al. 2021), ainda não sabe-
mos se isso se aplica de maneira mais ampla.

Os adultos mais velhos são mais suscetíveis aos efeitos negativos 
do álcool (Adams e Jones 1998; Squeglia et al. 2014). Fatores que tendem a 
acompanhar a idade avançada, incluindo mudanças biológicas, vários pro-
blemas de saúde e uso de medicamentos prescritos, tendem a amplificar 
os efeitos nocivos do álcool (Anderson et al. 2012; Galluzzo et al. 2012). 
Considerando a elevada suscetibilidade aos danos do álcool com o aumen-
to da idade, o aumento no consumo do álcool entre adultos mais velhos 
em muitos PARs nas últimas décadas (Hallgren et al. 2009; Anderson et al. 
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2012; Bye e 0sthus 2012; Breslow et al. 2017) alimentou preocupações sobre 
as consequências para a saúde pública (Anderson et al. 2012).

3�6�3 Status socioeconômico

Conforme observado, o CPC tende a ser maior nos PARs, em 
comparação com os PBMRs. Também dentro das populações, os gru-
pos de status socioeconômico (GSS) mais alto (em termos de renda mais 
alta, nível educacional mais alto ou status ocupacional mais alto) bebem 
com mais frequência, e sua frequência e volume de consumo tendem, 
em média, a ser superiores aos dos grupos de GSS inferior (Schmidt et 
al. 2010). Este gradiente social positivo na exposição ao álcool contrasta 
com o gradiente social negativo nos danos relacionados ao álcool (ou 
seja, diminuindo os índices de danos com o aumento do nível GSS) (Sch-
midt et al. 2010), sendo frequentemente referido como o “paradoxo do 
dano do álcool” (Bellis et al. 2016) (ver também o Capítulo 4). Padrões 
de consumo nocivos, porém, incluindo o padrão PBMO, parecem ser 
mais proeminentes em grupos de GSS mais baixos, em comparação com 
os mais altos (Jones et al. 2015; Katikireddi et al. 2017). Isso, no entan-
to, provavelmente explica pouco dos elevados índices de danos causados 
pelo álcool em grupos de GSS mais baixos (Katikireddi et al. 2017).

3�6�4 Populações minoritárias indígenas

Os povos indígenas são sociedades e comunidades culturalmente 
distintas e, embora representem 5% da população global, representam 
cerca de 15% dos extremamente pobres (Banco Mundial 2020). Estu-
dos de populações indígenas minoritárias na Austrália, Nova Zelândia 
e América do Norte mostraram que, muitas vezes, eles apresentam uma 
ingestão significativamente maior de álcool e um maior padrão de PBMO 
e, portanto, experimentam mais danos causados pelo álcool, em com-
paração com a população em geral (Hudson 2011; Landen et al. 2014; 
Connor et al. 2015; Kahukura 2015; Gray et al. 2018; McLaughlin e Cas-
trodale 2018) (vide também Brady 2000 para uma análise). Embora o 
alto nível de consumo e o padrão perigoso de consumo de bebidas nas 
populações minoritárias indígenas estejam longe de ser universais, isso 
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pode, pelo menos em parte, ser atribuído à sua história de colonialismo e 
desapropriação (Wilson et al. 2010).

3.7 Uma nota sobre a pandemia do coronavírus (COVID-19)

Nos primeiros meses de 2020, a maior parte dos países em todo o 
mundo respondeu à pandemia do coronavírus (COVID-19) e implemen-
tou uma série de medidas para conter a propagação da doença. Várias 
dessas medidas provavelmente afetaram o consumo de álcool. Embora 
algumas medidas tenham restringido a disponibilidade física de álcool 
(consulte o Capítulo 8), principalmente para consumo no local, as res-
trições a reuniões sociais e viagens também reduziram a disponibilidade 
social do álcool (Bade et al. 2020), sendo que o desemprego e as perdas 
econômicas podem ter reduzido o preço do álcool para muitas pessoas 
(Manthey et al. 2020). Para outros, a pandemia pode ter induzido ou re-
forçado o estresse e a ansiedade, levando assim ao aumento do consumo 
(Avery et al. 2020; Koopmann et al. 2020; Lechner et al. 2020). Pesquisas 
populacionais realizadas durante a primeira fase da pandemia demons-
traram que proporções substanciais mudaram seu consumo de álcool, 
fazendo com que passassem a beber menos ou mais (Callinan et al. 2021; 
Chodkiewicz et al. 2020; Panagiotidis et al. 2020; Kilian et al. 2021 ).

3.8 Resumo e implicações

Os dados de vendas e as estimativas do CPC mostram uma ligei-
ra queda geral nos PARs no novo milênio. Particularmente preocupante, 
no entanto, é o aumento do consumo em muitos países de renda média, 
que é algo que pode continuar acontecendo nos próximos anos.

Embora os níveis de consumo de álcool variem muito de uma 
parte do mundo para outra, parece que grande parte dessa variação é 
atribuída a diferenças nas proporções de adultos que se abstêm comple-
tamente de beber. Em uma base limitada às pessoas que bebem, o nível de 
consumo varia menos entre as regiões do mundo. Isso sugere que o CPC 
aumentará se a proporção de abstêmios diminuir, particularmente em lu-
gares onde a abstenção é muito comum, como ocorre em muitos PBMRs.
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Não é apenas o nível de consumo total de álcool que é relevante 
para os problemas sociais e de saúde decorrentes do consumo; o padrão 
de consumo também é de considerável importância. Assim, a mesma 
quantidade de consumo pode estar associada a níveis de problemas bas-
tante diferentes em diferentes sociedades. A grande variação no consumo 
total e nos padrões de consumo de bebidas entre os subgrupos popula-
cionais também implica que os problemas relacionados ao álcool serão 
distribuídos de maneira muito desigual em um determinado país.

As diferenças nas quantidades e padrões de consumo em dife-
rentes países e regiões globais implicam diferenças na composição e mis-
tura de problemas sociais e de saúde decorrentes do consumo de álcool, 
questão que abordaremos no capítulo 4. As diferenças também implicam 
que pode ser apropriado que a mistura de estratégias de prevenção e in-
tervenção varie de uma sociedade para outra.
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4 
O PESO DO CONSUMO DE ÁLCOOL

4.1 Introdução

Este capítulo descreve a enorme gama de consequências atribuí-
veis ao álcool dentro de duas grandes categorias: a contribuição do álcool 
para o fardo de doenças carregado por pessoas e sociedades e os efeitos 
nocivos do álcool no tecido social das famílias, comunidades e nações. 
Ele também discute os potenciais benefícios para a saúde do uso mode-
rado de álcool.

Estabelecer que o consumo de álcool é a causa direta de proble-
mas sociais e de saúde específicos é uma tarefa de grande importância 
para a saúde pública. Quando um problema social ou de saúde é, pelo 
menos em parte, atribuível ao consumo de álcool, as evidências normal-
mente sugerem medidas específicas para prevenir ou controlar o proble-
ma. Quantificar a força da relação é uma ferramenta adicional usada na 
tomada de decisões sobre prioridades políticas, levando em consideração 
o predomínio do problema específico. A invenção, por exemplo, de ins-
trumentos confiáveis para medir de forma não invasiva a concentração 
de álcool no sangue (CAS) abriu o caminho para o estudo científico do 
comportamento de dirigir alcoolizado. Como resultado, logo ficou claro 
que a bebida estava implicada em uma parcela muito maior de mortes no 
trânsito do que se pensava anteriormente. Isso acabou levando a mudan-
ças políticas substanciais em relação à condução sob o efeito do álcool.4

Iniciamos este capítulo com uma discussão sobre como os epi-
demiologistas estabelecem relações causais entre o consumo de álcool e 
suas consequências, seguidas de evidências sobre danos ao consumidor 
de álcool e a terceiros.

4 Termos-chave que possuem significados técnicos ou linguísticos que não seriam 
familiares ao leitor comum são identificados no glossário ao final do livro. Esses 
termos são indicados em negrito quando forem usados pela primeira vez em um 
determinado capítulo.
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4.2 Problemas de medição e inferência

4�2�1 A natureza dos problemas sociais e de saúde

Em graus variados, diferentes problemas sociais e de saúde têm 
um elemento objetivo e um elemento que é uma questão de definição so-
cial. Em uma extremidade dos ciclos de cuidados médicos, a morte pode 
ser medida de forma objetiva e confiável. Quando, porém, queremos di-
vidir as mortes em diferentes categorias (ou “causas da morte”), as defi-
nições sociais tornam-se importantes. Tanto para causas agudas quanto 
crônicas de morte, as práticas de registro e codificação normalmente va-
riam de país para país (Rehm e Gmel 2000; Rehm et al. 2017b), e a maior 
parte dos países não possui um sistema de registro vital. Nesses países, 
as chamadas autópsias “verbais” são realizadas, durante as quais parentes 
e outras pessoas que cuidaram da falecidos em sua doença terminal são 
questionados quanto aos sintomas e circunstâncias que levaram à morte 
(Soleman et al. 2006; Thomas et al. 2018). Todos os dados coletados são, 
então, padronizados para serem globalmente comparáveis (CGM 2019 
Colaboradores de fatores de risco 2020).

Para problemas de saúde antes da morte, as definições sociais 
desempenham um papel ainda maior. O limiar no qual uma deficiência 
potencial é socialmente perceptível, por exemplo, varia entre as culturas 
(Room 2001). Embora tenha havido progresso substancial nos esforços 
internacionais para empregar códigos padrão que sejam aplicáveis em 
todas as culturas, como na Classificação Internacional de Doenças e Pro-
blemas Relacionados à Saúde (Organização Mundial da Saúde 2018b), 
a aparente objetividade do sistema não deve obscurecer o fato de que 
um elemento de diferentes definições sociais permanece na categorização 
dos danos relacionados ao álcool.

Existem poucos dados comparáveis entre países sobre incapaci-
dades relacionadas ao álcool (Goerdt et al. 1996; Rehm e Gmel 2000), ao 
contrário da situação com causas de morte e dados específicos sobre hos-
pitalizações que estão disponíveis em muitos países há muitos anos. A es-
cassez de dados sobre a morbidade e, particularmente, sobre a invalidez, 
é problemática para estimar o papel do álcool, pois muitas consequências 
do consumo de álcool para a saúde estão ligadas a eventos não fatais (por 
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exemplo, a depressão) (Rehm e Shield 2019) ou a distúrbios relacionados 
ao consumo de álcool (Samokhvalov et al. 2010; Carvalho et al. 2019).

Para problemas sociais, como o próprio termo indica, o elemento 
de definição social torna-se mais proeminente. Além disso, a forma como 
as questões sociais são vistas em uma determinada sociedade muitas ve-
zes muda ao longo do tempo. Nos países de língua inglesa, por volta de 
1900, por exemplo, o divórcio era comumente visto como um problema 
social, e o então difícil processo de obtenção do divórcio criou categorias 
legalmente definidas para o divórcio, como o divórcio devido ao “alcoo-
lismo” do parceiro (ou seja, embriaguez). A mudança em muitas jurisdi-
ções nas últimas décadas para o “divórcio sem culpa” aboliu totalmente 
essas categorias (Room et al. 1996).

O progresso científico depende de definições e medidas acorda-
das (Tal 2020). Por esse motivo, o papel do consumo de álcool como fator 
causal de doenças é agora mais claramente compreendido cientificamen-
te do que sua causa de dano social, embora, a princípio, tal medição seja 
possível (Galea e Hernan 2020).

4�2�2 Consumo de álcool como causa

Conforme observado no Capítulo 2, existem três aspectos prin-
cipais do álcool que contribuem para os danos causados pelo consumo 
de álcool (para mais detalhes, consulte Rehm et al. 2017a). Para muitas 
doenças crônicas, o principal aspecto considerado é o efeito tóxico do 
álcool, operando principalmente por meio do volume cumulativo de be-
bida. Por outro lado, no caso de lesões, o foco principal é a quantidade 
de bebida em uma situação específica, incluindo, mas não se limitando à 
intoxicação; no entanto, ambas as dimensões – volume médio de consu-
mo e padrões de consumo – podem desempenhar um papel em qualquer 
um dos resultados.

Nas estimativas do estudo Global Ônus da doença (Colabora-
dores de fatores de risco CGM 2019 2020), apenas o extremo grave do 
espectro de transtornos por consumo de álcool (“dependência” conforme 
posicionada pela Classificação Internacional de Doenças, décima primei-
ra revisão (CID-11) ) (Organização Mundial da Saúde 2018b) é conside-
rado como um resultado na classificação de transtornos mentais, embora 
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o espectro completo do consumo de álcool seja considerado como um 
fator de risco para outros danos à saúde. O efeito da dependência em 
outros danos à saúde é principalmente explicado pelo alto volume e pa-
drões prejudiciais de consumo das pessoas que bebem e são classificadas 
como dependentes (Rehm et al. 2013a). Nas classificações de doenças e 
crimes, algumas categorias são específicas do álcool, indicando que to-
dos esses eventos não teriam ocorrido na ausência do álcool (consulte 
Rehm et al. 2017a para obter mais detalhes). A categoria de “intoxicação 
por álcool” na CID, por exemplo, indica esta situação especificando um 
papel causal necessário e suficiente do álcool na morte ou lesão. A “fra-
ção atribuível” (ou seja, a proporção de casos na categoria que se supõe 
serem causados pelo consumo de álcool) é, portanto, fixado em 1,0 ou 
100% para essas condições. A atribuição causal construída nessas cate-
gorias, no entanto, é substancialmente influenciada por fatores sociais. 
O médico ou profissional de saúde que faz a atribuição ao consumo de 
álcool pode ser excessivamente sensível a uma possível atribuição de ál-
cool. Mais comumente, no entanto, o envolvimento do álcool em uma 
morte pode passar despercebido por aqueles que certificam a morte ou 
pode ser deliberadamente não mencionado para proteger a reputação do 
falecido. Assim, um estudo histórico das práticas de registro de óbitos em 
12 cidades em dez países constatou que o número de óbitos atribuídos à 
categoria da CID “cirrose hepática com menção de alcoolismo” mais que 
dobrou após informações adicionais obtidas de registros hospitalares e 
entrevistas com médicos assistentes e familiares serem levadas em consi-
deração. A maioria dos novos casos foi previamente codificada em cate-
gorias como cirrose sem qualquer menção ao consumo de álcool (Puffer 
e Griffith 1967). A subestimação da doença atribuível ao álcool continua, 
apesar dos procedimentos de codificação aprimorados no CID-11 (vide 
um breve panorama geral dos estudos recentes em Rehm et al. 2017a, b).

Para outras categorias de morte, doença, invalidez ou problemas 
sociais, o envolvimento do álcool pode ser uma questão de maior pro-
babilidade, em vez de certeza, com base no fato de que o papel causal do 
álcool nos problemas sociais e de saúde normalmente é contributivo, sen-
do apenas um de vários fatores combinados para produzir o problema. 
Hepatite e desnutrição, por exemplo, podem estar envolvidas em uma 
morte por cirrose, assim como o consumo de álcool. O gelo na estrada e 
a má iluminação das ruas podem desempenhar um papel causal em um 
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acidente de trânsito, juntamente com o álcool ingerido pelo motorista. O 
limiar mínimo de causalidade que interessa aos epidemiologistas depen-
de da resposta à seguinte pergunta: o evento ou condição teria ocorrido 
na ausência da bebida?

Embora o status causal da relação entre o consumo de álcool e 
resultados de saúde muitas vezes dependa da plausibilidade de possíveis 
vias biológicas, o status causal das relações entre o consumo de álcool e 
danos sociais normalmente não pode ser determinado dessa maneira. 
Há exceções, no entanto, como dirigir embriagado ou comportamen-
tos agressivos. Assim, uma relação causal entre a intoxicação alcoólica 
e a agressão foi apoiada por pesquisas epidemiológicas e experimentais, 
bem como por pesquisas que indicam mecanismos biológicos específicos 
que ligam o consumo de álcool ao comportamento agressivo por parte 
de quem bebe (Rehm et al. 2003; Giancola 2013). Há, no entanto, menos 
evidências para o papel causal do consumo de álcool em danos a outras 
pessoas do que em danos a quem bebe. Para outros problemas sociais, a 
estimativa da contribuição causal do álcool não tem solução fácil. Para 
muitos problemas sociais, pode haver atribuição de registro por um poli-
cial, assistente social ou outro profissional. Outras possíveis fontes de atri-
buição, frequentemente usadas em pesquisas populacionais, são a própria 
atribuição de causalidade ao álcool pela própria pessoa que bebe e as dos 
familiares, amigos, espectadores ou vítimas do consumidor. Muitas ve-
zes, há uma variação considerável na atribuição entre os observadores do 
mesmo fenômeno, e essa metodologia foi criticada porque as atribuições 
dos entrevistados da pesquisa podem não ser evidências suficientes para 
causalidade (Gmel et al. 2000; Rossow e Ramstedt 2016). Tais atribuições, 
no entanto, podem, por vezes, constituir a essência do problema social e, 
assim, tornar-se parte dos dados – se alguém considera que o hábito de 
beber de seu cônjuge é problemático, então isso, por si só, indica que há 
um problema no relacionamento relacionado com a bebida.

4�2�3 O papel do volume médio e dos padrões de consumo de bebidas

Até agora, discutimos apenas as relações entre o consumo de ál-
cool e seus problemas sociais e de saúde resultantes, em termos gerais. 
Claramente, diferentes dimensões do consumo de álcool devem ser dis-
tinguidas para que se possa chegar a uma melhor compreensão de tais 
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relações. Neste capítulo, como no anterior, distinguimos principalmente 
duas dimensões: consumo médio de álcool e padrões de consumo de be-
bidas. Os padrões de consumo incluem ocasiões raras de consumo exces-
sivo de álcool. Um estudo, por exemplo, mostrou que a mortalidade por 
todas as causas em pessoas do sexo masculino que bebem pouco a mode-
radamente (0-2 drinques por dia) era cerca de duas vezes maior do que se 
eles tivessem episódios ocasionais de consumo excessivo de álcool (Rehm 
et al. 2001; Roerecke e Rehm 2014). Foi demonstrado que os episódios de 
consumo excessivo de álcool contribuem não apenas para a mortalidade, 
mas também para consequências não fatais e para resultados relativos à 
saúde, bem como resultados sociais (Rehm et al. 2017a). Assim, qualquer 
discussão sobre a relação entre o consumo de álcool e suas consequências 
precisa levar em consideração tanto a natureza do problema (saúde x so-
cial) quanto a dimensão do consumo de álcool envolvido (volume médio 
e/ou padrão de consumo).

Até este ponto, discutimos o consumo de álcool em geral, como 
se todas as formas de álcool tivessem o mesmo efeito, independentemen-
te do tipo de bebida e independentemente de ser álcool registrado ou não 
registrado (consulte o Capítulo 3 para ver as definições). Em princípio, 
normalmente esse é o caso, mas há algumas exceções. Primeiro, dado o 
mesmo padrão e nível de exposição ao álcool, há algumas evidências de 
um risco excessivo de lesões e envenenamento por álcool relacionado ao 
consumo de destilados, devido à rápida ingestão de etanol e intoxicação 
associadas (Rehm e Hasan 2020). Em segundo lugar, para diferentes cate-
gorias de bebidas alcoólicas não registradas, como álcool feito em casa ou 
substituto, a maior parte dos danos parece ser causada pelo etanol e não 
por quaisquer contaminantes ou outros ingredientes, mas intoxicações 
simples e em massa por metanol constituem exceções (Lachenmeier et 
al. 2021). Embora o consumo de álcool não registrado, em geral, este-
ja frequentemente associado a danos desproporcionais, esse dano está, 
principalmente, relacionado a padrões de consumo perigosos, frequen-
temente associados a pessoas socialmente marginalizadas e indivíduos 
que bebem com transtornos por consumo de álcool.
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4�2�4 Evidências sobre o papel do álcool: 
pesquisas individuais e populacionais

O consumo de álcool desempenha um papel na morte, invalidez 
e problemas sociais, tanto a nível individual como populacional. No nível 
individual, a principal questão de interesse é o papel causal do álcool em 
danos ou benefícios. Do ponto de vista da saúde pública, uma questão 
igualmente importante em nível populacional é o que acontece se houver 
um aumento ou diminuição no consumo de álcool ou uma mudança no 
padrão de consumo. As respostas a essas perguntas normalmente apon-
tam na mesma direção (Keyes e Galea 2016). Para complicar esta questão, 
há o fato de que cada nível de análise tem suas próprias dificuldades com 
medição e atribuição causal. Estabelecer a causalidade das mudanças no 
nível populacional é complicado, já que é difícil controlar os fatores que 
geram confusão (Morgenstern 2008).

Para entender melhor esses fenômenos, os epidemiologistas de-
senvolveram uma série de métodos de pesquisa que se concentram em 
amostras clínicas, bem como em análises populacionais. Com muitos dos 
problemas de saúde e sociais relacionados ao consumo de álcool, o papel 
causal do álcool não pode ser discernido a partir de um caso individual. 
O estabelecimento da causa depende, em parte, do grau de associação 
estatística em uma grande amostra de casos. Assim, o foco de um estu-
do etiológico em epidemiologia médica normalmente envolve resumir 
e comparar os resultados individuais em uma grande amostra de casos.

Na maioria desses estudos, não obstante, a amostra não repre-
senta a experiência de toda uma população (Rehm et al. 2021). Essa ex-
periência é representada por outro tipo de evidência – análises em nível 
populacional (por exemplo, dados de um país inteiro) – particularmente 
análises de séries temporais que analisam a covariação de um ponto no 
tempo para outro entre uma variável de álcool e uma variável de resulta-
do potencial. Nos últimos anos, o número de análises de séries temporais 
cresceu consideravelmente no campo da pesquisa sobre o álcool (Rossow 
e Makela 2021), não apenas na epidemiologia, mas também na análise de 
políticas (Beard et al. 2019).

Se os resultados dos estudos individuais e populacionais apon-
tarem na mesma direção, nossa confiança nas descobertas aumentará 
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substancialmente. É o caso, por exemplo, de estudos sobre a relação entre 
bebida e homicídio (Rossow e Bye 2013). Se, porém, os resultados não 
apontarem na mesma direção, deve-se fazer julgamentos sobre o peso 
relativo das evidências dos diferentes estudos. Apesar da complexidade 
envolvida no estabelecimento de relações causais entre o álcool e os pro-
blemas sociais e das dificuldades encontradas em estimar a força dessas 
relações, a ciência da epidemiologia do álcool avançou ao ponto em que 
o papel específico do álcool em uma série de problemas sociais e de saú-
de é agora muito mais claramente compreendido, como o restante deste 
capítulo mostrará.

4.3 Consumo de álcool e consequências para 
a saúde do consumidor de álcool

Para estimar a carga de doenças atribuíveis às consequências para 
a saúde relacionadas ao álcool, é necessário levar em consideração seus 
efeitos deletérios e benéficos. Os efeitos deletérios decorrem da contri-
buição do álcool para muitas doenças crônicas e infecciosas, bem como 
para acidentes, lesões e efeitos tóxicos agudos. O quadro 4.1 descreve as 
principais condições associadas à morbidade e mortalidade relacionadas 
ao álcool (vide Rehm et al. 2017a para obter uma lista completa). Por 
outro lado, descobriu-se que alguns padrões específicos de bebida têm 
efeitos benéficos contra a doença cardíaca coronária e o AVC isquêmico 
(Puddey et al. 1999; Rehm e Roerecke 2017). A relação entre o consumo 
de álcool e diabetes não é clara, mas há evidências sugestivas de um efeito 
benéfico do consumo leve a moderado, incluindo vias biológicas plausí-
veis (Neuenschwander et al. 2019). Embora esses efeitos benéficos pos-
sam ser encontrados a nível individual, no nível da saúde da população, 
sua importância é mínima (Shield e Rehm 2019).
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Quadro 4.1 Principais causas de morte e doenças nas quais o consumo de álcool tem 
impacto causala

Doença crônica

• Doenças infecciosas: tuberculose, HIV/AIDS, OUTRAS DOENÇAS SEXUALMENTE 
TRANSMISSÍVEIS, pneumonia

• Doenças não comunicáveis:

• Câncer: boca e orofaringe, esôfago, fígado, colorretal, mama feminina

• Doenças neuropsiquiátricas: transtornos por consumo de álcool, DEPRESSÃO, epilep-
sia primária

• Diabetes

• Doenças cardiovasculares: doenças hipertensivas, doença cardíaca isquêmica, cardio-
miopatia, FIBRILAÇÃO ATRIAL E PALPITAÇÕES, AVC isquêmico, AVC hemorrágico

• Doenças gastrointestinais: cirrose hepática, pancreatite

• Distúrbios que surgem durante o período perinatal: síndrome alcoólica fetal/transtor-
nos do espectro alcoólico fetal

Lesão

• Lesões não intencionais: trânsito, afogamento, queda, envenenamento, outras lesões 
não intencionais

• Lesão intencional: lesão autoinfligida, homicídio, outra lesão intencional

a Para mais detalhes, consulte Rehm et al (2017a).

Negrito: condições parcialmente benéficas (vide texto); negrito em itálico: novas condi-
ções para as estimativas da OMS para 2016;

LETRAS MAIÚSCULAS: não estimadas, com base na Organização Mundial da Saúde 
(2018a) e Shield et al (2020).

As seções a seguir revisam as evidências de algumas das doenças 
e distúrbios mais importantes relacionados ao consumo de álcool: doen-
ça cardíaca coronária (DCC), câncer de mama, cirrose hepática, vírus da 
imunodeficiência humana (HIV)/síndrome da imunodeficiência adqui-
rida (AIDS) e suicídio. Vide Rehm et al. (2017a) para ter um panorama 
geral de todas as condições de doenças e lesões.
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4�3�1 Doença cardíaca coronária

A DCC é, de longe, a categoria mais predominante para mor-
tes cardiovasculares e anos de vida ajustados por invalidez (AVAI) 
(Organização Mundial da Saúde 2020). Em estudos a nível individual 
realizados, principalmente, em países de alta renda (PARs), a relação 
entre o consumo de álcool e as DCC indica um efeito cardioprotetor do 
consumo leve a moderado (Roerecke e Rehm 2012). Esse efeito explica 
o menor índice de mortalidade por todas as causas de pessoas que be-
bem pouco em relação aos abstêmios em muitos estudos de coorte (Di 
Castelnuovo et al. 2006), embora os estudos superestimem grandemen-
te o efeito protetor devido ao viés da seleção (Rehm 2019b). Esse efei-
to cardioprotetor foi encontrado consistentemente em muitos estudos, 
mesmo após o ajuste para possíveis fatores de confusão e após a correção 
para o efeito da “abstenção tardia” (Shaper 1990a, b). Embora as evidên-
cias sobre o efeito cardioprotetor tenham sido contestadas recentemente 
com base na seleção do grupo de comparação (Zhao et al. 2017), nossa 
conclusão é que o efeito foi superestimado em estudos mal projetados, 
mas ainda persiste em um nível inferior em estudos bem elaborados. 
Este efeito aplica-se, principalmente, ao grupo dentro da faixa etária dos 
60 anos ou mais. A evidência de mecanismos biológicos é forte, mas não 
conclusiva (Zakhari 1997; Puddey et al. 1999; Rehm e Roerecke 2017). 
Pelo menos metade dos efeitos parece ser de curto prazo (principalmen-
te relacionados à prevenção de coágulos sanguíneos), portanto, pode ha-
ver poucos benefícios com o consumo esporádico, o padrão de consumo 
mais comum em países de baixa e média renda (PBMRs). Para padrões 
de consumo excessivo crônico e ocasional, foram encontrados efeitos 
prejudiciais gerais (Roerecke e Rehm 2014).

No nível da população, não há efeito benéfico de um aumento no 
consumo (Rossow e Makela 2021). Em países como a Rússia, por exem-
plo, com níveis decrescentes, mas ainda altos, de alto consumo ocasional 
(PBMO), os efeitos prejudiciais gerais são marcantes. Durante os perío-
dos em que o consumo caiu, os índices de mortalidade por doenças car-
díacas também caíram (Leon et al. 1997; Neufeld e Rehm 2013) e, nos 
momentos em que aumentaram, as taxas de mortalidade aumentaram 
(Shield et al. 2016a; Organização Mundial da Saúde 2019a).
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Concluímos que há boas evidências para o efeito cardioprotetor 
do consumo regular, leve e moderado, de álcool analisando o consumi-
dor de álcool individualmente, enquanto o consumo excessivo de álcool 
tem sido associado consistentemente a efeitos prejudiciais no tocante a 
doenças cardiovasculares. No geral, as implicações desta conclusão para 
a saúde da população e para as políticas são limitadas. Há poucos efeitos 
protetores – e possivelmente até um efeito prejudicial – em sociedades 
com ocasiões de consumo excessivo de álcool, conforme evidenciado 
pela maior parte dos estudos de nível agregado (Rossow e Makela 2021). 
Ao considerar as implicações para a saúde pública das constatações car-
dioprotetoras a nível individual, deve-se prestar atenção a estratégias que 
aumentem o número de pessoas que consomem regularmente pouco ál-
cool, enquanto diminuem o número de pessoas que consomem muito 
álcool. Caso um segmento da população, por exemplo, pudesse ser enco-
rajado com êxito a reduzir seu consumo de bebida para uma bebida por 
dia ou a cada dois dias, eles obteriam a maior parte dos benefícios car-
díacos (Criqui 1994, 1996; Shield et al. 2017) sem experimentar a maio-
ria dos problemas relacionados ao álcool. Não há, porém, evidências de 
estratégias eficazes para atingir esse objetivo. Pelo contrário: aumentos 
e reduções no nível de consumo são normalmente distribuídos propor-
cionalmente por toda a população de pessoas que bebem em conjunto 
(Rossow et al. 2014; Room e Livingston 2017).

4�3�2 Câncer de mama

O álcool é um conhecido carcinógeno (Rehm et al. 2020) e tem 
um pequeno efeito dependente da dosagem no câncer de mama feminino 
(Bagnardi et al. 2015). Há uma provável interação com hormônios, espe-
cialmente o estrogênio. Com relação aos padrões de consumo, o padrão 
PBMO pode estar relacionado a riscos mais elevados, mas as evidências 
são apenas sugestivas (White et al. 2017). Alguns estudos mostram di-
ferenças entre as bebidas alcoólicas na relação com o câncer de mama, 
mas a preferência pela bebida provavelmente aponta para outros fatores 
(Rehm e Hasan 2020). Concluímos que existe uma relação de dosagem 
e resposta entre o volume de bebida e o câncer de mama – quanto mais 
álcool é consumido em média, maior o risco de câncer de mama, haven-
do um aumento significativo no risco demonstrado para menos de uma 
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bebida por dia; ou seja, não há um limite seguro (Hamajima et al. 2002; 
Shield et al. 2016b). Como o câncer de mama feminino é o segundo cân-
cer mais comum em todo o mundo (e o mais comum entre as mulheres 
(Agência Internacional de Pesquisas sobre o Câncer 2019), o impacto na 
saúde pública é enorme e o câncer de mama é uma das doenças responsá-
veis por grande parte dos danos atribuíveis ao álcool em pessoas que be-
bem leve ou moderadamente (Rehm e Shield 2020; Rovira e Rehm 2020).

4�3�3 Cirrose hepática

A cirrose hepática e outras doenças hepáticas são uma das princi-
pais causas de morte em todo o mundo (CGM 2017 Fatores que Colabora-
ram com a Morte 2018), embora não tenham sido incluídas nas metas da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) (2019b) para doenças não trans-
missíveis. A doença hepática está causalmente ligada ao consumo de álcool 
numa relação de resposta conforme a dosagem (Roerecke et al. 2019). A 
nível populacional, um aumento no consumo total produz um aumento na 
mortalidade por doenças hepáticas. Mundialmente falando, cerca de me-
tade de todas as mortes por cirrose hepática e AVAI foram atribuídas ao 
consumo de álcool em estimativas independentes na última década (Rehm 
et al. 2013b; Organização Mundial da Saúde 2018a). Essa fração atribuível 
relativamente alta significa que as mortes por doenças hepáticas são as que 
mais contribuem individualmente para as mortes atribuíveis ao álcool em 
todo o mundo (Organização Mundial da Saúde 2018a). As mortes hepá-
ticas atribuíveis ao álcool são mais altas em algumas regiões onde o nível 
de consumo de álcool é relativamente baixo, como na Ásia Central e na 
África Subsaariana Ocidental. Esse aparente paradoxo pode ser explicado 
pelo fato de os índices de cirrose hepática serem altos nessa região, em par-
te devido aos vírus das hepatites B e C. O consumo de álcool, começando 
com doses relativamente pequenas, é um fator causal que contribui para o 
agravamento da doença hepática (Rehm et al. 2010; Roerecke et al. 2019; 
Llamosas-Falcon et al. 2020). Tais efeitos de interação são importantes para 
doenças atribuíveis ao álcool. Em um estudo de internações hospitalares 
francesas entre 2008 e 2013, por exemplo, 67,4% de 1.599 transplantes de 
fígado e 68,8% de 6.677 mortes por problemas no fígado em adultos jovens 
e de meia-idade com infecção crônica por hepatite C foram atribuíveis a 
transtornos por consumo de álcool (Schwarzinger et al. 2017).
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4�3�4 HIV/AIDS

O consumo de álcool está fortemente associado à incidência e 
progressão do HIV/AIDS (por exemplo, Pithey e Parry 2009; Baliunas 
et al. 2010), e estudos indicam um efeito causal do consumo de álcool na 
intenção de praticar sexo sem preservativo (Rehm et al. 2012; Scott-Shel-
don et al. 2016), inclusive em pessoas soropositivas (Shuper et al. 2017) e, 
assim, corroborar a cadeia causal para a incidência e reinfecção do HIV 
(para um panorama geral, consulte Rehm et al. 2017c). Além disso, exis-
tem vias biológicas entre o consumo de álcool e o curso do HIV/AIDS 
(Rehm et al. 2017c). As mesmas considerações causais se aplicariam a 
outras doenças sexualmente transmissíveis.

O sexo sem preservativo no futuro pode não ter a mesma impor-
tância para a transmissão do HIV como antes, devido a novos medica-
mentos que reduzem a carga viral em pessoas com HIV e, assim, impos-
sibilitam a transmissão (UNAIDS 2019). O consumo de álcool, porém, 
que leva a formas de comportamentos sexuais mais perigosos, persistirá.

4�3�5 Suicídio

A relação entre o álcool e o suicídio está bem estabelecida para 
pessoas que bebem muito (Norstrom e Rossow 2016), tanto em estudos 
a nível individual quanto agregado. Há um impacto agudo devido à desi-
nibição, impulsividade e juízo debilitado, de modo que o álcool pode ser 
usado como um meio para aliviar o sofrimento que, muitas vezes, resulta 
em uma tentativa de suicídio (Borges et al. 2017). Ademais, há um efeito 
de longo prazo dos transtornos decorrentes do consumo de álcool, o que 
pode causar grande sofrimento, ruptura das relações sociais e margina-
lização social (Wilcox et al. 2004). A força dessa relação parece variar 
entre as culturas. Estudos de nível individual e agregado sugerem que pa-
drões de consumo mais “explosivos” (por exemplo, ocasiões irregulares 
de consumo excessivo de álcool) estão ligados a uma maior incidência de 
suicídio (Norstrom and Rossow 2016).
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4�3�6 Álcool e todas as causas de mortalidade

Estudos de coorte de álcool e mortalidade por todas as causas não 
são muito informativos, pois descrevem, principalmente, práticas de con-
sumo e causas de morte para a classe média (Rehm 2019a, b). As chamadas 
mortes por desespero (Case e Deaton 2020), em que o consumo de álcool 
está altamente associado à cirrose hepática, suicídio ou envenenamento 
por álcool, estão sub-representadas em estudos de coorte (Rehm e Probst 
2018). Consequentemente, os efeitos benéficos do consumo de álcool são 
superestimados (Rehm, 2019b). A mortalidade por todas as causas para 
um país, portanto, não pode ser estimada por meio da combinação dos re-
sultados de estudos de coorte com a mortalidade por todas as causas como 
desfecho, mas precisa ser modelada com base na distribuição das causas de 
morte em um determinado país e nas respectivas associações entre essas 
causas de morte e o consumo de álcool (Shield e Rehm 2019; CGM 2019 
Aspectos que colaboraram com os fatores de risco 2020).

4�3�7 Características sociodemográficas dos danos 
atribuíveis ao álcool para o consumidor de álcool

Dado que os homens consomem um volume maior de álcool e 
apresentam padrões de consumo mais prejudiciais (vide Capítulo 3), não 
é surpresa que a maior parte da lista de doenças e mortalidade atribuíveis 
ao álcool ocorra nos homens. Mundialmente falando, a proporção é de 
cerca de 5 a 6 vezes mais mortes por todas as causas atribuíveis ao álcool 
em homens do que em mulheres, sendo que a proporção é mais pronun-
ciada para mortes por lesões (vide a Tabela 4.1).



Capítulo 4     │     105

Ta
be

la
 4

.1
 M

or
te

s a
tr

ib
uí

ve
is

 a
o 

ál
co

ol
 em

 2
01

9 
po

r a
m

pl
as

 c
at

eg
or

ia
s d

e 
ca

us
a 

de
 m

or
te

s

M
ul

he
re

s
H

om
en

s
To

ta
l

EP
Ín

di
ce

 
in

fe
ri

or
Ín

di
ce

 
su

pe
ri

or
EP

Ín
di

ce
 

in
fe

ri
or

Ín
di

ce
 

su
pe

ri
or

EP
Ín

di
ce

 
in

fe
ri

or
Ín

di
ce

 
su

pe
ri

or

C
om

un
ic

áv
ei

s
39

,5
25

23
,9

95
56

,1
46

25
2,

90
2

18
1,

61
9

32
1,

05
7

29
2,

42
7

20
6,

98
8

37
4,

51
0

D
N

C
30

4,
91

5
23

2,
83

2
38

8,
03

7
1,

54
4,

95
6

1,
30

3,
69

6
1,

79
2,

31
1

1,
84

9,
87

2
1,

57
6,

52
9

2,
13

3,
11

3
Le

sõ
es

29
,9

04
20

,4
34

40
,0

79
26

9,
77

1
20

5,
73

4
34

1,
45

9
29

9,
67

5
22

6,
32

1
38

1,
06

9
To

da
s a

s c
au

sa
s

37
4,

34
4

29
7,

66
6

46
0,

96
3

2,
06

7,
62

9
1,

79
2,

52
0

2,
37

4,
63

8
2,

44
1,

97
3

2,
13

6,
99

5
2,

78
4,

90
2

EP
, e

st
im

at
iv

a 
po

r p
on

to
; D

N
C

, d
oe

nç
as

 n
ão

 co
m

un
ic

áv
ei

s.

Fo
nt

e: 
da

do
s d

a 
Re

de
 C

ol
ab

or
at

iv
a 

da
 C

ar
ga

 G
lo

ba
l d

e 
M

or
bi

da
de

 (2
02

0)
 E

st
ud

o 
G

lo
ba

l d
e 

C
ar

ga
 d

e 
M

or
bi

da
de

 2
01

9 
(C

G
M

 2
01

9)
 R

es
ul

ta
do

s. 
Se

at
tle

, E
st

ad
os

 U
ni

do
s: 

In
st

itu
to

 d
e 

M
ét

ric
as

 e
 A

va
lia

çõ
es

 S
an

itá
ria

s (
IH

M
E)

.



106   │     O peso do consumo de álcool

Embora o número absoluto de mortes atribuíveis ao álcool au-
mente com a idade, a proporção de mortes atribuíveis ao álcool é maior 
em pessoas mais jovens. Em várias avaliações comparativas de risco, o 
consumo de álcool foi o fator de risco mais importante para a mortali-
dade em adultos jovens, com cerca de até 40 a 50 anos de idade (Shield e 
Rehm 2015; CGM 2019 Fatores que colaboram com o risco 2020).

4�3�8 Interações com outros fatores de risco

Ao discutir doenças e mortalidade atribuíveis ao álcool, já abor-
damos a importância das interações estatísticas. Uma parte substancial 
das doenças atribuíveis ao álcool se manifesta em interações. Estas po-
dem estar associadas a outros fatores de risco, como quando o álcool age 
como um solvente para a penetração celular do tabaco, causando câncer 
esofágico e outras morbidades (Fundo Mundial para a Pesquisa do Cân-
cer/Instituto Americano para a Pesquisa do Câncer 2018).

A interação mais importante pode ser com fatores mais distantes, 
particularmente com a pobreza e a riqueza, tanto dentro quanto entre as 
nações. Conforme indicado na Figura 4.1, um litro de álcool consumido 
per capita causa índices muito mais altos de doenças atribuíveis ao álcool 
em PBMRs do que em PARs (Organização Mundial da Saúde 2018a).
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Figura 4.1 Índices a cada 100.000 pessoas de mortes atribuíveis ao álcool 
(painel superior) e perda de AVAI, de acordo com grupos de renda, conforme 
o Banco Mundial em 2016.
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Quadro 4.2 Situação socioeconômica e o impacto do álcool

Um litro de álcool causa mais danos à saúde e mortalidade em pessoas de estratos socioe-
conômicos mais baixos do que nos ricos. Isso parece se dar independente da riqueza geral 
de um país. Um exemplo de país de alta renda seria a Escócia, onde pessoas com status 
socioeconômico mais baixo apresentam mortalidade 2 a 4 vezes maior (Katikireddi et al. 
2017). Da mesma forma, nos Estados Unidos, apesar de índices comparáveis de consumo 
de álcool, índices mais altos de mortes por desespero atribuíveis ao álcool são encontradas 
em pessoas de menor escolaridade (Case e Deaton 2020). Cálculos semelhantes para a Áfri-
ca do Sul (Probst et al. 2018) mostram que pessoas de baixo status socioeconômico apre-
sentam uma taxa de mortalidade atribuível ao álcool aproximadamente 4,5 vezes maior, 
em comparação com pessoas de alto status socioeconômico, considerando que para todas 
as causas de mortalidade, o índice de nível socioeconômico mais baixo é 2,7 vezes maior. A 
mortalidade por doenças infecciosas foi responsável pela maior parte da diferença.

E dentro dos países (ver quadro 4.2), temos um fenômeno corres-
pondente – o mesmo nível de consumo tem sido associado a uma maior 
carga de morbidade e lesões em estratos socioeconômicos mais baixos, 
em comparação com estratos socioeconômicos mais altos (por exemplo, 
Probst et al . 2014, 2020) em PARs (Bellis et al. 2016; Rehm e Probst 2018) 
e PBMRs (Probst et al. 2018).

4�3�9 Resumo do consumo de álcool e suas 
consequências para a saúde de quem bebe

Os resultados resumidos até agora apontam para as seguintes 
conclusões:
•    O volume de bebida está ligado à maior parte dos desfechos de doen-
ças por meio de relações especificamente relativas à dosagem e sua res-
posta. Essas relações podem ser quase lineares (como no caso do câncer 
de mama ou suicídio), aceleradas (como na cirrose hepática e acidentes 
automobilísticos) ou em forma de J (como no caso de DCC).
•    Além do volume de consumo, o padrão de consumo também de-
sempenha um papel importante tanto na carga de morbidade quanto nos 
benefícios do consumo do álcool para a saúde. Os padrões de consumo 
de álcool têm sido associados, principalmente, à proteção contra DCC e 
à ocorrência de acidentes automobilísticos e suicídio.
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•    O consumo leve a moderado tem resultados negativos e positivos para 
a saúde. Embora haja benefícios em termos de DCC para alguns indi-
víduos, o consumo leve a moderado também tem sido associado a um 
risco maior de câncer e outras morbidades. Em nível populacional, não 
há indícios de efeitos protetores do consumo de álcool.
•    Os homens incorrem substancialmente em mais danos atribuíveis ao 
álcool do que as mulheres. O consumo de álcool é o fator de risco mais 
importante para a carga de morbidade e lesões no início da fase adulta até 
os 40 a 50 anos de idade.

O consumo de álcool interage fortemente com outros fatores de 
risco para causar mortalidade e carga de morbidade. Além das interações 
com outros fatores de risco comportamentais, como tabagismo e nutri-
ção, o álcool interage fortemente com a pobreza e a riqueza.

4.4 Carga global de morbidade atribuível ao álcool

As seções anteriores descreveram a relação entre o consumo de 
álcool e alguns dos distúrbios sanitários mais importantes. O álcool, no 
entanto, também afeta a morbidade e a mortalidade por meio de muitas 
outras doenças. Desde o primeiro estudo da Carga Global de Morbidade 
na década de 1990 (Murray e Lopez 1996; Organização Mundial da Saúde 
1999), houve atualizações sobre a mortalidade e a carga de morbidade 
causadas pelo consumo de álcool, muitas vezes como parte das chamadas 
avaliações comparativas de risco (ou seja, comparando os efeitos de todos 
os principais fatores de risco para a sobrecarga evitável) (sciencedirect.
com 2020) e, em todos esses estudos, o consumo de álcool foi classifica-
do entre os dez fatores de risco mais importantes (Rehm e Imtiaz 2016; 
CGM 2019 Fatores que colaboraram com o risco 2020).

A Tabela 4.1 permite que se tenha um panorama geral das mortes 
atribuíveis ao álcool em 2019, conforme estimado pelo estudo Carga Glo-
bal de Morbidade (Rede Colaborativa da Carga Global de Morbidade em 
2020; consulte também os fatores que colaboraram com o risco em 2019 
da CGM (2020)). Ao todo, mais de 2,4 milhões de mortes não teriam 
ocorrido sem o consumo do álcool, das quais 85% foram de homens. A 
esmagadora maioria (76%) dessas mortes deveu-se a doenças não trans-
missíveis e cerca de 24% foram devidas a doenças transmissíveis e lesões. 
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Um estudo recente associado à OMS também revelou uma alta mortali-
dade, com um total de cerca de 3 milhões de mortes (Shield et al. 2020), 
incluindo números muito mais altos de lesões atribuíveis ao álcool.

Os estudos da OMS e da Carga Global de Morbidade concordam 
que o consumo de álcool é um dos fatores de risco mais importantes para 
a carga global de mortalidade e morbidade, conforme medido no AVAI. 
No geral, mais de uma a cada 25 mortes devido a mortalidade prematura 
ou um ano de vida perdido devido a invalidez não teriam ocorrido sem 
o consumo de álcool. Os homens não apenas experimentam uma carga 
consideravelmente maior, mas também têm frações atribuíveis conside-
ravelmente mais altas (mortalidade: mulheres 1,4%; homens 6,9%; AVAI: 
mulheres 1,1%; homens 5,9% – todos os números baseados na CGM 
2019 (CGM 2019 fatores que colaboraram com o risco em 2020)).

Na maior parte dos países, mais de 90% de toda a carga atribuível 
ao álcool se deve a quatro grandes categorias de doenças: câncer (com um 
intervalo de tempo de 10 anos ou mais) (Grundy et al. 2016), doença car-
diovascular, doença hepática e lesões (por exemplo, Shield et al. 2016a).

4.5 Consumo de álcool e danos sociais

Embora o embate público muitas vezes se concentre em proble-
mas relacionados ao álcool, relativos a doenças e lesões, o consumo de 
álcool também está ligado a consequências na esfera social, que foram 
chamadas de “dimensão esquecida” (Klingemann e Gmel 2001). O qua-
dro 4.3 lista as principais áreas incluídas nesta dimensão. Em contraste 
com a maior parte dos impactos relacionados à saúde pelo consumo de 
álcool, muitos dos danos sociais são arcados por outra pessoa que não o 
consumidor de álcool. Os danos sociais às próprias pessoas que bebem 
e aos demais serão tratados à parte, embora tais danos estejam, muitas 
vezes, relacionados de forma interativa, como no caso, por exemplo, da 
violência relacionada ao álcool.
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Quadro 4.3 Categorias de danos sociais relacionados ao álcool

• Violência3

• Vandalismo

• Desordem pública

• Danos materiais

• Problemas familiares: divórcio/problemas conjugais

• Maus tratos infantis

• Outros problemas interpessoais

• Problemas financeiros

• Problemas relacionados ao trabalho que não sejam acidentes de trabalho’5

• Dificuldades educacionais

• Custos sociais

a Lesões por violência estão parcialmente incluídas em acidentes e lesões na Seção 4.3 
(para discussão e quantificação, vide Cherpitel et al 2012).
b Os acidentes relacionados com o trabalho estão incluídos em acidentes e lesões na Seção 4.3.

4�5�1 Consumo de álcool e danos sociais a quem bebe

Dois contextos principais em que danos sociais foram associados 
ao consumo de álcool são a vida familiar e o local de trabalho. Em ambas 
as áreas, o efeito principal parece ser sobre os outros e não sobre o pró-
prio consumidor de álcool; no entanto, quem bebe também é afetado. Em 
termos de vida familiar, quer o consumo excessivo de álcool de um dos 
parceiros seja ou não uma causa formal para o divórcio, como tem sido 
em um momento ou outro em muitos países, o consumo excessivo de 
álcool costuma prejudicar ou interromper os relacionamentos familiares, 
muitas vezes contra a vontade e interesses de quem bebe.

Quanto ao local de trabalho, existem associações claras entre o 
consumo de álcool, especialmente o excessivo, e diferentes resultados, 
incluindo salários mais baixos e desemprego (Rehm e Rossow 2001; An-
derson 2012). A direção e a natureza da causalidade, no entanto, normal-
mente não são claras. A maior parte das constatações sugere interações 
bastante complexas com características individuais e fatores ambientais, 
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incluindo o próprio tipo de trabalho ou características do local de traba-
lho (Rehm e Rossow 2001).

Alguns estudos no nível agregado, no entanto, descobriram que 
um aumento no consumo de álcool da população está associado a um 
aumento na ausência de doenças (para análise, consulte Rossow e Makela 
2021). Além disso, uma análise sistemática e a metanálise mostraram que 
os consumidor que apresentam risco (20 a 40g de álcool/dia) e que apre-
sentam alto risco (>40g de álcool/dia) apresentavam um elevado risco 
de ausência de doenças, quando comparados a pessoas que bebem em 
proporção média a moderada, para ambos os sexos. Aqueles que se absti-
veram de álcool, tiveram um risco maior de ausência de doenças do que 
aqueles que beberam moderadamente (Marzan et al. 2022).

Por fim, muitas pesquisas mostram prejuízos financeiros para 
quem bebe, especialmente para os que consomem muito álcool. Isso tam-
bém pode afetar outros membros da família ou da casa da pessoa que bebe.

4�5�2 Consumo de álcool e danos a terceiros

Se avaliados adequadamente, os danos do álcool a outras pessoas 
além daquele que bebe – também conhecidos como “efeitos passivos” ou 
“danos colaterais” do consumo de álcool (Connor e Casswell 2012) – re-
presentariam uma grande contribuição para os danos gerais advindos do 
consumo de álcool.

As principais áreas de saúde afetadas pelos danos do álcool a 
outras pessoas incluem a morte, lesões e invalidez devido à violência, 
acidentes de trânsito, exposição pré-natal e maus-tratos infantis. É ne-
cessário quantificar o aspecto de saúde dos danos advindos do álcool 
para os demais, a fim de informar as avaliações comparativas de risco. 
Atualmente, essas avaliações, como o estudo Carga Global de Morbidade 
ou o Relatório de status global (CGM 2019 Fatores que colaboram com 
o risco em 2020), incluem frações atribuíveis ao álcool que medem am-
plamente os danos causados apenas a quem bebe, subestimando, assim, 
o impacto total do consumo de álcool em todo o mundo e para os países 
individualmente (Huckle et al. 2019). É urgentemente necessário que se-
jam apresentados indicadores válidos de danos a terceiros apropriados 



Capítulo 4     │     113

para avaliações comparativas, a fim de informar a tomada de decisões e 
fortalecer a política de controle do álcool.

Os consumidores de álcool podem causar uma série de proble-
mas sociais para aqueles ao seu redor, incluindo parceiros íntimos, fa-
miliares, filhos, amigos, colegas e membros da comunidade (Laslett et 
al. 2019). O escopo dos problemas sociais também se estende aos danos 
econômicos e ao local de trabalho, à diminuição das comodidades da 
vizinhança e do acesso ao espaço público, bem como ao impacto no bem-
-estar e na qualidade de vida. Quantificar a natureza e o tamanho desses 
problemas sociais é importante, pois eles podem impactar na qualidade 
de vida das pessoas e afetar negativamente o tecido social da sociedade 
(Lange et al. 2017; Laslett et al. 2019).

4.5.2.1 A carga sanitária aos demais advinda do consumo de álcool
A contribuição total para a mortalidade advinda dos danos cau-

sados pelo álcool a outras pessoas não é conhecida atualmente. Na União 
Europeia, porém, em 2004 3,3% da carga total medida em mortes (3,1% 
para homens; 3,8% para mulheres) foram atribuíveis aos danos causados 
pelo álcool a outras pessoas por condução os efeitos do álcool, violência 
e efeitos fetais do álcool (Anderson e outros 2012).

Os danos do álcool a outras pessoas desempenham um papel 
considerável em algumas causas específicas de morte, incluindo homi-
cídios, acidentes de trânsito e, em menor grau, mortes em incêndios. A 
proporção de homicídios relacionados ao consumo de álcool do per-
petrador varia de 50% a 80%, embora proporções menores também te-
nham sido relatadas (Rossow e Bye 2013). Cerca de um terço das mor-
tes por violência familiar são devidas ao consumo de álcool por parte 
de outra pessoa (Connor e Casswell 2012). Na Alemanha, 15% de todas 
as mortes por violência interpessoal são devidas ao consumo de álcool 
por outra pessoa (Kraus et al. 2019). Em 2016, 13% de todas as mortes 
no trânsito em todo o mundo foram atribuídas ao consumo de álcool 
por outra pessoa (Shield et al. 2020). Tanto para as mortes quanto para 
o AVAI, as frações atribuíveis ao álcool para danos no trânsito devi-
do ao consumo de álcool por outras pessoas foram significativamente 
maiores para as mulheres, em comparação aos homens. Na Nova Zelân-
dia, 24% dos mortos em incêndios relacionados ao álcool eram outras 
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pessoas que não o responsável pelo incêndio. Dessas mortes, 45% eram 
crianças (Connor e Casswell 2012).

Estudos sobre hospitalizações atribuíveis ao consumo de álcool de 
outra pessoa são relativamente escassos. Os estudos disponíveis fornecem 
evidências de uma grande contribuição do consumo de álcool de outras 
pessoas para hospitalizações relacionadas à violência (Rehm et al. 2017a). 
Um estudo, por exemplo, estimou que 45% das hospitalizações por agres-
são na Austrália são atribuíveis ao álcool consumido por outras pessoas 
(Laslett et al. 2010). Em departamentos de emergência de 14 países, 15% 
dos casos de lesões violentas em que o álcool foi relatado como a causa fo-
ram devidas ao consumo de álcool por outra pessoa. (Cherpitel et al. 2012).

4.5.2.2 Carga de saúde específica da criança
A síndrome alcoólica fetal (SAF) e os transornos do espectro 

alcoólico fetal (TEAF) são os principais defeitos congênitos evitáveis, in-
cluindo deficiências intelectuais e de neurodesenvolvimento (Williams e 
Smith 2015). A prevalência mundial do TEAF entre crianças e jovens na 
população em geral foi estimada em 7,7 a cada 1000 (Lange et al. 2017). 
Há uma variação substancial em todo o mundo, sendo que a África do 
Sul apresentou a maior prevalência (111 a cada 1.000 habitantes), seguida 
pela Croácia (53 a cada 1.000 habitantes) e Irlanda (47 a cada 1.000 habi-
tantes). Algumas populações – incluindo crianças adotadas, populações 
correcionais e algumas populações indígenas – apresentam índices con-
sideravelmente mais altos de TEAF do que a população em geral (Lange 
et al. 2017). Para a SAF, a apresentação mais grave de TEAF, 1 em cada 
67 mulheres que consomem álcool durante a gravidez dará à luz uma 
criança com SAF – traduzindo-se em mais de 100.000 crianças nascidas 
todos os anos com SAF (Popova et al. 2017a). A Tabela 4.2 descreve o 
predomínio estimado de TEAF e SAF entre crianças e jovens, em seis 
regiões do mundo.

Existem ligações claras entre o consumo de álcool e danos ao feto 
durante a gravidez. A relação causal entre as PBMOs durante a gravi-
dez e o risco de SAF está bem estabelecida (Jones et al. 1973; Jacobson e 
Jacobson 1999; Sood et al. 2001; Kelly et al. 2009; Alvik et al. 2011). As 
PBMO também parece estar por trás do impacto do consumo de álcool 
para as TEAF, onde o tipo e a gravidade dos defeitos congênitos induzi-



Capítulo 4     │     115

dos pela exposição pré-natal ao álcool dependem em grande parte do pa-
drão de exposição e da quantidade de álcool consumido (junto ao estágio 
de desenvolvimento do embrião no momento da exposição) (Lange et al. 
2017). Populações com alta prevalência de PBMO têm alta prevalência de 
TEAF (Sood et al. 2001; May et al. 2005; Viljoen et al. 2005; Urban et al. 
2008; Popova et al. 2017b).

Tabela 4.2 Predomínio estimado de TEAF e SAF entre 
crianças e jovens na população em geral

Prevalência do 
consumo de álcool 
durante a gravidez

Estimativa de prevalência 
a cada 1000 habitantes

TEAF SAF

Região africana 10.0% 7.8 1.5

Região do Mediterrâneo 
Oriental 0.2% 0.1 0.02

Região europeia 25.2% 19.8 3.7
Região das Américas 11.2% 8.8 1.7
Região do Sudeste Asiático 1.8% 1.4 0.27
Região do Pacífico Ocidental 8.6% 6.7 1.3

Todo o mundo 9.8% 7.7 1.5

Fontes: dados de Lange S, Probst C, Gmel G, et al. (2017) Predomínio global de transtorno 
do espectro alcoólico fetal entre crianças e jovens: uma análise sistemática e metanálise. 
JAMA Pediatria, 171, 948–956; e Popova S, Lange S, Shield KD, et al. (2019) Predomínio 
de transtorno do espectro alcoólico fetal entre subpopulações especiais: uma análise sis-
temática e metanálise. Vício, 114, 1150–1172.

O consumo em níveis considerados inferiores ao “beber exces-
sivamente” durante a gravidez também pode provocar efeitos adversos 
no neurodesenvolvimento quando a mãe consome de 42 a 56 g de álcool 
absoluto por semana (Sood et al. 2001; Rehm et al. 2017a). Os estudos, 
no entanto, não demonstraram o risco aumentado de déficits comporta-
mentais e de desenvolvimento em crianças para quantidades menores do 
consumo de álcool (8 a 28 g por ocasião) (Sood et al. 2001; Linnet et al. 
2003; Testa et al. 2003; Gray e Henderson 2006; Kelly et al. 2009).

Segundo uma metanálise, o consumo excessivo de álcool aumen-
ta os riscos de baixo peso ao nascer, parto prematuro e de tamanho abai-
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xo da média para a idade gestacional (Patra et al. 2011). Outra metanálise 
encontrou evidências de que o consumo de álcool durante a gravidez está 
associado a um aumento mediado pela dosagem do risco de aborto es-
pontâneo (Sundermann et al. 2019).

Maus tratos infantis e negligência devido ao consumo de outra 
pessoa também colocam as crianças em risco (Gilbert et al. 2009). Ao 
beber, os cuidadores podem perder a vigilância ou iniciar conflitos ou 
violência. A evidência mais forte é baseada em metanálises e na docu-
mentação objetiva do envolvimento do álcool em maus-tratos. Em uma 
metanálise, medidas de problemas mais graves com a bebida foram re-
lacionadas a maus-tratos físicos envolvendo a criança (Stith et al. 2009). 
Quando os pais apresentam problemas graves com álcool durante uma 
internação hospitalar, as crianças apresentam uma chance 30% maior de 
sofrer violência, em comparação com filhos de pais que não apresentam 
tal problema (Christoffersen e Soothill 2003).

Aproximadamente 25% dos casos fatais de maus-tratos infantis na 
Inglaterra foram associados ao consumo indevido de álcool pelos pais (Si-
debotham et al. 2011). Esta percentagem é muito semelhante à das mortes 
por maus-tratos e hospitalizações na Austrália (Laslett et al. 2010) e à das 
mortes na Nova Zelândia. As porcentagens da Nova Zelândia (Comitê de 
Análise da Mortalidade Infantil e Juvenil 2011), não obstante, também in-
cluem outras pessoas além dos pais. Para mortes infantis por lesões, que 
podem indicar negligência e falta de supervisão (Raitasalo et al. 2015), uma 
redução de 10% no consumo per capita foi associada a uma redução de 
3,3% nas mortes por lesões infantis na Austrália (Laslett et al. 2018).

4.5.2.3 Danos sociais relacionados ao consumo de álcool por outras pessoas

4.5.2.3.1 Violência
O consumo de álcool é um fator causal importante na violên-

cia interpessoal e aumenta a probabilidade do comportamento agres-
sivo (Giancola 2013). Apesar das evidências sólidas de que o consumo 
de álcool está envolvido em uma grande fração dos incidentes violen-
tos (Rossow e Bye 2013), em muitos casos não há distinção clara entre o 
perpetrador e vítima, sendo que, muitas vezes, ambas as partes beberam 
(Pernanen et al. 2002) . Isso complica a avaliação de lesões violentas atri-
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buíveis ao consumo por parte de outra pessoa. A proporção estimada 
de homicídios ou lesões violentas não fatais relacionadas ao consumo de 
álcool do perpetrador difere substancialmente entre os estudos; alguns 
estão na magnitude de 15% (Kraus et al. 2019) e outros além desse núme-
ro (Connor e Casswell 2012), até mesmo excedendo a metade de todos os 
incidentes violentos (Rossow e Bye 2013).

Assim como os efeitos agudos do álcool sobre quem bebe nor-
malmente surgem da intoxicação, os danos do álcool a outras pessoas 
– particularmente a violência – podem resultar do mesmo mecanismo 
subjacente (Connor et al. 2015). A intoxicação frequente está associada 
a um maior risco de comportamento violento (Rossow e Bye 2013), sen-
do que o nível de intoxicação, em vez do envolvimento com álcool por 
porção, determina a gravidade da agressão (Wells e Graham 2003). Estu-
dos de nível individual e agregado sugerem que os padrões de consumo 
“explosivos” (por exemplo, ocasiões irregulares e de consumo excessivo) 
estão ligados a uma maior incidência de homicídios (Rossow e Bye 2013).

Estudos de nível agregado sugerem que o volume médio de con-
sumo no nível da população está relacionado à violência. Um aumento 
de 1 litro no consumo anual per capita de álcool (CPC), por exemplo, 
foi associado a um aumento de 8% no índice de homicídios na Austrália 
(Ramstedt 2011) e a um aumento de 9% nos Estados Unidos (Norström 
2011). Constatações semelhantes são feitas em países europeus, com efeitos 
mais fortes em países nórdicos, onde a cultura tradicional de beber inclui 
ocasiões mais irregulares de excesso de bebida (Ramstedt 2002; Norström 
e Ramstedt 2005). Na antiga União Soviética, conhecida por seu padrão 
PBMO (Zaridze et al. 2014), as mortes por homicídio masculino diminuí-
ram 40% quando o CPC caiu 25% (Shkolnikov e Nemtsov 1997).

4.5.2.3.2 Danos a outras pessoas da família
Mulheres e crianças carregam grande parte da carga dos danos 

devido ao consumo de álcool de outras pessoas na família. Os danos às 
mulheres vêm principalmente de parceiros íntimos e familiares do sexo 
masculino, enquanto os danos aos homens vêm mais frequentemente de 
amigos do sexo masculino, parentes distantes e conhecidos (Laslett et al. 
2011; Huhtanen e Tigerstedt 2012; Stanesby et al. 2018). Os homens tam-
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bém são mais propensos do que as mulheres a relatar que sua bebida 
causa danos a outras pessoas (Wilsnack et al. 2018).

O consumo de álcool aumenta a probabilidade de violência por 
parte de um parceiro íntimo, mais ainda para a perpetração por homens. 
Uma metanálise mostrou que o consumo excessivo de álcool estava as-
sociado à perpetração de violência por parceiros íntimos mais do que à 
frequência do consumo de álcool (Foran e O’Leary 2008). O padrão de 
PBMOs pode dobrar o risco de perpetração de agressão por parceiro ín-
timo (Connor et al. 2011). Em países com consumo substancial de álcool, 
quase metade dos incidentes de violência por parceiros íntimos envol-
vem perpetradores intoxicados (Fonseca et al. 2009), e o padrão PBMO 
prevê a perpetração de violência por um parceiro íntimo, cujo mecanis-
mo subjacente é provavelmente a intoxicação (Connor et al. 2011). Me-
ta-análises também descobriram que medidas de problemas mais graves 
com a bebida (por exemplo, transtorno por consumo de álcool) pre-
veem perpetração de violência por parceiro íntimo (Stith et al. 2004) e 
têm efeitos maiores em relação a outras medidas de consumo (Foran e 
O’Leary 2008). Há um efeito pequeno para a associação entre o consumo 
de álcool e a violência entre mulheres e homens (Stith et al. 2004; Foran e 
O’Leary 2008). Quando ambos os parceiros estão bebendo, as taxas de vi-
timização e perpetração podem ser semelhantes para homens e mulheres 
(Connor et al. 2011). Em relacionamentos íntimos, as mulheres também 
são mais vítimas de violência sexual do que os homens (Smith 2018). Dez 
por cento dos australianos com parceiros relataram ter sido forçados ou 
pressionados a atividades sexuais devido ao consumo de álcool de seus 
parceiros (Laslett et al. 2015).

4.5.2.3.3 Agressão sexual
A contribuição do consumo de álcool para a agressão sexual é 

considerável. Embora as estimativas de violência sexual sejam quase sem-
pre subestimadas visto que a maioria não é denunciada, cerca de 50% das 
agressões sexuais denunciadas são cometidas por homens que consumi-
ram álcool (Connor et al. 2009). Embora os homens sofram violência 
sexual relacionada à bebida por parte de outras pessoas, os estudos dessa 
associação são extremamente raros. Menos de 5% dos homens relatam 



Capítulo 4     │     119

ter sido forçados ou pressionados a fazer sexo devido à bebida por parte 
de um membro problemático da família (Laslett et al. 2015).

4.5.2.4 Outros danos causados

4.5.2.4.1 Qualidade subjetiva de vida e saúde
As classificações de qualidade de vida e estado de saúde subjetivas 

são mais baixas entre aqueles que bebem muito em sua vida (Livingston et 
al. 2010; Greenfield et al. 2016; Laslett et al. 2019). A percepção de bem-es-
tar daqueles expostos a pessoas que bebem muito é semelhante à daqueles 
que cuidam de pessoas com alguma deficiência (Casswell et al. 2011b).

4.5.2.4.2 Diminuição do acesso às comodidades do bairro e ao espaço público
Pesquisas tanto nos PBMRs quanto nos PARs mostram que os 

impactos negativos sobre o uso do público em geral das comodidades 
locais e do espaço público são os danos mais comuns causados pelo con-
sumo de álcool por outras pessoas (Laslett et al. 2011; Waleewong et al. 
2018). Entre 32% e 43% das pessoas fazem de tudo para evitar pessoas 
alcoolizadas ou os locais onde bebem (Casswell et al. 2011a; Laslett et 
al. 2011). Os danos aos espaços públicos são maiores entre mulheres e 
jovens (Laslett et al. 2011) e em comunidades socialmente carentes.

4�5�3 Custo social do álcool

Os estudos sobre o custo social do álcool tentam estimar os cus-
tos econômicos totais do consumo do álcool de uma perspectiva social. 
Eles compreendem custos diretos e indiretos, onde o último inclui per-
das de produtividade (por exemplo, por absenteísmo causado pelo álcool, 
invalidez ou mortalidade prematura) (Single et al. 2003). As categorias 
de custos diretos normalmente incluem serviços de saúde e custos legais 
(por exemplo, custos de policiamento, tribunal e prisão). Custos diretos 
são definidos como quaisquer custos incorridos por uma sociedade que 
não teriam ocorrido na ausência do álcool; assim, em alguns estudos, 
esforços de prevenção, pesquisa sobre o álcool ou custos de trânsito atri-
buíveis ao álcool foram incluídos. No geral, os custos do álcool são subs-
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tanciais, com uma análise (Rehm et al. 2009) indicando um custo entre 
0,7% e 2,4% do produto interno bruto (PIB), medido pela paridade do 
poder de compra (PPC).

Uma análise de 29 estudos de custos realizados desde 2010 (Man-
they et al. 2021) constatou que a maior parte apresentou custos entre 1% e 
2% do PIB. Em um cenário, porém, onde todos os custos para o consumi-
dor de álcool seriam estimados, a proporção do PIB aumenta para 2,6%. 
Cerca de um terço dos custos (38,8%) foram incorridos por meio de custos 
diretos, enquanto a maioria dos custos foi devido a perdas de produtivida-
de (61,2%). O quadro 4.4 descreve como os danos causados pelo álcool a 
outras pessoas podem aumentar ainda mais os custos econômicos.

Quadro 4.4 O custo dos danos do álcool para os outros é considerável

O custo do consumo de álcool para a sociedade normalmente é estimado para aquele que 
bebe, excluindo os custos resultantes do consumo de outros. À medida que novas pesquisas 
sobre os danos do álcool para as demais pessoas são disponibilizados, novas estimativas de 
custo surgem. Um estudo australiano permitiu uma primeira aproximação para estimar o 
custo social total dos danos causados pelo consumo de álcool de outras pessoas. Em 2016, 
os danos relacionados ao consumo de álcool por outras pessoas custaram US$ 19,8 bilhões, 
sendo que os custos tangíveis representaram 58% dos custos totais, ou seja, 0,68% do PIB, 
tendo custado aproximadamente o mesmo que os danos aos próprios consumidores. As-
sim, os custos sociais do consumo alheio são da mesma ordem de grandeza dos custos que 
consumidores de álcool impõem a si mesmos.

Fonte: Jiang H, Doran CM, Room R, Chikritzhs T, Ferris J, Laslett AM, (2022) Além do 
consumidor de álcool: os custos ocultos do álcool em 2016, na Austrália. Revista de estudos 
sobre álcool e drogas.

Em resumo, os malefícios do álcool para os demais é um novo 
paradigma de pesquisa ainda em seus primórdios. Se as estimativas de 
custo forem levadas em consideração, em alguns países, o dano a ter-
ceiros pode ser tão importante quanto o dano a quem bebe. Embora os 
danos causados pelo álcool a outras pessoas sejam certamente muito im-
portantes, ainda não podem ser quantificados tão claramente quanto os 
danos causados a quem bebe. Assim como a pesquisa sobre o papel do 
tabagismo passivo contribuiu para o desenvolvimento de políticas pú-
blicas mais eficazes, que regem o uso do tabaco, os danos causados pelo 
álcool a outras pessoas podem ter um significado político considerável 
(Laslett et al. 2019).
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4.6 Conclusão

O consumo de álcool é um fator de risco para uma ampla gama 
de questões envolvendo a saúde e problemas sociais. Os efeitos do con-
sumo de álcool em quem bebe são responsáveis por aproximadamente 3 
milhões de mortes em todo o mundo e 5% da carga global de morbidade 
(Shield et al. 2020), colocando-o ao lado do uso do tabaco como uma das 
principais causas evitáveis de morte e invalidez. Além dos danos à saúde e 
das consequências sociais para os próprios consumidores, o consumo do 
álcool causa danos significativos à sociedade e à saúde, particularmente 
a outras pessoas além de quem bebe, sendo que esses efeitos ainda não 
estão representados adequadamente nas estatísticas.

Os danos atribuíveis ao álcool não são distribuídos igualmente 
entre estratos sociais ou países de riqueza diferente. Para qualquer indi-
víduo, quanto mais baixo seu estrato e mais pobre for o país em que vive, 
maior o dano experimentado por litro de álcool consumido, sugerindo 
que uma política eficaz de álcool pode ser um importante fator contri-
buinte para resultados de saúde mais equitativos.

O nível de consumo de álcool importa para a saúde e o bem-es-
tar social dos indivíduos e da população como um todo. Além disso, o 
padrão predominante de consumo de álcool em uma população pode 
ter grande influência na extensão e na natureza dos danos causados pelo 
consumo de álcool. Os padrões que parecem aumentar mais os danos 
são beber até a intoxicação, seja de forma intermitente ou frequente, por 
vezes associada ao consumo de bebidas com alto teor alcoólico (Rehm e 
Hasan 2020). Em suma, a conclusão geral para a política do álcool é que 
o álcool contribui tanto para o ônus social quanto para a saúde, e boas 
políticas públicas serão necessárias para reduzir esses ônus.
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5 
A INDÚSTRIA DO ÁLCOOL: UM VÍNCULO DE 

INFLUÊNCIA CONSIDERÁVEL

5.1 Introdução

A indústria do álcool compreende um vínculo de atores que con-
trolam os processos comerciais essenciais de produção, comercialização 
e abastecimento. Suas práticas determinam, em grande parte, tendências 
de consumo e danos, e coletivamente exercem considerável influência na 
arena política. Neste capítulo, consideramos a estrutura e as funções de 
quatro desses atores: as empresas produtoras de álcool, particularmente 
as grandes corporações transnacionais do álcool5 (CTNAs); seus subs-
titutos, especialmente os aspectos sociais, organizações e organizações 
comerciais; os profissionais de marketing, incluindo plataformas digitais 
e organizadores de eventos esportivos e culturais globais; e o setor de dis-
tribuição. Esses atores, grandes e pequenos, têm interesses divergentes, 
assim como interesses comuns em relação aos marcos políticos. O papel 
da indústria do álcool e seus substitutos no processo de formulação de 
políticas (Holden et al. 2012) será abordado nos Capítulos 14 e 15.

A estrutura e as práticas da indústria do álcool, assim como 
outras indústrias que produzem e comercializam determinantes co-
merciais da saúde (Kickbusch et al. 2016), são fundamentais para os 
desafios enfrentados por aqueles que promovem políticas de controle 
do álcool. No cerne do conflito entre a indústria do álcool e a comuni-
dade de saúde pública está a dependência da indústria para crescer em 
mercados em expansão, resultando assim em maiores volumes de ál-
cool consumido, bem como sua dependência do consumo intenso para 
vendas e lucros nos mercados existentes. O quadro 5.1 explica o conflito 

5 Termos-chave que possuem significados técnicos ou linguísticos que não seriam 
familiares ao leitor comum são identificados no glossário ao final do livro. Esses 
termos são indicados em negrito quando usados pela primeira vez em um determi-
nado capítulo.
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de interesses da indústria em relação à sua dependência de vendas para 
com os maiores consumidores.

5.2 Setor de produção

Na Europa Oriental, nos países nórdicos e, mais recentemente, 
na Ásia, houve uma mudança marcante da propriedade estatal da produ-
ção de álcool em favor de empresas privadas. No Vietnã (Casswell 2022), 
aumentos substanciais no consumo de álcool registrados desde 1980 fo-
ram acompanhados por uma mudança para a propriedade privada. Es-
sas empresas privadas respondem aos acionistas, com um conjunto de 
interesses muito diferente daqueles dos tomadores de decisões da parte 
da saúde pública. O porte e a lucratividade dessas empresas surgem e im-
pulsionam a expansão global para garantir o crescimento futuro.

Quadro 5.1 O conflito de interesses da indústria do álcool

A Organização Mundial da Saúde define o consumo ocasional intenso usando um limite 
de mais de 6 bebidas para homens e mais de 4 bebidas para mulheres. A indústria do 
álcool depende do consumo mais intenso de álcool para grande parte de seus lucros. Em 
países de renda mais alta, as ocasiões de consumo mais intenso representam aproxima-
damente 65% das vendas e, em países de renda média, esse número chega perto de 75% 
(Casswell et al. 2016). É essa dependência do consumo mais intenso de álcool que sus-
tenta o conflito entre os interesses das corporações transnacionais do álcool e os da saúde 
pública. É improvável que parcerias ou colaborações entre o governo, os formuladores 
de políticas e a indústria do álcool resultem em políticas eficazes, dado que o consumo 
excessivo de álcool oferece uma grande parcela das vendas e lucros da indústria. Esses 
conflitos de interesse militam contra o envolvimento da indústria do álcool na arena da 
política do álcool, devendo servir para garantir que seus esforços para influenciar a polí-
tica sejam interpretados sob essa luz.

A consolidação da indústria, nacional e internacionalmente, au-
mentou muito a capacidade de promoção de marcas de álcool e a norma-
lização do consumo em muitos contextos e configurações.
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5�2�1 Consolidação mundial da produção de álcool

O mercado global de bebidas alcoólicas é dominado por um 
punhado de grandes corporações, sendo a maioria delas de caráter 
transnacional e altamente lucrativas. A AB InBev, a maior corporação 
de álcool em 2021, teve uma receita anual de US$ 45,6 bilhões em 2017, 
o que a coloca à frente de metade dos países do mundo em termos de 
produto interno bruto (PIB) (Casswell 2019). Em janeiro de 2019, a lu-
cratividade, com base na receita líquida, da indústria de bebidas alcoó-
licas era maior que a de bebidas não alcoólicas e de processamento de 
alimentos (menos lucrativa, porém, que o tabaco) (Damodaran 2019). 
Essa consolidação e lucratividade têm implicações para a saúde públi-
ca porque as economias de escala e o crescimento do lucro resultantes 
possibilitam que essas empresas tenham recursos sem precedentes para 
comprar em novos mercados, promover marcas de álcool, controlar a 
distribuição e influenciar políticas.

A maior parte das empresas globais tem suas origens nos sé-
culos XIX e XX como pequenas cervejarias ou destilarias locais. Essas 
empresas cresceram por meio de fusões ou aquisições nas décadas de 
1960 e 1970, começaram a operar internacionalmente e se consolida-
ram regionalmente na década de 1980, tornaram-se globais na década 
de 1990 e continuaram sua consolidação até a última década. As aquisi-
ções locais forneceram às CTNAs instalações de produção, redes de dis-
tribuição e conhecimento cultural para fins de marketing. Um caminho 
ainda mais rápido para novos mercados era comprar um concorrente 
global para obter suas marcas lucrativas e sua participação em merca-
dos novos e estabelecidos, como a Pernod Ricard, Heineken, Carlsberg 
e Inbev fizeram em 2008.

O meganegócio que criou a AB InBev em 2016 permitiu um 
maior acesso a novos mercados em países de baixa e média renda (PB-
MRs) (vide quadro 5.2). Apesar de algum aumento na produção artesa-
nal local, como por exemplo de cerveja artesanal, CTNAs e grandes pro-
dutores chineses agora dominam a produção global de álcool, conforme 
indicado pelos dados de vendas e lucros apresentados na Tabela 5.1.



140   │     A indústria do álcool: um vínculo de influência considerável

Quadro 5.2 Como surgiu a maior corporação de bebidas alcoólicas

Em 2004, a InBev foi criada por meio da fusão da AmBev e da Interbrew, um amálgama 
de interesses cervejeiros latino-americanos, canadenses e europeus. Em 2008, a Anheuser-
-Busch foi adquirida e as aquisições do Grupo Modela em 2012 e da South Korea Oriental 
Brewing, em 2014, contribuíram para a penetração internacional. Em 2016, foi negociada 
uma fusão com a rival africana SABMiller para criar a AB InBev. A fusão da AB InBev foi a 
terceira maior da história corporativa, estabelecendo uma posição de mercado dominante 
em cerca de um terço de toda a cerveja vendida no mundo (Collin et al. 2015).
O tamanho da corporação AB InBev foi possível devido ao acesso a capital muito barato 
e às táticas de negócios da financeira brasileira 3G Capital, que esteve envolvida com 
os precursores da AB InBev por décadas (Dowd 2019; Wehring 2020b). O estudo de 
viabilidade para esta fusão baseou-se na exploração de pontos fortes geográficos com-
plementares das duas empresas em regiões-chave com economias emergentes e fortes 
perspectivas de crescimento, incluindo a África, Ásia e América Central e do Sul. A Áfri-
ca Subsaariana, em particular, foi considerada um fator crítico de crescimento para a 
empresa combinada (Collin et al. 2015). Isso reflete a herança sul-africana e os pontos 
fortes regionais da SAB Miller (Collin et al. 2015).

Tabela 5.1 As dez maiores corporações de álcool do mundo

Nome da Empresa (país de registro) Faturamento 
(US$) Lucros (US$)

1 Anheuser-Busch InBev (Bélgica) 52,3 bilhões 9,1 bilhões

2 Diageo (Reino Unido) 16,8 bilhões 3,9 bilhões
3 Heineken (Holanda) 26,8 bilhões 1,2 bilhão
4 Kweichow Moutai (China) 11,3 bilhões 6,2 bilhões
5 Pernod Ricard (França) 10,6 bilhões 1,6 bilhão
6 Asahi Group Holdings (Japão) 19,2 bilhões 1,3 bilhão
7 Kirin Holdings (Japão) 17,8 bilhões 547,1 milhões
8 Carlsberg (Dinamarca) 9,9 bilhões 984,8 milhões
9 Wuliangye Yibin (China) 5,2 bilhões 2 bilhões

10 Constellation Brands (Estados Unidos) 8,3 bilhões −11,8 milhões

Fonte: Empresas de capital aberto classificadas por pontuação composta de vendas, lu-
cros, (Forbes Global 2000, em maio de 2020) (Murphy A, Tucker H, Coyne M, et al. (13 
de maio de 2020) GLOBAL 2000: As maiores empresas públicas do mundo https://www.
forbes.com/global2000/#491698da335d)
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5�2�2 Indústria cervejeira

Mundialmente falando, a cerveja domina o mercado registrado 
de álcool, colocando as principais cervejarias do mundo na vanguarda da 
indústria e refletindo o tamanho das fusões e aquisições neste setor.

Quadro 5.3 Desenvolvimento de uma CTNA de um país de renda média

A ThaiBev expandiu as operações durante uma parceria de 5 anos com a Carlsberg, 
sendo agora uma das maiores empresas de bebidas do Sudeste Asiático. A ThaiBev foi 
listada na bolsa de valores de Cingapura em 2006, após uma tentativa de listagem na 
Tailândia, que foi contestada com sucesso por monges budistas e outros grupos da so-
ciedade civil voltados para a saúde. A ThaiBev agora também possui operações signifi-
cativas na Europa, produzindo uísque escocês, vodca, gim e licores em cinco destilarias 
na Escócia, no Reino Unido, além de possuir uma participação majoritária na Sabeco, 
uma cervejaria vietnamita. O logotipo da cerveja Chang, marca carro-chefe da ThaiBev, 
é visto em toda a Tailândia, ostensivamente anunciando a água mineral Chang, em um 
exemplo de expansão da marca para evitar as restrições da Tailândia à comercialização 
de bebidas alcoólicas. A ThaiBev, como outras CTNAs, também está envolvida com o 
marketing internacional por meio de plataformas digitais e branding de eventos espor-
tivos (Inside World Football 2018).

Um aspecto da consolidação dos produtores é que ela cria maior 
controle sobre a distribuição, forçando outras marcas a ocuparem posições 
menos proeminentes nas prateleiras das lojas ou fora desses locais. No caso 
da AB InBev, isso permitiu o aumento de preços, o que levou ao aumen-
to das margens de lucro (Hoium 2018). Uma mudança dos consumidores 
para a cerveja artesanal, no entanto, contribuiu para a estagnação nos vo-
lumes de “big beer” (marcas de cerveja pertencentes a corporações como 
A-B InBev, MillerCoors, Molson Coors, Heineken, Constellation Brands e 
outras) consumidos nos últimos anos. A AB InBev gastou mais em vendas 
e marketing em 2017 do que há 10 anos, apenas para manter seu volume.

A maior parte das CTNAs desenvolveu-se a partir de corpora-
ções com sede em países de renda alta (PARs), mas nas últimas duas 
décadas houve o surgimento das CTNAs com sede em países de renda 
média. O quadro 5.3 descreve o desenvolvimento de uma CTNA de um 
país de renda média.
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5�2�3 Indústria das bebidas destiladas

As bebidas destiladas, categoria que inclui uma série de bebidas 
alcoólicas destiladas (incluindo bebidas combinadas ou misturas), é o se-
gundo segmento mais importante em valor no mercado global. Como a 
demanda de volume tem estado praticamente estável ou em queda em 
mercados maduros (Statista 2020a), nos últimos anos, as tendências de 
alta no valor foram impulsionadas, principalmente, pela premiumiza-
ção, uma estratégia que incentiva os consumidores a buscar bebidas com 
preços mais altos.

A consolidação de produtores tem ocorrido no setor de bebidas 
destiladas, assim como no setor cervejeiro. Em 2006, a produção de be-
bidas destiladas ocidentais era dominada por apenas duas CTNAs, no-
meadamente a Diageo e a Pernod Ricard, sendo esta última também pro-
prietária de uma parte considerável da produção mundial de vinho. A 
Diageo continua sendo um importante player em bebidas destiladas. Sua 
participação no mercado global é o dobro da de seu concorrente CTNA 
mais próximo, a Pernod Ricard (Jernigan e Ross 2020). Em 2019, metade 
das vendas da Pernod Ricard estava nas Américas e na Ásia. Ela continua 
sendo uma influência dominante na Ásia e, em 2020, estava construindo 
uma nova destilaria na China. O objetivo é produzir um novo produto 
para a China, um tipo de uísque de malte para incentivar o consumo fora 
das refeições onde o baijiu – a bebida destilada nacional – é normalmen-
te consumida (Morton 2019).

Tabela 5.2 Marcas de destilados mais valiosasa em 2019

Marca Valor da marca em 2019 (em US$, bilhões)

1 Moutai 30,47

2 Wuliangye 16,04
3 Yanghe 9,06
4 Luzhou Laojiao 5,37
5 Johnnie Walker 4,64
6 Jack Daniel”s 4,33
7 Hennessy 3,87
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Marca Valor da marca em 2019 (em US$, bilhões)

8 Bacardi 3,66
9 Smirnoff 3,5

10 Gujing Gong Jiu 2,7

a O valor da marca reflete informações financeiras e de marketing para fornecer estimati-
vas do valor do ativo intangível – a marca.

Fonte: dados da Brand Finance (2019) Spirits 50 2019. ttps://brandirectory.com/downloa-
d-report/brand-finance-spirits-50-2019-preview.pdf

As marcas nacionais de destilados chineses são mais valiosas do 
que as marcas das CTNAs, refletindo a grande população da China. As 
quatro marcas de destilados mais valiosas são chinesas, superando mar-
cas globais bem conhecidas, como a Johnnie Walker. A Tabela 5.2 mostra 
as dez marcas de destilados mais valiosas no mundo em 2019. Espera-
va-se que o consumo de “destilados nacionais”, como a baijiu (China), 
soju (Coreia) e shochu (Japão), crescesse lentamente (ou seja, 2,1%) en-
tre 2016 e 2021, sendo que acabaram por constituir, no entanto, quase 
metade dos destilados globais (The Spirits Business 2018).

Assim como as bebidas destiladas ocidentais emergiram de ori-
gens nacionais para se tornarem bebidas globais (o uísque escocês, por 
exemplo), alguns grandes produtores de destilados asiáticos estão procu-
rando tornar-se globais, como o produtor de soju HiteJinro, que tem as-
pirações de unir-se à Diageo e à Pernod Ricard como empresas globais de 
destilados. Os grandes produtores de baijiu estão adaptando as bebidas 
para atender aos gostos ocidentais, fazendo parcerias com distribuidores 
e usando oportunidades de marketing global (ver Quadro 5.4).

5�2�4 Setor vitivinícola

Houve certa consolidação no setor do vinho, embora tenha sido 
muito menor do que nos setores da cerveja e nos destilados. As vinícolas 
se fundiram e as empresas de cerveja e destilados adquiriram vinícolas 
porque seus próprios mercados estavam estabilizando-se e a entrada no 
negócio de vinhos era vista como um mecanismo para reenergizar o cres-
cimento da receita. Grandes empresas japonesas de bebidas, incluindo a 
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Kirin Holdings, Suntory e Sapporo, por exemplo, possuem vinícolas no 
Japão e têm cada vez mais mudado seu foco para o mercado internacio-
nal. A Suntory opera várias vinícolas na França e na Alemanha.

Quadro 5.4 Produtores de Baijiu tornando-se globais

A Luzhou Laojiao, quarta maior produtora de baijiu da China, promoveu seus coquetéis 
por meio de patrocínio na Copa do Mundo de Futebol e, em 2018, estabeleceu a Ming 
River, uma joint venture com sede em Nova York. Com o objetivo de colocar as bebidas 
destiladas industriais chinesa entre as marcas mundiais de coquetéis, a Ming River fez 
parceria com a unidade Hi-Spirits da Sazerac no Reino Unido e o distribuidor Southern 
Comfort e Buffalo Trace nos Estados Unidos. A Luzhou Laojiao baijiu também está à 
venda por meio de distribuidores locais na Alemanha, França, Japão e Indonésia (Morton 
2020d). Em 2019, a Pernod Ricard concordou em distribuir a Wuliangye baijiu (a marca 
número dois, perdendo para a Moutai) em outros países do Sudeste Asiático, como parte 
das tentativas dos produtores de baijiu de estabelecer uma presença cada vez mais global 
(Woodward 2020).

Existem diferenças substanciais na estrutura da indústria do vi-
nho em todo o mundo. Em 2011, havia 232.900 produtores de vinho na 
França, de modo que as dez maiores marcas controlavam apenas 4% do 
mercado. Em contraste, quatro empresas controlavam mais de 75% do 
mercado australiano de vinhos. No geral, há uma diferença marcante na 
estrutura da indústria entre os produtores do “Novo Mundo” (por exem-
plo, Austrália, Nova Zelândia, Chile, Estados Unidos) e as empresas do 
“Velho Mundo” (produtores europeus), em parte por razões históricas, 
mas também refletindo estratégias competitivas. A produção de vinho na 
Europa era tradicionalmente um assunto de família e ainda há mais em-
presas privadas na Europa, enquanto a maior parte dos maiores produto-
res de vinho nos Estados Unidos e na Austrália se tornaram empresas de 
capital aberto (Roberto 2011).

A consolidação por parte dos produtores e distribuidores de vi-
nho pode ter sido uma resposta ao poder de mercado dos retalhistas e 
distribuidores, com o objetivo de ganhar espaço valioso nas prateleiras e 
conseguir condições de contratação favoráveis (Roberto 2011). A ênfase 
na imagem da marca e na publicidade cria o potencial para aumentar a 
escala e o escopo. As empresas mais imponentes possuem maior influên-
cia sobre os anunciantes e podem alavancar a imagem da marca, crian-
do um vinho sofisticado de prestígio e, em seguida, estendendo a marca 
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para oferecer uma gama completa de vinhos a preços variados (Roberto 
2011). Investidores de com participação acionária privada também estão 
entrando na indústria do vinho – em 2018, a Catalan Cava house Raven-
tós Codorníu, a empresa vitivinícola mais antiga da Espanha, anunciou a 
venda de uma grande participação à Carlyle Group global, uma empresa 
de participação acionária privada (Pellechia 2018).

A passagem para as vendas on-line apoia o crescimento do setor 
vitivinícola, uma vez que vender e entregar vinho diretamente ao consu-
midor é uma estratégia eficaz. Grandes empresas estão começando a po-
sicionar-se em operadoras on-line estabelecidas, também reconhecendo o 
valor dos dados que podem ser obtidos on-line (Rannekleiv e Castroviejo 
2018). Reconhecendo a popularidade do e-commerce na China, a E & J 
Gallo Winery, a maior produtora de vinhos dos Estados Unidos (Thorn-
ton 2013) abriu uma loja principal na Tmall, uma plataforma de varejo de 
propriedade da Alibaba, o maior comércio on-line e móvel do mundo (E&J 
Gallo Winery 2018). Outras vinícolas internacionais também entraram no 
mercado chinês por meio das grandes plataformas de comércio eletrôni-
co chinesas Tmall, Taobao e JD. Mais recentemente, a indústria do vinho 
tem usado o WeChat para promover e vender vinhos australianos (Young 
2019). Embora o vinho importado continue sendo uma pequena parte do 
mercado chinês de álcool, ele está se expandindo no contexto de acordos 
comerciais e de investimento que permitem um acesso relativamente livre. 
O quadro 5.5 descreve como isso está acontecendo.

Quadro 5.5 Crescimento do mercado de vinhos na China

Com sua vasta população, apesar do consumo de vinho per capita relativamente baixo, a 
China é, atualmente, o maior consumidor de vinhos da Ásia, respondendo por cerca de 
7% do total mundial. O país tem a segunda maior superfície de vinhedos entre os países 
vitícolas do mundo, embora a produção de vinho tenha diminuído desde 2015, em par-
te devido à concorrência de vinhos importados que, no momento, representam 40% do 
mercado chinês de vinhos.
Hong Kong tem servido como um importante centro de comércio e distribuição de vi-
nhos para a China continental e à região da Ásia-Pacífico, após a eliminação de todas as 
taxas sobre o vinho em 2008. Acordos de livre comércio com a Nova Zelândia, Chile e 
Geórgia permitiram que o vinho pudesse ser importado para a China sob tarifas zero, 
enquanto as recentes guerras comerciais com os Estados Unidos levaram a tarifas totais 
de até 40% sobre os vinhos dos Estados Unidos.
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5.3 Estratégias da indústria em resposta à estabilização 
do consumo em países de alta renda

As CTNAs estão respondendo à estabilização do consumo nos 
PARs, que eles descrevem como refletindo uma maior consciência de 
saúde, com o desenvolvimento de novas bebidas com baixo teor alcoólico 
e não alcoólicas e foco em questões como açúcar e teor calórico. Cervejei-
ros internacionais lançaram bebidas alcoólicas carbonatadas sob marcas 
recém-criadas. Nos Estados Unidos, Bud Light Seltzer, da AB InBev, jun-
tou-se a Corona Seltzer, da Constellation Brands, e Coors Seltzer, da Mol-
son Coors Beverage Co. A Coca Cola entrou no mercado de refrigeran-
tes com álcool em 2021 em parceria com a Molson Coors (que também 
introduziu uma bebida sem álcool à base de maconha) (Hancock 2020).

Espera-se que o mercado de bebidas alcoólicas carbonatadas ex-
perimente um crescimento substancial, devido à crescente popularidade 
de bebidas alcoólicas de baixo teor entre a geração do milênio nas eco-
nomias desenvolvidas, incluindo os Estados Unidos, Canadá e Austrália, 
auxiliadas por um forte marketing. Embora comercializados como uma 
bebida de baixo teor alcoólico, a maioria das bebidas alcoólicas carbona-
tada são comparáveis à cerveja com 4,5 a 7% de álcool por volume (APV), 
mas normalmente têm 100 calorias por lata ou menos (Eads 2020). Ou-
tros tipos de bebidas alcoólicas comercializadas como sendo saudáveis 
incluem produtos sem açúcar, com baixo teor de açúcar, baixo teor ca-
lórico, baixo teor de carboidratos e sem glúten (Análise do mercado de 
bebidas IWSR 2020a).

As bebidas não alcoólicas são agora produzidas pela maioria das 
CTNAs. A Diageo, por exemplo, possui marcas não alcoólicas, incluindo 
a Seedlip e a Pure Brew, uma Guinness não alcoólica. A empresa também 
produz duas cervejas sem álcool sob a marca Guinness – Malta Guinness 
na África e Guinness Zero, na Indonésia.

Esta tendência de bebidas com baixo ou nenhum teor de álcool é 
apresentada em relatórios anuais aos acionistas como consistente com a 
estratégia de responsabilidade social corporativa (RSC) das CTNAs para 
promover o consumo responsável ou uma “cultura positiva de consumo”. 
Essas bebidas, no entanto, podem ser somadas, em vez de substituir, às mar-
cas fortes. As bebidas alcoólicas carbonatadas são comercializadas como 
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sendo adequadas para todos aqueles que bebem e para o consumo ao longo 
do dia; a campanha de marketing para a High Noon Sun Sips, por exemplo, 
se concentrou no tema das ocasiões diurnas para beber e nos aficionados 
da marca, conhecidos como “nooners”, pelo fato de beberem ao meio-dia 
(Análise do mercado de bebidas IWSR 2020b). Dizia-se que a Heineken 
0.0 trazia novos volumes e novas ocasiões, até mesmo substituindo o “copo 
de leite na hora do almoço” para alguns (Morton 2020a). A promoção de 
marcas sem álcool com o mesmo logotipo e embalagem também permite 
a expansão da marca, onde a publicidade das marcas de álcool é restrita.

Nos mercados dos PARs em estabilização, também há um forte 
foco na premiumização. Como os designs e as receitas de diferentes mar-
cas de uma bebida são amplamente semelhantes, o que torna um produto 
“premium” é, em grande parte, uma estratégia de marketing voltada para 
o segmento superior do mercado. A imagem da marca é adaptada para 
atrair um grupo demográfico ou um nicho de mercado.

5�3�1 Visando o crescimento do volume nos mercados PRMB

Nos primeiros anos do século XXI, as CTNAs reportavam aos 
acionistas a importância estratégica da expansão para novos mercados 
e trabalhava para apoiar tratados comerciais e de investimento (ver a se-
gunda edição deste livro). Embora a expansão para novos mercados em 
PBMRs e o apoio a acordos comerciais e de investimento não sejam mais 
apresentados como uma estratégia inovadora pelas CTNAs em seus rela-
tórios anuais, isso continua sendo uma parte fundamental de sua plata-
forma comercial.

A estratégia da indústria de expansão para novos mercados foi 
possibilitada por altos lucros operacionais (7 a 12% ao ano no início 
dos anos 2000), o que significava que as empresas tinham dinheiro para 
gastar na entrada em novos mercados por meio de parceiros de distri-
buição, joint ventures quando necessário, compra de ações em empresas 
existentes, construindo novas fábricas ou, normalmente, simplesmente 
comprando o concorrente local.

O crescimento ocorreu por meio de vendas em novos mercados 
com economias em desenvolvimento ou em recuperação, classes médias 
crescentes e o crescimento populacional entre os jovens adultos. Na pri-
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meira década do século XXI, houve um foco em novos mercados nos países 
desregulamentados da Europa Oriental e nas economias em crescimento 
da América Latina e da Ásia. A China, em particular, foi reconhecida como 
tendo grande potencial de vendas para os produtores de cerveja. Os pro-
dutores de destilados também visaram as economias dos BRICS em rápido 
crescimento – Brasil, Rússia, Índia e China. Em 2005, a Diageo informou 
que o volume de destilados aumentou 21%, 51%, 26% e 78%, respectiva-
mente, nesses países, em comparação com os 3% no restante do mundo. 
Uma vez estabelecidas nesses países dos BRICS, as corporações globais re-
lataram usar sua base para estender a produção, marketing, distribuição e 
vendas para cidades, estados ou países vizinhos da região.

A estabilização do consumo em países da Europa Ocidental, 
América do Norte, Australásia e Europa Oriental levou a um foco contí-
nuo nos principais mercados de álcool para a expansão e investimento na 
América Latina, Ásia-Pacífico e agora no Oriente Médio e, cada vez mais, 
na África (Collin et al. 2014; Jernigan e Babor 2015; Robaina et al. 2020). 
Dentro do setor de destilados, a região da Ásia-Pacífico tem sido funda-
mental para a expansão do mercado, sendo os enormes mercados chinês 
e indiano os principais impulsionadores do crescimento. Em 2016, a re-
gião da Ásia-Pacífico foi responsável por cerca de 60% do crescimento do 
volume de destilados em todo o mundo; apenas as regiões muito menores 
do Oriente Médio e da África se expandiram mais em termos relativos 
(Euromonitor Internacional 2017h, citado em Collin e Hill 2019).

A demanda nos mercados emergentes ainda está crescendo, sendo 
que o crescimento em valor para a indústria vem desse crescimento em 
volume. A estratégia da indústria nos PBMRs inclui o desenvolvimento de 
bebidas baratas, conhecidas como “iniciativas de acessibilidade”, para com-
petir com o álcool informal e proporcionar uma transição para marcas de 
preços mais elevados. Na América Latina e na África do Sul, elas também 
têm sido usadas para expandir o consumo para novas ocasiões e atrair no-
vos consumidores, incluindo as mulheres (The Motley Fool 2020).

5�3�2 Mercado consumidor

O marketing tem sido a característica dominante da rede global 
de produção de álcool (Jernigan 2009). Mais detalhes sobre o marketing 
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do álcool e as políticas de controle de marketing podem ser encontrados 
no Capítulo 9. As atividades de marketing são controladas pela lideran-
ça corporativa e pelos departamentos de marketing localizados na sede 
global, muitas vezes nos PARs, mesmo quando realizados em colabora-
ção com atores locais. Portanto, pode-se considerar que a maior parte do 
marketing moderno cruza as fronteiras nacionais (Jernigan e Ross 2020). 
A maior parte das CTNAs está sediada em PARs e os lucros retornam 
para lá, embora cada vez mais baseados, em parte, na expansão das ven-
das para os PBMRs, com aumentos associados de danos causados pelo 
álcool. Surgem questões de equidade, dada a lucratividade da venda de 
álcool e a extração dos lucros, normalmente para PARs e pessoas físicas, 
enquanto a responsabilidade de responder aos danos causados pelo ál-
cool continua sendo dos governos nacionais nos PBMRs.

A importância do marketing é verificada pela proporção da re-
ceita destinada ao “investimento em marcas”. Em 2019, a AB InBev foi a 
décima primeira maior anunciante do mundo. Outras seis CTNAs esta-
vam entre as 100 maiores anunciantes em 2019: Suntory, Heineken, Dia-
geo, Pernod Ricard Kirin e Molson Coors (Adbrands 2018).

Com o advento do marketing por meio de plataformas digitais, 
as CTNAs rapidamente reconheceram o seu valor para comercializar os 
seus produtos. A Diageo agora conduz a maior parte de sua presença on-
-line por meio do Facebook e estava entre os 20 principais anunciantes 
do Facebook em 2019 (Joseph 2020). Em 2017, a Heineken concentrou 
seu orçamento de publicidade e marketing em plataformas digitais, prin-
cipalmente o Google e Facebook, no lugar da transmissão tradicional 
(Joseph 2017). As estatísticas do setor mostram que as marcas de álcool 
obtiveram as maiores taxas de engajamento digital em comparações entre 
setores no Facebook e Twitter (Feehan 2019).

Nos mercados maduros de bebidas alcoólicas, o marketing digi-
tal está desempenhando um papel fundamental em relação aos consu-
midores mais jovens que vivem suas vidas por meio das mídias sociais, 
sendo usado para promover a premiumização e novas bebidas. “O grupo 
demográfico da Geração Z está ‘ditando o ritmo’ das bebidas sem álcool 
ou com baixo teor de álcool... e as marcas devem procurar criar novas 
ocasiões de consumo para as bebidas sem álcool e com baixo teor de ál-
cool, ao mesmo tempo em que garantem que os produtos compartilhem 
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o mesmo espaço on-line que as bebidas alcoólicas consagradas” (Morton 
2020b). Muitos produtos também visam o consumo em novas ocasiões 
sociais ou locais preferidos pelos jovens, incluindo o beber em casa.

O marketing digital também está desempenhando um papel im-
portante nos mercados em crescimento nos PBMRs. Para citar apenas 
um exemplo, a Pernod Ricard fez uma parceria com o conglomerado chi-
nês de tecnologias Tencent, que detém um imenso conjunto de dados de 
usuários da Internet utilizados para direcionar o marketing para grupos 
específicos. As duas empresas criaram muitas iniciativas de marketing, 
incluindo uma plataforma de bate-papo ao vivo integrada ao WeChat e 
um canal de música chinês local. A conectividade digital expandiu-se 
rapidamente para os PBMRs. Em 2020, mais da metade da população 
mundial era usuária da Internet (Hootsuite 2020), e o número aumentou 
rapidamente, sendo que 300 milhões de pessoas em todo o mundo aces-
saram a Internet pela primeira vez em 2019. Somente na África, onde a 
conectividade foi relativamente baixa, houve um aumento de 42 milhões 
pessoas que acessaram a internet em 2019. As mídias sociais são uma 
parte importante do marketing digital; em todo o mundo, 3,8 bilhões de 
pessoas, ou seja, 49% da população mundial, eram usuários ativos das 
mídias sociais em 2019 (Hootsuite 2020). Com mais de 2,6 bilhões de 
usuários ativos mensalmente, o Facebook é a rede social mais popular do 
mundo. A maior parte da receita do Facebook é gerada por meio de pu-
blicidade e mais de 90% da receita de anúncios do Facebook vem do uso 
de telefones celulares. Como as CTNAs, as plataformas digitais não estão 
sujeitas a leis ou tratados internacionais (Kelsey 2020; Room e O’Brien 
2021), sendo atualmente os principais atores na manutenção e expansão 
do consumo global de álcool.

Outro conjunto de atores importantes no vínculo das indústrias 
que promovem o consumo de álcool são os promotores de eventos glo-
bais, que agora são comumente marcados por produtos alcoólicos, mui-
tas vezes substituindo os patrocínios do tabaco. A TV via satélite e as 
plataformas digitais são usadas para transmitir eventos esportivos inter-
nacionais, como a Copa do Mundo da FIFA e as corridas de Fórmula 1. 
As mídias sociais envolvem os fãs nesses eventos em uma extensão muito 
maior do que anteriormente. Da mesma forma, os festivais de música são 
oportunidades usadas para expor marcas de bebidas alcoólicas a jovens 
consumidores e aumentar seu envolvimento com as marcas.
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As marcas de bebidas alcoólicas têm relacionamentos de longa 
data e um poder considerável para negociar as condições em que esses 
megaeventos são realizados. Além das imagens das marcas nos eventos, 
nos times e nos estádios, são impostas condições para garantir a venda 
de álcool como parte do evento. Antes da Copa do Mundo de futebol de 
2014, o secretário-geral da FIFA, em visita ao Brasil para fazer lobby pela 
revogação de uma lei de décadas que impedia a venda de álcool em es-
tádios de futebol, afirmou: as bebidas alcoólicas fazem parte da Copa do 
Mundo da FIFA, portanto, estamos vamos tê-las no evento. Desculpem-
-me se isso soar meio arrogante, mas é algo que não vamos negociar... O 
fato de termos o direito de vender cervejas deve fazer parte da lei” (BBC 
News 2012). Da mesma forma, na Rússia, as restrições de publicidade 
para cervejas foram afrouxadas para permitir o patrocínio da Copa do 
Mundo FIFA 2018 pela marca Budweiser da AB InBev, de modo que as 
autoridades municipais foram contestadas no tribunal para garantir que 
suas tentativas de manter estádios esportivos sem álcool fossem derruba-
das (World Copa Rússia 2018). Outro requisito é que o governo anfitrião 
deve renunciar aos impostos sobre os lucros do patrocinador, o que sig-
nificou um prejuízo estimado em £ 312 milhões para o governo brasileiro 
em 2014 (Gornall 2014).

5�3�3 Responsabilidade social corporativa

A RSC é uma estratégia primária para polir a imagem de cidada-
nia corporativa das CTNAs e desviar a atenção das estratégias eficazes ba-
seadas em evidências (Casswell 2019). Sempre que as atividades de RSC 
reduzem o impacto ambiental, como na área do uso da água (são necessá-
rios aproximadamente 300 litros de água para fazer um litro de cerveja de 
cevada) (Water Footprint Network, sem data), há resultados ambientais 
positivos. A Heineken ganhou prêmios por seus esforços para reduzir 
a utilização de água na produção de cervejas (Business Today 2019). O 
alinhamento da política de sustentabilidade das CTNAs, no entanto, com 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas oferece 
oportunidades para que elas aumentem seu envolvimento e influência na 
arena de governança global (Casswell 2019). A RSC em questões de água 
também oferece oportunidades para destacar o apoio às comunidades 
por meio de iniciativas locais. A Diageo, por exemplo, opera programas 
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comunitários de água, saneamento e higiene na África e na Índia, que são 
áreas com escassez de água que fornecem suas matérias-primas.

Muitas atividades de RSC estão focadas em mitigar as ameaças 
inerentes ao produto, como a promoção de programas de “consumo res-
ponsável” em escolas presentes em sociedades com baixo predomínio 
de consumo de álcool entre jovens, onde as mensagens normalizam o 
consumo (Yoon e Lam 2013). Essas iniciativas foram criticadas pela am-
biguidade de suas mensagens e pela falta de foco nas políticas de álcool 
baseadas em evidências e econômicas incluídas nas “melhores compras” 
por parte das Nações Unidas. Uma preocupação fundamental para a saú-
de pública é que tais iniciativas de RSC não apenas sufoquem as melho-
res compras, mas também se tornem concorrentes na oposição a elas. As 
estratégias de RSC agora incorporam o uso de mídia digital, incluindo 
mensagens sobre “beber com responsabilidade”, ao mesmo tempo em que 
oferecem dicas para beber e mensagens que aumentam a exposição à de-
sinformação sobre os malefícios do álcool (Petticrew et al. 2020).

As atividades de RSC são promovidas pelas próprias CTNAs e 
pelas associações comerciais que representam os interesses da indústria 
do álcool para a mídia, o público e o governo, frequentemente operan-
do além das fronteiras nacionais, regional e globalmente. Por vezes, elas 
são chamadas de organizações de aspectos sociais e relações públicas 
(OASRP) e foram estabelecidas para gerenciar questões que podem ser 
prejudiciais à indústria do álcool (Anderson 2004; Babor e Robaina 2013). 

Organizações globais como a International Alliance for Responsib-
le Drinking (IARD – Aliança Internacional para o Consumo Responsável) 
e fundações criadas pela CTNAs como a AB InBev (AB InBev Foundation 
2020) são complementadas por organizações regionais como a Cerveceros 
Latinoamericanos, que representa cervejeiros de 18 países da região lati-
no-americana e desempenha um papel fundamental no engajamento dos 
governos da América Latina na discussão relacionada ao uso nocivo do 
álcool, além de patrocinar atividades para reduzir os danos relacionados 
ao álcool (Robaina et al. 2020). Na região do Sudeste Asiático, a maior 
parte das CTNAs tem fundações de RSC que financiam treinamento, bol-
sas de estudo, pesquisa e empreendedorismo, bem como instituições de 
caridade e ajuda humanitária. Além das atividades de RSC de curto prazo 
e pontuais, a maioria das CTNAs e das fundações têm iniciativas de RSC 
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a longo prazo, as quais normalmente são realizadas todos os anos com 
parceiros no governo e organizações da sociedade civil (Amul 2020), es-
tabelecendo relações de longo prazo – relacionamentos que são valiosos 
para aumentar a influência na arena política (Casswell 2020).

As CTNAs e seus representantes e grupos de interesse afiliados 
são players mundiais influentes, refletindo seu tamanho e lucrativida-
de. Elas respondem às mudanças nas circunstâncias, como o aumento 
da consciência sanitária nos PARs e a pandemia do coronavírus (CO-
VID-19). Conforme descrito no Quadro 5.6, as CTNAs empregam técni-
cas de marketing tanto para o consumidor quanto para as partes interes-
sadas, visando manter a lucratividade.

Quadro 5.6 Pandemia de COVID-19 e a resposta da indústria do álcool

A pandemia do coronavírus (COVID-19) apresentou grandes desafios para a indústria do 
álcool, principalmente com o fechamento e redução das vendas de restaurantes, bares e pubs. 
Vários países, incluindo a África do Sul, Índia e Tailândia, introduziram proibições totais 
temporárias da venda de álcool (Neufeld et al. 2020).
Apesar de um aparente aumento nas vendas on-line de álcool, a pressão do declínio das ven-
das em estabelecimentos levou a indústria do álcool a buscar estratégias alternativas para 
manter os lucros. As CTNAs lançaram vários programas de apoio a empregos e equipamentos 
no setor hoteleiro. À medida que os governos implementavam restrições de bloqueio, a indús-
tria do álcool enquadrava seus produtos como “essenciais” e fazia lobby para que os pontos de 
venda e os serviços de entrega a domicílio ou para viagem permanecessem abertos (Casswell 
2020; Collin et al. 2020). 
A indústria foi rápida em comercializar on-line no contexto das restrições da pandemia do 
coronavírus (COVID-19), particularmente ao movimento e aglomeração de pessoas. Um es-
tudo mostrou que uma conta pessoal do Facebook e Instagram recebeu um anúncio de álcool 
a cada 35 segundos durante as restrições pandêmicas do coronavírus (COVID-19) (Fundação 
para Pesquisa e Educação sobre Álcool e Conselho de Câncer da Austrália Ocidental 2020). 
Anúncios da Budweiser, lamentando com os fãs a falta de eventos esportivos e da Guinness, 
condoendo-se sobre a não realização do evento do dia de São Patrício, responderam às frus-
trações experimentadas nos bloqueios. De acordo com o pesquisador que analisa esses anún-
cios, “a publicidade durante períodos de recessão não apenas protege as marcas de impactos a 
curto prazo, mas, mais importante ainda, gera uma plataforma que alcançará um crescimento 
exponencial a longo prazo” (Toppi 2020).
Muitas CTNAs fabricavam higienizadores e desinfetantes para as mãos à base de álcool, am-
bos produtos muito procurados, doando-os a organizações de saúde nos PBMRs. Uma marca 
combinou a finalidade desinfetante com o consumo. A Liviko, uma marca global de vodca 
com sede na Estônia, comercializou uma vodca “Travel Safe” (APV de 60%) embalada em 
pequenas garrafas para o Canal mundial de varejo para viagens, que pode funcionar como 
desinfetante e bebida (Wehring 2020c).
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5.4 Varejistas de bebidas alcoólicas

O varejo de álcool é uma parte importante do vínculo da indús-
tria, de modo que garantir o fácil acesso à compra de álcool é essencial 
para os produtores. O estudo International Alcohol Control (IAC – Con-
trole Internacional de Álcool) relatou que era comum que consumidores 
de álcool em todos os dez países participantes, tanto de renda alta quanto 
de renda média, pudessem acessar o álcool em 10 minutos ou menos 
(Gray-Phillip et al. 2018). Uma parceria público-privada de RSC aborta-
da entre a Heineken e o Fundo Global das Nações Unidas (a fim de facili-
tar a entrega de vacinas e medicamentos) foi baseada nas excelentes redes 
de distribuição da Heineken, na África rural, permitindo-lhe distribuir 
cervejas por todo o território e de forma eficiente (Cassiwell 2019).

O álcool é vendido para consumo em estabelecimentos e para via-
gem. Os PARs desenvolveram sistemas de licenciamento ou outras formas 
de regulamentação, como propriedade pública de pontos de venda. 

Neles, uma distinção mais clara entre o licenciamento de varejo 
dentro e fora do estabelecimento comercial é aparente; no entanto, nos 
PBMRs, a distinção é menos clara, de modo que há mercearias/lancho-
netes vendendo bebidas alcoólicas para viagem e para beber no local (in-
clusive em lugares informais externos) (Gray-Phillip et al. 2018).

Mundialmente falando, mais de 40% dos gastos com bebidas al-
coólicas são atribuíveis ao consumo fora de casa, destacando a importân-
cia das vendas no estabelecimento para a indústria de produção (Statista 
2020b). Refletindo isso, durante a pandemia do coronavírus (COVID-19), 
as CTNAs em todo o mundo apoiaram disposições para que os pontos de 
venda locais permanecessem abertos durante os bloqueios ou recuperas-
sem seus prejuízos na América Latina, vendendo álcool de outras maneiras 
(Morton 2020c; Sousa 2020). Embora a receita das vendas no estabeleci-
mento seja significativa, é comum que apenas uma minoria das vendas de 
álcool seja consumida em pontos de venda locais (Gray-Phillip et al. 2018).

Os países variam na medida em que o álcool para viagem, e por 
vezes uma bebida alcoólica específica, é vendido apenas em lojas espe-
cíficas para bebidas alcoólicas e se as lojas de conveniência e supermer-
cados, em geral, podem vender álcool. Nos países nórdicos (exceto a 
Dinamarca), por exemplo, que mantiveram alguma propriedade pública 
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do varejo de álcool, o álcool é vendido, principalmente, em pontos de 
venda específicos para o álcool, embora bebidas menos fortes sejam ven-
didas em supermercados e lojas de conveniência (Karlsson et al. 2020; 
Olsson e outros 2002). Em muitos outros países, é comum a venda de 
álcool juntamente com outras mercadorias. A expansão do álcool para os 
supermercados em alguns PARs aumentou o consumo (Zhang e Casswell 
1999) e tornou-o mais palatável para as mulheres (Wyllie et al. 1993). Os 
supermercados anunciaram produtos baratos à base de álcool, sugerindo 
que estão sendo usados como “chamarizes” para atrair clientes com o fim 
de fazê-los comprar mantimentos na loja. Os supermercados tornaram-
-se um importante segmento de varejo em muitos países. No México, 
por exemplo, a Superama é a operadora líder no setor de hipermercados 
e superlojas e responde por quase metade de todas as vendas de álcool 
(Robaina et al. 2020). A Superama pertence ao Walmart, uma das maio-
res entidades corporativas do mundo, e foi classificada como a varejista 
número um em 2019, com base na receita, tamanho e investimentos da 
empresa em mercados on-line. Em 2020, o Walmart expandiu sua linha 
de produtos alcoólicos para incluir mais produtos premium nos Estados 
Unidos. O álcool também é amplamente vendido em lojas de conveniên-
cia. A maior rede global de lojas de conveniência 24 horas, a 7-Eleven 
(Lindenberg 2020), vende bebidas alcoólicas em muitos países e tem uma 
participação de mercado considerável. 

Vários governos tentaram controlar até que ponto os interesses 
dos varejistas estão ligados aos dos principais produtores de álcool, por 
meio de acordos de fornecimento, empréstimos financeiros ou, por vezes, 
pela posse.

Os Estados Unidos estabeleceram um sistema de três níveis para 
separar produtores, atacadistas e varejistas. Em 2011, no entanto, a Cost-
co, grande varejista que também atua como atacadista de outros produ-
tos, conseguiu, após duas campanhas, que uma iniciativa de votação fosse 
aprovada pelos eleitores do estado de Washington, abolindo o monopólio 
de bebidas alcoólicas do estado, bem como nos três níveis deste estado (Jer-
nigan e Ross 2020). A rápida disseminação da entrega on-line enfraquecerá 
ainda mais o sistema de três níveis dos Estados Unidos (Wehring 2020a).

A expansão da compra e entrega on-line, muitas vezes por ter-
ceiros, tem implicações para a saúde pública (vide o quadro 5.7). Mun-
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dialmente falando, muitos consumidores experimentaram a entrega 
on-line pela primeira vez na pandemia do coronavírus (COVID-19). 
Na Nova Zelândia, por exemplo, 18% das pessoas recorreram à entrega 
on-line pela primeira vez durante as restrições da pandemia do corona-
vírus (COVID-19), sendo seu uso mais provável entre os maiores con-
sumidores de álcool; a maioria relatou ver pelo menos um anúncio de 
entrega on-line todos os dias, de modo que um em cada quatro usuários 
e entregas on-line do sexo masculino relatou ter feito um novo pedido, 
depois de ficar sem álcool durante uma sessão de consumo de bebidas 
(Huckle et al. 2021).

Quadro 5.7 Ampliação da disponibilidade por meio de vendas on-line

A entrega de bebidas alcoólicas on-line é uma estratégia da indústria que está surgindo ra-
pidamente, alinhada com as compras on-line em geral, tendo aumentado a disponibilidade 
de bebidas alcoólicas. O crescimento no varejo on-line ocorreu em países de renda alta, 
baixa e média, sendo que o mercado de entregas de álcool on-line da China cresceu 15% 
anualmente (Wang 2018). A entrega de álcool on-line está associada a um consumo maior, 
podendo facilitar o consumo mais intenso por meio da entrega rápida e repetida a consu-
midores de álcool já intoxicados (Mojica-Perez et al. 2019). Estudos demonstraram que as 
verificações da idade de destinatários mais jovens nem sempre são feitas. A entrega domi-
ciliar de álcool é comumente promovida nas mídias sociais, proporcionando uma transição 
perfeita da mensagem de marketing para a compra. Uma expansão repentina da entrega de 
álcool on-line ocorreu em muitos países durante a pandemia do coronavírus (COVID-19), 
uma resposta do setor às restrições à venda de álcool por meio de outros pontos de venda 
durante os bloqueios (Huckle et al. 2021). O “Tienditas Cerca”, por exemplo, um programa 
conduzido pelo Grupo Modelo no México e Cervepar no Paraguai, ofereceu uma platafor-
ma de pedidos on-line gratuita para serviços de entrega a domicílio para mais de 12.000 
varejistas (Ze Delivery 2020). O aumento do uso de serviços de entrega on-line destacou 
um problema já existente – uma política insuficiente em vigor para mitigar os danos da 
entrega on-line de bebidas alcoólicas.

Lojas de varejo e bares há muito participam da comercialização 
de bebidas alcoólicas por meio da promoções de preços e eventos; no 
entanto, houve uma expansão do marketing por parte dos varejistas im-
pulsionados pelas oportunidades da tecnologia digital. As plataformas 
digitais são infraestruturas de mercado multifacetadas que otimizam as 
relações entre consumidores, empresas e as plataformas (Nieborg e Hel-
mond 2019) e combinam a venda de publicidade com plug-ins de varejo e 
distribuição (Carah e Brodmerkel 2021). Os dados coletados das compras 
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on-line são analisados para criar um perfil valioso do usuário (Stillman e 
Letang 2015; Martínez-Martínez et al. 2017) para fins de marketing, bem 
como para fornecer uma oportunidade de compra perfeita.

Enfatizando a importância do link com a entrega on-line, a 
Amazon, a principal plataforma de marketing global, lançou sua própria 
marca de álcool. A Amazon lançou seu rótulo de gin Tovess no segundo 
semestre de 2019, sinalizando as ambições da plataforma no espaço de 
destilados premium (Análise do mercado de bebidas IWSR 2020a).

As relações complexas entre produtores, atacadistas e varejistas 
significam que as indústrias de hospitalidade e varejo de álcool têm suas 
próprias perspectivas distintas em algumas questões regulatórias, ali-
nhando-se, porém, com os produtores de álcool em outras.

5.5 Fornecimento de álcool não registrado

A produção informal faz parte do que costuma ser chamado de 
consumo “não registrado” – álcool não registrado na jurisdição onde ele 
é consumido (vide Capítulo 3). Os riscos à saúde devidos ao álcool in-
formal normalmente recebem publicidade considerável; no entanto, a 
extensão desses riscos é frequentemente superestimada. A cobertura da 
mídia normalmente se refere ao envenenamento por metanol. Análises 
recentes (Okaru et al. 2019; Lachenmeier et al. 2021), porém, chegaram à 
conclusão de que, exceto pelo envenenamento por metanol, o impacto do 
álcool não registrado na saúde pública é semelhante ao do álcool regis-
trado e depende, principalmente, do volume de álcool etanol consumido 
e os padrões de consumo. 

Preços baixos e disponibilidade imediata de álcool informal ou 
ilegal são motivo de preocupação para os produtores comerciais, uma 
vez que prejudica seus produtos no mercado. A entrada das CTNAs em 
mercados dos PBMRs faz lobby para políticas contrárias aos produtos 
informais como parte de suas atividades de RSC. Elas enfatizam a quali-
dade de seus métodos de produção, oferecem assessoria técnica, apoiam 
a regulamentação e a tributação do álcool de todas as fontes (Aliança 
Internacional para o Consumo Responsável 2018) e pedem reduções de 
impostos para tirar a vantagem competitiva do álcool não registrado (La-
chenmeier et al. 2021).
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Algumas empresas globais também passaram a competir dire-
tamente com produtores informais de bebidas, comercializando formas 
industrializadas de bebidas tradicionais e oferecendo produtos a preços 
competitivos. A SABMiller, por exemplo, desempenhou um papel ao tra-
zer a produção e venda da tradicional cerveja “turva” feita de sorgo para 
o sistema de licenciamento da África do Sul (Parry 1998), produzindo no 
momento a cerveja de sorgo, bem como a cerveja de estilo europeu, em 
escala industrial. Também foram usadas estratégias de preços, por exem-
plo, para aumentar o consumo de marcas comerciais na África do Sul, 
onde a SABMiller precificou a cerveja igual ou abaixo da taxa de inflação 
de forma deliberada, com vistas a desafiar o consumo de álcool informal, 
tendo dobrado o mercado comercial (Bouckley 2012).

5.6 Conclusão

A globalização da indústria do álcool nas últimas décadas foi 
facilitada por acordos comerciais e de investimento e pela natureza al-
tamente lucrativa dos produtos alcoólicos. As CTNAs, particularmente 
as maiores produtoras de cerveja e destilados, expandiu-se por meio de 
investimentos, fusões e aquisições para PBMRs na América Latina, Ásia-
-Pacífico, Oriente Médio e África, sendo que estes se tornaram cada vez 
mais importantes para seus mercados globais. No contexto de crescimen-
to econômico, marketing extensivo e controles limitados da política de 
álcool a nível nacional, não havendo também nenhuma regulamentação 
a nível mundial, essa expansão para os países de baixa e média renda 
criou a “combinação perfeita”, a qual foi refletida no aumento do consu-
mo e danos (Casswell 2020).

A estabilização no consumo de álcool nos PARs encorajou não 
apenas a expansão para novos mercados nos PBMRs, mas também um 
foco no aumento do valor nos PARs. Os lucros são aumentados pela pre-
miumização, na qual os consumidores mudam para marcas com preços 
mais altos, e pelo desenvolvimento de novos produtos, como cervejas 
com nenhum teor e com baixo teor alcoólico, em resposta à crescente 
conscientização sanitária.

O marketing destinado a consumidores e partes interessadas con-
tinua sendo uma estratégia de importância crucial aplicada pela indús-
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tria. O desenvolvimento de plataformas digitais na última década mudou 
drasticamente a natureza do marketing de bebidas alcoólicas e forneceu 
oportunidades poderosas para a indústria. Em 2019, foi relatado que as 
marcas de álcool obtiveram os maiores índices de engajamento digital em 
comparações entre setores nas principais plataformas de mídias sociais 
(Feehan 2019). O marketing digital oferece oportunidades cada vez mais 
contínuas para compras on-line, complementando os pontos de venda 
tradicionais e criando novos desafios para a política do álcool. O tama-
nho e a lucratividade das CTNAs e de suas organizações substitutas tam-
bém apoiam extensas atividades de RSE para promover indiretamente os 
interesses políticos da indústria, como ficará claro nos Capítulos 14 e 15.

O lado da oferta e os desenvolvimentos de marketing descritos 
anteriormente têm implicações em como entendemos os mercados na-
cionais de álcool e a necessidade de políticas locais e nacionais eficazes 
de álcool serem apoiadas por respostas internacionais e regionais. O de-
safio que os países enfrentam nos esforços para reduzir os malefícios do 
álcool por meio das estratégias eficazes descritas nos Capítulos 7 a 13 é 
enfrentado por estratégias de marketing integradas, altamente sofistica-
das, e outros esforços bem financiados da indústria para influenciar os 
resultados das políticas. A falta de regulamentação para proteger a saúde 
a nível global apresenta desafios consideráveis para pesquisadores, ao se-
tor da saúde pública e aos governos. São necessárias respostas por meio 
da utilização de estratégias nacionais e mundiais da saúde pública a fim 
de minimizar as consequências para a saúde e os danos sociais resultantes 
do consumo expandido de bebidas alcoólicas.

Referências

AB InBev Foundation (2020) Harmful use of alcohol is a global problem that 
impacts communities around the world. https://abinbevfoundation.org/

Adbrands (2018) Worldwide advertisers agencies. https://www.adbrands.net/
top-global-ad-vertisers.htm

Amul GG. 2020. Alcohol Advertising, Promotion, and Sponsorship: A Review 
of Regulatory Policies in the Association of Southeast Asian Nations. Journal of 
studies on alcohol and drugs, 81(6), 697–709.



160   │     A indústria do álcool: um vínculo de influência considerável

Anderson P (2004) The beverage alcohol industry’s social aspects organizations: 
a public health warning. Addiction, 99, 1376–7.

Babor TF and Robaina K (2013) Public health, academic medicine, and the al-
cohol industry’s corporate social responsibility activities. Am J Public Health, 
103, 206–14.

BBC News (2012) Beer ‘must be sold’ at Brazil World Cup, says FIFA. https://
www.bbc.com/news/world-latin-america-16624823

BouckleyB(2012)SABMillerchallengetohitAfricanbeer‘sweetspot’.https://www.
beveragedaily.com/Article/2012/10/11/SAB-Miller-challenge-to-hit-African-
-beer-sweet-spot

Business Today (2019) Heineken Malaysia Berhad wins Best Water Manage-
ment at Sustainable Business Awards 2018. https://www.businesstoday.com.
my/2019/02/07/heineken-malaysia-berhad-wins-best-water-management-at-
-sustainable-business-awards-2018/

Carah N and Brodmerkel S (2021) Alcohol marketing in the era of digital media 
platforms. J Stud Alcohol Drugs, 82, 18–27.

Casswell S (2019) Current developments in the global governance arena: where 
is alcohol headed? J Glob Health, 9, 020305.

Casswell S (2020) Alcohol can make coronavirus worse—so why was it treated as 
essential in New Zealand’s lockdown. The Conversation, 8 May, https://thecon-
versation.com/alcohol-can-make-coronavirus-worse-so-why-was-it-treated-as-
-essential-in-new-zealands-lockdown-137698

Casswell S (2022) Development of alcohol control policy in Vietnam: trans-
national corporate interests at the policy table, global public health largely ab-
sent. International Journal of Health Policy and Management, doi:10.34172/
ijhpm.2022.6625

Casswell S, Callinan S, Chaiyasong S, Cuong, et al. (2016) How the alcohol in-
dustry relies on harmful use of alcohol and works to protect its profits. Drug 
Alcohol Rev, 35, 661–4.



Capítulo 5     │     161

Collin J and Hill S (2019) Structure and tactics of the tobacco, alcohol, and su-
gary beverage industries. https://www.bbhub.io/dotorg/sites/2/2019/04/Struc-
ture-and-Tactics-of-the-Tobacco-Alcohol-and-Sugary-Beverage-Industries.pdf

Collin J, Hill S, and Smith K (2015) Merging alcohol giants threaten global 
health. BMJ, 351, h6087.

Collin J, Johnson E, and Smith S (2014) Government support for the alcohol 
industry: promoting exports, jeopardizing global health. BMJ, 348, g3648.

Collin J, Ralston R, Hill SE, et al. (2020) Signalling Virtue, Promoting Harm: Unheal-
thy commodity industries and COVID-19. NCD Alliance, SPECTRUM. https://
ncdalliance.org/sites/default/files/resource_files/Signalling%20Virtue%2C%20Pro-
moting%20Harm_Sept2020_FINALv.pdf

Damodaran A (2019) Profit margins (net, operating and EBITDA) – Global. 
http://people.stern.nyu.edu/adamodar/New_Home_Page/dataarchived.html

Dowd K (2019) How 3G Capital and a $50B buyout turned Kraft Heinz upside 
down. Pitchbook. https://pitchbook.com/news/articles/how-3g-capital-and-a-
-50b-buyout-turned-kraft-heinz-upside-down

E&J Gallo Winery (2018) E&J Gallo Winery announces three-year strategic 
partnership with Alibaba Group [press release]. https://www.gallo.com/press/
2018-07-12-gallo-announces-three-year-strategic-partnership-with-alibaba

Feehan B (2019) Social media industry benchmark report. Rival IQ. https://
www.rivaliq.com/blog/2019-social-media-benchmark-report/

Foundation for Alcohol Research and Education, and Cancer Council Western 
Australia (2020) An alcohol ad every 35 seconds. A snapshot of how the alcohol 
industry is using a global pandemic as a marketing opportunity. https://fare.org.
au/wp-content/uploads/2020-05-08-CCWA-FARE-An-alcohol-ad-every-35-se-
conds-A-snapshot-final.pdf

Gornall J (2014) World Cup 2014: festival of football or alcohol. BMJ, 348, g3772.

Gray-Phillip G, Huckle T, Callinan S, et al. (2018) Availability of alcohol: loca-
tion, time and ease of purchase in high-and middle-income countries: data from 
the International Alcohol Control Study. Drug Alcohol Rev, 37, S36–44.



162   │     A indústria do álcool: um vínculo de influência considerável

Hancock E (2020) Coca-Cola unites with Molson Coors to launch hard seltzer. 
the drinks business. https://www.thedrinksbusiness.com/2020/09/coca-cola-u-
nites-with-molson-coors-to-launch-hard-seltzer/

Hoium T (2018) How the AB InBev buyout went wrong. https://www.fool.com/
investing/2018/11/03/how-the-ab-inbev-buyout-went-wrong.aspx

Holden C, Hawkins B, and McCambridge J (2012) Cleavages and co-operation 
in the UK alcohol industry: a qualitative study. BMC Public Health, 12, 483.

Hootsuite (2020) Digital 2020 global digital overview: essential insights into 
how people around the world use the Internet, mobile devices, social media and 
Ecommerce. https://wearesocial-net.s3-eu-west-1.amazonaws.com/wp-content/
uploads/common/reports/digital-2020/digital-2020-global.pdf

Huckle T, Parker K, Romeo JS, et al. (2021) Online alcohol delivery is associa-
ted with heavier drinking during the first New Zealand COVID‐19 pandemic 
restrictions. Drug Alcohol Rev, 40, 826–34. InsideWorldFootball(2018)Thai-
BevbrandbaiSaigontorideonLeicesterCity’sshirtsleeveinmulti year deal. http://
www.insideworldfootball.com/2018/08/02/thaibev-brand-bai-saigon-ride-lei-
cester-citys-shirt-sleeve-multi-year-deal/ International Alliance for Responsi-
ble Drinking (2018) Policy review in brief: marketing of alcoholic beverages. 
https://www.iard.org/getattachment/9e1ca412-da98-48a0-909b-7e25c398ce1a/
iard-policy-reviw-marketing-of-alcohol-beverages-2018.pdf

IWSR Drinks Market Analysis (2020a) IWSR’s top 5 global beverage trends for 
2020. https://www.theiwsr.com/iwsrs-top-5-global-beverage-trends-for-2020/

IWSR Drinks Market Analysis (2020b) Hard seltzers: a beverage alcohol cate-
gory or lifestyle movement? https://www.theiwsr.com/hard-seltzers-a-beverage-
-alcohol-category-or-lifestyle-movement/

Jernigan D (2009) The global alcohol industry: an overview. Addiction, 104 (Su-
ppl1), 6–12. Jernigan D and Babor TF (2015) The concentration of the global al-
cohol industry and its penetration in the African region. Addiction, 110, 551–60.

Jernigan D and Ross C (2020) The alcohol marketing landscape: alcohol indus-
try size, structure, strategies, and public health responses. J Stud Alcohol Drugs 
Suppl, Sup 19, 13–25. doi: 10.15288/jsads.2020.s19.13



Capítulo 5     │     163

Joseph S (2017) Heineken prioritizes mass reach over hypertargeting on Google 
and Facebook. www.digiday.com

Joseph S (2020) As the Facebook boycott ends, brand advertisers are split on 
what happens next with their marketing budgets. https://digiday.com/media/as-
-the-facebook-boycott-ends-brand-advertisers-are-split-on-what-happens-nex-
t-with-their-marketing-budgets/

Karlsson D, Holmberg S, and Weibull L (2020) Solidarity or self-interest? Public opi-
nion in relation to alcohol policies in Sweden. Nordisk Alkohol Nark, 37, 105–21.

Kelsey J (2020) How might digital trade agreements constrain regulatory autonomy: 
the case of regulating alcohol marketing in the digital age. NZULR, 29, 153–79.

Kickbusch I, Allen L, and Franz C (2016) The commercial determinants of 
health. Lancet Glob Health, 4, e895–6.

Lachenmeier DW, Neufeld M, and Rehm J (2021) The impact of unrecorded 
alcohol use on health—what do we know in 2020? J Stud Alcohol Drugs, 82, 
28–41.

Lindenberg G (2020) 7-Eleven reaches 70,000-store mark. https://www.cspdaily-
news.com/company-news/7-eleven-reaches-70000-store-mark

Martínez-Martínez IJ, Aguado JM, and Boeykens Y (2017) Ethical implications 
of digital advertising automation: the case of programmatic advertising in Spain. 
El Profesional De La Información (EPI), 26, 201–10.

Mojica-Perez Y, Callinan S, and Livingston M (2019) Alcohol home delivery ser-
vices: an investigation of use and risk. https://fare.org.au/wp-content/uploads/
Alcohol-home-delivery-services.pdf

Morton A (2019) Pernod Ricard’s Chinese malt whisky distillery—just-drinks 
speaks to China MD Jean-Etienne Gourgues and Asia marketing head Tracy Kwan. 
https://www.just-drinks.com/interview/pernod-ricards-chinese-malt-whisky-dis-
tillery-just-drinks-speaks-to-china-md-jean-etienne-gourgues-and-asia-marke-
ting-head-tracy-kwan_id129182.aspx

Morton A (2020a) Could lockdown cement low/no-alcohol status?—focus. 
https://www.just-drinks.com/analysis/could-lockdown-cement-lowno-al-
cohol-status-focus_id131156.aspx Morton A (2020b) Diageo to focus on Gen 



164   │     A indústria do álcool: um vínculo de influência considerável

Z, social media in no-and low-alcohol strategy. https://www.just-drinks.com/
news/diageo-to-focus-on-gen-z-social-media-in-no--and-low-alcohol-strate-
gy_id131919.aspx

Morton A (2020c) Beverage rivals join forces for US$76m Brazil retail relief ef-
fort. https://www.just-drinks.com/news/beverage-rivals-join-forces-for-us76m-
-brazil-retail-relief-effort_ id131125.aspx

Morton A (2020d) Sazerac, Luzhou Laojiao backing adds muscle to Ming Ri-
ver baijiu cock-tail push.https://www.just-drinks.com/news/sazerac-luzhou-
-laojiao-backing-adds-muscle-to-ming-river-baijiu-cocktail-push_id132039.
aspx?utm_source=daily-htmlandutm_medium=emailandutm_campaign=-
15-10-2020andutm_term=144588andutm_content= 624285

Neufeld M, Lachenmeier DW, Ferreira-Borges C, et al. (2020) Is alcohol an ‘es-
sential good’ during COVID-19? Yes, but only as a disinfectant! Alcohol Clin 
Exp Res, 44(9), 1906–9.

Nieborg DB and Helmond A (2019) The political economy of Facebook’s plat-
formization in the mobile ecosystem: Facebook Messenger as a platform ins-
tance. Media Cult Soc, 41, 196–218. Okaru AO, Rehm J, Sommerfeld K, et al. 
(2019) The threat to quality of alcoholic beverages by unrecorded consumption. 
In: Grumezescu A and Holban A-M (eds.) Alcoholic Beverages: 7. The Science of 
Beverages. Cambridge, MA: Woodhead Publishing, pp. 1–34.

Olsson B, Ólafsdóttir H, and Room R (2002) Introduction: Nordic traditions of 
studying the impact of alcohol policies. In Room R (ed.) The Effects of Nordic 
Alcohol Policies: What Happens to Drinking and Problems When Alcohol Controls 
Change? Helsinki: Nordic Council for Alcohol and Drug Research, pp. 5–11.

Parry CDH (1998) Alcohol Policy and Public Health in South Africa. Oxford: Ox-
ford University Press.

Pellechia T (2018) The effects of recent global wine mergers and acquisi-
tions on the industry. Forbes. https://www.forbes.com/sites/thomaspelle-
chia/2018/08/06/global-wine-mergers-acquisitions-the-focus-of-rabobanks-
-3rd-quarter-2018-report/?sh=140ca8662176

Petticrew M, Maani N, Pettigrew L, et al. (2020) Dark nudges and sludge in big 
alcohol: behavioral economics, cognitive biases, and alcohol industry corporate 
social responsibility. The Milbank Quarterly, 98(4), 1290–328.



Capítulo 5     │     165

Rannekleiv S and Castroviejo M (2018) Wine Quarterly Q4 2018: Does your 
consumer own your brand? RaboResearch. https://research.rabobank.com/far/
en/sectors/beverages/wine-quarterly.html

Robaina K, Babor T, Pinksy I, et al. (2020) The alcohol industry’s commercial 
and political activities in Latin America and the Caribbean: implications for 
public health. Geneva: NCD Alliance, Global Alcohol Policy Alliance, Healthy 
Latin America Coalition, and Healthy Caribbean Coalition. https://ncdalliance.
org/sites/default/files/resource_files/NCDAlliance_Alcohol%20Control%20re-
port%20in%20LAC_English_0.pdf

Roberto MA (2011) The changing structure of the global wine industry. Int Bus 
Econ Res J, 2(9). https://doi.org/10.19030/iber.v2i9.3835

Room R and O’Brien P (2021) Alcohol marketing and social media: a challenge 
for public health control. Drug Alcohol Rev, 40, 420–2.

Sousa R (2020) Pernod Ricard lends support to small-town cafes as France reo-
pens on-premise. https://www.just-drinks.com/news/pernod-ricard-lends-su-
pport-to-small-town-cafes-as-france-reopens-on-premise_id131070.aspx

Statista (2020a) Spirits—Asia. https://www.statista.com/outlook/10020000/101/spirits/

Statista (2020b) Alcoholic drinks worldwide. https://www.statista.com/
outlook/10000000/100/alcoholic-drinks/worldwide#market-revenue

Stillman L and Letang V (2015) Programmatic 2015: The path forward. http://
www.cadreon.com/wp-content/uploads/2015/10/Spring-2015-Programmatic-
-FINAL.pdf

The Motley Fool (2020) Anheuser-Busch InBev SA/NV (BUD) Q4 2009 ear-
nings call transcript. https://www.fool.com/earnings/call-transcripts/2020/02/27/
anheuser-busch-inbev-sanv-bud-q4-2019-earnings-cal.aspx

The Spirits Business (2018) Local spirits brand champion 2018: Jinro. https://www.
thespiritsbusiness.com/2018/06/local-spirits-brand-champion-2018-jinro/

Thornton JA (2013) American Wine Economics: An Exploration of the US Wine 
Industry. Berkeley, CA: University of California Press.



166   │     A indústria do álcool: um vínculo de influência considerável

Toppi P (2020) Three learnings from alcohol brands for communicating du-
ring Covid-19. AdNews. https://www.adnews.com.au/opinion/three-learnings-
-from-alcohol-brands-for-communicating-during-covid-19

Wang N (2018) IWSR: China leads global online alcohol consumption. https://
www.thedrinksbusiness.com/2018/09/iwsr-china-leads-global-online-alcohol-
-consumption/

Water Footprint Network (no date) Product Gallery—beer (from barley). ht-
tps://waterfootprint.org/en/resources/interactive-tools/product-gallery/

Wehring O (2020a) ‘Company leaders really need to take a battlefield approa-
ch’—just-drinks speaks to Ross Colbert, KPMG Corporate Finance MD of glo-
bal beverages—Part II— CORONAVIRUS SPECIAL. https://www.just-drinks.
com/interview/company-leaders-really-need-to-take-a-battlefield-approach-
-just-drinks-speaks-to-ross-colbert-kpmg-corporate-finance-md-of-global-be-
verages-part-ii-coronavirus-special_id130876.aspx

Wehring O (2020b) ‘Zero-based budgeting hasn’t been successful in building 
brands’—just-drinks speaks to Ross Colbert, MD of global beverages at KPMG 
Corporate Finance—Part I. https://www.just-drinks.com/interview/zero-ba-
sed-budgeting-hasnt-been-successful-in-building-brands-just-drinks-speaks-
-to-ross-colbert-md-of-global-beverages-at-kpmg-corporate-finance-part-i_
id130869.aspx

Wehring O (2020c) Liviko launches 60% abv Travel Safe vodka/disinfectant for 
GTR. https://www.just-drinks.com/news/liviko-launches-60-abv-travel-safe-
-vodkadisinfectant-for-gtr_ id131360.aspx

Woodward R (2020) What’s coming up in white spirits in 2020?—Predictions for the 
year ahead—comment. https://www.just-drinks.com/comment/whats-coming-up-
-in-white-spirits-in-2020-predictions-for-the-year-ahead-comment_id130154.aspx

World Cup Russia (2018) Beer Buzz: FIFA’s beer sponsor to sue 2018 World Cup 
Stadium. https://www.rt.com/sport/416440-beer-world-cup-russia/

Wyllie A, Holibar F, Jakob-Hoff M, et al. (1993) A qualitative investigation of 
the introduction of wine in New Zealand grocery outlets. Contemporary Drug 
Problems, 20, 33–49.



Capítulo 5     │     167

Yoon S and Lam T-H (2013) The illusion of righteousness: corporate social res-
ponsibility practices of the alcohol industry. BMC Public Health, 13, 630. https://
doi.org/10.1186/1471-2458-1113–1630

Young B (2019) How wine apps are taking over the Chinese market. the drinks 
business. https://www.thedrinksbusiness.com/2019/07/how-wine-apps-are-ta-
king-over-the-chinese-market/

Ze Delivery (2020) Cadastrar como parceido do Ze Delivery. https://www.ze.de-
livery/cadastro-parceiro

Zhang J-F and Casswell S (1999) The effects of real price and a change in the 
distribution system on alcohol consumption. Drug Alcohol Rev, 18, 371–8.





│     169

6 
PANORAMA GERAL DAS ESTRATÉGIAS E 

INTERVENÇÕES PARA PREVENIR E REDUZIR OS 
DANOS RELACIONADOS COM O ÁLCOOL

6.1 Panorama geral

Segundo todos os relatos, o escopo global dos problemas relaciona-
dos ao álcool é enorme, representando uma das ameaças mais significativas 
e evitáveis à saúde da população em todo o mundo. Os capítulos anteriores 
deste livro exploraram as causas e consequências dos problemas relacionados 
ao álcool e as questões que precisam ser abordadas por motivos de saúde 
pública. Neste capítulo, preparamos o terreno para uma revisão da pesquisa 
de avaliação de políticas a ser descrita com mais detalhes nos capítulos 7 a 13.

A Tabela 6.1 apresenta um panorama geral das sete principais 
áreas políticas que constituem as atuais abordagens de saúde pública aos 
problemas relacionados ao álcool. Ela também descreve os pressupostos 
teóricos e os amplos objetivos políticos que fundamentam essas diferen-
tes abordagens à política do álcool. As suposições sugerem que o consu-
mo de álcool e os problemas relacionados ao álcool podem ser reduzidos 
por uma série de mecanismos, incluindo a redução da demanda, controle 
da oferta, restrições ambientais, dissuasão, pressão social, informações 
de saúde, restrições de marketing e serviços de tratamento. Os capítulos 
subsequentes documentam até que ponto essas suposições são apoiadas 
por evidências de pesquisa disponíveis.

Conforme indicado na última coluna da Tabela 6.1, muitas po-
líticas e intervenções visam reverter os problemas resultantes das prá-
ticas da indústria do álcool (descrito no Capítulo 5). Essas práticas são 
resumidas pelos sete “Ps” do “complexo de marketing”, um termo que 
se refere aos produtos e serviços usados para desenvolver clientes fiéis e 
aumentar a lucratividade (Borden 1964; Gummesson 2008): (1) o Produ-
to; (2) seu Preço; (3) seu Local (“place”) (como o produto é distribuído e 
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disponibilizado ao cliente); (4) a Promoção (como o cliente é identificado 
e persuadido a comprar); (5) as Pessoas (todos os que estão na cadeia de 
produção e abastecimento); (6) o Processo (os sistemas e processos que 
entregam o produto a um cliente, por exemplo, segmentação de “segmen-
tos de mercado” suscetíveis); e (7) as características físicas (“physical cha-
racteristics”) (embalagem do produto e ambiente de vendas). A Tabela 
6.1 especifica como as respostas às políticas do álcool são implícita ou 
explicitamente direcionadas a cada uma dessas práticas.

As estratégias de preços (vide Capítulo 7), muitas vezes imple-
mentadas por meio de políticas tributárias, podem ser usadas para con-
trolar o consumo de álcool, reduzir problemas e aumentar as receitas 
para compensar os custos econômicos sociais impostos pelo álcool. As 
estratégias dirigidas à disponibilidade física do álcool (vide Capítulo 8) 
são traduzidas em leis e regulamentações que tornam o consumo de ál-
cool menos conveniente e, assim, evitam as consequências a curto e lon-
go prazo do consumo excessivo. Os controles sobre a comercialização de 
álcool são estratégias (vide Capítulo 9) destinadas a reduzir a atratividade 
do álcool, particularmente para os jovens e outras populações vulnerá-
veis, de modo a interromper a normalização do consumo de álcool e os 
padrões de consumo intenso.

Tabela 6.1 Opções de políticas de saúde pública, pressupostos teóricos, 
objetivos políticos amplos e estratégias da indústria abordadas

Opções de 
saúde pública

Exemplos de estratégias 
e intervenções na 
saúde pública

Suposições 
teóricas e objetivos 
políticos amplos

Estratégias 
da indústria 
abordadas

Políticas 
de preços e 
tributação

Impostos sobre consumo 
de álcool; Preço 
mínimo; conjunto de 
descontos e promoções 
de preços; tributação 
adicional sobre bebidas 
voltadas para jovens

O aumento do custo 
econômico do álcool 
em relação a outras 
commodities e à renda 
disponível reduzirá 
a demanda por 
álcool diminuindo a 
acessibilidade do álcool

Uso de promoções 
de preços para 
aumentar as vendas 
e promover maiores 
quantidades 
de bebidas
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Opções de 
saúde pública

Exemplos de estratégias 
e intervenções na 
saúde pública

Suposições 
teóricas e objetivos 
políticos amplos

Estratégias 
da indústria 
abordadas

Regulamen-
tação da 
disponibili-
dade física

Restrições de horário, 
local e densidade de 
pontos de venda de 
bebidas alcoólicas; 
idade mínima legal de 
compra; monopólio 
governamental das 
vendas no varejo

A redução da oferta 
pela restrição da 
disponibilidade física 
aumentará o esforço 
para obter álcool e, 
assim, reduzirá o volume 
total consumido, bem 
como os problemas 
relacionados ao álcool

Quanto maior o 
número de locais 
onde os produtos 
alcoólicos podem 
ser vendidos e 
consumidos, 
maiores os lucros 
com o aumento 
das vendas

Regulamenta-
ção do marke-
ting de bebi-
das alcoólicas

Proibição total; proibição 
parcial; restrição de 
idade no acesso a 
estabelecimentos da 
indústria do álcool

Reduzir a exposição 
ao marketing que 
normaliza o ato de 
beber e o relaciona 
com as aspirações 
sociais retardará o 
recrutamento de jovens 
que bebem muito e 
reduzirá o consumo 
excessivo de álcool

A promoção do 
álcool estimula a 
fidelidade à marca 
e as vendas

Educação e 
persuasão

Anúncios de serviço 
público; campanhas nas 
mídias sociais; rótulos 
de avisos; diretrizes de 
consumo de baixo risco; 
programas escolares e 
outros programas de 
educação para jovens; 
programas comunitários 
abrangentes

Informações sobre a 
saúde que aumentam o 
conhecimento e mudam 
atitudes podem prevenir 
problemas com a bebida

A promoção do 
álcool ajuda a 
recrutar novos 
consumidores, 
estimula a marca, 
fideliza e aumenta 
as vendas

Medidas 
preventivas 
para a 
condução 
sob efeito 
de álcool

Níveis baixos ou reduzidos 
de concentração de álcool 
no sangue (CAS); teste 
de respiração aleatória; 
pontos de verificação de 
sobriedade; suspensão de 
licença administrativa; 
severidade da punição; 
habilitação graduada para 
motoristas iniciantes; 
programas intensivos de 
supervisão; bloqueios

Dissuasão e punição, 
reduzirão a direção 
alcoolizada grupos 
de interesse público

Locais onde o 
álcool é servido 
a motoristas 
alcoolizados e 
as pessoas que 
os atendem 
representam lucros 
significativos 
para a indústria
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Opções de 
saúde pública

Exemplos de estratégias 
e intervenções na 
saúde pública

Suposições 
teóricas e objetivos 
políticos amplos

Estratégias 
da indústria 
abordadas

Modificar o 
contexto do 
consumo

Intervenções focadas 
em pares; treinamento e 
políticas locais; aplicação 
reforçada; policiamento 
proativo e direcionado; 
coordenação regulatória; 
responsabilidade 
legal; regulamentações 
direcionadas; abordagens 
comunitárias abrangentes

Restrições ambientais 
e sociais limitarão o 
consumo do álcool e 
reduzirão os problemas 
relacionados ao álcool

Comportamentos 
dos funcionários 
(Pessoas, Processo) 
e as características 
contextuais 
(preço, local, 
promoção, processo, 
características 
físicas) podem 
aumentar as vendas 
em contextos de 
consumo comercial

Realizar ras-
treio e inter-
venção breve 
em contextos 
de cuidados 
de saúde; au-
mentar a dis-
ponibilidade 
de tratamento

Intervenção breve com 
consumidores de risco; 
auxílio mútuo/auto 
atendimento para auxiliar; 
tratamento obrigatório 
de reincidentes por 
condução sob efeito de 
álcool; desintoxicação 
médica e social; terapias 
por meio de diálogos; 
terapias farmacológicas

Os problemas com o 
álcool serão evitados 
motivando aqueles que 
bebem muito a beber 
moderadamente; várias 
intervenções terapêuticas 
aumentarão a 
abstinência ou reduzirão 
os níveis de consumo de 
bebidas entre pessoas 
com transtornos por 
consumo de álcool

Todos os itens 
acima

Além dessas estratégias universais dirigidas a toda a população, 
as opções de controle do álcool também incluem intervenções dirigidas 
a consumidores individuais de álcool, aos ambientes em que bebem e a 
problemas específicos, como dirigir sob o efeito do álcool (vide capítulos 
10 a 13). As intervenções podem ser implementadas por uma série de 
organizações, incluindo agências governamentais, departamentos de saú-
de e organizações não governamentais. Tipos comuns de intervenção in-
cluem aulas de prevenção em escolas, programas de triagem, serviços de 
tratamento, teste de bafômetro aleatório para motoristas de automóveis 
e controles impostos ao ambiente de bebida para prevenir intoxicação e 
problemas relacionados ao álcool.

Frequentemente, as intervenções são implementadas de maneira 
descoordenada, sem considerar possíveis efeitos sinérgicos (vide capítulo 
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16) ou suas consequências não intencionais. Isso pode ser especialmente 
verdadeiro para estratégias focadas em indivíduos e ambientes de con-
sumo. Ironicamente, muitas dessas estratégias e intervenções podem ser 
vistas como tentativas diretas de reverter os problemas resultantes das 
práticas da indústria do álcool, conforme descrito no Capítulo 5.

Em alguns casos, as políticas persistem apesar das evidências de 
que a estratégia é falha ou o resultado é inconsequente, no que diz res-
peito à redução dos problemas relacionados ao álcool (por exemplo, a 
educação sobre o álcool como atividade de prevenção para adolescentes). 
Para entender por que as políticas são bem-sucedidas ou não em seus ob-
jetivos, a crescente área de pesquisa sobre políticas de álcool não apenas 
avalia a eficácia das políticas, mas também considera os mecanismos que 
explicam como as políticas estão relacionadas aos resultados. Na Seção 
6.2, descrevemos as abordagens metodológicas e as regras de evidência 
que estabelecem a base científica para as estratégias e intervenções a se-
rem discutidas com mais detalhes nos capítulos 7 a 13.

6.2 Abordagens metodológicas

Uma série de abordagens metodológicas tem sido usada para 
avaliar o impacto das estratégias de controle do álcool, bem como das 
intervenções de prevenção e tratamento relevantes para as políticas. Isso 
inclui estudos experimentais, pesquisa de levantamento, análise de es-
tatísticas oficiais e de arquivo, análises de séries temporais,6 pesquisa 
qualitativa e experimentos naturais.

A adequação de qualquer método de pesquisa para avaliação de 
políticas de álcool depende da estratégia ou intervenção em estudo, do 
estado atual do conhecimento, da disponibilidade de procedimentos de 
medição válidos e das formas como as informações serão utilizadas (Mc-
Kinlay 1992). A evidência mais conclusiva nas ciências comportamentais 
e médicas vem de ensaios clínicos randomizados (ECRs) ou experimen-
tos randomizados em que indivíduos ou entidades (por exemplo, pessoas 
que bebem, bares, comunidades) são aleatoriamente designados para um 

6 Termos-chave que possuem significados técnicos ou linguísticos que não seriam fami-
liares ao leitor comum são identificados no glossário ao final do livro. Esses termos são 
indicados em negrito quando usados pela primeira vez em um determinado capítulo.
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grupo de intervenção ou um grupo de controle não tratado, sendo os re-
sultados comparados. Os ECRs são considerados o padrão diferencial na 
avaliação, visto que a atribuição aleatória exclui outras explicações para 
as diferenças encontradas entre as condições experimentais e de controle. 
Um exemplo do uso de um projeto ECR é a avaliação de uma interven-
ção preventiva com base na escola, em que alguns alunos ou escolas são 
designados aleatoriamente para um grupo de controle sem intervenção 
e outros alunos para um programa que ensina técnicas de resistência ao 
álcool. Tal como acontece com outras metodologias, os ECRs podem ter 
limitações, como falta de generalização (Greenland 2017), quando são 
usados programas com bons recursos que não são típicos do mundo real.

Embora sejam poucos, existem agora alguns estudos de interven-
ção que consideram a comunidade como a unidade a ser randomizada 
(por exemplo, Wagenaar et al. 2000). E, em casos muito raros, os estudos 
até testaram os efeitos de uma medida de controle do álcool por atribui-
ção aleatória de diferentes regiões de um país à intervenção e à condição 
de controle (por exemplo, Rossow e Grøtting 2021). Os ECRs, no en-
tanto, são difíceis de serem implementados em alguns tipos de interven-
ções. Normalmente, por exemplo, não é viável randomizar um grupo de 
comunidades para pagar impostos mais altos sobre o álcool, enquanto 
um grupo de comparação comunitária paga impostos mais baixos. Por 
essas razões, os pesquisadores costumam empregar métodos não expe-
rimentais (observacionais) para inferir o que acontece quando uma po-
lítica é implementada ou alterada em uma determinada área, ou estudos 
transversais para comparar locais que possuem políticas diferentes. Esses 
estudos, porém, fornecem apenas evidências fracas de eficácia devido a 
fontes potenciais de confusão. Uma política, por exemplo, pode ser im-
plementada quando o problema a ser resolvido é anormalmente alto e a 
redução observada no problema pode refletir o retorno do problema ao 
seu nível normal. Isso é conhecido como regressão à média. Da mesma 
forma, as descobertas de problemas menores associados a políticas que 
estão em uma comunidade, mas não em outra, podem refletir diferen-
ças entre as comunidades que nada têm a ver com a política. A pesquisa 
quase experimental é usada quando os ECRs não são possíveis, viáveis e/
ou éticos. Este método normalmente envolve a medição antes e depois 
de um grupo, comunidade ou outra jurisdição que está exposta a uma 
intervenção (condição experimental), com medição semelhante realiza-
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da em grupos ou comunidades comparáveis onde nenhuma intervenção 
ocorreu (condição de controle). É chamado de “quase-experimental” 
porque não possui a atribuição aleatória de condições que fazem parte de 
um experimento verdadeiro e, portanto, não pode descartar diferenças 
pré-existentes entre as comunidades. Experimentos naturais, um tipo de 
projeto quase-experimental, têm desempenhado um papel importante na 
avaliação de muitas intervenções de políticas de álcool. 

É chamado de experimento “natural” porque o pesquisador 
normalmente não tem controle sobre a mudança e quando ela aconte-
ce. Quando, por exemplo, são implementadas verificações de sobriedade 
(vide Capítulo 11) em uma jurisdição e não em outra adjacente, o impac-
to relativo do programa pode ser examinado por meio de uma análise 
comparativa de dados de arquivo, como índices de acidentes ou prisões 
por condução sob o efeito de álcool. Tais estudos têm credibilidade na 
medida em que são conduzidos em condições do mundo real; no entanto, 
não podemos extrair inferências causais deles com tanta confiança quan-
to podemos dos ECRs. Os estudos de experimentos naturais normalmen-
te envolvem medições antes e depois de um grupo, comunidade ou outra 
jurisdição exposta a uma intervenção, em comparação com as mesmas 
medições em grupos comparáveis onde nenhuma intervenção ocorreu. 
Experimentos naturais têm desempenhado um papel importante na lite-
ratura de avaliação de políticas de álcool, apesar da possibilidade de vie-
ses e confusão. Evidências relevantes para as políticas do álcool também 
vêm do estudo do que acontece quando uma intervenção é removida, em 
comparação com outro momento ou local em que não há mudança na 
intervenção, embora os efeitos da remoção de uma intervenção possam 
não ser simétricos com os efeitos de sua introdução.

Estudos que monitoram o processo de mudança por meio de mé-
todos como a análise de séries temporais fornecem a evidência mais forte 
de experimentos naturais. O quadro 6.1 e a figura 6.1 descrevem o uso 
de análises de séries temporais interrompidas para avaliar mudanças na 
mortalidade e morbidade relacionadas ao álcool, após a implementação 
de uma política ou intervenção, e para ilustrar como este método de pes-
quisa pode ser usado para estudar os efeitos de curto e longo prazo de 
novas políticas.
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Quadro 6.1 Metodologia de séries temporais interrompidas para avaliar as intervenções 
de controle do álcool

As políticas de controle do álcool são concebidas para reduzir danos atribuíveis, sendo a ma-
neira mais simples de avaliar seus efeitos a comparação do consumo de álcool ou os danos 
relacionados ao álcool antes e depois da intervenção. Há uma série de problemas associados 
a esta abordagem prévia e posterior (Cook e Campbell 1979; Shadish et al. 2002):

Outros eventos podem ter acontecido ao mesmo tempo que tiveram impacto nas variáveis 
de resultado de interesse. 

Tendências seculares (ou seja, atividades de mercado que provavelmente continuarão na 
mesma direção geral por um longo período de tempo) podem ter produzido diferentes in-
dependentemente das intervenções.

Se a intervenção tiver sido discutida publicamente, os efeitos podem começar mesmo antes 
da sua implementação.

Dependendo da política e de sua implementação, os efeitos podem ser retardados e, portan-
to, não mensuráveis logo após a mudança.

Uma metodologia capaz de controlar muitos desses problemas é a análise de séries tempo-
rais interrompidas (Bernal et al. 2017; Beard et al. 2019). As análises de séries temporais são 
métodos estatísticos baseados em regressão, usados para avaliar tendências em medições re-
petidas e suas associações com eventos, como uma nova política que devem “interromper” a 
tendência. Isso significa que as tendências seculares são identificadas como uma característi-
ca-chave. Os testes de séries temporais interrompidas também devem incluir detalhes sobre 
eventos externos que possam impactar a série temporal, além da implementação de uma 
política de controle de álcool. Em termos simples, estabelece uma tendência temporal antes 
da intervenção. A mortalidade atribuível ao álcool que, por exemplo, estava aumentando 
no Alasca antes do aumento de impostos de 1983, caiu drasticamente logo depois e depois 
aumentou gradualmente para os níveis antes dos impostos em um período de 20 anos (Wa-
genaar et al. 2009). Com análises de séries temporais interrompidas, foi possível quantificar 
o impacto da intervenção. Para tanto, foram identificados e removidos padrões sazonais (as 
taxas de mortalidade flutuam sazonalmente, de maneira sistemática), bem como tendências 
de longo prazo e potenciais fatores de confusão, como fatores econômicos. Para garantir que 
nenhum outro evento acontecendo ao mesmo tempo tenha impacto na série, muitas vezes 
são introduzidas séries de controle. Por exemplo, no exemplo acima citado sobre o Alasca 
(Wagenaar et al. 2009), os autores utilizaram todos os outros estados dos EUA como contro-
le, sendo isso incorporado em suas análises. Da mesma forma, na primeira avaliação do efei-
to da implementação de um preço mínimo unitário nas compras de álcool na Escócia, dados 
do norte da Inglaterra, uma região semelhante sem esse tipo de mudança de política, foram 
empregados para a série de controle (vide Capítulo 7, assim como O’Donnell et al. 2019).

Em resumo, séries temporais interrompidas com uma série de controle, são a maneira ideal 
de avaliar o impacto a curto e longo prazo das políticas de álcool, de modo que seu uso 
crescente na pesquisa de álcool é uma indicação de como o rigor dos projetos experimentais 
pode ser combinado com a realidade prática de avaliar um experimento natural. Apesar 
dessas vantagens, nem sempre é possível contar com dados adequados para tais análises.
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Os vários modos de coleta de dados empregados na pesquisa de 
avaliação de políticas apresentam diferentes vantagens e desvantagens. 
As pesquisas sociais, por exemplo, normalmente medem atitudes, inten-
ções e comportamentos por meio de perguntas diretas. Estudos baseados 
em dados de pesquisas tendem a ser descritivos, correlacionais e sujeitos 
às limitações dos métodos de autorrelato, representatividade da amos-
tra e não-resposta (Rehm et al. 2021b). Os dados coletados por agên-
cias sociais e de saúde (por exemplo, estatísticas policiais, dados de alta 
hospitalar, registros de mortalidade) apresentam diferentes pontos for-
tes e fracos. Por definição, eles viabilizam uma boa imagem da resposta 
da agência em uma área, sendo que os dados disponíveis, normalmente 
coletados para fins administrativos e não de pesquisa, são influenciados 
por percepções culturais, prioridades da agência e práticas de registro 
(podendo, também, ser reativos à própria intervenção. Ex.: os índices de 
prisão podem subir, mesmo quando o crime diminui, se uma intervenção 
fizer com que a polícia se sinta sob escrutínio). Os métodos de pesquisa 
quantitativa podem ser complementados por estudos qualitativos, como 
entrevistas etnográficas, observação participante, estudos de caso e entre-
vistas com grupos focais.
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 Figura 6.1 Exemplo de uma análise de série temporal interrompida, mostrando 
como os aumentos nos impostos sobre o consumo de álcool em 1983 e 2002 
afetaram a taxa trimestral de mortalidade por doenças relacionadas ao álcool 
a cada 100.000 habitantes com 15 anos ou mais no estado do Alasca, Estados 
Unidos, entre 1976 e 2004.

Reproduzido com permissão de Wagenaar AC, Maldonado-Molina MM e Wagenaar BH 
(2009a) Efeitos dos aumentos de impostos sobre o álcool na mortalidade relacionada ao 
álcool no Alasca: análises de séries temporais de 1976 a 2004. American Journal of Public 
Health 99, 1464–70.

Além de estudar se, e como, uma política funciona, também é va-
lioso avaliar a efi cácia de uma política e os benefícios sociais em relação 
aos seus custos. As duas formas mais amplamente utilizadas de avaliação 
econômica são a análise de custo-benefício (ACB) e a análise de custo-e-
fetividade (ACE). Na ACB, a avaliação examina a relação entre os bene-
fícios e os custos de uma política, com ambas as variáveis expressas em 
termos monetários, permitindo determinar se os benefícios monetários 
de uma determinada política excedem seus custos. Uma questão crucial 
na interpretação dessas análises é se os custos privados, bem como os 
custos para os governos, são medidos e incluídos. Na ACE, a avaliação 
se concentra na maneira menos dispendiosa de obter os benefícios de 
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uma política. Normalmente, essa forma de análise econômica compara 
políticas ou programas alternativos que podem ser usados para atingir o 
mesmo objetivo (por exemplo, pontos de controle de sobriedade versus 
testes aleatórios de bafômetro para quem dirige sob o efeito do álcool 
com os resultados expressos como custos necessários para produzir uma 
unidade de um resultado sanitário, como uma vida salva. Ambas as abor-
dagens fornecem informações úteis para o formulador de políticas.

6.3 Normas probatórias

Com essas considerações metodológicas em mente, as estratégias 
e intervenções discutidas nos capítulos 7 a 13 foram sistematicamente 
avaliadas com base nas seguintes regras de evidência. Primeiro, a litera-
tura mundial sobre cada área foi revisada e avaliada criticamente por um 
ou dois dos autores, tendo os demais atuado como revisores secundários. 
Foi dada uma atenção especial aos desenvolvimentos da pesquisa durante 
a última década, em parte por causa do aumento dramático na pesquisa 
desde a publicação da segunda edição deste livro. Sempre que foi apro-
priado, a ênfase foi dada a estudos com melhores desenhos de pesquisa.

A série de abordagens, o amplo escopo das pesquisas na litera-
tura e o envolvimento de especialistas levaram a avaliações detalhadas 
e a uma ponderação cuidadosa das evidências existentes. Ainda assim, 
possíveis vieses podem estar presentes devido a estudos perdidos e a se-
letividade relativa às inclusões. Para algumas estratégias e intervenções, 
a base de pesquisa é relativamente pequena e, para outras, as conclusões 
tiradas de artigos revisados podem diferir dado que os autores se concen-
traram em diferentes partes da literatura ou usaram diferentes técnicas 
estatísticas. O quadro 6.2 oferece explicações adicionais para aparentes 
contradições nas avaliações da literatura.

Outra limitação de um empreendimento desse tipo é que a maior 
parte da pesquisa revisada nos capítulos 7 a 13 se originou em países 
europeus e de língua inglesa. Para compensar a relativa falta de pesquisa 
em outras partes do mundo, os autores consideraram cuidadosamente 
a generalização internacional das constatações de estudos específicos, 
de modo que foram contratados especialistas externos para analisar os 
desenvolvimentos de políticas e literatura científica relevante em países 
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(Gururaj et al. 2021) e regiões-chave (Medina-Mora et al. 2021; Morojele 
et al. 2021; Neufeld et al. 2021; Rehm et al. 2021a) onde a maioria da po-
pulação que bebe no mundo pode ser encontrada; no entanto, há pouco 
na literatura em língua inglesa sobre a eficácia das políticas de álcool por 
lá. Por fim, os coautores do livro tiveram uma série de reuniões e telecon-
ferências para analisar e criticar o conteúdo, as constatações, as avaliações 
das intervenções e as conclusões de cada capítulo.

Quadro 6.2 Contradições nas avaliações da literatura

A literatura científica sobre os efeitos das políticas de álcool compreende um grande núme-
ro de estudos publicados. Em qualquer área de política específica em que a preponderância 
de evidências sugira eficácia, haverá estudos únicos que não mostram nenhum efeito ou até 
mesmo o efeito oposto.
O efeito de uma intervenção pode variar entre sociedades ou entre grupos populacionais, de-
vido a diferenças nas circunstâncias locais ou enquadramentos culturais. Assim, constatações 
contraditórias em relação aos efeitos das políticas podem, por vezes, refletir diferenças reais.
A metodologia conservadora e tamanhos de efeito relativamente pequenos normalmente 
podem explicar por que estudos individuais não relataram nenhum efeito estatisticamente 
significativo. As metanálises, portanto, oferecem evidências mais robustas sobre a eficácia. 
Ademais, alguns estudos primários publicados relatam descobertas pautadas em metodolo-
gia inadequada. Portanto, uma análise crítica somada à avaliação dos estudos primários se 
faz essencial. Isso normalmente é feito em análises sistemáticas.
Entre as análises de literatura, também há exemplos de diferentes analistas da mesma literatu-
ra que chegaram a diferentes conclusões. A grande maioria das análises, por exemplo, conclui 
que a tributação e os preços afetam o consumo e os danos, mas existem algumas exceções. Há 
várias razões pelas quais os autores podem chegar a conclusões diferentes, incluindo diferen-
ças na seleção de estudos primários e nas formas usadas para resumir os resultados.
Um fator subjacente são os interesses investidos nos resultados do estudo. A pesquisa fi-
nanciada pela indústria do álcool costuma ser tendenciosa para os interesses da indústria 
(McCambridge e Mialon 2018). Da mesma forma, os desenvolvedores de programas de 
prevenção podem ter interesses econômicos ou outros na obtenção de resultados favoráveis 
ao avaliar seus próprios programas (Pape 2009). Infelizmente, fontes de financiamento que 
envolvem conflitos de interesses financeiros nem sempre são reveladas. Na formulação de 
políticas, há muitos exemplos de “escolhas seletivas” na literatura de pesquisa. Aqueles que 
procuram estudos que se encaixem em suas visões iniciais quase certamente encontrarão 
tais exemplos na literatura. Isso explica por que as descobertas em uma área específica ra-
ramente são consistentes.
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Apesar das inconsistências na interpretação dos resultados da pesquisa, eventualmente a 
literatura cumulativa sobre muitas das estratégias e intervenções consideradas neste livro 
torna-se tão convincente que surge um claro consenso científico. Nenhuma quantidade de 
diferenças legítimas entre os resultados do estudo, vieses de pesquisas relacionados com 
fontes de financiamento ou escolhas de resultados pode negar a preponderância de evi-
dências em muitas áreas de pesquisa de políticas do álcool, como ficará claro nos capítulos 
seguintes. Embora nunca se possa esperar que a ciência forneça respostas definitivas para 
todas as questões políticas, a confiança nos tipos de declarações causais que os formuladores 
de políticas esperam (ou seja, nas circunstâncias “C”, a intervenção “A” reduz a mortalidade 
relacionada ao álcool em X%) aumenta com o número de estudos de replicação, a qualidade 
da evidência da pesquisa e a plausibilidade da hipótese confirmada.

6.4 Conclusão

A pesquisa de avaliação é necessária para medir se uma polí-
tica tem algum impacto e para oferecer uma “verificação da realidade” 
para as altas expectativas frequentemente associadas a novas iniciativas 
promissoras. A avaliação também precisa fazer parte do monitoramento 
contínuo. As evidências de um período de tempo podem não ser neces-
sariamente aplicáveis a situações emergentes em outra época, e os efeitos 
das políticas podem desgastar-se com o tempo. Além disso, evidências de 
países de alta renda nem sempre podem ser aplicáveis a países de baixa 
e média renda, e vice-versa. Há também o fato de que os formuladores de 
políticas normalmente desejam evidências baseadas localmente, em vez 
de confiar em constatações de longe, temendo a falta de aplicabilidade 
das constatações em sua jurisdição.
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7 
CONTROLANDO A ACESSIBILIDADE: 

ESTRATÉGIAS DE PREÇOS E TRIBUTAÇÃO

7.1 Introdução

Este capítulo considera os objetivos, mecanismos e efeitos da tri-
butação do álcool e das políticas de preços, duas estratégias econômicas 
cruciais que têm implicações substanciais para a prevenção de problemas 
relacionados ao álcool. A pesquisa econômica e a teoria são analisadas 
para avaliar como os preços do álcool afetam o consumo de álcool e os 
danos associados, bem como quais outros fatores moderam os efeitos das 
mudanças de preço.

7.2 Objetivo dos controles formais sobre o preço das bebidas

Na ausência de quaisquer controles formais sobre a produção, dis-
tribuição e vendas, os preços das bebidas alcoólicas seriam fixados pelas 
condições de mercado puramente com base na oferta e na demanda; no 
entanto, 95% dos 164 países que informaram a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) em 2016 têm políticas que aumentam os preços de varejo das 
bebidas alcoólicas sobre seus custos de produção e distribuição, gerando 
receita para auxiliar na cobertura do custo dos danos atribuíveis ao álcool 
(vide Capítulo 4) (Organização Mundial da Saúde 2018, pp. 109–10).

No século XIX, a tributação das bebidas alcoólicas era uma fonte 
essencial de receita do estado (Room et al. 2002) em muitos países de 
alta renda7 (PARs), mas atualmente, a tributação do álcool representa 
cerca de 1 a 2% das receitas do estado nos PARs e uma proporção um 
pouco maior em países de baixa e média renda (PBMRs).

7 Termos-chave que possuem significados técnicos ou linguísticos que não seriam fami-
liares ao leitor comum são identificados no glossário ao final do livro. Esses termos são 
indicados em negrito quando usados pela primeira vez em um determinado capítulo.
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Além da geração de receita tributária, os governos também 
aplicam regulamentações tributárias e de preços como instrumentos de 
política para controlar o consumo de álcool e seus danos relacionados 
(Organização Mundial da Saúde 2013), uma vez que um preço mais alto 
incentiva o menor consumo por parte das pessoas que bebem e desen-
coraja a iniciação de beber por parte das pessoas que não bebem. Os im-
postos podem ser usados especificamente para cobrir os custos dos danos 
causados pelo álcool àquele que bebe e a outros, o que é conhecido como 
imposto Pigouviano (Sornpaisarn et al. 2017).

7.3 Mecanismos e terminologia: oferta, demanda, 
preço e fatores contextuais

A teoria econômica básica postula que um aumento nos preços 
das bebidas alcoólicas reduzirá o consumo de álcool, pois os consumido-
res com recursos limitados optarão por comprar menos.

Um estado pode impor ou aumentar os impostos especiais sobre 
o consumo de álcool ou aumentar o preço das bebidas alcoólicas de algu-
ma outra forma. O aumento das taxas de impostos especiais de consumo 
normalmente leva a aumentos nos preços das bebidas alcoólicas (Nelson 
e Moran 2019), sendo que o aumento nos preços das bebidas normal-
mente leva a uma redução no consumo de álcool. O grau de resposta 
da demanda por bebidas alcoólicas às mudanças no preço determinará 
como a mudança afetará o consumo e os danos relacionados.

Os economistas usam o termo elasticidade de preços ao descre-
ver como as mudanças no preço afetam o consumo. Este é definido como 
a variação percentual no consumo resultante de um aumento de 1% no 
seu preço, mantendo todos os outros fatores (por exemplo, renda, preço 
de outros produtos) constantes. A elasticidade-preço do álcool de -0,5, 
por exemplo, implica que um aumento de 1% em seu preço reduziria o 
consumo de álcool em 0,5%. Se a elasticidade-preço da demanda tiver 
um valor entre zero e -1,0, diz-se que a demanda por uma mercadoria 
é inelástica ao preço em relação ao seu próprio preço, pois uma mu-
dança em seu preço resulta em uma mudança relativamente menor em 
seu consumo. Inversamente, com um valor inferior a -1,0, diz-se que a 
demanda é elástica ao preço, pois a variação do consumo é proporcional-
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mente maior que a variação do preço. Um aumento no preço produzirá, 
portanto, alguma redução no consumo, mesmo que a mercadoria seja 
inelástica ao preço, desde que a elasticidade-preço da demanda não seja 
nula ou maior. Nessa situação, os impostos especiais de consumo sobre 
o álcool podem servir a dois propósitos: reduzir o consumo e os danos e 
aumentar a receita do governo.

A tributação do álcool normalmente difere de acordo com a be-
bida (Osterberg 2011), de modo que uma mudança de imposto normal-
mente se aplica a uma categoria de bebida. Um aumento resultante no 
preço de uma bebida pode não apenas resultar em menor demanda por 
essa bebida, mas também aumentar a demanda por outras bebidas al-
coólicas. A magnitude desse efeito é denominada elasticidade de preços 
da demanda, sendo definida como a variação percentual na demanda 
por uma mercadoria (por exemplo, destilados) resultante de um aumento 
de 1% no preço de outra mercadoria (por exemplo, a cerveja) (Moffatt 
2013). Uma elasticidade de preço cruzada de destilados em relação à cer-
veja de 0,5, por exemplo, implica que o consumo de destilados aumenta 
em 0,5% devido a um aumento de 1,0% no preço da cerveja. Os econo-
mistas descrevem duas mercadorias como substitutas se, quando o preço 
de A aumenta e a demanda por ela cai, os consumidores compram mais 
de B; contudo, se eles também compram menos de B, as mercadorias são 
chamadas de complementares.

Muitos fatores, incluindo impostos e outras regulamentações go-
vernamentais, influenciam os preços do álcool. A eficácia de um aumen-
to do imposto sobre o álcool dependerá do repasse do imposto para o 
preço, que é influenciado pelas condições de mercado, heterogeneidade 
do produto, nível de preço e concentração e localização do varejista (Nel-
son e Moran 2019). Uma revisão sistemática e metanálise de pesquisas 
sobre repasse de impostos ao preço, usando 29 estudos conduzidos em 
muitos países, concluiu que os impostos de todas as categorias de bebidas 
alcoólicas normalmente são totalmente repassados aos preços, de modo 
que os efeitos do preço ocorrem dentro de 3 meses após as alterações nos 
impostos (Nelson e Moran 2019).

Outros fatores que influenciam a eficácia da tributação do álcool 
incluem acessibilidade, renda e inflação; estes são discutidos em mais de-
talhes na Seção 7.8.1. Embora tenha sido demonstrado que a tributação 
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funciona, em geral, para reduzir os danos atribuíveis ao álcool, ela é in-
fluenciada por uma série de fatores contextuais (Room et al. 2009). Fre-
quentemente, os aumentos de impostos não cobrem a queda no valor da 
moeda devido à inflação; portanto, mesmo após os aumentos de impos-
tos, a acessibilidade do álcool ainda aumenta. Entre os sete aumentos na 
tributação nas últimas duas décadas na Lituânia (Rehm et al. 2019b), por 
exemplo, apenas um deles (em 2017) levou a reduções na acessibilidade. 
Nem toda tributação é repassada para o preço. Por vezes, os produtores 
decidem não aumentar o preço proporcionalmente e, outras vezes, usam 
a tributação como desculpa para aumentar o preço de forma despropor-
cional (por exemplo, Ally et al. 2014).

7.4 Intervenções políticas que afetam a 
acessibilidade de bebidas alcoólicas

Uma série de intervenções de políticas do álcool pode influenciar 
a acessibilidade das bebidas alcoólicas. A tributação especial de consu-
mo impõe um imposto sobre bens específicos, normalmente bens de luxo 
ou bens considerados como geradores de danos ou custos para terceiros 
(externalidades negativas), este último aplicável às bebidas alcoólicas 
(Cnossen 2005). O preço unitário mínimo proíbe a venda de bebidas al-
coólicas aos consumidores abaixo de um preço designado por unidade de 
etanol (Sornpaisarn et al. 2017). Em alguns países, também existem pre-
ços mínimos para bebidas específicas frequentemente comercializadas 
para jovens e pessoas que bebem exageradamente. A proibição de vendas 
abaixo do custo impede que os vendedores definam o preço abaixo do 
custo comercial ou de algum outro preço próximo (Hunt et al. 2011). As 
restrições às promoções de vendas proíbem as estratégias de desconto 
para fins de marketing que os vendedores usam temporariamente com 
vistas a aumentar as vendas de álcool, como promoções do tipo “dois por 
um”, descontos por volume e happy hours (Hunt et al. 2011), todas ativi-
dades de marketing que facilitam o consumo de bebidas.

Existem enormes variações entre os países em todo o mundo na 
aplicação de tais estratégias políticas que afetam a acessibilidade. Dos 164 
países em todo o mundo que responderam à Pesquisa Global sobre Ál-
cool e Saúde de 2016, 95% empregam impostos especiais de consumo 
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para a cerveja, 7% utilizam preços unitários mínimos, 2% proíbem ven-
das abaixo do custo e 4% proíbem descontos por volume (Organização 
Mundial da Saúde 2018). Apenas 26%, no entanto, relataram ajustar seus 
impostos especiais de consumo pela inflação, apesar do fato de que uma 
alíquota fixa será reduzida pela inflação como um custo relativo.

7.5 Eficácia da tributação

Três tipos principais de tributação são utilizados para produtos 
alcoólicos: impostos gerais (por exemplo, impostos sobre valor agregado 
e impostos sobre vendas), impostos alfandegários (impostos sobre mer-
cadorias importadas) e impostos especiais de consumo (impostos sobre 
mercadorias específicas, como álcool e tabaco) (vide detalhes em Sor-
npaisarn et al. 2017). Neste capítulo, o foco está na tributação especial de 
consumo, uma ferramenta política amplamente utilizada especificamente 
a produtos alcoólicos, não apenas por causa do potencial de geração de 
receita, mas também por causa das consequências prejudiciais do álcool 
no âmbito social e da saúde pública.

7�5�1 Efeitos das alterações de preços/impostos 
sobre o consumo de álcool

O efeito das mudanças de preço sobre o consumo de álcool tem 
sido amplamente investigado. Desde 2006, oito metanálises resumiram 
sistematicamente os resultados de estudos econométricos relevantes (Fo-
garty 2006, 2010; Gallet 2007; Wagenaar et al. 2009b; Collis et al. 2010; 
Elder et al. 2010; Nelson 2013a; Sornpaisarn et al. 2013). As análises co-
briram principalmente estudos dos PARs, sendo que apenas uma análise 
examinou especificamente estudos dos PBMRs (Sornpaisarn et al. 2013). 
Todas as oito análises relataram consistentemente que um aumento de 
preço leva a uma diminuição no consumo e, quando os preços caem, o 
consumo aumenta. A Tabela 7.1 disponibiliza as medidas resumidas da 
elasticidade-preço da demanda por tipo de bebida dessas oito metanáli-
ses. No geral, o álcool total tem uma elasticidade de preço média de curto 
prazo de aproximadamente -0,5, sendo -0,4 para a cerveja e -0,7 para 
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vinhos e destilados. A elasticidade-preço tende a ser menor para a bebida 
alcoólica mais consumida em um país (Fogarty 2006). O valor mais baixo 
para a cerveja provavelmente reflete o fato de que a maioria dos estudos 
sobre a elasticidade do preço do álcool é de países que bebem cerveja. Es-
tudos recentes da Austrália (Jiang et al. 2015, 2016), Chile (Araya e Paraje 
2018), Equador, México e Venezuela (Medina-Mora et al. 2021), Índia 
(Kumar 2017; Gururaj et al. 2021) e Vietnã (Chelwa et al. 2019) corro-
boram consistentemente as constatações robustas de uma relação inversa 
entre preço e consumo de álcool. A Figura 7.1 apresenta uma ilustração 
dessa relação inversa na Ucrânia (Chaloupka et al. 2019).

As elasticidades de preços em PARs e PBMRs são semelhantes 
(ver Sornpaisarn et al. 2013). As estimativas de curto prazo são tipi-
camente mais inelásticas do que as estimativas de longo prazo (Gallet 
2007; Nelson 2013b), o que significa que os consumidores reduzem o 
consumo de álcool mais a longo prazo do que a curto prazo após um 
aumento de impostos.

Embora as metanálises apresentem um quadro geral consistente 
da capacidade de resposta da demanda às mudanças nos preços do ál-
cool, há uma grande variação nas estimativas de elasticidade de preços 
em estudos individuais (por exemplo, Fogarty 2010; Sornpaisarn et al. 
2013; Medina-Mora et al. 2021). Algumas das variações podem refletir 
diferenças metodológicas entre os estudos. Há também exemplos em que 
as alterações tributárias não tiveram efeito sobre o consumo de álcool. 
Não houve aumento no consumo, por exemplo, após um corte de im-
postos na Dinamarca em 2003 (Room et al. 2009), sendo que o consumo 
aumentou, embora os preços tenham aumentado na Irlanda durante o 
período de 1969 a 1980 (Thom 1984) e no Sri Lanka (Selvanathan e Sel-
vanathan 2005a). Nesses casos, porém, outros fatores têm surgido. Na 
Irlanda, houve um aumento substancial na renda nacional e na prosperi-
dade durante esse período.

Estudos sugerem que os efeitos do preço sobre o consumo tam-
bém podem ser afetados por outras medidas de controle do álcool, em 
vigor. Nos Estados Unidos, por exemplo, o álcool era normalmente 
menos elástico em relação ao preço em estados com controles restriti-
vos de álcool (Trolldal e Ponicki 2005), sendo que o efeito do preço no 
consumo de álcool entre os jovens diminuiu após um aumento para 21 
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anos na idade mínima legal para consumir bebidas alcoólicas (Laixu-
thai e Chaloupka 1993).

As estimativas de elasticidade para uma determinada população 
variam ao longo do tempo, sendo que o álcool se tornou menos elástico 
em relação ao preço nos últimos anos (Fogarty 2006; Mazzocchi 2006; 
Gallet 2007). Essa tendência provavelmente reflete o aumento da riqueza, 
à medida que o álcool se torna mais acessível. (Blecher et al. 2018). A 
elasticidade também pode ser menor quando o consumo de álcool per 
capita é alto ou quando um tipo de bebida se torna mais popular (Babor 
et al. 2010, pp. 112–15).
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Ano (2002–2016)

Figura 7.1 Vendas e preços de bebidas destiladas na Ucrânia, 2002–2016, 
ajustados pela infl ação. Dados do Euromonitor, Banco Mundial e cálculos de 
Chaloupka et al. UAH, hryvnia ucraniano.

Reproduzido com permissão de Chaloupka FJ, Powell LM e Warner KE (2019). O uso 
de impostos especiais de consumo para reduzir o consumo de tabaco, álcool e bebidas 
açucaradas. Análise Anual da Saúde Pública, 40, 187–201. doi: 10.1146/annurev-pu-
bhealth-040218-043816

7�5�2 Preços mais elásticos para grupos particulares 
de consumidores de bebidas alcoólicas

Em estudos econométricos baseados em dados de séries temporais, 
os valores da elasticidade de preços refl etem as reações gerais das vendas às 
variações de preços. Na formulação de políticas do álcool, a preocupação 
com grupos particularmente de alto risco, incluindo jovens e pessoas que 
bebem exageradamente, implica a necessidade de saber como as mudanças 
de preços afetarão o consumo nesses grupos específi cos. Uma metanálise 
(Gallet 2007) constatou que a elasticidade de preço mediana para jovens 
adultos que bebem era ligeiramente menor (-0,39) do que para adultos 
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(-0,56). Os efeitos das mudanças de preços para os jovens também se refle-
tem nos índices de danos. Os aumentos de preços acarretam taxas reduzi-
das de suicídio, acidentes de trânsito e doenças sexualmente transmissíveis 
entre os jovens (Elder et al. 2010; Wagenaar et al. 2010).

Os consumidores adultos também respondem às mudanças 
nos preços do álcool e, portanto, um aumento de preço leva à redução 
do consumo entre aqueles que bebem exageradamente a uma redução 
do consumo intenso ocasional. Isso é demonstrado em vários estudos 
(Brennan et al. 2008; Wagenaar et al. 2009b; Elder et al. 2010; Jiang et 
al., 2016; Sharma et al. 2017). Como um coeficiente de elasticidade, a 
mudança pode parecer menor entre aqueles que bebem exageradamente 
do que aqueles que bebem moderadamente. Embora uma mudança de 
cinco para três drinques por dia seja proporcionalmente menor do que 
uma mudança de dois para um drinque por dia, a mudança das pessoas 
que bebem exageradamente é maior em termos absolutos e importa mais 
em termos de risco de danos. De fato, o efeito do preço sobre o consumo 
entre pessoas que bebem exageradamente também é aparente em estudos 
que mostram uma redução na mortalidade relacionada ao álcool em res-
posta a aumentos de preços (Wagenaar et al. 2010; Xu e Chaloupka 2011).

Uma análise da relação entre indicadores de preços ou impostos 
e consumo intenso ocasional (Nelson 2015) se desvia desse quadro geral 
ao relatar que em mais da metade dos estudos não houve associação ou 
resultados mistos foram encontrados. A análise incluiu estudos que em-
pregavam medidas de pesquisa da associação entre consumo excessivo de 
álcool autorrelatado e qualquer variável disponível, relacionada a preços 
ou impostos, havendo sido utilizado um método de síntese de dados de 
“contagem de votos” (vide também o Quadro 6.3, Capítulo 6) que não leva 
em consideração a qualidade dos estudos, o tamanho das amostras ou o ta-
manho dos efeitos (Xuan et al. 2016). O argumento de Nelson é que muitos 
estudos não foram estatisticamente significativos com relação ao impacto 
dos aumentos de impostos sobre o consumo de álcool. Infelizmente, ele 
não usou a metanálise, o método mais apropriado para testar a consistência 
dos resultados onde relações isoladas não são significativas.
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7�5�3 Preços diferenciados por bebida e substituição

Em muitos países, os sistemas tributários incorporam alíquotas 
variadas para diferentes categorias de bebidas (Osterberg 2011). Nor-
malmente, isso implica em taxas de imposto por litro de álcool para 
bebidas destiladas mais altas do que para o vinho ou cerveja, refletindo 
preocupações específicas relacionadas ao consumo de bebidas destila-
das e compensando os menores custos de produção e distribuição por 
centilitro de álcool etílico para bebidas destiladas. Da mesma forma, a 
substituição de bebidas com baixo teor alcoólico por alternativas com 
alto teor alcoólico é incentivada por meio de incentivos fiscais. Na Aus-
trália e na Suécia, por exemplo, nenhum imposto sobre o álcool é co-
brado sobre a cerveja que contiver um percentual muito baixo de álcool 
(Olsson et al. 2002; Econtech 2004).

As substituições do consumo de álcool podem ocorrer entre e 
dentro das categorias de bebidas (Gruenewald e Remer 2006). Na Ca-
lifórnia, Treno et al. (1993) mostraram que mesmo entre os dez produ-
tos mais populares em cada categoria de bebida, os preços variavam por 
um fator de 60. Ademais, os preços pagos pelo consumo no local (por 
exemplo, em um restaurante ou bar) são significativamente mais altos 
do que os pagos pelo álcool adquirido fora do estabelecimento comercial 
(Donnar e Jakee 2004; Gruenewald e Remer 2006). Em muitos países, 
essa disparidade de preços resultou em um “carregamento anterior” (por 
vezes também chamado de “aperitivo” ou “alta alcoólica”) entre os jovens, 
com consumo excessivo de álcool antes de frequentar locais como bares 
ou clubes (por exemplo, Wells et al. 2009). As provisões de preço unitário 
mínimo normalmente reduzem a diferença de preço entre o álcool den-
tro e fora do estabelecimento.

A tributação diferenciada das categorias de bebidas torna a subs-
tituição de bebidas cruzadas uma questão importante. Se os impostos são 
aumentados em uma determinada categoria de bebida, as pessoas que 
bebem simplesmente transferem seu consumo para uma bebida diferente 
ou é alcançada uma real redução no consumo? Não houve análises siste-
máticas de elasticidades cruzadas de preços entre categorias de bebidas 
alcoólicas, sendo que a maior parte dos estudos se concentrou em mu-
danças graduais de preços ao longo do tempo ou mudanças de preços 
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em diferentes regiões. Selvanathan e Selvanathan (2005b) examinaram as 
elasticidades cruzadas de preços em dez países desenvolvidos ao longo de 
mais de 30 anos, encontrando elasticidades cruzadas de preços pequenas, 
mas estatisticamente significativas, sugerindo que os consumidores mu-
dam seu consumo entre as bebidas quando os preços mudam, não sendo 
a substituição, porém, completa.

Esta constatação foi apoiada em vários outros estudos economé-
tricos (Okello 2001; Osoro et al. 2001; Özgüven 2004; Ramful e Zhao 
2008), embora alguns estudos não tenham encontrado evidências de um 
efeito de substituição (por exemplo, Huang 2003; Mangeloja e Pehkonen 
2009). Além disso, grandes aumentos nos impostos sobre bebidas alcoó-
licas na Dinamarca em 1917 e na Suíça em 1999 resultaram em alguma 
substituição por outras bebidas; no entanto, isso representou apenas uma 
fração do consumo anterior (Heeb et al. 2003; Skog e Melberg 2006). Em 
suma, nenhum estudo flagrou a substituição completa entre os tipos de 
bebida após mudanças de preço, embora mudanças induzidas por impos-
tos no preço relativo tenham alguma influência nas escolhas dos consu-
midores por tipos específicos de bebida alcoólica.

Em resposta às crescentes preocupações sobre o uso prejudicial 
de refrigerantes alcoolizados, também conhecidos como destilados pré-
-misturados, destilados prontos para beber (PPB) ou bebidas de grife, 
alguns países aumentaram os impostos sobre esses produtos para reduzir 
o risco de consumo por parte dos jovens. Na Austrália e na Suíça, essa 
tributação acarretou não só a reduções substanciais nas vendas de refri-
gerantes alcoolizados (Niederer et al. 2008; Chikritzhs et al. 2009), mas 
também as substituições parciais de bebidas cruzadas por outros tipos de 
bebidas alcoólicas (Niederer et al. 2008; Doren et al. 2011). Constatações 
mistas são relatadas a partir de estudos avaliando o impacto do imposto 
sobre os refrigerantes alcoolizados na Austrália devido aos danos relacio-
nados ao álcool. Alguns estudos não encontraram nenhum efeito (Kisely 
et al. 2011, 2016) ou mesmo pequenos efeitos (Lensvelt et al. 2016), sendo 
que um estudo (Gale et al. 2015) constatou a relação inversa esperada 
entre mudanças fiscais e apresentações no departamento de emergência 
para problemas agudos de álcool entre os jovens. Embora os exemplos 
tratem principalmente de uma categoria específica de PPB – bebidas al-
coólicas açucaradas frequentemente usadas para iniciação ao consumo 
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– a tributação diferenciada para PPB pode afetar outros grupos de consu-
midores com preferências semelhantes.

7�5�4 Preços do álcool e problemas relacionados ao seu consumo

Considerando que os dados de vendas do álcool não estão dis-
poníveis rotineiramente para subgrupos da população, as medidas de 
problemas relacionados ao álcool são frequentemente mais específicas. 
Isso inclui estatísticas sobre morbidade e mortalidade com foco em 
doenças hepáticas relacionadas ao álcool, acidentes de trânsito, violên-
cia e suicídio. Assim, uma forma de estudar os efeitos da política de pre-
ços em alguns subgrupos populacionais, incluindo pessoas que bebem 
demasiadamente, é examinar os índices problemáticos relacionados ao 
consumo de álcool. Um benefício dessa abordagem é que ela leva em 
consideração a possível substituição de álcool registrado por álcool não 
registrado (vide Capítulo 3).

A evidência forte e consistente dos efeitos dos preços sobre o 
consumo de álcool é ainda mais evidente na literatura, demonstrando 
uma associação negativa entre preços e índices de danos para condições 
tipicamente associadas ao consumo de álcool; quando os preços sobem, 
os índices de danos diminuem e vice-versa. Isso é demonstrado por meio 
da violência, lesões no trânsito, suicídio, doenças sexualmente transmis-
síveis, roubos e outros crimes, conforme relatado em duas análises siste-
máticas e metanálises (Elder et al. 2010; Wagenaar et al. 2010) e uma aná-
lise posterior (Xu e Chaloupka 2011). Estudos mais recentes contribuem 
para esse quadro. Um aumento do imposto sobre o álcool em Illinois 
em 2009 acarretou uma redução substancial nas mortes por acidentes de 
trânsito relacionados ao álcool (Wagenaar et al. 2015). Na Lituânia, a im-
plementação do aumento da tributação em 2017 foi associada à redução 
da mortalidade adulta por todas as causas (Štelemėkas et al. 2021) (vide 
quadro 7.1). Esses estudos sugerem que o aumento do preço das bebidas 
alcoólicas provavelmente resultará em uma redução dos danos frequen-
temente causados pelo consumo de álcool.
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Quadro 7.1 Tributação do álcool, mortalidade por todas as causas e expectativa de vida

A tributação do álcool pode ter efeitos marcantes na mortalidade ou em outros indicadores 
de saúde (Wagenaar et al. 2010). Até o presente momento, no entanto, não há evidências 
de que a tributação do álcool possa impactar as taxas de mortalidade por todas as causas 
de toda a população de um país. A experiência natural da Lituânia com a implementação 
de uma série de políticas escalonadas de controle do álcool (Rehm et al. 2019b) permitiu o 
estudo de tal efeito, especificamente para a mudança da tributação em 1º de março de 2017. 
Essa mudança implicou um aumento nos impostos especiais de consumo superior a 100% 
para o vinho, cerveja e produtos intermediários e de 23% para o álcool etílico, ficando mais 
ou menos alinhado com as taxas médias de tributação da União Europeia (Direção Geral 
de Tributação e União Aduaneira da Comissão Europeia 2020).
O efeito desta política na mortalidade por todas as causas foi estimado em análises de 
séries temporais interrompidas, num contexto de diminuição geral da taxa de mortalida-
de por todas as causas (Štelemėkas et al. 2021). Estimou-se que a mudança de tributação 
resultou em uma redução de 11,1 mortes por 100.000, o que se traduz em 1.452 mortes 
evitadas (intervalos de confiança de 95% -166 a -2.739) no ano seguinte à implementação 
da política. No geral, esta avaliação mostrou que aumentos de impostos sobre o álcool 
bem planejados podem ter um impacto imediato e duradouro na mortalidade por todas as 
causas e, portanto, na expectativa de vida.

A análise de custo-efetividade, uma ferramenta econômica usa-
da para examinar os custos e ganhos de saúde a partir de intervenções 
alternativas, constatou que a tributação do álcool e as políticas de preços 
não são apenas medidas eficazes de controle do álcool, mas também alta-
mente econômicas, em comparação com outras intervenções de controle 
do álcool (Anderson et al. 2009; Chisholm et al. 2018). Para grupos popu-
lacionais particularmente vulneráveis, como jovens e pessoas que bebem 
demasiadamente, os aumentos de impostos também podem reduzir os 
índices de danos. Há boas evidências de que, para os jovens, um aumento 
no preço promove índices reduzidos de suicídio, acidentes de trânsito e 
doenças sexualmente transmissíveis, com um efeito oposto na queda dos 
preços (Elder et al. 2010; Wagenaar et al. 2010). Os danos causados pelo 
álcool, que são normalmente atribuíveis ao consumo excessivo de álcool 
a longo prazo, também mudam em resposta às alterações nos impostos. 
Assim, os aumentos de impostos na Dinamarca em 1917 e no Alasca em 
1993 e 2002 acarretaram reduções substanciais nos índices de mortalida-
de relacionados ao álcool (Skog e Melberg 2006; Wagenaar et al. 2009a), 
sendo que a redução de impostos na Finlândia em 2004 acarretou um 
aumento substancial na mortalidade relacionada ao álcool (Koski et al. 
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2007), particularmente em grupos socioeconômicos mais baixos (Herttua 
et al. 2008). De forma mais geral, o impacto das mudanças de preço na 
mortalidade relacionada ao álcool é demonstrado em análises sistemáticas 
(Brennan et al. 2008; Wagenaar et al. 2009b; Elder et al. 2010) e outros 
estudos (Jiang et al. 2016; Sharma et al. 2017), oferecendo assim mais evi-
dências de que os efeitos das políticas de preços sobre o consumo também 
influenciam as pessoas que bebem demasiadamente na sociedade.

7�5�5 Consumo de álcool não registrado

Em muitas partes do mundo, existem diferenças substanciais de 
preços entre o álcool registrado e o não registrado e, particularmente nos 
PBMRs, o consumo não registrado constitui uma parte substancial do 
consumo total (vide Capítulo 3). A desvantagem mais significativa de au-
mentar os impostos sobre o álcool é a possibilidade de substituição por 
bebidas alcoólicas não tributadas, principalmente por meio de contra-
bando ilegal ou produção ilegal de álcool no país, o que é mais provável 
quando existem recursos para evasão fiscal. Estudos da África relataram 
que aumentos nos preços de mercado da cerveja produziram aumentos 
substanciais no consumo de cerveja local e, no Zimbábue, um aumento 
nos impostos sobre o álcool foi rapidamente rescindido após uma queda 
líquida na receita tributária devido a produtos alcoólicos ilegais, baratos e 
prontamente disponíveis (Jernigan 1999). Na Rússia, porém, um aumen-
to de impostos no período de 2010 a 2012 foi seguido por uma redução 
no consumo de vodca legal registrada e bebidas destiladas não registra-
das (“samogon”) (Radaev 2015). A história recente com aumentos de im-
postos no Nordeste da Europa mostrou que o consumo não registrado 
não resulta necessariamente de aumentos de impostos, mas o potencial 
de aumentos no consumo não registrado deve ser neutralizado na imple-
mentação de tais aumentos (Lachenmeier et al. 2021).

Há algumas evidências sugerindo que os preços do álcool não 
registrado seguem os preços do álcool registrado ao longo do tempo. Na 
Tailândia, por exemplo, os preços médios dos produtos alcoólicos não 
registrados permaneceram sendo cerca da metade dos preços médios dos 
produtos registrados durante um período de 18 anos com vários aumen-
tos de impostos (Laichuthai et al. 2001; Thaikla e Ratchusarnti 2015). Isso 
sugere que a estratégia de preços para vendedores de produtos alcoóli-
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cos ilegais era estabelecer seus preços entre os preços antes e depois dos 
impostos dos produtos alcoólicos legais, de modo que os consumidores 
pagassem menos e os produtores ganhassem mais pelo produto ilegal.

Há exemplos de que mudanças tributárias em um país podem in-
fluenciar as compras transfronteiriças de álcool quando for relativamente 
conveniente (Smith 2005). Na Dinamarca, a redução do imposto de 45% 
sobre bebidas destiladas em 2003 reduziu as vendas de bebidas destiladas 
na Suécia em cerca de 2% (Asplund et al. 2007). Da mesma forma, os au-
mentos de impostos na Estônia e na Lituânia levaram a maiores compras 
internacionais, particularmente da Letônia (Neufeld et al. 2021).

O consumo não registrado, portanto, precisa ser considerado 
nas decisões fiscais se já houver um mercado estabelecido para o álcool 
não registrado em um país (Anderson et al. 2009). O exemplo da Rússia 
mostrou que aumentos acentuados no preço das bebidas alcoólicas não 
precisam necessariamente ser acompanhados por aumentos no consumo 
não registrado, caso outras medidas sejam tomadas paralelamente (Neu-
feld et al. 2020, 2021). As opções de políticas para lidar com o consumo 
de álcool não registrado são discutidas em publicações recentes (Neufeld 
e Rehm 2018; Lachenmeier et al. 2021). Também pode ser argumenta-
do, como Chaloupka et al. (2019) fizeram com relação ao tabaco, que os 
aumentos de impostos produzem receita e benefícios à saúde mesmo na 
presença de produtos ilícitos, embora com benefícios menores do que 
com o cumprimento total das leis de vendas e impostos.

7�5�6 Tributação do álcool e iniciação ao consumo

A tributação do álcool e as medidas de preços que reduzem o 
consumo têm efeitos preventivos a curto e longo prazo, enquanto as po-
líticas que impedem a iniciação ao consumo são, principalmente, polí-
ticas de prevenção a longo prazo (Sornpaisarn et al. 2012; Sornpaisarn 
et al. 2015b). Embora a predomínio de abstêmios vitalícios seja alta em 
PBMRs (vide Capítulo 3), os estudiosos têm dado pouca atenção aos 
possíveis efeitos da tributação do álcool ou outras políticas de preços na 
prevenção da iniciação ao consumo de álcool (Sornpaisarn et al. 2013). 
Estudos da Tailândia (Sornpaisarn et al. 2015b) e do Chile (Paraje et al. 
2020) constataram que os aumentos de impostos ou preços estavam asso-
ciados ao atraso no início do consumo de álcool.
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7.6 Eficácia do preço unitário mínimo

Consumidores habituais e compulsivos tendem a consumir as 
bebidas alcoólicas mais baratas (por exemplo, Callinan et al. 2015). O 
preço unitário mínimo (PUM) para o álcool recentemente recebeu aten-
ção por ser uma política econômica que poderia atingir os consumidores 
compulsivos sem impor uma despesa adicional àqueles que bebem mo-
deradamente devido ao aumento da tributação. Em 2012, o Parlamento 
escocês aprovou por unanimidade uma legislação para introduzir um 
PUM; no entanto, a implementação foi adiada até 2018 devido aos de-
safios da indústria do álcool (Sharma et al. 2016). O PUM na Escócia re-
sultou em um aumento de 7,9% no preço médio (O’Donnell et al. 2019). 
Análises adicionais com a mesma metodologia, não obstante, indicaram 
que foram as mulheres – e não os consumidores compulsivos – que redu-
ziram seu nível de consumo (Rehm et al., in press).

Estudos das províncias canadenses e da Escócia (vide Quadro 7.2 
e Figura 7.2) mostraram que aumentar ou introduzir preços mínimos pode 
reduzir significativamente o consumo de álcool e as mortes e internações 
hospitalares relacionadas ao álcool (Stockwell et al. 2011, 2012, 2013, 2015; 
Zhao et al. 2013; O’Donnell et al. 2019). No Canadá, esses efeitos foram 
mais significativos para vendas fora do estabelecimento comercial do que 
vendas locais e para cervejas de maior teor alcoólico (>6,5% de álcool por 
volume) do que cervejas de menor teor alcoólico (Stockwell et al. 2012).

Uma série de tipos de estudos apoiaram a ideia de que o PUM 
poderia reduzir o consumo de álcool por pessoas que bebem exagerada-
mente e, posteriormente, reduzir os danos resultantes na Inglaterra (Bren-
nan et al. 2008, 2014; Holmes et al. 2014; Sheron et al. 2014; Meier et al. 
2016) e Austrália (Sharma et al. 2014; Vandenberg et al. 2016). O PUM, 
por exemplo, poderia ser usado para reduzir o consumo de álcool fora do 
estabelecimento entre os adolescentes (aperitivo) antes de irem beber nos 
estabelecimentos. A partir da análise de experiências práticas de aplicação 
do PUM em províncias canadenses, Thompson et al. (2017) sugeriram as 
seguintes recomendações para a implementação do PUM: (1) estabelecer 
preços mínimos para a venda de álcool dentro e fora dos estabelecimentos 
comerciais para todas as categorias de bebidas; (2) escolha cuidadosa do ní-
vel de PUM para afetar os produtos alcoólicos visados; (3) basear o cálculo 
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do PUM em volumes de litro de etanol para cada tipo de bebida; e (4) ga-
rantir que os preços sejam ajustados pela inflação pelo menos anualmente.

Quadro 7.2 Experiências canadenses e escocesas no emprego do preço unitário míni-
mo para o álcool

O Canadá aplicou o preço unitário mínimo (PUM) para bebidas alcoólicas a nível pro-
vincial desde a década de 1990, sendo que a Escócia iniciou seu PUM em 2018. Existem 
grandes variações no Canadá na maneira como cada província define preços mínimos em 
termos das taxas de PUM impostas, as diferenças por tipos de bebidas, se o PUM é ou não 
indexado ao custo de vida, e se se aplica a vendas dentro e fora do estabelecimento (Sto-
ckwell 2014), enquanto que na Escócia, há um valor simples por unidade e nada pode ser 
vendido abaixo desse preço (O’Donnell et al. 2019).

Canadá: Colúmbia Britânica

O governo da Colúmbia Britânica ajustou os preços mínimos para produtos alcoólicos de 
forma intermitente de 1989 a 2010. Uma avaliação de Stockwell et al. (2011) estimou que um 
aumento de 10% no PUM de álcool reduziu o consumo em 6,8% para destilados e licores, 
8,9% para vinho, 13,9% para refrigerantes e sidras alcoólicas, 1,5% para cerveja e 3,4% para 
bebidas alcoólicas como um todo. Além disso, constatou-se que os aumentos periódicos nos 
preços mínimos do álcool durante o período de 2002 a 2009 foram associados à redução 
de hospitalizações atribuíveis ao álcool (Stockwell et al. 2013), mortes totalmente (100%) 
atribuíveis ao álcool (ou seja, psicose alcoólica e dependência) e reduções atrasadas (2 a 3 
anos depois) em mortes agudas e crônicas atribuíveis ao álcool (Zhao et al. 2013), bem como 
reduções em infrações de trânsito e crimes relacionados ao álcool (Stockwell et al. 2015).

Canadá: Saskatchewan

A Saskatchewan Liquor and Gaming Authority (SLGA – Autoridade de jogos e bebidas de 
Saskatchewan) introduziu novos preços mínimos para licores, coquetéis e refrigerantes e 
aumentou os preços mínimos para destilados, vinhos e cervejas em abril de 2010. Uma 
avaliação constatou que um aumento de 10% nos preços mínimos reduziu significativa-
mente o consumo de cerveja em 10,1%, bebidas destiladas em 5,9%, vinho em 4,6% e todas 
as bebidas combinadas em 8,4%. Esses efeitos foram mais significativos para as vendas fora 
do estabelecimento do que para as vendas no local, e para as cervejas de maior teor alcoó-
lico (>6,5% de álcool por volume) do que as cervejas de menor teor alcoólico (redução de 
22,0% e 8,2% no consumo, respectivamente) (Stockwell et al. 2012).

Escócia

A introdução do PUM de 50p por unidade do Reino Unido (6,25p por grama de álcool) 
na Escócia em 2018 foi seguida por um aumento no preço de compra de 0,64p por grama 
de álcool (um aumento de 7,9%) e uma redução nas compras semanais de 9,5 gramas de 
álcool por adulto a cada domicílio (uma redução de 7,6%) (vide a figura 7.2). O aumento 
no preço de compra pago foi maior nos domicílios de menor renda e nos domicílios que 
adquiriram a maior quantidade de álcool.
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Figura 7.2 Gráfi co da diferença entre a Escócia e a Inglaterra em gramas 
de álcool comprado por adulto a cada domicílio agregado por semana (1 = 
primeira semana de 2015; 208 = última semana de 2018). Linha vertical = 
introdução do preço unitário mínimo, semana 174.

Reproduzido com permissão de O’Donnell A, Anderson P, Ja-
ne-Llopis E, et al. (2019) Impacto imediato do preço unitário mínimo 
nas compras de álcool na Escócia: análise controlada de séries temporais 
interrompidas para 2015-18. bmj, 366, l5274. doi: 10.1136/bmj.l5274

Uma preocupação em relação ao PUM é que a receita adicional 
vai para os vendedores, ao contrário das receitas fi scais que vão para o 
governo (Sornpaisarn et al. 2017). Para lidar com essa preocupação, a 
tributação especial de consumo poderia servir ao mesmo propósito que 
o PUM, aumentando os preços dos produtos de álcool baratos, com a di-
ferença entre o preço do PUM e o preço do produtor indo para o governo 
como receita tributária.

7.7 Efi cácia das políticas que proíbem vendas abaixo 
do custo e restringem a promoção de vendas

O desconto de bebidas alcoólicas ocorre de várias maneiras. Em 
ambientes locais, o desconto de álcool normalmente assume a forma de 
happy hours, que são períodos de tempo em que o álcool é vendido a 
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preços mais baixos do que o normal. Há evidências consistentes de que 
essas promoções aumentam o consumo de álcool e os danos relacionados 
ao álcool (Puac-Polanco et al. 2020). Embora várias jurisdições tenham 
restringido ou banido as promoções de happy hours, tem havido poucas 
pesquisas bem elaboradas sobre os efeitos dessas restrições, de modo que 
as constatações do único estudo que avaliou uma lei específica são incon-
clusivas (Smart e Adlaf 1986; Puac-Polanco et al. 2020).

Em ambientes fora do estabelecimento comercial, principalmen-
te quando vendido em cadeias de supermercados, o álcool costuma ter 
grandes descontos para encorajar os clientes a entrar na loja, agindo como 
um chamariz. No Reino Unido, esta prática tem sido generalizada, haven-
do mercearias que vendem álcool regularmente a preços abaixo do custo 
(Ação de Saúde Escocesa acerca de Problemas com o Álcool 2007). Esti-
ma-se que uma proibição total do desconto off-trade reduziria o consumo 
em 2,8% na Inglaterra (Brennan et al. 2008). A modelagem adicional, no 
entanto, sugeriu que havia um menor impacto da proibição da venda abai-
xo do custo do que da implementação de um PUM (Brennan et al. 2014).

7.8 Questões especiais sobre intervenções de política econômica

7�8�1 Renda, acessibilidade, inflação e consumo de álcool

A acessibilidade, resultado da renda de um indivíduo em relação 
aos preços do álcool, poderia prever o nível de consumo de álcool ainda 
melhor do que apenas o preço do álcool (Wall e Casswell 2013). Este ca-
pítulo revisou as fortes evidências da eficácia das políticas de tributação 
e preços, uma parte da acessibilidade, na redução do consumo de álcool 
e seus danos relacionados. A teoria econômica e os estudos empíricos 
sugerem que a renda, a outra parte da acessibilidade, também afetará o 
consumo de álcool porque o consumo tende a aumentar com a renda 
(Gallet 2007; Fogarty 2010; Nelson 2013a). A importância da acessibili-
dade para a saúde pública é ilustrada em um estudo da Bielorrússia, que 
constatou que cada aumento de 1% na acessibilidade da vodca (combi-
nando mudanças de preço e renda) estava relacionado a um aumento de 
0,3% no predomínio da dependência do álcool e no número de pacientes 
recebendo tratamento para dependência de álcool (Razvodovsky 2013).
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A nível nacional, o consumo agregado de álcool é normalmente 
pró-cíclico; o consumo aumenta quando a economia cresce e diminui 
durante as recessões econômicas (Ruhm e Black 2002; Kruger e Svens-
son 2010). O consumo problemático, no entanto, pode ser anticíclico 
(Dee 2001; Johansson et al. 2006). Um estudo (Selvanathan e Selvanathan 
2005a) constatou que a elasticidade de renda do álcool era substancial-
mente maior em PBMRs do que em PARs, sugerindo que os preços são 
mais eficazes na redução do consumo quando a renda agregada é baixa.

Em muitos países, os preços reais das bebidas alcoólicas caíram 
substancialmente desde 1950 (por exemplo, Xu e Chaloupka 2011; Blan-
chette et al. 2020). Nos Estados Unidos, por exemplo, aumentos de im-
postos insuficientes e pouco frequentes levaram a quedas substanciais no 
valor real dos impostos sobre o álcool entre 1970 e 2018 (Blanchette et al. 
2020). Uma tendência semelhante foi observada na Europa entre 1996 e 
2004 (Rabinovich et al. 2009). Uma das principais causas desse declínio é 
que a inflação reduz automaticamente o valor real do imposto, acarretando 
maior acessibilidade ao álcool. Uma forma de evitar a erosão dos efeitos 
benéficos das medidas fiscais é vincular as taxas de imposto sobre o álcool 
a um índice de custo de vida, em vez de amarrá-las a um valor fixo. Este é 
agora o caso na Austrália, onde as taxas de impostos especiais de consumo 
de álcool são ajustadas a cada 6 meses, segundo o Índice de Preços ao Con-
sumidor (Departamento de impostos australianos 2006). Vários países da 
ex-União Soviética têm seus impostos ajustados pela inflação para todos ou 
alguns tipos de bebidas alcoólicas (Neufeld et al. 2021).

7�8�2 A questão da regressão: imposto sobre o álcool/
preço unitário mínimo e os menos favorecidos

Os economistas descrevem um imposto que tem efeitos maiores 
sobre os pobres do que sobre os ricos como sendo “regressivo”. Do ponto 
de vista da saúde pública, entretanto, tal efeito diferencial diminuiria a 
desigualdade na saúde, uma vez que um determinado nível de bebida 
exerce maiores efeitos sobre a saúde dos consumidores mais pobres do 
que dos ricos (vide Capítulo 4). As evidências normalmente sustentam 
a proposição de que os impostos sobre o álcool são regressivos, ou seja, 
apresentam um impacto fiscal
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Maior sobre os mais pobres do que sobre os consumidores mais 
ricos. Estudos da Nova Zelândia (Ashton et al. 1989), países africanos 
(Younger 1993; Younger e Sahn 1999), Rússia (Decoster 2005) e Austrália 
(Vandenberg e Sharma 2016), contudo, constataram poucas evidências 
de efeitos regressivos dos impostos sobre o álcool na população inteira. 
A abstinência de álcool é mais comum entre os pobres, compensando o 
efeito maior sobre consumidores compulsivos que são pobres.

Estudos da Finlândia não encontraram nenhuma diferença siste-
mática entre grupos de renda no efeito de uma redução de impostos so-
bre o consumo de álcool (Makela e Osterberg 2009), mas aumentos subs-
tancialmente maiores na mortalidade relacionada ao álcool entre pessoas 
menos privilegiadas (Herttua et al. 2008). Correspondentemente, estudos 
de modelagem também sugerem que um aumento nos impostos pode 
reduzir a desigualdade social na saúde, reduzindo os danos relacionados 
ao álcool em maior grau entre pessoas economicamente desfavorecidas 
(Brennan et al. 2014; Meier et al. 2016).

7�8�3 Elisão e evasão fiscal

Comerciantes de álcool e consumidores normalmente tentam 
contornar parte da carga tributária imposta pelo governo sempre que 
possível (Sornpaisarn et al. 2017). A evasão fiscal é legal em certas situa-
ções, como quando os consumidores compram produtos alcoólicos em 
lojas duty-free ou cervejarias que produzem as cervejas menos tributadas. 
A evasão fiscal, por outro lado, envolve atividades ilegais destinadas a es-
capar do pagamento de impostos. Produtores ou importadores de álcool, 
por exemplo, podem descrever falsamente o produto ou subfaturar seu 
preço para reduzir o imposto sobre seu produto. A evasão fiscal também 
inclui o contrabando e a produção ilícita.

A elisão e a evasão fiscais podem reduzir a receita tributária e mi-
nar os benefícios para a saúde decorrentes do aumento da tributação do 
álcool. As estratégias disponíveis para os governos lidarem com a elisão e 
a evasão fiscais incluem uma licença eficaz e um sistema tributário para 
produtos alcoólicos e investir em um sistema de fiscalização sólido para 
produção, importação, distribuição e venda (vide detalhes em Sornpai-
sarn et al. 2017). Elas são semelhantes às estratégias usadas para reduzir o 
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comércio ilícito de tabaco: administração tributária fortalecida, fiscaliza-
ção aprimorada e penalidades severas (Chaloupka et al. 2019).

7�8�4 Questões relativas à seleção do método de imposto

Existem variações significativas nos métodos de tributação usa-
dos pelos governos, conforme relatado na Pesquisa Global sobre Álcool e 
Saúde de 2012 (Rehm and Shield 2017). Entre os países que responderam 
à pesquisa, 46 usaram um sistema tributário ad valorem, 24 usaram um 
sistema tributário específico, cinco usaram um sistema tributário unitá-
rio e 63 usaram uma combinação de sistemas tributários (Rehm e Shield 
2017). A tributação ad valorem é baseada no valor do álcool em termos 
de preço de atacado ou varejo. A tributação específica é baseada no teor 
de etanol e a tributação unitária é baseada no volume da bebida, qualquer 
que seja seu teor alcoólico. Exemplos de sistemas tributários complexos 
incluem a tributação ad valorem para o vinho e a tributação específica 
para todas as demais bebidas alcoólicas, além da tributação específica e 
a tributação ad valorem para cada produto alcoólico. A tributação ad va-
lorem desacompanhada de qualquer outra é normalmente utilizada para 
fins de geração de receita tributária, mas não é apropriada para tributar 
produtos geradores de externalidades, como álcool e tabaco (Keen 1998; 
Cnossen 2005). A tributação unitária é comumente aplicada para o vinho 
em alguns países, muitas vezes justificada pela dificuldade em produzir 
um teor alcoólico preciso por volume (Richupan 2005; Comissão Jurídica 
da Nova Zelândia 2010). Nos países produtores de vinho, ela também 
concede aos vinhos baratos uma vantagem no segmento barato de alto 
volume do mercado de bebidas alcoólicas. As empresas de álcool normal-
mente possuem condições de ajustar seus produtos para reduzir a carga 
tributária correspondente aos métodos tributários que o governo empre-
ga (Smith 2005; Malcolm 2011) (vide detalhes para atribuições de vários 
métodos tributários também em Sornpaisarn et al. 2015a, 2017).

Os métodos de tributação baseados no teor de etanol (tributação 
específica), e não no preço ou no volume da bebida, normalmente são 
as opções mais adequadas para a imposição de impostos sobre produtos 
alcoólicos do ponto de vista dos benefícios à saúde pública (Sornpaisarn 
et al. 2017; Rehm et al. 2019a). A tributação específica pode reduzir o 
consumo total ao fixar uma taxa mais elevada para bebidas mais fortes, 
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como as bebidas destiladas. Isso também pode reduzir a taxa de enve-
nenamento por álcool e violência, que foram associados ao consumo de 
bebidas alcoólicas e à ingestão rápida de grandes quantidades de álcool 
(Makela et al. 2007; Rehm e Hasan 2020). Outra forma seria manter a tri-
butação específica com base no teor de etanol, mas com tipos de bebidas 
privilegiando os produtos com menor teor alcoólico (Rehm et al. 2016).

Estudos dessas abordagens de tributação específicas indicam su-
cessos tanto nos PARs quanto nos PBMRs. Em resposta, por exemplo, 
a impostos específicos intimamente relacionados ao teor de álcool na 
Suécia, os consumidores mudaram de destilados para bebidas alcoólicas 
de baixo teor, resultando em uma redução no consumo total de álcool 
(Keen 1998). Na Tailândia, uma combinação de impostos específicos e 
impostos ad valorem levou à redução do consumo de produtos alcoólicos 
tributados e atrasou a iniciação do consumo entre os jovens (Sornpaisarn 
et al. 2012, 2016). A tributação específica aumentou o preço do etanol, 
enquanto o imposto ad valorem tornou mais onerosas as bebidas caras de 
estilo ocidental preferidas pelos jovens (Sornpaisarn et al. 2012, 2015b, 
2017). Por fim, a Federação Russa fez uso de aumentos de impostos ba-
seados, principalmente, no teor de álcool, mas com tributação mais pesa-
da de destilados para reduzir o nível geral de consumo, além de mudar as 
preferências de bebidas de destilados para cerveja (Korotayev et al. 2018; 
Neufeld et al. 2020).

7�8�5 Políticas de preços do álcool, economia e empregos

Um argumento comum contra as políticas que aumentam o pre-
ço são seus supostos efeitos sobre a economia e o emprego na indústria 
do álcool. Anderson e Baumberg (2017) argumentaram que, se as pessoas 
gastam menos dinheiro com álcool, gastarão mais dinheiro em outros 
bens, o que criará empregos em outras partes da economia. Assim, os 
custos que devem ser considerados são apenas os custos de ajustamento a 
médio e curto prazo (ou seja, ao longo de alguns anos). Os custos do con-
sumo de álcool para a sociedade (por exemplo, no que diz respeito aos 
cuidados de saúde, policiamento, tribunais, prisões, perda de produtivi-
dade, desemprego e mortalidade prematura) também devem ser levados 
em consideração. As políticas de álcool orientadas para a saúde pública 
provavelmente diminuirão os custos nessas áreas. Estima-se que essas re-
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duções de custo superem em muito quaisquer desvantagens econômicas 
potenciais das políticas de preços do álcool.

7�8�6 Imposto de saúde ou impostos hipotecários

Em alguns locais, uma proporção dos impostos especiais de 
consumo de produtos alcoólicos (e outros produtos como o tabaco) é 
explicitamente alocada para financiar serviços de saúde (Javadinasab et 
al. 2019) e atividades de promoção da saúde e para controlar problemas 
causados pelo uso nocivo de álcool (Pongutta e outros 2019). Isso pode 
ser implementado por meio de um orçamento não legislativo pelo go-
verno (chamado “imposto dedicado”) ou por legislação (chamado “im-
posto direcionado” ou “imposto hipotecário”). Os fundos podem ser 
alocados a partir de um imposto especial de consumo existente (des-
tinado), por meio de uma cobrança adicional sobre o imposto especial 
de consumo existente (“sobretaxa”) (Sornpaisarn et al. 2017) ou, como 
na Suécia, como uma alocação dos lucros do monopólio governamen-
tal do álcool. Um número crescente de países adotou esse mecanismo 
financeiro após sua criação na Nova Zelândia para o álcool em 1976 
(Casswell 1985). Vide o Quadro 7.3 para uma breve descrição de como 
este fundo foi estabelecido na Tailândia. Os governos podem considerar 
esta estratégia financeira para obter um mecanismo de financiamento 
sustentável a fim de controlar os problemas causados pelo consumo de 
álcool. Ademais, impostos hipotecários em todo o mundo poderiam 
apoiar esforços intergovernamentais e colaborativos para prevenir os 
danos causados pelo álcool em todo o mundo, além das políticas de 
controle do álcool em cada país.
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Quadro 7.3 Estabelecimento da Fundação Tailandesa de Promoção da Saúde usando 
uma sobretaxa de impostos especiais de consumo sobre álcool e tabaco

A Th ai Health Promotion Foundation (Th ai Health – Fundação Tailandesa de Promoção da 
Saúde) é uma organização governamental autônoma na Tailândia (Pongutta et al. 2019). Foi 
estabelecida quando o parlamento da Tailândia promulgou a Lei da Fundação de Promoção 
da Saúde da Tailândia (B.E.2544) em 2001. A Saúde da Tailândia não faz parte do Ministério 
da Saúde Pública, mas está sob a supervisão direta do Primeiro Ministro. O orçamento da 
Fundação vem de uma sobretaxa de 2% cobrada sobre o imposto especial de consumo dos 
produtores de álcool e tabaco. Em média, seu faturamento anual é de US$ 120 milhões. Este 
tipo de mecanismo de fi nanciamento é o meio mais efi caz de garantir o apoio fi nanceiro 
sustentável e de longo prazo para as atividades de promoção da saúde no país.
 Usando seu orçamento, a Th ai Health é um catalisador para a coordenação e capacitação de or-
ganizações parceiras no sentido de promover a saúde do povo tailandês (Pongutta et al. 2019). 
A Th ai Health e suas alianças empregam estratégias de defesa da saúde, campanhas de mídia de 
massa e a mobilização da comunidade. O sucesso da estratégia de defesa da política do álcool 
é ilustrado pelo número de políticas nacionais do álcool na Tailândia, que aumentou de seis 
políticas no meio do século entre 1950 e 2001 para duas políticas por ano de 2003 a 2008. O 
“impacto coletivo” da Th ai Health e suas alianças incluem uma redução no consumo anual de 
álcool per capita, que diminuiu de 8,1 litros de álcool puro em 2005 para 6,9 litros em 2014.

7.9 Resumo e conclusões: o impacto das políticas fi scais e de preços

Este capítulo avaliou o papel dos preços e impostos do álcool 
como meio de reduzir o consumo total de álcool e os problemas relacio-
nados ao álcool. Centenas de estudos, conduzidos principalmente nos 
PARs, mas também em vários PBMRs, demonstraram que os preços do 
álcool têm efeito sobre o consumo de álcool e problemas relacionados, 
incluindo taxas de mortalidade, crimes e acidentes de trânsito.

Conforme descrito com mais detalhes no  apêndice on-line 1 e no 
Capítulo 6, as estratégias e intervenções analisadas neste capítulo foram ava-
liadas pelos autores em duas áreas principais: evidência de efi cácia e quanti-
dade de apoio à pesquisa. A Tabela 7.2 apresenta as classifi cações de consenso 
dos autores das opções de políticas analisadas neste capítulo. Essas avaliações 
também consideraram outras questões, como o alcance da população e o 
custo relativo da intervenção para os governos em termos de tempo, recursos 
e dinheiro. Estes são resumidos na seção de comentários da tabela.

A Tabela 7.2 mostra que há fortes evidências de efi cácia e uma 
ampla série de apoio de pesquisas para a tributação do álcool na redu-
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ção do consumo desse, bem como de problemas relacionados. O efeito se 
aplica a todos os grupos de consumidores, incluindo pessoas que bebem 
exageradamente e adolescentes. Além disso, o custo de implementação 
da tributação do álcool é baixo. Há alguma evidência de um efeito mo-
derado do PUM no consumo de bebidas alcoólicas baratas e seus danos 
relacionados. Esta medida de controle de preços afeta particularmente 
os consumidores compulsivos e os menos favorecidos, que normalmen-
te preferem o álcool barato. Há evidências moderadas mostrando que a 
tributação adicional sobre refrigerantes alcoolizados e bebidas voltadas 
para jovens reduz o consumo dessas bebidas tributadas. Há, porém, in-
certeza sobre sua capacidade de mitigar danos, visto que os adolescentes 
podem passar a consumir bebidas que são tributadas a uma taxa menor 
e que, portanto, são mais acessíveis. Existem poucas evidências que de-
monstrem a eficácia da proibição de descontos e promoções de preços e 
de valores diferenciados por bebida.

Além das taxas de impostos, alguns governos têm usado outros 
meios para influenciar o preço, como estabelecer preços mínimos de venda 
ou restringir vendas com desconto, a fim de reduzir os índices de problemas 
com álcool. As evidências apoiam a proposição de que aumentar o preço 
mínimo das bebidas mais baratas é especialmente eficaz para influenciar as 
pessoas que bebem exageradamente e reduzir os índices de danos. Há pou-
ca evidência de que as proibições à venda abaixo do custo e as restrições à 
promoção de vendas tenham algum impacto sobre o consumo ou danos 
em nível agregado; no entanto, existem poucos estudos sobre esse assunto.

O quadro 7.4 apresenta uma orientação para a elaboração e im-
plementação de políticas de tributação do álcool, com base nas evidências 
analisadas neste capítulo. Os impostos sobre o álcool são, portanto, um 
instrumento atrativo da política do álcool, pois podem ser usados tanto 
para gerar receita direta para o governo quanto para reduzir os danos re-
lacionados ao álcool. Além de seu potencial de receita, eles estão entre as 
maneiras mais econômicas de um governo reduzir os danos relacionados 
ao álcool tanto nos PARs quanto nos PBMRs. O método tributário espe-
cífico (tributação sobre o teor de etanol) é bom para controlar o consumo 
de álcool. Embora seja improvável que impostos restritivos e políticas de 
preços atrapalhem o desenvolvimento econômico, dado algum tempo para 
ajuste, a desvantagem mais crucial de aumentar os impostos sobre o ál-
cool é a possibilidade de substituição por bebidas alcoólicas não tributadas, 
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Quadro 7.4 Recomendações para a concepção e implementação de políticas de tributa-
ção do álcool

Impor impostos especiais de consumo sobre produtos alcoólicos para cobrir os custos das 
externalidades negativas do álcool. Para reduzir o uso nocivo do álcool e seus danos re-
lacionados, o governo deve aumentar os impostos para tornar o álcool menos acessível, 
especialmente para aqueles que bebem muito.
Utilizar a opção de tributação específica (tributação sobre o teor de etanol) para reduzir o 
consumo total de álcool. Empregar o método misto combinando tributação específica (tri-
butação sobre o teor de etanol) e tributação ad valorem (tributação sobre o preço do álcool) 
para reduzir simultaneamente o consumo total de álcool e evitar a iniciação ao consumo. 
A última abordagem é apropriada, especialmente para países com alta prevalência de abs-
tinência vitalícia, caso a abstenção seja vista como uma opção importante e saudável a ser 
incentivada nesses países.
Aumentar regularmente as alíquotas de impostos para produtos alcoólicos ou vinculá-los à 
inflação para evitar que os preços reais do álcool caiam e a acessibilidade do álcool aumente 
com o tempo.
Investir na aplicação da lei para reduzir o mercado ilícito de álcool.
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8 
REGULAMENTANDO A DISPONIBILIDADE 

FÍSICA DO ÁLCOOL

8.1 Introdução

A pesquisa normalmente indica que, quando o álcool está pron-
tamente disponível, o consumo e os problemas associados aumentam, ao 
passo que diminuem quando são impostas restrições à disponibilidade 
(Fitterer et al. 2015). Os controles sobre a disponibilidade podem ser im-
postos em nível populacional (por exemplo, horário de venda) ou indivi-
dual (por exemplo, restrições por idade ou por ordem judicial).

Os mercados de álcool são normalmente regulados pelo gover-
no, seja em nível comunitário, regional e nacional. A regulamentação do 
álcool normalmente é separada e mais extensa do que para outras mer-
cadorias, refletindo as preocupações de saúde e bem-estar específicas do 
consumo de álcool. A bebida alcoólica produzida ou distribuída fora da 
regulamentação e supervisão do governo é descrita como álcool não re-
gistrado8 ou “álcool informal”. O álcool informal constitui cerca de 25 a 
30% da oferta mundial de álcool (Okaru et al. 2019), sendo especialmente 
predominante em alguns países de baixa e média renda (PBMRs), res-
pondendo em alguns lugares por até 90% do consumo total (Room et al. 
2002). Os mercados informais diminuem a eficácia das regulamentações 
de disponibilidade. Embora existam várias opções de políticas para abor-
dar os mercados informais (Okaru et al. 2019), as evidências de pesquisa 
sobre sua eficácia ou custo-benefício são relativamente escassas. Portan-
to, este capítulo aborda, principalmente, a regulamentação da disponibi-
lidade de álcool registrado.

8 Termos-chave que possuem significados técnicos ou linguísticos que não seriam fami-
liares ao leitor comum são identificados no glossário ao final do livro. Esses termos são 
indicados em negrito quando usados pela primeira vez em um determinado capítulo.
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8�1�1 O sistema geral de controle do álcool

Existem três opções de governança do mercado de álcool: proibi-
ção total; monopólio governamental do álcool; e licenciamento e regula-
mentação do governo. Diferentes opções podem coexistir na mesma ju-
risdição para diferentes tipos de bebidas alcoólicas e para vendas fora do 
estabelecimento versus compra e consumo no estabelecimento comercial.

A proibição total recebeu atenção considerável em todo o mundo 
entre as décadas de 1830 e 1930 e ainda existe em algumas jurisdições. As 
leis de proibição foram aprovadas no início do século XX em 13 países 
autônomos (Schrad 2010) e foram impostas por governos coloniais e co-
lonos a muitos povos indígenas (por exemplo, Brady 2000) ou, posterior-
mente, pelos próprios povos indígenas (Lee et al. 2018). As proibições em 
nível nacional foram normalmente revogadas na década de 1930, e outras 
proibições desapareceram, principalmente, na década de 1960. Refletin-
do, porém, uma tradição muito mais longa com autoridade religiosa, a 
proibição continua em vigor em vários países de maioria muçulmana 
(Al-Ansari et al. 2016).

Uma segunda abordagem para a disponibilidade de álcool é o 
monopólio governamental do mercado. Isso não apenas fornece um 
meio de receita do governo, mas também pode ser usado como meio de 
controlar a disponibilidade do álcool no interesse da saúde pública e da 
ordem social (Room e Cisneros Ornberg 2019). Embora agora seja me-
nos comum, continua a haver monopólios governamentais em algum ní-
vel (importação, produção, atacado ou varejo) em 50 países (Organização 
Mundial da Saúde 2018). Monopólios de varejo fora do estabelecimento 
comercial, por exemplo, operam na Noruega, Suécia, Finlândia e Islân-
dia, bem como na Europa Oriental (por exemplo, Rússia), sul da África, 
Costa Rica, vários estados indianos, na maioria das províncias canaden-
ses e nos vários países estados dos EUA.

Um terceiro sistema de governança da disponibilidade de álcool 
se dá por meio de um licenciamento para vender álcool. Em 2016, 141 
dos 164 países que responderam a uma pesquisa da Organização Mun-
dial da Saúde relataram ter esse sistema de licenciamento (Organização 
Mundial da Saúde 2018). Esses sistemas normalmente incluem limita-
ções de horas e dias de venda, limites mínimos de idade para beber e 
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penalidades civis, incluindo suspensão de licença por violação de regu-
lamentações. A extensão e aplicação da regulamentação do mercado de 
álcool, no entanto, varia muito; em muitos PBMRs, a disponibilidade de 
álcool, não é efetivamente regulamentada (Pinsky e Laranjeira 2007; Or-
ganização Mundial da Saúde 2018).

As bebidas alcoólicas são normalmente vendidas para consumo 
no estabelecimento (por exemplo, em um bar, cafeteria ou restaurante) 
ou para levar para consumo fora do estabelecimento (por exemplo, quan-
do compradas em uma loja de bebidas ou supermercado). Em mercados 
de álcool maduros, tanto as vendas “no estabelecimento” quanto “fora 
do estabelecimento”, exceto por um monopólio do governo, são normal-
mente reguladas por meio de um sistema de licenciamento que espe-
cifica quem pode vender álcool, para quem o álcool pode ser vendido 
(por exemplo, para menores ou clientes embriagados), as condições de 
venda (por exemplo, quotas de compra ou vendas no balcão) e dias ou 
horas de negociação. Para vendas no estabelecimento, há oportunidades 
adicionais para a regulamentação dentro dele (vide Capítulo 10). As ven-
das externas oferecem menos oportunidades de influenciar o comporta-
mento real de consumo; no entanto, o tipo, dosagem, embalagem e preço 
podem ser regulados, bem como o posicionamento na loja (por exemplo, 
não perto da entrada ou do balcão de vendas), a quantidade de compra 
permitida e o número e tipos de pontos de venda que estão autorizados 
a vender álcool (por exemplo, se a loja vende apenas álcool, se as vendas 
são permitidas em supermercados ou em postos de gasolina).

Este capítulo descreve os efeitos das mudanças na disponibi-
lidade de álcool sobre o consumo de álcool e problemas relacionados. 
Abrange mudanças na disponibilidade de varejo (quando, onde e para 
quem o álcool é vendido); nas restrições sobre quem pode comprar álcool 
(por exemplo, por idade); e em outros fatores que influenciam a dispo-
nibilidade de álcool, como a concentração de diferentes tipos de bebidas 
alcoólicas e tipos de recipientes de álcool, bem como o autoatendimento 
e a disponibilidade social.
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8.2 Mudanças na disponibilidade de varejo

8�2�1 Banimentos totais ou parciais

A proibição total da venda de álcool em todo o país está atual-
mente limitada a alguns países islâmicos, mas a proibição é mais comum 
em jurisdições subnacionais. 

Entre os estados indianos, por exemplo, Gujarat foi proibido desde 
1947, assim como outros estados por períodos mais curtos (Benegal 2005). 
A proibição local persiste em partes substanciais da área terrestre dos Es-
tados Unidos, embora principalmente em áreas menos populosas (Asso-
ciação Nacional para o Controle de Bebidas Alcoólicas 2016). No Canadá, 
Austrália e Estados Unidos, muitas comunidades indígenas em áreas rurais 
e remotas implementaram a proibição do álcool (Muhunthan et al. 2017).

Embora a proibição nunca seja completamente eficaz em limitar a 
disponibilidade de álcool, avaliações históricas dos períodos de proibição 
na América do Norte e nos países nórdicos (por exemplo, Blocker 2006) 
mostram que a proibição total da venda de álcool pode reduzir os pro-
blemas relacionados ao álcool. Pesquisas na Índia indicam que o consu-
mo geral de álcool diminui substancialmente com a proibição total e que 
a proibição da araca, a bebida alcoólica local, reduz seu consumo em até 
76% (Rahman 2003); mas, onde houver uma demanda substancial por ál-
cool, ela será atendida em parte por operadores ilegais (Lee et al. 2018) e a 
ilegalidade do mercado pode trazer suas próprias consequências adversas 
– por exemplo, embora a proibição nos Estados Unidos tenha reduzido o 
consumo de álcool, as taxas de homicídio subiram (Jensen 2000).

A proibição é mais fácil de ser aplicada em ilhas e em outras áreas 
isoladas onde as importações de álcool podem ser efetivamente contro-
ladas, tendo muitas vezes ocorrido em comunidades isoladas que pos-
suem problemas de álcool particularmente graves (e normalmente em 
populações indígenas significativas) (Brady 2000). Com a proibição, por 
exemplo, da posse ou importação de álcool na pequena cidade de Barrow, 
no Alasca, o número de consultas hospitalares ambulatoriais por causas 
relacionadas ao álcool caiu significativamente. Quando a proibição foi 
suspensa, o número de consultas ambulatoriais voltaram a subir, tendo 
caído novamente com a reintrodução da proibição (Chiu et al. 1997). A 
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proibição total do álcool em algumas comunidades australianas remotas 
produziu reduções nos problemas relacionados ao álcool (Chikritzhs et 
al. 2007). Tais restrições em comunidades remotas têm sido frequente-
mente implementadas como parte de um programa abrangente, parecen-
do ser mais bem-sucedidas quando implementadas com total apoio da 
comunidade (Brady 2000; Muhunthan et al. 2017).

Embora na maior parte do mundo a proibição total normalmente 
não seja uma opção politicamente aceitável, o impacto da pandemia do 
coronavírus (COVID-19) mostrou que ela continua sendo uma opção em 
alguns lugares. Conforme descrito no quadro 8.1, em 2020, a África do 
Sul implementou uma proibição abrangente de 4 meses da venda de álcool 
para liberar espaço no sistema de saúde com vistas a lidar com a pandemia.

Proibições parciais, incluindo a limitação do consumo por um 
sistema de racionamento, também foram iniciadas em alguns lugares 
e circunstâncias, particularmente em tempos de emergência nacional, 
como as duas Guerras Mundiais. O racionamento pode reduzir substan-
cialmente o consumo de álcool de pessoas que bebem muito (Room e 
Livingston 2017). O sistema sueco motbok implementado em 1916 com-
binou um sistema geral de racionamento com controles individualiza-
dos, para pessoas que bebem muito e são problemáticas. Após sua abo-
lição em 1955, as mortes por delirium tremens aumentaram de 160 para 
mais de 700 por ano e, em 1980, a mortalidade masculina por cirrose 
quadruplicou (Bruun e Frånberg 1985, p. 331; Norström 1987). Outras 
evidências históricas da Groenlândia (Bruun e Frånberg 1985) e da Polô-
nia (Moskalewicz e Świątkiewicz 2000) apoiam a eficácia dos sistemas de 
racionamento. Embora o racionamento, no entanto, reduza o consumo 
exacerbado e seus problemas, normalmente ele é visto como uma viola-
ção inaceitável da livre escolha individual.
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Quadro 8.1 COVID-19 e proibições de álcool na África do Sul

Devido à pandemia do coronavírus (COVID-19), a África do Sul teve dois períodos em 
2020, totalizando 3 meses, de bloqueio abrangente, viagens restritas, escolas e universi-
dades fechadas e distanciamento social obrigatório. Os residentes podiam sair de casa 
apenas para acessar serviços de saúde ou comprar itens essenciais, tendo o álcool sido 
definido como não essencial e a venda de álcool proibida. Desvincular o impacto da proi-
bição de vendas de outras restrições relacionadas à pandemia é um desafio, mas está claro 
que a África do Sul testemunhou quedas substanciais nos danos relacionados ao álcool 
durante esse período. Uma avaliação inicial identificou uma queda nas mortes não natu-
rais de mais de 50% e um grande declínio no número de pessoas hospitalizadas em um 
hospital rural por agressões, acidentes e ferimentos (Reuter et al. 2020) (consulte a Figura 
8.2 na página 257).

8�2�2 Monopólios do álcool

Monopólios de álcool no varejo podem ser uma maneira eficaz 
de influenciar o consumo de álcool. Ao remover o motivo do lucro priva-
do para aumentar as vendas, os monopólios tendem a ter menos pontos 
de venda, horários de venda mais curtos e menos publicidade e promo-
ção do que nos sistemas privatizados.

Evidências da Finlândia sugerem que remover até mesmo uma 
única bebida do controle monopolista do governo pode ter impactos dra-
máticos. Em 1969, a cerveja com até 4,7% de álcool podia ser vendida em 
mercearias e também ficou mais fácil obter uma licença de restaurante para 
vender cervejas e vinho. O número de pontos de venda fora de estabeleci-
mentos comerciais para tais bebidas aumentou de 130 para cerca de 17.600, 
e os pontos de venda locais passaram de 940 para mais de 4.000. O consu-
mo geral de álcool aumentou 46% de 1968 a 1969 (Mangeloja e Pehkonen 
2009). Nos 5 anos seguintes, a mortalidade por cirrose hepática aumentou 
50%, as internações hospitalares por psicose alcoólica aumentaram 110% 
para homens e 130% para mulheres, sendo que as prisões por embriaguez 
aumentaram 80% para homens e 160% para mulheres (Poikolainen 1980). 
Modelando o impacto potencial da privatização do monopólio do álcool 
na Suécia, incluindo o impacto potencial sobre preços, densidade de pon-
tos de venda, horário de funcionamento, publicidade e marketing, Stock-
well et al. (2018) estimaram que a privatização poderia levar a aumentos no 
consumo entre 20% e 31% e na mortalidade de até 80%.
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A privatização, não obstante, nem sempre leva a um maior con-
sumo de álcool. Após a privatização do monopólio de bebidas alcoólicas 
no estado de Washington, nos Estados Unidos, houve pouco impacto lí-
quido no consumo de álcool nas estatísticas ou pesquisas oficiais (Kerr et 
al. 2018; mas consulte Barnett et al. 2020). Isso provavelmente reflete o 
comum compromisso político norte-americano sobre a privatização das 
vendas de álcool no varejo de que o governo não perderia receita (Her et 
al. 1999). Isso significava que os preços de varejo normalmente subiam 
com a adição de lucro privado e custos de lojas extras e horas de operação 
no sistema privatizado, contrariando, assim, o efeito potencial do aumen-
to da disponibilidade física (Horverak e Österberg 1992).

A falta de lucro privado dos monopólios pode ter efeitos mais 
amplos. Rossow et al. (2008), por exemplo, constataram que as lojas de 
monopólio na Finlândia e na Noruega tinham um terço a mais de proba-
bilidade do que as lojas particulares de vender álcool para menores de 18 
anos sem verificar a identificação (vide Capítulo 10 sobre fiscalização).

8�2�3 Densidade dos pontos de venda

Restringir o número e a localização dos pontos de venda de bebi-
das alcoólicas tem sido amplamente utilizado para reduzir os problemas 
relacionados ao álcool, limitando o consumo. Regulamentações desse tipo 
são, muitas vezes, retratadas como anticompetitivas e, em muitas jurisdi-
ções, foram enfraquecidas, com aumentos correspondentes nas densidades 
de pontos de venda (Moskalewicz e Simpura 2000). Limitar as licenças au-
menta o incentivo para que os licenciados cumpram as restrições de vendas 
a menores de idade ou pessoas alcoolizadas pelo aumento do valor de uma 
licença, enquanto que o aumento da concorrência com a pronta disponibi-
lidade de licenças aumenta o incentivo para reduzir as restrições.

Limitar o número de pontos de venda pode afetar o consumo 
de álcool, aumentando o custo real da compra de bebidas alcoólicas por 
meio do aumento do tempo ou esforço necessário para acessá-las, au-
mentando assim, de forma potencial o custo monetário devido à redução 
da concorrência (Stockwell e Gruenewald 2004). Densidades crescentes 
de pontos de venda de álcool (especialmente bares, pubs e boates) podem 
influenciar os índices de danos por meio de outros mecanismos, como 
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oportunidades de interação social entre vítimas e perpetradores em po-
tencial ou concentrando tipos específicos das pessoas que bebem muito 
em determinados locais (Gruenewald 2007; Livingston et al . 2007). A 
densidade dos pontos de venda pode referir-se não apenas ao número 
de pontos de venda dentro de uma área específica, mas também à pro-
ximidade dos pontos de venda entre si, sendo que adicionar novas li-
cenças pode aumentar a violência nas ruas entre as multidões de pubs, 
dentro daquilo que se torna um “bairro de entretenimento”. Estudos que 
encontraram uma relação entre a densidade de pontos de venda e os da-
nos, mesmo quando as vendas de álcool foram controladas (por exemplo, 
Hobday et al. 2015), podem estar refletindo problemas decorrentes de 
clientes que vão de um local ao outro, além de outros fatores associados 
a um grande número de locais próximos (vide Capítulo 10 sobre o con-
texto de consumo). É importante ressaltar que o impacto das mudanças 
na densidade é mediado por fatores sociais, culturais e de mercado, de 
modo que as mudanças na disponibilidade física podem não ter efeitos 
uniformes em configurações ou períodos de tempo (Holmes et al. 2014).

Uma análise sistemática que aplica critérios de qualidade rigo-
rosos encontrou quatro estudos de experimentos naturais de grandes 
mudanças na densidade de venda de álcool no varejo que examinaram 
os resultados do consumo (Sherk et al. 2018), com três constatações de 
que os aumentos (ou reduções) na disponibilidade levaram a aumentos 
(ou reduções) no consumo. A base de evidências mais ampla, predomi-
nantemente de mercados altamente regulamentados, apoia as conclusões 
desta análise, incluindo estudos que constatam aumento de danos (por 
exemplo, Room 2002).

Estudos de privatização parcial das vendas no varejo dentro da 
Colúmbia Britânica, Canadá, descobriram que o aumento na densidade 
de pontos de venda por meio de lojas de bebidas privadas levou ao incre-
mento do consumo (Stockwell et al. 2009), à morbidade e à mortalidade 
(Stockwell et al. 2013). A dramática expansão da densidade de pontos de 
venda no estado de Washington nos Estados Unidos, após a privatização, 
foi seguida por aumentos semelhantes na violência, com claros vínculos 
espaciais com os novos pontos de venda (Tabb et al. 2016), apesar da evi-
dência mista de efeitos sobre o consumo (Barnett et al. 2020). Grandes 
mudanças na política de álcool russa em meados dos anos 2000 acarreta-
ram reduções acentuadas na disponibilidade por meio da introdução de 
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requisitos de licenciamento e uma série de restrições sobre onde o álcool 
poderia ser vendido, levando a uma redução estimada de mais de 8.000 
mortes por ano (Pridemore et al . 2014), embora fatores econômicos tam-
bém possam ter feito a diferença nesse caso (Nemtsov et al. 2019). As re-
duções na disponibilidade de álcool na Lituânia e em Genebra, Suíça, por 
meio da proibição da venda de álcool em postos de gasolina, foram asso-
ciadas a reduções em uma série de resultados nocivos (Wicki e Gmel 2011; 
Rehm et al. 2020), embora em ambos os casos, as intervenções de dis-
ponibilidade tenham sido confundidas com outras mudanças de política. 
Assim, as evidências são normalmente consistentes – grandes mudanças 
envolvendo um maior acesso por meio de um maior número de pontos de 
venda de álcool influenciam tanto o consumo de álcool quanto os danos.

Outras investigações estudaram a variação não planejada na 
densidade ao longo do tempo e do espaço, explorando as mudanças na 
densidade do ponto de venda de álcool no nível local. Eles normalmente 
encontraram ligações entre a densidade de pontos de venda e uma am-
pla gama de resultados, incluindo violência nas ruas (Mair et al. 2013) e 
a violência doméstica (Livingston 2011a), doenças crônicas (Livingston 
2011b), doenças sexualmente transmissíveis (Cohen et al. 2006), aciden-
tes de trânsito (Lipton et al. 2018), consumo de álcool entre jovens (Ro-
wland et al. 2016) e lesões (Hobday et al. 2015). Esses estudos concen-
tram-se amplamente na densidade de pontos de venda de álcool como 
seu indicador de disponibilidade, medido como o número de pontos de 
venda de vários tipos per capita (ou algum outro denominador relevan-
te, como área ou quilômetros de rodovias). Embora Gmel et al. (2016) 
tenham notado inconsistências nas constatações desta literatura, a evi-
dência é normalmente mais consistente para estudos com elaborações de 
alta qualidade (Morrison et al. 2016). A seguir, analisamos estudos de alta 
qualidade que examinaram as mudanças na densidade de saída do álcool 
ao longo do tempo.

Embora a evidência do experimento natural mostre associações 
razoavelmente consistentes entre grandes mudanças na disponibilidade de 
álcool e nos níveis de consumo, a evidência é menos clara para mudanças 
menores e mais graduais. Estudos de longo prazo que podem usar métodos 
robustos de séries temporais para fornecer melhores evidências de causa-
lidade são relativamente raros. Usando dados de quatro províncias cana-
denses durante um período de 50 anos, Trolldal (2005) encontrou poucas 
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evidências de que a disponibilidade influenciasse o consumo uma vez que 
o preço fosse contabilizado, enquanto um estudo econométrico do Reino 
Unido descobriu que o consumo de vinho e cerveja, mas não de bebidas 
destiladas, estava associado à disponibilidade (Godfrey 1988).

Em um raro estudo longitudinal de disponibilidade e consumo 
em nível local, Fone et al. (2016) constataram que mudanças na densida-
de dos pontos de venda de álcool que podiam ser acessados caminhando 
por 10 minutos após sair da casa de alguém foram associadas a mudanças 
de consumo, sendo que medidas de densidade mais distais (por exem-
plo, mudanças para trajetos percorridos em 10 minutos de carro) não o 
foram. Um estudo de coorte finlandês examinou as mudanças de consu-
mo para indivíduos que mudaram de endereço residencial (Halonen et 
al. 2013), constatando que aproximar-se de um bar aumentava o risco 
de consumo excessivo de álcool para homens e mulheres, enquanto que 
mudar-se para perto de pontos de venda externos aumentava o consumo 
apenas para mulheres. Estudos focados explicitamente no consumo de 
álcool por jovens constataram que a disponibilidade na vizinhança está 
associada ao consumo de álcool por adolescentes (por exemplo, Chen et 
al. 2009; Rowland et al. 2016). Assim, as evidências, embora relativamen-
te fracas, normalmente sugerem que mudanças graduais na disponibili-
dade local afetam o consumo de álcool.

Há muito mais evidências relacionando a disponibilidade local 
de álcool com os índices de danos, por intermédio de dados adminis-
trativos da polícia e dos serviços de saúde. Uma análise sistemática da 
literatura de 2015 constatou que mais de 90% dos estudos sobre a ligação 
entre a densidade de pontos de venda e a violência encontraram relações 
positivas significativas (Fitterer et al. 2015). Os principais estudos envol-
vendo o aspecto espacial dos Estados Unidos, País de Gales e Austrália, 
juntamente com um experimento natural exclusivo da Califórnia (Yu et 
al. 2008), fornecem a evidência mais robusta. Todos constataram asso-
ciações positivas significativas para pontos de venda mais associados ao 
consumo de bebidas no local (bares, pubs), mas a maioria também cons-
tatou associações positivas para pontos de venda fora do estabelecimen-
to (por exemplo, Gruenewald e Remer 2006; Yu et al. 2008; Livingston 
2011b). Há alguma evidência de que as associações são mais fortes em 
áreas desfavorecidas ou de alta densidade populacional. No geral, esses 
estudos apontam para um efeito no nível da comunidade da política de 
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licenciamento sobre a violência, que é apoiado por um estudo quase ex-
perimental mostrando maiores reduções no crime violento onde as auto-
ridades locais implementaram políticas para restringir a disponibilidade 
física (De Vocht et al. 2017).

Há menos estudos de alta qualidade para outros resultados. Dois 
estudos longitudinais de violência doméstica usando projetos amplamen-
te semelhantes encontraram associações em direções opostas para pontos 
de venda fora do estabelecimento (Livingston 2011a; Cunradi et al. 2012). 
Análises longitudinais de resultados de acidentes rodoviários consta-
taram associações mistas que variaram, dependendo do tipo de saída e 
escala espacial usada; no entanto, elas oferecem algum apoio para uma 
relação positiva entre a densidade de pontos de venda no local e os índi-
ces de acidentes (Lipton et al. 2018), especialmente em áreas locais (Fone 
et al. 2016). Estudos usando sistemas de dados de saúde para examinar 
a associação entre a disponibilidade de álcool e internações hospitalares 
ou apresentações de emergência também encontraram associações posi-
tivas (Hobday et al. 2015), incluindo um estudo de alta qualidade sobre 
mudanças na política de licenciamento em nível local no Reino Unido, 
que visava limitar novas licenças, especialmente em aglomerados densos 
de disponibilidade existente (de Vocht et al. 2016). Em resumo, há boas 
evidências de que a disponibilidade de álcool em estabelecimentos esteja 
associada a danos relacionados ao álcool, especialmente à violência, em-
bora as relações específicas provavelmente variem entre os locais, sendo 
que a maior parte da pesquisa longitudinal de alta qualidade vem de ape-
nas alguns poucos países de alta renda.

Embora haja uma literatura substancial ligando densidade ao 
consumo e danos, as constatações nessa área estão sendo cada vez mais 
desafiadas por mudanças no mercado varejista de álcool. Na Austrália, 
por exemplo, houve uma mudança para superlojas varejistas de bebidas 
com captações e volumes de vendas muito maiores do que os pontos de 
venda externos existentes (Livingston 2017). Isso provavelmente com-
plica as relações simples traçadas entre densidades de saída e índices de 
danos na maior parte dos estudos. De fato, os raros estudos que incor-
poram dados de vendas normalmente mostram que as vendas são mais 
importantes do que a densidade de lojas para pontos de venda externos 
(por exemplo, Hobday et al. 2015). Uma mudança ainda maior está em 
andamento, com o crescimento acentuado das vendas on-line de álcool 
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(normalmente envolvendo entregas a domicílio) em muitos países (All-
day 2017). Embora a proporção de álcool vendido dessa forma tenha sido 
relativamente baixa, houve um aumento acentuado em alguns países du-
rante a pandemia do coronavírus (COVID-19). Há pouca pesquisa sobre 
o impacto de novas formas de disponibilidade, com alguns estudos ini-
ciais apontando para riscos potenciais (Huckle et al. 2021). Isso clara-
mente complica as relações espaciais simples nas quais se baseia grande 
parte da literatura sobre a densidade de saída.

Embora haja uma literatura substancial ligando a densidade ao 
consumo e danos, as constatações nessa área estão sendo cada vez mais 
desafiadas por mudanças no mercado de varejo em vista do álcool. Estu-
dos de experimentos naturais, especialmente de mudanças em larga esca-
la na disponibilidade, mostram um impacto relativamente consistente no 
consumo e nos índices de danos. Estudos de alta qualidade que exploram 
mudanças mais graduais na disponibilidade também apoiam amplamen-
te uma relação entre a densidade de pontos de venda e os danos, especial-
mente a violência, de modo que alguns estudos bem elaborados apontam 
para efeitos sobre o consumo a nível local. Uma consideração importante 
para os formuladores de políticas a nível local é a desigualdade generali-
zada na exposição a pontos de venda de bebidas alcoólicas, com base na 
demografia do bairro e em outras características (por exemplo, Morrison 
et al. 2015). Lojas de bebidas e pubs são potencialmente perturbadores 
para a vizinhança imediata, sendo que os residentes de bairros de status 
mais alto tendem a ter muito mais influência para mantê-los afastados 
(Romley et al. 2007). Essas desigualdades provavelmente contribuem 
para as contínuas disparidades socioeconômicas observadas nos índices 
de danos relacionados ao álcool.

8�2�4 Horários e dias de comércio

Restringir os dias e horários de venda de álcool reduz as opor-
tunidades de compra de álcool. Essas restrições podem ser focadas na 
redução do consumo na população em geral (por exemplo, restringindo 
as vendas para o consumo de álcool fora dos estabelecimentos em deter-
minados dias da semana) ou na redução de problemas específicos rela-
cionados ao álcool, como violência e a conduta desordeira relacionada 
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ao entretenimento em recintos noturnos (por exemplo, restringindo o 
horário noturno para pubs, bares e casas noturnas).

8.2.4.1 Dias de venda
Uma recente análise sistemática e metanálise examinou o im-

pacto das restrições temporais nos resultados do consumo (Sherk et al. 
2018), com base em seis estudos bem elaborados da Suécia, Estados Uni-
dos e Canadá, examinando o impacto de permitir um dia a mais por se-
mana para as vendas de álcool fora dos estabelecimentos. Todos, exceto 
um desses estudos, constataram aumentos significativos no consumo per 
capita após a implementação do dia a mais de venda. Combinados, eles 
estimaram que o dia adicional de venda por semana estava associado a 
um aumento de 3,4% no consumo per capita – 5,3% (cerveja), 2,6% (vi-
nho) e 2,6% (destilados).

Em termos de danos, uma análise de 2010 constatou que as mu-
danças nos dias de venda, especialmente para vendas no local, correlacio-
nam-se com os índices de danos (Middleton et al. 2010). Mais recente-
mente, um estudo sobre o efeito da abertura de lojas monopolistas suecas 
aos sábados constatou um aumento na experiência autorreferida de cri-
mes (Grönqvist e Niknami 2014); no entanto, as estatísticas oficiais não 
mostraram nenhuma mudança significativa após a negociação do sábado 
(Norström e Skog 2005). Um estudo dos EUA em 14 estados onde os dias 
de venda fora do estabelecimento comercial aumentaram, constatou um 
aumento correspondente nas mortes no trânsito em apenas um estado 
(Stehr 2010). Um estudo sobre os resultados do crime na Virgínia, no 
entanto, sugeriu que o aumento da criminalidade entre 5% e 10% ocor-
reu quando o comércio fora do local do estabelecimento aos domingos 
foi permitido (Heaton 2012). Embora as evidências sejam inconsistentes, 
os resultados sugerem que permitir ou restringir a venda de álcool em 
determinados dias pode afetar os níveis de consumo da população e, pos-
sivelmente, influenciar também os índices de danos.

8.2.4.2 Horários para as vendas
As restrições aos horários permitidos para se vender álcool nor-

malmente se concentram na redução das horas disponíveis tarde da noite. 
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Isso pode destinar-se às vendas fora do estabelecimento, onde o objetivo 
é reduzir as compras a pessoas que já estão regando a noite com bebidas, 
ou para vendas no estabelecimento, onde a redução de problemas notur-
nos em recintos destinados ao entretenimento é o objetivo comum.

Apenas alguns estudos recentes abordaram a alteração das horas 
permitidas de venda para consumo fora do estabelecimento comercial. 
Um estudo concentrou-se na implementação de restrições nos horários 
permitidos de comércio fora do estabelecimento comercial em 72 (de 83) 
regiões da Rússia em 2010, constatando que as restrições – especialmen-
te tarde da noite – estavam associadas a níveis mais baixos de consumo 
(Kolosnitsyna et al. 2014). Estudos de restrições noturnas às vendas fora 
do estabelecimento comercial na Suíça (Wicki e Gmel 2011; Wicki et al. 
2020) e na Alemanha (Marcus e Siedler 2015) constataram reduções sig-
nificativas nas internações hospitalares por intoxicação alcoólica, espe-
cialmente para jovens. Restrições semelhantes na Lituânia foram asso-
ciadas a reduções de acidentes de trânsito e lesões relacionadas ao álcool 
(Rehm et al. 2020).

Em contraste, há pesquisas substanciais sobre a regulamentação 
do horário de negociação noturno para pontos de venda locais, com aná-
lises sistemáticas (por exemplo, Wilkinson et al. 2016; Nepal et al. 2020) 
que constataram evidências consistentes de que as mudanças no horário 
de comercialização normalmente levam a mudanças nos índices de da-
nos (nenhum estudo examinou os resultados do consumo). Nepal et al. 
(2020), por exemplo, identificaram 22 estudos de alta qualidade (incluin-
do três de horários de comercialização fora do estabelecimento comer-
cial) e concluíram que as extensões do horário de comercialização foram 
seguidas por aumentos de danos (agressão, lesão, condução sob o efeito 
de álcool), enquanto as restrições do horário de comercialização foram 
normalmente seguidas por reduções de danos. Em termos de tamanho 
do efeito, um estudo de 18 cidades na Noruega que implementou uma 
série de extensões e restrições do comércio noturno (Rossow e Norström 
2012) constatou que cada hora adicional de comércio estava associada a 
um aumento nas agressões relatadas pela polícia de cerca de 16% (com 
reduções semelhantes quando os horários foram reduzidos). Da mesma 
forma, Kypri et al. (2014) mostraram que a redução nos horários permiti-
dos para o comércio em Newcastle, Austrália, passando a ser das 5h para 
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3h30, resultaram em uma redução do número de agressões em torno de 
33%, tendo tal efeito sido mantido ao longo de 5 anos.

Existem, contudo, variações substanciais em diferentes configu-
rações e concepções de estudos, sugerindo que a relação não é fixa. Em 
uma avaliação recente, por exemplo, envolvendo duas áreas centrais de 
Sydney, na Austrália, as agressões na área de Kings Cross caíram 38%, 
em comparação com apenas 10% no distrito comercial central de Sydney 
(Kypri e Livingston 2020). No Reino Unido, o relaxamento das restri-
ções do horário de funcionamento após a Lei de Licenciamento de 2003 
teve pouco impacto nos danos (Callan e Boyle 2018), embora os estudos 
fossem normalmente de baixa qualidade e o grau em que a disponibilida-
de realmente aumentou variasse substancialmente (Humphreys e Eisner 
2014). Existe também a possibilidade de que, em algum momento, o fe-
chamento antecipado possa criar mais problemas do que soluções, levan-
do a um consumo mais rápido em um local inseguro (Graham 2012). Por 
fim, o impacto das mudanças de horário de funcionamento também de-
penderá do número de instalações afetadas. Um estudo recente da Nova 
Zelândia, por exemplo, sobre novas leis que proíbem as vendas após as 
23:00h (para pontos de venda externos) e 4:00h (para pontos de venda 
locais) constatou que a proibição afetou as práticas comerciais de menos 
de 10% dos pontos de venda (Huckle et al. 2020).

Há pouca pesquisa sobre a restrição do horário de vendas fora 
das jurisdições anglo/nórdicas, com exceção de um estudo de Diadema, 
Brasil (uma cidade industrial perto de São Paulo), onde a cidade mu-
dou o horário de fechamento de 00:00h no local para 23:00h. (Duailibi et 
al. 2007). A análise de séries temporais constatou uma redução de quase 
nove assassinatos por mês e uma redução não significativa nas agressões 
a mulheres após a implementação (vide a Figura 8.1).
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Nota: O índice de homicídios de julho de 2005 é baseada em dados de meio mês

Figura 8.1 Índice de homicídios em Diadema, Brasil, antes e depois do 
fechamento dos bares às 23:00h.

Reproduzido com permissão de Duailibi S, Ponicki W, Grube J, et al. (2007) “O efeito de 
restringir o horário de funcionamento na violência relacionada ao álcool“. Jornal Ameri-
cano de Saúde Pública 97(12): 2276–2280.

Em relação a outros tipos de venda de álcool, não houve estudos 
sobre os efeitos da alteração dos horários em que as entregas domiciliares 
de álcool são permitidas, embora o trabalho exploratório sugira que as 
entregas noturnas estejam frequentemente ligadas a ocasiões de consumo 
de alto risco (Huckle et al. 2021) .

Em suma, há evidências fortes e razoavelmente consistentes de 
vários países de que as mudanças nos horários ou dias de comércio exer-
çam um impacto signifi cativo no volume de álcool consumido e nos índi-
ces de problemas relacionados ao álcool. Quando aumentam as horas e os 
dias de venda, aumentam o consumo e os prejuízos, e vice-versa.



Capítulo 8     │     243

8.3 Status e restrições individuais sobre a 
elegibilidade para comprar álcool

No decorrer do século XX, os controles de nível individual e de 
status sobre o consumo de álcool eram comuns em muitas sociedades, 
particularmente onde os sistemas inicialmente restritivos de disponibili-
dade de álcool foram estabelecidos como uma alternativa à proibição ge-
ral do álcool. Exceto nas áreas específicas de contramedidas para meno-
res de idade beberem e dirigirem alcoolizados, esses controles passaram 
a ser vistos em muitos lugares como infrações burocráticas dos direitos 
individuais, tendo a maioria deles sido abolida. Assim, as restrições mais 
comuns à venda no início do século XXI são a proibição da venda de be-
bidas alcoólicas a crianças e jovens e a proibição da venda a alguém que 
esteja embriagado.

8�3�1 Limitando a disponibilidade por status: leis de 
idade mínima para compra de álcool

Quase todos os países têm restrições legais sobre a idade em que 
os jovens podem comprar, portar ou consumir álcool em locais públicos. 
Essas restrições variam amplamente, variando de 13 a 25 anos de idade, 
embora a maior parte seja definida em 18 (Organização Mundial da Saú-
de 2018). Em geral, os termos idade mínima legal para beber (IMLB) e 
idade mínima legal para compra (IMLC) são usados de forma intercam-
biável e, em muitas jurisdições, são definidos no mesmo nível. Usamos 
“leis IMLB” aqui, a menos que haja problemas específicos relacionados à 
compra. Do ponto de vista da política, porém, a diferença importa - uma 
IMLC implica que a fiscalização será focada nos vendedores de álcool, o 
que provavelmente será mais eficaz na redução do acesso de menores de 
idade ao álcool do que a fiscalização no nível do consumidor implícita 
pelas restrições das IMLB.

Uma análise abrangente (Wagenaar e Toomey 2002), baseada em 
135 estudos sobre a idade legal para beber – a maior parte deles dos Es-
tados Unidos – publicada entre 1960 e 2000, concluiu que aumentar a 
idade legal para a compra e consumo de álcool para 21 anos é a estratégia 
mais eficaz para reduzir o alcoolismo e os problemas com a bebida entre 
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alunos do ensino médio, universitários e outros jovens, em comparação 
com uma ampla gama de outros programas e iniciativas. Uma análise da 
literatura de 2006 a 2013 constatou resultados semelhantes, ou seja, au-
mentos na IMLB em muitos estados dos EUA durante a década de 1980 
reduziram o consumo de álcool e os danos aos jovens, especialmente os 
danos relacionados ao trânsito (DeJong e Blanchette 2014).

Em dois dos estudos recentes mais abrangentes, Carpenter e 
Dobkin (2011, 2015) estimaram os efeitos da mudança da idade para be-
ber nos Estados Unidos sobre a saúde pública e o crime, estimando que o 
aumento de 18 para 21 anos na idade para beber reduziu o tráfego notur-
no e as mortes no trânsito entre jovens de 18 a 20 anos em 17%, reduziu 
a mortalidade por suicídio e teve impactos substanciais nos índices de 
prisão em uma ampla gama de crimes, incluindo direção sob efeito de 
álcool, agressão e roubo. Carpenter e Dobkin também constataram que 
as mudanças na IMLB nos Estados Unidos reduziram a participação de 
jovens de 18 a 20 anos em 6,1%, o consumo intenso ocasional em 3,4% e 
a frequência do consumo no mês anterior em 17%.

Estudos de fora da América do Norte mostram resultados seme-
lhantes. Møller (2002) constatou que o consumo de álcool para jovens 
de 11 a 14 anos na Dinamarca caiu 36% após a introdução de um limite 
mínimo de idade de 15 anos para compras fora do estabelecimento co-
mercial, embora o estudo careça de dados de controle ou ajustes para 
tendências a longo prazo. Na Austrália, vários estudos (Smith e Burvill 
1987; Jiang et al. 2015) constataram que a redução da idade para beber 
para 18 anos em três estados australianos foi associada ao aumento de 
mortes relacionadas ao trânsito, internações hospitalares e índices de cri-
mes juvenis. Da mesma forma, reduzir a idade na Nova Zelândia de 20 
para 18 foi associado ao aumento de problemas com álcool para jovens de 
16 a 19 anos (Gruenewald et al. 2015), lesões no trânsito entre jovens de 
15 a 19 anos (Huckle e Parker 2014) e processos por crimes de desordem 
entre jovens de 14 a 15 anos (Huckle et al. 2006).

O impacto da IMLB e IMLC em danos específicos provavelmente 
é influenciado pelo contexto mais amplo. Assim, por exemplo, um estudo 
de New South Wales, na Austrália, constatou pouco impacto nos danos 
relacionados ao trânsito quando as pessoas chegavam aos 18 anos, mas au-
mentos substanciais no consumo de álcool e nas internações hospitalares, 
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provavelmente refletindo a eficácia das restrições existentes na Austrália 
sobre a condução sob efeito de álcool (Lindo et al. 2016) (vide Capítulo 11).

É claro que todos os benefícios de uma maior idade para beber só 
são percebidos se a lei for aplicada. Pesquisas sugerem que mesmo aumen-
tos moderados na fiscalização podem reduzir as vendas e a intoxicação 
entre menores (Wagenaar et al. 2005). Consequentemente, o aumento da 
aplicação das leis de idade mínima tem sido o foco de várias intervenções 
baseadas na comunidade. O projeto US Communities Mobilizing for Chan-
ge on Alcohol (CMCA – Comunidades dos Estados Unidos mobilizando-
-se para mudanças referentes ao álcool), por exemplo, que se concentrou 
em restringir o acesso ao álcool em lojas e festas fora do estabelecimento 
comercial, resultou em reduções nas detenções por condução sob o efei-
to do álcool e conduta desordeira entre consumidores menores de idade 
(Wagenaar e outros 2000). O uso crescente de entregas on-line também 
representará uma ameaça considerável à aplicação de restrições de idade 
para a compra. Na Nova Zelândia, a maior parte das pessoas com menos 
de 25 anos não relatou nenhuma verificação de idade nas vendas on-line 
(Huckle et al. 2021). Algumas jurisdições estabelecem limites sobre quem 
pode vender álcool, normalmente com base na idade. Embora haja algu-
ma evidência de que os vendedores mais jovens são mais propensos a ven-
der álcool a compradores menores de idade (por exemplo, Rossow et al. 
2008), não houve avaliações de restrições nesta área.

Intervenções como o reforço da fiscalização e o treinamento de 
servidores para limitar o acesso de pessoas sem a idade mínima legal para 
beber também podem ser incluídas como um componente de programas 
comunitários maiores para prevenir o consumo de álcool por menores, 
como no projeto CMCA e outros projetos (por exemplo, Komro et al. 
2017). Recentemente, várias intervenções comunitárias na Europa se 
concentraram na redução do acesso ao álcool entre os jovens (Quigg et 
al. 2019). Seguindo o modelo do projeto STAD sueco (descrito no capí-
tulo 10), as intervenções utilizaram várias estratégias, como formar um 
comitê gestor local, treinar servidores alcoólatras, conduzir campanhas 
comunitárias e aumentar a fiscalização. As primeiras constatações relata-
ram resultados mistos, com evidências de maior verificação de identida-
de e recusa de entrada de menores de idade em alguns países, enquanto 
outros países mostraram pouco impacto. Apesar dos resultados desiguais 
do projeto, as evidências sugerem o potencial de abordagens de mobili-
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zação comunitária para prevenir o consumo de álcool por menores em 
diferentes países (Quigg et al. 2019).

8�3�2 Limitar ou proibir a venda de bebidas alcoólicas 
a grupos específicos de pessoas

À medida que os índices de problemas relacionados ao álcool au-
mentaram no final do século XX, os políticos e outras partes interessadas 
tenderam a se concentrar mais nos controles a nível individual – particu-
larmente porque os interesses da indústria do álcool foram bem-sucedi-
dos em resistir à alternativa de aumentar os controles a nível populacio-
nal (Room 2012). Uma retórica recorrente dos interesses da indústria, de 
fato, tem sido apontar deficiências na pessoa que bebe, e não no produto, 
ao discutir como reduzir os danos relacionados ao álcool (Room 2004).

Søgaard (2018), por exemplo, menciona a agitação da indústria 
do álcool dinamarquesa por controles mais eficazes sobre as “pessoas que 
bebem de forma irresponsável”. As subpopulações visadas por restrições 
individuais incluem estudantes universitários, comunidades indígenas e 
pessoas condenadas por crimes relacionados ao álcool. A literatura sobre 
tais medidas não é bem desenvolvida e as evidências sobre sua eficácia 
permanecem relativamente escassas.

8.3.2.1 Sistemas de licenças individualizadas
Antes da década de 1960, existiam sistemas em que apenas aque-

les com licença podiam comprar álcool em vários sistemas de mono-
pólio do governo – incluindo Ontário (Thompson e Genosko 2009, pp. 
94–100), Finlândia (Lanu 1956) e Suécia (Tigerstedt 2000), embora os 
estudos de avaliação sejam raros e os resultados mistos (Mäkelä et al. 
2002; Room 2012).

Nos últimos anos, os sistemas de licenças têm se concentrado 
em populações especiais, particularmente os povos indígenas. Um Re-
gistro de Bebidas Proibidas (RBP), por exemplo, foi reinstituído em se-
tembro de 2017 no Território do Norte da Austrália, onde cerca de 30% 
da população é aborígine. Qualquer pessoa que comprar álcool fora do 
estabelecimento comercial no Território do Norte deverá apresentar uma 
identificação digitalizável eletronicamente para ser verificada no RBP. As 
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pessoas são colocadas no RBP pela polícia, tribunais ou serviços sociais e 
de saúde. Apenas avaliações preliminares do RBP estão disponíveis, com 
resultados pouco claros (Smith 2018).

8.3.2.2 Suspensões preventivas pós-condenação e execução
Atualmente, os controles de nível individual sobre o consumo de 

álcool são impostos principalmente após o processo legal, muitas vezes 
como suspensão condicional da pena e liberdade. A elaboração de tais 
proibições de acompanhamento e fiscalização é mais desenvolvida para 
a condução sob efeito de álcool (vide Capítulo 11). Estudos sobre a proi-
bição de beber ao dirigir nos Estados Unidos sugerem que essas medidas 
podem reduzir os danos relacionados ao álcool de forma mais ampla. O 
Projeto de Sobriedade 24/7 de Dakota do Sul exigia que os condenados 
por dirigirem embriagados fizessem o teste do bafômetro duas vezes ao 
dia ou usassem um monitor de álcool por um período específico. Testes 
reprovados (ou seja, que apresentassem consumo de álcool) resultaram 
em prisão por um ou dois dias. Além de uma redução de 12% nas pri-
sões repetidas por dirigir alcoolizado, houve também uma redução de 
9% nas prisões por violência doméstica (Kilmer et al. 2013) e reduções 
detectáveis na mortalidade da população (Nicosia et al. 2016). Uma ten-
tativa, porém, de replicar os vários elementos do programa para o sul de 
Londres sugeriu que a resistência local e a incompatibilidade estrutural 
podem limitar sua transferibilidade e eficácia (Bainbridge 2019).

8.3.2.3 Instalações individualizadas e proibição zonal
Nas últimas décadas do século XX, as proibições individualizadas 

relacionadas ao consumo de álcool foram instituídas como uma medida 
de prevenção secundária para a violência e distúrbios relacionados ao 
consumo de álcool em vários lugares. As proibições podem ser aplicadas 
a instalações específicas, grupos de instalações ou recintos inteiros. As 
evidências de que esses esquemas são eficazes na redução de problemas 
relacionados ao álcool em recintos de entretenimento são escassas, in-
dependentemente de as proibições serem implementadas por grupos de 
licenciados (por exemplo, Pubwatch no Reino Unido (National Pubwatch 
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2012), Liquor Accords na Austrália (Manton e Zajdow 2014)) ou via or-
dem policial (Søgaard 2018). Vide o capítulo 10 para obter mais detalhes.

8.4 Outras abordagens para disponibilidade

8�4�1 A força das bebidas alcoólicas

As bebidas com menor teor alcoólico foram incentivadas em al-
guns países por meio de políticas que as tornaram mais disponíveis ou 
mais acessíveis (vide Capítulo 8). Nos países nórdicos com monopólios 
de álcool, por exemplo, apenas bebidas com baixo teor alcoólico podem 
ser vendidas fora dos monopólios (por exemplo, em supermercados) e, 
portanto, a disponibilidade é marcadamente menor para todas as bebi-
das acima de um determinado limite de álcool. Conforme discutido nas 
seções anteriores, houve vários exemplos de cervejas mais fortes sendo 
introduzidas (e removidas) dos supermercados nos países nórdicos, com 
avaliações normalmente (mas nem sempre) constatando que o consumo 
geral aumentou quando cervejas mais fortes foram disponibilizadas (e 
reduzidas quando se tornaram menos disponíveis) (Ramstedt 2002).

Nos últimos anos, houve maior atenção à redução do teor alcoó-
lico como forma de reduzir o impacto do álcool na saúde da população 
(Rehm et al. 2016). Pequenas reduções no teor de álcool de determinadas 
bebidas resultariam em menor consumo de álcool puro, se o volume e a 
velocidade do consumo permanecessem os mesmos (Lachenmeier et al. 
2014). De fato, Rehm e seus colegas (2016) argumentam que as reduções 
no teor alcoólico podem propiciar uma situação rara em que os interes-
ses da saúde pública e os da indústria do álcool podem se sobrepor. As 
evidências, porém, permanecem pouco convincentes. No Reino Unido, 
o governo e a indústria fizeram parceria no Acordo de Responsabilidade 
pela Saúde Pública (ARSP), envolvendo uma promoção significativa de 
produtos com baixo teor alcoólico (Knai et al. 2015). Embora o consu-
mo tenha caído, é mais provável que esse declínio seja atribuído a outros 
impulsionadores do consumo (por exemplo, mudanças fiscais em 2011 
e tendências subjacentes nas preferências de consumo) (Holmes et al. 
2015). Os pesquisadores também argumentaram que o ARSP permitiu 
que os interesses da indústria resistissem com sucesso a mais interven-
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ções baseadas em evidências, como preços unitários mínimos (Hawkins 
e McCambridge 2019).

A nível local, muitos conselhos no Reino Unido implementaram 
iniciativas destinadas a reduzir a disponibilidade de produtos alcoólicos 
de alto teor alcoólico (por exemplo, a cidra branca) sob o slogan “Redu-
zindo a força”.

Uma avaliação de um desses esforços envolvendo uma grande 
rede varejista encontrou poucas evidências de que o consumo de álcool 
foi afetado pela retirada da cerveja e da sidra acima de 6,5% de álcool 
por volume (Pliakas et al. 2018). Por outro lado, as restrições à venda de 
bebidas de malte de dosagem única (normalmente > 6% de álcool por 
volume) impostas pelas cidades dos EUA em pontos de venda externos 
levaram à redução da criminalidade (McKee et al. 2017). Em PBMRs, 
como Vietnã e China, onde a cerveja tem sido fortemente comercializada 
e seu consumo aumentou, isso não ocorreu às custas das bebidas mais 
fortes disponíveis (Organização Mundial da Saúde 2020).

8�4�2 Restrições de recipientes

Alterar a embalagem do álcool no varejo pode influenciar no con-
sumo e prejudicar. A pesquisa sueca mostrou que o crescimento de produ-
tos de vinho de caixa (normalmente 3 litros ou mais) contribuiu para um 
aumento no consumo de vinho (Ramstedt e Trolldal 2017). Nos Estados 
Unidos, há alguma evidência de que as vendas de cerveja em grandes reci-
pientes (>12 oz, 355 ml) contribuem para índices mais altos de fatalidade 
no trânsito (Hoke e Cotti 2015). Da mesma forma, a pesquisa australiana 
mostrou que as restrições a recipientes de grande volume em comunidades 
remotas podem reduzir os índices de danos (por exemplo, Midford et al. 
2010), embora essa constatação possa ser atribuída mais ao preço do que à 
disponibilidade, pois as restrições se aplicam, principalmente, ao vinho em 
barril, a bebida alcoólica mais barata da Austrália.

8�4�3 Autoatendimento

As vendas sem receita (onde a compra de álcool deve ser solicita-
da a um balconista) tem sido outra forma de restringir a disponibilidade 
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do álcool, principalmente dentro dos monopólios estatais de varejo em 
vários países. Estima-se que a transição de vendas de balcão para vendas 
de autoatendimento na Suécia e na Noruega aumentou as vendas em cer-
ca de 10% (Skog 2000).

8�4�4 Disponibilidade não comercial

Viciados em bebidas alcoólicas, especialmente os jovens que 
bebem muito, usam várias fontes para obter álcool. Fontes sociais po-
dem ser particularmente importantes para menores de idade que be-
bem muito, de modo que as fontes não comerciais (por exemplo, pais, 
irmãos, amigos) constituem a maior parte da oferta para jovens em 
muitos ambientes (Friese et al. 2011; Mattick et al. 2017). Assim, as po-
líticas voltadas para a redução da oferta de álcool para os jovens não 
podem concentrar-se exclusivamente na oferta comercial, mas também 
devem contemplar a oferta social.

Algumas jurisdições promulgaram leis que proíbem o forneci-
mento de álcool a menores de idade por qualquer pessoa, exceto seus pais 
(Roche et al. 2013), ou tornam os adultos que fornecem álcool a menores 
responsáveis por qualquer lesão ou dano que eles causem posteriormente 
(Grube e Nygaard 2005). Há poucas avaliações dessas políticas, com es-
tudos americanos sobre leis de responsabilidade social do anfitrião forne-
cendo evidências mistas de eficácia (Whetten-Goldstein et al. 2000; Dills 
2010). Uma avaliação inicial das leis que impedem o abastecimento social 
na Nova Zelândia encontrou evidências de pequenas reduções no abas-
tecimento autorrelatado (Huckle et al. 2019). Essas constatações mistas 
podem refletir a falta de um programa abrangente que torne os anfitriões 
sociais cientes de sua potencial responsabilidade e da aplicação da lei. A 
responsabilidade do anfitrião social deve ser efetivamente comunicada e 
aplicada para ter um efeito de dissuasão.

8�4�5 Restrições de vendas em configurações específicas

As políticas também podem visar eventos ou locais específicos 
onde ocorre o consumo de álcool, como beber em parques, locais recrea-
tivos ou no local de trabalho. As restrições baseadas em eventos foram es-
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tudadas, principalmente, no contexto de instalações esportivas. Bormann 
e Stone (2001) constataram declínios dramáticos em prisões, agressões e 
expulsões do estádio da Universidade do Colorado em 1996, após a proi-
bição da venda de álcool. Da mesma forma, um estudo de sete estádios de 
futebol universitário constatou índices mais baixos de incidentes criminais 
onde havia restrições ao álcool (Menaker e Chaney 2014). Essa literatura 
permanece relativamente fraca, embora as restrições ao álcool sejam co-
muns em estádios esportivos em todo o mundo (Bormann e Stone 2001).

As restrições baseadas no local normalmente se concentram em 
ambientes públicos. Tais restrições têm o potencial de afetar o consumo 
de álcool em particular pelos jovens, uma vez que os jovens costumam 
usar locais públicos (por exemplo, parques públicos, praias, lagos etc.) 
para beber (Hibell et al. 2004). A proibição de beber em tais locais tam-
bém pode reduzir o acesso social ao álcool (Conway 2002). Uma análise, 
porém, das proibições de beber em público constatou que, embora elas 
melhorem as percepções da comunidade sobre segurança e comodidade, 
há poucas evidências de que reduzam o consumo de álcool ou seus da-
nos, sendo, muitas vezes, aplicadas de maneiras que impactam negativa-
mente grupos já marginalizados (Pennay e Room 2012).

8.5 Resumindo o impacto da regulamentação 
da disponibilidade de álcool

A pesquisa apoia a conclusão de que as restrições à disponi-
bilidade de álcool podem contribuir para a redução dos problemas 
relacionados ao álcool, especialmente quando as mudanças na dispo-
nibilidade são substanciais. Mais comumente, a disponibilidade muda 
gradualmente ou as restrições são implementadas juntamente com uma 
série de outras intervenções políticas, o que difi culta a determinação da 
atribuição causal. A implementação de uma série de políticas de dis-
ponibilidade baseadas em evidências pode ter impactos substanciais 
na saúde, principalmente quando outras intervenções (por exemplo, 
no preço) também são utilizadas. A Lituânia apresenta uma ilustração 
convincente, conforme descrito no quadro 8.2.

Conforme descrito no Capítulo 6 e no  apêndice on-line 1, as 
estratégias e intervenções analisadas neste capítulo foram avaliadas pelos 
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autores em termos de sua evidência de eficácia e quantidade de apoio à 
pesquisa. A Tabela 8.1 apresenta as classificações de consenso dos autores 
para as estratégias para as quais há um número mínimo de estudos de 
avaliação (vide Capítulo 7). Há uma série de intervenções com evidências 
relativamente fortes de eficácia, mas muitas vezes são inviáveis por razões 
políticas e sociais. Isso inclui sistemas gerais de racionamento, criação de 
monopólios governamentais de varejo e proibições totais de vendas. Em-
bora as proibições totais sejam impraticáveis na maioria dos países, elas 
são possíveis em algumas circunstâncias, conforme mostrado na Fig. 8.2 
e descrito com mais detalhes no quadro 8.1

Quadro 8.2 Intervenções abrangentes de políticas de álcool na Lituânia

A partir de 2001, uma série de intervenções relacionadas ao álcool com orientação para a 
saúde pública foram implementadas na Lituânia. Isso incluiu aumentos de impostos, mu-
danças nas leis de álcool e direção, restrições de publicidade e uma série de intervenções 
destinadas a reduzir a disponibilidade. As restrições de disponibilidade incluíam a remoção 
de vendas de álcool em postos de gasolina, restrições no horário de comércio para pontos 
de venda fora do estabelecimento e aumentos para a idade mínima legal para beber (Ste-
lemekas et al. 2021). A pesquisa identificou grandes reduções nos danos relacionados ao 
álcool devido a essas medidas (Stumbrys et al. 2020), grandes o suficiente para resultar 
em declínios na mortalidade por todas as causas na população. Análises cuidadosamente 
conduzidas mostraram que as restrições de disponibilidade foram um componente-chave 
no declínio, juntamente com as intervenções relacionadas aos preços. Os resultados da Li-
tuânia apresentam evidências claras de que intervenções abrangentes de políticas do álcool 
podem ter impactos dramáticos na saúde da população.

Tabela 8.1 Classificações de consenso de estratégias e 
intervenções para controlar a disponibilidade de álcoolc

Estratégia ou 
intervenção Eficáciaa

Amplitude 
do apoio à 
pesquisab

Comentários

Banimen-
tos totais ++ ++

Pode reduzir o consumo e prejudicar subs-
tancialmente, mas em alguns casos, com 
efeitos colaterais adversos do mercado ne-
gro, que é caro para ser suprimido.
Ineficaz sem aplicação
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Estratégia ou 
intervenção Eficáciaa

Amplitude 
do apoio à 
pesquisab

Comentários

Sistemas de 
racionamento ++ +

Evidência em grande parte de vários exem-
plos históricos em alguns países. Pode afe-
tar, particularmente, pessoas que bebem em 
excesso e são problemáticos. A aplicação de 
racionamentos requer um mercado alta-
mente regulamentado.

Proibição de 
consumo em 
locais públicos

? +

Normalmente focado em pessoas que be-
bem em excesso e de alto risco, jovens ou 
marginalizados; pode reduzir temporaria-
mente o consumo e os danos, mas também 
pode deslocar os danos sem necessariamen-
te reduzi-los. Os custos associados à execu-
ção podem ser substanciais.

Restrição de 
dias de venda ++ ++

As análises normalmente encontram evi-
dências de que a expansão (ou redução) 
dos dias de venda aumenta (ou diminui) o 
consumo e alguns danos associados (por 
exemplo, acidentes de trânsito). Os estudos 
são em grande parte da América do Norte 
e dos países nórdicos. Provavelmente terão 
um amplo alcance populacional

Restrição de 
horário de 
venda para 
bares, pubs etc.

++ ++

Evidência clara de que a violência em torno 
de recintos de entretenimento é afetada por 
mudanças nos horários permitidos para co-
mercialização, tarde da noite

Restrição de 
horário de 
venda para 
pontos de 
venda externos

++ +

Relativamente poucos estudos bem ela-
borados, principalmente de países de alta 
renda. Efeitos sobre os danos causados 
pelo consumo de álcool (por exemplo, le-
sões, intoxicação), especialmente entre os 
jovens. Provavelmente terão um amplo al-
cance populacional
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Estratégia ou 
intervenção Eficáciaa

Amplitude 
do apoio à 
pesquisab

Comentários

Políticas que 
afetam a 
densidade de 
venda de álcool

+/++ +++

Mudanças importantes na densidade de 
pontos de venda (por exemplo, permitir 
ou restringir as vendas em supermercados) 
afetam claramente o consumo e os índices 
de danos. As evidências de mudanças gra-
duais variam entre jurisdições, tipos de li-
cença e resultados, sendo mais fortes para a 
violência. Políticas específicas para moldar 
mudanças graduais na densidade são rara-
mente avaliadas.

Monopólios 
de varejo do 
governo

++ ++

Maneira eficaz de limitar o consumo de ál-
cool e danos. A prioridade dada aos obje-
tivos de saúde pública e ordem pública au-
menta os efeitos benéficos. Terá um amplo 
alcance da população.

Leis de idade 
mínima para 
compra de 
álcool

+++ ++

Evidências claras e consistentes em vários 
países. Eficaz na redução de fatalidades no 
trânsito e outros danos com fiscalização 
mínima, mas a fiscalização aumenta subs-
tancialmente a eficácia e o custo. Progra-
mas comunitários que aumentam a adesão 
têm sido eficazes. Evidências principal-
mente dos Estados Unidos sobre mudanças 
dos 18 aos 21 anos

Sistemas de 
permissão 
individualizada

+ +

Evidências limitadas de sistemas de per-
missão históricos no Canadá e nos países 
nórdicos, muitas vezes combinadas com 
racionamento. Algumas evidências de que o 
consumo e os danos aumentam com a abo-
lição dos sistemas.

suspensões 
preventivas 
pós-condena-
ção e aplicação

++ +

Intervenção intensiva que requer monito-
ramento abrangente de indivíduos banidos. 
Implementado em grande parte em torno 
de infrações por dirigir alcoolizado, mas re-
duções em outros danos detectados no nível 
da população em alguns casos.
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Estratégia ou 
intervenção Efi cáciaa

Amplitude 
do apoio à 
pesquisab

Comentários

Proibição de 
instalações de 
nível individual 
e distrito de 
entretenimento

? +

Vários sistemas focados em restringir o 
acesso a locais de entretenimento noturno 
(pubs, bares) ou recintos para indivíduos 
problemáticos. Normalmente mal avaliado.

Políticas de 
disponibilidade 
incentivando 
bebidas com 
baixo teor 
alcoólico

+ +

Testado principalmente para cerveja nos pa-
íses nórdicos, com cerveja de baixo teor al-
coólico mais amplamente disponível do que 
bebidas fortes ou outras bebidas alcoólicas. 
Evidências da Suécia de que a disponibilida-
de diferenciada reduziu os índices de hospi-
talização entre adolescentes.

Restrições de 
tamanhos/tipos 
de recipientes

? +

Poucos estudos, nenhum bem elaborado, 
sugerem que a disponibilidade de recipien-
tes maiores (por exemplo, vinho em caixa) 
pode infl uenciar o consumo. Provavelmente 
relacionado ao menor preço por unidade.

Restrições de 
vendas em 
confi gurações 
específi cas (por 
exemplo, está-
dios esportivos)

+ +

Poucos estudos, mas evidências promisso-
ras em contextos específi cos de que as res-
trições podem reduzir os danos (por exem-
plo, proibir o álcool em estádios esportivos 
pode reduzir a embriaguez/lesões).

a 0 As evidências indicam falta de efeito, ou seja, a intervenção foi avaliada e considera-
da inefi caz na redução do consumo de álcool ou problemas com álcool; + Evidência de 
um efeito pequeno ou limitado no consumo ou problemas; ++ Evidência de um efeito 
moderado no consumo ou problemas; +++ evidência de forte efeito sobre consumo ou 
problemas; ? Um ou mais estudos foram realizados, mas não há evidências sufi cientes 
para se fazer um julgamento.
b 0 Nenhum estudo de efi cácia foi realizado; + Um ou dois estudos de efi cácia bem elabo-
rados concluídos; ++ Mais de dois estudos de efi cácia foram concluídos, mas nenhuma 
análise integrativa disponível ou nenhuma que inclua PBMRs; +++ Estudos sufi cientes de 
efi cácia foram concluídos para permitir análises integrativas da literatura ou metanálises, 
com alguns testes em PBMRs.
c Para mais informações, consulte o  apêndice on-line 1.
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Políticas mais viáveis com fortes evidências incluem restrições 
na disponibilidade espacial e temporal de álcool, que estão consistente-
mente associadas a reduções no consumo de álcool e nos problemas re-
lacionados ao álcool. Isso é especialmente verdadeiro para políticas que 
levam a grandes mudanças na disponibilidade física de álcool e aquelas 
que restringem a disponibilidade de álcool tarde da noite. É provável que 
mudanças mais graduais na disponibilidade a nível local influenciem al-
guns índices de danos, especialmente a violência, mas as inconsistências 
na literatura destacam a necessidade de evidências de uma ampla gama 
de configurações com elaborações mais fortes.

Para os jovens, as leis que aumentam a idade mínima legal para a 
compra reduzem a venda de álcool e problemas relacionados. Esta estra-
tégia tem forte apoio empírico, sendo que dezenas de estudos constatam 
um impacto substancial no trânsito e em outras fatalidades devido à mu-
dança na idade mínima para consumo de bebidas alcoólicas. As interven-
ções que melhoram a aplicação das restrições existentes sobre as idades 
de compra também são eficazes.

Nas últimas décadas, tem havido uma série de esquemas que 
aplicam controles de nível individual seletivamente com base em um 
evento problemático. Como mostra o Projeto de Sobriedade 24/7 da Da-
kota do Sul (Kilmer et al. 2013), quando o critério para o sucesso em tal 
intervenção pode ser aplicado abertamente e monitorado com precisão, 
como com um requisito de abstinência por um período especificado, ele 
pode ter efeitos substanciais. A experiência sugere que os efeitos das res-
trições focadas individualmente são silenciados, na melhor das hipóteses, 
em circunstâncias aquém disso.



Capítulo 8     │     257

Li
nh

as
 d

o 
te

m
po

 v
er

tic
ai

s:

0.
 L

ei
 d

e 
G

es
tã

o 
da

 S
em

an
a 

im
pl

em
en

ta
da

1.
 N

ív
el

 5
 d

e 
co

nfi
 n

am
en

to
 se

m
an

al
 in

tr
od

uz
id

o

2.
 C

on
fi n

am
en

to
 se

m
an

al
 a

lte
ra

do
 p

ar
a 

ní
ve

l 4
 co

m
 to

qu
e 

de
 re

co
lh

er

3.
 C

on
fi n

am
en

to
 se

m
an

al
 p

as
so

u 
pa

ra
 o

 n
ív

el
 3

, i
nc

lu
in

do
 a

 p
ro

ib
iç

ão
 d

a 
ve

nd
a 

de
 á

lc
oo

l

4.
 P

ro
ib

iç
ão

 se
m

an
al

 d
a 

ve
nd

a 
de

 b
eb

id
as

 a
lc

oó
lic

as
 e

 re
in

tr
od

uç
ão

 d
o 

to
qu

e 
de

 re
co

lh
er

5.
 C

on
fi n

am
en

to
 se

m
an

al
 a

lte
ra

do
 p

ar
a 

ní
ve

l 2
, i

nc
lu

in
do

 p
ro

ib
iç

ão
 d

e 
ál

co
ol

O
s n

úm
er

os
 fo

ra
m

 d
im

en
sio

na
do

s p
ar

a 
o 

nú
m

er
o 

re
al

 es
tim

ad
o 

de
 m

or
te

s e
, n

a 
úl

tim
a 

se
m

an
a,

 fo
ra

m
 a

ju
sta

do
s p

ar
a 

re
gi

str
os

 a
tra

sa
do

s

Fi
gu

ra
 8

.2
 O

 im
pa

ct
o 

da
s r

es
tr

iç
õe

s a
o 

ál
co

ol
 n

os
 ín

di
ce

s d
e 

m
or

te
s n

ão
 n

at
ur

ai
s n

a 
Á

fr
ic

a 
do

 S
ul

.

Re
pr

od
uz

id
o 

co
m

 p
er

m
iss

ão
 d

e 
D

ua
ili

bi
 S

, P
on

ic
ki

 W
, G

ru
be

 J,
 et

 a
l. 

(2
00

7)
 “O

 e
fe

ito
 d

e 
re

st
rin

gi
r o

 h
or

ár
io

 d
e 

fu
nc

io
na

m
en

to
 so

br
e 

a 
vi

ol
ên

ci
a 

re
la

ci
on

ad
a 

ao
 á

lc
oo

l”.
 Jo

rn
al

 A
m

er
ic

an
o 

de
 S

aú
de

 P
úb

lic
a 

97
(1

2)
: 2

27
6–

22
80

.



258   │     Regulamentando a disponibilidade física do álcool

Embora a maior parte da pesquisa sobre a restrição da disponibi-
lidade física venha de países economicamente mais desenvolvidos, evidên-
cias transversais sugerem que o consumo de álcool é menor em PBMRs 
quando as regulamentações de disponibilidade física são fortes (Cook et 
al. 2014). Assim, é provável que as políticas de disponibilidade física sejam 
importantes na gestão dos problemas relacionados ao álcool à medida que 
o consumo cresce com o crescimento econômico nos PBMRs.

O custo de restringir a disponibilidade física do álcool é baixo, em 
relação aos custos sociais e de saúde relacionados ao consumo, especial-
mente o consumo excessivo. As análises de custo-efetividade normalmente 
mostram que as reduções na densidade de pontos de venda e nos dias/
horários de comércio e os aumentos na idade mínima legal para beber são 
opções políticas com boa relação custo-benefício (Burton et al. 2017). A re-
gulamentação da disponibilidade, apoiada pela fiscalização, pode ser eficaz 
e econômica na redução do consumo e dos problemas de álcool.
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9 
RESTRIÇÕES AO MARKETING

9.1 Introdução

O marketing se refere a todos os elementos do esforço para ven-
der álcool produzido comercialmente. Juntamente com a publicidade e 
outras promoções, o marketing engloba o design do produto, o preço 
cobrado, o local e a facilidade de acesso. Também são reconhecidos como 
parte do mix de marketing moderno as pessoas que estão em contato 
com os consumidores, os processos de entrega, como o acesso on-line, e 
os elementos do ambiente físico que o cliente experimenta. Tudo isso faz 
parte do mix de marketing há muito tempo, mas o desenvolvimento da 
tecnologia digital no século XXI forneceu novas ferramentas poderosas 
para campanhas de marketing integradas. Em particular, o marketing di-
gital permite um direcionamento altamente eficaz de mensagens de mar-
keting (Carah 2017). O esforço de marketing agora é quase onipresente 
em todo o mundo e o álcool é anunciado cerca de três vezes mais do que 
os demais produtos o são, em média (Saffer 2020). 

A difusão do marketing em plataformas digitais aumentou a in-
tensidade do marketing internacional. Isso tem implicações para as políti-
cas de saúde pública, uma vez que o marketing é essencial para a expansão 
dos mercados das corporações transnacionais do álcool9 (CTNAs) em 
regiões, países e grupos populacionais que ainda não são grandes usuários 
de produtos alcoólicos comerciais. O marketing transfronteiriço também é 
usado para combater a estabilização do consumo de álcool em alguns seto-
res dos países de alta renda (PARs). Atores globais, grandes e poderosos, 
estão envolvidos no marketing internacional, incluindo as CTNAs e suas 
operações de relações públicas, empresas de TV via satélite, plataformas 
digitais, organizações esportivas mundiais e o setor de varejo de viagem.

9 Termos-chave que possuem significados técnicos ou linguísticos que não seriam fami-
liares ao leitor comum são identificados no glossário ao final do livro. Esses termos são 
indicados em negrito quando usados pela primeira vez em um determinado capítulo.
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Houve poucos exemplos de mudanças políticas abrangentes nes-
ta área. Os regulamentos de nível nacional para controlar a exposição 
ao marketing em geral ou a tipos específicos de conteúdo em particular 
normalmente afetam apenas parte do cenário de marketing. As opera-
ções de rápido desenvolvimento das plataformas digitais não são visíveis 
nem bem compreendidas, sendo que nenhuma restrição política efetiva 
foi implementada (Carah e Brodmerkel 2021). As indústrias do álcool e 
da publicidade e, mais recentemente, as plataformas digitais têm envi-
dado esforços consideráveis no estabelecimento de códigos voluntários 
ineficazes, no quadro da autorregulação (Noel et al. 2017a, b).

Os efeitos do marketing nas crenças e normas sociais sobre o ál-
cool neutralizam os possíveis efeitos das atividades de promoção da saú-
de (Wallack 1983; Alhabash et al. 2015). O marketing generalizado tanto 
nos PARs quanto nos de baixa e média renda (PBMRs) promovendo o 
álcool como um elemento positivo e comum da vida cotidiana pode, por 
sua vez, afetar a aceitabilidade de políticas e práticas mais restritivas. Na 
verdade, o marketing é uma força para garantir que o álcool seja tratado 
como se fosse uma mercadoria comum (Casswell 1997).

Neste capítulo, primeiro apresentamos uma breve introdução ao 
estado atual do marketing de bebidas alcoólicas; em segundo lugar, ava-
lia-se o impacto do marketing e, em terceiro lugar, avaliam-se diferentes 
abordagens políticas quanto ao seu impacto sobre o consumo e os danos. 
O potencial de marketing das atividades de responsabilidade social das 
empresas (RSE) é tratado no Capítulo 5.

9.2 Práticas de comercialização de bebidas alcoólicas

9�2�1 Campanhas integradas de marketing

Campanhas de marketing integradas anteriormente focadas em 
garantir mensagens publicitárias consistentes em vários canais, incluindo 
a transmissão da mídia impressa, outdoors e malas diretas em massa. A 
integração agora incorpora os componentes analíticos “de competências 
técnicas” de marketing (pesquisa e análise de dados para segmentação, 
design de produto, design de paisagem de serviço, design de distribuição) 
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com os elementos culturais e comunicativos “pessoais”, como publicida-
de, relações públicas e RSC (Cara 2017).

A análise de dados permite que o marketing alcance consumi-
dores-alvo em momentos específicos, incluindo estados afetivos específi-
cos, identificando vínculos entre consumidores e produtos ou enviando 
convites de compra direta direcionados a horários específicos e respon-
dendo ao humor, expressões ou localização dos consumidores (Carah e 
Brodmerkel 2021). A resposta do espectador ao marketing (por exemplo, 
o clique no botão “comprar”) fornece novos dados. Desta forma, um re-
curso de marketing cada vez mais poderoso é desenvolvido. As plata-
formas agora dependem menos de postagens públicas e mais de táticas 
efêmeras e orientadas para influenciadores, muitas das quais são mais 
“obscuras” (ou seja, confusas) para os outros do que para aqueles que 
são direcionados (Carah e Brodmerkel 2021). Influenciadores (especial-
mente usuários de mídias sociais com muitos seguidores) fazem parceria 
com marcas para promover produtos, em muitos casos incorporando o 
produto em seu conteúdo sem divulgar claramente sua relação financeira 
com a marca ou o vendedor. Uma análise de conteúdo de postagens de 
influenciadores no Instagram em 2019 mostrou que a maioria postou so-
bre álcool recentemente, e apenas algumas dessas postagens divulgaram 
isso como um anúncio. Postagens sem divulgações de patrocínio rende-
ram mais curtidas e comentários do que postagens com tais divulgações 
(Hendriks et al. 2020).

9�2�2 A indústria do álcool e o marketing digital

A indústria do álcool foi uma das primeiras a adotar o marketing 
digital, com a Diageo, uma das maiores produtoras mundiais de destila-
dos e cervejas, firmando um acordo com o Facebook em 2011 (Shearman 
2011) com diretorias e nomeações cruzadas, permitindo o compartilha-
mento de conhecimento (Bevnet 2014). Em 2012, foi relatado que as mar-
cas de bebidas alcoólicas tinham o maior índice de engajamento de todos 
os setores no Facebook (Social Bakers 2012). Em 2017, as CTNAs e a 
Heineken concentraram seus orçamentos de publicidade e marketing em 
plataformas digitais, no lugar da transmissão tradicional (Joseph 2017).
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A transferência de grande parte das despesas de marketing das 
CTNAs para as plataformas digitais baseia-se na sua eficácia na rápi-
da expansão da conectividade digital. Em 2020, mais da metade da 
população mundial era composta por usuários da Internet e 49% da 
população eram usuários ativos de mídias sociais (Hootsuite 2020). 
Os telefones inteligentes são um modo primário de marketing digital. 
Nos PBMRs, é mais provável que eles pertençam aos principais alvos 
do marketing do álcool, ou seja, pessoas mais jovens, mais educadas e 
de maior renda (Silver 2019). Na Ásia, um importante mercado-alvo 
das CTNAs, mais da metade da população da maioria dos países, usa 
mídias sociais (Statista 2020).

A África tem penetração mais baixa, mas está aumentando ra-
pidamente e a tecnologia digital complementa outras abordagens de 
marketing. Na Nigéria, por exemplo, a marca Guinness da Diageo é am-
plamente divulgada em centros de exibição de futebol, locais comerciais 
nos quais são fornecidas instalações de internet para permitir que aqueles 
sem conexão privada acompanhem os jogos de futebol ao vivo (Dumbili 
e Williams 2017).

9�2�3 Imagem da marca por meio de patrocínio e extensão da marca

Eventos esportivos e culturais, principalmente aqueles com apelo 
para os jovens, são amplamente patrocinados e marcados por empresas 
de bebidas alcoólicas. Eventos esportivos de marca oferecem a oportuni-
dade de incorporar a marca à experiência do evento por meio de comen-
tários esportivos e sinalização em roupas, campos esportivos e produtos 
vendidos aos torcedores. As ativações de mídias sociais, por exemplo, 
usando aplicativos de realidade aumentada, expandiram enormemente 
o alcance dos patrocínios e sua capacidade de aumentar o envolvimento 
com as marcas (consulte o quadro 9.1). Os esportes praticados integral-
mente no mundo digital oferecem novas oportunidades para as marcas 
de bebidas alcoólicas (consulte o quadro 9.2).
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Quadro 9.1 Eventos esportivos internacionais como oportunidades de marketing

As marcas de álcool substituíram os patrocínios de tabaco após o sucesso da Convenção-
-Quadro para o Controle do Tabaco. Em 2018, os patrocinadores da Fórmula 1 incluíam 
quatro marcas de álcool (Martini, Chandon, Singha e Kingfisher) marcando equipes es-
pecíficas, sendo que a Johnnie Walker e Heineken eram patrocinadoras da Fórmula 1 
(Rencken 2018).
A Fórmula 1 expandiu sua audiência e base de fãs, incentivando os participantes a usar as 
mídias sociais para divulgar as atividades dos bastidores (Professor de Marketing Global 
2019), com a introdução de um canal de assinatura digital global que oferece transmissões 
ao vivo de cada corrida, sem anúncios, com câmeras on-board mostrando conteúdo ao 
vivo, do ponto de vista do piloto.
Esses gigantescos eventos esportivos internacionais também permitem que as CTNAs 
promovam suas atividades de RSE. A marca de bebidas de propriedade da Bacardi, Mar-
tini, compartilhou o conteúdo do Facebook, Twitter e Instagram sobre a equipe e seus 
pilotos antes de cada corrida e enfatizou seu compromisso com o consumo responsável 
por meio de um acordo com a Fórmula 1 em 2014. A Heineken também usou seu prin-
cipal patrocínio da Fórmula 1 para promulgar uma mensagem “Se beber, não dirija” em 
mercados emergentes como o Vietnã (Lim 2019).

Quadro 9.2 Nova oportunidade para imagens corporativas no mundo digital— eSports

A marca de cerveja mais antiga da China, a Harbin, tem como alvo homens de 18 a 29 
anos por meio de uma série de colaborações e patrocínios das ligas de eSports da China. 
A marca de propriedade da Anheuser-Busch InBev é a marca de cerveja doméstica de 
maior sucesso na China.
A fim de reposicionar a cerveja, a AB InBev lançou uma nova campanha de marketing em 
torno dos eSports (eventos de videogame), que são populares entre os jovens consumi-
dores chineses da geração do milênio. Alega-se que a estratégia de marketing inovadora 
da AB InBev aumentou drasticamente os volumes de vendas da Harbin em um momento 
em que as vendas domésticas de cerveja estavam desacelerando, atraindo com sucesso os 
homens chineses da geração do milênio que estão dispostos a gastar mais em produtos 
premium de cerveja.
Um diretor sênior de marketing da AB InBev comentou: “Não poupamos esforços para 
atingir pessoas com interesses diferentes, seja música ou eSports. Acreditamos que os jo-
vens não se concentram mais em comerciais de TV chatos, pois muitos não estão mais 
assistindo TV” (Kuiler 2017).

Os patrocínios também oferecem oportunidades para iniciativas 
de RSC, como a promoção da igualdade de gênero e, ao mesmo tempo, 
aumentam o consumo de álcool pelas mulheres (consulte o quadro 9.3).

Nos festivais de música, as marcas criam espaços temáticos onde 
os consumidores são incentivados a circular imagens e vídeos que inte-
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gram as marcas nas histórias que contam sobre si mesmas usando seus 
smartphones. Essas imagens e vídeos fornecem às marcas dados que são 
usados para melhor direcioná-los (Carah e Brodmerkel 2021).

É comum a expansão da marca, o uso de logotipos de marcas de 
álcool em produtos não alcoólicos, o que permite contornar as restrições à 
comercialização de álcool. Na Rússia, que restringe muitas formas de comer-
cialização de bebidas alcoólicas, no entanto, a legislação permite a promoção 
de marcas de bebidas alcoólicas por meio de produtos não alcoólicos, como 
o sorvete. O quadro 9.4 descreve o uso dessa prática em vários outros países.

Quadro 9.3 Marketing para aumentar o consumo de álcool pelas mulheres

Estratégias de marketing para aumentar e normalizar o consumo de álcool por mulheres 
são usadas em todo o mundo, tanto nos PBMRs quanto nos PARs. Isso inclui o desenvol-
vimento e embalagem de produtos como bebidas prontas, incluindo a Snapp, anunciada 
como uma “bebida alcoólica com sabor de frutas naturalmente refrescante para a mulher 
moderna, sofisticada e elegante” e promovida no continente africano em 2012.
Mais recentemente, algumas empresas de bebidas alcoólicas passaram a usar temas de em-
poderamento feminino (Tunney 2018; Emslie 2019) e responsabilidade social de comer-
cializar para mulheres (Mart e Giesbrecht 2015). Em 2018, por exemplo, a Smirnoff fez 
parceria com o serviço de música digital Spotify para criar a lista de reprodução Smirnoff 
Equalizer que tem uma proporção igual de artistas masculinos e femininos (Diageo 2018). 
O Smirnoff Equalizer visa aumentar a representação das mulheres na música usando um 
algoritmo para sugerir músicas de artistas femininas que correspondam às preferências 
musicais da ouvinte. A associação da Smirnoff com a igualdade das mulheres os apresenta 
como uma empresa socialmente consciente que aborda questões que afetam diretamente 
as mulheres, ao mesmo tempo em que promove seus produtos.

Quadro 9.4 Implicações do marketing da cerveja sem álcool

A Heineken trocou o patrocínio da Liga Europa da União da Associação Europeia de Fute-
bol de sua marca Amstel para a Heineken 0.0 (Sousa 2020), com a retomada da competição 
em 2020 até junho de 2024. Isso reflete a força da tendência sem álcool. A parceria foi o 
maior acordo de patrocínio envolvendo uma única marca de cerveja sem álcool.
Foram levantadas implicações para a regulamentação do marketing do álcool: “A Heineken 
0.0 pode ser uma variante sem álcool, mas ainda é uma cerveja feita pela Heineken. Dado 
seu nome e pintura, qualquer publicidade ou promoção da Heineken 0.0 também beneficia 
a marca principal da Heineken” (Cooper 2020). 
O fato de a cerveja sem álcool ser uma forma de promover a cerveja alcoólica é algo que 
tem sido debatido na Malásia, um país predominantemente muçulmano onde a Heineken 
0.0 foi promovida em lojas de conveniência, e na Tailândia, que tem restrições relativamen-
te rígidas à comercialização de bebidas alcoólicas. (Neo 2019).
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9�2�4 Exibição de produtos

O valor de marketing da colocação de produtos é sugerido por 
relatos de que a Heineken pagou cerca de US$ 45 milhões pela sua exibi-
ção no filme de James Bond de 2012, Skyfall, no qual Bond não bebe mais 
Martini, mas Heineken (McKee 2014). As exibições ocorrem em mídia 
digital, como videogames baseados em console, jogos on-line, aplicativos 
para celular, videoclipes e sites de mídias sociais (Eagle e Dahl 2018). 
Entre 2005 e 2007, uma em cada cinco canções cantadas da música pop 
dos Estados Unidos tinha referências explícitas ao álcool. Um quarto de-
les mencionou uma marca. As referências eram comumente associadas 
a riqueza, sexo, festas e outras drogas (Primack et al. 2012). Descobriu-
-se que os vídeos do YouTube, incluindo aqueles que contêm imagens 
corporativas, encorajam abertamente o consumo excessivo de álcool e a 
embriaguez (Cranwell et al. 2017).

9�2�5 Projeto do produto

O aumento da conscientização sobre a saúde é percebido pelos 
analistas da indústria como uma tendência que afeta fortemente a indús-
tria do álcool, sendo abordado por meio do desenvolvimento e marketing 
de produtos em relação à prevenção de açúcar e conservantes e à adição 
de nutrientes e promoção de bebidas menos fortes, incluindo produtos 
sem álcool (Keric e Stafford 2019). A Molson Coors promoveu uma cer-
veja com baixo teor alcoólico em resposta ao engajamento popular no Dry 
January, um mês de abstinência de álcool voltado para o consumidor, que 
foi reformulado em sua campanha nas mídias sociais: “Por que parar total-
mente de beber se você pode beber de boas?” (Indústria de Bebidas 2019).

9�2�6 Distribuição

O marketing no local da venda tornou-se cada vez mais impor-
tante, expandindo-se para as vendas de álcool em mais pontos de venda 
e fazendo com que os varejistas desempenhem um papel maior no mar-
keting (White et al. 2015). O álcool está cada vez mais disponível por 
meio de vendas on-line, com plataformas digitais oferecendo uma opor-
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tunidade perfeita para fazer uma compra em conexão com promoções 
personalizadas (Carah e Brodmerkel 2021). A análise das vendas on-line 
na Austrália mostrou que os varejistas oferecem produtos baratos, acom-
panhados de grandes promoções e descontos de preço, sem verificação de 
idade adequada (Colbert et al. 2020).

9�2�7 Resumo

Como um dos produtos mais anunciados, as marcas de bebidas 
alcoólicas aproveitam todas as oportunidades promocionais. O design e 
a distribuição do produto são partes integrantes do marketing do álcool e 
há uma marca para cada preferência e faixa de preço, disponibilizada da 
maneira mais fácil possível. Cada vez mais, os profissionais de marketing 
usam o marketing digital, sendo que a coleta de dados digitais aumentou 
drasticamente o nível de segmentação potencial, levantando preocupa-
ções sobre o aumento do risco para pessoas que já enfrentam proble-
mas com o consumo de álcool, bem como para pessoas mais jovens. Os 
PBMRs são mercados importantes para o crescimento e o marketing é 
uma parte essencial disso. A Seção 9.3 analisa a extensa pesquisa sobre o 
impacto do marketing do álcool.

9.3 Impactos do marketing do álcool

9�3�1 Evidência empírica dos efeitos do marketing do álcool

Uma série de estudos econométricos investigando o impacto 
do marketing no consumo total da população foi realizada entre 1970 e 
2010, muitas vezes usando gastos com a mídia medida como um subs-
tituto para a exposição à publicidade. Eles relataram resultados mistos. 
Uma metanálise de 132 estudos econométricos encontrou uma pequena 
elasticidade positiva entre a publicidade e o consumo de álcool que foi 
significativa, mas apenas em relação à publicidade de bebidas destiladas 
(Gallet 2007). Pequenos efeitos de marketing no nível agregado foram 
encontrados em estudos econométricos mais bem elaborados (Saffer 
2020). Estudos econométricos, porém, têm sido criticados por vários 
motivos, incluindo a presunção de que o gasto é equivalente ao poder da 



Capítulo 9     │     281

propaganda e a falta de identificação de subgrupos como consumidores 
mais jovens (Saffer 1998, 2020; Hastings et al. 2005). Gastos com a mídia 
medida, normalmente a televisão e a mídia impressa, também eram co-
nhecidos por subestimar a atividade de marketing (Stewart e Rice, 1995). 
A análise de nível agregado por meio de gastos com publicidade com 
o passar dos anos foi limitada pela quantidade mínima de variabilidade 
ao longo do tempo nos níveis de marketing em relação ao esforço total 
de marketing, especialmente nos PARs. A segmentação de mensagens 
é parte integrante do marketing. A exposição a mensagens que não são 
pertinentes, significa que efeitos de pequenos tamanho encontrados em 
estudos que dependem de medidas agregadas de exposição e consumo 
per capita de álcool (CPC) também podem ser causados por desenhos 
de estudo inadequados (Meier 2011; Niederdeppe et al. 2021).

Métodos experimentais investigaram o efeito da exposição de 
curto prazo ao marketing do álcool. Uma metanálise integrando sete es-
tudos realizados com estudantes descobriu que ver anúncios de álcool 
aumentou o consumo imediato do álcool, em relação à visualização de 
anúncios não alcoólicos (Stautz et al. 2016). Um estudo experimental 
subsequente comparou as respostas dos alunos após a exposição a anún-
cios no Facebook para cerveja ou água. Os participantes eram mais pro-
pensos a selecionar um vale-presente para um bar do que para uma cafe-
teria após a exposição a anúncios de cerveja (Alhabash et al. 2016).

A evidência dos impactos a curto prazo do marketing do álcool 
é importante, mas o efeito total da exposição a anúncios com mensa-
gens consistentes provavelmente será cumulativo ao longo do tempo, os 
efeitos provavelmente serão maiores (Gerbner 1995; Zwarun et al. 2006; 
Stautz et al. 2016; Martino et al. 2018). Efeitos a longo prazo, ao longo 
de vários anos, também foram relatados em estudos de caso da indústria 
sobre efeitos de marketing do álcool (Hessari et al. 2019).

Estudos longitudinais são especialmente valiosos para investigar 
o efeito cumulativo do marketing. Uma análise sistemática de estudos 
longitudinais publicados entre 2008 e 2016 concluiu que os jovens que 
têm maior exposição ao marketing do álcool parecem ter maior proba-
bilidade posterior de iniciar o consumo de álcool e envolver-se em bal-
búrdias e bebedeiras perigosas (Jernigan et al. 2017), apoiando análises 
anteriores de estudos longitudinais anteriores (por exemplo, Anderson et 
al. 2009; Gordon et al. 2010).
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Uma análise sistemática de estudos transversais de 1980 a 2015 
constatou que a exposição ao marketing do álcool estava associada a 
comportamentos de consumo de álcool por adolescentes e adultos jo-
vens. Essas associações positivas foram observadas nas últimas quatro 
décadas, em muitos países diferentes e com amostras pequenas e grandes 
(Finan et al. 2020). Esta análise de estudos transversais sugeriu, em geral, 
que as promoções de álcool como amostras grátis e posse de mercadorias 
relacionadas ao álcool, estavam mais consistentemente relacionadas ao 
aumento do consumo de álcool do que outros tipos de exposição à publi-
cidade (Finan et al. 2020). A mercadoria com marca de álcool tem uma 
vida útil mais longa do que outras formas de marketing do álcool e tem 
o potencial de integrar-se à autoidentidade das pessoas. Uma análise da 
propriedade de mercadorias com marcas de álcool encontrou associa-
ções com o consumo atual e futuro (Jones 2016). Na Tailândia, a posse de 
mercadorias com marca do álcool, disponível apesar das restrições à co-
mercialização do álcool, mostrou uma relação com o consumo excessivo 
de álcool (Jauchuen et al. 2015).Amostras grátis dadas a jovens em dois 
PBMRs, foram associadas a relatórios de pesquisa de intoxicação (Swahn 
et al. 2011, 2013). Na África do Sul, um país de renda média, a exposição 
a promoções e publicidade de bebidas alcoólicas por meio de mensagens 
por SMS e ofertas gratuitas na compra de álcool impactaram o consumo 
intenso (Petersen Williams et al. 2019).

Um resumo de análises sistemáticas e narrativas de extensa pes-
quisa sobre os impactos do marketing (principalmente não digital) relacio-
nado ao consumo por parte de jovens concluiu que a pesquisa conduzida 
em vários países usando elaborações de pesquisa diferentes, mas comple-
mentares, é consistente com o julgamento de que a associação entre marke-
ting do álcool e consumo por jovens é causal (Sargent e Babor 2020).

Conclusões semelhantes podem ser tiradas de análises da lite-
ratura de marketing digital. Estudos de marketing digital sugerem que 
a exposição e o envolvimento com o marketing do álcool estão positi-
vamente associados ao aumento do consumo de álcool e ao aumento 
da compulsão ou do comportamento de consumo perigoso. Uma meta-
nálise de 19 estudos sobre os impactos das mídias sociais no consumo 
de álcool entre adolescentes e jovens adultos descobriu que um maior 
engajamento nas mídias sociais relacionado ao álcool estava correlacio-
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nado com o consumo autorreferido maior e com os problemas relacio-
nados ao álcool (Curtis et al. 2018).

Uma análise de 15 estudos relatou que a exposição a conteúdo 
relacionado ao álcool baseado na Internet foi associada a intenções de be-
ber e atitudes positivas em relação ao consumo de álcool entre os jovens 
(Gupta et al. 2016).

Na mídia digital, os influenciadores, pessoas pagas para promo-
ver produtos, são os principais contribuintes para postagens de álcool que 
mostram um contexto social positivo e, portanto, provavelmente afetam os 
comportamentos de consumo de álcool da mesma forma que as postagens 
de usuários (Hendriks et al. 2020). Os relatórios da indústria confirmam o 
valor de seu investimento; compradores influentes em Nova York e Toronto 
recrutados para se tornarem “embaixadores” da Stella Artois foram descri-
tos como a força de vendas mais poderosa da marca (WARC 2011).

9�3�2 Mecanismos de impacto de marketing

Um modelo neurobiológico, que considerou fatores de risco para 
o neurodesenvolvimento, influências sociais e sensibilização de recom-
pensa a sinais de álcool, sugeriu que a exposição de jovens ao marketing 
do álcool poderia influenciar de forma plausível, o consumo de álcool por 
menores ao sensibilizar os circuitos de recompensa pré-frontal (Court-
ney et al. 2020). Muita publicidade é processada usando baixo envolvi-
mento cognitivo (Heath 2001) e a mera exposição aumenta a simpatia 
(Grimes 2008); assim, a preferência pode ser criada simplesmente repe-
tindo a exposição da mensagem, sem envolvimento cognitivo ativo (Zhu 
et al. 2015). A exposição no contexto de um evento esportivo ou cultural 
emocionante e dinâmico aumentou as atitudes positivas em relação ao ál-
cool, bem como em relação à marca específica. Esses efeitos parecem de-
pender de processos automáticos não conscientes (Zerhouni et al. 2019). 
Uma análise sistemática da pesquisa sobre o patrocínio esportivo com 
a marca do álcool encontrou associações positivas consistentes entre a 
exposição ao patrocínio do álcool e o aumento dos níveis de consumo, 
incluindo consumo de risco entre esportistas adultos e crianças em idade 
escolar (Brown 2016).
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A exposição ao marketing é um precursor essencial dos efeitos do 
marketing. Além das evidências dos efeitos da “mera exposição” (Alha-
bash et al. 2016), o engajamento (ou seja, a exigência de maior envolvi-
mento cognitivo e emocional) tornou-se um dos principais objetivos do 
marketing. O engajamento é refletido no mundo físico (por exemplo, a 
propriedade da mercadoria de marca) (Jones et al. 2016) e no mundo 
digital (por exemplo, curtir, compartilhar, comentar sobre o material de 
marcas do álcool e cocriar material de marketing) (Alhabash et al. 2015; 
Carrotte et al. 2016; Buchanan et al. 2018). Uma análise sistemática da 
literatura até 2017 revelou mais evidências de um efeito no aumento do 
consumo de álcool a partir da participação e engajamento no marketing 
digital em detrimento da exposição a formas mais tradicionais de marke-
ting (Noel et al. 2020). A pesquisa publicada desde a análise sistemática 
apoia a importância dos aspectos participativos das mídias sociais para 
o marketing comercial e o impacto da promoção criada pelo usuário no 
consumo de alto risco e na identificação da marca (Critchlow et al. 2019).

Relacionamentos interativos com marcas específicas, resultando 
em uma fidelização à marca, previram um consumo mais elevado poste-
riormente na vida (Casswell e Zhang 1998; Jernigan et al. 2017). O marke-
ting também impacta a percepção das regras dos pares, que, por sua vez, 
está relacionada ao problema com o consumo de álcool (McClure et al. 
2013). O comportamento e as atitudes dos pares são usados para avaliar se 
as próprias ações de um indivíduo são consistentes com as regras do grupo 
(de Gregorio e Sung 2010; Atkinson et al. 2017). Vídeos do YouTube, por 
exemplo, contendo promoção de marcas de bebidas alcoólicas e apresen-
tando jovens adultos que parecem estar abaixo da idade legal para con-
sumo de álcool (Barry et al. 2015) provavelmente influenciarão as regras 
sobre o consumo juvenil (Eagle e Dahl 2018). Grande parte do marketing 
direcionado aos jovens é impulsionado pela compreensão da importância 
do consumo de álcool para a formação da identidade. A publicidade é con-
cebida para oferecer humor, ideias, imagens, frases e outros recursos que 
são usados no processo de interação ponto a ponto, conforme a identida-
de é formada e comunicada (McCreanor et al. 2005). Foi constatado que 
crianças de até 14 anos selecionam marcas com as quais se engajar nas mí-
dias sociais para comunicar identidade (Purves et al. 2018).
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9�3�3 Mercados-alvo e vulnerabilidade

O impacto do marketing do álcool é maior em alguns subgrupos 
populacionais e pode refletir características do público e sua exposição 
desproporcional. A pesquisa de marketing sugere que o efeito cumula-
tivo da exposição repetida, juntamente com outros fatores sociopsicoló-
gicos, contribui para o aumento do consumo de álcool entre populações 
vulneráveis (Alhabash et al. 2016, p. 56). Embora as primeiras pesquisas 
conduzidas pela Anheuser-Busch visassem aumentar a força da publici-
dade vinculando produtos aos tipos de personalidade dos consumidores 
(Ackoff e Emshoff 1975a, b), a segmentação mudou para novos níveis, 
dadas as oportunidades de usar dados digitais para identificar indivíduos 
e subgrupos mais suscetíveis, a fim de adequar o marketing a eles.

Muitas pesquisas sobre o marketing do álcool têm se concentrado 
em crianças e adolescentes. Conforme descrito anteriormente, análises sis-
temáticas de exposição e engajamento com marketing tradicional e digital 
mostraram um impacto do marketing nas atitudes e comportamentos de 
consumo de álcool dos jovens. O uso intensivo de álcool entre aqueles com 
uso extensivo de mídias sociais sugere que essas plataformas on-line são 
arenas onde os adolescentes são expostos a preferências positivas de álcool 
e publicidade de álcool sem a supervisão dos pais (Larm et al. 2019).

Embora os jovens tenham sido objeto da maioria das pesquisas, 
também há evidências crescentes de que o marketing também influencia 
os adultos. A exposição a anúncios de TV entre adultos nos Estados Uni-
dos foi consistentemente associada à probabilidade de beber no último 
mês e de beber mais álcool (Niederdeppe et al. 2021). Curtir ou seguir 
páginas de marketing digital de álcool é comum, independentemente da 
idade, tendo sido associado a um consumo de álcool mais arriscado em 
um estudo com jovens australianos adultos (Carrotte et al. 2016). Em 
outro estudo (Critchlow et al. 2016), o marketing digital foi associado ao 
aumento da frequência de consumo intenso ocasional (CIO) em adul-
tos jovens, tendo sido mais bem-sucedido do que a mídia tradicional na 
realização do feito.

Foi constatado que adultos que bebem em excesso são mais recep-
tivos ao marketing do álcool, o que os torna mais vulneráveis aos seus efei-
tos. Um estudo experimental, por exemplo, de exposição a anúncios de cer-
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veja no Facebook revelou que os anúncios tiveram efeitos mais fortes sobre 
as intenções de consumir álcool entre aqueles com pontuações mais altas 
em uma medida de envolvimento com álcool e aqueles com maior familia-
ridade com a marca exibida (Alhabash et al. 2016). Alunos com histórico 
de uso intenso de álcool perceberam maiores quantidades de álcool sendo 
consumidas em anúncios de álcool, em comparação com aqueles sem esse 
histórico, tendo percebido esse consumo, que muitas vezes se encaixava na 
definição de CIO, como “responsável” (Noel et al. 2018). A exposição ao 
marketing teve impactos mais fortes entre pessoas que bebem com mais 
frequência (Koordeman et al. 2011), bem como sobre os consumidores que 
se arriscam mais (Alhabash et al. 2016). A pesquisa qualitativa mostrou 
impactos negativos do marketing do álcool naqueles que tentam reduzir o 
consumo excessivo (Thomson et al. 1997). É provável que os modelos algo-
rítmicos de plataformas digitais, que são projetados para aprender as prefe-
rências e vulnerabilidades dos consumidores, sejam usados para identificar 
consumidores de alto volume e direcioná-los com produtos alcoólicos com 
desconto (Carah e Brodmerkel 2021).

Em mercados emergentes, o recrutamento de adultos que não 
bebem, para se tornarem pessoas que bebem com frequência é uma fun-
ção de marketing extremamente importante para a indústria do álcool 
(Benegal 2005), de modo que o marketing também contribui para a nor-
malização do consumo de álcool em uma gama cada vez maior de oca-
siões (Walls et al. 2020).

Tanto nos mercados maduros quanto nos emergentes, as mulhe-
res são um setor inexplorado para o qual o marketing pode desempenhar 
um papel importante na expansão da base de clientes do setor. A expo-
sição a anúncios de álcool foi relacionada ao consumo perigoso entre as 
mulheres sul-africanas (Amanuel et al. 2018), que também relatam gostar 
mais de marketing do que os homens (Petersen Williams et al. 2019). Em 
muitas jurisdições, há evidências claras de marketing direcionado direta-
mente às mulheres por meio do desenvolvimento de bebidas, embalagens 
e campanhas voltadas para mulheres (Emslie 2019) (quadro 9.3).
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9�3�4 Normalização do consumo de álcool

Os modelos de processos de interpretação de mensagens preveem 
que, com a exposição repetida, as mensagens de marketing do álcool per-
cebidas como relevantes se tornarão progressivamente internalizadas, de 
modo que estejam cognitivamente mais disponíveis durante a situação 
real de tomada de decisão. Este é um processo de normalização, em que o 
álcool aparece onipresente e fazendo parte da vida normal (Meier 2011), 
o que pode, por sua vez, ter efeitos mais amplos na justificativa da falta de 
regulamentação específica do álcool (Casswell 2012).

9�3�5 Resumo

Há pesquisas consideráveis mostrando o impacto das técnicas de 
marketing tradicionais e digitais. Um dos pontos fortes desta pesquisa é a 
série de metodologias empregadas (evitando a dependência excessiva de 
qualquer método), o rigor com que foram empregadas e a ampla gama de 
contextos em que a pesquisa ocorreu.

A pesquisa mostra efeitos consistentes em muitos PARs e evidên-
cias crescentes de PBMRs. Existem mecanismos plausíveis para explicar 
como o marketing impacta o comportamento de consumo de álcool por 
meio da simples exposição e da construção do engajamento, resultando 
em impactos adversos sobre os jovens e outras populações vulneráveis.

9.4 Abordagens atuais para restringir o marketing

Um estudo das políticas de combate às doenças não transmis-
síveis (DNT) em 151 países, mostrou que, as restrições governamentais 
à comercialização de bebidas alcoólicas são uma das estratégias menos 
implementadas (Allen et al. 2020). Além das proibições parciais e totais 
da comercialização de bebidas alcoólicas, uma terceira opção não gover-
namental tem sido a autorregulamentação da indústria.
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9�4�1 Resposta de interesses investidos: autorregulação

Interesses investidos (ou seja, grupos como a indústria do álcool 
que mais se beneficiam com as vendas de álcool) têm promovido ampla-
mente alternativas às abordagens regulatórias de saúde pública. Uma des-
sas respostas são as mensagens RSC. A maioria das empresas tem men-
sagens promocionais em seus sites e anúncios de marca dizendo a seus 
clientes para “beber com responsabilidade”. Essas mensagens, porém, são 
ambíguas, de modo que os estudos concluíram que as mensagens apa-
rentemente pró-saúde podem servir para promover sutilmente as vendas 
de álcool e os objetivos de relações públicas (Smith et al. 2006; Hessari e 
Petticrew 2017).

Outros elementos da mensagem da indústria do álcool questio-
nam a eficácia da regulamentação do marketing e promovem códigos vo-
luntários em toda a indústria como uma alternativa (Savell et al. 2016). 
Esses códigos, escritos e implementados por interesses investidos, visam 
substituir a regulamentação governamental por “autorregulação” (vide, 
por exemplo, a Aliança Internacional para o Consumo Responsável 
2018). A avaliação de códigos voluntários mostrou baixa conformidade 
(Noel et al. 2017), instabilidade inerente (Hill e Casswell 2004) e inefi-
cácia na prevenção da exposição a conteúdo potencialmente prejudicial 
(Noel et al. 2017). A publicidade televisiva mantém seu apelo para os 
jovens, apesar de ter sido aprovada por sistemas baseados em códigos de 
conteúdo. O humor é um aspecto importante de muitos anúncios alta-
mente apreciados e, normalmente, não é coberto pelos códigos (McCrea-
nor et al. 2005). A pesquisa também demonstrou o fracasso dos códigos 
voluntários, conforme aplicados à mídia digital, para impedir que con-
teúdo censurável e não compatível atraia os jovens (Barry et al. 2018).

Além dos controles de conteúdo, outra abordagem comum in-
cluída nos códigos voluntários é a promessa de limitar a exposição de 
pessoas mais jovens, não transmitindo ou exibindo anúncios para um 
público em que a proporção de menores de idade exceda uma certa por-
centagem (por exemplo, 30%). Uma restrição, porém, enquadrada em 
termos de porcentagem de jovens na plateia não impede a exposição 
de um número significativo de jovens (Jernigan et al. 2005; Pierce et al. 
2019). Estimou-se, por exemplo, que aproximadamente 325 milhões de 
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jovens com menos de 16 anos poderiam ter sido expostos a imagens de 
marketing do álcool durante os jogos da Copa do Mundo FIFA de 2014, 
a maioria dos quais (86%) teve pelo menos uma violação do código de 
marketing voluntário da indústria (Noel et al. 2017b).

Códigos voluntários (e regulamentações parciais semelhantes) 
normalmente incluem um tempo limite, por exemplo 21h, antes do qual 
não pode ser veiculada publicidade ao álcool na televisão. A avaliação de 
tal política na Holanda constatou que, enquanto a exposição aos espec-
tadores mais jovens foi reduzida, houve aumento à exposição por parte 
da população adolescente de alto risco (Ross et al. 2013). A expansão do 
marketing digital do álcool resultou em interesses investidos expandindo 
seus códigos voluntários para incluir a mídia digital, com forte foco na eli-
minação da exposição a jovens abaixo da idade legal de compra (Aliança 
Internacional para o Consumo Responsável 2019). Estudos de restrição de 
idade em plataformas como o YouTube, Twitter e Instagram mostraram a 
ineficácia da tecnologia de verificação de idade (Noel et al. 2020).

9�4�2 Restrições parciais

Em muitas jurisdições, são impostas restrições parciais relaciona-
das a mídias específicas ou bebidas específicas, e poucas têm restrições ao 
marketing digital (Aliança Global de Advogados de Publicidade de 2015).

A Loi Evin da França foi apresentada como um modelo de restri-
ção parcial, refletindo o uso de uma lista positiva identificando locais e 
mídias em que o marketing era permitido, em vez de identificar aqueles 
em que não era, além de controles sobre o conteúdo que impediam a 
publicidade do estilo de vida. Desde a sua promulgação em 1991, a Loi 
Evin foi progressivamente enfraquecida pelo lobby ativo de produtores e 
varejistas. Em 2009, a publicidade on-line foi permitida. De acordo com 
uma análise (Gallopel-Morvan et al. 2017), até 2016, a lei não protegia 
efetivamente os jovens da exposição à publicidade do álcool na França.

A legislação finlandesa promulgada em 2015 proibiu a publicida-
de do álcool em jogos, loterias e competições em qualquer meio, inclusive 
on-line. Também proibiu os profissionais de marketing de usar qualquer 
material gerado pelo consumidor em publicidade e de criar material para 
transmissão ponto a ponto (Montonen e Tuominen 2017). Uma avaliação 
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mostrou que não houve impacto na capacidade das marcas finlandesas de 
se envolver com os consumidores (Kauppila et al. 2019), refletindo, entre 
outras coisas, a falha em restringir o uso de opções de curtir e compartilhar.

As mudanças na política da publicidade ao longo do século 
passado também foram avaliadas por meio da análise econométrica do 
consumo per capita de álcool. As conclusões tiradas desses estudos, no 
entanto, são limitadas pela complexidade e natureza parcial das mu-
danças políticas avaliadas. Um estudo de consumo CPC, por exemplo, 
nos países da OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico) entre 1975 e 2000 criou duas variáveis dicotômicas, nas 
quais a proibição da propaganda do álcool na TV foi usada como um 
indicador da proibição total, sendo que a proibição da publicidade de 
bebidas destiladas na TV foi caracterizada como uma proibição parcial. 
O autor concluiu que não houve efeito da proibição da publicidade de 
bebidas alcoólicas em consumo per capita de álcool (Nelson 2010). Esta 
análise, que incluiu alguns problemas metodológicos, não considera 
muitos outros aspectos do marketing do álcool e, portanto, não avaliou 
uma proibição abrangente. Um estudo econométrico adicional dos paí-
ses da OCDE de 1970 a 1995, que usou o número de mídias proibindo 
bebidas específicas ou todos os anúncios de álcool, constatou que o au-
mento de uma proibição de publicidade poderia reduzir o consumo per 
capital de álcool em 5 a 8% (Saffer e Dave 2002).

Comparações transversais de diversas jurisdições com diferentes 
níveis de restrição relataram que menos restrições de marketing estavam 
ligadas a um maior consumo. Isso foi relatado em relação ao consumo 
per capital de álcool em uma amostra de 12 países (Casswell et al. 2022) 
e em relação a dados de pesquisa de alunos em 84 países (Noel 2019), de 
adolescentes latino-americanos em 13 países (Noel 2020), de indivíduos 
com idade entre 18 e 65 anos em 15 PBMRs (Cook et al. 2014) e de adul-
tos europeus mais velhos (Bosque Prous et al. 2014). A direção do efeito, 
porém, não é estabelecida nesses estudos transversais porque outras con-
dições podem ser responsáveis tanto pela falta de restrições de marketing 
quanto pelos altos níveis de consumo.
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9�4�3 Proibições abrangentes

Existem exemplos de proibições completas do marketing do ál-
cool em alguns países islâmicos, mas, os efeitos de sua implementação ou 
remoção no consumo de álcool não foram avaliados.

A Rússia, que já proibia a publicidade em 1995, introduziu a proi-
bição da publicidade de álcool pela Internet em 2012. De acordo com um 
estudo, houve uma grande diminuição no consumo agregado como resul-
tado da proibição (Matyusova et al. 2019), embora a contribuição da proi-
bição de comercialização não possa ser diferenciada de outras mudanças 
de política no mesmo período. A Lituânia introduziu uma proibição abran-
gente em 2018, mas isso ainda não foi avaliado. Essa proibição ocorreu de 
forma semelhante junto a outras mudanças de política, assim como a in-
trodução de restrições bastante abrangentes da Tailândia como parte da 
Lei de Controle do Álcool de 2008 e as restrições parciais mais recentes ao 
marketing incluídas na legislação de controle de álcool no Vietnã em 2020.

As proibições abrangentes em alguns dos países nórdicos tor-
naram-se mais parciais à medida que entraram em acordos comerciais 
com a União Europeia e à medida que o marketing digital se expandiu 
sem quaisquer restrições. Na Noruega, contudo, uma proibição abran-
gente permanece em vigor e se aplica também ao marketing digital. Uma 
avaliação de série temporal interrompida da introdução da proibição em 
1975, portanto, fornece uma importante contribuição para esta literatura. 
Ela mostrou uma redução de 3% na prevalência de consumo de álcool en-
tre os 15 a 16 anos e uma diminuição de 3% nas vendas de álcool. Quando 
o preço e a renda foram levados em consideração em uma análise do pe-
ríodo entre 1965 e 2002, parece ter havido uma redução de 7% nas vendas 
de álcool após a proibição (Rossow 2021a, b).

9�4�4 Efeitos estimados de proibições de marketing do 
álcool a partir de estudos de exposição

As estimativas dos tamanhos de efeito das restrições foram de-
rivadas de estudos observacionais de diferentes níveis de exposição ao 
marketing do álcool nos Estados Unidos, controlando possíveis fatores 
de confusão entre adultos e mais jovens que bebem, usando diferentes 



292   │     Restrições ao marketing

medidas de resultado. Um estudo de adultos usando bancos de dados de 
exposição na TV a anúncios de álcool sugeriu que cada aumento de 1% 
na exposição nos últimos 12 meses estava associado a uma probabilidade 
11% maior de beber no mês anterior e a um aumento de 5% no número 
de bebidas consumidas. (Niederdeppe et al. 2021). Entre as pessoas mais 
jovens que bebem, um estudo comparando 24 diferentes mercados de 
mídia de 1999 a 2001 mostrou um aumento de 1% nas bebidas consu-
midas para cada anúncio adicional e que o consumo de álcool aumentou 
mais acentuadamente ao longo do tempo em mercados com mais anún-
cios de álcool (Snyder et al. 2006). A exposição à publicidade do álcool na 
TV também pode ter efeitos maiores em níveis mais altos de exposição, 
de modo que há outro estudo de pessoas mais jovens que bebem suge-
rindo que um aumento de um desvio padrão de exposição no nível mais 
alto foi associado a um aumento de 56 bebidas no mês passado (Naimi e 
outros 2016). Os resultados de uma análise do uso de revistas e televisão 
sugeriram que uma redução de 50% na exposição média a revistas e tele-
visão resultaria em uma redução de 3,3% na prevalência de consumo de 
álcool entre os jovens (Molloy 2016). Saffer e Dave (2006) compararam 
regiões com diferentes níveis de exposição e estimaram que uma redução 
de 28% no total de publicidade reduziria o predomínio mensal de consu-
mo excessivo de álcool por menores de 1% a 4%.

Os dados de um estudo de 15 PBMRs (Cook et al. 2014) foram 
usados para estimar o custo-benefício das restrições de publicidade. Com 
base no tamanho do efeito de uma redução de 7% no consumo de álcool 
resultante do aumento das restrições, concluiu-se que as restrições eram 
uma política altamente econômica (Chisolm et al. 2018). Da mesma for-
ma, estimativas da relação custo-benefício da proibição de publicidade 
em um PAR, com base em uma redução estimada de 4% no consumo, 
descobriram que a redução nos anos de vida perdidos por invalidez seria 
maior do que um aumento de 30% na tributação (Holm et al. 2014).

9.5 Lições tiradas das proibições de marketing de tabaco

A experiência da proibição da comercialização do tabaco é re-
levante para a consideração do provável impacto de uma proibição da 
comercialização do álcool. Antes da adoção da Convenção-Quadro da 
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Organização Mundial da Saúde para o Controle do Tabaco (CQCT), ba-
nimentos abrangentes, mas não parciais, reduziam o consumo de tabaco 
nos PARs e proibições abrangentes e parciais reduziam o consumo em 
PBMRs (Blecher 2008). No Brasil, o início da proibição da publicidade 
(bem como das advertências de saúde) foi acompanhado por uma queda 
no tabagismo entre os jovens (Galduroz et al. 2007). As regulamenta-
ções de marketing nos PARs foram associadas a reduções significativas 
na consciência relatada pelos fumantes de sinais pró-tabagismo que são 
conhecidos por promover o tabagismo (Kasza et al. 2011).

Após a adoção da CQCT, 22 países adotaram o mais alto nível de 
proibições de publicidade do tabaco em toda a publicidade direta e indire-
ta. As proporções dos efeito com base em análises da literatura e painéis de 
especialistas projetaram aproximadamente 3,7 milhões a menos de mortes 
atribuíveis ao tabagismo devido a essas medidas (Levy et al. 2018).

Comparações foram feitas entre a comercialização do álcool e 
do tabaco nas plataformas digitais, uma vez que a CQCT preconiza res-
trições generalizadas, embora não universais, à comercialização de ta-
baco. As comparações sugerem níveis mais baixos de tabaco do que o 
marketing do álcool. A exposição estimada, por exemplo, de adultos e 
adolescentes britânicos ao conteúdo de tabaco e álcool de vídeos musi-
cais populares do YouTube foi cerca de cinco vezes maior para o álcool 
do que para o tabaco (Cranwell et al. 2016). Uma análise sistemática do 
marketing digital de produtos não saudáveis, descobriu que o marketing 
do álcool tinha os efeitos adversos mais consistentes, enquanto os efeitos 
do tabaco eram inconsistentes, talvez refletindo políticas de controle do 
tabaco mais fortes nos países pesquisados (Buchanan et al. 2018).

9.6 Conclusões e implicações políticas

O marketing do álcool mudou significativamente na última dé-
cada. Campanhas de marketing integradas, incluindo as mídias digitais, 
tornaram-se um foco importante para a indústria do álcool. O uso ex-
pandido da mídia que cruza as fronteiras nacionais ocorre em um am-
biente internacionalmente não regulamentado, no qual as cláusulas de 
comércio digital em acordos internacionais de comércio e investimento 
protegem a natureza opaca das mídias digitais (vide Capítulo 15). Cada 
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vez mais, o marketing digital não é apenas obscuro por causa do dire-
cionamento empregado, mas também efêmero porque nenhum registro 
sobrevive em algumas plataformas. Isso, além do modelo de negócios ba-
seado em dados que permite o direcionamento de pessoas que bebem 
maiores quantidades, torna improvável a regulamentação do marketing 
do álcool por meio das plataformas. Os códigos voluntários estabeleci-
dos pelos grupos de interesse adquiridos não são eficazes para quebrar 
a cadeia de influência do marketing. Recursos consideráveis estão sendo 
empregados pelas CTNAs para manter os mercados em PARs e expandir 
os mercados em PBMRs.

Ao contrário do tabaco, não há acordo internacional para res-
tringir o marketing do álcool, mas as evidências sugerem que essa abor-
dagem reduziu a exposição ao marketing do tabaco. A proibição do mar-
keting do tabaco pode interromper os caminhos que promovem o fumo 
e que foram efetivamente traduzidas para plataformas digitais. Tanto os 
anunciantes quanto as plataformas impedem efetivamente a circulação 
de publicidade por meio de canais digitais em países onde existem res-
trições legais, apoiadas pelo Artigo 13 da CQCT, que exige proibições 
abrangentes a nível nacional e sob o qual um protocolo para uma proibi-
ção abrangente de transações transfronteiriças publicidade, promoção e 
patrocínio estão em desenvolvimento (Convenção-Quadro da OMS para 
o Controle do Tabaco em 2018). As comparações com o marketing do 
tabaco nas mídias digitais sugerem que o impacto do marketing é muito 
menor para o tabaco do que para o álcool, devido às restrições globais e 
nacionais ao marketing do tabaco.

A evidência mostra que o marketing do álcool acelera o início do 
consumo, aumenta a quantidade consumida por aqueles que já bebem e 
está associado ao consumo problemático de álcool. Foi medida uma rela-
ção dosagem-resposta e identificados mecanismos neurobiológicos e psi-
cossociais plausíveis. Menos estudos de mídias digitais estão disponíveis, 
mas mostram os mesmos efeitos e sugerem que as mídias digitais podem 
ser mais poderosas. O marketing sem dúvida, contribui causalmente para 
o recrutamento contínuo de jovens para substituir pessoas que bebem, 
perdidos para a indústria por desgaste, para responder à estabilização do 
consumo em mercados maduros e para expandir a população que bebe 
em mercados emergentes. Também há evidências do impacto do mar-
keting além dos jovens, incluindo aqueles com padrões de consumo já 
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problemáticos. A identificação das características do consumidor nas mí-
dias digitais, como um histórico de consumo excessivo de álcool, permite 
atingir os consumidores em uma extensão muito maior do que era pos-
sível anteriormente.

É mais difícil isolar o efeito do marketing na normalização do 
consumo de álcool, mas o marketing sem dúvida tem uma influência 
cumulativa, conforme indicado pelos resultados de estudos longitudinais 
(Jernigan, et al. 2017). Os comentaristas sugeriram que esse pode ser um 
dos efeitos mais poderosos, o que pode explicar a firme oposição das CT-
NAs a quaisquer restrições ao marketing (Sargent e Babor 2020).

Tabela 9.1 Classificações de consenso de intervenções 
destinadas a limitar ou proibir o marketing do álcool4

Estratégia ou 
intervenção Eficáciaa

Amplitude 
do apoio à 
pesquisab

Comentários

Proibição total da 
comercialização 
de bebidas 
alcoólicas

++c ++

Poucos estudos examinaram o efeito 
direto de uma proibição total. Existem, 
porém, muitos dados que mostram o 
impacto do marketing do álcool sobre 
o consumo de álcool, particularmente 
a iniciação precoce e o consumo mais 
intenso entre os jovens, e evidências 
da eficácia da proibição do marketing 
do tabaco. Apesar da extensa evidên-
cia de impactos e mecanismos plausí-
veis, a falta de avaliação de proibições 
abrangentes limita a amplitude do 
apoio à pesquisa.

Proibições 
parciais da 
comercialização 
de bebidas 
alcoólicas

+ +

As proibições parciais variam nos tipos 
de marketing abordados e no alcance 
da proibição. Embora as proibições 
parciais tenham sido bem-sucedidas 
em limitar as exposições em determi-
nadas mídias e durante determinados 
horários do dia, a capacidade de trans-
ferir recursos para o marketing digital 
irrestrito sugere eficácia mínima.
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Estratégia ou 
intervenção Efi cáciaa

Amplitude 
do apoio à 
pesquisab

Comentários

Códigos de 
corregulação e 
autorregulação 
voluntária

? ?

Não há nenhuma pesquisa sobre o 
impacto dos códigos voluntários re-
lativos ao consumo de álcool e seus 
danos. Uma quantidade substancial 
de pesquisas demonstrou que as di-
retrizes de exposição voluntária e os 
códigos de conteúdo são inefi cazes na 
prevenção da exposição e comunica-
ção de mensagens persuasivas.

a 0 As evidências indicam falta de efeito, ou seja, a intervenção foi avaliada e considera-
da inefi caz na redução do consumo de álcool ou problemas com álcool; + Evidência de 
um efeito pequeno ou limitado no consumo ou problemas; ++ Evidência de um efeito 
moderado no consumo ou problemas; +++ Evidência de forte efeito no consumo ou 
problemas; ? um ou mais estudos foram realizados, mas não há evidências sufi cientes 
para fazer um julgamento.

b 0 Nenhum estudo de efi cácia foi realizado; + Um ou dois estudos de efi cácia bem dese-
nhados concluídos; ++ Mais de dois estudos de efi cácia foram concluídos, mas nenhuma 
revisão integrativa disponível ou nenhuma que inclua PBMRs; +++ Estudos sufi cientes de 
efi cácia foram concluídos para permitir análises integrativas da literatura ou metanálises, 
com alguns testes em PBMRs.

c Esta classifi cação ++ em efi cácia refl ete evidências indiretas dos efeitos da propaganda 
de álcool sobre o consumo e evidências dos efeitos da proibição da propaganda de tabaco 
sobre o consumo.

d Para mais informações, consulte o  Apêndice on-line 1.

A Tabela 9.1 fornece um resumo das classifi cações das interven-
ções consideradas neste capítulo. Conforme descrito no  apêndice on-
-line 1, elas foram avaliadas pelos autores em termos de evidência de efi -
cácia e quantidade de apoio à pesquisa. No caso do marketing do álcool, a 
raridade de proibições abrangentes e a falta de avaliações signifi cam que o 
julgamento da efi cácia é limitado por sua confi ança na evidência dos efei-
tos do marketing no consumo de álcool. A transferência de conhecimento 
dos estudos de proibições de marketing de tabaco, que mostraram que as 
proibições reduzem a exposição, também foi levada em consideração.

A extensão e a amplitude da pesquisa revisada são consideráveis. 
A análise utiliza uma série de metodologias, sendo consistente em mostrar 
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efeitos em estudos experimentais e observacionais. Dada a força das evi-
dências que sustentam uma relação causal entre a exposição ao marketing 
do álcool e o consumo de álcool, estudos mostrando que as proibições de 
marketing reduzem a exposição em circunstâncias comparáveis e, os resul-
tados da única avaliação disponível de uma proibição total de marketing, é 
razoável concluir que, uma política que previna a exposição ao marketing 
em nível populacional reduziria o consumo de álcool tanto a curto quan-
to a longo prazo. Com base nos tamanhos de efeito extraídos de estudos 
de diferentes níveis de exposição à publicidade e estudos de modelagem 
usando esses tamanhos de efeito, as proibições foram consideradas uma 
intervenção muito econômica. Portanto, uma proibição abrangente da co-
mercialização do álcool é justificada como uma contribuição para a saúde 
da população. O domínio do mercado global pelas CTNAs sugere que ape-
nas uma abordagem internacional coordenada conseguirá isso.

O caso de uma proibição total do marketing do álcool é ainda mais 
fortalecido pela falta de uma estratégia alternativa. A Tabela 9.1 mostra que, 
embora as proibições parciais possam limitar a exposição em determinadas 
mídias e durante determinados horários do dia, a capacidade do setor de 
transferir recursos para o marketing digital irrestrito sugere eficácia mí-
nima. Da mesma forma, a autorregulamentação voluntária pela indústria, 
que muitas vezes é combinada com proibições parciais em uma estrutura 
de corregulamentação governamental da indústria, não foi avaliada em ter-
mos de seu impacto no consumo e danos ao álcool; no entanto, tem havido 
pesquisas consideráveis demonstrando sua invalidez de restringir a expo-
sição dos jovens e impedir o uso de conteúdo censurável. Isso sugere que a 
autorregulação voluntária não é uma alternativa viável à proibição total da 
comercialização de bebidas alcoólicas.
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10 
ESTRATÉGIAS DE EDUCAÇÃO E PERSUASÃO

10.1 Introdução

As estratégias de educação e persuasão estão entre as abordagens 
mais populares para a prevenção de problemas relacionados ao álcool. 
Mesmo que o comportamento relativo à bebida seja definido normativa-
mente como uma questão de escolha pessoal para adultos, normalmente 
será visto como algo legítimo para os interesses da saúde pública encorajar 
os adultos a evitar danos causados pelo consumo de álcool e persuadir as 
crianças a adiar o início do consumo de álcool. Tanto as campanhas publi-
citárias de interesse público quanto a educação escolar sobre o álcool são, 
portanto, comuns e amplamente aceitas, havendo literaturas bem desen-
volvidas (embora de uma gama limitada de países) avaliando seus efeitos.

A educação e a persuasão no interesse público em relação ao álcool, 
no entanto, não costumam despontar sem oposição; em muitas sociedades 
modernas, o marketing comercial visando o aumento das vendas de álcool 
é uma forte força contrária a elas (vide o capítulo 9). Do ponto de vista co-
mercial, a publicidade e outras promoções são um custo intrínseco ao fazer 
negócios, contabilizado na hora de definir o preço de venda do produto e, 
normalmente, apontado como dedutível da receita líquida no pagamento 
dos impostos corporativos. O resultado é que tanto o marketing social vol-
tado para a saúde pública quanto os programas de educação sobre o álcool 
são, essencialmente, campanhas de contrapublicidade10, competindo por 
atenção com uma enxurrada de promoções voltadas ao álcool e com base 
em interesses comerciais. Ademais, muitas vezes os interesses comerciais 
passaram para a integrar o espaço do interesse público com programas 
de responsabilidade social corporativa (RSC) (Mialon e McCambridge 
2018), que pode estar, essencialmente, atuando como um atrativo para ala-

10 Termos-chave que possuem significados técnicos ou linguísticos que não seriam fa-
miliares ao leitor comum encontram-se identificados no glossário ao final do livro. 
Esses termos são indicados em negrito quando usados pela primeira vez em um 
determinado capítulo.
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vancar mais vendas do produto por meio de uma aparência de interesse 
público (de Bruijn 2008) ou tendo como objetivo persuadir o público a 
tirar o foco do produto a fim de não enxergar os problemas associados – 
como com o slogan “beba com responsabilidade”, amplamente utilizado 
por empresas transnacionais de bebidas alcoólicas (Barry e Goodson 2010; 
Pantani et al. 2012; Jones et al. 2017) para apontar o consumidor de álcool 
como a fonte de quaisquer problemas.

Neste capítulo, estratégias de educação e persuasão voltadas para 
a saúde pública são examinadas em vários contextos e ambientes, incluin-
do escolas, faculdades, comunidades e a população em geral. Embora em 
alguns programas escolares o foco tenha sido o álcool, as drogas ilícitas 
e o tabaco como sendo um pacote, nós nos centramos aqui nos resulta-
dos relacionados ao álcool. O capítulo está organizado em quatro seções 
principais: iniciativas voltadas para os consumidores envolvendo a mídia, 
programas escolares, programas baseados no ensino superior e iniciati-
vas destinadas a influenciar escolhas políticas sobre o controle de dispo-
nibilidade e a promoção.

As estratégias voltadas para o consumidor normalmente envol-
vem um ou mais dos seguintes objetivos: (1) mudar o conhecimento so-
bre o álcool e os riscos relacionados ao consumo; (2) mudar as intenções 
de beber com vistas a diminuir os riscos; (3) mudar o próprio comporta-
mento de consumo de álcool (por exemplo, retardando o início do hábito 
de beber entre os jovens); e (4) diminuir a frequência ou a gravidade dos 
problemas relacionados à bebida. Na análise a seguir, uma intervenção 
específica foi considerada como tendo um impacto positivo caso as evi-
dências demonstrem que ela poderia exercer algum efeito na prevenção 
do consumo de álcool por menores, retardando o início do consumo ou 
reduzindo a prevalência de consumo de bebidas de alto risco e danos 
relacionados ao álcool. As estratégias voltadas para escolhas políticas têm 
como objetivo principal mudar as atitudes públicas a fim de aumentar o 
apoio às políticas contrárias ao álcool (vide Midford e Shakeshaft 2017; 
Reynolds et al. 2020).
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10.2 Iniciativas envolvendo a mídia

10�2�1 Campanhas de informações sobre a saúde na mídia

Em resposta à ampla promoção de bebidas alcoólicas em muitos 
países, governos e organizações privadas patrocinaram campanhas de in-
formação. Elas assumiram várias formas, incluindo a do marketing social, 
também denominadas anúncios de utilidade pública (AUPs), e a de di-
vulgação de mensagens de alerta em anúncios não virtuais. Essas mensa-
gens de marketing social são preparadas por governos, organizações não 
governamentais, agências de saúde e organizações da mídia com o objetivo 
de disponibilizar informações importantes para o benefício de um público 
específico. Em alguns casos, os AUPs dependem do tempo ou espaço doa-
dos para serem distribuídos ao público. As mensagens dos AUPs veicula-
das por meio de agências oficiais são, muitas vezes, limitadas por pressões 
daqueles com interesse econômico na venda de álcool. Empresas da indús-
tria do álcool – e organizações sociais financiadas por elas – também pro-
duzem ativamente campanhas de marketing social, com mensagens que 
frequentemente defendem o ato de beber com responsabilidade.

A contrapublicidade envolve a divulgação de informações sobre 
um produto, seus efeitos e a indústria que o promove, a fim de diminuir 
sua atratividade e consumo. É diferente de outros tipos de campanhas 
informativas, visto que aborda diretamente o fato de que a mercadoria es-
pecífica é promovida por meio de publicidade (Agostinelli e Grube 2002).

O marketing social ou os AUPs fazem uso de vários veículos da 
mídia – televisão ou rádio, contra-anúncios pagos ou obrigatórios, out-
doors, revistas e jornais e notícias ou reportagens na televisão e no rádio 
– a fim de oferecer informações sobre os riscos e complicações associados 
com a bebida. Com o advento da mídia digital e social, o conceito foi 
expandido para o “contramarketing social” (Bellew et al. 2017). Embora 
o objetivo seja que essas mensagens tenham um efeito direto no compor-
tamento do público-alvo, ele raramente se materializa em resultados con-
cretos. As táticas vão dos rótulos de alerta nas embalagens dos produtos 
aos esforços empreendidos por meio dos veículos de comunicação para 
aumentar a conscientização pública acerca das táticas de publicidade de 
um setor, bem como mensagens de prevenção em vários canais midiáti-
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cos. Young e seus colegas (2018) avaliaram a eficácia das mensagens dos 
veículos de comunicação de massa para reduzir o consumo do álcool e os 
danos relacionados. Eles analisaram 24 estudos de campanhas realizadas, 
principalmente, em países de alta renda (PARs). Embora as campanhas 
de conscientização sobre o álcool, realizadas pelos meios de comunicação 
de massa, fossem, muitas vezes lembradas pelas pessoas de modo que a 
exposição a campanhas tenha sido associada a um maior conhecimen-
to sobre o álcool, houve pouca evidência de reduções em seu consumo. 
Em outra análise sistemática de campanhas empreendidas por meios de 
comunicação em massa sobre o álcool, Stead et al. (2019) encontraram 
evidências de que o conhecimento relacionado ao álcool aumentou, in-
cluindo a conscientização acerca do risco de câncer e do consumo do 
álcool durante a gravidez; no entanto, as evidências do impacto sobre o 
consumo do álcool foram limitadas. Eles também avaliaram as evidências 
em outras áreas da saúde e encontraram um impacto misto no uso do 
tabaco e na prática de atividades física, porém nenhum impacto no uso 
de drogas ilícitas.

Anteriormente, o número dos AUPs e contrapublicidade de be-
bidas alcoólicas era, na melhor das hipóteses, uma pequena fração do vo-
lume total de propagandas de bebidas alcoólicas (ver Wyllie et al. 1996).

Além disso, o conteúdo das campanhas informativas não pode 
desafiar facilmente as outras influências persuasivas e, muitas vezes, sutis 
que apoiam o consumo do álcool, por exemplo, nas redes sociais. Uma 
solução para o desequilíbrio com o número de propagandas pró-álcool 
tem sido exigir que os anúncios pró-álcool sejam acompanhados por uma 
contra mensagem de alerta. Embora as iniciativas legislativas de colocar 
alertas diretamente nas propagandas de bebidas alcoólicas nunca tenham 
sido bem sucedidas nos Estados Unidos (Giesbrecht 2000), em 2016, cer-
ca de um terço (56) dos 164 países que responderam a um questionário 
da Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre políticas de conscienti-
zação a respeito do álcool informaram que exigiam mensagens de alerta 
nas propagandas de bebidas alcoólicas (Organização Mundial da Saúde 
2018, pág. 112). Anúncios de bebidas alcoólicas na França são obrigados, 
desde 1991, a transmitir a mensagem “o consumo excessivo de álcool faz 
mal à saúde”; os anunciantes de bebidas alcoólicas costumam acrescentar 
a isso sua própria mensagem: “consuma com moderação” (Dossou et al. 
2017). Anúncios em outdoors no México são acompanhados de alertas 
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gerais direcionados ao consumo moderado do álcool. Os anúncios de 
jornais na Suécia devem, obrigatoriamente, ser acompanhados de uma 
das 11 alertas suficientemente grandes a ponto de ocupar um oitavo do 
anúncio (Wilkinson e Room 2009). Tem havido pouco estudo sobre os 
efeitos de tais requisitos. Um estudo qualitativo da mensagem de alerta 
francesa teve poucos resultados, possivelmente por causa de seu pequeno 
tamanho e falta de visibilidade (Dossou et al. 2017).

A contrapublicidade tem um apelo intuitivo e pode ser uma op-
ção política mais realista do que a de buscar a proibição da propaganda 
das bebidas alcoólicas (Saffer 2002). A experiência do tabaco nos Esta-
dos Unidos incluiu programas de contrapublicidade contundentes, com 
mensagens do tipo “as empresas de cigarros estão matando você”. Esses 
programas podem ser eficazes como parte de uma estratégia de preven-
ção abrangente (Rohrbach et al. 2002).

Existem, porém, limitações quanto à extensão em que a postura de 
confronto na experiência de controle do tabaco pode ser transferida para o 
contexto do álcool. A contrapublicidade do álcool normalmente não ofere-
ce resultados plausíveis dentro dos orçamentos realisticamente disponíveis.

Beber em situações de alto risco, como na gravidez ou ao volante, 
tem sido comumente o foco de campanhas de meios de comunicação de 
massa. Uma análise sistemática de 19 estudos de campanhas para combater 
a prática de consumo de álcool ao volante em cinco países (13 dos Estados 
Unidos) constatou uma redução de 8% no número final ao ser implemen-
tada uma fiscalização concomitante, embora, de forma intrigante, tenha 
havido uma redução de 15% sem a aplicação de tal fiscalização (Yadav e Ko-
bayashi 2015). Nenhum dos estudos, contudo, foi classificado como sendo 
de “boa” qualidade, de modo que os efeitos resumidos, calculados com base 
em sete estudos, não mostraram evidências de que as campanhas realiza-
das por veículos de comunicação em massa tenham reduzido o risco de le-
sões ou mortes relacionadas ao álcool. Por outro lado, um estudo da Etiópia 
constatou efeitos positivos e significativos no conhecimento, atitudes e com-
portamentos relativos ao consumo de bebidas alcoólicas ao volante (Negi 
et al. 2020). Os efeitos das campanhas das mídias de massa para reduzir o 
consumo de álcool durante a gravidez constataram, sobretudo, melhorias na 
conscientização, sem que elas tivessem resultado, porém, em um impacto 
significativo no consumo de álcool (Crawford-Williams et al. 2015).
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10�2�2 Rótulos de alerta

Em 2016, 47 países responderam a um questionário da OMS que exi-
gia rótulos de alerta de saúde em garrafas ou recipientes de bebidas alcoólicas 
(Organização Mundial da Saúde 2018, p. 112). Em mais alguns países (por 
exemplo, China e Japão), essas alertas de saúde são opcionais (Wilkinson e 
Room 2009; Martin-Moreno et al. 2013). O conteúdo dos rótulos de alerta va-
ria entre os países. Na França e na Austrália, a ênfase é dada apenas aos riscos 
relativos ao consumo de álcool durante a gravidez, enquanto que na África do 
Sul, os rótulos de alerta devem conter, pelo menos, uma das sete mensagens 
de saúde (incluindo riscos de lesões corporais e dependência) (Wilkinson e 
Room 2009; Martin-Moreno et al. 2013). As corporações transnacionais do 
álcool passaram a incluir nos acordos comerciais internacionais restrições aos 
requisitos nacionais para rótulos de alerta nos recipientes, vendo tais requisi-
tos como uma restrição ao uso do valioso “espaço” no rótulo para seu material 
promocional. (O’Brien et al. 2018; vide o Capítulo 15).

Há evidências de que os rótulos de alerta impactam o conheci-
mento, a conscientização, as intenções e as percepções (Wilkinson e Room 
2009; Scholes-Balog et al. 2012; Thomas et al. 2014; Schoueri-Mychasiw et 
al. 2021), porém as evidências acerca dos efeitos do comportamento gera-
do pelo álcool têm sido, muitas vezes, ambíguas. Análises recentes (Wil-
kinson e Room 2009; Knai et al. 2015) concluem que os rótulos de alerta 
costumam exercer um impacto imediato e limitado no tocante ao consu-
mo de álcool e aos comportamentos de risco. Ao analisar os estudos sobre 
rótulos ligados ao álcool e à gravidez, Thomas et al. (2014) constataram 
um efeito limitado sobre o consumo de álcool entre mulheres grávidas. 
Correspondentemente, Scholes-Balog et al. (2012) concluíram que, entre 
os adolescentes, é improvável que a exposição a rótulos de alerta mude os 
comportamentos de consumo ou as crenças relativas aos riscos envolvendo 
o álcool. Um estudo posterior (Zhao et al. 2020), não obstante, constatou 
que os rótulos de alerta rotativos adotados por um tempo no território de 
Yukon, Canadá, exerceram um efeito na redução das vendas de álcool (vide 
o Quadro 10.1). E constatou-se que os rótulos de alerta nos produtos de 
tabaco promovem a cessação do tabagismo e evitam sua iniciação (vide 
Wilkinson e Room 2009; Scholes-Balog et al. 2012 para acessar análises).

Os estudos que citamos sobre os efeitos dos rótulos de alerta fo-
ram centrados em seu efeito mais ou menos imediato na mudança do 
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comportamento do consumo de álcool. A imagem implícita do efeito é a 
de um potencial comprador pegando uma garrafa em uma loja de bebidas 
ou levantando-a para encher seu copo, o qual após ver a alerta no rótulo, 
para e pensa, terminando por colocá-la de volta na mesa. Ou talvez, em 
um período de tempo um pouco mais longo, conversando sobre o consu-
mo de bebidas alcoólicas com uma criança que leu o rótulo de uma garra-
fa na geladeira da família. Tal modelo de efeito é adequadamente testado 
no período de tempo relativamente curto do antes e depois dos estudos 
convencionais. Há, no entanto, outra função potencial de um rótulo de 
alerta exigido pelo governo – ele diferencia a bebida alcoólica de outras 
mercadorias, declarando-a um produto perigoso ou problemático. Isso 
muda a posição cultural da mercadoria (Room e Mäkelä 2000) – uma 
mudança da aceitação impensada no cotidiano para uma consideração 
mais distante e equilibrada, análoga à mudança do tabaco, no que tange 
seu antigo posicionamento como um produto seguro. Essa dimensão do 
posicionamento cultural do álcool, que possivelmente só ocorrerá du-
rante um período de tempo considerável, não pode ser medida no prazo 
de estudos de avaliação convencionais, de modo que faltam, portanto, 
evidências sobre a extensão da existência de tal efeito.

Quadro 10.1 Atenção: a indústria do álcool pode ser prejudicial à pesquisa de 
alertas à saúde

Cientistas da saúde pública do Instituto Canadense para a Pesquisa do Uso de Subs-
tâncias e da Saúde Pública de Ontário conduziram uma série de estudos altamente 
relevantes para a política de rotulagem do álcool, à pesquisa de rótulos e para a teo-
ria preventiva. Os pesquisadores elaboraram um conjunto de mensagens que incluí-
am: (1) uma alerta ao risco de câncer (vide a Figura 10.1); (2) diretrizes de consumo 
de baixo risco; e (3) mensagens padrão referentes às bebidas. Eles, então, testaram 
seus efeitos em várias comunidades no norte do Canadá. O estabelecimento onde 
houve intervenção aplicou rótulos com as mensagens em receptáculos de álcool em 
sua loja de bebidas governamental, enquanto que os estabelecimentos escolhidos 
para fins de comparação não o fizeram. Em comparação com os estabelecimentos 
de controle, as vendas per capita de produtos rotulados diminuíram 6,6% na comu-
nidade onde houve a intervenção (Zhao et al. 2020). A lembrança de todas as três 
mensagens por parte dos clientes da loja de bebidas aumentou em maior medida nos 
estabelecimentos onde houve intervenção, em relação aos estabelecimentos onde 
não houve a intervenção (Hobin et al. 2020). A conscientização, por exemplo, sobre 
as diretrizes de consumo aumentou de 30,7% antes para 67,0% após a intervenção 
(Schoueri-Mychasiw et al. 2020).
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Figura 10.1 Rótulo de alerta apontando para o câncer, aplicado a receptáculos 
de álcool em uma pesquisa realizada no território de Yukon, Canadá.

Reprodução da obra de de Schoueri-Mychasiw N, Weerasinghe A, Vallance K, et al.
(2020) Examinando o impacto dos rótulos referentes ao álcool na conscientização e co-
nhecimento das diretrizes nacionais do consumo de álcool: um estudo do mundo real em 
Yukon, Canadá. Jornal de Estudos sobre o Álcool e as Drogas, 81 262–272. doi:10.15288/
jsad.2020.81.262 sob uma licença CC-BY-4.0.

Outra direção tomada nesta pesquisa foi iniciada inesperadamente quando represen-
tantes da indústria do álcool pressionaram o governo de Yukon a encerrar temporaria-
mente o projeto de pesquisa em vista de objeções às alertas relacionadas ao câncer. A 
cobertura da mídia sobre a interferência serviu apenas para aumentar o apoio público 
aos rótulos de alerta e à conscientização por parte dos clientes acerca da bem documen-
tada ligação entre o álcool e o câncer (vide o Capítulo 4) (vide também Vallance et al.
2020a). A pesquisa pôde continuar, ainda que com algumas modifi cações impostas pela 
indústria. Apesar dessa interferência, foram coletados dados sufi cientes para possibilitar 
a composição dos relatórios mencionados acima (Stockwell et al. 2020).
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De maneira semelhante, as reclamações da indústria na Coreia do Sul ajudaram a 
enfraquecer a implementação de alertas relativas ao câncer no país e, na Irlanda, as 
alertas referentes ao câncer enfrentaram contínua oposição jurídica e expressa da 
parte de órgãos regionais e mundiais (Vallance et al. 2020b).
Este conjunto de estudos inter-relacionados mostra que rótulos altamente visíveis 
com mensagens impactantes podem ser uma estratégia populacional eficaz para 
aumentar o conhecimento das diretrizes nacionais acerca do consumo de álcool, 
promover a conscientização sobre os riscos de câncer e diminuir as compras de be-
bidas alcoólicas. A pesquisa também mostra que a pesquisa científica sobre rótulos 
de alerta pode ser uma questão controversa quando envolve “o direito do consumi-
dor de saber, a responsabilidade do governo de informar e o poder da indústria de 
impedir” (Stockwell et al. 2020).

10�2�3 Diretrizes do consumo de álcool que oferece baixo risco

Várias jurisdições em países de alta renda (PARs) divulgaram di-
retrizes de consumo de baixo risco. Dadas as considerações complexas 
subjacentes a tais diretrizes, não surpreende o fato de que inicialmente as 
diretrizes variassem consideravelmente de um país para outro (Kalinows-
ki e Humphreys 2016), embora haja sinais de convergência para limites 
relativamente baixos (por exemplo, o Conselho Nacional de Saúde e de 
Pesquisas Médicas 2020). Há pouca pesquisa realizada sobre o impacto 
dessas mensagens (Knai et al. 2015). Quando, porém, as diretrizes austra-
lianas de 2009 reduziram pela metade a orientação referente à quantidade 
máxima por ocasião para os homens, elevando-a para o mesmo nível que 
para as mulheres, houve uma queda maior para os homens do que para as 
mulheres, com relação a quanto os entrevistados em pesquisas nacionais 
achavam que alguém do seu gênero poderia beber sem colocar sua saúde 
em risco (Livingston 2012). Seja por meio das próprias novas diretrizes 
ou da atenção e controvérsia do público quando foram colocadas para 
comentários e adotadas (Wilkinson 2012), houve uma mudança nas opi-
niões sobre os limites do consumo de baixo risco. Um estudo quase ex-
perimental de rótulos de alerta ao álcool que incluíam diretrizes de baixo 
risco e informações padrão sobre bebidas (Hobin et al. 2020) (consulte 
Quadro 10.1) mostrou que rótulos aprimorados em bebidas alcoólicas 
são notados e podem vir a ser uma estratégia eficaz a nível populacional 
para aumentar a conscientização e conhecimento das diretrizes de consu-
mo de baixo risco. Não está claro se essas mensagens devem levar a uma 
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diminuição geral no consumo de álcool e aos problemas relacionados a 
ele (Casswell 1993). As diretrizes, por exemplo, podem ser mal interpre-
tadas pelo público, o que pode fazer com que alguns abstêmios comecem 
a beber e influenciar os consumidores de álcool moderados a beber mais. 
Pode-se argumentar que a divulgação de diretrizes de baixo risco é uma 
ação apropriada de informação aos consumidores, mas há pouca evidên-
cia sobre seu efeito no consumo ou em relação aos problemas.

10.3 Programas escolares e outros programas 
educacionais para jovens

As iniciativas de prevenção voltadas a adolescentes e programas 
escolares de prevenção ao álcool têm vários objetivos: aumentar o co-
nhecimento e a conscientização sobre o álcool por parte dos adolescentes 
(Cuijpers 2003); mudar as crenças, atitudes e comportamentos de consu-
mo dos adolescentes; modificar fatores como habilidades sociais gerais e 
autoestima que supostamente fundamentam o consumo de álcool pelos 
adolescentes (Paglia e Room 1999); retardar o início do consumo de ál-
cool; reduzir o consumo de álcool; reduzir o consumo de alto risco; e mi-
nimizar os danos causados pela bebida (vide Cuijpers 2003). Em ambien-
tes escolares, os programas com uma estratégia universal de prevenção 
normalmente incluem a educação voltada à conscientização sobre o ál-
cool, habilidades sociais e de resistência entre colegas, avaliações nor-
mativas ou o desenvolvimento de normas comportamentais e afiliações 
positivas entre colegas (Foxcroft e Tsertsvadze 2012). Há, porém, uma 
variação considerável na idade do grupo-alvo (de 5 a 18 anos) e na dura-
ção do programa (de uma única sessão a 3 anos) (Foxcroft e Tsertsvadze 
2012). Existem também programas escolares de educação sobre o álcool 
patrocinados pela indústria do álcool, como o Smashed, que são ampla-
mente utilizados, mas que precisam ser avaliados de forma independente 
(Jackson e Dixon 2020).

Várias análises sistemáticas de ensaios controlados e randomi-
zados, provenientes de programas de prevenção com base em escolas, 
foram publicadas na última década. Foxcroft e Tsertsvadze (2011a) cons-
tataram que mais da metade (29/53) dos estudos não relataram efeitos 
referentes ao consumo de álcool ou problemas relacionados, ao passo 
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que 21 estudos relataram efeitos estatisticamente significativos em um 
ou vários resultados. Entre os 39 estudos que avaliaram programas gené-
ricos de prevenção, 24 estudos não constataram efeitos estatisticamente 
significativos ligados ao consumo do álcool ou problemas relacionados, 
enquanto 15 estudos puderam constatá-los. Aqueles baseados em abor-
dagens psicossociais ou de desenvolvimento (habilidades para a vida, 
habilidades e normas sociais ou desenvolvimento de normas de compor-
tamento e afiliação de pares) eram mais propensos a relatar efeitos ao 
longo de vários anos. Não está claro, porém, por que alguns programas 
de prevenção parecem funcionar em alguns ambientes e não em outros 
(Foxcroft e Tsertsvadze 2011a).

Uma metanálise dos resultados informados e medidos em uma 
escala contínua revelou um pequeno efeito geral favorável das interven-
ções preventivas até 1 ano após a implementação do programa, enquanto 
o tamanho do efeito para resultados categóricos não foi estatisticamente 
significativo. Lee e outros colaboradores (2016) analisaram 70 estudos 
de 40 programas escolares de educação sobre o álcool. Eles constataram 
que três desses programas tinham boas evidências de um efeito positivo; 
em 29 programas, as evidências foram inconclusivas e dois programas 
apresentaram resultados negativos. Uma análise sistemática adicional de 
16 estudos também apresentou resultados mistos (Dietrich et al. 2016), 
comentando que seus resultados destacam que a maior parte dos progra-
mas escolares usa uma abordagem “generalista”, em vez de adaptar suas 
mensagens para diferentes segmentos entre os alunos.

Hodder e colegas (2017) analisaram as intervenções universais 
de “resiliência” com base na escola para obterem um espectro mais amplo 
de uso de substâncias (álcool, tabaco ou drogas ilícitas) entre os adoles-
centes. Eles identificaram 17 ensaios clínicos randomizados que relata-
ram os resultados do consumo de álcool, não tendo constatado um efeito 
geral de intervenção para o consumo do álcool.

Como o uso de substâncias (álcool, tabaco, drogas ilícitas) e ou-
tros comportamentos de risco muitas vezes ocorrem conjuntamente en-
tre os adolescentes, alguns programas escolares universais visam preve-
nir múltiplos comportamentos de risco. Em uma análise sistemática de 
ensaios clínicos randomizados de tais programas, MacArthur e colegas 
(2018) conduziram uma metanálise de oito estudos apresentando os re-
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sultados do consumo de álcool. Eles constataram um menor consumo de 
álcool entre aqueles expostos a intervenções escolares que visam múlti-
plos comportamentos de risco, em comparação com aqueles expostos à 
prática usual (ou nenhuma intervenção).

Desde o início dos anos 2000, programas universais de prevenção 
foram adaptados para plataformas digitais. Como a grande maioria dos 
adolescentes, em muitas partes do mundo, são usuários intensivos da In-
ternet, as intervenções eHealth (programas de prevenção via Internet em 
computadores, telefones celulares etc.) podem ser realizadas em ambien-
tes escolares. Alguns desses programas têm, portanto, a escola como base. 
Em comparação com os programas de prevenção tradicionais, os progra-
mas eHealth oferecem várias vantagens potenciais, incluindo maior fide-
lidade e escalabilidade (Champion et al. 2016). Em uma análise sistemáti-
ca, Champion e colegas (2013) constataram quatro ensaios de programas 
de álcool e outras drogas, incluindo o álcool, tendo notado em todos os 
quatro uma redução “considerável, ainda que modesta” no consumo de 
álcool. Em uma análise sistemática posterior de 22 estudos vinculados a 
ensaios de 16 programas universais de prevenção on-line, Champion et 
al. (2019) incluíram quatro estudos com um elemento focado no álcool, 
mas não encontraram um efeito relacionado ao comportamento decor-
rente do álcool em nenhum deles. Podemos concluir, provisoriamente, 
que esta modalidade de prevenção merece um estudo mais aprofundado, 
mas até agora mostrou ser apenas uma promessa limitada.

Embora os esforços de prevenção contra o álcool nas escolas ten-
dam a ser aplicados de forma geral e não seletiva (de escopo universal), a 
pesquisa sugere que as abordagens direcionadas (prevenção seletiva e in-
dicada) são mais eficazes. Uma metanálise de 161 programas de preven-
ção tendo as escolas com base, constatou efeitos relativamente pequenos 
para ambas as abordagens, mas concluiu que programas direcionados 
(tamanho do efeito -0,13, intervalos de confiança de 95% -0,18, -0,09) 
foram mais eficazes do que os programas universais (tamanho do efeito 
-0,08 , intervalos de confiança de 95% -0,10, -0,05) na prevenção ou re-
dução do consumo indevido de álcool entre os adolescentes (Lammers et 
al. 2019, p. 34). Jovens adolescentes que já haviam começado a consumir 
álcool em tenra idade pareciam beneficiar-se mais de estratégias de pre-
venção direcionadas. Outros grupos de risco que pareciam beneficiar-
-se mais dos programas de prevenção direcionada incluíam adolescentes 
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com traços de personalidade específicos (vide também Edalati e Con-
rod 2019 para uma análise) ou comportamentos problemáticos. Há, não 
obstante, alguma variação nos resultados entre os estudos. Um estudo 
australiano comparando resultados de programas com uma abordagem 
universal, seletiva e combinada constatou que o programa somente uni-
versal teve o efeito mais forte (Teesson et al. 2017).

O risco elevado de consumo precoce ou intenso de substâncias, 
incluindo o álcool, em populações de minorias indígenas (vide o Capítu-
lo 3) acarretou o desenvolvimento de programas de prevenção voltados 
especificamente para adolescentes dessas populações. Ao analisar estudos 
de avaliação de tais programas na Austrália, Canadá e Estados Unidos, 
Snijder e colegas (2020, Apêndice Tabela 3) constataram que cinco de 
nove estudos apresentaram algum efeito benéfico no consumo de álcool, 
sendo que um estudo relatou efeitos adversos. Nos programas avaliados, 
o aprimoramento cultural e a aquisição de habilidades foram comuns. 
Nenhum componente específico do programa, contudo, pareceu aumen-
tar a probabilidade de um efeito benéfico do programa.

10.4 Programas de educação e intervenção inclusivos, 
com base na família e na comunidade

Alguns programas incluem a educação em nível individual e 
intervenções em nível familiar ou comunitário. Programas que têm os 
pais com bases, destinados a prevenir o consumo de álcool por parte das 
crianças, podem ter efeitos benéficos nas habilidades e comportamento 
dos pais (Kuntsche e Kuntsche 2016; Hurley et al. 2019). Newton e cole-
gas (2017, Tabela 1) analisaram as publicações de dez ensaios de inter-
venções universais combinadas para estudantes e seus pais, que visavam 
prevenir ou reduzir o consumo de álcool. Os resultados foram mistos, de 
modo que três programas apresentaram efeitos benéficos bastante uni-
formes em termos de retardar ou reduzir o consumo de álcool por ado-
lescentes, apesar de três que não mostraram efeitos significativos e outros 
quatro nos quais alguns resultados relativos ao álcool foram significativos 
e outros não. Uma análise sistemática anterior de Foxcroft e Tsertsvadze 
(2011b), com alguma sobreposição nos estudos incluídos, examinou a 
eficácia de programas de múltiplos componentes universais para a pre-
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venção do álcool em jovens, que normalmente combinam a intervenção 
com base na escola e nos pais. Embora 12 desses ensaios tenham mos-
trado certa evidência de eficácia tanto a curto quanto a longo prazo, sete 
dos ensaios não constataram nenhum efeito significativo, de modo que 
em um deles o efeito foi marginal. Sete dos ensaios avaliaram se havia um 
benefício adicional de múltiplos componentes versus apenas um compo-
nente escolar, familiar ou comunitário; apenas um mostrou um benefício 
claro de vários componentes.

10.5 Conclusões, limitações e desafios: programas 
de educação escolar e comunitária

Uma série de metanálises, bem como de análises narrativas e 
sistemáticas, foram publicadas nos últimos anos, avaliando centenas de 
programas de educação ou intervenção voltados para jovens em que o 
álcool era o foco principal ou se encontrava incluído entre as substâncias 
examinadas. Vários temas emergem dessa literatura. Primeiramente, em-
bora a população adolescente seja o foco central dos estudos originais, 
várias intervenções estendem seu escopo além da sala de aula para incluir 
ambientes pautados na comunidade e instituições, envolvendo famílias e 
pais nos programas de intervenção (Emmers et al. 2015).

Em segundo lugar, os efeitos benéficos relatados nos estudos de 
avaliação podem passar uma imagem excessivamente otimista da capa-
cidade de sucesso das intervenções (Pape 2009; Gorman 2015). A maior 
parte dos estudos de avaliação é realizada em condições ideais, enquanto 
que, na realidade, com uma disseminação mais ampla do programa, pro-
fessores e outros responsáveis por ele, muitas vezes, não conseguem im-
plementar o programa como pretendem, o que, por sua vez, implica em 
menor probabilidade de efeitos benéficos advindos do programa (Pape 
2009; Ennett et al. 2011). Outra questão é o problema do viés de publica-
ção e viés de relato de resultados, o que leva à superestimação dos efeitos 
positivos da intervenção (Dwan et al. 2008), uma vez que os resultados de 
programas em que a constatação não tem efeitos ou, ainda, possui efeitos 
opostos aos pretendidos apresentam uma menor probabilidade de serem 
publicados (McCambridge 2007; Rossow e Pape 2008; Pape 2009). Nes-
se campo de trabalho, os desenvolvedores de programas frequentemente 
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avaliam seus próprios programas (Gandhi et al. 2007) e, portanto, podem 
ter interesses financeiros ou outros na hora de escolher se apresentarão os 
resultados e quais deles apresentarão. Outro problema é o rigor metodo-
lógico insuficiente e a análise de dados flexível, o que pode ter inclinado 
os resultados para o lado mais favorável (Gorman 2015).

Em terceiro lugar, alguns analistas notaram que a promoção, 
marketing e divulgação de algumas intervenções parecem não estar rela-
cionadas com os resultados da avaliação. Nos Estados Unidos, a política 
federal, desde 1998, exige explicitamente programas de prevenção “com 
base em evidências” nas escolas. Recomenda-se que os distritos escolares 
selecionem currículos de prevenção baseados em evidências de 13 listas 
diferentes de vários programas. Em sua análise das listas mais conhe-
cidas, Hallfors e colaboradores (2007) observaram vários itens preocu-
pantes. Para a maioria das listas, por exemplo, a “evidência” da eficácia 
do programa pode ter vindo de um único pequeno ensaio de eficácia 
realizado pelos desenvolvedores do programa.

Em quarto lugar, a maioria dos estudos se concentra apenas nos 
efeitos sobre o aluno, mesmo quando se dá atenção aos danos relaciona-
dos ao álcool. O estudo australiano relatado por McBride et al. (2004) 
se destaca a esse respeito, ao relatar os efeitos sobre os danos a terceiros 
como resultado.

As análises normalmente evidenciam que disponibilizar infor-
mações não é suficiente por si só para retardar o início do consumo de 
álcool ou para prevenir problemas relacionados ao álcool. Parece, porém, 
que muitos desses programas continuam a ser implementados, aparen-
temente com base na suposição de que a disponibilização de informa-
ções mudará, de alguma forma, os padrões de comportamento. Por outro 
lado, programas com múltiplos componentes interativos e aqueles que 
vão além da sala de aula parecem ter algum potencial, embora não esteja 
claro se devem ser descritos como “educativos”. A educação pode fazer 
parte de tais programas, mas seus focos “seletivos” ou “indicados”, com-
binados com componentes que se assemelham à terapia familiar ou tria-
gem e intervenção curta, podem ser os componentes com maior poten-
cial. Em geral, os programas de prevenção parecem mais bem-sucedidos 
quando mantêm atividades de intervenção por vários anos e incorporam 
mais de uma estratégia.
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10.6 Programas em instituições de ensino superior

Intervenções direcionadas ao consumo de álcool em faculdades e 
universidades foram desenvolvidas, particularmente na América do Nor-
te, em resposta a preocupações sobre a extensão do consumo excessivo de 
álcool, sua relação com agressões sexuais e seu impacto no desempenho 
escolar, na condução sob o efeito do álcool e outros problemas relacio-
nados a ele (Dietz et al. 2020). Pesquisas em larga escala com estudantes 
universitários nos Estados Unidos (Schulenberg et al. 2019) documenta-
ram a extensão do consumo e dos riscos relacionados ao álcool. Em mé-
dia, os estudantes universitários bebem mais do que outros americanos 
da mesma idade (Schulenberg et al. 2019, p. 433–45, 463–6).

A literatura de pesquisas sobre intervenções preventivas envol-
vendo estudantes universitários é dominada por estudos dos Estados 
Unidos – 80% dos 164 estudos incluídos na metanálise de Tanner-Smith 
e Risser (2016), por exemplo, são estudos dos EUA. A experiência de gra-
duação nos Estados Unidos, no entanto, possui algumas características 
especiais. Estudantes de graduação nos EUA normalmente deixam a casa 
dos pais para frequentar a universidade – apenas 27,5% continuam mo-
rando com os pais (Kelchen 2018), sendo que o comportamento diário de 
uma grande maioria está, portanto, fora do controle imediato da família. 
Outrossim, a maioria dos alunos de cursos de graduação está abaixo da 
idade legal para beber nos EUA, que é de 21 anos, ao passo que 18 anos é 
o limite mínimo de idade mais comum na maior parte dos outros países 
(Organização Mundial da Saúde 2018, p. 103). Os programas de facul-
dades e universidades dos Estados Unidos são, portanto, conduzidos em 
circunstâncias diferentes e, muitas vezes, com mensagens diferentes do 
que seriam aplicáveis em outros lugares.

Em sua análise abrangente, Dietz e colegas (2020) identificaram 
14 artigos de análises que investigaram a eficácia de estratégias para re-
duzir o consumo de álcool entre estudantes. No geral, esta revisão de 
análises sugeriu que tanto os programas presenciais quanto as aborda-
gens baseadas na Internet mostram resultados promissores na redução 
do comportamento de beber, mas os resultados foram mistos e não houve 
evidência de efeitos a longo prazo. Estudos sobre a educação e persuasão 
acerca do álcool em populações de estudantes de ensino superior são tão 
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comuns que surgiu todo um segundo nível de análises sistemáticas e me-
tanálises que examinam quantitativamente os estudos. Um estudo, por 
exemplo, examinou 41 estudos perfazendo um total de 62 intervenções 
referentes ao álcool com estudantes universitários do primeiro ano, as 
quais constataram, em média, pequenas reduções na quantidade e na fre-
quência do consumo, sem nenhum efeito, porém, na frequência do con-
sumo excessivo de álcool ou nos problemas com a bebida (Scott -Sheldon 
et al. 2014). Uma metanálise de 24 ensaios de intervenções motivacionais 
breves (IMC) encontrou um pequeno efeito para a combinação de IMC 
com avaliações personalizadas sobre o consumo de álcool do entrevista-
do, mas nenhum efeito global significativo de IMC sem avaliações acerca 
de qualquer bebida no acompanhamento ou na quantidade consumida 
por ocasião, ou em ocasiões de pico (Huh et al. 2015). Estudos com sub-
populações seletivas ou indicadas de pessoas que bebem excessivamente 
constataram um maior efeito de intervenções ligadas ao uso de computa-
dores, mas com efeitos de proporções pequenas – uma redução no con-
sumo semanal de 16 a 24 gramas de etanol (1 a 2 bebidas), tendo o efeito 
diminuído ao longo do tempo (Sundström et al. 2017). Uma metanálise 
de 31 estudos, envolvendo 68 intervenções, em que a educação ou orien-
tação sobre o álcool foi “obrigatória” como parte da ação disciplinar por 
violação das políticas do campus, não constatou nenhum efeito da edu-
cação sobre o álcool, de modo que o estabelecimento de metas, desafios 
vinculados a expectativas e as avaliações pessoais resultaram em menor 
consumo e menos problemas com o álcool, embora os efeitos diminuís-
sem com o tempo (Carey et al. 2016). Por outro lado, uma análise de 15 
estudos, com 21 intervenções alcoólicas, em fraternidades do campus – 
normalmente residências no campus com tradições de intense consumo 
– constatou pouca evidência de efeitos (Scott-Sheldon et al. 2016). Isso 
sugere que, embora os efeitos da educação e da orientação possam ser 
marginalmente mais fortes onde aqueles que os recebem são seleciona-
dos como indivíduos, é menos provável que isso seja verdadeiro quando 
o alvo selecionado é um grupo comprometido com as normas de consu-
mo excessivo de álcool.

A conclusão geral da maior parte dos estudos tendo como base 
os Estados Unidos, no tocante a programas em instituições de ensino su-
perior, é que é possível constatar algum efeito, o qual é, porém, ínfimo. 
Uma metanálise, por exemplo, calculou uma redução de 0,37 drinques 
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por semana (Samson e Tanner-Smith 2015). Se os resultados constituem 
ou não “benefícios substantivos e significativos”, isso é algo que tem sido 
objeto de debates (Foxcroft et al. 2016; Grant et al. 2016).

Talvez, refletindo essas conclusões, os recentes esforços de pre-
venção nos Estados Unidos deixaram de ser de programas universitários 
de prevenção ao álcool para serem puramente orientados ao indivíduo 
e também abrangerem controles ambientais sobre a disponibilidade e 
comercialização do álcool. Pensar sobre a prevenção do álcool em um 
ambiente institucional também passou para abordagens de sistemas 
complexos, levando em consideração as políticas do álcool, o ambiente 
e a cultura da faculdade e as influências interpessoais dos alunos (Apos-
tolopoulos et al. 2018). O Instituto Nacional de Consumo Excessivo de 
Álcool e Alcoolismo dos EUA apresentou uma ferramenta denominada 
Matriz de Informações sobre o Consumo de Álcool no Meio Universitá-
rio (CollegeAIM), que sintetiza a literatura e inclui estratégias ambien-
tais e individuais (Cronce et al. 2018). Normalmente, em tais programas, 
utilize-se uma combinação de estratégias incluindo medidas persuasivas, 
treinamento de pessoal, diretrizes, regulamentações, arranjos voluntários 
relativos ao marketing do álcool, restrições na localização de pontos de 
venda e políticas referentes ao álcool por parte do campus.

10.7 Desenvolvimento de apoio e defesa de 
políticas voltadas para a saúde

Campanhas de educação podem ser usadas como uma ferramenta 
para desenvolver o apoio a políticas voltadas para a saúde pública, con-
forme indicado por estudos conduzidos na Nova Zelândia (Casswell et al. 
1989) e na Noruega (Rise et al. 2005). O estudo da Nova Zelândia concluiu 
que uma campanha de veículos de comunicação em massa com foco na 
publicidade e disponibilização de álcool gerou um clima de apoio a políti-
cas que provavelmente moldariam comportamentos de consumo apropria-
dos na comunidade (Casswell et al. 1989). Os objetivos da campanha de 
informação norueguesa (Rise et al. 2005) foram aumentar o conhecimento 
dos danos relacionados ao consumo de álcool, aumentar a conscientiza-
ção sobre a utilidade de políticas restritivas ao álcool e oferecer orienta-
ções sobre como falar com as crianças a respeito do tema do álcool. Foram 
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constatadas três áreas em que houve mudanças após a campanha: atitudes 
mais positivas em relação ao uso de medidas eficazes de políticas referentes 
ao álcool; atitudes mais positivas em relação ao monitoramento dos pais 
quanto ao consumo de álcool por parte das crianças; e um comportamento 
parental mais restritivo em relação aos filhos. Dois outros estudos consta-
taram que o aumento do conhecimento de que o álcool é um fator de risco 
para o câncer está associado ao aumento do apoio às políticas de controle 
do álcool (Bates et al. 2018; Weerasinghe et al. 2020).

No final da década de 2010, também houve um movimento em 
vários países no sentido de recrutar e treinar defensores da comunidade 
para políticas do álcool voltadas à saúde pública. Na Escócia, os profis-
sionais da saúde pública local assumiram novas funções, abordando a 
questão do “excesso de fornecimento” de álcool ao “fomentar relações de 
trabalho positivas com agentes de licenciamento” (Fitzgerald et al. 2017). 
Ramirez e Jernigan (2017) analisaram três estudos de caso nos Estados 
Unidos de tentativas de aumentar os impostos estaduais sobre o álcool, 
constatando que os fatores que contribuíram para o sucesso da iniciativa 
incluíam o basear-se em pesquisas e dados de pesquisas, o basear-se em 
experiências passadas e na formação de coalizões. Como preparação para 
um esforço de mobilizar as comunidades a fim de lidar com os danos 
relacionados ao álcool, uma análise de pesquisas publicadas desde 2000 
sobre esforços relevantes na Inglaterra encontrou 30 estudos com certa 
relevância, mas apenas um deles descrevendo o envolvimento da comu-
nidade no licenciamento do álcool (McGrath et al. 2019). Um projeto 
de pesquisa na Grande Manchester intitulado Comunidades no Embate 
com o Álcool (CICA), está envolvido com o teste de um programa deno-
minado Campeões da Saúde com o Álcool (Cook et al. 2018), uma “abor-
dagem de desenvolvimento comunitário pautada em ativos que visam 
reduzir os danos relacionados ao álcool” por intermédio do “treinamento 
de leigos a fim de oferecer breves orientações e promover ações referentes 
às decisões de licenciamento”. Dezoito meses após o início do projeto, 123 
“campeões” foram treinados (Ure et al. 2020).

Uma variação na defesa da comunidade, com base em estudos 
de caso de esforços anteriores (Room et al. 2021), foi realizada pela Vi-
cHealth, a fundação de saúde do estado em Victoria, Austrália. O pro-
grama visa influenciar os padrões de consumo em “esferas sociais” onde 
há consumo intensivo – grupos que compartilham uma ocupação, inte-
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resse ou posição social comum, onde o consumo relativamente intenso 
era aceito e, de fato, frequentemente incentivado como parte de sua so-
cialização (VicHealth 2019; MacLean et al. 2021). Vários órgãos no esta-
do – autoridades municipais, departamento de bem-estar estudantil uni-
versitário em universidades e agências comunitárias – foram financiadas 
para trabalhar com mundos sociais específicos de consumo intense, com 
vistas a limitar o consumo que oferece riscos e os problemas atrelados ao 
álcool (por exemplo, Roberts et al. 2019).

10.8 Conclusão

Conforme descrito no  apêndice on-line 1, as estratégias e in-
tervenções analisadas neste capítulo foram classificadas pelos autores em 
termos de evidência de eficácia e quantidade de apoio à pesquisa, levando 
também em consideração o alcance da população e o custo relativo da in-
tervenção para os governos. A Tabela 10.1 exibe as classificações de con-
senso dos autores para as intervenções neste capítulo com um objetivo 
próximo de reduzir os níveis de consumo de álcool ou os danos causados 
pelo álcool. Como observamos, existem literaturas avaliativas substan-
ciais para muitas das intervenções; as três vantagens na coluna “Ampli-
tude do apoio à pesquisa” da tabela para algumas intervenções normal-
mente refletem várias análises sistemáticas. Por outro lado, a maior parte 
dos estudos de avaliação foi realizada em uma faixa relativamente estreita 
de países; não se pode presumir que a classificação de eficácia para uma 
estratégia específica será aplicada de forma geral.
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Tabela 10.1 Classificações consensuais de estratégias 
e intervenções de educação e persuasãoe

Política3 Eficácia *1
Amplitude 
do apoio à 
pesquisac

Comentários

Anúncios de 
serviço público 
e campanhas 
em veículos de 
comunicação 
de massa

0 +++d

Principalmente estudos em PARs; melho-
ria do conhecimento, mas sem impacto 
sobre o consumo de álcool. Os gastos com 
marketing para publicidade e promoção 
pró-álcool excedem em muito as peque-
nas quantias dedicadas ao AUP e às cam-
panhas na mídia

Campanhas contra 
o álcool ao volante + +++d

Aparentemente reduz o número de pesso-
as dirigindo alcoolizadas, mas não o nú-
mero de vítimas

Políticaa Eficáciab
Amplitude 
do apoio à 
pesquisac

Comentários

Rótulos de alerta +/0 ++ Impactam o conhecimento e intenções; um 
estudo mostrou um efeito sobre o consumo

Orientações sobre 
consumo que 
oferece baixo risco

? + impactam o conhecimento e a conscienti-
zação sobre os riscos

Programas 
universais de 
prevenção escolar

+/0 +++
Os estudos variam na medida em que um 
efeito foi encontrado; os resultados dos 
efeitos tendem a ser pequenos

Programas de 
prevenção on-line +/0 ++ Metade dos testes mostraram efeitos mo-

destos, outra metade nenhum

Programas 
de prevenção 
direcionada

++/+ ++

Efeitos encontrados para usuários iniciais 
e aqueles com comportamentos problemá-
ticos. Alguns efeitos de programas direcio-
nados a jovens de minorias indígenas. Alta 
heterogeneidade entre os estudos

Educação e 
intervenção 
inclusiva na família

+/0 ++

Alguns programas envolvendo os pais, 
bem como os jovens, afetaram o consumo 
de álcool entre os jovens. Alta heteroge-
neidade nos estudos
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Políticaa Eficáciab
Amplitude 
do apoio à 
pesquisac

Comentários

Intervenções 
alcoólicas com 
universitários

+ ++

Principalmente estudos dos EUA. Peque-
nas reduções na quantidade e na frequên-
cia do consumo de álcool, mas sem efeitos 
na frequência do consumo excessivo des-
se ou nos problemas com a bebida

Breves intervenções 
motivacionais 
(IMC) em 
ambientes escolares

0/+ ++

Principalmente estudos norte-america-
nos. Nenhum efeito de IMC isoladamen-
te; pequeno efeito quando usado com ava-
liações personalizadas

Intervenções 
com base nos 
computadores com 
subpopulações 
seletivas de 
consumidores 
assíduos

++/+ ++ Efeitos moderados, mas que decaem ao 
longo do tempo

Educação ou 
orientações 
obrigatórias 
em instituições 
universitárias

0 ++

Nenhum efeito da educação por si só, mas 
o estabelecimento de metas e as avaliações 
de pessoal têm efeitos, embora os efeitos 
tenham diminuído com o tempo

a Estudos de desenvolvimento do apoio comunitário e defesa de políticas não estão in-
cluídas nesta tabela, uma vez que seu objetivo primordial não é impactar diretamente no 
consumo de álcool ou danos.
b 0 As evidências indicam falta de efeito, ou seja, a intervenção foi avaliada e considerada 
ineficaz na redução do consumo de álcool ou dos problemas com o álcool; + Evidência 
de um efeito pequeno ou limitado no consumo ou problemas; ++ Evidência de um efeito 
moderado no consumo ou problemas; +++ Evidência de forte efeito no consumo ou pro-
blemas; ? Um ou mais estudos foram realizados, mas não há evidências suficientes para 
se fazer um julgamento.
c 0 Nenhum estudo de eficácia foi realizado; + Um ou dois estudos de eficácia bem dese-
nhados concluídos; ++ Mais de dois estudos de eficácia foram concluídos, mas nenhuma 
revisão integrativa disponível ou nenhuma que inclua PBMRs; +++ Estudos suficientes de 
eficácia foram concluídos para permitir análises integrativas da literatura ou metanálises, 
sendo que alguns testes foram realizados em países de baixa e média renda.
d Uma análise sistemática compreendendo estudos de qualidade variável, principalmente 
os de qualidade ruim. Apenas alguns estudos incluídos são de boa qualidade.
e Para mais informações, consulte o  Apêndice On-line 1.
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Nos últimos anos, o número de programas informativos e educa-
cionais tem crescido exponencialmente. Na década de 1990, a educação ou 
persuasão sobre o álcool era em grande parte a nível individual, direciona-
da à mudança individual de consumo e comportamento relacionado, de 
modo que o principal esforço era direcionado a crianças em idade escolar 
e universitárias. Apesar de uma extensa literatura de pesquisa e muitas ten-
tativas de programações inovadoras, a pesquisa sugere que, para a maior 
parte dos programas universais, o impacto sobre o consumo de álcool é mí-
nimo ou ainda não foi demonstrado, de modo que se pode esperar apenas 
efeitos modestos de algumas das intervenções direcionadas.

Mais recentemente, tem sido dedicada maior atenção à persua-
são em níveis interativos e comunitários. Essa expansão do foco reco-
nhece a natureza coletiva do consumo excessivo de bebidas alcoólicas, a 
influência do ambiente imediato e os controles locais sobre a bebida e o 
comportamento associado. Também reconhece que o processo político 
e o ambiente social, bem como o comportamento individual, são alvos 
apropriados para educação e persuasão orientadas à saúde pública.
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11  
BEBER E DIRIGIR: PREVENÇÃO 

E MEDIDAS PREVENTIVAS

11.1 Introdução

Embora tenha havido ganhos significativos com a segurança do 
trânsito, especialmente em países de alta renda11 (PARs), as colisões com 
veículos motorizados continuam sendo um importante problema de saúde 
pública. Em 2016, cerca de 1,35 milhão de pessoas morreram em acidentes 
de trânsito em todo o mundo (Organização Mundial da Saúde 2018a). No 
geral, em 2016, os acidentes de trânsito representaram 2,5% de todas as 
mortes no mundo e ocuparam o 8º lugar como causa de mortes.

O álcool é um importante fator de risco para mortes e lesões no 
trânsito. A importância do álcool como fator de risco para mortes e lesões 
é destacada no Relatório de Status Global sobre a Segurança no Trânsito 
2018 (2018a) da Organização Mundial da Saúde (OMS) e por sua inclu-
são no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 3.6 das Nações Unidas 
para a Segurança no Trânsito: “até 2030, reduzir pela metade o número de 
lesões e mortes no trânsito relacionadas a motoristas que dirigem alcoo-
lizados” (Organização Mundial da Saúde Europa 2020, p. 4). Mundial-
mente falando, cerca de 27% das mortes em acidentes de trânsito foram 
atribuíveis ao álcool em 2016 (Organização Mundial da Saúde 2018b), 
representando cerca de 370.000 mortes atribuíveis ao álcool devido a aci-
dentes de trânsito em todo o mundo (Organização Mundial da Saúde 
2018c). A proporção de mortes em acidentes de trânsito relacionadas ao 
álcool varia de 1,7% na região do Mediterrâneo Oriental da OMS a 37,7% 
na região europeia (Organização Mundial da Saúde 2018d). As mortes 
em acidentes de trânsito atribuíveis ao álcool também variam de acor-

11 Termos-chave que possuem significados técnicos ou linguísticos que não seriam 
familiares ao leitor comum são identificados no glossário no final do livro. Esses 
termos são indicados em negrito quando são usados pela primeira vez em um de-
terminado capítulo.
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do com o país. Em países de maioria muçulmana, as mortes no trânsito 
atribuíveis ao álcool variam de menos de 0,1% a 17%. Nos PARs, cerca de 
40% das mortes em acidentes de trânsito são atribuíveis ao álcool entre 
os homens e 20% entre as mulheres. Em países de baixa e média renda 
(PBMRs), essas proporções são de 26% e 18%, respectivamente (Sistema 
Mundial de Informações sobre o Álcool e a Saúde 2016).

Este capítulo descreve a relação entre beber e dirigir, e como a 
compreensão dessa associação pode ser usada para elaborar contrame-
didas que evitem lesões e mortes relacionadas ao álcool. Muitas das evi-
dências vêm dos Estados Unidos e de alguns outros PARs. As estatísticas 
dos PBMRs podem parecer diferentes. O risco de morte devido a um 
acidente de trânsito é mais de três vezes maior em países de baixa renda 
do que nos PARs (Organização Mundial da Saúde 2018a). A combinação 
do álcool e volante também é mais problemática em países de baixa e mé-
dia renda, pois a interação entre o consumo de álcool e outras condições, 
como estradas em más condições, maior densidade de tráfego e número 
de passageiros, é mais pronunciada. Essas interações têm implicações po-
líticas que serão discutidas mais adiante neste capítulo.

11.2 Concentração de álcool no sangue e desempenho ao volante

A concentração de álcool no sangue (CAS) se refere à quan-
tidade de álcool presente no sangue de um consumidor. Normalmente, 
é medida em termos de massa por volume. Uma CAS, por exemplo, de 
0,02% significa 0,02 gramas de álcool por 100 gramas de sangue de um 
indivíduo. A quantidade de álcool consumida é a influência mais impor-
tante na CAS, mas também depende de outros fatores, como o peso do 
indivíduo, taxa de consumo e presença de alimentos no estômago (Mu-
menthaler et al. 1999; Ogden e Moskowitz 2004). A medição objetiva da 
CAS possibilitou o estudo das relações dosagem e resposta entre o álcool 
e a invalidez e também contribuiu para avanços nas políticas do álcool 
e condução. Existe uma relação bem estabelecida entre o consumo de 
álcool antes de dirigir e a direção prejudicada. As habilidades ao volante 
são cada vez mais prejudicadas conforme o número de bebidas consumi-
das antes de dirigir, com decréscimos no desempenho a partir da segun-
da bebida (Organização Mundial da Saúde 2018a). O tempo de reação 
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dos motoristas aumenta com o acréscimo dos níveis de CAS (Yadav e 
Velaga 2019) e, com uma CAS de 0,05%, os tempos de avaliação e reação 
são prejudicados, assim como o desempenho ao volante (Brown et al. 
2018). Em uma CAS de 0,10%, o controle motor voluntário é reduzido 
de forma substancial (Davis et al. 2003). A Tabela 11.1 mostra o risco 
relativo de envolvimento do motorista em acidentes fatais, segundo as 
diferentes faixas etárias.

No geral, o risco de acidentes aumenta exponencialmente com 
a CAS. Mesmo em níveis muito baixos, porém, (por exemplo, CAS de 
0,015%) a capacidade do motorista de dividir a atenção entre duas ou 
mais fontes de informação visual pode ser prejudicada (Ogden e Mos-
kowitz 2004). Com uma CAS de 0,80–0,99%, o risco relativo de um aci-
dente fatal varia de 6,89 a 12,61, dependendo da idade, de modo que os 
motoristas mais jovens apresentam um risco maior em comparação com 
os motoristas mais experientes (Voas et al. 2012). O álcool não apenas 
aumenta o risco de acidentes, mas também pode aumentar a gravidade 
dos acidentes. Assim, colisões nas quais pelo menos um motorista bebeu 
têm maior probabilidade de serem fatais ou resultarem em ferimentos 
graves do que colisões sem envolvimento de álcool (por exemplo, Zador 
et al. 2000; Moskowitz et al. 2002). Normalmente, os motoristas do sexo 
masculino têm cerca de 1,5 vezes mais chances de se envolver em aci-
dentes fatais relacionados ao álcool do que motoristas do sexo feminino, 
e a contribuição do álcool para esses acidentes atinge seu ápice entre os 
motoristas dos EUA na faixa dos 20 anos (Administração Nacional da 
Segurança no Trânsito Rodoviário 2008).

É importante ressaltar que as pessoas que consomem quantida-
des relativamente grandes em apenas algumas ocasiões podem apresen-
tar uma maior probabilidade de envolver-se em acidentes relacionados ao 
álcool, em comparação a outros consumidores (Gruenewald et al. 1996; 
Treno et al. 1997; Valencia-Martín et al. 2008). Na verdade, as evidên-
cias sugerem que consumidores moderados que, ocasionalmente, bebem 
muito podem representar uma porcentagem substancial de motoristas 
alcoolizados (Flowers et al. 2008).
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Tabela 11.1 Risco relativo de envolvimento do motorista 
em todos os acidentes fatais por idade

Nível CAS (%)
Risco relativo - todos os acidentes fatais

16–20 anos 21–34 anos 35 + anos

0,001–0,019 1.33 0.29 0.28

0,020–0,049 2.68 2.32 2.12
0,050–0,079 6.24 4.78 4.03
0,080–0,099 12.61 8.74 6.89
0,100–0,149 33.79 20.30 14.59
≥0,150 490.41 200.03 111.94

Risco relativo de envolvimento do motorista em todas as colisões fatais em função da 
CAS do motorista por sexo e idade, em relação a 1,0 para motoristas sóbrios da mesma 
idade e sexo

Fonte: dados de Voas R, Torres P, Romano E, et al. (2012) Risco relacionado ao álcool de 
mortes de motoristas: uma atualização usando dados de 2007. Revista de estudos sobre 
álcool e drogas, 73, 341–350.

11.3 Abordagens políticas para dirigir embriagado

11�3�1 Limites juridicamente inferiores de CAS

Dada a forte relação entre a CAS e o risco de colisões, os países 
estabeleceram leis do “perse” relativas a níveis específicos de CAS, nos 
quais se presume que um motorista está incapacitado e pode ser preso. A 
CAS pode ser medida por meio da coleta de uma amostra de sangue de 
um motorista, mas também por meio da análise da respiração exalada. 
A invenção de dispositivos portáteis para coleta de amostras do hálito de 
um motorista, combinada com a legislação que estabelece as leis do “per-
se”, os níveis de álcool no sangue que definem a invalidez, revolucionou 
a aplicação da lei de contramedidas para dirigir alcoolizado em países 
desenvolvidos (Mann et al. 2001). Alguns bafômetros portáteis com cé-
lulas de combustível podem detectar a CAS a partir de 0,001 (Sorbello et 
al. 2018). Os limites da CAS estabelecem uma definição jurídica relativa 
ao dirigir sob a influência de álcool (ou seja, o nível em que uma pessoa é 
considerada juridicamente prejudicada). A implementação de um limite 
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de CAS varia entre os países, sendo mais comum nos PARs. Cerca de 
metade dos países de baixa renda não tem um limite de CAS em vigor 
e, quando estabelecidos, eles tendem a ser fixados em 0,08% – um nível 
mais brando. Em contraste, 82% dos PARs têm um limite nacional de 
CAS igual ou inferior a 0,05% (Organização Mundial da Saúde 2018c).

Há fortes evidências de que a redução no limite da CAS seja uma 
intervenção eficaz para reduzir os acidentes de trânsito. Existem também 
fortes evidências de que um limite de CAS reduzido é eficaz em vários ní-
veis, ou seja, reduções nos limites de CAS variando entre 0,10% a 0,08%, de 
0,08% a 0,05% e de 0,05% a 0,03% ou 0,02% são eficazes, sendo que reduzir 
o limite de CAS para jovens a qualquer quantidade mensurável de álcool 
é eficaz (Fell e Voas 2009). O tamanho do efeito de uma CAS reduzida, no 
entanto, varia consideravelmente de uma jurisdição para outra e, em al-
guns casos, parece ser algo temporário, embora em outros casos os efeitos 
sejam mais duradouros (Mann et al. 2001; Asbridge e outros 2004; Fell e 
Voas 2009). Reduzir o limite de CAS reduz a probabilidade de dirigir sob o 
efeito do álcool não apenas de pessoas que bebem levemente, mas também 
de pessoas que bebem exageradamente (Wagenaar et al. 2007a).

A pesquisa estimou que os países normalmente testemunham 
uma diminuição do número de acidentes fatais e feridos entre 5% e 18% 
depois de reduzir seu limite de CAS de 0,08% para 0,05% (Organização 
Mundial da Saúde 2018a). Uma metanálise recente apoia essa constata-
ção (consulte a Tabela 11.2 para ver o tamanho do efeito) (Fell e Scherer 
2017), assim como uma metanálise anterior (Tippetts et al. 2005). Es-
tudos individuais, principalmente de PARs, incluindo estudos de séries 
temporais, também apoiam fortemente a eficácia da redução do nível de 
CAS (por exemplo, Blais et al. 2015; Scherer e Fell 2019).

Um nível de CAS de tolerância zero para todos os motoristas 
já está em vigor em 15 países, e 27 países têm limites baixos de CAS 
(<0,03%) (Davenport et al. 2020). Em 2016, o Uruguai reduziu o nível 
jurídico de CAS de 0,03% para nível zero, onde é proibido dirigir com 
qualquer nível alcoólico que possa ser detectado, o que resultou em uma 
redução inicial de 21% em acidentes fatais, atenuada para 14% 24 meses 
depois. No Brasil, o limite de CAS para motoristas foi reduzido de 0,06 
para 0,02 em 2008. Reduções significativas nos índices de lesões e mortes 
no trânsito ocorreram no estado e na capital de São Paulo, sendo que um 
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efeito maior foi encontrado na capital, o que pode estar relacionado para 
reforçar a fiscalização policial (Andreuccetti et al. 2011). Na China, a in-
trodução de um limite de CAS de 0,02% no início de 2013 resultou em 
uma redução de 7% nas mortes no trânsito causadas por condução sob o 
efeito de álcool (Wang et al. 2015).

As evidências mostram que a aplicação do nível de CAS é um 
componente essencial para a eficácia. Tippetts et al. (2005) constataram 
que os efeitos dos limites reduzidos de CAS eram maiores nos estados dos 
EUA que tinham maiores medidas de fiscalização. Na Escócia, reduzir o 
limite de CAS para 0,05% de 0,08% em 2014 não foi associado a uma re-
dução nos acidentes de trânsito (Haghpanahan et al. 2019), provavelmen-
te devido à falta de fiscalização. Pesquisas na Europa sugerem que limites 
reduzidos de CAS podem ser ineficazes, a menos que sejam acompanha-
dos por uma fiscalização relativamente rígida (Albalate 2006).

Tabela 11.2 Diminuição da porcentagem de acidentes fatais 
relacionados ao álcool quando o limite máximo de CAS é reduzido

Reduzindo a CAS Alteração percentual em acidentes 
fatais relacionados ao álcool (%)

Reduzido de 0,10% para 0,08% −9

Reduzido para 0,05% ou menos −11

Reduzido a zero CAS −7 to −21a

a Redução atenuada para 14% por 24 meses.

Fontes: dados de Davenport S, et al. (2020) Avaliação do impacto da implementação de 
uma lei de concentração zero de álcool no sangue no Uruguai sobre lesões moderadas/
graves e acidentes fatais: um estudo quase experimental. Vício, n/a.; Fell JC e Scherer M 
(2017) Estimativa da eficácia potencial de reduzir o limite de concentração de álcool no 
sangue (CAS) para dirigir de 0,08 para 0,05 gramas por decilitro nos Estados Unidos. Al-
coolismo: Pesquisa Clínica e Experimental, 41, 2128–2139.; Andreuccetti G, et al. (2011) 
Reduzir o limite legal de concentração de álcool no sangue para dirigir em países em 
desenvolvimento: é hora de mudar? Resultados e implicações derivadas de uma análise 
de séries temporais (2001-10) realizada no Brasil. Vício, 106, 2124–2131; e Wang Z, et al. 
(2015) A situação subestimada de dirigir alcoolizado e os efeitos das leis de tolerância 
zero na China. Prevenção de Lesões no Trânsito, 16, 429–434.

Em resumo, as evidências do impacto dissuasor de estabelecer ou 
reduzir o limite legal de CAS são fortes (Asbridge et al. 2004; Fell e Voas 
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2009; Fell e Scherer 2017) em metanálises e estudos realizados em vários 
países. A eficácia dessas políticas levou muitos países a definir níveis de 
CAS cada vez mais rigorosos. A introdução e redução dos limites legais 
para dirigir pode ter efeitos duradouros e de longo prazo sobre as mortes 
causadas por álcool e direção (Mann et al. 2001; Asbridge et al. 2004; Fell 
e Voas 2009). Sem uma fiscalização consistente e visível, porém, os efeitos 
podem ser atenuados e diminuir com o tempo. Ross (1982) levantou a 
hipótese de que o impacto dissuasor a longo prazo de limites estritos de 
CAS pode ser prejudicado devido aos motoristas inicialmente superesti-
marem a probabilidade de apreensão, mas gradualmente perceberem que 
as chances de serem pegos são, de fato, muito menores. Assim, a fiscaliza-
ção rigorosa e visível, combinada com campanhas na mídia, são muito im-
portantes para reforçar os efeitos dissuasores de níveis reduzidos de CAS.

11�3�2 Aplicação de teste aleatório de respiração e teste seletivo

A certeza da punição é fundamental para a dissuasão. Uma vez 
que a probabilidade real de ser preso e condenado por dirigir alcoolizado 
costuma ser bem baixa (Solomon e Chamberlain 2014), a solução tradi-
cional costuma ser aumentar a frequência e a visibilidade da repressão ao 
dirigir sob efeito de álcool.

O teste do balão aleatório (TRA), ou teste de respiração com-
pulsório (TRC), é praticado em alguns países da Australásia, Europa, 
Ásia, África e países de maioria muçulmana. Nessa abordagem, os moto-
ristas parados aleatoriamente pela polícia são obrigados a fazer um teste 
preliminar de bafômetro, mesmo que não sejam suspeitos de qualquer 
infração. A característica que define o TRA é que qualquer motorista, a 
qualquer momento, pode ser parado e obrigado a fazer um teste de ba-
fômetro. Para maximizar seus efeitos dissuasores, o TRA normalmente é 
conduzido de modo que seja altamente visível e amplamente divulgado. 
Em muitas jurisdições, as chances de ser testado são realmente altas. Em 
uma pesquisa feita em 17 países europeus, 44% dos motoristas afirma-
ram ter sido testados pelo menos uma vez em 2010. (Cestac e Delhomme 
2012). Proporções ainda maiores de testes foram relatadas entre os mo-
toristas australianos (Williams et al. 2000). Os motoristas que viram um 
posto de controle TRA ou foram parados e testados relataram uma pro-
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babilidade um pouco maior de apreensão por beberem e dirigirem, o que 
foi consistente com o objetivo do programa de ter um efeito dissuasor.

As evidências disponíveis sugerem que o TRA é uma estratégia 
eficaz para reduzir os acidentes de trânsito relacionados ao álcool. Uma 
metanálise de 2009 concluiu que os pontos de controle da condução sob 
o efeito de álcool (DSI), incluindo o TRA, reduziram os acidentes envol-
vendo álcool em 17%, no mínimo (Erke et al. 2009). Essas constatações 
são consistentes com uma metanálise anterior que registrou uma redução 
de 22% nas mortes por acidente, uma redução de 18% no total de aciden-
tes e uma redução de 24% no número de motoristas com níveis de CAS 
> 0,08% (Shults et al. 2001). Estudos da Austrália também mostram a 
eficácia do TRA (Ferris et al. 2017; Parmar et al. 2020). Na Nova Zelân-
dia, foi observada uma redução de 22% nos acidentes noturnos graves ou 
fatais (Miller et al. 2004). A publicidade na veículos de comunicação de 
massa sobre o programa na Nova Zelândia foi relacionada a uma redu-
ção adicional de 14% nesses acidentes. Um estudo australiano constatou 
que a implementação do TRA gerou um grande efeito, prevenindo cerca 
de 5.279 mortes em acidentes de trânsito em quatro estados australianos 
(Jiang et al. 2014). A Figura 11.1 exibe uma representação gráfica das 
tendências em Nova Gales do Sul e Vitoria após a introdução do TRA.

Há variabilidade na eficácia do TRA, dependendo das caracte-
rísticas do programa de testes (e, em alguns casos, das leis que afetam os 
regimes de testes). Uma metanálise de 2009 constatou que a Austrália, 
seguida da Nova Zelândia, apresentou os pontos de verificação de DSI 
mais eficazes, em comparação com os Estados Unidos e outros países. 
A Austrália e a Nova Zelândia empregam TRA altamente divulgados, 
incluindo o uso do “ônibus fiscalizador”, sendo que algumas jurisdições 
determinam o número de testes de bafômetro necessários por ano para 
chegar ao nível de dissuasão. Os ônibus fiscalizadores são muito visíveis a 
todos os motoristas e tem condições de fiscalizar mais motoristas do que 
os postos fiscalizadores instalados em carros (Drummond et al. 1992). 
Também identificada como eficaz foi a alta intensidade da fiscalização 
australiana e o grande esforço publicitário que acompanha os programas 
de fiscalização de DSI (Erke et al. 2009). Estudos relataram que o TRA 
tem boa relação custo-benefício (Miller et al. 2004; Ditsuwan et al. 2013).
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Outra opção de política são os testes seletivos ou os pontos de 
controle de sobriedade, onde os policiais param sistematicamente todos 
os veículos (ou um número “x” de veículos) que passam por um local fixo 
pré-determinado em uma via pública para verificar se os motoristas po-
dem ser prejudicados. A polícia decide se fará o teste, com base no com-
portamento e nas respostas do motorista. Os motoristas devem apresen-
tar alguns sinais de alcoolismo para serem testados. Tal como acontece 
com o TRA, o objetivo dos pontos de verificação de sobriedade é dissua-
dir a direção sob efeito de álcool, aumentando o risco de prisão percebido 
pelos motoristas. Os postos de controle de sobriedade são, muitas vezes, 
montados tarde da noite ou nas primeiras horários da manhã e aos fi-
nais de semana, quando a proporção de motoristas alcoolizados tende a 
ser maior. Um ponto fraco dessa abordagem é que infratores experientes 
acreditam (com certo grau de justificativa) que podem evitar a detecção. 
Há evidências dos Estados Unidos de que a polícia deixa passar até 50% 
dos motoristas que passam pelos postos de controle de sobriedade com 
uma CAS de mais de 0,10% (McKnight e Voas 2001). Dada essa limita-
ção, não é de surpreender que os motoristas que passaram pessoalmente 
por um controle de sobriedade, em comparação com aqueles expostos 
apenas indiretamente (por exemplo, por meio de um amigo, parente ou 
pela mídia), acreditem que a probabilidade de irem presos por beber e 
dirigir é relativamente baixa (Beck e Moser 2006).

Metanálises de estudos de impacto constataram que os pontos 
de verificação da sobriedade estão associados a uma redução de 20 a 26% 
em colisões fatais e uma redução de 20% no total de colisões (Shults et al. 
2001; Elder et al. 2002). Os pontos de verificação de sobriedade precisam 
ser bem divulgados e conduzidos com frequência para serem eficazes. 
Uma análise sistemática de 2014 constatou que oito das dez avaliações 
apresentaram reduções nas mortes por acidentes envolvendo álcool após 
a implementação de programas de controle de sobriedade divulgados. 
Programas com menos pontos de controle e menor financiamento para 
a publicidade na veículos de comunicação de massa foram menos efi-
cazes (Bergen et al. 2014). Em um estudo dos estados dos EUA, aqueles 
que realizaram verificações de sobriedade minimamente todos os meses 
(comparados aos que não conduziram verificações) apresentaram níveis 
41% mais baixos de casos de embriaguez ao volante (Lenk et al. 2016). 
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Programas de controle de sobriedade pouco frequentes não produzem a 
dissuasão geral (Browning e Th ompson 2016).

Muitas jurisdições não conduzem a aplicação da DSI frequen-
temente e de forma divulgada (Eichelberger e McCartt 2016). Na Co-
lômbia, os efeitos dos pontos de controle para fi scalizar a sobriedade são 
enfraquecidos pela falta de uma exigência jurídica para submeter uma 
pessoa a um teste de CAS e pela má implementação das sanções (Castano 
2012). Assim, é improvável que os pontos de fi scalização da sobriedade 
sejam bem-sucedidos, a menos que haja uma implementação vigorosa, 
alta visibilidade e conscientização pública (Homel 1993).

Figura 11.1 Mortes em acidentes de trânsito antes e depois da introdução do 
TRA nos estados australianos de Nova Gales do Sul e Vitoria por ano. A linha 
tracejada vertical indica a data de introdução do teste de balão aleatório (TRA).

Reproduzido com permissão de Jiang H, Livingston M e Manton E (2014) Os efeitos do 
teste aleatório do bafômetro e da redução da idade mínima legal para beber nas mortes 
no trânsito dos estados australianos. Prevenção de Lesões, 21, 77–83.
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Em resumo, a evidência da pesquisa é forte para efeitos susten-
tados e significativos de TRA e pontos de fiscalização da sobriedade para 
reduzir a condução sob o efeito de álcool e colisões, lesões e mortes asso-
ciadas (Shults et al. 2001), de modo que estudos mostram uma redução 
de cerca de 20% nas colisões (com alguma variação). Os pontos de con-
trole de sobriedade, contudo, são menos eficazes do que o TRA, pois mo-
toristas alcoolizados podem evitar a detecção, de modo que sua eficácia 
como meio de dissuasão depende mais da frequência com que os pontos 
de controle são conduzidos. Os programas de TRA têm maior probabi-
lidade de serem eficazes quando: (1) são altamente visíveis; (2) incluem 
uma fiscalização rigorosa; (3) são sustentados e consistentes; (4) envol-
vem pelo menos um a cada três motoristas sendo testados a cada ano; e 
(e) são acompanhados por ampla publicidade que reforça ou aumenta a 
probabilidade de conscientização que os motoristas terão de poderem ser 
parados pela polícia para a realização de testes (Homel 1988). Em outras 
palavras, a aplicação da lei para quem dirige alcoolizado é eficaz na me-
dida em que as pessoas percebem que serão pegas. Programas com essas 
especificações impedem a direção sob o efeito do álcool e evitam a erosão 
da eficácia, que pode ocorrer devido à falta de visibilidade do TRA e por 
causa de episódios em que pessoas saíram ilesas enquanto dirigiam sob o 
efeito do álcool (Homel 1993).

11�3�3 Severidade da punição

Um princípio da teoria da dissuasão é que uma punição para um 
comportamento deve ser suficientemente severa a fim de reduzir a pro-
babilidade de esse comportamento ocorrer no futuro. Muitas vezes, assu-
me-se que penalidades mais severas são mais eficazes como instrumento 
dissuasor do que as penalidades menos severas, no entanto o aumento da 
severidade pode reduzir outros fatores que aumentam a dissuasão, uma 
vez que a perspectiva de uma penalidade severa pode ser combatida com 
uma defesa mais elaborada, que reduz a certeza ou a rapidez da puni-
ção. A gravidade no contexto de dirigir alcoolizado tem sido tipicamente 
abordada pela alteração das penalidades máximas ou pela introdução de 
penalidades mínimas obrigatórias.

Vários estudos investigaram sentenças de prisão obrigatória pela 
condução sob o efeito de álcool. No geral, as evidências da eficácia das sen-
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tenças de prisão obrigatória são mistas. Embora alguns estudos tenham 
constatado que elas diminuem as fatalidades relacionadas ao álcool e os 
resultados relacionados a ele (por exemplo, Stout et al. 2000), a maioria 
não relata tais efeitos (por exemplo, Legge e Park 1994; Ross e Klette 1995; 
Ruhm 1996; Benson et al . 1999). Um estudo de séries temporais de senten-
ças de prisão obrigatória nos Estados Unidos não constatou nenhum efei-
to perceptível da implementação ou gravidade (duração) dessas sentenças 
em colisões noturnas envolvendo um único veículo ou envolvendo álcool 
(Wagenaar et al. 2007b). Um estudo (McKnight e Voas 2001) observou que 
penalidades mais severas, como a prisão mínima, podem ter efeitos indire-
tos benéficos quando tais punições motivam infratores reincidentes a par-
ticipar de programas de liberdade condicional ou tratamento.

Há alguma evidência de que multas obrigatórias podem reduzir 
o hábito de beber e dirigir (Stout et al. 2000; Wagenaar et al. 2007b; Ta-
vares et al. 2008). Outros estudos, no entanto, não encontraram nenhum 
efeito do aumento das multas em acidentes relacionados ao álcool (por 
exemplo, Benson et al. 1999).

Há evidências limitadas de que o aumento das sanções por si só 
reduz a direção sob o efeito do álcool ou acidentes relacionados ao álcool 
(Ross e Voas 1989; Mann et al. 1991). Em muitos casos, a implementação 
de sanções mais severas, como o aumento de multas ou das sentenças de 
prisão, é confundida por outras mudanças de política, tornando difícil 
determinar efeitos únicos. Pode ser mais razoável considerar a totalidade 
das sanções ao avaliar os resultados sobre a direção sob o efeito do álcool. 
A esse respeito, um estudo transversal constatou que as pessoas que vi-
vem em estados dos EUA com políticas mais rígidas e abrangentes no to-
cante ao dirigir sob o efeito de álcool (incluindo níveis de CAS e sanções e 
multas criminais e administrativas) têm uma probabilidade cerca de 60% 
menor de relatarem que estão dirigindo alcoolizados, em comparação às 
pessoas de estados com políticas menos restritivas (Shults et al. 2002). 
Três anos após a introdução de medidas mais rígidas no Japão, incluindo 
a redução do nível de CAS, o aumento de multas e uma possível senten-
ça de prisão de 3 anos, foram registradas reduções relativas nos índices 
de acidentes relacionados ao álcool entre adultos (50%) e jovens de 16 a 
19 anos idosos (64%) (Desapriya et al. 2007). Da mesma forma, as san-
ções criminais para a embriaguez ao volante implementadas em Taipei, 
Taiwan, em 1999, incluíram uma sentença de prisão obrigatória, multas 
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substanciais e a suspensão da carteira de habilitação. A nova política tam-
bém foi acompanhada por uma considerável atenção por parte da mídia. 
Uma avaliação mostrou uma redução de 73% nos acidentes fatais relacio-
nados ao álcool nos 20 meses seguintes à implementação (Chang e Yeh 
2004). O efeito deste pacote de políticas pareceu ser maior inicialmente, 
tendo, posteriormente, diminuído o que sugeriu que o aumento das san-
ções pode ter um “ciclo de vida útil” natural e perder sua eficácia ao longo 
do tempo, a menos que seja acompanhado por uma aplicação renovada 
ou atenção da mídia para reforçar esses esforços.

11�3�4 Rapidez da punição

A rapidez da punição se refere à proximidade temporal da puni-
ção ao evento de dirigir embriagado. A teoria da dissuasão propõe que 
as punições aplicadas rapidamente terão um efeito dissuasor geral maior 
do que aquelas que são adiadas. Muitas sanções por beber e dirigir são 
impostas somente após longos atrasos no agendamento de audiências 
administrativas ou processos judiciais. Uma exceção é a revogação da 
habilitação administrativa (RLA) pré-condenação ou suspensão por di-
rigir alcoolizado. Com uma suspensão administrativa, as autoridades de 
licenciamento podem suspender uma carteira de habilitação sem uma 
audiência judicial, muitas vezes no ato ou logo após a infração. A pes-
quisa sugere que a RLA é uma estratégia econômica (Miller et al. 1998).

A aplicação da RLA pode ser problemática, considerando que até 
75% dos infratores continuam dirigindo com a carteira suspensa (Voas e 
DeYoung 2002). Avaliações de intervenções de RLA, porém, encontra-
ram efeitos consistentes em colisões relacionadas ao álcool, presumivel-
mente refletindo uma condução menos ou mais cuidadosa por parte das 
pessoas dirigindo sem uma carteira de habilitação válida. Dessa forma, 
estudos constataram que as suspensões de carteiras de habilitação são 
mais eficazes para reduzir a infração durante o período de sua suspensão 
(Watson et al. 2017). Em Ontário, no Canadá, a suspensão imediata da 
carteira de habilitação na estrada para a CAS de 0,05 a 0,08% foi associa-
da a uma redução de 17% no número de acidentes fatais ou de feridos 
(Byrne et al. 2016). Em outra avaliação, uma RLA de 90 dias em Ontário 
foi associada a uma redução de 14% no número total de mortes de mo-
toristas (Asbridge et al. 2009). McKnight e Voas (2001) relataram uma 
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redução média de 5% nos acidentes relacionados ao álcool e uma redução 
de 26% nos acidentes fatais associados à RLA nos Estados Unidos.

11.4 Restrições aos condutores jovens ou principiantes

Motoristas jovens (adolescentes entre 16 e 20 anos) correm um 
risco elevado de acidentes de trânsito, especialmente acidentes envolven-
do álcool, como resultado de sua experiência limitada ao volante e uma 
tendência a experimentar bebidas fortes ou em excesso. Foram formu-
ladas estratégias políticas especiais para impedir que pessoas nessa faixa 
etária dirijam sob o efeito de álcool.

11�4�1 Limites baixos de CAS para condutores jovens ou principiantes

As leis de tolerância zero para motoristas jovens ou novatos 
definem os menores limites possíveis de CAS a serem considerados se-
guros pelo equipamento de teste de bafômetro (ou seja, 0,001–0,02). É 
relativamente comum que haja limites máximos de CAS mais baixos para 
motoristas novatos, de modo que mais de 90 países estabelecem limites 
de CAS para motoristas novatos entre 0% e 0,05% (Organização Mundial 
da Saúde 2018a). Grande parte da evidência de eficácia vem dos Estados 
Unidos, onde a idade mínima para uma carteira de motorista é frequen-
temente menor do que em outros PARs (Room 2004). As leis de tole-
rância zero têm se mostrado eficazes na redução de acidentes fatais pela 
noite envolvendo um único veículo e motoristas com menos de 21 anos 
(reduções relativas de cerca de 20%) (Hingson et al. 1994; Martin et al. 
1996), embora tenham sido constatadas reduções menores em acidentes 
fatais (Fell et al. 2016). Em outros países, a tolerância zero para moto-
ristas novatos também foi considerada eficaz na redução do número de 
motoristas dirigindo alcoolizados e de acidentes fatais (Shults et al. 2001; 
Chamberlain e Solomon 2008).

11�4�2 Restrições na habilitação e habilitação progressiva

Vários países implementaram a carteira de habilitação progres-
siva (CHP), que impõe restrições a motoristas jovens ou novatos (por 
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exemplo, proibindo-os de dirigir à noite, com outros jovens no veículo, 
sem um adulto no carro) para que possam conquistar alguns dos bene-
fícios do licenciamento definitivo ao longo do tempo. Uma análise feita 
por Cochrane acerca de estudos realizados nos Estados Unidos, Canadá, 
Nova Zelândia e Austrália concluiu que a CHP reduziu de forma eficaz o 
número de acidentes relacionados ao álcool (Hartling et al. 2004). Estudos 
mais recentes confirmam que a CHP reduz acidentes entre adolescentes 
(8–14% para leis básicas de CHP e até 30% para leis mais rígidas de CHP) 
e, em alguns casos, pode ter efeitos de longo prazo por até 5 anos (Mc-
Cartt et al . 2010; Masten e Foss 2010). Por outro lado, alguns estudos 
(por exemplo, Masten e Hagge 2004) não constataram efeitos da CHP nos 
índices de acidentes na adolescência. Há uma grande variação na forma 
como os programas de CHP são implementados nas jurisdições. Além 
disso, alguns programas de CHP incorporam cláusulas de tolerância zero, 
dificultando a avaliação das contribuições únicas da habilitação posterior 
e outras restrições para a redução dos índices de acidentes entre os jovens.

As evidências mostram que limites mais baixos de CAS, o atraso 
no acesso a uma carteira de habilitação completa e outras restrições re-
lativas à condução para motoristas jovens podem ser estratégias eficazes 
para reduzir a condução sob o efeito de álcool e as mortes relacionadas a 
ela entre os jovens. A habilitação progressiva pode incorporar todas essas 
estratégias em um sistema, impondo medidas de tolerância zero e contro-
lando o índice e a maneira pela qual os jovens motoristas obtêm acesso 
a privilégios totais ao volante. A CHP foi bem aceita onde foi implemen-
tada, de modo que as avaliações disponíveis como um todo demonstram 
benefícios consideráveis.

11.5 Prevenindo a reincidência

Alguns infratores condenados continuam dirigindo depois de 
beber e são presos novamente ou envolvidos em outros acidentes de 
trânsito. Uma série de estudos de PARs documentam uma prevalência 
de reincidência de 3 a 5 anos entre 10% e 30% (McCartt e Williams 2004; 
Williams et al. 2007; Richardson 2013; Bean et al. 2014; Møller et al. 2015 
; Chen e Jou 2018). Abordagens para prevenir a reincidência de motoris-
tas que dirigem embriagados incluem o tratamento, programas intensi-
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vos de supervisão, tribunais de DSI (tribunais específicos para delitos de 
DSI), tribunais que julgam casos envolvendo álcool e drogas, dispositivos 
de bloqueio, painéis de impacto da vítima (onde o motorista embriagado 
deverá ouvir testemunhos relacionados aos efeitos adversos sobre outras 
pessoas em decorrência do delito de DSI) e sofrer outras intervenções. 
Prevenir o hábito de beber e dirigir repetidamente é difícil, em parte por-
que muitos reincidentes são dependentes do álcool ou sofrem de outras 
comorbidades. Até 54% dos infratores reincidentes que dirigem sob o 
efeito do álcool atendem aos critérios clínicos de dependência do álcool 
e 40% ou mais atendem aos critérios relativos ao consumo de drogas ao 
longo da vida (Lapham et al. 2006a). Consequentemente, os motoristas 
alcoolizados reincidentes podem ser menos receptivos à dissuasão tradi-
cional, podendo precisar de uma abordagem mais abrangente (Simpson 
et al. 2004; Williams et al. 2007).

11�5�1 Tratamento

O tratamento corretivo que é obrigatório ou imposto como con-
dição para reduzir as sanções pode exercer efeitos modestos na reinci-
dência dos casos de condução sob o efeito de álcool (DeYoung 1997; Dill 
e Wells-Parker 2006). Uma análise de Cochrane concluiu que não havia 
evidências suficientes para determinar se apenas o tratamento (princi-
palmente breves intervenções em um ambiente clínico) reduz o número 
de colisões envolvendo veículos motorizados e lesões relacionadas (Di-
nh-Zarr et al. 2004). Uma metanálise inicial de 215 estudos de progra-
mas de medidas corretivas a casos de condução sob o efeito de álcool, 
por exemplo, concluiu que o tratamento sem auxílio de nenhuma outra 
ferramenta teve apenas efeitos modestos, de modo que os efeitos mais 
consideráveis vierem a partir de intervenções combinadas (educação 
e psicoterapia/orientações) em vez daquelas em que havia apenas um 
componente (Wells-Parker et al. 1995). Uma análise sistemática de 2015 
realizada por Miller et al. (2015) também constatou que programas de 
múltiplos componentes, incluindo as orientações/tratamento, são mais 
eficazes na redução da reincidência do que programas de componente 
único. A entrevista motivacional breve e a terapia cognitivo-comporta-
mental também foram avaliadas em vários estudos. Um estudo não cons-
tatou nenhum efeito de uma breve entrevista motivacional nos índices 
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de reinternação, enquanto outro constatou que ele era melhor do que o 
tratamento padrão (Schermer et al. 2006). Verificou-se que intervenções 
de terapia cognitiva e cognitivo-comportamental produzem índices mais 
baixos de reincidência (Mills et al. 2008; Moore et al. 2008).

11.5.2 Tribunais de DSI
Foram desenvolvidas abordagens alternativas visando os infra-

tores DSI que oferecem alto risco para garantir que eles recebam uma 
reabilitação efetiva (MacDonald et al. 2007). Os tribunais de DSI foram 
desenvolvidos como uma extensão do modelo de tribunal de drogas para 
infratores reincidentes de DSI (Miller et al. 2015). Os tribunais de DSI 
costumam ser, embora nem sempre sejam, programas voluntários que 
combinam a supervisão do infrator com um tratamento individualizado. 
Os tipos de intervenções utilizadas pelos tribunais de DSI são importan-
tes. A duração mais longa do programa e a alta intensidade de contato 
entre o participante e o tribunal de DSI podem resultar em resultados 
mais favoráveis (Sloan et al. 2013).

Dos estudos que avaliaram especificamente os tribunais de DSI, 
foram encontrados efeitos dissuasores de curto e longo prazo (Lapham et 
al. 2006b; Fell et al. 2010; Sloan et al. 2016). Uma metanálise de 2012 rela-
tou que os tribunais de DSI podem ser eficazes (Mitchell et al. 2012). Nos 
Estados Unidos, três tribunais de DSI impediram entre 47 e 112 prisões 
repetidas durante um período de 4 anos devido à redução da reincidência 
(Fell et al. 2010). As características dos tribunais precisam ser considera-
das ao interpretar a literatura, pois os tribunais de DSI podem ser muito 
diferentes, usando diferentes intervenções (Miller et al. 2015) que podem 
impactar os resultados e a eficácia.

11.5.2.1 Dispositivos de bloqueio interno
Dispositivos de bloqueio de ignição impedem que um veículo 

seja ligado até que o motorista passe por um teste de bafômetro usando 
equipamento especial instalado no automóvel. Os programas de blo-
queio interno estão em vigor ou estão sendo introduzidos em muitas 
jurisdições na América do Norte, Europa, Austrália e Nova Zelândia. 
Os programas de bloqueio variam desde aqueles que são obrigatórios e 
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exigem que os infratores tenham dispositivos de bloqueio instalados em 
seus veículos, até programas voluntários que permitem que os infrato-
res tenham um período reduzido de suspensão da licença, caso tenham 
esses dispositivos instalados. Os bloqueios internos podem, agora, ser 
vinculados à tecnologia para registrar as ações do motorista e as respos-
tas do veículo, incluindo o rastreamento eletrônico (GPS) do veículo e 
meios rápidos de monitorar a integridade do sistema de bloqueio inter-
no (Voas 2014). Há também a atividade para criar carros que detectam 
passivamente o álcool e, em resposta, desaceleram ou desativam auto-
maticamente o carro (Marques 2010).

Programas de bloqueio interno bem implementados podem re-
duzir a reincidência em 65% ou mais dos casos (Roth et al. 2007; Marques 
2009), mas a probabilidade de motoristas alcoolizados mais motivados 
se autosselecionarem em programas de bloqueio interno é um proble-
ma para muitas avaliações. Uma análise, porém, feita por Cochrane em 
relação aos melhores estudos disponíveis concluiu que os infratores que 
dirigem embriagado com bloqueios instalados têm cerca de 36% menos 
probabilidades de reincidir, em comparação com motoristas sem blo-
queios (Willis et al. 2004). Os efeitos dos programas de bloqueio interno 
parecem estar principalmente limitados ao período de tempo em que o 
bloqueio interno é realmente instalado no veículo (DeYoung et al. 2005; 
Marques e Voas 2005; Marques 2009; Ma et al. 2016). Alguns estudos 
recentes, no entanto, relataram reduções pós-instalação na reincidência 
(Vanlaar et al. 2017) e reduções na reincidência de até 32% no período 
de 12 a 48 meses após a remoção do bloqueio, quando combinado com 
o tratamento (Voas et al. 2016). Os bloqueios internos podem reduzir 
acidentes fatais quando se tornam obrigatórios (Voas e Marques 2003; 
McGinty et al. 2017).

11.5.2.2 Programas de supervisão intensiva
A supervisão intensiva ou programas que atuam 24 horários por 

dia, 7 dias por semana, são uma sanção alternativa ao encarceramento 
para infratores de DSI. A pesquisa indica que eles são eficazes na redução 
das reincidências. Esses programas podem incluir a triagem e avaliação 
de problemas de consumo excessivo de substâncias, o tratamento e a edu-
cação relacionada à direção sob o efeito de álcool, a supervisão intensiva 
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(como o monitoramento eletrônico em que o infrator usa um disposi-
tivo de perna ou braço que detectará e registrará qualquer consumo de 
álcool), autoajuda, testes de álcool e drogas, sanções referentes à habili-
tação, bloqueios, venda obrigatória do veículo, confinamento domiciliar 
e serviço comunitário (Miller et al. 2015). Alguns programas intensivos 
de supervisão reduziram a reincidência em 54% até 8 anos após o crime 
(Wiliszowski et al. 2010).

11.5.2.3 Painéis de impacto de vítimas
Uma análise sistemática determinou que não há evidências da 

eficácia de painéis de impacto de vítimas (PIVs) (Miller et al. 2015). In-
cluir PIVs em programas de reincidência padrão não aumenta a eficácia 
(Wheeler et al. 2004).

Em suma, as evidências apoiam a eficácia de abordagens de múl-
tiplos componentes para a reincidência de casos de álcool ao volante (Ma 
et al. 2015; Miller et al. 2015). A evidência da eficácia vem de avaliações de 
programas intensivos de supervisão, programas de múltiplos componen-
tes e programas similares administrados por tribunais de DSI que utilizam 
abordagens abrangentes. Programas gerais que consistentemente mostram 
reduções significativas na reincidência de DSI tendem a ser bem estrutu-
rados e incluem o tratamento, educação e monitoramento (Miller I 2015). 
Outra pesquisa relatou que programas eficazes são aqueles conduzidos por 
mais de 10 semanas ou com normas de comparecimento impostas por um 
tribunal (Dill e Wells-Parker 2006; Wells-Parker 2000). Essas abordagens 
podem oferecer uma resposta compassiva aos indivíduos que sofrem de 
dependência do álcool, o que contribui consideravelmente para o compor-
tamento reincidente. Programas feitos para veículos que impedem o acesso 
a carros ou restringem a direção, como bloqueios internos, são eficazes en-
quanto as restrições estão em vigor, sendo que há evidências emergentes de 
que podem ocorrer impactos a longo prazo. A este respeito, os programas 
de bloqueio parecem ser promissores.



362   │     Beber e dirigir: prevenção e medidas preventivas

11.6 Motoristas solicitados e serviços de transporte seguro

Programas de motoristas solicitados foram desenvolvidos para 
diminuir os casos de motoristas dirigindo após beberem, encorajando 
grupos de pessoas que bebem em ambientes públicos ou sociais a sele-
cionarem um membro do grupo que será o motorista sóbrio solicitado. 
Uma análise sistemática (Ditter et al. 2005) concluiu que a evidência da 
eficácia dos programas de motoristas solicitados era, na melhor das hi-
póteses, marginal.

Os serviços de carona segura são a abordagem de redução de da-
nos por excelência para quem dirige alcoolizado. Eles permitem que as 
pessoas bebam o quanto quiserem, com a ideia de que alguns dos danos 
serão reduzidos por meio do transporte oferecido àqueles que bebem e 
que, de outra forma, iriam dirigir. Embora os táxis fossem a alternati-
va tradicional em tais situações, o panorama dos serviços de transporte 
seguro e a natureza do transporte em geral se transformaram com o ad-
vento da Uber e de outras empresas semelhantes de transporte comparti-
lhado. A partir de 2019, estima-se que a Uber tenha mais de 110 milhões 
de usuários em todo o mundo (Mazareanu 2019). Há, porém, evidências 
contraditórias sobre o fato de a Uber e serviços similares reduzirem os 
acidentes ao tirar do volante os que dirigem embriagados (Brasil e Kirk 
2016; Greenwood e Wattal 2017; Morrison et al. 2018, 2021).

Em resumo, é provável que os motoristas solicitados representem 
uma porcentagem relativamente pequena de motoristas em um determi-
nado momento e, portanto, não foi demonstrado nenhum impacto geral 
em acidentes envolvendo álcool ou outros resultados de se dirigir alcoo-
lizado. Como as evidências de pesquisas sobre serviços de transporte se-
guro são algo muito recente, as evidências relativas à eficácia devem ser 
consideradas preliminares.

11.7 Problemas emergentes para a condução sob o efeito do álcool

Uma área emergente para a condução sob o efeito do álcool é 
a dos motoristas que também dirigem sob a influência de outras subs-
tâncias psicoativas que não o álcool. Há uma mudança em alguns países 
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para a legalização da maconha, de modo que o risco envolvido quando 
se dirige sob a influência de álcool e maconha é maior do que o risco de 
dirigir sob a influência de qualquer um deles individualmente (Sewell 
et al. 2009). Milhões de pessoas, particularmente nos Estados Unidos e 
em outros PARs, se envolvem com o uso não médico de medicamentos 
prescritos que podem afetar a condução, como por exemplo analgésicos, 
estimulantes, ansiolíticos e sedativos (Benotsch et al. 2015). Os motoris-
tas, muitas vezes, desconhecem os efeitos negativos que medicamentos 
prescritos exercem sobre a capacidade de dirigir (Malhotra et al. 2017), 
especialmente quando combinados com álcool. Os riscos adicionais para 
a condução sob a influência combinada de álcool e drogas ainda precisam 
ser bem examinados.

11.8 Efeitos de outras políticas acerca da 
condução sob o efeito de álcool

As políticas de controle do álcool, incluindo medidas que afetam 
o nível geral de consumo de álcool, também reduzem os danos relacio-
nados ao trânsito. Na Lituânia, medidas de políticas de alcance universal 
(como por exemplo o aumento de impostos, a diminuição de disponibi-
lidade e marketing), juntamente com políticas adicionais voltadas ao ato 
de dirigir sob o efeito de álcool, incluindo a introdução de uma infração 
penal para motoristas com limite de CAS de ≥1,5‰ (1,5 por mil), resul-
tou em uma diminuição acentuada nos danos relacionados ao trânsito 
(Rehm et al. 2020). Isso sugere que as leis referentes ao dirigir alcoolizado 
atuam sinergicamente com outros tipos de políticas contra o álcool, o 
que é plausível, pois as lesões no trânsito são impactadas, principalmente, 
pelo consumo excessivo e ocasional de álcool antes do acidente (Cherpi-
tel et al. 2015; Rehm et al. 2017). Consulte os Capítulos 7 e 8 para aces-
sar uma discussão mais aprofundada acerca do impacto das políticas do 
álcool nos danos causados pela combinação da condução com o álcool.

11.9 Conclusão

Conforme descrito no Capítulo 6, as estratégias e intervenções 
analisadas neste livro foram avaliadas pelos autores em duas áreas princi-
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pais: evidência de eficácia e quantidade de apoio à pesquisa. A tabela 11.3 
oferece um resumo das classificações para as intervenções consideradas 
neste capítulo, às quais há um número mínimo de estudos de avaliação 
(consulte o  apêndice 1 on-line e o Capítulo 6 para acessar uma expli-
cação dos métodos).

Embora as evidências dos PBMRs sejam limitadas em muitos ca-
sos, muitas intervenções têm bom alcance populacional. A tabela 11.3 mos-
tra que a maioria – mas não todas – as intervenções têm alguma evidência 
de eficácia, sendo as seguintes avaliadas como particularmente eficazes:

1. Níveis máximos de CAS baixos ou reduzidos (0,00–0,05%): em ge-
ral, quanto menor o limite jurídico de CAS, mais eficaz é a política. 
O efeito de níveis baixos ou reduzidos de CAS tem um amplo al-
cance populacional.

2. Tolerância zero para jovens: mesmo que o limite jurídico de CAS 
para motoristas adultos seja mais alto, há evidências claras de que 
limites mais baixos de CAS para jovens, especialmente aqueles 
abaixo da idade legal para beber ou comprar álcool, podem ser efi-
cazes. Essa estratégia torna-se particularmente útil quando o limite 
de CAS do adulto é >0,03. O alcance da população é baixo, pois 
apenas aqueles abaixo da idade de beber ou comprar são afetados.

3. TRA “em qualquer lugar, a qualquer hora”: a aplicação consistente 
e de alto nível do TRA de beber e dirigir demonstrou evidências de 
eficácia. Campanhas em veículos de comunicação de massa bem 
executadas e de alta intensidade aumentam a eficácia do TRA ao 
aumentar o efeito geral de dissuasão. O efeito possui um amplo 
alcance populacional.

4 Punição rápida: em geral, quando a punição por beber e dirigir é 
rápida, a eficácia das punições (em qualquer nível de gravidade) é 
aumentada. A suspensão administrativa da carteira de habilitação 
é mais eficaz quando aplicada de forma consistente com o tem-
po da aplicação e a sanção acontecendo próximas uma à outra, ou 
seja, a capacidade das autoridades legais ou jurídicas de tomar a 
carteira de motorista imediatamente ou em pouco tempo, após a 
prisão por condução sob o efeito de álcool. O alcance da população 
é limitado àqueles pegos dirigindo alcoolizados.
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5. Programas de múltiplos componentes para reduzir a reincidência, 
incluindo tratamento, supervisão e sanções, são eficazes na redução 
da reincidência. Pode-se usar como exemplos os programas intensi-
vos de supervisão e programas de múltiplos componentes, de modo 
que os tribunais de DSI também podem ser promissores. Os dispo-
sitivos de bloqueio interno parecem eficazes, especialmente quando 
são obrigatórios ou combinados com o tratamento. As evidências 
de sua eficácia a longo prazo estão começando a surgir. Já os PIVs, 
programas de direção segura e reciclagem dos motoristas, por si só, 
são estratégias ineficazes para reduzir a reincidência.

Tabela 11.3 Classificações consensuais de estratégias e intervenções 
para prevenir a condução sob influência do álcool

Estratégia ou 
intervenção Eficáciaa

Amplitude 
do apoio à 
pesquisab

Comentários

Estabelecendo um 
nível de CAS + ++

A introdução de um limite de CAS, mes-
mo em um nível brando de, por exemplo, 
0,08%, pode ter um efeito dissuasor sufi-
ciente para reduzir as mortes de motoris-
tas alcoolizados. O efeito tem um amplo 
alcance populacional

Níveis baixos ou 
reduzidos de CAS 
(0,00–0,05%)

++ +++

Em geral, quanto menor o limite legal de 
CAS, maior a redução de mortes e lesões 
causadas por acidentes. O efeito tem um 
amplo alcance populacional.

Baixo CAS para 
condutores jovens 
(“tolerância zero”)

+++ ++

Evidências claras de que limites mais bai-
xos de CAS para jovens, especialmente 
aqueles abaixo da idade mínima para be-
ber ou comprar álcool, podem ser eficazes. 
O alcance da população é restrito àqueles 
abaixo da idade de beber/comprar.

Habilitação 
progressiva e 
outras restrições a 
condutores jovens 
e principiantes.

++/+ ++

A carteira de habilitação progressiva 
pode reduzir o índice de motoristas que 
dirigem alcoolizados e as mortes entre 
os jovens. Ela pode ser usada para incor-
porar limites de CAS mais baixos e fazer 
com que as restrições na liberação total 
sejam uma estratégia. Alguns estudos in-
dicam que as disposições de “tolerância 
zero” são responsáveis por esse efeito.
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Estratégia ou 
intervenção Eficáciaa

Amplitude 
do apoio à 
pesquisab

Comentários

Teste respiratório 
aleatório (TRA) +++ ++

Evidência de um forte efeito sobre a con-
dução sob o efeito de álcool. A eficácia 
depende do número de condutores dissu-
adidos e da extensão da implementação 
consistente e de alto perfil.
Campanhas em veículos de comunicação 
de massa aumentam a eficácia do TRA. O 
efeito tem um amplo alcance populacional.

Pontos de 
verificação de 
sobriedade

++ ++

Os pontos de verificação de sobriedade 
são potencialmente eficazes, mas pare-
cem ser menos do que o TRA, pois os 
motoristas podem escapar da detecção e 
sua eficácia depende mais da frequência 
de implementação.

Suspensão da 
carteira de 
habilitação

++ ++

Quando a punição é rápida, a eficácia é 
aumentada. A redução do número de 
acidentes é maior durante o período de 
suspensão da habilitação. O alcance da 
população é baixo, impactando apenas 
aqueles que são capturados.

Sanções 
obrigatórias 
abrangentes

++/+ ++

Sanções abrangentes, incluindo o CAS re-
duzido, sanções criminais e multas, redu-
zem os acidentes como consequência de 
dirigir sob efeito do álcool a curto prazo; 
efeitos a longo prazo não foram avaliados. 
Sanções obrigatórias abrangentes por si só 
reduzem os acidentes fatais, mas os efeitos 
podem diminuir com o tempo, a menos 
que sejam acompanhados por uma fisca-
lização renovada e publicidade na mídia.

Aumento da 
severidade da 
punição

0/+ ++

Evidência limitada da eficácia em relação 
ao aumento da severidade da punição 
(como, por exemplo, sentenças de prisão 
obrigatórias, apenas multas maiores).

Motoristas 
solicitados 0 +

Vários estudos indicam que os programas de 
motorista solicitados não previnem ou re-
duzem a direção sob o efeito do álcool e não 
afetam os acidentes relacionados ao álcool. O 
alcance da população é baixo, pois é provável 
que os motoristas solicitados representem 
uma porcentagem relativamente pequena de 
motoristas em um determinado momento.
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Estratégia ou 
intervenção Eficáciaa

Amplitude 
do apoio à 
pesquisab

Comentários

Tratamento 
corretivo/entrevista 
motivacional breve, 
terapia cognitivo-
comportamental

0/+ +/++

O tratamento por si só tem eficácia li-
mitada na redução da reincidência e se 
aplica apenas a um pequeno número de 
indivíduos. Há muitos poucos estudos 
para tirar conclusões firmes.

Programas 
de supervisão 
intensiva

+++ ++

Programas intensivos de supervisão com 
as seguintes características podem ser 
muito eficazes: triagem/avaliação para 
o consumo excessivo de álcool/substân-
cias, duração relativamente longa, mo-
nitoramento e supervisão rigorosa, espe-
cialmente para o consumo excessivo de 
álcool/outras drogas e ameaça de prisão 
por descumprimento. O alcance da popu-
lação é baixo, pois apenas os motoristas 
alcoolizados reincidentes são afetados.

Tribunais 
específicos para DSI ++ ++

Os tribunais de DSI podem produzir im-
pedimentos a curto e longo prazo para a 
reincidência. São necessárias avaliações 
experimentais adicionais de tribunais de 
DSI para demonstrar sua eficácia de for-
ma mais definitiva.
O alcance da população é baixo, pois ape-
nas motoristas alcoolizados reincidentes 
provavelmente serão afetados.

Estratégia ou 
intervenção

Eficácia3 Amplitude do 
apoio à pesquisa. *1 Comentários

Dispositivos 
de bloqueio + + + +

Os bloqueios podem ser eficazes na redu-
ção da reincidência quando obrigatórios. 
Os efeitos limitam-se principalmente ao 
período da instalação do bloqueio inter-
no, mas alguns estudos mostram uma 
redução da reincidência a longo prazo. O 
alcance da população é limitado àqueles 
pegos dirigindo alcoolizados. Os valores 
cobrados do usuário provavelmente são 
uma barreira à aceitação.

Impacto da vítima 0 ++ Evidência de nenhuma eficácia. Baixo alcance populacional,
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Estratégia ou 
intervenção Eficáciaa

Amplitude 
do apoio à 
pesquisab

Comentários

Painéis pois apenas os reincidentes são afetados.

a 0 As evidências indicam falta de efeito, ou seja, a intervenção foi avaliada e considerada 
ineficaz na redução do consumo de álcool ou problemas com álcool; + Evidência de um 
efeito pequeno ou limitado no consumo ou problemas; ++ Evidência de um efeito mode-
rado no consumo ou problemas; +++ Evidência de forte efeito no consumo ou problemas; 
? Um ou mais estudos foram realizados, mas não há evidências suficientes para se tirar 
uma conclusão.
b 0 Nenhum estudo de eficácia foi realizado; + Um ou dois estudos de eficácia bem con-
cebidos concluídos; ++ Mais de dois estudos de eficácia foram concluídos, mas não há 
nenhuma análise integrativa disponível ou nenhuma que inclua PBMRs; +++ Estudos 
suficientes de eficácia foram concluídos, os quais permitem análise integrativas da lite-
ratura ou metanálises, sendo que houve alguns testes em países de baixa e média renda.
c Para mais informações, consulte o  apêndice on-line 1.

Os PBMRs enfrentam desafios especiais na prevenção de aciden-
tes e fatalidades relacionados ao álcool em relação aos PARs, incluindo 
uma interação entre o consumo de álcool e as piores condições das es-
tradas, maior número de passageiros, maior densidade e diversidade de 
veículos, maior mistura de pedestres, veículos não motorizados e moto-
rizados, tráfego e limitações de recursos que podem ser dedicados à me-
lhoria da segurança no trânsito (Mohan 2002; O’Neill e Mohan 2002). A 
falta de financiamento, recursos humanos, equipamento e apoio político 
podem ser barreiras sérias para a implementação e aplicação de políticas 
eficazes contra o álcool combinado com a condução (Davis et al. 2003). 
A aplicação dos limites legais de CAS, por exemplo, pode ser impossível 
quando a polícia não possui equipamento de teste de bafômetro.

Há considerações adicionais para a política em PBMRs. As po-
líticas precisam levar mais em conta os danos causados a terceiros. Para 
cada motorista bêbado, há também mais passageiros em risco (Shield et al. 
2020). Uma intervenção política de alto impacto para os países de baixa e 
média renda seria a introdução de um limite de zero CAS que também é 
aplicado para motoristas profissionais (particularmente aqueles que diri-
gem táxis, transportes pequenos e ônibus) (Organização Mundial da Saúde 
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2015). As comunidades precisam aplicar estratégias que são conhecidas 
por serem eficazes, como o TRA, a fim de fazer cumprir as leis CAS.

A obtenção de dados de avaliação adequados também é um pro-
blema. Em muitos países de baixa e média renda, ainda há falta de da-
dos sobre segurança no trânsito em geral e, em particular, sobre a dire-
ção prejudicada pelo efeito de alguma substância. Embora haja muito a 
aprender com a pesquisa acerca do que é eficaz nos países desenvolvidos, 
políticas e outras intervenções devem ser desenvolvidas, adaptadas e ava-
liadas dentro dos contextos culturais e de recursos específicos dos países 
de baixa e média renda. Por fim, oferecer assistência técnica e apoio aos 
países em desenvolvimento para que eles possam lidar com a condução 
comprometida foi identificado como sendo uma questão importante 
(Davis et al. 2003).

Em conclusão, um dos sucessos mais importantes da política de 
saúde pública na segunda metade do século XX foi a redução de aciden-
tes de trânsito envolvendo álcool, particularmente em países de alta renda. 
Evidências internacionais sugerem que as contramedidas à condução sob o 
efeito de álcool podem produzir consistentemente a redução a longo pra-
zo, em toda a população, do número de acidentes relacionados ao álcool 
combinado à condução. O reconhecimento dos problemas remanescentes, 
como a reincidência persistente entre motoristas muito comprometidos e 
que oferecem alto risco, não deve diminuir as enormes conquistas das úl-
timas décadas. Também está claro, no entanto, que muitos países, especial-
mente aqueles em regiões de baixa renda do mundo, não se beneficiaram 
igualmente desses avanços. À medida que as populações desses países se 
adquiriram condições de comprar e dirigir automóveis, os problemas asso-
ciados à direção comprometida se tornarão ainda mais agudos.

Referências

Albalate D (2006) Lowering blood alcohol content levels to save lives: The Euro-
pean experience. Barcelona: Research Institute of Applied Economics, Univer-
sity of Barcelona. Report number: IREA Working Paper No 200603. http://www.
ub.edu/irea/working_papers/2006/200603.pdf

Andreuccetti G, Carvalho HB, Cherpitel CJ, et al. (2011) Reducing the legal 
blood alcohol concentration limit for driving in developing countries: a time for 



370   │     Beber e dirigir: prevenção e medidas preventivas

change? Results and implications derived from a time–series analysis (2001–10) 
conducted in Brazil. Addiction, 106, 2124–31.

Asbridge M, Mann RE, Smart RG, et al. (2009) The effects of Ontario’s adminis-
trative driver’s licence suspension law on total driver fatalities: a multiple time 
series evaluation of Ontario and two control provinces. Drugs Educ Prevent Po-
licy, 16, 140–51.

Asbridge M, Mann RE, Stoduto G, et al. (2004) The criminalization of impaired 
driving in Canada: assessing the deterrent impact of Canada’s first per se law. J 
Stud Alcohol, 65, 450–9.

Bean P, Kay B, Bean J, et al. (2014) Recidivism risk of repeat intoxicated drivers 
monitored with alcohol biomarkers. Alcohol Treat Q, 32, 433–44.

Beck K and Moser M (2006) Does the type of exposure to a roadside sobriety 
checkpoint influence driver perceptions regarding drunk driving? Am J Health 
Behav, 30, 268–77.

Benotsch EG, Martin AM, Koester S, et al. (2015) Driving under the influence 
of prescription drugs used nonmedically: associations in a young adult sample. 
Subst Abus, 36, 99–105. Benson BL, Rasmussen DW, and Mast BD (1999) De-
terring drunk driving fatalities: an economics of crime perspective. Int Rev Law 
Econ, 19, 205–25.

Bergen G, Pitan A, Schults R, et al. (2014) Publicized sobriety checkpoint pro-
grams: a community guide systematic review. Am J Prev Med, 46, 529–39.

Blais É, Bellavance F, Marcil A, et al. (2015) Effects of introducing an adminis-
trative .05% blood alcohol concentration limit on law enforcement patterns and 
alcohol-related collisions in Canada. Accid Anal Prev, 82, 101–11.

Brazil N and Kirk DS (2016) Uber and metropolitan traffic fatalities in the Uni-
ted States. Am J Epidemiol, 184, 192–8.

Brown TL, Lee JD, and Fiorentino D (2018) Effects of alcohol at 0.05% blood al-
cohol concentration (CAS) on low speed urban driving. Traffic Inj Prev, 19, S175–7.

Browning S and Thompson K (2016) Specific deterrence and the infrequent use 
of sobriety checkpoints. Security, 29, 340–51.



Capítulo 11     │     371

Byrne PA, Ma T, Mann RE, et al. (2016) Evaluation of the general deterrence 
capacity of recently implemented (2009–2010) low and Zero CAS requirements 
for drivers in Ontario. Accid Anal Prev, 88, 56–67.

Castano R (2012) The drink driving situation in Colombia. Traffic Inj Prev, 13, 120–5.

Cestac J and Delhomme P (eds.) (2012) European Road Users’ Risk Perception 
and Mobility. SARTRE Consortium.

Chamberlain E and Solomon R (2008) Zero blood alcohol concentration limits 
for drivers under 21: lessons from Canada. Inj Prev, 14, 123–8.

Chang H-L and Yeh C-C (2004) The life cycle of policy for preventing road acci-
dents: an empirical example of the policy for reducing drunk driving crashes in 
Taipei. Accid Anal Prev, 36, 809–18.

Chen TY and Jou RC (2018) Estimating factors of individual and regional cha-
racteristics affecting the drink driving recidivism. Accid Anal Prev, 119, 16–22.

Cherpitel CJ, Ye Y, Bond J, et al. (2015) Relative risk of injury from acute alcohol 
consumption: modeling the dose-response relationship in emergency depart-
ment data from 18 countries. Addiction, 110, 279–88.

Davenport S, Robbins M, Cerdá M, et al. (2020) Assessment of the impact of 
implementation of a zero blood alcohol concentration law in Uruguay on mode-
rate/severe injury and fatal crashes: a quasi-experimental study. Addiction, 116, 
1054–1062.

Davis A, Quimby A, Odero W, et al. (2003) Improving road safety by reducing im-
paired driving in developing countries: a scoping study. Crowthorne: Transporta-
tion Research Laboratory. http://www.grsproadsafety.org/themes/default/pdfs/
Impaired%20driving%20final.pdf

Desapriya E, Shimizu S, Pike I, et al. (2007) Impact of lowering the legal blood 
alcohol concentration limit to 0.03 in male, female and teenage drivers involved 
in alcohol-related crashes in Japan. Int J Inj Contr Saf Promot, 14, 181–7.

DeYoung DJ (1997) An evaluation of the effectiveness of alcohol treatment, dri-
ver license actions and jail terms in reducing drunk driving recidivism in Cali-
fornia. Addiction, 92, 989–97.



372   │     Beber e dirigir: prevenção e medidas preventivas

DeYoung DJ, Tashima HN, and Maston SV (2005) An evaluation of the effecti-
veness of ignition interlock in California. In: Marques PR (ed.) Alcohol Ignition 
Interlock Devices. Volume II: Research, Policy, and Program Status. Oosterhout: 
International Council on Alcohol, Drugs and Traffic Safety, p. 42–52.

Dill P and Wells-Parker E (2006) Court-mandated treatment for convicted drin-
king drivers. Alcohol Res Health, 29, 41–8.

Dinh-Zarr T, Goss C, Heitman E, et al. (2004) Interventions for preventing inju-
ries in problem drinkers. Cochrane Database Syst Rev, 2, CD001857.

Ditsuwan V, Lennert Veerman J, Bertram M, et al. (2013) Cost-effectiveness of 
interventions for reducing road traffic injuries related to driving under the in-
fluence of alcohol. Value Health, 16, 23–30.

Ditter S, Elder R, Shults D, et al. (2005) Effectiveness of designated driver pro-
grams for reducing alcohol impaired driving: a systematic review. Am J Prev 
Med, 28, 280–7.

Drummond A, Sullivan G, and Cavallo A (1992) An Evaluation of the Random 
Breath Testing Initiative in Victoria 1989–1990. Clayton: Monash University Ac-
cident Research Centre, Monash University. Report number: Report no. 37.

Eichelberger AH and McCartt AT (2016) Impaired driving enforcement prac-
tices among state and local law enforcement agencies in the United States. J Saf 
Res, 58, 41–7.

Elder RW, Shults RA, Sleet DA, et al. (2002) Effectiveness of sobriety checkpoints 
for reducing alcohol-involved crashes. Traffic Inj Prev, 3, 266–74.

Erke A, Goldenbeld C, and Vaa T (2009) The effects of drink-driving checkpoints 
on crashes: a meta-analysis. Accid Anal Prev, 41, 914–23.

Fell JC and Scherer M (2017) Estimation of the potential effectiveness of lowe-
ring the blood alcohol concentration (CAS) limit for driving from 0.08 to 0.05 
grams per deciliter in the United States. Alcohol Clin Exp Res, 41, 2128–39.

Fell JC, Scherer M, Thomas S, et al. (2016) Assessing the impact of twenty unde-
rage drinking laws. J Stud Alcohol Drugs, 77, 249–60.



Capítulo 11     │     373

Fell JC, Tippetts AS, and Ciccel JD (2010) An evaluation of three driving-under-
-the-influence courts in Georgia. Annals of advances in automotive medicine. As-
sociation for the Advancement of Automotive Medicine. Annu Sci Conf, 54, 1–13.

Fell JC and Voas RB (2009) Reducing illegal blood alcohol limits for driving: effects 
on traffic safety. In: Verster JC, Pandi-Perumal SR, Ramaekers JG, and de Gier JJ 
(eds.) Drugs, Driving and Traffic Safety. Basel: Birkhäuser Basel, p. 414–37.

Ferris J, Killian J, and Lloyd B (2017) Alcohol-related serious road traffic injuries 
between 2000 and 2010: a new perspective to deal with administrative data in 
Australia. Int J Drug Policy, 43, 104–12.

Flowers N, Naimi T, Brewer R, et al. (2008) Patterns of alcohol consumption and 
alcohol-impaired driving in the United States. Alcohol Clin Exp Res, 32, 639–44.

Global Information System on Alcohol and Health (GISAH) (2016) Global in-
formation system on alcohol and health. Geneva: World Health Organization. 
https://www.who.int/substance_abuse/activities/gisah/en/

Greenwood B and Wattal S (2017) Show me the way to go home: an empirical 
investigation of ride-sharing and alcohol related motor vehicle fatalities. MIS 
Quarterly, 41, 163–87.

Gruenewald PJ, Mitchell PR, and Treno AJ (1996) Drinking and driving: drin-
king patterns and drinking problems. Addiction, 91, 1637–49.

Haghpanahan H, Lewsey J, Mackay DF, et al. (2019) An evaluation of the effects of 
lowering blood alcohol concentration limits for drivers on the rates of road traffic 
accidents and alcohol consumption: a natural experiment. Lancet, 393, 321–9.

Hartling L, Wiebe N, Russell K, et al. (2004) Graduated driver licensing for redu-
cing motor vehicle crashes among young drivers. Cochrane Database Syst Rev, 
2, CD003300.

Hingson RW, Heeren T, and Winter M (1994) Effects of lower legal blood alcohol 
limits for young and adult drivers. Alcohol Drug Driving, 10, 243–52.

Homel R (1988) Random breath testing in Australia: a complex deterrent. Austr 
Drug Alcohol Rev, 7, 231–41.



374   │     Beber e dirigir: prevenção e medidas preventivas

Homel R (1993) Random breath testing in Australia: getting it to work according 
to specifications. Addiction, 88 (Suppl.), 27–33S.

Jiang H, Livingston M, and Manton E (2014) The effects of random breath tes-
ting and lowering the minimum legal drinking age on traffic fatalities in Austra-
lian states. Inj Prev, 21, 77–83.

Lapham SC, C’de Baca J, McMillan GP, et al. (2006a) Psychiatric disorders in a 
sample of repeat impaired-driving offenders. J Stud Alcohol, 67, 707–13.

Lapham SC, Kapitula LR, C’De Baca J, et al. (2006b) Impaired-driving recidi-
vism among repeat offenders following an intensive court-based intervention. 
Accid Anal Prev, 38, 162–9.

Legge JS and Park J (1994) Policies to reduce alcohol-impaired driving: evalua-
ting elements of deterrence. Soc Sci Q, 75, 594–606.

Lenk KM, Nelson TF, Toomey TL, et al. (2016) Sobriety checkpoint and open 
container laws in the United States: associations with reported drinking-driving. 
Traffic Inj Prev, 17, 782–7. Ma T, Byrne PA, Bhatti JA, et al. (2016) Program de-
sign for incentivizing ignition interlock installation for alcohol-impaired drivers: 
the Ontario approach. Accid Anal Prev, 95, 27–32.

Ma T, Byrne PA, Haya M, et al. (2015) Working in tandem: the contribution of 
remedial programs and roadside licence suspensions to drinking and driving 
deterrence in Ontario. Accid Anal Prev, 85, 248–56.

MacDonald JM, Morral AR, Raymond B, et al. (2007) The efficacy of the Rio 
Hondo DUI court: a 2-year field experiment. Eval Rev, 31, 4–23.

Malhotra N, Starkey NJ, and Charlton SG (2017) Driving under the influence of 
drugs: perceptions and attitudes of New Zealand drivers. Accid Anal Prev, 106, 44–52.

Mann R, Macdonald S, Stoduto G, et al. (2001) Effects of introducing or lowering 
legal per se blood alcohol limits for driving: international review. Accid Anal 
Prev, 33, 569–83.

Mann RE, Vingilis ER, Gavin D, et al. (1991) Sentence severity and the drinking 
driver: relationships with traffic safety outcome. Accid Anal Prev, 23, 483–91.



Capítulo 11     │     375

Marques PR (2009) The alcohol ignition interlock and other technologies for the 
prediction and control of impaired drivers. In: Verster JC, Pandi-Perumal, SR, 
Ramaekers JG, and J.J. de Gier (eds.) Drugs, Driving, and Traffic Safety. Basel: 
Birkhäuser, p. 457–76.

Marques PR (2010) Ignition interlocks: review of the evidence. Blutalkohol, 47, 
318–27.

Marques PR and Voas RB (2005) Interlock CAS tests, alcohol biomarkers, and 
motivational interviewing: methods for detecting and changing high-risk offen-
ders. In: Marques PR (ed.) Alcohol Ignition Interlock Devices. Volume II: Resear-
ch, Policy, and Program Status. Oosterhout: International Council on Alcohol, 
Drugs and Traffic Safety, p. 25–41.

Martin S, Grube JW, Voas RB, et al. (1996) Zero tolerance laws: Effective policy? 
Alcohol Clin Exp Res, 20, 147–50.

Masten SV and Foss RD (2010) Long-term effect of the North Carolina gradua-
ted driver licensing system on licensed driver crash incidence: a 5-year survival 
analysis. Accid Anal Prev, 42, 1647–52.

Masten SV and Hagge RA (2004) Evaluation of California’s graduated driver li-
censing program. J Saf Res, 35, 523–35.

Mazareanu E (2019) Monthly users of Uber’s ride-sharing app worldwide 20162019. 
https://www.statista.com/statistics/833743/us-users-ride-sharing-services/

McCartt AT, Teoh ER, Fields M, et al. (2010) Graduated licensing laws and fatal 
crashes of teenage drivers: a national study. Traffic Inj Prev, 11, 240–8.

McCartt AT and Williams AF (2004) Characteristics of fatally injured drivers 
with high blood alcohol concentrations (CAS). Proceedings of the 17th Interna-
tional Conference on Alcohol, Drugs, and Traffic Safety. Glasgow: The Internatio-
nal Council on Alcohol, Drugs and Traffic Safety.

McGinty EE, Tung G, Shulman-Laniel J, et al. (2017) Ignition interlock laws: 
effects on fatal motor vehicle crashes, 1982–2013. Am J Prev Med, 52, 417–23.

McKnight AJ and Voas RB (2001) Prevention of alcohol-related road crashes. In: 
Heather N, Peters TJ, and Stockwell T (eds.) International Handbook of Alcohol 
Dependence and Problems. Chichester: John Wiley and Sons, p. 741–70.



376   │     Beber e dirigir: prevenção e medidas preventivas

Miller PG, Curtis A, Sonderlund A, et al. (2015) Effectiveness of interventions 
for convicted DUI offenders in reducing recidivism: a systematic review of the 
peer-reviewed scientific literature. Am J Drug Alcohol Abuse, 41, 16–29.

Miller T, Blewden M, and Zhang J (2004) Cost savings from a sustained com-
pulsory breath testing and media campaign in New Zealand. Accid Anal Prev, 
36, 783–94.

Miller TR, Lestina DC, and Spicer RS (1998) Highway crash costs in the United 
States by driver age, blood alcohol level, victim age, and restraint use. Accident 
Analysis & Prevention, 30, 137–50.

Mills K, Hodge W, Johansson K, et al. (2008) An outcome evaluation of the New 
South Wales Sober Driver Programme: a remedial programme for recidivist 
drink drivers. Drug Alcohol Rev, 27, 65–74.

Mitchell O, Wilson DB, Eggers A, et al. (2012) Assessing the effectiveness of drug 
courts on recidivism: a meta-analytic review of traditional and non-traditional 
drug courts. J Crim Justice, 40, 60–71.

Mohan D (2002) Road safety in less motorized environments: future concerns. 
Int J Epidemiol, 31, 527–32.

Møller M, Haustein S, and Prato CG (2015) Profiling drunk driving recidivists in 
Denmark. Accid Anal Prev, 83, 125–31.

Moore KA, Harrison M, Young MS, et al. (2008) A cognitive therapy treatment 
program for repeat DUI offenders. J Crim Justice, 36, 539–45.

Morrison CN, D’Ambrosia G, Kamba A, et al. (2021) Rideshare trips and al-
cohol-involved motor vehicle crashes in Chicago, JSAD, 82, 720–729.

Morrison CN, Jacoby SF, Dong B, et al. (2018). Ridesharing and motor vehicle cra-
shes in 4 US cities: an interrupted time-series analysis. Am J Epidemiol, 187, 224–32.

Moskowitz H, Blomberg R, Burns M, et al. (2002) Methodological issues in epi-
demiological studies of alcohol crash risk. In: Mayhew DR and Dussault C (eds.) 
Proceedings of the 16th International Conference on Alcohol, Drugs and Traffic 
Safety, Montreal, Canada, August 4–9 2002. Québec: Société de l’assurance auto-
mobile du Québec, p. 45–50.



Capítulo 11     │     377

Mumenthaler M, Taylor J, O’Hara, et al. (1999) Gender differences in moderate 
drinking effects. Alcohol Health Res, 23, 55–64.

National Highway Traffic Safety Administration (2008) Traffic safety facts 2006. 
Washington, DC: National Highway Traffic Safety Administration. Report num-
ber: NHTSA Publication No. DOT HS 810 818. http://www-nrd.nhtsa.dot.gov/
Pubs/TSF2006FE.PDF

Ogden EJ and Moskowitz H (2004) Effects of alcohol and other drugs on driver 
performance. Traffic Inj Prev, 5, 185–98.

O’Neill B and Mohan D (2002) Reducing motor vehicle crash deaths and injuries 
in newly motorizing countries. BMJ, 324, 1142–5.

Parmar J, McComb C, House P, et al. (2020) Breath tests in Western Australia: 
examining the economic dividends and effectiveness of general deterrence. Ac-
cid Anal Prev, 136, 105430. Available: doi: 10.1016/j.aap.2019.105430

Rehm J, Gmel GE, Gmel G, et al. (2017) The relationship between different dimen-
sions of alcohol use and the burden of disease—an update. Addiction, 112, 968–1001.

Rehm J, Manthey J, Lange S, et al. (2020) Alcohol control policy and changes in 
alcohol‐related traffic harm. Addiction, 115, 655–65.

Richardson E (2013) A driving while intoxicated/suspended court list for Vic-
toria. Melbourne: Australian Centre for Justice Innovation, Monash University, 
Background Paper. https://www.monash.edu/ data/assets/pdf_file/0007/141829/ 
extend-drink-driving-proj-background-paper-23-june-2013-v2.pdf

Room R (2004) Drinking and coming of age in a cross-cultural perspective. In: 
Bonnie RJ and O’Connor ME (eds.) Reducing Underage Drinking: A Collective 
Responsibility. Washington, DC: National Academy Press, p. 654–77. https://
www.robinroom.net/comofage.htm

Ross HL (1982) Deterring the Drinking Driver: Legal Policy and Social Control. 
Lexington, MA: Lexington Books.

Ross HL and Klette H (1995) Abandonment of mandatory jail for impaired dri-
vers in Norway and Sweden. Accid Anal Prev, 27, 151–7.



378   │     Beber e dirigir: prevenção e medidas preventivas

Ross HL and Voas RB (1989) The New Philadelphia Story: The Effects of Severe Pe-
nalties for Drunk Driving. Washington, DC: AAA Foundation for Traffic Safety.

Roth R, Voas R, and Marques P (2007) Mandating interlocks for fully revoked 
offenders: the New Mexico experience. Traffic Inj Prev, 8, 20–5.

Ruhm CJ (1996) Acohol policies and highway vehicle fatalities. J Health Econ, 
15, 435–54. Scherer M and Fell JC (2019) Effectiveness of lowering the blood al-
cohol concentration (CAS) limit for driving from 0.10 to 0.08 grams per deciliter 
in the United States. Traffic Inj Prev, 20, 1–8.

Schermer CR, Moyers TB, Miller WR, et al. (2006) Trauma center brief inter-
ventions for alcohol disorders decrease subsequent driving under the influence 
arrests. J Trauma Acute Care Surg, 60, 29–34.

Sewell RA, Poling J, and Sofuoglu M (2009) The effect of cannabis compared 
with alcohol on driving. Am J Addict, 18, 185–93.

Shield KD, Manthey J, Rylett M, et al. (2020) National, regional, and global bur-
dens of disease from 2000 to 2016 attributable to alcohol use: a comparative risk 
assessment study. Lancet Public Health, 5, E51–61.

Shults R, Elder R, Sleet D, et al. (2001) Reviews of evidence regarding interven-
tions to reduce alcohol-impaired driving. Am J Prev Med, 21, 66–88.

Shults RA, Sleet DA, Elder RW, et al. (2002) Association between state level drin-
king and driving countermeasures and self reported alcohol impaired driving. 
Inj Prev, 8, 106–10.

Simpson HM, Beirness DJ, Robertson RD, et al. (2004) Hard core drinking dri-
vers. Traffic Inj Prev, 5, 261–9.

Sloan FA, Chepke LM, Davis DV, et al. (2013) Effects of admission and treatment 
strategies of DEB courts on offender outcomes. Accid Anal Prev, 53, 112–20.

Sloan FA, Gifford EJ, Eldred LM, et al. (2016) Does the probability of DEB arrest 
fall following participation in DEB and hybrid drug treatment court programs? 
Accid Anal Prev, 97, 197–205.

Solomon R and Chamberlain E (2014) Federal impaired driving policy: moving 
beyond half measures. Can Public Policy, 40, 15–30.



Capítulo 11     │     379

Sorbello J, Devilly G, Allen C, et al. (2018) Fuel-cell breathalyser use for field 
research on alcohol intoxication: an independent psychometric evaluation. Peer 
J, 6, e4418.

Stout E, Sloan F, Liang L, et al. (2000) Reducing harmful alcohol-related beha-
viors: effective regulatory methods. J Stud Alcohol, 61, 402.

Tavares AF, Mendes SM, and Costa CS (2008) The impact of deterrence policies 
on reckless driving: the case of Portugal. Eur J Crim Policy Res, 14, 417–29.

Tippetts AS, Voas RB, Fell JC, et al. (2005) A meta-analysis of .08 CAS laws in 19 
jurisdictions in the United States. Accid Anal Prev, 37, 149–61.

Treno AJ and Holder HD (1997) Community mobilization, organizing, and me-
dia advocacy: a discussion of methodological issues. Eval Rev, 21, 166–90.

Valencia-Martín J, Galán I, and Rodríguez-Artalejo F (2008) The joint associa-
tion of average volume of alcohol and binge drinking with hazardous driving 
behaviour and traffic crashes. Addiction, 103, 749–57.

Vanlaar WGM, Mainegra Hing M, and Robertson RD (2017) An evaluation of 
Nova Scotia’s alcohol ignition interlock program. Accid Anal Prev, 100, 44–52.

Voas R, Torres P, Romano E, et al. (2012) Alcohol-related risk of driver fatalities: 
an update using 2007 data. J Stud Alcohol Drugs, 73, 341–50.

Voas RB (2014) Enhancing the use of vehicle alcohol interlocks with emerging 
technology. Alcohol Res Curr Rev, 36, 81–90.

Voas RB and DeYoung DJ (2002) Vehicle action: effective policy for controlling 
drunk and other high-risk drivers? Accid Anal Prev, 34, 263–70.

Voas RB and Marques PR (2003) Barriers to interlock implementation. Traffic 
Inj Prev, 4, 183–7. Voas RB, Tippetts AS, Bergen G, et al. (2016) Mandating treat-
ment based on interlock performance: evidence for effectiveness. Alcohol Clin 
Exp Res, 40, 1953–60.

Wagenaar A, Maldonado-Molina M, Ma L, et al. (2007a) Effects of legal CAS 
limits on fatal crash involvement: analyses of 28 states from 1976 through 2002. 
J Saf Res, 38, 493–9.



380   │     Beber e dirigir: prevenção e medidas preventivas

Wagenaar AC, Maldonado-Molina MM, Erickson DJ, et al. (2007b) General de-
terrence effects of U.S. statutory DUI fine and jail penalties: long-term follow-up 
in 32 states. Accid Anal Prev, 39, 982–94.

Wang Z, Zhang Y, Zhou P, et al. (2015) The underestimated drink driving situa-
tion and the effects of zero tolerance laws in China. Traffic Inj Prev, 16, 429–34.

Watson A, Freeman J, Imberger K, et al. (2017) The effects of licence disqualifi-
cation on drink-drivers: is it the same for everyone? Accid Anal Prev, 107, 40–7.

Wells-Parker E (2000) Assessment and screening of impaired driving offenders: 
an analysis of underlying hypotheses as a guide for development of validation 
strategies. Proceedings of the 15th International Conference on Alcohol, Drugs, 
and Traffic Safety. Stockholm: Ekom Press.

Wells-Parker E, Bangert-Drowns R, McMillen R, et al. (1995) Final results from 
a meta-analysis of remedial interventions with drink/drive offenders. Addiction, 
90, 907–26.

Wheeler DR, Rogers EM, Tonigan JS, et al. (2004) Effectiveness of customized Vic-
tim Impact Panels on first-time DEB offender inmates. Accid Anal Prev, 36, 29–35.

Wiliszowski CH, Fell JC, Scott McKnight A, et al. (2010) An evaluation of three 
intensive supervision programs for serious DEB offenders. Ann Adv Automot 
Med, 54, 375–87.

Williams AF, Ferguson SA, and Cammisa MX (2000) Self-Reported Drinking and 
Driving Practices and Attitudes in Four Countries and Perceptions of Enforcement. 
Arlington, VA: Insurance Institute for Highway Safety.

Williams AF, McCartt A, and Ferguson S (2007) Hardcore drinking drivers and 
other contributors to the alcohol-impaired driving problem: need for a com-
prehensive approach. Traffic Inj Prev, 8, 1–10.

Willis C, Lybrand S, and Bellamy N (2004) Alcohol ignition interlock program-
mes for reducing drink driving recidivism. Cochrane Database Syst Rev, 4, 
CD004168.

World Health Organization (2015) Report of the second technical consultation on 
drug use and road safety, 16–17 December, Mallorca, Spain. https://www.who.int/



Capítulo 11     │     381

violence_injury_prevention/publications/road_traffic/Drug_use_and_road_sa-
fety_meeting_report_21June2017.pdf

World Health Organization (2018a) Global status report on road safety 2018. 
Geneva: World Health Organization. https://apps.who.int/iris/bitstream/han-
dle/10665/276462/9789241565684-eng.pdf?ua=1

World Health Organization (2018b) ICD-11 for Mortality and Morbidity Statis-
tics. Geneva: World Health Organization. https://icd.who.int/browse11/l-m/en

World Health Organization (2018c) Global status report on alcohol and health 
2018. Geneva: World Health Organization. http://apps.who.int/iris/bitstream/
handle/10665/274603/9789241565639-eng.pdf?ua=

World Health Organization (2018d) Regional prevalence, AAFs (15+), road 
traffic crash deaths by WHO region. Global Information System on Alcohol 
and Health (GISAH). http://apps. who.int/gho/data/node.gisah.A1082?lang=e-
nandshowonly=GISAH

Yadav AK and Velaga NR (2019) Modelling the relationship between different 
blood alcohol concentrations and reaction time of young and mature drivers. 
Transp Res F: Traffic Psychol Behav, 64, 227–45.

Zador PL, Krawchuk SA, and Voas RB (2000) Alcohol-related relative risk of 
driver fatalities and driver involvement in fatal crashes in relation to driver age 
and gender: an update using 1996 data. J Stud Alcohol, 61, 387–95.





│     383

12 
MODIFICANDO O CONTEXTO DO CONSUMO: 

REDUZINDO DANOS NO AMBIENTE DE CONSUMO 
LICENCIADO E OUTROS CONTEXTOS

12.1 Introdução

O álcool é consumido em vários contextos, incluindo residên-
cias particulares, locais licenciados e outros ambientes, como parques, 
praias e carros. A maior parte das intervenções que abordam o contex-
to do consumo de álcool se aplicam a ambientes de consumo públicos, 
normalmente licenciados. Locais licenciados (por exemplo, bares, pubs, 
boates, recintos esportivos, restaurantes) podem estar sujeitos a regula-
mentações, como as de limitar o número de pessoas que poderão estar 
presentes no local e exigir treinamento da equipe.

Pesquisas anteriores se concentraram principalmente em locais 
licenciados para beber (ou seja, locais onde o consumo de álcool e a so-
cialização são o foco principal), não apenas porque são ambientes sujei-
tos a regulamentações, mas também porque são ambientes de alto risco 
para problemas relacionados ao álcool (Graham e Homel 2008; Huckle 
et al. 2016). Como espaços públicos, a pesquisa e a avaliação podem ser 
realizadas nesses ambientes com a menor preocupação possível com a 
privacidade. Políticas e intervenções, porém, também foram aplicadas a 
outros contextos onde o consumo de álcool é permitido, mas não como 
foco principal, como locais de esportes e festivais. Além disso, algumas 
intervenções foram desenvolvidas para contextos de consumo social di-
ferentes de instalações licenciadas, como festas ou a cultura da bebida em 
geral (Room et al. 2021).
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12�1�1 Implementando intervenções para 
modificar o contexto de consumo

O conteúdo e a implementação de intervenções destinadas a mo-
dificar o contexto de consumo dependerão de uma série de considera-
ções. Uma delas é a questão específica a ser abordada. As intervenções, 
por exemplo, podem concentrar-se em: o comportamento da equipe do 
local que controla (e por vezes contribui para) o consumo intenso de ál-
cool e os danos relacionados ao álcool (consulte as revisões de Graham 
e Homel 2008; Hughes et al. 2012; Stevely et al. 2020); características do 
local, como aglomeração, que estão associadas a danos (Graham e Homel 
2008); ou o ambiente mais amplo, incluindo problemas no espaço públi-
co fora dos locais (Townsley e Grimshaw 2013).

Em segundo lugar, o planejamento pode envolver a ponderação 
dos benefícios à saúde pública da intervenção em relação aos custos so-
ciais e econômicos apoiados por pessoas e empresas quando as restri-
ções são impostas. Isso significa levar em consideração a função de beber 
como uma atividade que propicia um “tempo para reflexão” (Cavan 1966; 
Graham e Homel 2008) e as recompensas financeiras e outras relevantes 
para os operadores e funcionários do local, bem como o papel econômico 
das instalações licenciadas e o economia noturna em geral (Hobbs et al. 
2000). Essas preocupações podem limitar o escopo da intervenção, oca-
sionalmente impedindo que ela seja totalmente implementada.

Uma terceira consideração é a cultura mais ampla e o papel do ál-
cool dentro dessa cultura. Conforme descrito mais adiante neste capítulo, 
por exemplo, o policiamento e outras abordagens de fiscalização que são 
bem-sucedidas em um contexto cultural, podem não ser bem-sucedidas 
em outro. Em quarto lugar, a intervenção mais adequada pode depender 
de o foco estar no consumo de álcool, nos danos relacionados ao álcool 
ou em ambos. As estratégias relacionadas ao consumo “per se” de álcool 
normalmente se concentram na redução do atendimento a indivíduos 
embriagados ou abaixo da idade mínima para beber. As estratégias que 
se concentram nos problemas relacionados ao álcool, por outro lado, 
podem reduzir o problema com sucesso, sem necessariamente alterar o 
consumo de álcool, embora a redução do consumo de álcool possa fazer 
parte do foco.
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Por fi m, é importante considerar, como se espera, que os com-
ponentes de uma intervenção atinjam a redução desejada no consumo 
ou problemas relacionados. A fi gura 12.1 mostra como as iniciativas de 
reforço da fi scalização afetam vários resultados imediatos e fi nais (Ram-
mohan et al. 2011). Seguindo um caminho na fi gura, as iniciativas de 
fi scalização são hipotetizadas para aumentar o treinamento responsável 
no serviço de bebidas, melhorando assim a capacidade dos atendentes de 
detectar e recusar o serviço a pessoas embriagadas e, fi nalmente, reduzir 
o consumo excessivo de álcool e os danos relacionados.

Figura 12.1 Estrutura analítica: aplicação aprimorada de iniciativas para 
impedir o excesso de bebidas alcoólicas sendo servidas.

Reproduzido com permissão de Rammohan V, Hahn RA, Elder R, et al. (2011) Efeitos da 
responsabilidade dos bares no tocante às bebidas alcoólicas e iniciativas aprimoradas de 
aplicação da lei de excesso de bebidas alcoólicas servidas acerca do consumo excessivo de 
álcool e danos relacionados. Revista Americana de Medicina Preventiva, 41(3):334–343.

Este modelo também oferece um roteiro para avaliação, ou seja, 
a avaliação pode abordar qualquer uma ou todas as seguintes questões 
relacionadas a metas de curto e longo prazo: o treinamento de atenden-
tes aumentou como resultado da fi scalização? O conhecimento, atitudes 
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e habilidades do atendente mudaram? O atendimento prático por parte 
dos atendentes mudou? Houve alguma mudança mensurável no número 
ou proporção de pessoas embriagadas no local? O treinamento alcançou 
o resultado final, ou seja, reduziu os danos como violência, acidentes au-
tomobilísticos ou mortes?

Há três considerações de avaliação adicionais na mudança do 
contexto de consumo, normalmente abordadas apenas quando as inter-
venções demonstraram ter os resultados intermediários e finais deseja-
dos: a intervenção ainda é eficaz quando aplicada em outras situações, ou 
seja, fora do ambiente de pesquisa original? O impacto é sustentável? A 
intervenção tem boa relação custo-benefício?

Por fim, sobrepõe-se a essas considerações o impacto da pan-
demia do coronavírus (COVID-19) e outras doenças infecciosas nos 
contextos de consumo. A pandemia global do coronavírus (COVID-19), 
iniciada em 2020, teve um efeito profundo no funcionamento de esta-
belecimentos licenciados e outros contextos de consumo de bebidas em 
todo o mundo, fechando estabelecimentos ou impondo restrições de dis-
tanciamento social e uso de máscara protetora a pessoas bebendo social-
mente para reduzir o alto risco de contágio nesses locais (consulte o qua-
dro 2.1 no capítulo 2). A combinação de regulamentações e expectativas 
normativas sobre os riscos, provavelmente reduziu o consumo de álcool 
em locais públicos.

12�1�2 Uma estrutura de abordagens para 
modificar o contexto de consumo

Intervenções para modificar o contexto de consumo podem re-
duzir o consumo de álcool ou problemas relacionados ao:

(1) mudar o comportamento dos indivíduos no contexto da be-
bida; (2) modificar aspectos do próprio local (por exemplo, comporta-
mento da equipe, políticas); (3) melhorar as práticas regulatórias e de po-
liciamento que controlam as práticas locais; e (4) adotar uma abordagem 
comunitária coordenada para implementar intervenções nos níveis 1 a 3. 
As evidências relacionadas a esses níveis de intervenção estão resumidas 
neste capítulo. Além disso, há mais detalhes acerca das intervenções e 
suas avaliações nas tabelas A12.1 a A12.4 e no  apêndice on-line 2. 
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12.2 Intervenções para mudar o comportamento 
das pessoas no contexto da bebida

As intervenções preventivas, focadas em modificar o comporta-
mento das pessoas em relação aos outros no ambiente em que há bebida, 
são relativamente novas. Muitas se baseiam na responsabilidade entre 
colegas, na influência exercida pelo grupo e em uma função geral de pro-
teção em relação a certas pessoas que bebem, dentro da cultura do con-
sumo de bebidas alcoólicas em geral. Outros programas se concentram 
na segurança das pessoas no contexto mais amplo do consumo de álcool, 
como, por exemplo, à medida que saem dos locais, principalmente em 
áreas com alta densidade de instalações licenciadas.

12�2�1 Intervenções focadas em pares

Intervençõesfocadas em pares são implementadas para evitar a 
embriaguez e danos entre pessoas e grupos por meio do recurso do grupo. 
A SafeNights, por exemplo, uma intervenção que durou de 7 a 10 minu-
tos, foi entregue a grupos de jovens que cruzavam a fronteira dos Estados 
Unidos para beber no México, onde a idade mínima para beber era menor 
(Kelley-Baker et al. 2011). Mais tarde, a SafeNights foi modificada para uso 
em campus universitários e outros “abrigos” onde há grande possibilidade 
de eventos regados a muita bebida (Brooks et al. 2013). O programa se ba-
seia no apoio dos pares e na responsabilidade do grupo, com o objetivo de 
reduzir o consumo de álcool e diminuir a vitimização de mulheres jovens. 
O programa obteve sucesso parcial na redução da vitimização sexual de 
mulheres (Kelley-Baker et al. 2011) e algumas outras formas de agressão 
(Brooks et al. 2013), mas não resultou em um menor consumo de álcool ou 
na diminuição da agressão em geral. Da mesma forma, a avaliação de uma 
intervenção móvel apoiada em grupos que usou uma abordagem de grupo 
de pares para promover a segurança e evitar a condução e uso de bicicletas 
sob o efeito de álcool (Byrnes et al. 2019) constatou um aumento nas ações 
para manter outros membros do grupo seguros e reduzir a CAS dos clien-
tes que saem dos locais, apesar de não ter sido registrado nenhum impacto 
sobre outros resultados.
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O projeto piloto Mentoria Sisonke e Intervenção por meio de 
Orientações em Tshwane, África do Sul, incluiu a intervenção de pares 
e um breve aconselhamento (Morojele et al. 2014) para reduzir a con-
taminação com o vírus da imunodeficiência humana (HIV) e o risco de 
outros danos. O projeto piloto demonstrou a viabilidade da abordagem, 
mas, não mediu outros resultados.

As intervenções acima se baseiam em evidências de que o hábito 
de beber das pessoas é altamente influenciado pelas normas de consu-
mo de outras pessoas em seu grupo de consumo (MacAndrew e Edger-
ton 1969; Room et al. 2021). Para abordar essas normas diretamente, a 
Iniciativa de Mudança da Cultura do Álcool da VicHealth, na Austrália, 
demonstrou a viabilidade de implementar uma série de intervenções de 
saúde pública para mudar as normas de consumo em culturas de consu-
mo intenso em todo o mundo e, assim, reduzir o consumo de risco e os 
problemas associados (VicHealth 2019a, b).

12�2�2 Treinamento de intervenção por parte de 
espectadores para impedir a agressão sexual

Programas para treinar espectadores a impedir a agressão sexual, 
especialmente em ambientes regados a bebida, foram desenvolvidos em es-
colas secundárias, faculdades e universidades (Langhinrichsen-Rohling et 
al. 2011; Banyard et al. 2014; Bennett e Banyard 2016; Powers e Leili 2018). 
O treinamento de espectadores foi considerado eficaz na mudança de ati-
tudes, conhecimento e comportamento de intervenção dos participantes e 
também na diminuição das atitudes de apoio ao estupro, mas não demons-
trou impacto na perpetração ao estupro (Katz e Moore 2013).

Os programas de treinamento de espectadores são importantes 
porque se aplicam a todos os ambientes públicos onde se bebe, incluindo 
ambientes não licenciados, como festas, tendo sido amplamente adotados 
em ambientes educacionais na América do Norte. Seu sucesso na preven-
ção de agressão sexual a mulheres, contudo, especificamente em contex-
tos de consumo de álcool não foi avaliado, de modo que a aplicabilidade 
transcultural para populações não estudantis não foi demonstrada.
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12�2�3 Serviços de assistência aos consumidores de 
bebidas alcoólicas na saída dos bares

As intervenções para prestar assistência aos clientes depois de 
sair dos estabelecimentos onde bebem normalmente se concentram em 
áreas com alta densidade de estabelecimentos semelhantes. Essas inter-
venções foram vistas de forma positiva pelos usuários (Irving et al. 2020), 
de modo que um estudo constatou casos em que ficou evidente que, gra-
ças a essa iniciativa, houve clientes que deixaram de recorrer a serviços 
hospitalares de emergência (Moore et al. 2021), enquanto outro cons-
tatou uma redução dos casos de agressões graves, não havendo, porém, 
nenhuma alteração impactante no número de agressões comuns ou no 
uso de serviços hospitalares de emergência (Taylor et al. 2020).

Outras estratégias para lidar com os problemas quando os clien-
tes deixam as instalações em áreas de alta densidade de bares incluem as 
filas de táxi supervisionadas (Hadfield 2009) e o prolongamento do ho-
rário do transporte público. Essas abordagens não mostraram evidências 
de impacto (Curtis et al. 2019b), embora possam ser úteis como parte de 
iniciativas que contém vários elementos (Miller et al. 2014).

12�2�4 Resumo e implicações das políticas

As intervenções centradas nos pares e nos espectadores envol-
vem principalmente abordagens educacionais (semelhantes às descritas 
no Capítulo 10), embora sua força esteja em focar na influência dos pares 
e na disposição desses de se apoiaram e protegerem uns aos outros. Esse 
foco se baseia em pesquisas que mostram que os membros do grupo de 
pares são conhecidos por desempenhar um papel importante no con-
sumo de álcool (Dumas et al. 2014) e na violência relacionada ao álcool 
(Dumas et al. 2015; Levine et al. 2012). Esse foco nos pares também se 
baseia na disposição das pessoas de modificar seu comportamento para 
a segurança dos outros (Byrnes et al. 2019) e se baseia em um senso de 
responsabilidade do grupo de pares que é particularmente predominante 
entre os jovens adultos.

Abordagens focadas no indivíduo normalmente requerem re-
cursos substanciais para atingir um número relativamente pequeno de 
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pessoas, sendo a pesquisa principalmente realizada nos Estados Unidos. 
Essas intervenções, não obstante, podem desempenhar um papel impor-
tante, especialmente em contextos onde outras intervenções são inefica-
zes ou inviáveis.

Tais intervenções assumem potencialmente a função de “auxi-
liadoras” no ambiente, sendo elas consistentes com a teoria situacional 
de prevenção de crimes, a qual se baseia no fato de que o dano pode ser 
evitado por uma pessoa capaz que intercede como “guardiã”, para prote-
ger a vítima em potencial, ou como “mediadora” para dissuadir o perpe-
trador em potencial (Felson 1995). Ademais, tais intervenções tendem a 
ser direcionadas a indivíduos que apresentam alto risco de sofrer danos, 
independentemente de onde bebam. Para faculdades e universidades, 
abordagens como o treinamento de observadores podem, portanto, valer 
o investimento.

12.3 Intervenções com foco no local 

A forma como os locais são geridos e concebidos desempenha 
um papel crucial no nível de embriaguez dos clientes e no seu risco de 
danos (Madensen e Eck 2008; Tutenges e Bohling 2019). Consequente-
mente, foram desenvolvidas intervenções focadas no local para abordar 
o contexto do consumo de álcool por meio de treinamento de equipes e 
de gestão, mudança de políticas de bares e redução de outros riscos con-
textuais (consulte os Instrumentos de Ajuda para acessar o artigo Vida 
Noturna Saudável em http://www.hntinfo.eu/).

12�3�1 Políticas internas e de treinamento em relação à oferta 
de bebidas alcoólicas em locais licenciados

Muitas jurisdições possuem leis ou regulamentações que proíbem 
a oferta de bebidas alcoólicas a clientes menores de idade e embriagados. 
Essas leis, por si só, provaram ser amplamente ineficazes (por exemplo, 
ver Toomey et al. 2016). Portanto, programas chamados de treinamen-
to de atendentes, intervenção de atendentes, oferta responsável de álcool 
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(ORA) ou oferta responsável de bebidas (ORB)12 foram desenvolvidos 
para melhorar a eficácia dessas políticas. Os programas de ORBs con-
centram-se em melhorar as atitudes, conhecimentos, habilidades e práti-
cas das pessoas envolvidas na oferta de bebidas alcoólicas (Toomey et al. 
1998), com o objetivo principal de prevenir a embriaguez e o consumo de 
álcool por menores. Alguns programas incluem treinamentos à parte ou 
prolongados para gerentes no desenvolvimento de políticas de estabeleci-
mentos (Toomey et al. 2008a), como a oferta de incentivos positivos para 
prevenir o consumo excessivo (por exemplo, promover alimentos, definir 
preços mais baratos para bebidas com baixo ou nenhum teor alcoólico, 
evitar preços especiais sobre bebidas alcoólicas) (Lang et al. 1998).

A ORB está entre as intervenções de contexto de consumo mais 
amplamente implementadas (Organização Mundial da Saúde 2018, p. 
110), supostamente mais comumente em países de baixa e média renda 
(87% dos países respondentes) do que nos PARs, embora apenas 13% dos 
países respondentes tenham exigido esse treinamento, e tem sido avalia-
da em países que não têm um longo histórico de pesquisas sobre políticas 
do álcool, como o Brasil (Pantani et al. 2012) e a África do Sul (Peltzer 
et al. 2006). Inúmeras análises (Bolier et al. 2011; Brennan et al. 2011; 
Jones et al. 2011; Rossow e Buvik 2017) concluíram que a maior parte dos 
programas de ORB resulta em conhecimento e atitudes aprimorados en-
tre os participantes, embora esses efeitos possam diminuir com o tempo 
(Buka e Birdthistle 1999). As evidências, contudo, são confusas quanto ao 
impacto no comportamento de oferecer e no consumo de álcool e proble-
mas relacionados a isso.

Devido aos efeitos limitados e inconsistentes do treinamento ape-
nas do atendente, a programação foi desenvolvida com um foco maior na 
gestão e nas políticas da casa. A avaliação dessa abordagem combinada 
mostrou uma redução significativa no atendimento a clientes embriaga-
dos (Toomey et al. 2008a) e uma aceitação significativa das políticas e 
práticas recomendadas (Lenk et al. 2018; vide também Bolier et al. 2011); 
no entanto, esses efeitos também diminuíram com o tempo. Apesar des-
ses esforços para fortalecer o treinamento de ORBs e as intervenções 

12 Termos-chave que possuem significados técnicos ou linguísticos que não seriam 
familiares ao leitor comum são identificados no glossário no final do livro. Esses 
termos são indicados em negrito quando são usados pela primeira vez em um de-
terminado capítulo.
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políticas, Toomey e colegas (2017) concluíram que eles são inadequados 
como a única abordagem para reduzir o consumo excessivo de álcool.

Um problema com a ORB é que ela entra em conflito com a prin-
cipal missão dos estabelecimentos comerciais licenciados, que é a de ga-
nhar dinheiro e garantir que os clientes se divirtam. Os impedimentos 
para o sucesso da ORB incluem incentivos financeiros para oferecer be-
bidas excessivamente, pouca motivação para aprender e aplicar as estra-
tégias de ORBs, normas liberais para a embriaguez, baixa prioridade na 
aplicação das leis de atendimento e pressões para atender às demandas 
dos clientes durante os períodos de maior movimento (Buvik e Rossow 
2017; Buvik e Tutenges 2017).

Como os programas de ORB tendem a ser altamente variáveis 
em qualidade e cobertura, a evidência de que um programa é bem-su-
cedido não significa necessariamente que todas as versões desse ou de 
qualquer outro programa de ORB serão bem-sucedidas. Os programas 
da ORB também não abordaram o gênero como um fator determinante 
no atendimento à embriaguez, apesar das evidências de que os funcioná-
rios do bar estejam mais dispostos a atender mulheres embriagadas do 
que homens (Buvik e Baklien 2016).

Em resumo, apesar de sua promessa inicial, é provável que o treina-
mento de ORBs e as políticas domésticas tenham, na melhor das hipóteses, 
um efeito modesto a curto prazo sobre o consumo de álcool pelos clientes, 
sendo que esse efeito dependerá da natureza do programa e da consistência 
de sua implementação. Os impactos positivos de ORBs não são apenas li-
mitados, mas também existe o risco de que a ORB possa ser adotada como 
uma substituta para abordagens mais eficazes ou utilizadas pelo setor para 
promover seus próprios produtos (Pantani et al. 2012). O treinamento e as 
políticas de ORBs, porém, podem desempenhar uma função importante 
em intervenções de vários componentes em que o conhecimento de ORB é 
complementado por reforço da fiscalização ou outras pressões para evitar a 
oferta excessiva (consulte as seções 12.4 e 12.5 e a figura 12.1).

12�3�2 Intervenções para melhor gerenciar agressões e outros problemas

Intervenções focadas em violência e lesões vão além da mudança 
de práticas de atendimento. A embriaguez desempenha um papel causal 
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no comportamento agressivo (Bushman 1997), incluindo a violência em 
contextos de consumo comercial (Graham et al. 2006). O ambiente, in-
cluindo funcionários agressivos do bar e sua invalidez de gerenciar o com-
portamento problemático (Wells et al. 1998; Hobbs et al. 2003; Graham et 
al. 2005a; Liesbt et al. 2019) também pode contribuir diretamente para a 
agressão, independente dos efeitos do álcool nos clientes. Como muitos 
problemas não podem ser evitados por meio de alterações nas práticas de 
atendimento (Graham e Homel 2008), é necessário um treinamento espe-
cífico para funcionários dos bares que lidam com clientes agressivos.

Reduções na violência foram constatadas a partir de abordagens 
comunitárias abrangentes que incluíram intervenções para treinar e, por 
vezes, licenciar funcionários de segurança e outros funcionários de bares 
(vide a seção 12.5). O único programa independente criado para reduzir 
a violência por meio do aumento da capacidade da equipe de prevenir 
e controlar o comportamento agressivo, que foi avaliado, é o Safer Bars 
(Graham et al. 2008). Uma avaliação em larga escala constatou que o Sa-
fer Bars melhorou o conhecimento e as atitudes entre os funcionários 
(Graham et al. 2005b), tendo produzido uma redução estatisticamente 
significativa em incidentes agressivos moderados e graves, embora o ta-
manho da redução tenha sido modesto (Graham et al. 2004). O treina-
mento foi aplicado com sucesso em outros países (Stevely et al. 2012), 
mas nenhuma outra avaliação de resultado foi realizada.

A agressão sexual na forma de contato sexual indesejado e assé-
dio é altamente prevalente em locais de consumo de bebidas (Graham 
et al. 2014). Em resposta, várias intervenções foram desenvolvidas em 
comunidades ao redor do mundo para resolver esse problema (por exem-
plo, https://safebars.org/). Recentemente, foram desenvolvidos progra-
mas de treinamento de pessoal modelados em programas de treinamento 
de espectadores bem-sucedidos (descritos na Seção 12.2), de modo que 
pesquisas preliminares sugerem que esse treinamento pode ser eficaz na 
mudança de conhecimentos, atitudes e vontade de intervir (Lopez 2018; 
Powers e Leili 2018), embora o impacto na incidência ou gravidade da 
agressão sexual ainda não tenha sido demonstrado.

As evidências sugerem que os programas de treinamento de pes-
soal podem reduzir a agressão em contextos de consumo de álcool. Ao 
contrário da ORB e de outras intervenções focadas no consumo de álcool, 
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as intervenções para prevenir o comportamento agressivo não necessaria-
mente entram em conflito com a missão principal dos estabelecimentos co-
merciais de bebidas, que é a de ganhar dinheiro vendendo álcool e facilitar 
o prazer. Essas abordagens têm o potencial de reduzir os danos e são bem-
-vindas pelos licenciados, mas enfrentam obstáculos culturais (por exem-
plo, preocupações com a masculinidade, comportamentos tradicionais de 
consumo de álcool, papéis de gênero) que podem minimizar seu impacto.

12�3�3 Intervenções para abordar contextos de consumo de 
bebidas em recintos desportivos e em festivais

Altos níveis de embriaguez e a predominância da excessiva ofer-
ta de álcool foram identificados em eventos esportivos (Toomey et al. 
2008b; Durbeej et al. 2017; Elgán et al. 2018) e festivais (Feltmann et al. 
2020). A avaliação de duas intervenções envolvendo a implementação de 
19 políticas de controle de álcool em festivais não constatou mudanças 
significativas no atendimento à embriaguez (Toomey et al. 2006), suge-
rindo que, como nas abordagens de ORB em locais de consumo, o trei-
namento e as políticas de ORB por si só podem ser insuficientes para 
afetar a mudança. Da mesma forma, um estudo sobre agressão sexual em 
festivais de música também concluiu que são necessárias melhorias nas 
políticas e no policiamento para reduzir a agressão (Fileborn et al. 2020).

Consistente com a necessidade identificada de política e fisca-
lização, uma abordagem abrangente com base na comunidade que in-
cluiu a fiscalização aprimorada em estádios de futebol na Suécia (descrita 
na Seção 12.5) resultou em uma redução significativa no atendimento a 
pessoas embriagadas e nos níveis de intoxicação dos clientes. Também 
houve, porém, uma redução no local de comparação, dificultando a inter-
pretação do impacto da intervenção (Elgán et al. 2021).

Intervenções focadas na bebida por membros de clubes esporti-
vos mostraram resultados mistos. Uma intervenção que envolveu a ges-
tão do clube em treinamento de ORB e políticas internas (Kingsland et 
al. 2015a) resultou em uma redução significativa no consumo excessivo, 
perigoso e ocasional de álcool entre os membros do clube (Kingsland et 
al. 2015b). Um segundo programa, contudo, principalmente educacio-
nal, constatou poucas evidências de eficácia (O’Farrell et al. 2018).
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12�3�4 Outras intervenções específicas do local

Há evidências consistentes que ligam o ambiente de bebidas ao 
consumo de álcool e a problemas relacionados ao álcool, como a violên-
cia. Consequentemente, alguns programas incluíram avaliações de risco 
para ajudar os bares a lidar com riscos contextuais (vide Graham e Homel 
2008). Nenhuma avaliação do impacto específico das avaliações de risco 
foi realizada. Também não há evidências de que as avaliações voluntárias 
de risco ambiental reduzam a violência, lesões e outros danos (vide, por 
exemplo, Moore et al. 2017).

Intervenções para eliminar os riscos de recipientes de vidro que-
brados, contendo bebidas, sugerem que recipientes que não sejam de vidro 
(por exemplo, plástico, papel, metal) podem aumentar a segurança (For-
syth 2008), mas substituir vidro temperado por vidro comum é ineficaz, 
visto que o vidro temperado se estilhaça quando quebra e pode, portanto, 
aumentar as lesões dos funcionários do bar (Warburton e Shepherd 2000).

12�3�5 Resumo

Os programas de ORBs podem ser eficazes na mudança de co-
nhecimento e comportamento dos funcionários, mas há evidências con-
fusas sobre a obtenção de resultados finais, como a redução da intoxica-
ção e outros danos. O treinamento de equipes para reduzir a agressão nos 
bares mostrou impactos positivos, mas as evidências são limitadas em 
termos de programas de treinamento independentes – o efeito é modesto 
e não há avaliação de impacto a longo prazo. O treinamento do especta-
dor para prevenir a agressão sexual não foi avaliado especificamente para 
contextos de bebida.

Impedir o atendimento a pessoas embriagadas provou ser um 
problema particularmente intransigente, que dificilmente será resolvido 
simplesmente ensinando os atendentes a reconhecer sinais de embriaguez 
ou ajudando os gerentes a desenvolver políticas domésticas para prevenir 
a embriaguez, seja em um local para beber ou em um local esportivo li-
cenciado. Assim, as intervenções focadas no local, especialmente se essas 
intervenções exigirem mudanças que são socialmente difíceis de serem 
implementadas (pode, por exemplo, ser desagradável para um atendente 
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recusar o serviço) ou financeiramente desvantajosas, normalmente pre-
cisam ser complementadas por policiamento ou pressões da comunidade 
que fazem com que as consequências negativas de atender pessoas em-
briagadas sejam maiores do que as consequências positivas de atendê-las.

12.4 Policiamento e abordagens regulatórias

As intervenções policiais e regulatórias usam a possibilidade de 
sanções regulatórias (por exemplo, a ameaça de perda ou suspensão da li-
cença) para influenciar os vendedores de álcool licenciados a operar seus 
negócios com mais segurança. Essas intervenções incluem a fiscalização 
aprimorada, policiamento direcionado, estratégias voluntárias e outras 
abordagens legais ou regulatórias.

12�4�1 Aplicação aprimorada das leis de bebidas 
alcoólicas e policiamento proativo

Um estudo sobre o aumento da aplicação das leis que proíbem 
a venda de álcool a clientes embriagados em um estado dos EUA foi as-
sociado a uma diminuição significativa no atendimento a clientes em-
briagados e na direção sob o efeito de álcool (McKnight e Streff 1994), 
envolvendo a redução de custos devido a um menor número de aciden-
tes envolvendo álcool, excedendo, assim, os custos da fiscalização apri-
morada (Levy e Miller, 1995). Um estudo experimental de fiscalização 
aprimorada combinada e de treinamento de ORB em duas comunida-
des mostrou alguns impactos positivos nos 14 resultados relacionados 
ao consumo de álcool e de condução medidos, mas a evidência não foi 
consistente em relação ao impacto geral da melhoria (Fell et al. 2017).

O policiamento proativo envolvendo visitas regulares a licencia-
dos foi considerado eficaz na redução de crimes e prisões relacionados 
ao álcool em alguns (Jeffs e Saunders 1983; Stewart 1993), mas não em 
todos os estudos (Burns et al. 1995), sendo que os efeitos normalmente 
não foram sustentados além do período de policiamento reforçado (vide 
a análise de Graham e Homel 2008).

Um estudo usando inspetores civis para complementar a polí-
cia constatou maior conformidade com as regulamentações, mas não 
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mostrou nenhum impacto sobre os danos relacionados ao álcool (Wil-
kinson e MacLean 2013).

12�4�2 Policiamento direcionado

O policiamento direcionado também tem sido usado para mo-
dificar o contexto de consumo. Uma abordagem usa o local da “última 
bebida” para atingir as instalações de alto risco, perguntando às pessoas 
internadas no hospital ou acusadas de delitos relacionados ao álcool onde 
consumiram sua última bebida e, em seguida, concentrando a atenção 
da fiscalização nas instalações mencionadas com frequência. A natureza 
da “atenção” dada aos locais identificados a partir dos dados da última 
bebida varia de ofertas de ajuda para melhorar as práticas a consequên-
cias punitivas. Os dados da “última bebida” também foram usados como 
parte de programas de múltiplos componentes (por exemplo, Maguire 
et al. 2003) e para avaliar intervenções focadas no local (Fell et al. 2017).

O projeto de Vinculação do Álcool que utilizou a abordagem 
da última bebida na Austrália (Wiggers et al. 2004) tornou-se uma par-
te permanente do policiamento na área de julgamento e, finalmente, em 
todo o estado (Wiggers et al. 2016) com base em seu impacto positivo 
em crimes relacionados ao álcool, embora os resultados do estudo ran-
domizado tenham ficado ligeiramente aquém da significância estatística. 
Uma abordagem semelhante no País de Gales envolveu o rastreamento 
dos últimos dados de bebidas de todas as apresentações de lesões vio-
lentas aos departamentos de emergência e a combinação desses dados 
com a inteligência policial para direcionar o policiamento para locais de 
alto risco, incluindo instalações licenciadas. Essa abordagem resultou em 
uma redução das lesões violentas (Florence et al. 2011) e também acarre-
tou a adoção generalizada da abordagem em outras jurisdições (Mercer 
Kollar et al. 2020). Um pequeno projeto de demonstração, no entanto, 
envolvendo dados sobre o último consumo de álcool nos Estados Unidos 
(Ramirez et al. 2008) revelou evidências mistas de impacto sobre delitos 
de direção relacionados ao álcool.

A fiscalização direcionada na forma de policiamento de “pontos 
críticos” (ou seja, com foco em áreas de alto risco) tem sido associada 
a uma redução do crime em geral; no entanto, duas avaliações focadas 
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especificamente em locais para beber não constataram nenhuma redução 
na violência (Frogner et al. 2013; Fitterer et al. 2017).

Em suma, os dados da “última bebida” tornaram-se uma ferra-
menta importante e aparentemente eficaz para focar as intervenções em 
locais de alto risco. Outras abordagens avaliadas para direcionar pontos 
de acesso, no entanto, não mostraram impactos significativos.

12�4�3 Regulamentação e coordenação voluntária e quase voluntária

Abordagens voluntárias e quase voluntárias para regulamentar 
locais licenciados, como códigos de prática, envolvem licenciados que 
trabalham com a polícia, governo local, grupos comunitários e outras 
partes interessadas. Esses “acordos” (Austrália, Nova Zelândia) e progra-
mas de credenciamento (Pubwatch, “Best Bar None”, Reino Unido) visam 
incentivar os operadores de estabelecimentos a adotar voluntariamente 
boas práticas, como limitar atividades e promoções associadas a danos 
relacionados ao álcool (McCarthy 2007).

Embora os acordos tenham alcançado alguns efeitos positivos a 
curto prazo (vide Graham e Homel 2008) e tenham oferecido um meca-
nismo para a coordenação da comunidade (Manton 2014), os acordos e 
outras abordagens voluntárias não mostraram uma redução consistente 
do consumo de álcool ou danos relacionados, possivelmente devido à de-
pendência sobre a conformidade voluntária (Graham e Homel 2008), im-
plementação inconsistente (Miller et al. 2014) e não participação de locais 
mais problemáticos (Curtis et al. 2016; Foster e Charalambides 2016).

Recentemente, abordagens coordenadas tornaram-se mais fo-
cadas em banir clientes problemáticos de instalações participantes ou 
áreas designadas, ou ainda “zonas”, por serem um distrito de entreteni-
mento específico (Palmer e Warren 2014). Muitas são iniciativas poli-
ciadas menos “voluntárias” do que os acordos originais (Manton 2014) 
e incluem tecnologias como scanners de identidade para coordenar o 
banimento de usuários com a polícia e outros locais (Miller et al. 2016). 
Embora popular, não há evidências de que o banimento do cliente re-
duza o consumo geral de álcool ou os danos relacionados ao álcool 
(Curtis et al. 2016; Taylor et al. 2018), podendo até mesmo resultar em 
danos não intencionais (Søgaard 2018).
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Embora as abordagens voluntárias e quase voluntárias tenham 
limitações, pode haver contextos ou culturas em que a autorregulação vo-
luntária seja mais apropriada e possivelmente mais eficaz do que a regula-
mentação formal. Um exemplo é o projeto Safe Shebeens na África do Sul. 
Shebeens são lojas de bebidas alcoólicas ilegais e não regulamentadas. 
Essas saídas se tornaram o foco do policiamento direcionado por causa 
da violência associada e outros problemas (Herrick e Charman 2013), 
sendo que o policiamento formal foi considerado amplamente ineficaz 
(Charman et al. 2013) dado que esse policiamento desconsiderou os as-
pectos sociais, culturais e a importância econômica dos shebeens para a 
comunidade (Charman et al. 2014). O projeto Safe Shebeens (descrito no 
quadro 12.1) adotou uma abordagem voluntária para envolver a comu-
nidade, com resultados preliminares, sugerindo algumas melhorias no 
ambiente de consumo (Ntshingila e Petersen 2015).

12�4�4 Licenciamento com base no risco

O licenciamento com base no risco (LBR) aplica critérios se-
gundo os quais as condições de licenciamento de bebidas alcoólicas, in-
cluindo taxas em algumas jurisdições, são baseadas em uma avaliação de 
fatores que provavelmente aumentam o risco de danos relacionados ao 
álcool. Os fatores de risco incluem capacidade do local, falta de treina-
mento da equipe, histórico de infrações, horário comercial tardio e den-
sidade de pontos de venda da área (Fitterer et al. 2018; Miller et al. 2020).

O LBR apresenta as vantagens potenciais da eficiência admi-
nistrativa, concentrando-se em instalações de alto risco e despontando 
como um veículo cujo alvo é a recuperação dos custos de policiamento 
ou financiamento do policiamento, regulamentação e inspeção mais ex-
tensos (Miller et al. 2020). As recompensas e punições, porém, normal-
mente aplicadas na maioria das jurisdições onde o LBR é implementado 
podem ser inadequadas para produzir mudanças significativas (Nepal et 
al. 2019). Atualmente, há pouca evidência de eficácia do LBR (por exem-
plo, Curtis et al. 2019a).
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12�4�5 Responsabilidade legal dos atendentes, gerentes e 
proprietários de estabelecimentos licenciados

As leis de responsabilidade das lojas de bebidas nos Estados Uni-
dos permitem que pessoas em alguns estados, que foram feridas por al-
guém menor de idade ou embriagado, recuperem os danos por meio de 
uma compensação por parte dos proprietários e funcionários dos estabe-
lecimentos onde a pessoa que causou a lesão foi intimada (Mosher et al. 
2002). Uma análise sistemática (Rammohan et al. 2011) concluiu que os 
estados com leis sobre lojas de bebidas alcoólicas tiveram menos mor-
tes no trânsito e outros danos causados pelo álcool ao dirigir, sendo que 
pesquisas posteriores confirmaram esse impacto em motoristas jovens 
(Scherer et al. 2015). O impacto das leis das tabernas parece ser mediado 
por seus efeitos sobre as atitudes e o comportamento dos donos e fun-
cionários dos bares (Sloan et al. 2000). Embora a pesquisa seja realizada 
principalmente dos Estados Unidos, alguns casos bem-sucedidos foram 
documentados no Canadá e na Austrália (Solomon e Payne, 1996).

Quadro 12.1 Projeto Safe Shebeens

O projeto Safe Shebeens foi desenvolvido em Sweet Home Farm, uma comunidade pobre com 
alto índice de desemprego e infraestrutura precária na província de Western Cape, na África 
do Sul. Embora grande parte da vida social ocorra em shebeens (lojas informais de bebidas 
alcoólicas), o Sweet Home Farm é um assentamento informal onde os residentes não possuem 
propriedades e não podem obter uma licença para comercializar bebidas; assim, os shebeens 
são ilegais, não regulamentados e associados a problemas, incluindo a violência. Shebeens, no 
entanto, também são uma importante fonte de renda, especialmente para as mulheres. Antes 
do projeto, 315 shebeeners (operadores de shebeen) foram solicitados por meio de pesquisas 
a identificar características, funções e problemas desses locais (Herrick e Charman 2013). A 
pesquisa sugere que muitos shebeeners foram motivados a tornar seus estabelecimentos mais 
seguros porque eles, assim como seus clientes, foram vítimas de violência.
O projeto Safe Shebeens utilizou a pesquisa-ação participativa, envolvendo três etapas:

1. Uma pesquisa comunitária com 166 pessoas com mais de 18 anos para envolver a co-
munidade e identificar as funções positivas dos shebeens na comunidade, bem como os 
impactos negativos dos shebeens.

2. Oficinas de um dia com cada um dos três grupos (dez residentes com mais de 35 anos, 
11 rapazes e 12 moças) para identificar questões de segurança, locais seguros (usando 
uma ferramenta de mapeamento) e atitudes em relação ao consumo de bebidas alcoóli-
cas e os shebeens.
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3. Trabalhar com 23 shebeeners para ajudá-los a adotar possíveis mecanismos de controle 
(por exemplo, regras da casa, medidas de segurança física como iluminação, controle de 
ruído e micção, proibição de clientes indisciplinados) para abordar questões de segurança 
levantadas por membros da comunidade; isso também incluiu o desenvolvimento de si-
nalização para indicar quais mecanismos de controle estavam em vigor.

O projeto resultou em uma estratégia do projeto Safe Shebeens com três componentes principais:

1. Um processo participativo de engajamento com shebeeners.

2. Um conjunto de iniciativas do projeto Safe Shebeens para shebeeners.

3. Um processo de conscientização dos consumidores.
A avaliação informal notou o entusiasmo dos shebeeners, sendo que alguns adotaram me-
didas de controle. Os Shebeeners também compartilharam estratégias eficazes e criaram 
um fórum para cooperação em medidas de segurança. Um acompanhamento de 1 ano com 
alguns dos shebeeners participantes constatou que todos aumentaram o número de con-
troles de segurança em suas instalações. Da mesma forma, foi constatado um aumento em 
amenidades, como o uso de engradados de cerveja para armazenar o estoque e a adição de 
um ventilador, jukebox, conexão elétrica e instalações de cozinha/serviço de alimentação 
nas instalações. O projeto teve menos sucesso ao abordar as preocupações da comunidade, 
como o volume da música e a operação em horários não fixos. Um aprendizado importante 
do projeto foi a importância de usar o conhecimento indígena; por exemplo, uma prateleira 
simples adicionada ao longo da parede lateral de um shebeen forneceu uma saliência na qual 
os clientes poderiam armazenar bebidas, minimizando assim o conflito quando as bebidas 
eram derramadas acidentalmente (Ntshingila e Petersen 2015). O projeto serviu de modelo 
para melhorar a segurança em contextos de consumo de bebidas alcoólicas em outros países 
(http://www.sekika.co.za/responsible-trade-facilitation/).

Fonte: Descrição do projeto reproduzida do Relatório Narrativo do Projeto Safe Shebeens 
http://liveli-hoods.org.za/wp-content/uploads/2018/05/Safe-Shebeens-Narrative-Report.pdf

12�4�6 Abordagens regulatórias focadas em aspectos 
específicos do consumo de álcool em público

Muitas vezes, as comunidades adotam políticas para resolver 
um problema específico em bairros noturnos. Os “confinamentos”, por 
exemplo, tornaram-se populares na Austrália para evitar a violência nas 
ruas e outros problemas que ocorrem quando indivíduos embriagados 
vão de um local para outro no final da noite. As regulamentações do 
confinamento permitiam que os clientes continuassem a comprar álcool 
se permanecessem no mesmo local depois de um certo tempo, mas os 
proibiam de entrar em um local diferente ou retornar ao mesmo local 
depois de saírem. Essas políticas costumam fazer parte de múltiplas ini-
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ciativas de intervenção (Kypri et al. 2011) a que o termo “confinamento” 
na Austrália normalmente se refere, fazendo uso de todo um pacote de 
medidas que limitam as vendas de bebidas alcoólicas tarde da noite (por 
exemplo, fechamento em horários anteriores; vide o Capítulo 8). Embora 
os confinamentos no sentido restritivo tenham sido implementados em 
vários centros na Austrália, não há evidências consistentes de sua eficácia 
independentemente de outras intervenções (Taylor et al. 2018).

A proibição das bebidas com alto teor alcoólico (“shots”) após 
um certo horário também foi implementada para reduzir os problemas 
noturnos. Uma análise realizada para separar o impacto dessa interven-
ção de outras implementadas ao mesmo tempo não constatou evidências 
de que a proibição de bebidas com alto teor alcoólico reduzisse de forma 
independente as agressões registradas pela polícia (Taylor et al. 2019).

12�4�7 Policiamento/intervenções regulatórias de múltiplos componentes

Intervenções com múltiplos componentes combinam interven-
ções já descritas neste capítulo com intervenções abordadas em outros 
capítulos (por exemplo, a modificação do horário comercial, preços de 
bebidas alcoólicas e promoções de bebidas). Esse foco múltiplo torna di-
fícil identificar o(s) componente(s) específico(s) responsável(is) quando 
a intervenção geral atinge um resultado positivo. Ao contrário das abor-
dagens abrangentes (descritas na Seção 12.5), essas intervenções são nor-
malmente implementadas por um único órgão, normalmente a polícia ou 
uma autoridade estadual de licenciamento, e não por um grupo local de 
partes interessadas. Um dos primeiros exemplos, o projeto “Tackling Al-
cohol-related Street Crime” (TASC – Enfrentando o crime de rua relacio-
nado ao álcool) liderado pela polícia, mostrou um impacto misto, mas foi 
limitado pelo curto período de tempo e pela implementação incompleta 
de muitos componentes (Maguire et al. 2003; Warburton e Pastor 2006).

Várias intervenções de múltiplos componentes implementadas 
pela comunidade ou pelo estado foram avaliadas como experimentos 
naturais. Uma pesquisa comparando duas intervenções de múltiplos 
componentes na Austrália (Miller et al. 2014) envolvendo policiamen-
to aprimorado e medidas voluntárias em ambas as comunidades, mas 
fechando mais cedo em apenas uma, encontrou reduções significativas 
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em lesões relacionadas ao álcool, agressões e embriaguez autorrelatada 
de clientes apenas para a intervenção que incluiu horários de fechamento 
antecipados. Um projeto de múltiplos componentes em grande escala na 
Austrália, que também incluiu horários de fechamento anteriores, cons-
tatou reduções significativas no número de agressões e ferimentos em ge-
ral (Miller et al. 2019). A avaliação, porém, do impacto da intervenção no 
consumo prévio de álcool (ou seja, beber antes de ir a um estabelecimen-
to comercial) em distritos específicos de entretenimento noturno cons-
tatou resultados conflitantes (Coomber et al. 2018; Devilly et al. 2019).

12�4�8 Resumo e considerações

Há alguma evidência de que o policiamento direcionado, a res-
ponsabilidade legal e a aplicação aprimorada de leis e regulamentações 
podem reduzir os danos em locais onde se bebe, aumentando as chances 
de que locais com más práticas de gestão de álcool sejam pegos e puni-
dos. Os resultados mistos da avaliação, porém, sugerem que a sua eficácia 
depende do conteúdo da programação (incluindo a gravidade das conse-
quências das violações) e da sua implementação.

Abordagens regulatórias voluntárias e quase voluntárias coorde-
nadas mostraram um sucesso limitado na redução do consumo de álcool 
ou danos, podendo, porém, ser úteis para esclarecer as expectativas sobre 
os padrões de comportamento, ganhando apoio para que haja mais abor-
dagens eficazes, oferecendo, assim, uma plataforma para a coordenação e 
atuando como um componente de abordagens comunitárias abrangentes 
(Trolldal et al. 2012). Abordagens voluntárias também podem ser impor-
tantes quando o policiamento formal e a regulamentação estão enraiza-
dos no racismo e no colonialismo, como foi constatado para os shebeens 
na África do Sul (Drivdal e Lawhon 2014).

Outras estratégias regulatórias, como o licenciamento baseado 
no risco e confinamentos, são promissoras, não havendo, porém, evidên-
cias de que essas estratégias reduzam o consumo e os danos do álcool. Tal 
como acontece com a fiscalização aprimorada e o policiamento proativo, 
seu impacto pode depender, pelo menos em parte, da gravidade e ime-
diatismo das sanções por violações.
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12.5 Abordagens abrangentes a nível comunitário

Abordagens em nível comunitário para mudar o contexto de 
consumo normalmente são direcionadas a uma entidade geográfica es-
pecífica (por exemplo, a cidade, distrito, campus universitário) e podem 
estender-se para abordar questões mais amplas além de locais como se-
gurança nas ruas (por exemplo, iluminação, transporte). Assim como as 
intervenções focadas na regulamentação com vários componentes, as 
abordagens comunitárias abrangentes incluem componentes em vários 
níveis (individual, local, policiamento e regulatório), mas diferem porque 
exigem e obtêm poder de um esforço coordenado que inclui compromis-
sos das partes interessadas da comunidade.

12�5�1 Abordagens em toda a comunidade com diversos componentes

Normalmente, uma pessoa ou organização específica (por exem-
plo, um coordenador comunitário para projetos conduzidos por pesqui-
sadores) reúne uma coalizão de governo local, reguladores (por exem-
plo, autoridades de licenciamento), polícia, gerentes de locais e outras 
partes interessadas. A coalizão promove, apoia e implementa decisões. 
Intervenções típicas incluem o treinamento de funcionários de bares (por 
exemplo, a ORB e o treinamento de prevenção a agressões), fiscalização 
aprimorada, cobertura por parte da mídia e defesa.

A maior parte dos projetos comunitários abrangentes requer 
recursos consideráveis, mas também pode ter um impacto substancial. 
Sustentar o impacto além da vida útil do projeto, no entanto, tem sido 
um problema. O Projeto de Prevenção de Lesões/Abuso de Álcool, por 
exemplo, da Comunidade de Rhode Island nos Estados Unidos (Putnam 
et al. 1993) foi associado a reduções do número de acidentes e agressões 
com veículos motorizados, embora dados de acompanhamento tenham 
indicado que o reforço da fiscalização, um componente-chave do projeto, 
não foi mantido após o término do projeto (Stout et al. 1993).

O Projeto de Ação pela Segurança de Surfers Paradise (Homel 
et al. 1997) e suas réplicas (Hauritz et al. 1998a) foram elaborados para 
reduzir a violência e a desordem associadas à alta concentração de esta-
belecimentos licenciados em várias localidades australianas.
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Esses projetos resultaram em melhorias significativas nas prá-
ticas e reduções significativas na violência (Hauritz et al. 1998b), mas, 
como o projeto de Rhode Island, não foram capazes de demonstrar sus-
tentabilidade a longo prazo (Graham e Homel 2008).

Um projeto focado na segurança de fim de semana em dez co-
munidades que sofrem intervenção na Austrália incluiu esforços comu-
nitários coordenados, uma maior presença policial, pressão por parte 
do prefeito e uma maior visibilidade policial. Em comparação com dez 
comunidades de controle, uma avaliação constatou uma redução signifi-
cativa nas agressões sexuais relacionadas ao álcool, mas nenhum impacto 
nas agressões relacionadas ao álcool, em geral (Navarro et al. 2013).

O projeto STAD (Ação de Estocolmo para a Prevenção de Pro-
blemas com Álcool e Drogas) na Suécia é a iniciativa comunitária susten-
tada de maior sucesso até hoje (Wallin et al. 2002, 2003, 2005). Conforme 
descrito no quadro 12.2, o projeto resultou em mudanças significativas 
nas práticas de atendimento e reduções significativas na violência. O su-
cesso do STAD parece ser atribuído ao seu longo período de tempo, alta 
participação dos principais líderes e partes interessadas, atividades con-
tínuas, incluindo o treinamento, policiamento sustentado e a aplicação 
de licenciamento e cobertura por parte da mídia, demonstrando seu pro-
gresso (Wallin et al. 2004).

Uma análise da adoção do STAD por outras comunidades na Sué-
cia entre 1996 e 2009 (Trolldal et al. 2012), fora do contexto experimental 
original, constatou uma redução significativa nas agressões registradas 
pela polícia, embora o efeito tenha sido mais fraco do que o do STAD 
original, tendo a redução nas agressões sido significativa apenas em co-
munidades menores. A análise dos principais componentes do programa 
(treinamento de ORB, grupo diretor, fiscalização aprimorada) constatou 
que todos os três estavam relacionados a uma redução nas agressões, 
mas apenas a presença de um grupo diretor foi significativa. E um arti-
go posterior sobre os efeitos dos esforços locais de prevenção do álcool 
em municípios suecos constatou que o nível dos esforços de prevenção, 
particularmente em termos de menos licenças de venda de álcool e mais 
inspeções, estava relacionado a reduções nos danos referentes ao álcool, 
incluindo a mortalidade (Nilsson et al. 2020). Um programa semelhante 
ao STAD foi testado na Finlândia (PAKKA) e constatou uma redução 



406   │ Modificando o contexto do consumo: reduzindo danos no ambiente de 
consumo licenciado e outros contextos

significativa no atendimento a falsos clientes embriagados, não havendo, 
porém, impacto na violência (Warpenius et al. 2010).

Quadro 12.2 Projeto Ação de Estocolmo para a Prevenção de Problemas com Álcool 
e Drogas (STAD)

Este projeto de 10 anos foi implementado na parte norte do centro de Estocolmo (550 ins-
talações licenciadas), com a parte sul servindo como área de controle (270 instalações).
A primeira parte do projeto incluiu um levantamento das instalações licenciadas e uma 
pesquisa documentando a extensão do atendimento a pessoas embriagadas. Liderado 
por um grupo de ação composto por representantes da câmara municipal, conselho de 
licenciamento, polícia, saúde pública e bares e restaurantes, o projeto incluiu: (1) um trei-
namento de 2 dias de curso de oferta responsável de bebidas e gestão de conflitos para 
atendentes, seguranças e proprietários; e (2) maior fiscalização por parte do Conselho de 
Licenciamento e da polícia.
Uma etapa crucial na evolução do projeto foi a assinatura de um acordo por escrito por 
funcionários de alto escalão especificando como as responsabilidades pelas diferentes partes 
da intervenção seriam distribuídas entre as organizações participantes (Wallin et al. 2004).
O projeto pareceu ganhar força com o tempo. A recusa de atendimento a pessoas embria-
gadas aumentou de 5% em 1996 para 47% em 1999 e 70% em 2001 (Wallin et al. 2002, 
2005). Embora melhorias na recusa de atendimento também tenham ocorrido na área 
de controle, o índice de recusa foi maior para instalações treinadas pela ORB na área de 
intervenção. Um acompanhamento de 20 anos constatou que 77% dos pseudo clientes 
(atores fingindo estar embriagados) não foram atendidos ao pedirem bebidas alcoólicas, 
em comparação com 5% registrado em 1996 e 70% em 2001 (Gripenberg et al. 2017).
A redução de crimes violentos foi estimada em 29% para a área de intervenção, em com-
paração com um ligeiro aumento na área de controle (Wallin et al. 2003); uma reanálise 
posterior dos dados indicou que o efeito sobre a violência foi fortemente significativo 
(Norstrom e Trolldal 2013). As análises também sugeriram que o programa geral teve boa 
relação custo-benefício (Mansdotter et al. 2007).
O sucesso do projeto parece ser em grande parte devido ao compromisso com um pra-
zo de 10 anos; forte apoio dos membros do grupo de ação, especialmente do chefe do 
conselho de licenciamento; cobertura positiva por parte da mídia; evidência de eficácia 
fornecida por dados de pesquisa; e uma atividade de fiscalização sustentada, e até mesmo 
crescente, por parte da polícia.

12�5�2 STAD na Europa

Com base no sucesso do STAD, foi realizado um projeto multi-
nacional, com foco específico no consumo ocasional e intenso de álcool 
entre os jovens. Cada um dos sete países participantes abordou o con-
sumo de álcool pelos jovens de diferentes maneiras e em diferentes am-
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bientes de consumo (por exemplo, locais licenciados, festivais, ambientes 
públicos como ruas e parques, ambientes privados como o lar). A mesma 
abordagem comunitária abrangente de 7 etapas foi usada em todos os 
países: (1) identificação da área de implementação, configuração e grupo-
-alvo; (2) designar um coordenador; (3) conectar-se com a comunidade; 
(4) realizar uma avaliação de necessidades; (5) formação de parceria e 
mobilização comunitária; (6) implementação de treinamento e fiscaliza-
ção; e (7) monitoramento e avaliação (p. 25, http://stadineurope.eu/wp/
wp-content/uploads/2019/04/StadInEurope_manual.pdf).

A extensão do apoio comunitário aos projetos STAD na Europa 
(SiE) (http://stadiner ope.eu/project/) variou consideravelmente entre os 
países. Nenhum dos projetos teve o apoio de longo prazo de alto nível do 
STAD original. O projeto na Eslovênia, por exemplo, teve uma aceitação 
mínima de treinamento por parte dos proprietários dos locais e a polícia 
se recusou a envolver-se; não surpreendentemente, o projeto não mos-
trou nenhum impacto. Os resultados iniciais de projetos focados especi-
ficamente no contexto do consumo de álcool encontraram mudanças po-
sitivas para alguns resultados, mas não para outros (Durbeej et al. 2016; 
Quigg et al. 2018; Elgán et al. 2021). Quigg et al. (2019) identificaram 
fatores que facilitaram e criaram barreiras para as intervenções. Embora 
os projetos ofereçam alguma evidência da viabilidade da implementação 
de intervenções do tipo STAD em outros contextos culturais (especial-
mente a vida noturna, festivais e ambientes esportivos), atualmente não 
há evidências suficientes de impacto e sustentabilidade semelhantes aos 
alcançados pelo STAD.

12�5�3 Abordagens comunitárias focadas em populações-alvo específicas

O Projeto de Prevenção ao Álcool no Bairro de Sacramen-
to (SNAPP) avaliou a eficácia de uma abordagem comunitária em dois 
bairros de alta criminalidade nos Estados Unidos (Treno et al. 2007). O 
estudo constatou uma redução no atendimento a menores, mas não no 
atendimento à embriaguez, e reduções na criminalidade em comparação 
com a comunidade mais ampla (esta última constatação pode ter se dado 
devido ao índice inicial de criminalidade mais alto nas comunidades que 
sofreram intervenção, tornando mais fácil mostrar uma redução da cri-
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minalidade do que era possível em comunidades onde o índice de crimi-
nalidade era baixo para ser iniciado).

O projeto Bairros Engajados com os Alunos (NEST), liderado 
por uma coalizão comunitária de partes interessadas, incluiu maior fis-
calização, educação e atividades para reduzir festas fora do campus em 
uma cidade dos EUA (Saltz et al. 2009). A avaliação indicou uma redução 
significativa no consumo excessivo de álcool e nas faltas às aulas ou ao 
trabalho, mas outros resultados não foram significativos. Uma interven-
ção comunitária semelhante na Suécia, focada especificamente em festas 
estudantis, foi associada a uma redução significativa nas visitas a emer-
gências relacionadas à violência (Ramstedt et al. 2013).

12�5�4 Resumo

Projetos comunitários abrangentes, focados em contextos de 
consumo, mostraram ser uma estratégia eficaz para reduzir os danos re-
lacionados ao álcool, possivelmente porque essas abordagens amplas e de 
múltiplos componentes tem condições de abordar muitos componentes 
da teoria de prevenção ao crime (Cornish e Clarke 2003), incluindo a ne-
cessidade de expandir a função da tutela, implementando numerosos im-
pedimentos situacionais e eliminando alguns precipitadores de violência 
e outros problemas. Esses projetos, contudo, exigem um compromisso a 
longo prazo, incluindo a aplicação reforçada e sustentada. Eles também 
exigem recursos extensos, embora um estudo tenha constatado que esse 
investimento em prevenção apresentava boa relação de custo-benefício 
(Mansdotter et al. 2007).

Como os projetos comunitários envolvem vários componentes, 
não foi possível identificar a combinação mais eficaz de intervenções. A 
combinação mais eficaz de componentes também pode variar de acor-
do com o contexto e a cultura. Para os projetos de Rhode Island e o 
STAD, o papel da fiscalização parecia ser fundamental. Por outro lado, a 
fiscalização desempenhou um papel menor nos projetos de Queensland 
(Graham e Homel 2008), sugerindo que outros aspectos, como o treina-
mento de pessoal, pressão social sobre os licenciados, envolvimento da 
comunidade e uma combinação de regulamentação formal e informal, 
foram elementos-chave.
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Em projetos comunitários abrangentes, os componentes indivi-
duais podem melhorar e reforçar uns aos outros, especialmente quando 
há apoio de alto nível, coordenação ativa e publicidade favorável. O trei-
namento ORB, por exemplo, pode ter um maior impacto se for acompa-
nhado por uma aplicação bem divulgada das regulamentações. Também é 
essencial, como nas abordagens de prevenção em geral, que as iniciativas 
comunitárias maximizem o uso de intervenções baseadas em evidências.

Uma limitação das abordagens comunitárias abrangentes é que 
elas requerem considerável vontade política para serem iniciadas e im-
plementadas. Embora a pesquisa sugira que há apoio geral da comunida-
de para intervenções relacionadas ao álcool (Tindall et al. 2016; Skoglund 
et al. 2017), os locais de consumo social normalmente fornecem benefí-
cios financeiros e sociais consideráveis que a comunidade pode não estar 
disposta a perder. Assim, as comunidades só podem estar dispostas a agir 
quando os problemas se tornam altamente salientes, como quando uma 
morte ou agressão sexual bem divulgada ocorre em um local licenciado 
para o consumo de bebidas alcoólicas. Muitas vezes, é mais fácil imple-
mentar uma única intervenção direcionada do que assumir um compro-
misso a longo prazo com uma abordagem comunitária abrangente, ape-
sar da maior probabilidade de impacto da abordagem abrangente.

12.6 Conclusão

Intervenções para modificar o ambiente de consumo são popula-
res e provavelmente continuarão sendo. Essas intervenções, contudo, rara-
mente funcionam como modelos “de pronta entrega”, mas devem ser com-
preendidas e adaptadas, com base em suas características subjacentes e nos 
princípios que provavelmente explicam sua eficácia, que variam não ape-
nas de acordo com as características e implementação da intervenção, mas 
também dependendo do contexto em que a intervenção é implementada.

Conforme descrito neste capítulo, as intervenções que visam re-
duzir o consumo ou os problemas com o álcool ocorrem em diferentes 
níveis dentro desse contexto – consumidores individuais, estabelecimen-
tos para beber e o ambiente policial e regulatório. Conforme resumido na 
tabela 12.1, cada nível tem vantagens e desvantagens.
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A eficácia das intervenções varia de acordo com o conteúdo da 
intervenção, como ela é implementada e o contexto cultural em que a 
intervenção é aplicada. O impacto do reforço da fiscalização policial, por 
exemplo, pode variar de acordo com as consequências para os infratores, 
a consistência da implementação e o contexto cultural em que a polícia 
opera. A participação voluntária é fundamental para algumas interven-
ções. É improvável que as intervenções focadas no local sejam bem-su-
cedidas se a participação entrar em conflito com a cultura do local ou 
parecer financeiramente desvantajosa (Moore et al. 2012). Da mesma for-
ma, o apoio ativo das principais partes interessadas é fundamental para o 
sucesso de abordagens comunitárias abrangentes.

Tabela 12.1 Vantagens e desvantagens das intervenções para modificar 
o contexto de consumo de acordo com o nível de foco da intervenção

Foco de 
intervenção Vantagens Desvantagens

1. Indivíduos 
no contexto 
de consumo

• Pode ser aplicado a uma série 
de contextos de consumo social

• Aborda a violência sexual, 
bem como outras formas de 
violência de gênero

• Facilmente direcionado para 
populações em risco, por 
exemplo jovens adultos

• Explora sentimentos de res-
ponsabilidade por outras 
pessoas no grupo de consu-
mo de bebidas

• Alto uso de recursos em rela-
ção ao número de indivíduos 
afetados

• Pouca avaliação do impacto 
final sobre os danos e da sus-
tentabilidade

2. Estabe-
lecimentos 
para beber

• Diversas intervenções foram 
amplamente avaliadas

• Pode definir padrões claros 
para atender a equipe e a ad-
ministração

• Pode ser reforçado com in-
tervenções em outros níveis, 
tais como a fiscalização

• Pode ser ineficaz, a menos que 
combinado com outras inter-
venções, como a fiscalização

• A implementação pode ser 
afetada pela cultura dos fun-
cionários e dos consumidores 
do estabelecimento

• O impacto pode diminuir ao 
longo do tempo, sem reforço
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Foco de 
intervenção Vantagens Desvantagens

3. Execução e 
regulamentações

• Capaz de reforçar ambien-
tes e práticas menos preju-
diciais e deter ou punir as 
mais prejudiciais

• Pode refletir os padrões e ex-
pectativas da comunidade

• Pode visar fatores de risco 
específicos em vários estabe-
lecimentos

• O impacto pode depender da 
natureza das consequências

• É necessária vontade política 
para a sustentabilidade

4. Comunidade 
abrangentea

• Pode produzir grandes bene-
fícios, especialmente se hou-
ver compromisso a longo pra-
zo de reguladores de alto nível

• Facilita sinergias entre dife-
rentes intervenções

• Pode ser difícil obter apoio 
a longo prazo das principais 
partes interessadas

• Frequentemente requer re-
cursos substanciais

5. Intervenções 
focadas no 
contexto 
generalizado

• Capaz de adaptar-se ao con-
texto local

• Pode concentrar-se em locais 
ou contextos problemáticos

• Pode visar danos específicos 
(por exemplo, dirigir alcooli-
zado, violência sexual, lesões) 
mais facilmente do que ou-
tras intervenções, como tri-
butação e preços

• Capaz de ser modificado para 
diferentes culturas e mudan-
ças de circunstâncias dentro 
da mesma cultura

• A eficácia dependerá do con-
teúdo, implementação e cul-
tura, portanto, os resultados 
da avaliação de um contexto 
não significam necessaria-
mente que a intervenção será 
eficaz em outro contexto

• Normalmente, exigem mais 
recursos do que simples mu-
danças de política, como pre-
ços ou horários de venda

a Inclui vantagens e desvantagens dos outros três níveis.

Apesar das limitações na pesquisa de avaliação, existem algumas 
conclusões que podem ser tiradas sobre a eficácia de cada intervenção. A 
tabela 12.2 mostra as classificações da eficácia das intervenções em ter-
mos de redução do consumo de álcool ou dos problemas relacionados 
ao álcool e a amplitude da pesquisa na qual as classificações se baseiam. 
Deve-se notar que os resultados intermediários não são mostrados nes-
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ta tabela. A avaliação OBR, por exemplo, apresentou impactos positivos 
bastante confiáveis sobre o conhecimento ou comportamento dos aten-
dentes, mas não há evidências consistentes de impactos sustentados so-
bre o consumo de álcool ou problemas relacionados ao álcool.

Tabela 12.2 Classificações consensuais de eficácia e amplitude de apoio 
de pesquisa para intervenções que modificam o contexto de consumoc

Eficáciaa
Amplitude 
do apoio à 
pesquisab

Comentários

Intervenções 
centradas nos colegas +/0 +

Redução da vitimização sexual das mu-
lheres, aumento das ações de proteção 
em relação aos outros e redução de 
algumas formas de agressão, mas sem 
impacto na agressão em geral. Desco-
bertas mistas para efeitos sobre o con-
sumo de álcool

Serviços para auxiliar 
os frequentadores 
na saída dos bares

? +

Pesquisa limitada, efeitos fracos de dois 
estudos pertencentes apenas a alguns re-
sultados. Embora os resultados sejam pro-
missores, eles são insuficientes para uma 
avaliação positiva da eficácia, dadas as 
inconsistências nas constatações, a hetero-
geneidade da programação e a quantidade 
relativamente pequena de pesquisas

Treinamento de 
equipe e gestão e 
políticas internas 
relacionadas ao 
oferta responsável 
de bebidas (ORB)

0 +++

A maior parte dos programas é capaz de 
mudar o conhecimento e as práticas de 
serviço a curto prazo. Embora algumas 
intervenções tenham mostrado redu-
ções no consumo ou problemas relacio-
nados ao álcool, especialmente quando 
combinadas com a fiscalização ou como 
parte de uma abordagem comunitária 
abrangente, os efeitos sobre o consumo 
e os danos relacionados ao álcool não 
são prováveis apenas com a ORB

Treinamento de 
equipe e gestão para 
melhor gerenciar 
as agressões

+ +

Evidências de impactos na agressão 
atualmente limitadas a um estudo ran-
domizado controlado e resultados de 
apoio de programas comunitários com 
vários componentes
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Eficáciaa
Amplitude 
do apoio à 
pesquisab

Comentários

Intervenções para 
abordar contextos 
de consumo de 
bebidas em recintos/
eventos desportivos 
e em festivais

0 +

O treinamento e as políticas de ORBs 
em instalações esportivas podem mu-
dar o conhecimento e as políticas das 
instalações. Evidência mista de impac-
to no consumo de álcool

Aplicação 
aprimorada de leis 
locais e requisitos 
legais e policiamento 
proativo

+ ++

Impactos normalmente positivos no 
consumo e crimes relacionados ao ál-
cool e direção, mas não para todos os 
resultados.
Os efeitos sustentados dependem de 
tornar o reforço da fiscalização parte 
das práticas policiais em andamento

Policiamento 
direcionado + ++

Alguns resultados positivos para a abor-
dagem da “última bebida” em ofensas e 
lesões relacionadas ao álcool e potencial 
para fazer parte do policiamento de ro-
tina, mas nenhum impacto do policia-
mento do “ponto de acesso”. O impacto 
pode depender da natureza das inter-
venções com instalações específicas

Regulação voluntária 
e quase voluntária 
e/ou coordenação

0 +

Ineficaz quando estritamente voluntá-
rio, mas pode propiciar uma base para 
fundamentação quando outras opções 
não forem viáveis

Responsabilidade 
legal de atendentes, 
gerentes e 
proprietários 
de instalações 
licenciadas

++ +

Efeitos mostrados para resultados de 
condução sob o efeito do álcool; efei-
tos mais fortes onde os esforços foram 
feitos para divulgar a responsabilidade. 
Pesquisa limitada aos Estados Unidos
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Eficáciaa
Amplitude 
do apoio à 
pesquisab

Comentários

Abordagens 
regulatórias focadas 
em aspectos 
específicos de 
beber em público 
(por exemplo, 
“confinamentos”, 
restrições a bebidas 
pela noite)

? +

Constatações mistas, sem evidências 
consistentes de eficácia na redução da 
violência relacionada ao estabeleci-
mento e outros problemas como a úni-
ca intervenção; normalmente imple-
mentado como parte de intervenções 
de múltiplos componentes

Abordagens 
de múltiplos 
componentes em 
toda a comunidade 
para implementar 
e fazer cumprir 
políticas eficazes

+/? ++

Projetos na Suécia, Estados Unidos e 
Austrália mostraram reduções significa-
tivas na violência e em alguns outros pro-
blemas relacionados ao álcool; nenhuma 
evidência clara de impacto sobre o con-
sumo. A aplicação da abordagem ao con-
sumo de álcool pelos jovens na Europa 
teve resultados variáveis. A extensão do 
impacto depende da qualidade e inten-
sidade das intervenções e adesão local. É 
difícil atingir a sustentabilidade

Abordagens 
comunitárias focadas 
em populações-
alvo específicas

+ +
Pesquisa limitada mostrando alguns 
impactos positivos tanto no consumo 
quanto nos problemas

a 0 As evidências indicam falta de efeito, ou seja, a intervenção foi avaliada e considerada ine-
ficaz na redução do consumo de álcool ou problemas com álcool; + Evidência de um efeito 
pequeno ou limitado no consumo ou problemas; ++ Evidência de um efeito moderado no 
consumo ou problemas; +++ Evidência de forte efeito no consumo ou problemas; ? Um ou 
mais estudos foram realizados, mas não há evidências suficientes para se fazer um julgamento.
b 0 Nenhum estudo de eficácia foi realizado; + Um ou dois estudos de eficácia bem con-
cebidos foram concluídos; ++ Mais de dois estudos de eficácia foram concluídos, mas 
nenhuma análise integrativa disponível ou nenhuma que inclua PBMRs; +++ Estudos 
suficientes de eficácia foram concluídos para permitir análises integrativas da literatura 
ou metanálises, havendo alguns testes em países de baixa e média renda.

Nota: Os seguintes tipos de intervenções foram excluídos da tabela devido à falta de uma 
avaliação bem elaborada: outras intervenções específicas do local (avaliação de risco, reci-
pientes alternativos para bebidas); licenciamento baseado em risco; intervenções centra-
das no contexto implementadas como parte de intervenções de múltiplos componentes. 
Além disso, o treinamento de intervenção do espectador focado em pessoas desacompa-
nhadas que bebem foi excluído da tabela de classificação porque não houve avaliações de 
resultados específicos para contextos de consumo.
c Para mais informações, por favor, consulte o  apêndice on-line 1
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Conforme mostrado na tabela, há evidências de que algumas das 
abordagens focadas no indivíduo e no estabelecimento (ou seja, inter-
venções de colegas, treinamento na prevenção da agressão) têm um im-
pacto modesto em alguns problemas relacionados ao álcool; no entanto, 
as intervenções nesses níveis tendem a consumir muitos recursos e serão 
altamente dependentes da qualidade e implementação do programa e de 
outros fatores culturais e contextuais.

Abordagens de policiamento (reforço da fiscalização e policia-
mento direcionado) mostraram alguns impactos positivos, mas envol-
vem custos moderados, sendo improvável que os efeitos sejam susten-
tados, a menos que sejam incorporados às práticas de policiamento em 
andamento. A abordagem regulatória de tornar os atendentes legalmente 
responsáveis por danos causados por pessoas a quem eles atenderam tem 
sido associada a problemas reduzidos de álcool, mas não há evidências 
de sua eficácia fora dos Estados Unidos. Abordagens e regulamentações 
voluntárias voltadas para aspectos específicos do contexto do consumo 
de álcool não mostraram evidências claras de eficácia.

Abordagens comunitárias abrangentes são as únicas intervenções 
que mostraram efeito consideráveis, mas, como demonstrado pelo STAD 
na Europa, essas abordagens só podem ter sucesso se conseguirem um 
forte envolvimento da parte de líderes comunitários e partes interessadas 
e incluírem componentes eficazes. Poucos projetos comunitários foram 
capazes de demonstrar a sustentabilidade do impacto a longo prazo.

Para muitas intervenções centradas no contexto, a amplitude do 
apoio à pesquisa, particularmente em países de baixa e média renda, é 
limitada. E a maioria não tem amplo alcance populacional, embora sejam 
capazes de atingir grupos específicos de alto risco.

Apesar das limitações de impacto e alcance, existem algumas 
vantagens importantes de intervenções voltadas para a redução do con-
sumo e/ou problemas de álcool, modificando o contexto de consumo. 
Isso inclui a condição de atingir locais específicos e tipos específicos de 
danos relacionados ao álcool. Além disso, várias abordagens podem ser 
aplicadas ao mesmo tempo (por exemplo o treinamento, fiscalização e a 
redução de fatores de risco ambientais), de modo que a combinação de 
intervenções pode ser concebida para atender às necessidades específicas 
de cada comunidade. Por fim, a maior parte das abordagens de contextos 
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de consumo de alto risco são percebidos como aceitáveis na maior parte 
das culturas, podendo ser mais fáceis de implementar do que estratégias 
como impostos mais altos ou mudanças na disponibilização do álcool. 
As medidas para reduzir os danos na situação de consumo de álcool são, 
portanto, um elemento útil na combinação de estratégias para prevenir 
problemas relacionados ao álcool.
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13  
SERVIÇOS DE TRATAMENTO E 

INTERVENÇÃO INICIAL

13.1 Introdução

As políticas do álcool são, principalmente, uma responsabilidade 
dos governos locais, regionais e nacionais, que muitas vezes consideram a 
oferta de tratamento como parte de uma abordagem abrangente dos pro-
blemas relacionados ao álcool. Além de seu valor na restauração da saúde 
psicológica e física de uma pessoa, o tratamento pode ser considerado 
uma forma de prevenção. Quando as intervenções terapêuticas ocorrem 
logo após o início do consumo de álcool insalubre, o tratamento é cha-
mado de prevenção secundária. Quando o tratamento é iniciado para 
controlar os danos associados ao consumo crônico, ele é chamado de 
prevenção terciária. Como uma das primeiras respostas sociais aos pro-
blemas do álcool, as intervenções de tratamento foram avaliadas em ter-
mos de seu impacto sobre a pessoa que consome álcool individualmente, 
porém foi dedicada uma menor atenção na pesquisa à sua capacidade de 
reduzir os índices de problemas relacionados ao álcool na população em 
geral, apesar dos recursos que elas consomem.

Este capítulo descreve a base científica das políticas de tratamen-
to do álcool em termos de pesquisas sobre a eficácia e os custos de uma 
ampla gama de intervenções de tratamento e serviços relacionados. Por 
política de tratamento, entendemos as ações governamentais e da socie-
dade civil que afetam a provisão de serviços de tratamento, a alocação de 
recursos e a combinação ideal de serviços para a gestão de transtornos 
relacionados ao consumo de álcool. Em algumas jurisdições, os servi-
ços de apoio a pessoas que possuem problemas com o álcool e outras 
drogas são administrados separadamente; em outros, eles compartilham 
os mesmos programas e instalações. Em alguns países, esses serviços fa-
zem parte do sistema de assistência médica, enquanto em outros estão 
integrados a serviços sociais ou psiquiátricos. Todos esses arranjos têm 
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implicações para a eficiência e eficácia do tratamento do álcool. Embora 
existam descrições e algumas comparações entre sistemas de tratamento 
de problemas relacionados ao álcool nacionais e locais, poucas pesqui-
sas foram feitas sobre a eficácia no nível do sistema de tratamento. Neste 
capítulo, consideramos a organização e o funcionamento de programas 
de tratamento, serviços de curta intervenção13 e organizações de auxí-
lio mútuo como partes importantes dos sistemas de atendimento, bem 
como se os sistemas de serviços impactam os índices de problemas rela-
cionados ao álcool no nível da população.

Embora houvesse provisão substancial de serviços de tratamento 
especializado para problemas derivados do álcool em vários países antes da 
Primeira Guerra Mundial (Baumohl e Room 1987), quase nenhum desses 
serviços sobreviveu na era moderna. Em muitas partes do mundo indus-
trializado, novos tipos de programas foram criados após a Segunda Guer-
ra Mundial, de modo que muitos países, especialmente aqueles com alta 
prevalência de problemas derivados do álcool, investiram em uma série de 
serviços, muitas vezes em conjunto com o tratamento de outros problemas 
com drogas (Klingemann et al. 1992; Klingemann e Hunt 1998).

Nos Estados Unidos, um país com uma extensa rede de serviços, 
havia 17.808 estabelecimentos que ofereciam tratamento para transtor-
nos relacionados a drogas e álcool em 2019, sendo que 90% deles geren-
ciavam clientes diagnosticados com transtornos por consumo de álcool 
(Gestão de Atendimento a Casos de Consumo Excessivo de Substâncias 
e de Saúde Mental em 2020). A maior parte das instalações é operada por 
organizações privadas sem fins lucrativos (60% de todas as instalações) 
ou organizações privadas com fins lucrativos (40% das instalações), em-
bora os serviços prestados sejam frequentemente financiados por um ou 
mais níveis de governo. Uma pesquisa de prevalência pontual registrou 
205.402 clientes apresentando problemas de alto consumo de álcool sen-
do tratados em 9.123 instalações e 476.065 clientes a mais apresentando 
alto nível de consumo de álcool e drogas (Gestão de Atendimento a Casos 
de Consumo Excessivo de Substâncias e de Saúde Mental em 2020). Em 
outras partes do mundo, os serviços são muitas vezes geridos por órgãos 
governamentais, normalmente como parte do sistema de atendimento 

13 Termos-chave que possuem significados técnicos ou linguísticos que não seriam fami-
liares ao leitor comum são identificados no glossário no final do livro. Esses termos são 
indicados em negrito quando são usados pela primeira vez em um determinado capítulo.
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sanitário, mas também como parte do bem-estar ou de outros sistemas 
de serviço social. Dois terços dos serviços na Suécia, por exemplo, são 
oferecidos pelo sistema de assistência social, e não pelo sistema de saúde, 
embora nem todos os serviços pagos pelos governos sejam administra-
dos pelo governo.

Uma pesquisa da Organização Mundial da Saúde (OMS) (Babor 
e Stenius 2010) indica que os serviços foram organizados onde quer que a 
incidência do consumo de álcool e drogas esteja aumentando, mesmo em 
países historicamente abstinentes no Mediterrâneo Oriental (Babor 2018). 
A cobertura do tratamento, porém, (ou seja, a proporção de pessoas com 
transtornos por consumo de álcool que estão em contato com os servi-
ços de tratamento) varia substancialmente entre os Estados Membros da 
OMS. De acordo com uma pesquisa global da OMS com os Estados Mem-
bros (Organização Mundial da Saúde 2018, p. 93), apenas 14% dos países 
associados relataram altos índices de cobertura por meio de tratamentos, 
enquanto 28% indicaram tratamentos limitados ou inexistentes e muitos 
países de baixa renda não puderam informar dados sobre este tópico.

13.2 Serviços e sistemas de atendimento

Os serviços sociais e de saúde para problemas relacionados ao ál-
cool normalmente envolvem triagem, intervenções curtas, orientações de 
encaminhamento, avaliação diagnóstica, desintoxicação, intervenções te-
rapêuticas e atendimentos continuados. Numerosas abordagens terapêu-
ticas, denominadas modalidades de tratamento, têm sido avaliadas por 
meio de ensaios clínicos randomizados. Podemos citar como exemplos a 
entrevista motivacional, a terapia conjugal e familiar, a terapia cognitivo-
-comportamental (TCC), o treinamento de prevenção de recaídas, a ges-
tão de contingências, a farmacoterapia e intervenções baseadas nos Doze 
Passos dos Alcoólicos Anônimos (AA). Essas modalidades são oferecidas 
em diversos ambientes, incluindo atendimentos primários de saúde, ins-
talações residenciais autônomas, ambientes psiquiátricos e hospitalares 
gerais, programas ambulatoriais e, mais recentemente, o atendimento por 
meio de tecnologias digitais pela internet. Os serviços de tratamento em 
alguns países foram organizados nos níveis municipal e nacional em sis-
temas, um termo que se refere às ligações entre diferentes instalações e 
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níveis de atendimento e à integração do tratamento do álcool com outros 
tipos de serviços, como o de saúde mental, tratamento de dependência de 
drogas e organizações de auxílio mútuo (Klingemann et al. 1993; Klinge-
mann e Klingemann 1999).

A maior parte das pesquisas de tratamento e as evidências cien-
tíficas derivadas delas são baseadas em componentes, concentrando-se 
nos efeitos de uma única intervenção ou episódio de atendimento dentro 
de um único componente do sistema de tratamento (por exemplo, o tra-
tamento ambulatorial). Em geral, as evidências da pesquisa podem ser 
organizadas de acordo com três tipos de intervenção: (1) intervenções 
curtas para pessoas que bebem, não dependentes de alto risco; (2) trata-
mento formal para problemas de alcoolismo e dependência de álcool; e 
(3) intervenções de auxílio mútuo.

13.3 Intervenções concebidas para pessoas não 
dependentes e que bebem em excesso

Normalmente, o consumo prejudicial precede o desenvolvimento 
da dependência do álcool e, por definição, ele pode causar sérios proble-
mas médicos e psicológicos na ausência de dependência. Com o aumento 
do interesse por serviços clínicos preventivos em países desenvolvidos e 
em desenvolvimento, a OMS e órgãos nacionais, desenvolveram progra-
mas de intervenção inicial para facilitar o manejo do consumo nocivo 
de álcool no atendimento primário à saúde e em outros ambientes. Após 
uma triagem inicial para identificar os níveis de risco, o paciente é enca-
minhado para uma curta intervenção ou tratamento especializado mais 
intensivo. As intervenções curtas são caracterizadas por sua baixa inten-
sidade e curta duração, consistindo de uma a três sessões de orientações e 
educação. O objetivo é motivar essas pessoas que bebem excessivamente 
a moderar o consumo de álcool ou reduzir o risco de danos relacionados 
à bebida, em vez de promover a abstinência total, encaminhando os ca-
sos mais graves para tratamento adequado, normalmente com orientação 
para a abstinência.

Durante as últimas duas décadas, vários ensaios clínicos rando-
mizados foram conduzidos para avaliar a eficácia de intervenções curtas 
no atendimento inicial à saúde e em outros ambientes de assistência à saú-
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de. Evidências cumulativas de análises sistemáticas e metanálises (Kaner 
et al. 2018) mostram que reduções clinicamente significativas no consumo 
de álcool e problemas relacionados ao álcool podem resultar de interven-
ções curtas. Enfermeiros e outros profissionais de saúde são tão eficazes 
quanto os médicos na produção de mudanças de comportamento, de 
modo que os efeitos positivos foram observados em adolescentes, adultos, 
idosos, estudantes universitários e mulheres grávidas. Apesar da evidên-
cia do benefício deste tipo de intervenção, muitas vezes são encontradas 
dificuldades em persuadir os profissionais a prestarem tais atendimentos. 
Avaliações de programas e políticas para estimular a adoção de triagem de 
álcool e curta intervenção (TCI) para o consumo insalubre de álcool suge-
rem um sucesso limitado na implementação (Nilsen et al. 2006; Williams 
et al. 2011; McCambridge e Saitz 2017). A eficácia da implementação da 
oferta de TCI aumenta quando os programas incluem vários componen-
tes (Anderson et al. 2004), contêm maior intensidade de esforço (Nilsen et 
al. 2006) e focam em clínicos gerais e profissionais de nível médio simulta-
neamente (Williams et al. 2011). O ensaio ODHIN (Anderson et al. 2016) 
testou oito estratégias para promover a TCI em unidades de atendimento 
primário em cinco países europeus, concluindo que os incentivos finan-
ceiros às organizações prestadoras eram fundamentais, embora precisas-
sem ser reforçados em termos de treinamento e apoio.

As tecnologias digitais também foram aplicadas para melhorar 
a entrega da TCI e do encaminhamento para tratamentos. A TCI dispo-
nibilizada por computador e telefone oferece intervenções eficazes em 
ambientes educacionais e de saúde, podendo ser mais aceitável do que as 
abordagens tradicionais (presenciais) (Donoghue et al. 2014).

Com o aumento do uso de tecnologias móveis e digitais para 
tratamento e intervenções curtas, a cobertura populacional pode ser au-
mentada e o custo de entrega reduzido.

13.4 Tratamento especializado para pessoas com 
transtornos por consumo de álcool

Em países com sistemas de saúde bem desenvolvidos, é extensa 
a gama de órgãos e prestadores de serviços profissionais envolvidos no 
tratamento especializado de problemas relacionados ao álcool. Algumas 
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das questões-chave que a pesquisa de tratamento abordou com crescente 
rigor científico incluem a eficácia de diferentes medidas de desintoxica-
ção, configurações de tratamento e modalidades terapêuticas, bem como 
mecanismos de mudança de comportamento e o papel da coercividade.

13�4�1 Desintoxicação

Os serviços de desintoxicação são direcionados principalmente a 
pacientes com histórico de consumo crônico (especialmente aqueles com 
má nutrição) que correm o risco de apresentar sintomas de abstinência 
como parte de uma síndrome de abstinência alcoólica. Esses serviços 
normalmente envolvem um leito e certa vigilância para observar e res-
ponder a convulsões, mas não precisam envolver a internação (Fernan-
dez 2019). A administração de tiamina e polivitamínicos é uma inter-
venção de baixo custo e baixo risco que previne distúrbios neurológicos 
relacionados ao álcool, sendo normalmente combinada com atendimen-
tos auxiliares e tratamento de doenças concomitantes. Uma série de me-
dicamentos tem sido usada para o tratamento da abstinência alcoólica, 
mas os benzodiazepínicos, especialmente o Diazepam e o clordiazepóxi-
do, suplantaram amplamente todos os outros medicamentos por causa de 
seus perfis favoráveis de efeitos colaterais (Kattimani e Bharadwaj 2013); 
os anticonvulsivantes, especialmente os fenobarbitais, são igualmente efi-
cazes (Hammond et al. 2017). Não há dúvida de que o monitoramento 
dos sinais vitais e o tratamento que evita o desenvolvimento dos sintomas 
de abstinência mais graves podem salvar vidas.

13�4�2 Configurações de tratamento e tecnologias de aplicação

Tradicionalmente, o atendimento residencial tem sido o am-
biente mais adequado para lidar com as necessidades de pessoas com 
transtornos por consumo de álcool, mas à medida que os serviços se ex-
pandiram e novas técnicas e tecnologias terapêuticas foram introduzi-
das, houve uma mudança para ambientes ambulatoriais. O tratamento 
residencial continua sendo utilizado em muitos países para pessoas com 
dependência grave de álcool, que não respondem a esforços mais limita-
dos de reabilitação. O termo reabilitação residencial descreve uma infini-
dade de programas que diferem em filosofia, intensidade, características 
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do cliente, conteúdo do programa e duração. Embora o tratamento re-
sidencial possa operar de forma mais coletiva, por exemplo, como uma 
“comunidade terapêutica” (De Leon 2000), muitas vezes o único fator 
comum é que os residentes precisam passar a noite na instalação para 
receber tratamento e espera-se que não bebam álcool quando iniciarem o 
programa. Embora um corpo considerável de pesquisas tenha avaliado o 
tratamento residencial, a qualidade dos estudos anteriores foi baixa. Uma 
análise de estudos mais recentes publicados entre 2013 e 2018 (de Andra-
de et al. 2019) constatou que o tratamento residencial é uma intervenção 
eficaz para muitos adultos com problemas de consumo de álcool e outras 
substâncias. No geral, houve evidências de qualidade moderada de que o 
tratamento residencial seja eficaz na redução do uso de substâncias e na 
melhoria da saúde mental, além de algumas evidências de que o trata-
mento pode ter um efeito positivo na redução do crime e dos resultados 
sociais adversos. Na maior parte dos estudos comparativos, constatou-se 
que os programas ambulatoriais produzem resultados comparáveis aos 
dos programas residenciais, embora alguns pacientes possam beneficiar-
-se mais do tratamento residencial por causa de seus problemas médicos 
e psiquiátricos (Finney et al. 1996; de Andrade et al. 2019).

O uso generalizado de computadores, internet e smartphones 
propiciou o desenvolvimento de sistemas eletrônicos para oferecer a tria-
gem, intervenções curtas e terapias comportamentais. A aplicação dessas 
tecnologias pode potencialmente abordar as barreiras para a implemen-
tação da tradicional TCI presencial e da terapia ambulatorial. Devido à 
sua flexibilidade e anonimato, elas têm o potencial de atingir uma pro-
porção maior da população que precisa de atendimento. Análises siste-
máticas constataram que tratamentos com base na Internet e TCI são tão 
eficazes na redução do consumo de álcool quanto tratamentos ambulato-
riais presenciais (Donoghue et al. 2014; Riper et al. 2018).

13�4�3 Modalidades terapêuticas: abordagens 
comportamentais e psicossociais

Em ambientes residenciais e ambulatoriais, várias modalidades 
terapêuticas foram adotadas para tratar os problemas de alcoolismo do 
paciente, promover a abstinência de álcool e prevenir recaídas. As abor-
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dagens com maior quantidade de evidências de apoio são: a terapia com-
portamental, terapia de grupo, tratamento familiar e aprimoramento 
motivacional (Babor et al. 2015). As intervenções de auxílio mútuo e as 
terapias derivadas delas serão tratadas a seguir (vide a seção 13.5). Abor-
dagens comportamentais incluem a terapia conjugal e familiar, treina-
mento de habilidades, prevenção de recaídas e gestão de contingências. 
O último item envolve testar repetidamente um paciente para verificar 
a sobriedade e dar-lhe uma recompensa ou incentivo, desde que o teste 
mostre que ele está abstinente. Estudos (Koffarnus et al. 2018) mostraram 
que essas intervenções não farmacológicas são formas eficazes de reduzir 
o consumo problemático e promover a abstinência, embora os resultados 
positivos do tratamento raramente tenham sido avaliados além de 1 ano 
após o término do tratamento e os índices de recaída sejam altos, mesmo 
dentro desse período.

13�4�4 Modalidades terapêuticas: intervenções farmacológicas

Outra abordagem de tratamento, muitas vezes combinada com 
terapia comportamental e terapia de grupo, é o uso de drogas que sensi-
bilizam o álcool, bem como de medicamentos para reduzir diretamente o 
consumo de álcool e tratar a psicopatologia comórbida (Kranzler 2000). 
Medicamentos que sensibilizam o álcool, como o dissulfiram (controle 
supervisionado de uso excessivo de substâncias tóxicas) e a carbimida de 
cálcio, causam uma reação física desagradável quando o álcool é consu-
mido. Esses medicamentos podem ajudar pacientes motivados, abstinen-
tes e dependentes de álcool quando eles fazem esforços especiais (como, 
por exemplo, a dosagem supervisionada), a fim de garantir a adesão ao 
uso do medicamento (Miller et al. 2011), sendo, porém, que sua eficácia 
geral não foi demonstrada (Fuller et al. 1986).

Outra classe de medicamentos, incluindo os opioides endógenos, 
opera em sistemas específicos de neurotransmissores cerebrais implica-
dos no controle do consumo de álcool. Antagonistas opioides, como a 
naltrexona, foram constatados em alguns estudos, mas não em todos, 
como sendo superiores ao placebo em retardar o tempo de recaída e 
reduzir o índice de pacientes que tiveram recaídas e voltaram a beber 
intensamente (Anton et al. 2006; Jonas et al . 2014). Relatou-se que o 
Acamprosato, um derivado de aminoácido, apresenta vantagens signifi-
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cativas sobre o placebo, porém alguns estudos em larga escala acusaram 
resultados negativos (Anton et al. 2006).

Apesar dos avanços na busca de uma intervenção farmacológica 
que pudesse reduzir o desejo e outros precipitantes de recaída, os efeitos 
aditivos das farmacoterapias têm sido marginais além dos benefícios pro-
duzidos pelo manejo médico, orientação padrão e terapias comportamen-
tais. Esses medicamentos tendem a produzir efeito pequenos, mostrando 
eficácia apenas para um número limitado de indivíduos com transtornos 
pelo consumo de álcool (Litten et al. 2018). A naltrexona, que pode ser 
administrada uma vez ao dia, reduz a probabilidade de retorno a qualquer 
bebida em 5% e o risco de consumo excessivo de álcool em 10% (Kranzler e 
Soyka 2018). Como os medicamentos, mesmo em países de alta renda, são 
prescritos para menos de 9% dos pacientes que provavelmente se beneficia-
rão deles (Kranzler e Soyka 2018), é improvável que venham a substituir a 
orientação e terapias comportamentais na maior parte dos países.

13�4�5 Mecanismos de mudança de comportamento: mediadores 
e moderadores da eficácia do tratamento

A pesquisa de tratamentos produziu evidências de reduções 
quase equivalentes no consumo de álcool, independentemente do tipo 
de orientações ou terapias, tornando improvável que a eficácia do trata-
mento seja atribuível aos ingredientes de terapias específicas, exceto para 
elementos comuns a todas as formas de terapia (Magill e Longabaugh 
2013). A pesquisa dos mecanismos de mudança de comportamento ajuda 
a responder a perguntas sobre, como e por que o tratamento funciona 
(efeitos mediadores) e, para quem certos tratamentos funcionam melhor 
(moderadores). Esta pesquisa ocorreu dentro do modelo de tecnologia 
clínica de eficácia do tratamento e da combinação de tratamentos, que 
postula que os atributos do paciente e os elementos do processo de trata-
mento, respectivamente, constituem mediadores e moderadores da mu-
dança no consumo de álcool após o tratamento. Estudos mostram que 
combinar os atributos do paciente com orientações terapêuticas teori-
camente relevantes (como, por exemplo, combinar pacientes com baixa 
motivação para a terapia de aprimoramento motivacional) não melhora 
substancialmente os resultados, como se acreditava anteriormente (Ba-



440   │     Serviços de tratamento e intervenção inicial

bor e Del Boca 2003). Eles também indicam que os mecanismos de me-
diação subjacentes a várias das terapias mais populares são diferentes do 
que é sugerido por seus proponentes. Em geral, o modelo tecnológico 
de eficácia do tratamento pode ser falho, pois se aplica ao tratamento da 
dependência de álcool. Em vez de elementos distintos e não sobrepostos, 
a terapia pode funcionar por meio de mecanismos comuns como a em-
patia, uma parceria eficaz entre o(a) terapeuta e o(a) cliente, o desejo de 
mudança, a mobilização de recursos internos e uma rede social de apoio 
e fornecimento de soluções, culturalmente apropriada para um problema 
socialmente definido (Cooney et al. 2003). [...] espiritualidade e religio-
sidade, por exemplo, são componentes-chave em vários tipos de inter-
venções de uso de substâncias, incluindo grupos de auxílio mútuo de 12 
passos. Uma análise sistemática de estudos nesta área (Hai et al. 2019) 
encontrou evidências de eficácia, sendo que, porém, as constatações não 
podem ser interpretadas como prova de que os componentes espirituais/
religiosos eram os únicos ingredientes ativos em operação. Outro estudo 
constatou que o Programa dos Doze Passos (PDP), que é concebido para 
apresentar pessoas com problemas com bebidas aos princípios de AA, foi 
tão eficaz quanto as terapias mais pautadas na teoria (Babor et al. 2003), 
principalmente porque o participante está envolvido em redes sociais que 
apoiam a abstinência, em vez de seu efeito na espiritualidade.

13�4�6 Tratamentos obrigatórios e outros tratamentos coercivos

Há um certo grau de coerção em grande parte do incentivo ou 
pressão por parte da família, amigos ou empregadores que precedem a en-
trada no tratamento, mesmo para pacientes que pensam na eventual deci-
são de vir como sendo sua (DuPont e Humphreys 2011; Room et al. 2020). 
Para grande parte do tratamento com álcool, porém, a coerção é mais for-
mal, imposta por decisões ou ameaças oficiais. As opiniões estão fortemen-
te divididas sobre a ética e a eficácia dessas ações oficiais, que determinam 
que pessoas com transtornos por consumo de álcool e outras substâncias 
iniciem o tratamento e mantenham a abstinência após o tratamento. De 
acordo com Vuong et al. (2019), o tratamento obrigatório compele alguém 
ao tratamento involuntariamente, quando o indivíduo não tem escolha ou 
opinião sobre o assunto, ou por meio de coerção, quando há uma escolha 
entre uma sanção da justiça criminal e um programa de tratamento.
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Existem pelo menos cinco tipos de tratamentos obrigatórios 
(Vuong et al. 2019): (1) tratamento prescrito pelo tribunal; (2) tribunais 
para dependentes químicos; (3) tratamento compulsório na prisão; (4) 
compromisso civil; e (5) reabilitação compulsória oferecida em centros (es-
pecífico para países do Leste e Sudeste Asiático). Além disso, alguns países 
têm programas operados por grupos profissionais como associações de 
médicos e enfermeiros, para tratar e monitorar membros que foram amea-
çados com suspensão da habilitação ou rescisão de contrato de trabalho de-
vido a infrações relacionadas a álcool ou drogas. Programas de saúde para 
médicos, por exemplo, exigem que médicos com problemas com drogas e 
álcool concluam o programa e se submetam a testes do balão aleatórios e 
frequentes por períodos de até 5 anos, visando garantir a abstinência.

Uma análise dos resultados da pesquisa (Vuong et al. 2019) sobre 
a eficácia dos esquemas de tratamentos obrigatórios indicou o seguinte: 
(1) há pesquisas limitadas sobre a eficácia do tratamento obrigatório a 
longo prazo (ou seja, após o período do programa de tratamento), mas 
avaliações de efeitos de curto prazo, particularmente de programas e tri-
bunais para dependentes químicos, mostram a redução no uso e/ou de-
pendência de álcool e drogas; (2) foi constatado certo grau de êxito em 
todos os modelos de coerção, particularmente nos tribunais para depen-
dentes químicos, no que diz respeito à redução da reincidência por in-
frações relacionadas a substâncias tóxicas; (3) os modelos de tratamento 
coercitivo foram considerados como tendo boa relação custo-benefício 
na Austrália, mas os programas de tratamento involuntário não; e (4) 
campos de detenção e reabilitação quase militares que buscam abordar 
o uso problemático de álcool e drogas têm poucas evidências de apoio e 
foram fortemente criticados por abusos dos direitos humanos (por exem-
plo, Hall et al. 2012; Organização Mundial da Saúde 2020).

13.5 Intervenções de auxílio mútuo

Embora as sociedades de auxílio mútuo não sejam consideradas 
um tratamento formal para a dependência de álcool, elas são frequen-
temente usadas como um substituto ou como um complemento ao tra-
tamento. Com cerca de 2.077.374 membros afiliados a mais de 125.000 
grupos em 180 países (Alcoólicos Anônimos 2019), o AA é de longe a 
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fonte de assistência mais utilizada para pessoas com problemas com a 
bebida. Organizações paralelas com várias ideologias e abordagens fo-
ram desenvolvidas em vários outros países, como a Danshukai no Japão, 
a Kreuzbund na Alemanha, a Croix d’Or e Vie Libre na França, a Abs-
tainers Clubs na Polônia, a Family Clubs na Itália e a Links, nos Países 
escandinavos (Room 1998; Humphreys et al. 2004). Vários estudos de 
grande escala e bem concebidos (Walsh et al. 1991; Ouimette et al. 1999) 
sugerem que o AA pode ter um efeito incremental quando combinado 
com o tratamento formal, de modo que o frequentar o AA por si só pode 
ser melhor do que a total ausência de intervenções.

Em uma análise da Colaboração Cochrane, formada por 27 estu-
dos contendo 10.565 participantes (Kelly et al. 2020), os autores concluí-
ram que as intervenções manuais de AA/PDP são mais eficazes do que 
outros tratamentos estabelecidos, como o TCC, para aumentar a absti-
nência. As intervenções de AA/PDP não manualizadas podem funcionar 
tão bem quanto esses outros tratamentos estabelecidos. As intervenções 
de AA/PDP, tanto manuais quanto não manuais, podem ser pelo menos 
tão eficazes quanto outros tratamentos para outros desfechos relaciona-
dos ao álcool; aqueles que abandonam o AA após o primeiro ano, em vez 
de continuarem por toda a vida, conforme instado pelo AA, podem se 
sair tão bem quanto aqueles que continuam no AA (Kaskutas et al. 2005). 
O AA pode ser eficaz não apenas porque facilita mudanças adaptativas 
nas redes sociais dos participantes, mas também por ensinar habilida-
des de enfrentamento para a recuperação, oferecendo a motivação para 
a recuperação, aumentando a autoeficácia da abstinência e reduzindo a 
impulsividade e o desejo (Kelly 2017). E as intervenções de AA/PDP pro-
vavelmente produzem economias substanciais nos custos de saúde entre 
pessoas com transtornos por consumo de álcool.

13.6 Considerações acerca do custo

Uma questão politicamente importante no que diz respeito à via-
bilidade e extensão da curta intervenção e tratamento especializado é o 
custo. Nos últimos anos, houve melhorias significativas nas ferramentas 
metodológicas utilizadas nos estudos econométricos, embora a pesquisa 
econômica nesse campo ainda seja escassa e nem sempre rigorosa (Rehm 
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e Barbosa 2018). Barbosa et al. (2015) analisaram a relação custo-bene-
fício da triagem de álcool, a curta intervenção e o encaminhamento para 
tratamento (CIET) em departamentos de emergência (DE), quando com-
parados a ambientes médicos ambulatoriais, nos Estados Unidos. A CIET 
de álcool gerou economia de custos e melhorou a saúde em ambientes 
de emergência e ambulatoriais. Informações limitadas estão disponí-
veis sobre a eficácia a longo prazo de curtas intervenções de álcool. Dois 
estudos acompanharam pacientes por até 48 meses após a intervenção 
(Fleming et al. 2002; Ockene et al. 2009) e mostraram efeitos modestos 
a curto prazo que desapareceram com o tempo. Outros estudos de eficá-
cia mostraram que o TCI em ambientes ambulatoriais é superior ao TCI 
em ambientes de emergência, tanto em termos de resultados de consu-
mo quanto de persistência desses resultados em acompanhamentos além 
de 6 meses (Havard et al. 2008). Isso sugere que, em comparação com 
configurações de DE, a CIET ambulatorial pode ter uma melhor relação 
custo-benefício a longo prazo.

Pesquisas semelhantes foram realizadas para avaliar os custos e 
benefícios do tratamento para dependência de álcool realizado principal-
mente em ambientes ambulatoriais. Rehm e Barbosa (2018) analisaram 
estudos sobre a relação custo-benefício de intervenções comportamen-
tais, farmacológicas e combinadas para tratar transtornos por consumo 
de álcool. Do ponto de vista de um prestador de serviços de saúde, os 
custos das intervenções foram menores do que a economia na prestação 
de serviços nos anos após o tratamento. Vários estudos avaliaram o custo 
efetivo do atendimento de AA e das intervenções de PDP, que demons-
traram maior economia de custos com saúde do que o tratamento am-
bulatorial. Além disso, os custos totais de assistência médica diminuem 
para os participantes em tratamento com AA/PDP, especialmente entre 
aqueles com as piores características de prognóstico (Kelly et al. 2020).

Em relação às alternativas de custo efetivo para o tratamento do 
alcoolismo em internação, análises dessa literatura (Finney et al. 1996; Ba-
bor et al. 2008) concluem que: (1) programas de alcoolismo em internação 
com duração de 4 semanas a vários meses não têm índices de sucesso mais 
altos do que períodos de curta internação; (2) alguns pacientes podem ser 
desintoxicados com segurança sem farmacoterapia e em ambientes não 
hospitalares; (3) programas de internação parcial (“internação diurna” sem 
pernoite) apresentam resultados iguais ou superiores à internação hospita-
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lar, com custos que variam da metade a um terço do custo da internação 
hospitalar; e (4) em algumas populações, os programas ambulatoriais pro-
duzem resultados comparáveis aos dos programas hospitalares.

13.7 Efeitos agregados do tratamento e intervenções curtas

Apesar das evidências da eficácia de intervenções curtas para 
pessoas que bebem de forma insalubre e do tratamento para pessoas com 
dependência de álcool, pouca atenção tem sido dada a como esses bene-
fícios individuais se traduzem a nível populacional. Intervenções curtas 
e o tratamento terciário são concebidos, principalmente, para atender às 
necessidades de pacientes ou clientes individuais, mas há várias maneiras 
pelas quais essas intervenções podem impactar os níveis comunitário e 
populacional. O efeito das intervenções de tratamento se manifesta mais 
diretamente na redução da quantidade de álcool consumida pelo pessoa 
que bebe e nos danos associados. Ao remover uma fonte de influência 
recíproca que provavelmente contribuirá para a manutenção de subcul-
turas de consumo intensivo (Skog 1985; Room et al. 2016), o tratamento 
deve diminuir os índices de problemas relacionados ao álcool em uma 
comunidade de maneiras que vão além da recuperação de pessoas que 
bebem sozinhas. Os serviços de tratamento e intervenção curta também 
podem contribuir para a saúde da população ao aumentar a conscienti-
zação pública sobre os problemas do álcool, estabelecer normas sobre os 
benefícios da abstinência e diretrizes de baixo risco, envolver os profissio-
nais de saúde na defesa da prevenção (vide o capítulo 14) e oferecer apoio 
às famílias e empregadores.

Com o crescimento dos programas TCI e pesquisas de avalia-
ção relacionadas à implementação, uma questão chave é se os benefícios 
individuais podem resultar em um efeito populacional na morbidade e 
mortalidade relacionadas ao álcool. Esta questão foi abordada por Hea-
ther (2012), que analisou diferentes estudos empíricos e de modelagem 
de TCI em termos de seu potencial para acarretar um “benefício de saú-
de pública”, ou seja, efeitos favoráveis que são detectáveis em medidas a 
nível populacional, como estatísticas de mortalidade ou lesões causadas 
pela condução sob o efeito do álcool. Segundo a análise de Heather, é 
improvável que o potencial de saúde pública de TCI seja realizado sem a 
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triagem universal e a implementação generalizada de intervenções cur-
tas, duas condições que raramente existem em comunidades e nações.

Grande parte da pesquisa sobre TCI até o momento foi organi-
zada em torno de um modelo de atendimento clínico estritamente foca-
do, em vez de adotar uma abordagem de saúde pública complementar 
mais ampla que tenta maximizar seu impacto nos índices populacio-
nais de consumo de álcool insalubre e nocivo. Apesar do crescimento 
da triagem universal em serviços de saúde para identificar e encaminhar 
as pessoas que bebem para níveis adequados de atendimento, o impacto 
populacional dos programas TCI será limitado pelo número de indiví-
duos que entram nesses ambientes. Estratégias criativas serão necessárias 
para implementar um programa de triagem universal ou quase universal, 
de modo que quaisquer programas propostos precisariam funcionar si-
nergicamente com o atendimento primário e o sistema especializado de 
tratamento da dependência. Em um dado cenário (Babor et al. 2018), o 
número de pessoas que acessam os serviços de TCI poderia ser aumenta-
do por meio de campanhas de marketing social que disseminassem am-
plamente as diretrizes de consumo insalubre e outras mensagens de TCI, 
bem como por meio de medidas para levar os serviços de TCI para fora 
da clínica e à comunidade, por meio das tecnologias digitais.

Além do TCI, uma questão relacionada é se os serviços de trata-
mento especializados na maioria dos países têm impacto sobre a morbi-
dade e a mortalidade no nível das comunidades e dos estados nacionais. 
Conforme observado em outras partes deste capítulo, poucos países têm a 
capacidade de oferecer serviços de tratamento de álcool para a maioria dos 
necessitados. Há, no entanto, certo nível de evidência de que o tratamento 
possui o potencial de produzir impactos agregados em países onde o siste-
ma de tratamento é relativamente bem desenvolvido (Smart e Mann 2000). 
Vários pesquisadores identificaram associações entre o declínio dos índices 
de cirrose hepática e o crescimento do tratamento especializado. Mann et 
al. (1988) constataram que a diminuição dos índices de alta hospitalar por 
cirrose hepática estava associada ao aumento do tratamento em Ontário, 
Canadá. Romelsjo (1987) sugeriu que, além da diminuição do consumo 
per capita, o tratamento ambulatorial pode ter contribuído para a redução 
dos índices de cirrose hepática em Estocolmo, na Suécia. Holder e Parker 
(1992) constataram que o aumento das internações para tratamento de ál-
cool (tanto em pacientes internos quanto externos) durante um período de 
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20 anos na Carolina do Norte estava relacionado a uma redução significa-
tiva nas taxas de mortalidade por cirrose.

Apesar dessas constatações, há uma escassez de pesquisas sobre 
o impacto geral da intervenção curta e dos serviços tradicionais de tra-
tamento na saúde da população ou nos indicadores de assistência social, 
sendo que tem houve poucas pesquisas sobre se diferentes projetos de 
sistemas são mais eficientes ou eficazes do que outros. Uma abordagem 
que ajudou a atender a essa necessidade é o uso de modelagem estatística 
para estimar o impacto das intervenções de tratamentos na mortalidade 
e morbidade relacionadas ao álcool. O quadro 13.1 descreve os resultados 
de vários estudos de modelagem, sugerindo que o tratamento e os servi-
ços de TCI podem fazer uma diferença substancial nos índices popula-
cionais nas condições certas.

Outras pesquisas tentaram avaliar os efeitos de diferentes mode-
los organizacionais e qualidades de sistemas de tratamento. Uma compa-
ração dos sistemas nacionais de tratamento do álcool na Dinamarca e na 
Suécia (Pedersen et al. 2004) mostrou que certas características internas 
do sistema de tratamento (ou seja, a acessibilidade, a relação com o trata-
mento da toxicodependência, o tratamento para grupos especiais e o tra-
tamento estruturado) foram importantes para direcionar os pacientes ao 
tratamento (captura), embora certos fatores externos tivessem sido rele-
vantes para o índice de tratamento (ou seja, uma garantia de encaminha-
mento e uma apreciação geral nos sistemas circundantes da natureza do 
tratamento do álcool). Em um estudo com quase 1.900 clientes e pacien-
tes em diferentes partes do sistema de tratamento de consumo excessivo 
de substâncias tóxicas no condado de Estocolmo, Stenius et al. (2005) 
constataram que, em contraste com um modelo organizacional em que 
predominava o tratamento residencial, um sistema organizado em torno 
de serviços ambulatoriais se mostrou melhor para recrutar membros de 
grupos vulneráveis para o tratamento, o que poderia traduzir-se em be-
nefícios para a saúde da população.
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Quadro 13.1 Os serviços de tratamento podem fazer a diferença na morbidade e morta-
lidade a nível populacional (utilizando modelos estatísticos para responder a uma per-
gunta-chave)?

Por meio de dados provenientes das 27 nações da União Europeia, Rehm et al. (2013) mode-
laram o impacto da dependência de álcool sobre a mortalidade, que foi estimada em uma a 
cada sete mortes para os homens e uma a cada 13 para as mulheres. Com base nos dados de 
eficácia do tratamento, derivados da literatura de intervenção curta e tratamento de álcool 
para terapias não farmacológicas e farmacológicas, verificou-se que, ao aumentar a cobertu-
ra do tratamento para 40% das pessoas com dependência de álcool (do nível atual de 10%), 
a mortalidade atribuível ao álcool poderia ser reduzida em 13% nos homens e em 9% nas 
mulheres. Embora os benefícios potenciais do aumento da disponibilidade de tratamento 
sejam comparáveis aos documentados em pesquisas sobre medidas a nível populacional, 
como aumento de impostos sobre o álcool e controles de disponibilidade (vide os capítulos 
8 e 9), os autores advertem que essas projeções estão sujeitas às limitações da modelagem 
estatística, bem como custos e viabilidade, devendo ser usados para complementar, em vez 
de substituir, mais abordagens baseadas em evidências.
Em outra análise de modelagem, Brennan e colegas (2019) estimaram o impacto do aumen-
to do acesso a vias de tratamento especializado em um município do Reino Unido na futura 
dependência de álcool, resultados de tratamento, custos e mortalidade. Em um cenário, es-
tima-se que aumentar os índices de acesso ao mesmo nível da vizinha Escócia reduziria a 
prevalência futura de dependência do álcool em 19,2%.
Além de modelar os efeitos dos serviços formais de tratamento, outras tentativas foram fei-
tas para estimar o benefício da TCI para a saúde pública. Chisholm et al. (2004) realizaram 
uma análise comparativa de custo-eficácia para estimar o impacto populacional de cinco 
intervenções baseadas em evidências, incluindo a TCI. Em regiões com altos índices de 
consumo insalubre, estima-se que tanto a orientação médica (por exemplo, a TCI) quanto 
medidas em toda a população, como impostos sobre o álcool, tenham um impacto favorável 
na saúde da população. Em regiões com índices baixos, estratégias como breves orientações 
direcionadas a subgrupos específicos de pessoas que bebem excessivamente foram consi-
deradas como apresentando melhor custo-benefício do que as medidas em toda a popula-
ção. Outra abordagem, denominada de Modelo de Política Relativa ao Álcool, de Sheffield 
(Brennan et al. 2015), estimou os efeitos de um hipotético programa nacional de triagem 
de 10 anos no Reino Unido. Embora um cenário de departamentos de emergência tenha 
produzido resultados decepcionantes, os modelos que utilizam médicos clínicos gerais de-
monstraram boas relações custo-benefício.

13.8 Conclusão: construção de sistemas de tratamento mais eficazes

No século XXI, tem havido uma consciência crescente acerca da 
necessidade de pesquisas sobre as formas pelas quais os sistemas de tra-
tamento para problemas relacionados ao álcool são conceituados e orga-
nizados. Tem havido um crescente reconhecimento de que há problemas 
sociais e de saúde decorrentes do consumo de álcool, não apenas para a 



448   │     Serviços de tratamento e intervenção inicial

pessoa que bebe, mas também para os familiares e outras pessoas ao re-
dor dela (Selbekk et al. 2018) (vide também o capítulo 4), ao passo que os 
serviços para lidar com os problemas muitas vezes são financiados ape-
nas para o tratamento do consumidor de bebidas alcoólicas. A discussão 
sobre o tratamento em nível sistêmico muitas vezes se limita a focar no 
sistema de saúde, quando outros sistemas de resposta social – assistência 
social, justiça e habitação pública, por exemplo – também são altamente 
relevantes. O discurso político sobre os sistemas de tratamento é frequen-
temente dominado por um foco nacional (Klingemann 2020). Apesar de 
alguns estudos comparativos iniciais de sistemas nacionais de tratamento 
(por exemplo, Klingemann et al. 1992; Storbjörk 2010), poucas pesquisas 
avaliaram seu impacto a nível populacional e as características do sistema 
associadas a ele. Uma pesquisa em dez países europeus constatou uma di-
fusão bastante lenta de inovações, uma tendência questionável para mé-
todos de “nova gestão pública”, certo grau de regressão a abordagens mais 
moralizadas e lacunas contínuas de tratamento para populações menos 
favorecidas (Klingemann 2020).

Um conjunto de padrões internacionais para o tratamento de 
“distúrbios advindos do consumo de drogas”, desenvolvido em conjun-
to pela OMS e pelo Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime 
(UNODC) (2020), oferece uma estrutura para a elaboração de sistemas 
de tratamento especializados para todos os transtornos em decorrência 
do consumo de substâncias psicoativas. De acordo com as normas, um 
sistema nacional eficaz requer uma resposta coordenada e integrada 
por parte de muitos atores. O objetivo é disponibilizar serviços e inter-
venções em vários ambientes, visando diferentes grupos em diferentes 
estágios do transtorno por consumo de substâncias tóxicas. O sistema 
público de saúde, e não necessariamente o braço psiquiátrico dos ser-
viços de assistência médica, trabalhando em estreita coordenação com 
a assistência social e outros serviços comunitários, é considerado a 
melhor opção na oferta de serviços de tratamento eficazes. Em alguns 
países, o setor privado e as organizações não-governamentais podem 
desempenhar um papel importante, embora seja necessário um finan-
ciamento substancial por parte do governo.

A maior parte das intervenções de tratamento são necessárias em 
níveis de menor intensidade, de modo que os serviços precisam ir além 
do setor de saúde. Intervenções de baixa intensidade em ambientes co-
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munitários ou não especializados (como a TCI) podem impedir que as 
pessoas desenvolvam distúrbios mais graves. O tratamento ambulatorial 
é a primeira escolha recomendada do ponto de vista da saúde pública, 
desde que seja baseado em evidências e possa atender às necessidades do 
paciente. O tratamento residencial e hospitalar pode ser necessário, com 
base em uma avaliação individualizada para aqueles com transtornos de 
uso de substâncias mais graves ou complexas ou problemas sociais adi-
cionais (Organização Mundial da Saúde e Escritório das Nações Unidas 
sobre Drogas e Crime 2020, p. 16–17). De acordo com os padrões da 
OMS e do UNODC (2020), os serviços de tratamento devem estar dispo-
níveis, acessíveis, baratos, pautados em evidências e diversifi cados o su-
fi ciente para atender às necessidades de diferentes subpopulações, como 
adolescentes, usuários de múltiplas substâncias tóxicas, pessoas com 
transtornos psiquiátricos concomitantes, mulheres grávidas e idosos.

Em última análise, os formuladores de políticas e o público em 
geral querem saber duas coisas sobre os serviços de tratamento a pessoas 
que tem problemas com o álcool: (1) O tratamento funciona bem o sufi -
ciente para alterar o curso do comportamento de consumo de álcool in-
salubre da parte de alguém que bebe excessivamente?; e (2) A totalidade 
dos serviços sociais e clínicos pode reduzir os custos humanos e fi nancei-
ros para a sociedade, especialmente em termos de doenças relacionadas 
ao álcool, crime, violência, mortes no trânsito e outros problemas? Para 
responder à primeira pergunta, a tabela 13.1 oferece as classifi cações de 
consenso dos autores das intervenções consideradas neste capítulo. Con-
forme descrito no  apêndice on-line 1, as estratégias e intervenções são 
classifi cadas pelos autores em duas áreas principais: (1) evidência de efi -
cácia; e (2) nível de fundamentação por meio de pesquisas.

As classifi cações de efi cácia indicam que a primeira pergunta 
pode ser respondida afi rmativamente, com base nas constatações prove-
nientes de 50 anos de pesquisas clínicas, que mostram que a maior parte 
dos serviços de tratamento para pessoas com padrões nocivos de consu-
mo contribui para a abstinência a curto prazo ou a redução do consumo 
e, em menor grau, a recuperação a longo prazo. As intervenções de tra-
tamentos farmacológicos e não farmacológicos são efi cazes e apresentam 
uma relação custo-benefício moderadamente boa, principalmente quan-
do realizadas em regime ambulatorial. Programas operados por organi-
zações de auxílio mútuo, como a Alcoólicos Anônimos, são classifi cados 
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como muito bons em termos de eficácia, alcance da população e baixo 
custo. Além disso, intervenções curtas para pessoas que bebem de forma 
insalubre sem serem dependentes, juntamente com encaminhamentos 
para tratamentos de casos mais graves, têm forte fundamentação por par-
te de pesquisas, sendo, porém, que a implementação desses programas 
continua sendo um desafio na maior parte dos países (Heather 2012).

A segunda pergunta trata da questão dos sistemas de tratamento 
e se o desenvolvimento de uma continuidade de serviços pode ter um im-
pacto significativo na prevalência de problemas relacionados ao álcool na 
sociedade. Houve avanços em diversas áreas relacionadas ao sistema de 
tratamento e seus serviços. Isso inclui estudos sobre o impacto da coor-
denação de serviços em custos e resultados (Pedersen et al. 2004), no 
planejamento baseado em necessidades (Ritter et al. 2019; Rush e Urba-
noski 2019); e na medição de componentes e no desempenho do sistema 
de serviço (Hirschovits-Gerz et al. 2019; Mota et al. 2019; Tremblay et al. 
2019). O impacto geral dos serviços de tratamento na morbidade e mor-
talidade, não obstante, não foi suficientemente estudado para responder 
a essa pergunta, embora estudos de modelagem sugiram o potencial para 
um impacto modesto (vide o quadro 13.1).

A relativa escassez de pesquisas de tratamento no nível dos siste-
mas, sugere a necessidade de um modelo de saúde pública dos recursos 
estruturais e qualidades dos sistemas de tratamento do álcool que pos-
sam explicar como um conjunto de serviços poderia funcionar sinergi-
camente para melhorar a saúde da população. A Figura 13.1 apresenta 
esse modelo heurístico, que começa com os determinantes políticos dos 
serviços de tratamento e termina com o impacto dos sistemas de trata-
mento na população. As políticas de tratamento, bem como as decisões 
de financiamento, afetam o número de serviços, bem como a qualidade 
do sistema, especificando não apenas onde os serviços estão localizados, 
mas também como eles são organizados e integrados. As qualidades do 
sistema incluem a equidade (até que ponto os serviços estão igualmente 
disponíveis e acessíveis a todos os grupos populacionais), a eficiência (a 
combinação mais apropriada de serviços) e a economia (os serviços com 
melhor relação custo-benefício). Essas qualidades podem ser considera-
das mediadoras da efetividade do sistema, na medida em que transmitem 
os efeitos das estruturas e programas do sistema. Nesse modelo concei-
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tual, postula-se que os recursos estruturais e as qualidades do sistema 
contribuem significativamente para a eficácia dos serviços (Babor 20015).

Tabela 13.1 Classificações De Consenso De Serviços 
De Tratamento E Intervenção Precocec

Estratégia ou 
intervenção Eficáciaa

Amplitude 
do apoio à 
pesquisab

Comentários

Intervenções breves 
concebidas para 
consumidores 
não dependentes 
altamente insalubres

++ +++

Pode ser eficaz, mas a maioria dos profis-
sionais de atendimentos primários carece 
de treinamento e tempo (e, muitas vezes, de 
motivação) para conduzir a triagem e inter-
venções curtas. Custo moderado para im-
plementar e sustentar; alcance populacional 
baixo a moderado

Desintoxicação 
médica e social 
para pessoas com 
dependência 
alcoólica

++ ++

Seguro e eficaz (pode salvar vidas) no trata-
mento da síndrome de abstinência, mas tem 
pouco efeito no consumo prolongado de álco-
ol, a menos que combinado com outras tera-
pias; alto custo para implementar e sustentar

Modalidades 
comportamentais 
e psicossociais

+/++ +++

Quantidades consideráveis de pesquisas in-
dicam eficácia na redução do consumo de 
álcool e danos, mas a recaída é típica para 
uma proporção significativa da população 
tratada. A padronização de técnicas tera-
pêuticas por meio do treinamento de tera-
peutas pode ser responsável por efeitos em 
estudos de pesquisa, em comparação com 
ambientes comunitários onde a maior parte 
da terapia não é padronizada

Gerência de 
contingência ++ ++

Altamente eficaz em promover o compareci-
mento ao tratamento e reduzir a recaída no 
consumo de álcool. Pouca pesquisa em paí-
ses de baixa e média renda e programas difí-
ceis de implementar em países de alta renda

Tratamento 
farmacológico +/++ ++

Eficaz na redução do consumo de álcool 
e danos, mas a recaída é típica para uma 
proporção significativa da população trata-
da. Os efeitos aditivos das farmacoterapias, 
quando combinadas com terapias psicosso-
ciais, têm sido marginais
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Estratégia ou 
intervenção Efi cáciaa

Amplitude 
do apoio à 
pesquisab

Comentários

Tratamento 
obrigatório e 
coercitivo.

+/? ++

Grande parte do tratamento da dependên-
cia de álcool contém um elemento de coer-
ção, mas essa classifi cação se refere a estu-
dos de programas altamente coercitivos; o 
custo para implementar e sustentar prova-
velmente será alto

Intervenções de 
auxílio mútuo ++ ++

Um complemento viável e econômico ou 
uma alternativa ao tratamento formal em 
muitos países; os índices de recaída são al-
tos, sendo necessárias múltiplas exposições 
a grupos de apoio; baixo custo para imple-
mentar e sustentar

a 0 As evidências indicam falta de efeito, ou seja, a intervenção foi avaliada e considerada 
inefi caz na redução do consumo de álcool ou problemas com álcool; + Evidência de um 
efeito pequeno ou limitado no consumo ou problemas; ++ Evidência de um efeito mode-
rado no consumo ou problemas; +++ Evidência de forte efeito no consumo ou problemas; 
? Um ou mais estudos foram realizados, mas não há evidências sufi cientes para se fazer 
um julgamento.
b 0 Nenhum estudo de efi cácia foi realizado; + Um ou dois estudos de efi cácia bem conce-
bidos foram concluídos; ++ Mais de dois estudos de efi cácia foram concluídos, mas não há 
nenhuma análise integrativa disponível ou nenhuma que inclua países de baixa e média 
renda; +++ Estudos sufi cientes de efi cácia foram concluídos para permitir revisões integra-
tivas da literatura ou metanálises, com alguns testes feitos em países de baixa e média renda.
c Para mais informações, consulte o  apêndice on-line 11
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Políticas → Características do sistema → Efi cácia → Impacto populacional

Figura 13.1 Modelo conceitual de impacto populacional de sistemas de 
tratamento ao alcoolismo.

Adaptado com permissão de Babor TF, Stenius K e Romelsjo A (2008) Sistemas de tra-
tamento ao álcool e drogas na perspectiva da saúde pública: mediadores e moderadores 
dos efeitos da população. Revista Internacional de Métodos em Pesquisa Psiquiátrica, 
17(S1), S50– S59.

Conforme sugerido na Figura 13.1, o impacto cumulativo desses 
serviços deve traduzir-se em benefícios para a saúde da população, como 
a redução da mortalidade e morbidade, bem como reduções no desem-
prego, invalidez, criminalidade, suicídio e custos com a saúde. O modelo 
também prevê a possibilidade de que tanto a efi cácia quanto o impacto 
populacional dos sistemas de tratamento sejam infl uenciados por cer-
tos fatores moderadores, como as características sociodemográfi cas da 
população com transtornos por consumo de álcool (ou seja, “varieda-
de de casos”), o capital social possuído por (ou em falta) desses grupos 
populacionais (como, por exemplo, a participação cívica e a integração 
comunitária) e os fatores culturais que determinam os padrões de uso 
de substâncias tóxicas, bem como as reações sociais a elas. Esses fato-
res moderadores podem contribuir para o resultado do tratamento, in-
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dependentemente das qualidades do sistema e dos tipos de tratamento, 
devendo ser levados em consideração no projeto e avaliação de qualquer 
sistema de tratamento. Por esse motivo, incluímos um ciclo de avaliações 
dos fatores moderadores para a caixa de política de tratamento para enfa-
tizar que, para que haja um desempenho ideal, os sistemas de tratamento 
precisam ser concebidos com o objetivo de atender às características da 
população e suas necessidades de tratamento.

Apesar do progresso significativo na avaliação da eficácia do tra-
tamento, o histórico dos serviços de tratamento contra o álcool oferece 
várias lições de alerta para funcionários do governo e outros interessados 
em políticas que apoiem programas de tratamento. Uma lição é que os 
serviços de tratamento ao alcoolismo tendem a evoluir mais em resposta 
à tradição e ao rápido aumento dos índices de problemas, do que em res-
posta a um planejamento racional. Outra lição foi que os serviços dimi-
nuem em tempos de crise econômica, em parte porque o estigma do vício 
não ajuda no recrutamento de aliados poderosos para sustentar o finan-
ciamento. Também aprendemos que os serviços evoluem em resposta a 
mudanças nos padrões de uso de substâncias tóxicas, ensinando-nos que 
os modelos estáticos de planejamento de tratamento precisam ser substi-
tuídos por formas mais dinâmicas de atender às tendências em constante 
mudança em tecnologia, pesquisa, cultura e demografia.

Com base nas evidências analisadas neste capítulo, o caminho 
a seguir parece claro – os serviços de tratamento visam principalmente 
responder aos problemas depois que eles existem.

Eles podem contribuir para a combinação de estratégias neces-
sárias para reduzir os problemas do álcool, mas não eliminam a neces-
sidade de estratégias universais que possam ter um impacto maior na 
população a um custo muito menor.
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14  
O PROCESSO POLÍTICO: VÁRIAS PARTES 
INTERESSADAS E MÚLTIPLAS AGENDAS

14.1 Introdução: as principais partes interessadas

Este livro trata da política do álcool, vista de uma perspectiva de 
saúde pública, com foco na prevenção de problemas relacionados ao ál-
cool. Embora haja no momento uma base científica crescente para apoiar 
a eficácia de inúmeras iniciativas de políticas de controle ao álcool, há uma 
compreensão muito menor acerca da maneira como os governos, grupos 
de interesse e comunidades atuam na esfera política para aplicar essas in-
formações conforme o interesse da saúde pública. Neste capítulo, consi-
deramos as seguintes questões: quem são os principais intervenientes na 
área da política do controle ao álcool? Como cada ator contribui para o 
processo de formulação de políticas? Qual é o seu impacto individual e 
coletivo na saúde pública? As respostas a essas perguntas não são simples e 
variam entre os países e entre os níveis governamentais dentro dos países. 
Adotamos uma perspectiva de economia política sobre como as agendas 
são definidas no processo de formulação de políticas (Zahariadis 2016), le-
vando em conta os principais interesses que, muitas vezes, estão envolvidos 
em sociedades democráticas na formação, implementação e aplicação de 
políticas na área de controle do álcool. A medida da influência que qual-
quer participante desse processo pode exercer sobre a política do álcool 
dependerá de seu poder político, da estrutura conceitual sob a qual opera e 
das táticas empregadas para implementar estratégias políticas.

A tabela 14.1 oferece um panorama geral das partes interessadas 
envolvidas na formulação, implementação e aplicação da política do álcool, 
incluindo órgãos e agências legislativas do governo, profissionais de saúde, 
organizações não governamentais (ONGs), comunidades científicas, veí-
culos de comunicação de massa e interesses comerciais ligados à indús-
tria de bebidas alcoólicas. Além de grupos e organizações que trabalham 
no interesse da saúde pública e do bem-estar, também estão envolvidos 
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interesses comerciais. Existem também outros atores, incluindo departa-
mentos governamentais como o Ministério das Finanças, que podem estar 
buscando aumentar a produção e as vendas de álcool no interesse da ge-
ração de uma maior receita ou de um maior desenvolvimento econômico 
ou agrícola, agendas que muitas vezes conflitam com o interesse da saúde 
pública em reduzir os danos provenientes do consumo de álcool.

14.2 Formuladores de políticas governamentais e órgãos

As políticas de controle do álcool são desenvolvidas, implemen-
tadas e aplicadas em diferentes níveis governamentais. A estrutura legis-
lativa específica do álcool é, muitas vezes, estabelecida a nível nacional, 
embora em países federais, grande parte da elaboração de leis e gover-
nança possa ser feita a nível estadual ou provincial. As áreas comumente 
contempladas pelas leis específicas do álcool incluem: controle sobre a 
produção, exportação e importação de produtos alcoólicos comerciais; 
controle do atacado e varejo; idade mínima legal para a compra de be-
bidas alcoólicas; proibições relativas ao consumo de bebidas em luga-
res específicos ou com atividades específicas (como leis contra dirigir 
alcoolizado); restrições ao marketing do álcool; e apoio de serviços de 
tratamento e prevenção. Além disso, em um ou mais níveis de governo, 
normalmente há impostos especiais sobre bebidas alcoólicas (Organiza-
ção Mundial da Saúde 2018, p. 95–112) (vide o capítulo 7). Além dessas 
leis específicas do álcool, as bebidas alcoólicas também estarão sujeitas a 
legislação e regulamentações gerais, por exemplo, sobre a pureza e rotu-
lagem de alimentos, sob a jurisdição de vários departamentos governa-
mentais. Conforme descrito no Capítulo 15, não há leis obrigatórias que 
controlem o álcool no interesse da saúde pública a nível internacional. Os 
interesses comerciais e fiscais, porém, têm usado cada vez mais os proces-
sos internacionais de acordos comerciais e de investimentos para limitar 
o poder dos governos nacionais de controlar seu mercado doméstico de 
álcool. Isso sugere a necessidade de uma política internacional coordena-
da do álcool para neutralizar esses interesses.



Capítulo 14     │     465

Tabela 14.1 Partes interessadas, estruturas conceituais, principais 
agendas e estratégias e táticas envolvidas na formulação, 

implementação e aplicação da política de controle ao álcool

Partes 
interessadas Exemplos Quadro 

conceitual
Principais 
agendas

Estratégias 
e táticas

Órgãos go-
vernamentais

Ministérios das 
Finanças, Saúde 
Pública e Justiça 
Criminal

Desenvolvi-
mento econô-
mico, saúde 
pública ou 
controle social

Receitas fiscais, 
desenvolvi-
mento econô-
mico, saúde 
pública, dirigir 
alcoolizado, 
crime, punição 
e dissuasão

Leis, regulamen-
tações, aplica-
ção, tratamento, 
serviços de 
prevenção, in-
formação públi-
ca, treinamento

Interesses 
comerciais

Grandes pro-
dutores, grupos 
comerciais, 
ASORP, anun-
ciantes, vare-
jistas, indústria 
hoteleira

Capitalismo de 
livre mercado

Vendas e lucros, 
livre comércio, 
autorregulação

Lobby, litígio, 
atividades de 
responsabilida-
de social cor-
porativa, gestão 
de reputação, 
prevenção de 
regulamentação 
e tributação

Grupos de 
interesse 
público

Fornecedores 
de tratamentos, 
organizações 
não governa-
mentais, socie-
dades e grupos 
profissionais

Prevenção e 
minimização 
de problemas, 
bem-estar 
social, desen-
volvimento 
sustentável

Serviços de 
tratamento 
e prevenção, 
políticas de con-
trole do álcool

Disseminação 
de informações, 
defesa de po-
líticas, movi-
mentos sociais

Comunidade 
científica

Cientistas da 
dependência, 
epidemio-
logistas

Busca e 
comparti-
lhamento do 
conhecimento 
científico

Financiamento 
de pesquisas, 
traduzir pesqui-
sas em prática 
e política

Pesquisa cien-
tífica, análise 
de políticas, 
publicações 
acadêmicas

Veículos de 
comunicação 
de massa e 
mídias sociais

Facebook, You-
Tube, televisão, 
rádio, jornais, 
revistas, mídia 
controlada 
pelo governo

Variado, 
dependendo 
da propriedade 
governamental 
ou privada

Receitas publici-
tárias, liberdade 
de expressão, 
autorregulação

Notícias, 
comentários, 
debate

Além das leis nos níveis nacional e estadual/provincial, a produ-
ção, venda e consumo de álcool também são regulamentados nos níveis 
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locais. Os danos causados pela bebida são mais imediatamente visíveis 
nos bairros e comunidades; portanto, responder a problemas relaciona-
dos ao álcool costuma ser uma prioridade nesse nível (Reynolds et al. 
2020), embora interesses comerciais e fiscais também possam usar leis 
provinciais ou nacionais para limitar a ação local.

Em muitas sociedades democráticas, as oportunidades de in-
fluenciar a estrutura legal das políticas do álcool fazem parte do processo 
legislativo no qual as partes interessadas podem participar. O processo 
político formal pode incluir consultas setoriais, análises de políticas e 
investigações efetuadas por comissões. O projeto de lei oferece oportu-
nidades para várias partes interessadas disponibilizarem comentários, 
reunirem-se com comitês legislativos e fazerem contato com represen-
tantes que votarão na lei ou regulamentação. Pessoas interessadas, grupos 
profissionais, sindicatos, ONGs e representantes do setor participam des-
sa forma. Embora todas as partes interessadas possam ser formalmente 
iguais, contudo, alguns participantes, como a indústria do álcool, podem 
ter uma vantagem por possuírem mais recursos para dedicar ao processo 
do que outros participantes. Este também é o caso das muitas formas 
informais de participação no processo político em que os resultados da 
política do álcool e sua implementação no dia a dia podem ser influen-
ciados pelo lobby contínuo de políticos e autoridades reguladoras, por 
meio da participação em conselhos administrativos e consultivos e tanto 
pela opinião pública quanto pelo clima político por meio dos meios de 
comunicação de massa (Casswell 1995). Também existe um longo histó-
rico em muitas jurisdições de apoio financeiro a políticos e partidos polí-
ticos devido aos interesses da indústria do álcool, com vistas a encorajar 
uma posição favorável às políticas que favorecem o setor (Marin Institute 
2008; Robaina et al. 2020).

Dentro do governo, muitas autoridades decisoras diferentes 
(como, por exemplo, o ministério da saúde, a autoridade de transportes, 
agência tributária) estão envolvidas na formulação, implementação e apli-
cação da política do álcool, sendo que as diferentes responsabilidades prin-
cipais dos departamentos podem levar a agendas conflitantes. Por um lado, 
o governo tem interesse em fomentar a indústria e a economia e arrecadar 
receitas para financiar o Estado, interesses esses que devem beneficiar-se 
com o aumento das vendas e do consumo de álcool. Por outro lado, o go-
verno também tem interesses e responsabilidades na promoção da ordem 
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e segurança públicas, produtividade do trabalho e saúde pública, todos 
os quais provavelmente se beneficiarão de um menor consumo de álcool 
(Mäkelä e Viikari 1977). O departamento que tiver jurisdição sobre uma 
função do governo poderá afetar a forma como ele age com relação a essas 
agendas conflitantes. Um monopólio governamental do álcool no varejo14, 
por exemplo, é tanto uma fonte de receita do governo quanto um meio 
potencial de controle do álcool no interesse da saúde pública; portanto, se 
o monopólio é colocado sob um departamento de finanças ou um departa-
mento de saúde ou bem-estar, é provável que ele influencie qual das agen-
das concorrentes prevalecerá (Room e Cisneros Örnberg 2019).

A agenda de cada departamento é regida pela legislação e influen-
ciada pelas decisões do governo central, mas no dia a dia essa agenda 
está nas mãos de seus principais funcionários públicos, que, muitas vezes, 
são atores a longo prazo, em comparação com os representantes eleitos. 
Existem, portanto, muitos caminhos pelos quais grupos de interesse ou 
organizações da sociedade civil podem influenciar a agenda do departa-
mento, não apenas por meio de audiências e apresentações formais, mas 
também por meio de conexões informais, incentivos e contatos.

Ter uma política nacional para reduzir o consumo insalubre do 
álcool é a primeira das dez áreas-alvo para a ação governamental especi-
ficada pela Organização Mundial da Saúde (2010, p. 11). Ter, porém, uma 
política nacional escrita não significa necessariamente que os interesses 
da saúde pública tenham definido uma agenda nacional. Verifica-se, por 
exemplo, que as quase idênticas políticas nacionais do álcool propostas 
em quatro países africanos na década de 2000 foram escritas pelo mesmo 
consultor externo pago pelos interesses da indústria do álcool (Bakke e 
Endal 2010) que se beneficiariam de políticas com a menor quantidade 
de restrições. Mesmo sem o envolvimento direto da influência do setor 
do álcool, pode haver um efeito de “menor denominador comum” que 
move um documento de política nacional na direção de restrições míni-
mas, as quais podem ser endossadas por todos, com a exclusão de contro-
les legislativos que incorporam as melhores práticas; assim, as políticas 
nacionais costumam ser muito fracas e normalmente se concentram em 

14 Termos-chave que possuem significados técnicos ou linguísticos que não seriam 
familiares ao leitor comum são identificados no glossário no final do livro. Esses 
termos são indicados em negrito quando são usados pela primeira vez em um de-
terminado capítulo.
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soluções que dependem da responsabilidade individual, em vez de estra-
tégias universais no nível da população (vide o capítulos 7, 8 e 9).

14.3 Interesses comerciais

Existem interesses comerciais significativos envolvidos na fa-
bricação, comercialização, distribuição, precificação e venda de bebidas 
alcoólicas. Embora a indústria do álcool não seja monolítica em termos 
de motivos, poder ou operações, em muitos casos, o imperativo comer-
cial da indústria do lucro compete com os objetivos de saúde pública. A 
eliminação das restrições nos horários de venda, por exemplo, muitas 
vezes favorecida pelos interesses da indústria, pode levar ao aumento do 
consumo de álcool e problemas relacionados (vide o capítulo 8). A pu-
blicidade na mídia e outros tipos de marketing são considerados pelos 
defensores da saúde como que representando um risco particular para 
populações vulneráveis, como adolescentes (vide o capítulo 9), mas as 
regulamentações governamentais sobre a publicidade são consistente-
mente contestadas pela indústria do álcool em favor de uma abordagem 
de autorregulação.

Com seus interesses comerciais em jogo, não é de surpreender 
o fato que a indústria do álcool esteja ativamente envolvida na esfera 
política. Mesmo onde a indústria não é a presença não governamental 
dominante na mesa de formulação de políticas, seus representantes nor-
malmente são influentes na definição da agenda política, moldando as 
perspectivas dos legisladores sobre questões políticas e determinando o 
resultado dos debates políticos (por exemplo, McCambridge et al. 2018). 
Suas estratégias e táticas de influência foram bem documentadas (Savell 
et al. 2015; Robaina et al. 2020), incluindo: (1) obter acesso aos toma-
dores de decisões políticas; (2) visar os tomadores de decisões políticas 
indiretamente por meio do apoio constituinte; (3) promoção de políticas 
alternativas ou medidas voluntárias; (4) fornecer incentivos financeiros 
para influenciar os formuladores de políticas governamentais a agir de 
uma determinada maneira; e (5) litigar para neutralizar uma medida in-
desejável ou contorná-la.

Obter acesso aos decisores do governo para controlar o fluxo de 
informações pode ser o objetivo político mais importante de uma empre-
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sa (Hillman et al. 1999; Schuler et al. 2002). As táticas para controlar esse 
fluxo incluem: parcerias com órgãos governamentais e organizações da 
sociedade civil; atividades para moldar evidências científicas, o enqua-
dramento do discurso da mídia; e lobby político. Pode-se conseguir par-
cerias informais com o governo, por exemplo, ao nomear ex-membros 
de alto escalão do gabinete e funcionários eleitos para os conselhos de 
empresas de bebidas alcoólicas, onde eles podem usar seus contatos com 
funcionários do governo para influenciar a legislação e a regulamentação. 
Desenvolver relacionamentos a longo prazo com políticos e autoridades é 
uma estratégia essencial, visto que os formuladores de políticas normal-
mente dependem de fontes de informações confiáveis em um ambiente 
complexo e sobrecarregado de informações (Cairney 2019).

Moldar a base de evidências por meio de pesquisa patrocinada, 
disseminação seletiva de pesquisa e descrédito da pesquisa em saúde pú-
blica são outras táticas usadas pela indústria. O apoio seletivo à pesquisa 
que provavelmente favoreceria os interesses da indústria e o acesso aos 
tomadores de decisão do governo ficou evidente no envolvimento da in-
dústria do álcool em um grande, mas eventualmente abortado, estudo 
internacional sobre o consumo moderado e doenças cardiovasculares 
sob os auspícios dos Institutos Nacionais de Saúde (Mitchell et al. 2020).

Outro veículo para mobilizar a influência política se dá por meio 
de associações comerciais, que representam os interesses dos produtores 
de vinho, destilados e cerveja para a mídia, o público e o governo. As 
corporações da indústria do álcool também encontram aliados em outras 
indústrias que lucram com a venda de álcool (como, por exemplo, res-
taurantes e bares, mercearias e outros varejistas, hotéis e órgãos de mídia, 
marketing, esportes e cultura). Organizações esportivas em muitos países 
têm relações estreitas com as indústrias do álcool e da mídia. A federação 
internacional de futebol FIFA, por exemplo, garantiu a remoção tempo-
rária da legislação de controle do álcool como parte de seu acordo de 
patrocínio para a Copa do Mundo no Brasil em 2014; isso abriu as portas 
para aumentos contínuos da disponibilidade de álcool em eventos espor-
tivos brasileiros cuja duração se estendeu para muito além da Copa do 
Mundo (de Almeida e Marchi Júnior 2020).

A substituição de políticas é uma tática usada pelo setor para im-
pedir a implementação de regulamentações. Essas substituições incluem 
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a promoção de ações voluntárias por membros da indústria, particular-
mente a autorregulação, em vez de políticas efetivas. A indústria faz lobby 
ativamente para desenvolver nova (ou preservar a existente) autorregu-
lação na forma de códigos voluntários ineficazes de práticas de marke-
ting (Noel et al. 2017) e inovações na rotulagem escritas por organizações 
apoiadas pela indústria – no lugar da legislação formal.

Doações e contribuições de campanha para políticos são outra for-
ma pela qual a indústria do álcool mantém fortes conexões com os gover-
nos locais e estaduais. Segundo a Transparência Brasil (2016, p. 11), uma 
organização não governamental anticorrupção, a maior produtora de ál-
cool do Brasil, a Ambev, gastou aproximadamente 10 milhões de dólares 
em doações políticas e lobby em 2014, o que foi 3,7 vezes mais do que a 
empresa gastou em 2010. Em vários casos, grandes produtores foram mul-
tados por causa de contribuições ilegais a funcionários do governo (consul-
te o quadro 14.1). Quando os governos propõem novas regulamentações, 
a indústria ameaça ou institui uma ação legal contra as políticas do álcool 
ou contra as pesquisa de políticas (consulte o quadro 14.2). Ser signatário 
de acordos comerciais e de investimento também afeta a disposição dos 
governos de adotar políticas do álcool; mesmo na ausência de uma ação 
legal, pode haver um efeito inibidor (vide o capítulo 15).

Outra maneira pela qual os grandes produtores promovem seus 
interesses políticos é por meio de doações filantrópicas e atividades de 
responsabilidade social corporativa (RSC). A indústria do álcool e seus 
aspectos sociais e organizações de relações públicas (ASORP) se en-
volvem em uma série de atividades educacionais, apoiam programas de 
treinamento de atendentes e conduzem campanhas de motoristas soli-
citados (Esser et al. 2016; Babor et al. 2018), normalmente promovendo 
um conjunto de mensagens-chave, como a responsabilidade do consumi-
dor, que ecoam os interesses da indústria (Anderson 2004). Eles também 
apoiam políticas de redução de danos, normalmente aquelas que terão 
o menor impacto sobre o total de vendas (McCambridge et al. 2018). 
Assim, a Aliança Internacional para o Consumo Responsável (IARD), 
uma organização de relações públicas apoiada pelos maiores produto-
res mundiais de álcool, distribui publicações que enfatizam a educação 
sobre o álcool, campanhas divulgando o “beber com responsabilidade”, 
a autorregulamentação da indústria de marketing e o treinamento sobre 
a postura que os varejistas e atendentes devem adotar em relação ao ál-
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cool, como medidas preferenciais para prevenir problemas relacionados 
às bebidas alcoólicas. Conforme descrito nos Capítulos 9, 10 e 12 deste li-
vro, no entanto, essas medidas estão entre as menos eficazes para reduzir 
os danos relacionados ao álcool, em comparação com outras estratégias, 
como a tributação e a limitação do acesso, que podem ser financeiramen-
te desvantajosas para a indústria do álcool.

Quadro 14.1 Álcool forte: bom cidadão corporativo ou intruso estrangeiro ilícito?

Em 27 de julho de 2011, a Comissão de Segurança e Câmbio (SEC) dos Estados Unidos 
emitiu uma ordem de cessar e desistir para a Diageo plc, uma das maiores produtoras de 
álcool do mundo, bem como uma multa civil de $ 3.000.000. De acordo com um resumo 
do processo:

Este assunto diz respeito a várias violações da Lei de Práticas de Corrupção no Exterior 
(“LPCE”) pelo réu Diageo, um dos maiores produtores mundiais de bebidas alcoólicas 
premium. Por mais de seis anos, a Diageo, por meio de suas subsidiárias, pagou mais de 
US$ 2,7 milhões a vários funcionários do governo na Índia, Tailândia e Coréia do Sul 
em esforços separados para obter vendas lucrativas e benefícios fiscais. A Diageo e suas 
subsidiárias deixaram de contabilizar com precisão esses pagamentos ilícitos em seus li-
vros e registros. Exercendo uma supervisão imprecisa, a Diageo também deixou de criar 
e manter controles contábeis internos suficientes para detectar e impedir os pagamentos.

Uma década depois, a Diageo concordou em pagar uma multa civil de US$ 5 milhões para 
resolver as acusações da SEC, de que a divisão da empresa na América do Norte pressionou 
os distribuidores a comprar excesso de estoque para impulsionar seus resultados em um 
mercado em declínio.

Fontes: dados de Murphy EM (2011) Ordem instituindo procedimentos de cessação e desis-
tência de acordo com a Seção 21c do Lei do Mercado de Valores Mobiliários de 1934, fazendo 
constatações e impondo uma ordem de cessação e desistência e uma penalidade civil. A Co-
missão de Valores Mobiliários (https://www.sec.gov/litigation/admin/2011/34-64978.pdf); e 
Stempel J (2020) Diageo pagará US $ 5 milhões para liquidar as acusações da SEC de ocultar 
bebidas alcoólicas em remessas. Reuters, 19 de fevereiro (https://www.reuters.com/article/us-
-diageo-sec-idUSKBN20D27Z).
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Quadro 14.2 Ameaça de ação legal contra a pesquisa de políticas

Em 2017, cientistas do álcool da Public Health Ontario e do Instituto Canadense de Pes-
quisas do Uso de Substâncias Tóxicas da Universidade de Victoria conduziram um estudo 
inovador (Zhao et al. 2020) sobre rótulos de alerta de álcool em Yukon, Canadá. Os rótulos 
incluíam: (1) um alerta de câncer; (2) diretrizes de consumo de baixo risco; e (3) mensagens 
padrão sobre as bebidas. Em comparação com as regiões vizinhas (que serviram de locais 
de controle), as vendas per capita de produtos rotulados diminuíram 6,6% na comunidade 
que sofreu a intervenção. Este estudo mostrou que rótulos com alertas aprimorados sobre 
o álcool são notados e podem ser uma estratégia eficaz para reduzir o consumo excessivo 
de álcool (Schoueri-Mychasiw et al. 2020). Durante o estudo, os lobistas da indústria do 
álcool pressionaram o governo de Yukon a encerrar temporariamente a pesquisa, usando 
a ameaça de litígio para remover o alerta de câncer da pesquisa em andamento. Apesar 
das interferências, o estudo foi concluído de forma modificada. Ironicamente, ao chamar a 
atenção da mídia para suas próprias atividades de lobby, a indústria pode ter inadvertida-
mente aumentado o apoio público às políticas contra o álcool e ajudado a divulgar ainda 
mais a mensagem de que o álcool causa câncer (Stockwell et al. 2020).

14.4 Grupos de interesse público e movimentos sociais

Na era moderna, vários grupos de interesse público atuam nos 
níveis local, nacional e internacional para abordar o papel do álcool nos 
problemas sociais e sanitários a partir de diferentes abordagens filo-
sóficas. Um desses grupos foi a União das Mulheres Cristãs pela Tem-
perança, que funcionou no final do século XIX e início do século XX 
em alguns países (Tyrrell 1991). As ONGs na tradição da temperança 
ainda contribuem para o processo político em algumas áreas do mun-
do, como, por exemplo, a FORUT, uma organização internacional no-
rueguesa de desenvolvimento e assistência (https://forut.no/english/) e 
a Movendi International (antiga IOGT; https://movendi.ngo/about-mo-
vendi/), uma ONG internacional com foco particular em países de bai-
xa e média renda (PBMRs).

Como o álcool é reconhecido como um dos quatro principais 
fatores de risco de doenças não transmissíveis (DCNTs), o foco inter-
nacional nas DCNTs aumentou o envolvimento de ONGs internacionais, 
incluindo a DCNT Alliance (https://ncdalliance.org/) e a Vital Strategies, 
que promovem a saúde pública em PBMRs (https://www.vitalstrategies.
org/about-us/).
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Nas últimas décadas, também surgiram grupos de interesse que 
representam aqueles que são prejudicados pelo consumo de álcool por 
parte de outras pessoas em diversas regiões do mundo. Frequentemen-
te, esses foram movimentos de mulheres contra os problemas colocados 
pela bebida consumida por homens, por exemplo, na Índia (Gururaj et 
al. 2021) e nas ilhas do Pacífico (Marshall e Marshall 1990) e entre as mu-
lheres aborígenes australianas (Wright 2009; Brady 2019). O movimen-
to Mães Contra a Condução sob o Efeito de Álcool (MADD) nos Estados 
Unidos, que envolveu mais do que mães, foi um elemento importante na 
defesa bem-sucedida do aumento da idade mínima para beber bebidas 
alcoólicas nos Estados Unidos para 21 anos (DeJong e Russell 1995). O 
papel da opinião pública, independentemente de movimentos ou grupos 
de interesse específicos, também pode ser influente (Pertschuk 2010).

Como os movimentos de temperança em muitas sociedades di-
minuíram em meados do século XX, os problemas relacionados ao álcool 
foram cada vez mais abordados por instituições de saúde pública e ONGs 
(Room 1984). Desde a década de 1980, associações nacionais de saúde 
pública em vários países e organizações globais incluíram questões rela-
cionadas ao álcool em suas agendas de defesa. A Associação Americana 
da Saúde Pública e a Associação Médica Mundial, por exemplo, têm po-
líticas a favor de uma Convenção-Quadro para o Controle do Álcool. A 
Aliança Global de Políticas do Álcool (GAPA) (https://globalgapa.org/) 
é uma organização internacional de defesa com a missão de promover 
políticas baseadas em evidências livres de interesses comerciais. Ela tem 
como foco principal a política global, incluindo a promoção de uma Con-
venção-Quadro para o Controle do Álcool.

Profissionais médicos e seus grupos afiliados também foram fun-
damentais para colocar as questões do álcool na agenda pública. Os desen-
volvimentos da política de saúde pública na França na década de 1980, por 
exemplo, foram iniciados pelos esforços de um grupo de médicos especia-
listas – “os cinco sábios” (Craplet 1997). Profissionais preocupados com a 
lei e a ordem também desempenharam um papel importante no processo 
de formulação de políticas em alguns países (Baggott 1986). Um cirurgião 
da polícia em Victoria, na Austrália, desempenhou um papel de liderança 
na adoção pioneira do teste aleatório do bafômetro (TAB), a medida pre-
ventiva mais eficaz contra acidentes ao dirigir embriagado (Garrard 2004).
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Os danos causados pelo álcool normalmente são mais visíveis 
na esfera do bairro ou da localidade. Lesões e mortes em acidentes en-
volvendo motoristas alcoolizados são tratadas pela polícia comunitária, 
hospitais e serviços médicos de emergência. Por vezes, os problemas com 
o álcool são experiências pessoais muito marcantes para os membros da 
comunidade, os quais são motivados a agir localmente, muitas vezes pro-
testando contra o número de pontos de venda de produtos alcoólicos em 
sua comunidade. Esses grupos também podem criar uma pressão pública 
contra a venda de álcool no varejo para menores de idade e contra o aces-
so ao álcool em eventos sociais juvenis.

Da mesma forma, as questões do álcool muitas vezes se tornam 
parte da agenda política quando ocorrem danos relacionados ao álcool 
bem divulgados (por exemplo, ferimentos ou mortes em um bar ou boa-
te) ou quando os primeiros a responder a emergências de saúde, lesões 
ou assaltos (por exemplo, funcionários de ambulâncias, policiais, médi-
cos de emergência) prestam depoimento em audiências públicas ou in-
quéritos, destacando os efeitos nocivos do álcool (Conigrave 2016). Seu 
testemunho pode ser apoiado por evidências de registros institucionais, 
mas muitas vezes suas descrições de casos e eventos específicos são vistas 
como a evidência mais persuasiva.

Embora seja relativamente fácil introduzir campanhas educativas 
ou informativas a nível local, os desafios de interesses comerciais e outros 
podem surgir rapidamente contra a implementação de políticas voltadas 
para a aplicação da lei, ambientes de consumo, acesso ao álcool e mudan-
ças na regulamentação. Conforme observado na seção 14.3, os grupos de 
cidadãos que apoiam os esforços para implementar políticas especiais pre-
cisam estar preparados para a oposição ou para que a agenda seja desviada 
pela indústria do álcool para iniciativas de alto perfil, mas com pouco ou 
nenhum impacto sobre os problemas relacionados ao álcool (por exemplo, 
oferecer café gratuitamente aos motoristas na véspera de ano novo).

Coalizões de defesa construídas a nível local normalmente in-
cluem pesquisadores científicos ao lado de funcionários públicos, poli-
ciais, representantes do setor de saúde e ONGs locais. Na Noruega, tal 
coalizão promovendo os efeitos benéficos da restrição do horário comer-
cial foi neutralizada por uma coalizão de políticos conservadores e repre-
sentantes da indústria hoteleira enfatizando a liberdade individual, im-
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pactos econômicos e outros interesses da indústria (Rossow et al. 2015). 
Esses vetores opostos de interesses concorrentes são comuns nas arenas 
políticas locais e nacionais.

Uma abordagem que começou na Nova Zelândia na década de 
1980 foi traduzir estratégias baseadas em evidências em políticas locais 
com relação ao álcool por meio de projetos de ação comunitária de múl-
tiplos componentes para reduzir os danos relacionados ao álcool (Hill e 
Stewart 1996; Stewart et al. 1997). Os principais elementos de um desses 
modelos desenvolvidos na Nova Zelândia estão resumidos no quadro 14.3. 
Conforme descrito no capítulo 12, projetos de ação comunitária avaliados 
também foram implementados nos Estados Unidos, Austrália, Canadá e 
vários países nórdicos (Midford e Shakeshaft 2017; Room 2017).

Embora tenha havido sucessos notáveis de projetos específicos 
(por exemplo, o projeto STAD em Estocolmo, Suécia) (Wallin et al. 2003, 
2005), esses sucessos não foram facilmente replicados em outras comu-
nidades (Hallgren e Andréasson 2013; Quigg et al. 2019). Um problema 
comum é que as comunidades normalmente têm poder limitado para 
mudar importantes determinantes dos problemas do álcool, como a ex-
tensão da disponibilidade de álcool (Room 2017).

As constatações de um estudo de movimentos comunitários 
bem-sucedidos sobre questões de controle de álcool em comunidades 
urbanas nos Estados Unidos sugerem que um ingrediente crucial para 
uma ação comunitária bem-sucedida é a paixão e o sentimento de ressen-
timento (Herd e Berman 2015). Sempre que os projetos de ação comu-
nitária avaliados foram iniciados fora da comunidade e financiados por 
um orçamento de pesquisa proveniente de outro nível do governo, isso 
pode ter diminuído o espaço para o envolvimento autêntico da comuni-
dade. Sempre, porém, que a pesquisa não era a preocupação dominante, 
sendo ainda um componente importante e negociado, uma parceria entre 
pesquisadores e uma população indígena foi considerada bem-sucedida 
(Moewaka Barnes 2000). Dada a falta de recursos inerente às comuni-
dades desfavorecidas, pode ser necessário o apoio tanto da comunidade 
quanto de recursos externos para alcançar mudanças duradouras.
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Quadro 14.3 Elementos-chave do modelo de ação comunitária baseado em pesquisas 
na Nova Zelândia

• Objetivos realistas e cronogramas negociados e analisados regularmente com todas as 
partes interessadas, incluindo financiadores

• Prontidão da comunidade para envolver-se em ações comunitárias ou tempo suficiente 
para o trabalho de desenvolvimento inicial a fim de desenvolver a capacitação na comu-
nidade, incluindo a infraestrutura para apoiar o projeto

• Desenvolvimento de parceria entre organizações comunitárias e avaliadores

• Organizadores comunitários designados, trabalhando pautados em uma organização 
comunitária local de apoio

• Estratégias desenvolvidas e entregues pelo grupo étnico mais apropriado, com vistas a 
garantir o conhecimento cultural para um melhor alcance, engajamento e compreensão

• Dados de pesquisas, outras evidências, avaliações críticas e conhecimento local reu-
nidos para desenvolver estratégias e atividades de projeto que respondam ao contexto 
político, social e econômico

• Foco em estratégias ambientais específicas para a mudança estrutural

• Colaboração intersetorial com as principais partes interessadas

• Uso da mídia local para aumentar a conscientização da comunidade

• Debate em veículos de comunicação de massa a nível nacional, estratégias de marketing 
social e estrutura de políticas

Fonte: dados de Conway K e Casswell S (2003) Dominando as ondas: O contexto político 
e financeiro de vinte e cinco anos de pesquisa sobre a ação comunitária com vistas a re-
duzir os malefícios do álcool na Nova Zelândia. Estudos nórdicos sobre o álcool e as drogas 
20:(supl. 1): 13–24.

14.5 A Comunidade científica

O debate sobre políticas depende cada vez mais de constatações 
de pesquisas para reforçar um ponto de vista. Não há, porém, uma rela-
ção simples entre as constatações científicas e a formulação de políticas. 
A conclusão de Bruun (1973) de que a pesquisa “produz argumentos em 
vez de conclusões lógicas sobre políticas e ações” permanece válida. Hou-
ve, no entanto, um crescimento exponencial na pesquisa científica que foi 
relevante para a política do álcool, incluindo aumentos concomitantes de 
artigos publicados e de cientistas trabalhando na área (Babor et al. 2017), 
embora o aumento seja distribuído de forma desigual, mesmo entre paí-
ses de alta renda (Savic e Sala 2014).
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Os pesquisadores normalmente fornecem a matéria-prima para 
decisões políticas por meio do monitoramento e da vigilância. O projeto 
Carga Mundial de Morbidade, por exemplo, teve um grande impacto so-
bre a forma como o álcool é visto, sendo um elemento que contribui para 
a mortalidade e a invalidez (vide o capítulo 4). Os pesquisadores também 
desempenham um papel importante ao avaliar a eficácia de determina-
dos programas ou políticas. Um dos exemplos mais claros disso foi o de-
bate sobre a legislação do TAB em Nova Gales do Sul, Austrália (Homel 
1993). Os resultados da pesquisa que apoiam a eficácia do TAB foram 
amplamente divulgados no contexto da grande preocupação do público 
com as estatísticas da condução sob o efeito do álcool. A pesquisa desem-
penhou um papel fundamental na legislação que elevou a idade mínima 
para a compra do álcool a 21 anos nos Estados Unidos (Wagenaar 1993). 
Na Tailândia, a pesquisa foi um dos três elementos no desenvolvimento 
da política de controle do álcool, juntamente com a defesa da política e a 
mobilização social (Thamarangsi 2009).

A necessidade de manter uma comunidade científica indepen-
dente capaz de contribuir para o processo político foi ameaçada pelo 
crescente envolvimento de interesses comerciais na pesquisa científi-
ca sobre o álcool (Babor e Robaina 2013). Embora o envolvimento da 
indústria em atividades de pesquisa esteja aumentando, atualmente ele 
constitui um investimento direto bastante pequeno. As atividades de dis-
seminação e desinformação da indústria podem, no entanto, confundir a 
discussão pública de questões envolvendo a saúde e opções de políticas, 
disponibilizando, assim, uma maneira conveniente de demonstrar “res-
ponsabilidade social corporativa” à indústria, em suas tentativas de evitar 
impostos e regulamentações (Tesler e Malone 2008). Por essas razões, os 
cientistas do álcool tornaram-se cada vez mais céticos quanto à aceitação 
de financiamentos por parte da indústria para suas pesquisas (Casswell 
2009; Miller et al. 2009).

Desafios adicionais à política com base em evidências derivam 
da tendência dos formuladores de políticas a “escolher a evidência a 
dedo”. Existem inúmeros exemplos em que os formuladores de políticas 
selecionam evidências ou interpretações que se encaixam bem em suas 
próprias agendas e podem não refletir com precisão o quadro completo 
(Rossow et al. 2015; Rossow e McCambridge 2019). Isso exige conscien-
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tização e avaliação crítica de todas as afirmações científicas no processo 
de formulação de políticas.

O que é necessário em qualquer sociedade onde há uso subs-
tancial de álcool é um programa de pesquisa a longo prazo com finan-
ciamento público, concebido para envolver membros da comunidade 
científica na coleta, avaliação e interpretação de dados de pesquisa que 
sejam relevantes para as necessidades da política do álcool do país. O 
financiamento público apoia a responsabilidade dos pesquisadores em 
relatar o que encontram, mesmo quando as constatações vão contra as 
políticas estabelecidas. Assim, uma agenda política comprometida em ser 
pautada na pesquisa deve ser preparada para uma nova reflexão quando 
os resultados da pesquisa não forem replicados e as conclusões forem 
refinadas ou alteradas.

14.6 Meios de comunicação de massa e redes sociais

Em muitos países, a preocupação pública com os problemas rela-
cionados ao álcool só ocasionalmente encontra expressão política. Preocu-
pações sobre a condução sob o efeito de álcool, distúrbios por embriaguez 
nos centros das cidades ou em festivais culturais e o comportamento de tor-
cedores de futebol embriagados, por exemplo, mudaram periodicamente a 
opinião pública sobre a necessidade de uma política específica ao álcool. 
Tais preocupações são, muitas vezes, trazidas à atenção do público pela co-
bertura de notícias e comentários nos meios de comunicação de massa, que 
podem ter uma influência significativa no debate político a nível nacional e 
local (Milio 1987). A cobertura da mídia tem uma função de “definição de 
agenda” (Erbring et al. 1980), influenciando o fato de os formuladores de 
políticas perceberem a existência de um problema e atribuírem importân-
cia suficiente a ele com o fim de justificar uma resposta apropriada.

O enquadramento da mídia sobre as questões relacionadas ao ál-
cool, assim como a outros determinantes comerciais da saúde, tem varia-
do acentuadamente, influenciado por dois enquadramentos e focos con-
trastantes – um sobre responsabilidades individuais e enquadramentos 
de “justiça de mercado”, empregados por interesses corporativos, e outro 
sobre a necessidade de intervenções a nível populacional juntamente com 
quadros de “justiça social”, implantados por defensores da saúde pública 
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(Weishaar et al. 2016). Na cobertura da mídia sobre o debate a respeito 
do preço unitário mínimo (PUM) na Escócia, as opiniões dos produtores 
de álcool e grupos de reflexão contrários ao PUM foram fortemente po-
larizadas contra as dos defensores da saúde pública e instituições de ca-
ridade a favor da política (Fergie et al. 2019). A oposição das associações 
comerciais da indústria de bebidas destiladas a um aumento proposto no 
imposto especial de consumo sobre bebidas destiladas na Polônia se con-
centrou, principalmente, na possibilidade de aumento do consumo ilícito 
de álcool, enquanto as questões de saúde estavam ausentes do debate na 
mídia (Zatoński et al. 2016).

A mídia também pode estabelecer a credibilidade dos comenta-
ristas sobre questões atuais (Flora et al. 1989), como referências a atores 
da indústria como especialistas durante o debate sobre a política do ál-
cool no Vietnã (Casswell 2020). Deve-se ter em mente, contudo, que a 
relação entre a mídia e o processo político é inerentemente bidirecional 
– enquanto “a mídia pode ter efeitos no processo político como um me-
canismo de feedback positivo e negativo... ela é também um destinatário 
dos resultados desses processos políticos” (Russell et al. 2016).

A importância da mídia em moldar o debate sobre políticas le-
vou ao aumento do uso da defesa da mídia entre os profissionais da saúde 
pública envolvidos em debates sobre políticas nacionais e locais (Cha-
pman e Lupton 1994). A “defesa da mídia” se refere à colaboração estra-
tégica com a mídia para promover objetivos políticos. A defesa da mídia 
foi realizada como um componente de iniciativas multifacetadas de ação 
comunitária, resultando em maior cobertura da mídia sobre a política do 
álcool (Stewart e Casswell 1993; Wallin et al. 2004) e em conexão com 
mudanças regulatórias, a aplicação da lei, a mobilização da comunidade 
e o monitoramento do comportamento de alto risco (Treno et al. 1996; 
Treno e Holder 1997; Holder e Treno 1997).

O uso da mídia por diferentes interesses na arena política mudou 
significativamente com a expansão das mídias sociais on-line. Enquanto 
os defensores da saúde pública experimentaram restrições no acesso à 
cobertura da mídia tradicional por causa dos interesses comerciais com-
partilhados da mídia e da indústria do álcool, a disseminação de infor-
mações nas mídias sociais é mais direta e menos suscetível a tais restri-
ções, apesar do profundo envolvimento das mídias sociais também com 



480   │     O processo político: várias partes interessadas e múltiplas agendas

serviços pagos pela indústria do álcool (vide o capítulo 9). A comunica-
ção nas mídias sociais reflete, portanto, interesses comerciais e de saúde. 
Verificou-se, por exemplo, que ASORPs financiados pela indústria são 
menos propensos do que as ONGs independentes a tuitar sobre o marke-
ting ou preços do álcool e menos propensos a mencionar danos à saúde, 
incluindo o câncer (Hessari et al. 2019). Por outro lado, a análise de tuítes 
durante o debate escocês sobre o PUM encontrou evidências de uma res-
posta coordenada por organizações de saúde pública com foco em uma 
única mensagem – que o PUM reduz problemas de saúde relacionados ao 
álcool (Wright et al. 2019).

14.7 Interesses da saúde pública e a formação 
e implementação de políticas

Nas últimas décadas, cientistas de várias disciplinas deram uma 
atenção substancial a como as agendas políticas são definidas, decididas e 
implementadas. Grande parte desse trabalho se concentrou, inicialmen-
te, em países de alta renda, porém estudos na mesma tradição considera-
ram uma gama mais ampla de países (Gilson et al. 2018). O cenário ideal 
de um grupo central de formuladores de políticas perseguindo objetivos 
políticos em um processo claramente definido e bem ordenado não des-
creve a complexidade e a imprevisibilidade da formulação de políticas 
públicas. Não importa que tipo ou nível de governança seja considerado, 
o processo raramente é simples e direto – particularmente quando há 
interesses conflitantes em jogo, como normalmente é o caso das políticas 
do álcool. Em tais casos, o processo político é frequentemente imobili-
zado e a formulação de políticas é uma questão de “equilíbrio pontuado” 
(Baumgartner e Jones 1993), com longos períodos estáveis e momentos 
ocasionais de mudança política em larga escala desencadeados por “even-
tos focais” (Birkland e Schwaeble 2019).

Os interesses da saúde pública internacional tiveram que reco-
nhecer esse processo complexo, particularmente no contexto da pressão 
da OMS sobre as DNTs. A prevenção eficaz de DNTs requer atenção a 
uma série de fatores em vários setores, incluindo a agricultura, finanças, 
comércio, transporte, planejamento urbano, educação e esporte. Neste 
contexto, a OMS (2008) apelou para “ações multissetoriais” envolvendo 
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políticas e planos de alto nível. Tais esforços sobre o álcool frequentemen-
te se mostraram desafiadores para o interesse da saúde pública devido à 
interferência da indústria no desenvolvimento de políticas e no processo 
de implementação, como foi constatado em um estudo de políticas para 
DNTs em cinco países africanos (Juma et al. 2018). Um estudo relaciona-
do do processo multissetorial no desenvolvimento de políticas do álcool 
em Malawi apontou que o desenvolvimento de uma política nacional 
do álcool foi muito demorado, tendo durado 8 anos. Isso foi atribuído 
à interferência da indústria, juntamente com a falta de recursos do go-
verno (Mwagomba et al. 2018). O documento da política que resultou 
do processo se absteve de abordar aumentos de impostos sobre o álcool 
ou a aplicação de proibições à publicidade do álcool, dois dos “melhores 
focos” recomendadas pela OMS para a política. Tal experiência levanta 
questões sobre se as atividades multissetoriais envolvendo a indústria do 
álcool são um caminho produtivo para a política do álcool.

Para que as evidências influenciem as políticas, Cairney (2015) 
argumenta que os pesquisadores precisam recorrer a uma série de teorias 
políticas para informar seu trabalho. Uma teoria, a Estrutura de Coalizão 
da Defesa (Pierce et al. 2020), é relevante para esforços colaborativos a 
longo prazo que incluem pesquisadores, junto a advogados, consultores 
de políticas e formuladores de políticas.

Outra teoria, o “Triângulo que Move a Montanha”, descreve um 
modelo predominante na Tailândia. Consiste em uma aliança entre três 
setores que trabalham para influenciar a política do álcool: (1) profissio-
nais e pesquisadores; (2) mobilização social por meio de ONGs e redes; 
e (3) órgãos públicos e políticos simpatizantes (Thamarangsi 2009). Na 
aplicação dessa abordagem, “janelas de oportunidades” (Kingdon 1995), 
um ministro da saúde comprometido e fatores culturais também contri-
buíram para o sucesso da formulação de políticas da saúde pública sobre 
o álcool na Tailândia.

A questão de um modo de governança apropriado para coordenar 
atividades multissetoriais referentes a um problema de risco de saúde subs-
tancial foi abordada no contexto da obesidade, outro fator de risco para 
DNTs com fortes interesses comerciais envolvidos (Khayatzadeh-Mahani 
et al. 2018). Depois de apontar as desvantagens de um modelo de gover-
nança compartilhada, onde todos os interesses têm voz ativa, bem como de 
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um modelo de organização líder, onde um departamento governamental 
abrangente e existente assume a liderança, a análise sugere o uso da “gover-
nança de organização administrativa em rede”, onde uma entidade jurídica 
nova e à parte assume a função de liderança e coordenação.

Os modelos de liderança mais comuns em relação à política do 
álcool, no entanto, são os modos de governança compartilhada e a orga-
nização de liderança. A Tailândia é um exemplo de um sistema abrangen-
te de governança compartilhada com quatro autoridades nacionais e uma 
série de comitês provinciais legalmente obrigatórios para implementar a 
legislação de controle do álcool, com o órgão nacional máximo presidido 
pelo primeiro-ministro. A Fundação Tailandesa de Promoção da Saúde 
(ThaiHealth) é uma entidade legal à parte, fora do Ministério da Saúde, 
que apoia a sociedade civil e o marketing social; ele destinou fundos de-
rivados, em parte, de uma pequena taxa sobre o álcool (Pongutta et al. 
2019). A ThaiHealth não é um exemplo único de tributação destinada à 
promoção da saúde. Em 2020, foi um dos oito membros constituídos de 
forma semelhante em sete diversos países da Ásia-Pacífico da Rede In-
ternacional de Fundações para a Promoção da Saúde (https://inhpf.net/).

Outra alternativa poderia ser a atribuição do papel de liderança 
e coordenação a um monopólio governamental do álcool, caso exista. 
Conforme observado por Room e Cisneros Ornberg (2019), os monopó-
lios aderem estritamente às restrições de vendas (para clientes menores 
de idade ou embriagados), não têm fins lucrativos privados e são impedi-
dos de fazer lobby para aumentar as vendas. Nos monopólios nórdicos do 
álcool (por exemplo, Rossow e Grotting 2021), existe um forte perfil de 
responsabilidade social e compromisso de servir como instrumento de 
saúde pública. Tal arranjo, não obstante, só faz sentido quando o controle 
do álcool e as funções de assistência social e saúde pública do monopólio 
têm prioridade sobre suas funções de arrecadação de receita, o que mui-
tas vezes não tem sido o caso na história dos monopólios governamentais 
de álcool e outras drogas (Room 2020).

Modelos de formulação e implementação de políticas eficazes 
para minimizar os danos relacionados ao álcool exigem que se vá além do 
setor da saúde e que se adote uma compreensão da natureza sistêmica do 
problema, em vez do foco no comportamento individual (Khayatzadeh-
-Mahani et al. 2018). Modelos eficazes provavelmente também exigirão 
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uma abertura para trabalhar com pesquisadores, grupos profissionais, or-
ganizações comunitárias e departamentos governamentais, além de uma 
capacidade de excluir interesses econômicos adquiridos da definição da 
agenda. Como as experiências observadas anteriormente sugerem, esta 
última pré-condição é talvez a mais importante para a formulação de 
políticas eficazes no interesse da saúde pública e do bem-estar. Para o 
tabaco, a Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco determina a ex-
clusão da indústria do tabaco. No interesse da saúde pública, é necessária 
uma norma internacional semelhante para o álcool.

14.8 Conclusão

Dentro de cada jurisdição que aborda a política do álcool, exis-
tem processos paralelos e competitivos, pois diferentes grupos de interes-
se tentam definir a agenda e influenciar o resultado. Grupos envolvidos 
na produção e venda de álcool com fins lucrativos tornaram-se cada vez 
mais atores-chave nos debates políticos. ONGs, organizações profissio-
nais e indivíduos interessados são vozes em nome do interesse público 
em muitas jurisdições, sendo que aqueles que comunicam os resultados 
da pesquisa também são atores na arena política. A mídia serve como um 
fórum onde questões políticas podem ser levantadas e debatidas, muitas 
vezes dando sua própria contribuição para como as questões são defini-
das e as agendas estipuladas.

O álcool não é uma mercadoria comum porque requer uma 
quantidade extraordinária de atenção das políticas públicas na forma de 
regulamentação, tributação e serviços humanos para tratar e pagar pelos 
danos que causa. Uma avaliação dos vários atores na arena da política 
do álcool pode aumentar nossa compreensão da seguinte conclusão fun-
damental – a política do álcool é, muitas vezes, o produto de interesses, 
valores e interesses conflitantes.

Como este capítulo sugeriu, os interesses da indústria divergem 
consideravelmente daqueles dos profissionais da saúde pública e das 
ONGs. A experiência sugere que trabalhar em parceria com a indústria 
do álcool provavelmente levará a políticas ineficazes em termos de saúde 
pública e bem estar.
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Em uma sociedade ou comunidade em que o consumo de álcool 
é uma parte comum da vida de uma parcela substancial da população, 
a política do álcool não é uma simples questão de adotar uma política 
abrangente de uma vez por todas. Novos problemas e questões surgirão, 
novos interesses serão expressos e novas medidas ou procedimentos de-
verão ser considerados. O apelo da Estratégia Global da OMS para uma 
política nacional “abrangente e intersetorial” foi interpretado como um 
processo nacional envolvendo múltiplos interesses e instituições, incluin-
do interesses comerciais e a indústria do álcool. Dados os interesses con-
flitantes envolvidos, os esforços para decretar a política do álcool com 
uma grande “ação multissetorial” tiveram apenas um sucesso limitado.

O processo de criação da política do álcool, em cada país e inter-
nacionalmente, precisa ser melhor compreendido e mais responsivo aos 
consumidores finais das políticas emergentes. Grande parte da ação na 
arena do álcool é conduzida nos bastidores, sujeita a considerações polí-
ticas e interesses escusos. Desinformada pela ciência e insuficientemente 
monitorada em seus resultados, essa política do álcool normalmente não 
é baseada em evidências e nem eficaz.
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15  
INTERESSES ECONÔMICOS, 

PRIORIDADES DE SAÚDE PÚBLICA E 
GOVERNANÇA GLOBAL DO ÁLCOOL

15.1 Introdução

As estratégias e intervenções abordadas nos capítulos 7 a 13 deste 
livro foram concebidas para serem implementadas a nível nacional ou 
subnacional, sendo, porém, fortemente influenciadas pela situação a nível 
internacional. Na ausência de um corpo de direito internacional, a arena 
de governança global em relação ao álcool é predominantemente influen-
ciada por uma rede de acordos regionais, multilaterais e bilaterais, alguns 
focados no comércio e investimento, incluindo cada vez mais questões de 
comércio eletrônico, tendo alguns uma configuração mais ampla, como 
a União Europeia (UE) ou a Associação das Nações do Sudeste Asiáti-
co (ASEAN). Nas últimas décadas, a premissa operacional nos acordos 
internacionais tem sido tratar as bebidas alcoólicas como mercadorias 
comuns, tal como a água engarrafada, o leite, o café e o chá. Conforme 
discutido no Capítulo 5, a globalização dos produtores de álcool fez com 
que as políticas de controle nacionais e locais fossem cada vez mais pres-
sionadas pelas corporações transnacionais do álcool15 (CTNAs), com 
estratégias de marketing dirigidas por suas matrizes, localizadas princi-
palmente em alguns poucos PARs. No início do século XXI, as platafor-
mas digitais, cujas análises de dados são direcionadas aos consumidores, 
e as organizações globais como a FIFA (federação internacional de fu-
tebol) fizeram parceria com marcas de álcool e se juntaram às CTNAs 
em uma matriz de influência global que afeta as políticas do álcool. Esse 
ambiente global tem impactos sobre a política do álcool, tanto por minar 

15 Termos-chave que possuem significados técnicos ou linguísticos que não seriam 
familiares ao leitor comum são identificados no glossário no final do livro. Esses 
termos são indicados em negrito quando são usados pela primeira vez em um de-
terminado capítulo
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diretamente a eficácia das políticas a nível nacional, como tentativas de 
restringir o marketing, quanto por influenciar a nível global com vistas a 
minar uma resposta multilateral mundial (Casswell e Rehm 2020).

Este capítulo descreve essas pressões internacionais e os limites 
que elas impõem às políticas nacionais e locais do álcool, bem como as 
perspectivas de controle do álcool a nível internacional. Argumenta-se que 
as ameaças atuais ao controle efetivo do álcool por parte do comércio e 
investimentos internacionais, o marketing internacional e outros aspectos 
da globalização são significativas, podendo ser mitigadas por uma ação in-
tencional a nível global no interesse da saúde pública e do bem-estar.

15.2 Acordos comerciais e de investimento como 
uma ameaça aos controles do álcool

Os acordos comerciais bilaterais e até regionais têm sido uma par-
te importante do cenário do comércio internacional ao longo da história. 
Em épocas anteriores, essas medidas eram frequentemente implementadas 
para proteger as indústrias nacionais ou a receita tributária do estado. No 
meio século após a Segunda Guerra Mundial, o foco principal das negocia-
ções e acordos comerciais mudou para a redução dessas barreiras nacio-
nais ao comércio internacional, como uma forma importante de promover 
o desenvolvimento econômico global. No início do século XXI, havia ao 
todo 127 acordos regionais e outros acordos comerciais registrados na Or-
ganização Mundial do Comércio (OMC) (Andriamananjara 2001).

Inicialmente, os acordos do pós-guerra se concentraram na re-
dução das barreiras ao comércio de mercadorias. Mais recentemente, 
também foram firmados acordos sobre serviços e proteção de investi-
mentos e propriedade intelectual. À medida que o alcance e o poder das 
corporações transnacionais cresciam, aumentava a ênfase na preserva-
ção dos interesses privados além das fronteiras nacionais. A nível global, 
os acordos comerciais multilaterais passaram a ser responsabilidade da 
OMC, que, em 2020, contava com 164 Estados membros (Organização 
Mundial do Comércio 2020), sendo a maioria dos Estados não membros 
(localizados principalmente no norte da África e Oriente Médio) identi-
ficados como um “observador negociando a adesão”.
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Após 2010, no entanto, a imagem de negociação comercial tor-
nou-se mais fragmentada. A pandemia do coronavírus (COVID-19) 
destacou a disposição das nações de recorrer a ações unilaterais diante 
da escassez de suprimentos médicos (Stewart 2020). Embora a OMC 
tenha continuado como um órgão comercial mundial, registrando 
acordos e controvérsias, houve uma mudança de ênfase nas negocia-
ções comerciais para “acordos de comércio e investimento” (ACIs) bi-
laterais e regionais, como o Acordo Abrangente e Progressivo para a 
Parceria Transpacífica (CPTPP) que Austrália, Canadá, Japão, México e 
sete outros países assinaram em 2016 e a Parceria Econômica Regional 
Abrangente (RCEP) assinada em 2020—o maior ACI regional de todos 
os tempos, compreendendo economias no valor de US$ 25 trilhões em 
2019 e metade da população mundial, incluindo a China. O desenvolvi-
mento desses ACIs megarregionais reflete os interesses das corporações 
transnacionais em novos tipos de regras comerciais que nem sequer 
foram discutidas na OMC. As empresas envolvidas em cadeias de abas-
tecimento globais, como a indústria do álcool, estão mais preocupadas 
com as barreiras não tarifárias ao comércio (Bown 2017). Avanços nos 
setores de tecnologia, manufatura e serviços (como, por exemplo, o co-
mércio eletrônico) não foram contemplados pelos acordos existentes da 
OMC, sendo que a nova geração de ACIs tem mais a ver com investi-
mentos do que com o comércio. “Eles oferecem infraestrutura jurídica 
para uma reorganização global da produção na qual o comércio trans-
fronteiriço ocorre dentro das redes de afiliados, parceiros contratuais 
e fornecedores de corporações transnacionais, os quais coordenam até 
80% do comércio mundial” (McNeill et al. 2017a, p. 760).

Nos países signatários, essa infraestrutura jurídica impacta em 
sua capacidade de regular seus mercados para cumprir objetivos de saú-
de e bem-estar (McNeill et al. 2017a), incluindo a política de controle do 
álcool. A introdução, por exemplo, de novas medidas de saúde pública, 
como requisitos para rótulos de alerta para o álcool, levou a reivindica-
ções feitas sob acordos de investimentos de que o estado não concedeu 
“tratamento justo e equitativo” ao investimento da empresa ou de que 
ele “expropriou indiretamente” o investimento da empresa (Mitchell e 
O’Brien 2020). O efeito desses acordos costuma ser um “esfriamento re-
gulatório” – países menos ricos são dissuadidos de agir pela mera ameaça 
de ações legais caras (Kelsey 2017). Isso é ilustrado pelo resultado do caso 
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contra a introdução de embalagens simples de tabaco na Austrália que, 
embora bem-sucedida, levou 7 anos e custou A$ 24 milhões. A Austrália 
recuperou apenas A$ 12 milhões da Philip Morris (Ranald 2019), e esse 
desafio resultou em um esfriamento regulatório em outros países (Cros-
bie e Thomson 2018).

15�2�1 Sistemas de solução de controvérsias

Os acordos comerciais operam dentro de sistemas robustos de so-
lução de controvérsias e sanções previstas nos ACIs, nos quais os acordos 
podem ter precedência sobre questões de saúde e bem-estar (Lang 2016). 
As partes em acordos comerciais internacionais são, principalmente, Es-
tados-nações (ou blocos econômicos como a UE). Uma das diferenças na 
nova geração de ACIs, no entanto, é que, em alguns casos, as corporações 
e organizações industriais podem entrar com ações judiciais diretamente 
contra uma nação. Essas disposições de solução de controvérsias entre 
investidores e estados (SCIEs) estão incluídas em muitos dos cerca de 
3.000 tratados bilaterais de investimento atualmente em vigor e, cada vez 
mais, também em novos acordos comerciais regionais. Elas permitem 
que investidores estrangeiros, mas não empresas ou cidadãos nacionais, 
desafiem leis e políticas nacionais (McNeill et al. 2017a). Como as empre-
sas normalmente têm presença legal em vários países, elas podem iniciar 
casos de SCIEs sob qualquer ACI que ofereça as disposições mais vanta-
josas (McNeill et al. 2017b).

Essas adjudicações, muitas vezes, vão de encontro a um interes-
se de saúde pública que é valorizado por um governo nacional ou sub-
nacional. As decisões sobre o equilíbrio desses interesses são tomadas 
pelo sistema de adjudicação comercial de acordo com as disposições do 
acordo comercial relevante e não estão sujeitas a apelações fora desse sis-
tema. A existência, porém, de um tratado de saúde em relação a um tema 
específico da saúde, a Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco 
(CQCT) (Organização Mundial da Saúde 2020a), tem exercido influência 
nas controvérsias comerciais no sistema da OMC, sendo referida como 
fonte de evidências oficiais relacionadas ao controle do tabaco, incluindo 
a eficácia das medidas de saúde pública (O’Brien 2021). Outro contexto 
em que as questões econômicas foram contrabalançadas por questões de 
saúde e bem-estar é a UE, que assumiu preocupações e responsabilidades 
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mais amplas além do comércio, incluindo a saúde pública e outros inte-
resses públicos (Greer 2014; Conselho da União Europeia 2017; Bartlett 
e Garde 2017). Isso significa que as considerações de saúde pública são, 
agora, mais sistematicamente levadas em consideração nas decisões so-
bre controvérsias comerciais sob a jurisdição da UE do que em outros 
acordos comerciais (Holden e Hawkins 2018). Outros indícios de que a 
hegemonia dos interesses comerciais nas políticas comerciais pode estar 
enfraquecendo foi a preocupação generalizada de uma série de atores, 
expressada sobre as implicações de ter estendido o direito de controvér-
sia a partes privadas por meio do mecanismo das SCIEs (McNeill et al. 
2017b) e a decisão de excluir o mecanismo de um acordo megarregional, 
o RCEP, assinado em 2020.

15�2�2 O princípio da igualdade de tratamento e seu 
efeito sobre as políticas do álcool

Um dos princípios fundamentais da OMC e, de forma mais geral, 
dos ACIs tem sido que os países participantes não devem discriminar en-
tre vendedores domésticos e estrangeiros (Grieshaber-Otto et al. 2006). 
Medidas fiscais e regulatórias, portanto, não podem ser aplicadas como 
proteção para a produção doméstica contra as importações.

De acordo com o princípio da igualdade de tratamento, os ACIs 
têm sido usados para atacar as operações ou a existência de monopólios 
e empresas estatais de álcool (por exemplo, Room et al. 2006). Embora a 
maioria desses acordos reconheça o direito dos países parceiros de ad-
ministrar monopólios, sua atividade é restrita, pois tendem a reduzir as 
oportunidades de importações e as CTNAs. Finlândia, Islândia, Noruega 
e Suécia foram, assim, compelidas a privatizar seus monopólios de im-
portação, exportação, atacado e produção de bebidas alcoólicas quando 
entraram no acordo do Espaço Econômico Europeu (EEE), embora te-
nham conseguido manter seus monopólios de varejo fora das instalações 
de bebidas alcoólicas (Holder et al. 1998).

O tratamento de mercadorias domésticas e estrangeiras em termos 
iguais levanta a questão do que deve ser interpretado como substitutos ou 
mercadorias semelhantes. Em um caso contra o Chile, por exemplo, o pai-
nel da OMC determinou que as bebidas alcoólicas importadas com maior 
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teor alcoólico do que o pisco chileno não poderiam ser tributadas a taxas 
mais altas, pois isso tinha o efeito de proteger a produção doméstica de 
bebidas alcoólicas (Grieshaber-Otto et al. 2000; Zeigler 2006). As decisões 
de controvérsia comercial nem sempre aceitaram a posição “volumétrica” 
usual da saúde pública de que, do ponto de vista da prevenção de danos, 
a igualdade nas alíquotas de impostos para diferentes bebidas alcoólicas 
deveria significar uma alíquota igual para a mesma quantidade de álcool 
puro (Meier et al . 2016) ou a posição alternativa de um imposto um pouco 
mais alto por unidade de etanol para bebidas mais fortes.

Visto que diferentes alíquotas nacionais interferem na operação 
eficiente do mercado único europeu, a UE desde 1972 tem tentado har-
monizar os impostos especiais de consumo sobre o álcool por meio de 
decisões administrativas (Osterberg e Karlsson 2002). Isso, no entanto, 
normalmente resultou em pressão para reduzir, em vez de aumentar, os 
impostos, principalmente porque os países produtores de vinho insisti-
ram em que o imposto mínimo sobre o vinho permanecesse em zero. 
Dado que as regras do mercado único não permitem limites razoáveis so-
bre a quantidade de álcool que pode ser trazida pelos viajantes transfron-
teiriços, a redução das taxas de imposto sobre o álcool também foi usada, 
por exemplo, nos países bálticos (Montalto Monella e Harris 2019), para 
incentivar o turismo e aumentar as importações de álcool dos viajantes 
para seu país de origem.

15�2�3 A rotulagem sanitária do álcool como uma questão 
comercial com implicações para a saúde pública

No século XXI, a rotulagem de bebidas alcoólicas tornou-se uma 
questão importante a nível internacional entre os interesses da saúde pú-
blica e da indústria do álcool. O tema vem sendo tratado na OMC por 
meio do Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio (BTC), em novos 
ACIs bilaterais e multilaterais, e no Codex Alimentarius, um conjunto 
de padrões, diretrizes e códigos de prática regidos por uma comissão 
estabelecida pela Organização intergovernamental para a Agricultura 
e Alimentação (FAO) e a OMS para proteger a saúde do consumidor e 
promover práticas justas no comércio de alimentos (vide o quadro 15.1).
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Tem havido três áreas principais de discórdia entre a indústria 
do álcool e os interesses da saúde pública em relação à rotulagem do ál-
cool: (1) o conteúdo dos rótulos de alerta; (2) as listagens de composição 
nutricional e ingredientes aplicáveis a alimentos em geral; e (3) o “espaço 
promocional valioso”, como a indústria o considera; este é o espaço na 
embalagem de álcool que a indústria deseja reservar para a rotulagem 
promocional (O’Brien 2014). Em cada área, a indústria se opõe a aler-
tas de saúde e rótulos nutricionais, exceto nos casos em que grupos da 
indústria ou seus substitutos pagos controlam o processo de rotulagem 
(O’Brien e Mitchell 2018; Varallo e Cravetto 2018). Do ponto de vista da 
saúde pública, a rotulagem do álcool faz parte de uma estratégia abran-
gente de controle do álcool não apenas como uma mensagem educacio-
nal, mas também como um elemento que interrompe a função de mar-
keting da rotulagem e da embalagem de produtos alcoólicos (vide, por 
exemplo, o quadro 14.2).

Os alertas de saúde normalmente são mensagens curtas, como “o 
álcool causa câncer”, “mulheres grávidas não devem consumir álcool” e “o 
álcool prejudica a capacidade de dirigir”. Em 2020, o Sistema de Informação 
Global sobre o Álcool e a Saúde da OMS informou que 47 países exigem al-
gum tipo de rótulo de alerta de saúde em recipientes de álcool (Stockwell et 
al. 2020). A crescente concentração da indústria do álcool (vide o capítulo 
5) foi acompanhada por tentativas das CTNAs de impor limites internacio-
nais aos requisitos nacionais de rotulagem, agindo por meio de delegações 
nacionais em fóruns comerciais e outros intergovernamentais.
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Quadro 15.1 Não há padrões internacionais sobre alertas na rotulagem do álcool – 
mesmo os padrões para gêneros alimentícios não se aplicam

A Comissão do Codex Alimentarius estabelece padrões internacionais para a rotulagem 
de alimentos. O álcool é considerado como estando na categoria de alimentos, mas a par-
tir de 2022, os padrões não se aplicarão a ele (Hepworth et al. 2021). A reunião de 2017 
do Comitê de Rotulagem de Alimentos do Codex aceitou uma proposta da OMS, que 
considera estabelecer padrões para a rotulagem de bebidas alcoólicas, com informações 
do produto tais como “ingredientes, teor alcoólico, bebidas padrão, calorias e alérgenos” 
(O’Brien e Mitchell 2018, pág. 155). Alertas de saúde e alertas sobre limites de idade 
também foram mencionadas pelos participantes como questões para possível rotulagem. 
Uma oposição substancial, porém, também foi expressa ao Codex avançando nessa te-
mática, a qual vêm com sugestões de que o assunto fosse deixado nas mãos de grupos 
industriais ou tratado a nível nacional (Codex Commission 2019a, para. 117). Em 2020, 
o Secretariado do Codex fez mais um pedido de comentários sobre a rotulagem de bebi-
das alcoólicas (Comissão Codex 2019b), mas a pandemia do coronavírus (COVID-19) 
retardou qualquer acompanhamento sobre isso. Entidades da indústria do álcool estão 
envolvidas no processo, com o interesse primordial de evitar a adoção de quaisquer pa-
drões internacionais e, neste intervalo de tempo, “atrasar a tomada de decisões... Grupos 
de consulta a membros do sistema de saúde a nível nacional também relatam que repre-
sentantes da indústria do álcool pressionaram os decisores nacionais a adiar quaisquer 
decisões sobre a rotulagem” (Hepworth et al. 2021, p. 13).

Um fórum onde as questões de rotulagem foram debatidas a nível 
internacional é o Comitê BTC da OMC, que tem sido descrito como uma 
maneira informal de resolver conflitos comerciais (Horn et al. 2013). Em-
bora tenha havido discussões sobre o BTC acerca de outros obstáculos 
percebidos ao comércio do álcool, causados por considerações da saúde 
pública, O’Brien e Mitchell (2018) constataram que a questão do álcool 
mais comumente discutida nas reuniões do Comitê BTC era a rotulagem, 
que foi levantada 14 vezes entre 2000 e 2017. Essas eram principalmente 
objeções da UE e de sete outros países (principalmente produtores de 
vinho) ao plano proposto pelo governo tailandês de rotacionar rótulos 
gráficos de alerta. Com a Tailândia sob a ameaça de objeções e ameaças 
implícitas de ações judiciais, a legislação de rótulos de alerta foi abando-
nada (Treerutkuarkul 2017).

Assim, a posição geral dos interesses do setor e das delegações go-
vernamentais que eles alistaram é usar a arena internacional para evitar 
exigências governamentais de informações de saúde no rótulo do produto, 
seja evitando padrões internacionais para essas informações ou mediante 
restrições por meio de ACIs referentes aos requisitos de rotulagem do go-
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verno. Em vez disso, grupos do setor propõem opções de rotulagem volun-
tária desenvolvidas por grupos ou aliados do setor que não são consistentes 
com práticas eficazes de comunicação em saúde (Tinawi et al. 2018).

15�2�4 A exceção à saúde pública nos tratados comerciais

Reconhecendo que os interesses da saúde pública e do comércio, 
incluindo o livre comércio, podem entrar em conflito, o Artigo XX do 
tratado do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (AGTC) da OMC ofe-
receu uma exceção de saúde pública, usando um “teste de necessidade” 
para limitar a aplicação das disposições do tratado comercial em caso de 
tal conflito – que nada no tratado deverá ser interpretado como impe-
dindo um país de adotar ou aplicar uma medida considerada necessária 
para proteger a vida ou a saúde humana. A redação do caput deste artigo 
(seu “caput”), porém, especifica que essa exceção não é feita quando a 
medida discriminar entre países onde prevalecem as mesmas condições 
ou quando ela for uma restrição disfarçada ao comércio internacional, de 
modo que disposições paralelas podem ser encontradas em outros ACIs 
(Chaisse 2013; O’Brien et al. 2017, p. 387). Tanto o quanto a medida é 
necessária para a saúde pública como o quanto ela interfere no comércio 
e no investimento, portanto, precisam ser levados em consideração em 
uma série de “testes de equilíbrio”, se uma medida adotada no interesse 
da saúde pública for defendida com êxito em controvérsias comerciais e 
tribunais (McGrady 2011, p. 136-69).

Uma questão crucial para determinar a necessidade de uma me-
dida é se há uma medida alternativa que poderia ser adotada, a qual seria 
menos restritiva ao comércio, mas tão eficaz quanto a medida contestada. 
No caso da tentativa malsucedida da Tailândia de usar rótulos gráficos de 
alerta em garrafas, o governo dos EUA teria concordado em pagar para 
que funcionários tailandeses viajassem a Washington para reunir-se com 
especialistas americanos em álcool a fim de aprender sobre alternativas 
para rótulos gráficos de alerta (Barta e Passariello 2010). Não está claro 
se os juízes ou painéis adjudicantes, com pouca experiência em saúde pú-
blica, serão capazes de levar em consideração que as medidas alternativas 
podem não ser eficazes ou que as medidas podem ser complementares, 
em vez de alternativas, em seus efeitos. McGrady (2011, p. 141, 168) co-
menta que “os painéis da OMC têm um alto grau de discrição na aplica-
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ção do teste de necessidade” e observa “a incerteza geral que permeia a 
aplicação” do teste. O resultado final é que, embora haja uma exceção da 
saúde pública no sistema de tratados comerciais, ela é limitada e incerta 
em sua aplicação. Em 40 casos perante o Órgão de Solução de Contro-
vérsias da OMC antes de 2010, quando a exceção da saúde foi levantada, 
em apenas um caso, relacionado ao amianto, o argumento foi mantido 
(McNeill et al. 2017b). As disposições SCIEs, porém, em alguns acordos 
na nova geração de ACIs incluem salvaguardas explícitas para proteger o 
interesse público; por exemplo, o acordo bilateral Austrália-Peru de 2020 
contém essas salvaguardas explícitas que protegem o direito do governo 
australiano de regulamentar no interesse público (Parlamento da Austrá-
lia 2018, parágrafo 2.23).

15�2�5 Regulamentação do marketing de bebidas 
alcoólicas no mundo digital

O marketing do álcool pela indústria globalizada do álcool, com 
estruturas transnacionais para a distribuição de mensagens e coleta de 
dados do consumidor, ignora as jurisdições nacionais e regionais e suas 
estruturas de monitoramento e controle. Embora a televisão por satélite 
continue a ser usada em áreas com acesso limitado à Internet, como em 
partes da África, a enorme expansão da conectividade tornou as platafor-
mas digitais cada vez mais uma opção preferencial para as CTNAs lan-
çarem campanhas globais para marcas globais (vide os capítulos 5 e 9).

Sob o enquadramento das proteções de “comércio digital”, a nova 
geração de ACIs inclui proteções de plataformas digitais de supervisão 
a nível nacional. O primeiro texto legal abrangente, incluído no CPTPP, 
refletiu as preocupações das plataformas de tecnologia e evitou o que a 
indústria chamou de “localização forçada”, o que significa que as plata-
formas não estão sujeitas à contestação legal nas jurisdições em que co-
mercializam (conforme descrito no exemplo no parágrafo seguinte); o 
texto também protege contra a divulgação de códigos-fonte e algoritmos 
(Kelsey 2020).

O valor da proteção contra a “localização forçada” para platafor-
mas digitais foi demonstrado na França em 2013, quando a Associação 
Nacional Francesa de Prevenção em Alcoologia e Dependência (ANPAA) 
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processou a Heineken e o Facebook por violação da lei, incluindo: uso de 
“cliques” que, segundo eles, desencadearam publicidade não autorizada e 
intrusiva; utilização de uma plataforma passível de ser acessada por jo-
vens; e falta de triagem de idade para autorizar o acesso. O Facebook, 
no entanto, não foi considerado legalmente responsável, alegando que 
o Facebook era hospedado e operado nos Estados Unidos e na Irlanda. 
Em outras palavras, a lei francesa, a Loi Evin, não poderia ser aplicada 
ao Facebook. Essa questão da presença local de plataformas digitais tem 
grandes implicações para as tentativas de controlar o marketing digital 
do álcool a nível nacional (Kelsey 2020).

Há uma preocupação crescente com o tamanho e as práticas das 
plataformas digitais.

Governos, o comércio e agências de vigilância do consumidor 
em todo o mundo realizaram investigações sobre questões de poder de 
mercado das plataformas digitais e o efeito sobre a concorrência e o de-
bate democrático, a circulação de desinformação e outras formas de dis-
curso perigoso ou ofensivo, bem como a privacidade individual e danos 
a consumidores vulneráveis, incluindo crianças, a partir da coleta e dire-
cionamento de dados. Um relatório australiano (Comissão Australiana 
de Concorrência e Consumidores 2019) se destacou pela forma como se 
concentrou na concorrência e na proteção ao consumidor. Nesses deba-
tes, porém, pouca atenção tem sido dada às plataformas digitais como co-
mercializadoras de produtos insalubres, como o álcool, apesar das impli-
cações para a saúde pública no tocante à capacidade de atingir indivíduos 
com base no comportamento anterior e provável, de uma forma nunca 
antes possível (Andrew 2019; Room e O’Brien 2021).

Muitos esforços a nível nacional para responder ao marketing 
digital não têm, de fato, respondido à nova infraestrutura de marketing 
que as plataformas digitais proporcionam, mantendo-se centrados em 
tentativas de controle de conteúdo e exposição. Com dados sobre consu-
midores individuais coletados pela plataforma, por exemplo, o comércio 
programático evoluiu para o oferecimento de publicidade direcionada ao 
indivíduo, em vez da publicidade direcionada a públicos homogêneos em 
massa. Como o público de um determinado anúncio é determinado por 
suas escolhas anteriores na plataforma, o foco no conteúdo usado para 
atrair o público é, portanto, menos importante para os anunciantes (e 
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menos relevante para as respostas regulatórias) (Andrew 2019). Jurisdi-
ções que têm proibições completas de marketing do álcool, como por 
exemplo a Noruega, incluiu o marketing digital do álcool, embora a apli-
cação pareça ter sido irregular (Rossow 2021). O esforço da Finlândia em 
limitar o marketing digital do álcool parece ter tido algum sucesso, mas 
uma avaliação dele destaca a dificuldade de uma abordagem focada em 
limitar o conteúdo (Katainen et al. 2020). O tabaco oferece um contraste 
com o álcool onde, possivelmente refletindo tanto a presença da influên-
cia normativa da FCTC quanto as proibições a nível nacional, o marke-
ting digital do tabaco é menos difundido.

15.3 Visões e ações das agências de fomento: o álcool 
é visto principalmente como uma melhoria 
para o desenvolvimento econômico

Órgãos financeiros e de desenvolvimento internacional, como o 
Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, muitas vezes 
tiveram efeitos importantes sobre as políticas do álcool a níveis nacional e 
local. Embora a industrialização e a concentração da produção e distribui-
ção de álcool desempenhem um papel ambíguo no desenvolvimento eco-
nômico, trazendo tanto prejuízos quanto lucros (Room e Jernigan 2000), os 
órgãos internacionais de desenvolvimento assumem que indústrias de ál-
cool mais desenvolvidas e integradas são um aumento no desenvolvimento 
em termos econômicos, de modo a, muitas vezes, levar pouco ou nada em 
consideração os custos em termos de saúde e danos sociais.

Eles também, normalmente, possuem um forte viés ideológico 
contra a propriedade governamental da produção ou distribuição (Re-
insberg et al. 2020). Muitas vezes, encorajaram o desmantelamento ou 
a venda de monopólios governamentais como condição para subsídios 
de desenvolvimento, particularmente em programas de ajuste estrutu-
ral para países com dificuldades financeiras, sem qualquer diferenciação 
entre bebidas alcoólicas e outras mercadorias, apesar das vantagens dos 
monopólios governamentais do álcool (vide o capítulo 9 e também Room 
e Cisneros Ornberg 2019), quando a privatização teve um claro efeito 
negativo na saúde pública (Hahn et al. 2012).
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Organismos financeiros internacionais também intervieram no 
mercado do álcool, financiando usinas de produção de álcool novas ou 
modernizadas como parte de uma estratégia geral para promover o de-
senvolvimento econômico. A International Finance Corporation, parte do 
Grupo do Banco Mundial, exclui apenas projetos de financiamento em 
que o patrocinador esteja substancialmente envolvido na produção de 
bebidas alcoólicas fortes (bebidas destiladas) – não cerveja e vinho (In-
ternational Finance Corporation 2020). A assistência ao desenvolvimento 
para países de baixa e média renda (PBMRs) de agências de desenvol-
vimento e países de alta renda (PARs) oferece regularmente incentivos 
substanciais para a produção de álcool em PBMRs. Assim, por exemplo, 
na década de 2010, Holanda, Estados Unidos, Alemanha e um fundo das 
Nações Unidas deram à Heineken US$ 10 milhões em subsídios e bene-
fícios fiscais para projetos agrícolas na África; e entre 2002 e 2012, a UE 
doou US$ 98,6 milhões para apoiar a indústria de produção de rum no 
Caribe (Vital Strategies 2021, p. 18–19, 31).

No decorrer da década de 2010, o Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento (PNUD) começou a dar atenção ao álcool 
como potencial obstáculo ao desenvolvimento. Uma iniciativa conjunta 
do PNUD e da OMS em resposta à violência e doenças infecciosas pro-
vocadas pelo álcool, patrocinou reuniões na África em 2014 e 2016 para 
funcionários do governo e de agências das Nações Unidas e organiza-
ções não governamentais (ONGs) trabalharem pela “coerência das po-
líticas” acerca do consumo do álcool, da violência de gênero e do vírus 
da imunodeficiência humana (HIV) (Organização Mundial da Saúde 
2021); contudo, os planos de expansão para a Ásia foram frustrados por 
falta de financiamento. Juntamente com ouros órgãos de desenvolvi-
mento na região da Ásia-Pacífico, o PNUD patrocinou um relatório de 
2019 sobre a aceleração do progresso dos Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS) das Nações Unidas. Este relatório identificou os 
malefícios do álcool como uma externalidade e observou que poderia 
ser combatido pelo aumento da tributação do álcool, enviando assim 
“um sinal social”, bem como aumentando a receita do estado (Nações 
Unidas et al. 2019, p. 26, 31). Os órgãos de desenvolvimento de ONGs 
baseados em PARs específicos, porém, particularmente o FORUT da 
Noruega (FORUT 2021), têm sido muito mais ativos na oferta de apoio 
contínuo para abordar a promoção do álcool como um obstáculo ao de-
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senvolvimento na África e em outras regiões mundiais de baixa e média 
renda (Bakke e Endal 2014) (https://forut.no/english/).

15.4 Órgãos internacionais que promovem perspectivas 
de saúde pública e interesse público

Conforme discutido abaixo, o único órgão intergovernamental 
global com interesse contínuo nas questões relacionadas ao álcool é a 
OMS. Entre os outros 34 órgãos intergovernamentais considerados como 
parte do “sistema da ONU” (Nações Unidas 2020), vários lidam com in-
teresses públicos gerais, como o bem-estar social e a prevenção ao crime; 
porém, vários órgãos importantes para as políticas de controle do álcool e 
dos danos causados pelo álcool demonstraram um interesse mínimo nas 
questões relacionadas ao álcool.

A Organização Internacional de Polícia Criminal (Interpol), por 
exemplo, facilita a cooperação policial mundial e o controle do crime. O 
álcool é um elemento importante em muitos aspectos do trabalho po-
licial, incluindo dirigir alcoolizado, violência doméstica e violência nas 
ruas. Um estudo Australiano, por exemplo, constatou que um quarto do 
tempo do trabalho da polícia era gasto em lidar com incidentes relaciona-
dos ao álcool (Palk et al. 2007). O componente “álcool” em crimes envol-
vendo violência ou veículos automotores, contudo, parece não ser abor-
dado de forma alguma pela Interpol; os únicos itens sobre álcool no site 
da Interpol em setembro de 2019 tratavam de uma questão de interesse 
primário para os produtores transnacionais de álcool – “álcool falso”, em-
balagens de bebidas alcoólicas com rótulo de marca falsa.

Por outro exemplo, embora a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNEO) tenha um amplo manda-
to temático, seu único envolvimento recente com questões relacionadas 
ao álcool parece ser um livreto de 2017 sobre “Respostas do setor edu-
cacional ao consumo de álcool, tabaco e drogas”, produzido em parceria 
com o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) e 
a OMS (UNESCO 2017). Outros órgãos da ONU desenvolveram parce-
rias com CTNAs; por exemplo, o Instituto das Nações Unidas para Trei-
namento e Pesquisa (UNITAR) fez parceria em projetos de direção sob 
efeito de álcool com a Diageo (Casswell 2019).
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Esses casos e o caso do Banco Mundial mencionado anterior-
mente exemplificam o envolvimento mínimo, esporádico e, por vezes, 
problemático com as questões do álcool por parte dos órgãos intergover-
namentais mundiais, além da OMS. Em 2018, no entanto, no contexto 
dos ODS das Nações Unidas (https://sustainabledevelopment.un.org/), 
foi dado o pontapé inicial a uma iniciativa única entre os órgãos, a SA-
FER (https://www.who.int/initiatives/SAFER), promovendo as políticas 
de controle de álcool mais eficazes. Ela é liderada pela OMS, mas inclui 
a Força Tarefa Interagências das Nações Unidas e do PNUD, bem como 
quatro das principais ONGs no campo.

O interesse da OMS nas questões relacionadas ao álcool é antigo, 
mas não contínuo. Enquanto a divisão de saúde mental da OMS se inte-
ressou inicialmente pelas questões relacionadas ao álcool em 1950 a 1955, 
um interesse contínuo só surgiu no início dos anos 1970, tanto na sede da 
OMS em Genebra quanto em seu escritório regional europeu em Cope-
nhague (Sala 1984). A pedra angular desse período de trabalho foi uma 
resolução da Assembleia Mundial da Saúde de 1983 sobre o “Consumo de 
álcool e problemas relacionados ao álcool: Desenvolvimento de políticas 
e programas nacionais” (Assembleia Mundial da Saúde 1983). Durante 
a presidência de Reagan, a retirada do apoio dos EUA à OMS como um 
todo foi ameaçada se a OMS continuasse trabalhando em um projeto coo-
perativo sobre as implicações do marketing do álcool para a saúde pública. 
Na esteira da bem-sucedida campanha da OMS para a FCTC, os repre-
sentantes da indústria do álcool cada vez mais viam a OMS e a defesa da 
saúde pública como uma séria ameaça a seus interesses e trabalharam de 
várias maneiras para neutralizá-la (Room 2006). Embora algum trabalho 
em projetos patrocinados pela OMS sobre o álcool tenham prosseguido 
durante as décadas de 1980 e 1990, particularmente nas áreas de triagem, 
diagnóstico e tratamento, o trabalho da política do álcool foi limitado em 
escopo e passou por várias reorganizações (Room 2005).

O foco da OMS no álcool como uma questão de saúde pública 
global, ressuscitou em meados dos anos 2000, com a aprovação de uma 
resolução de iniciativa nórdica na Assembleia Mundial da Saúde em 2005 
(Bull 2005), levando a uma Estratégia Global sobre o álcool adotada em 
2010 (Organização Mundial da Saúde 2010). A partir de 2008, o trabalho 
da OMS sobre o álcool foi incorporado, principalmente a duas agendas 
prioritárias abrangentes. O primeiro abordou as doenças não transmissí-
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veis (DCNTs). O consumo de álcool foi identificado como um dos quatro 
principais fatores de risco para as DCNTs. Isso aumentou a prioridade do 
álcool entre as metas de saúde pública, tanto na OMS quanto por meio de 
ONGs como a NCD Alliance (https://ncdalliance.org/), uma aliança glo-
bal de mais de 1.000 ONGs. Por outro lado, o álcool tinha uma das metas 
menos ambiciosas, uma redução de 10% no consumo mundial, além de 
uma análise de 2018 do progresso mundial na redução de DNTs por uma 
comissão independente de alto nível, que constatou que esse “progresso 
foi limitado” (Organização Mundial da Saúde 2018, p. 14).

A outra agenda prioritária abrangente são os 17 ODS das Nações 
Unidas (https://sustainabledevelopment.un.org/), adotados pela Assem-
bleia Geral das Nações Unidas em 2015. A OMS assumiu uma responsa-
bilidade especial pelo objetivo 3, preocupado com a saúde e o bem-estar, 
que incluía o subobjetivo 3.5, de “fortalecer a prevenção e o tratamento 
no caso de uso excessivo de substâncias tóxicas, incluindo o consumo 
abusivo de entorpecentes e o consumo prejudicial de álcool”, uma meta 
que ia além do papel do álcool nas DNTs. O contexto das Nações Unidas, 
porém, foi particularmente aberto à atividade multissetorial envolven-
do interesses privados e, em um “plano de ação global” multissetorial de 
2019 sobre o objetivo 3, assinado por 12 organizações internacionais, mas 
coordenado e publicado pela OMS, a cobertura do álcool é esparsa (Or-
ganização Mundial da Saúde 2019). Outros elementos dos ODS incluem 
compromissos para uma maior liberalização do comércio e com ênfase 
em parcerias com o setor privado, elementos que os principais produto-
res de álcool têm usado para “projetar-se como parceiros no progresso, 
em vez de vetores de uma epidemia industrial” (Collin e Casswell 2016, 
p. 2582). E em um estudo sobre a carga global de morbidade usando ten-
dências no período de 1990 a 2017, com vistas a projetar o progresso na 
consecução de 40 ODS orientados para a saúde até 2030, o indicador de 
álcool estava no quartil mais baixo de índices de melhoria (GBD 2017 
Colaboradores dos ODS 2018, Tabela 2). Embora a iniciativa de ODS não 
ofereça novos mecanismos para atingir as metas aspiracionais, ela ofere-
ceu um forte impulso na medição dos indicadores acordados para o ODS 
3.5, que, por sua vez, foram usados para informar as metas e indicadores 
da Estratégia Global da OMS sobre o álcool.

Na Assembleia Mundial da Saúde de maio de 2019, foi decidido 
que seria analisado o progresso da Estratégia Global e que seriam traçados 
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os caminhos a seguir. Após consultas com os estados membros, escritórios 
regionais da OMS, ONGs e interesses da indústria do álcool, uma resolu-
ção de fevereiro de 2020 do Conselho Executivo da OMS concluiu que, 
após uma década de trabalho de acordo com a Estratégia Global, “a carga 
geral de morbidade e lesões atribuíveis ao consumo de álcool permanece 
inaceitavelmente alto”, e que os “recursos e capacidades” para a implemen-
tação da Estratégia “não correspondem à magnitude dos problemas” (Or-
ganização Mundial da Saúde 2020b). A resolução também ordenou o de-
senvolvimento de um Plano de Ação para 2022–2030 a ser considerado na 
Assembleia Mundial da Saúde de 2022 e uma análise da Estratégia Global 
em 2030, além de propor que o trabalho da OMS sobre o álcool recebesse 
recursos “adequados” (Organização Mundial da Saúde 2020b).

Os recursos e o pessoal dedicados ao trabalho da OMS sobre o 
álcool continuam escassos – um punhado de funcionários, em termos 
equivalentes a tempo integral, em comparação com dezenas de funcioná-
rios para o tabaco na secretaria da OMS e da FCTC e centenas de funcio-
nários para drogas controladas no UNODC. Em 2018/2019, o orçamen-
to anual total para o trabalho com álcool na sede da OMS foi de US$ 1 
milhão, um contraste marcante com os US$ 8,8 bilhões disponíveis para 
o controle do tabagismo. Nem os estados membros nem as filantropias 
disponibilizaram qualquer financiamento extraorçamentário substancial 
para o controle do álcool (Bakke et al. 2020).

15.5 Implicações: a necessidade de um acordo 
internacional vinculativo

Houve um momento na história, há mais de um século atrás, 
quando uma série de acordos a nível internacional tentou controlar o 
mercado de “destilados comerciais”, proibindo as exportações para a 
maior parte da África (Bruun et al. 1975, p. 165–73). Desde a Segunda 
Guerra Mundial, porém, quase não houve acordos a nível internacional 
que buscassem limitar os danos causados pelo álcool. Está claro que as 
políticas econômicas a nível internacional limitaram consideravelmente 
a capacidade das nações e dos governos locais de controlar o consumo 
de álcool e problemas relacionados (vide a seção 15.2), enquanto pratica-
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mente nada foi feito a nível internacional que aumentasse a capacidade 
dos governos de controlar os problemas com o álcool.

Isso é bem diferente da situação de outras substâncias psicoativas 
que têm implicações para a saúde pública. Uma série de acordos inter-
nacionais, que datam da era colonial europeia no início do século XX, 
estabeleceram um sistema comum para o controle de opiáceos, cocaína 
e maconha (Bruun et al. 1975), o qual ainda está praticamente intacto. O 
contraste entre álcool e drogas controladas na carga geral de morbida-
des do consumo não médico é gritante. A estimativa da Carga Global de 
Morbidade para a carga do álcool em 2016 é mais de quatro vezes maior 
do que a carga de todas as drogas sob controle internacional, juntas (GBD 
2016 Risk Factors Collaborators 2017), destacando a resposta global ina-
dequada ao álcool.

Um possível modelo para futuros acordos internacionais sobre o 
álcool é o FCTC (Organização Mundial da Saúde 2020a), o primeiro trata-
do negociado sob a autoridade da OMS para negociar “acordos” ou “con-
venções” (Gostin et al. 2015). Existem semelhanças entre as situações de ál-
cool e tabaco. Ambos são substâncias psicoativas amplamente disponíveis 
e comumente usadas, com potencial de dependência substancial e efeitos 
devastadores sobre a saúde. E o mais importante: o consumo e os danos 
de ambas as substâncias são impulsionados pelas práticas da indústria de 
fornecimento e marketing no interesse de aumentar as vendas e os lucros.

A CQCT da OMS “reafirma o direito de todas as pessoas ao mais 
alto padrão de saúde” e representa uma mudança de paradigma no de-
senvolvimento de uma estratégia regulatória para lidar com substâncias 
viciantes (Organização Mundial da Saúde 2020a). Em contraste com as 
estratégias anteriores de controle de drogas, a CQCT da OMS afirma a 
importância das estratégias de redução da demanda, bem como das ques-
tões de abastecimento. A FCTC foi elogiada como um modelo na área 
de governança global da saúde e obteve algumas conquistas notáveis nas 
áreas de conscientização pública, mobilização social, definição de agenda 
e vigilância da saúde pública (Lee et al. 2016). Uma função importante 
da FCTC tem sido estabelecer um secretariado internacional dedicado, 
responsável por acompanhar, orientar e auxiliar os estados membros em 
sua implementação, além de uma conferência anual das partes envolvidas 
para monitorar o progresso e discutir medidas adicionais. Uma análise 
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dos estudos sobre o impacto da FCTC em sua primeira década constatou 
que “as políticas de controle do tabaco são eficazes quando implemen-
tadas de acordo com o Tratado e suas diretrizes; porém, o índice geral 
e a extensão do progresso global na implementação das disposições da 
Convenção permanecem desiguais entre os países e domínios de política 
(Chung-Hall et al. 2019, p. s123). Assim, um estudo (Hoffman et al. 2019) 
mostra que os países europeus e os PARs em outros lugares tiveram redu-
ções aceleradas no consumo, o que é consistente com outros estudos que 
documentam a eficácia das políticas que a FCTC promove quando são 
totalmente implementadas (Jha e Peto 2014 ; Gravely et al. 2017; Chung-
-Hall et al. 2019).

Há, contudo, poucas evidências de que houve progresso na redu-
ção do consumo de cigarros em países de baixa e média renda e países 
asiáticos, que aumentaram o consumo após a ratificação da FCTC, talvez 
devido às estratégias globais empregadas pela indústria do tabaco (Hof-
fman et al. 2019) e à má implementação da FCTC.

Vários argumentos foram apresentados de uma perspectiva da 
saúde pública para um acordo vinculativo internacional sobre o contro-
le do álcool, sendo a FCTC frequentemente citada como modelo (por 
exemplo, Anônimo 2007; Room et al. 2008; Casswell e Thamarangsi 
2009; Baumberg 2010). Este objetivo também foi adotado por organiza-
ções profissionais (por exemplo, a Associação Médica Mundial, a Asso-
ciação Americana de Saúde Pública) e ONGs internacionais (por exem-
plo, a Aliança Global de Políticas do Álcool, Movendi).

Room e Cisneros-Ornberg (2021) apresentaram um rascu-
nho proposto para uma Convenção-Quadro sobre Controle de Álcool 
(FCAC), apontando para paralelos e diferenças entre a FCTC e uma po-
tencial FCAC. Serão necessários ajustes da FCTC devido às diferenças 
em relação ao tabaco na natureza, produção e consumo do álcool (Cas-
swell e Thamarangsi 2009) e em sua capacidade de produzir intoxicação 
aguda. Controles sobre o comércio internacional de álcool também são 
necessários – uma questão ausente da FCTC, embora agora abordada 
indiretamente com um Protocolo de 47 artigos para Eliminar o Comér-
cio Ilícito de Produtos de Tabaco (Organização Mundial da Saúde 2013). 
Um modelo sugerido para controles do comércio internacional de álcool 
conforme o interesse da saúde pública é uma adaptação das disposições 
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comprovadas sobre o comércio internacional de ópio para uso medicinal 
na Convenção Única sobre Entorpecentes de 1961 (Room e Cisneros Or-
nberg 2020). O contexto global em mudança, como o papel aprimorado 
dos ACIs, também pode sugerir alguns elementos adicionais; embora a 
FCTC não se refira a ACIs e não os supere no ambiente de governança 
global, a FCTC tem sido citada como uma autoridade em controvérsias 
comerciais sobre a gravidade dos problemas associados ao uso do taba-
co e a eficácia dos controles de saúde pública nos mercados de tabaco 
(Barlow et al. 2019). Garantir um papel semelhante para um FCAC seria 
essencial. Por fim, um importante condutor comercial dos malefícios do 
álcool é a necessidade dos produtores e distribuidores de protegerem seus 
lucros, o que os leva a interferir no desenvolvimento de políticas econô-
micas de controle do álcool; a inclusão de uma cláusula semelhante à 
cláusula 5.3 da FCTC exigindo que os signatários da FCTC protejam as 
políticas de saúde pública da interferência da indústria seria uma parte 
essencial de um tratado sobre o álcool (Casswell 2019).

15.6 Conclusão: reformando a governança global do 
álcool segundo o interesse da saúde pública

Conforme discutido anteriormente, os únicos acordos interna-
cionais substanciais que abrangem bebidas alcoólicas são acordos comer-
ciais. Não existe um acordo internacional vinculante sobre o álcool do 
ponto de vista da saúde pública ou do bem-estar. Nos acordos comerciais, 
as bebidas alcoólicas quase sempre são tratadas como bens de consumo 
comuns. Mesmo quando uma bebida alcoólica (por exemplo, o vinho) é 
tratada como uma mercadoria especial, isso normalmente ocorre por-
que esse tipo de bebida se enquadra na categoria de produtos agrícolas 
subsidiados, e não porque é considerada prejudicial à saúde pública. As 
disposições dos acordos comerciais estão restringindo cada vez mais as 
medidas governamentais desenvolvidas para controlar as bebidas alcoó-
licas como mercadorias especiais. A crescente aplicação do padrão de 
igualdade de tratamento a serviços e investimentos, combinada com a 
doutrina da efetiva igualdade de oportunidades para investimentos es-
trangeiros ou produtores de serviços, é especialmente problemática para 
as políticas de controle do álcool.
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A nível intergovernamental, o principal impulsionador das ques-
tões da política do álcool tem sido a OMS, mas ela tem sido prejudicada 
pela falta de recursos e de financiamento filantrópico e pela relativa es-
cassez e fraqueza das ONGs internacionais focadas nos problemas ad-
vindos do álcool. Além disso, muitos problemas relacionados ao álcool 
normalmente não se enquadram na rubrica da saúde, sendo, assim, preo-
cupações de outros órgãos governamentais, como autoridades policiais e 
agências de bem-estar social. Existe, portanto, a necessidade de expandir 
o escopo da ação colaborativa internacional sobre os problemas do álcool 
para além da OMS. Embora haja muito que possa ser feito nos níveis 
nacional e subnacional, também há a necessidade de ações a nível inter-
governamental, um tópico ao qual retornaremos em nosso capítulo final.
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16  
POLÍTICAS DO ÁLCOOL: UM 

GUIA DO CONSUMIDOR

16.1 Introdução

Os capítulos anteriores levaram o leitor a uma longa e detalhada 
jornada intelectual pelas complexidades da política do álcool. A história 
dessa jornada, conforme apresenta o capítulo 1, foi contada em termos de 
evidências científicas cumulativas relativas à epidemiologia do consumo 
e problemas advindos do álcool (vide o capítulos 2–4), estratégias e inter-
venções para lidar com os problemas (vide o capítulos 6 –13) e o processo 
por meio do qual a política do álcool pode servir melhor ao bem público 
(vide o capítulos 14–15). O enredo contém elementos de otimismo e pes-
simismo. Do lado pessimista, os problemas com o álcool são endêmicos 
em muitas partes do mundo e estão aumentando em áreas geográficas que 
experimentaram crescimento econômico recente (Manthey et al. 2019). 
Além das evidências epidemiológicas, uma nova área de pesquisa, descrita 
nos capítulos 5 e 14, demonstra que a indústria do álcool, anteriormente 
ignorada como um tópico de pesquisa sobre políticas do álcool, emergiu 
como um dos principais contribuintes para o uso problemático de álcool e 
um grande obstáculo para uma resposta política eficaz.

Do lado positivo, a pesquisa descrita nos capítulos 7–13 demons-
tra que várias estratégias e intervenções são eficazes, bem testadas e ca-
pazes de atingir grande parte da população mundial. Neste capítulo final, 
tornamos explícita a conexão entre a pesquisa empírica do cientista da 
política do álcool e as necessidades práticas do formulador de políticas 
que deseja implementar respostas baseadas em evidências para os pro-
blemas causados ou exacerbados pelo álcool. Nossa intenção é tornar a 
ciência útil na linha de frente da política do álcool no mundo real.
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16.2 Um resumo das evidências

Com base em trabalhos anteriores nessa área (Brand et al. 2007; 
Anderson et al. 2009; Nelson et al. 2013), os autores desenvolveram um 
método relativamente simples para sintetizar os resultados de nossa aná-
lise das opções políticas. A tabela 16.1 lista as sete áreas políticas que 
foram analisadas nos capítulos 7 a 13, cada categoria representando vá-
rias estratégias e intervenções que foram classifi cadas em termos de sua 
efi cácia e apoio à pesquisa, sendo posteriormente avaliadas em termos 
de alcance populacional, custo de implementação e sustentação (  con-
sulte o apêndice on-Line 1 para obter uma descrição das diretrizes de 
classifi cação). Todas as opções políticas foram avaliadas, principalmente, 
em termos de sua capacidade de reduzir o consumo de álcool e os pro-
blemas relacionados ao álcool. Os resultados intermediários, como mu-
danças nas informações, atitudes e comportamento agressivo, também 
foram observados, mas, a menos que uma intervenção impactasse os re-
sultados primários, eles não receberam uma classifi cação positiva para os 
fi ns desta análise. A extensão das opções com evidência de efi cácia (53 de 
69 opções em todas as sete categorias) mostra que as soluções políticas 
desenvolvidas para lidar com o álcool não são apenas numerosas, mas 
também extraordinariamente diversas, variando de serviços terapêuticos 
individuais para pessoas com problemas relacionados a estratégias de 
nível populacional, projetadas para infl uenciar a acessibilidade, disponi-
bilidade e atratividade do álcool para o consumidor em geral. Também 
existem, porém, inúmeras opções (N = 16), muitas vezes mais palatáveis 
politicamente porque são menos ameaçadoras para os interesses inves-
tidos, onde a evidência aponta para uma falta de efi cácia e, em alguns 
casos, até efeitos nocivos.
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Do ponto de vista do formulador de políticas, estratégias e interven-
ções de alta eficácia, apoiadas por numerosos estudos, capazes de atingir seu 
público-alvo e de custo relativamente baixo podem ser consideradas “Melho-
res práticas”, ou seja, a opção política foi considerada superior a quaisquer al-
ternativas. “Boas Práticas” são opções classificadas nos capítulos 7 a 13 como 
menor que o máximo em eficácia e quantidade de apoio à pesquisa, mas 
que, no entanto, foram consideradas um bom investimento. Outros fatores 
que contribuíram para nossa seleção de Melhores Práticas e Boas Práticas 
incluíram a viabilidade em uma série de sistemas políticos e ambientes cul-
turais (por exemplo, a proibição total da venda de álcool pode não ser possí-
vel sem um forte apoio religioso) e o potencial de causar consequências não 
intencionais (por exemplo, desenvolvimento de um mercado ilegal de álcool 
não registrado). Por fim, a tabela também lista “Práticas ineficazes”, que são 
opções de políticas que, provavelmente, não afetam o consumo ou os proble-
mas advindos do álcool e, em alguns casos, consomem recursos ou desviam 
a atenção de políticas alternativas mais eficazes.

16�2�1 As melhores práticas: restrições de acessibilidade, disponibilidade 
e acessibilidade, bem como controles de marketing e 
medidas de dissuasão à condução sob o efeito de álcool

De todas as áreas de políticas analisadas, a que recebe mais apoio 
em termos de pesquisa é a política tributária e de preços do álcool. Isso 
pode surpreender muitos formuladores de políticas, mas a pesquisa é ex-
tensa e os resultados são convincentes. Conforme descrito no capítulo 
7, aumentar os impostos sobre o álcool não apenas reduz o consumo de 
álcool e os danos relacionados, mas também gera receita para o estado. 
Outra vantagem das estratégias de taxação e preços é que tanto as pessoas 
que mais bebem quanto as que menos bebem respondem às mudanças de 
preços. Mesmo quando o efeito em pessoas que bebem mais é menor em 
termos de variação percentual do que em pessoas que bebem menos, ain-
da assim há implicações substanciais para a saúde pública e o bem-estar 
social. Dado o amplo alcance das estratégias de precificação e tributação e 
o custo relativamente baixo de implementá-las, o impacto esperado des-
sas medidas na saúde pública é relativamente alto.

Uma limitação potencial das políticas de preços é que o mercado 
informal ou ilícito de álcool em alguns países pode transferir o consumo 
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para bebidas ilícitas menos caras, mas possivelmente mais perigosas. Uma 
análise (Rehm et al. 2021b) das evidências da pesquisa, no entanto, indi-
ca que o consumo não registrado de álcool não aumenta necessariamente 
após aumentos de impostos se medidas de mitigação forem implementadas 
pelos governos. Isso inclui políticas destinadas a colocar o mercado infor-
mal e ilícito sob o controle do governo, bem como medidas para tornar os 
substitutos tóxicos menos disponíveis ou menos prejudiciais (Lachenmeier 
et al. 2011; Okaru et al. 2019; Lachenmeier et al. 2021). Outro fator poten-
cialmente limitante dos efeitos das políticas fiscais é o comércio transfron-
teiriço que ocorre entre países vizinhos com grandes diferenciais de preços.

Além dos impostos sobre o álcool, há fortes evidências para regu-
lamentar a disponibilidade física do álcool. Verificou-se que o consumo 
de álcool e problemas relacionados aumentam quando o álcool se torna 
mais acessível e conveniente de usar (vide o capítulo 8). Ao restringir os 
horários e dias de venda, a conveniência das vendas em supermercados 
ou lojas de esquina e a densidade ou concentração de estabelecimentos de 
bebidas no varejo e no local, os formuladores de políticas podem reduzir 
a exposição aos efeitos intoxicantes e tóxicos do álcool e, assim, reduzir os 
problemas relacionados a ele. Outro tipo de restrição de disponibilidade 
empregada em muitos países é a proibição da venda ou uso de álcool em 
circunstâncias particulares (por exemplo, operação de máquinas), locais 
(por exemplo, parques) ou grupos populacionais (por exemplo, jovens 
abaixo de uma certa idade). Os monopólios do governo na produção e 
venda de álcool oferecem uma maneira eficaz de controlar a disponibi-
lidade quando os objetivos de saúde pública são a principal razão para o 
sistema. Na ausência de um monopólio, sistemas de licenciamento têm 
sido usados para controlar a disponibilidade por meio de regulamenta-
ção e sanções (por exemplo, a revogação da licença). Uma estratégia em-
pregada em quase todas as nações para controlar o acesso dos jovens ao 
álcool é a imposição de restrições de idade para a compra de álcool. Sem-
pre que as restrições de idade puderem ser impostas de forma consistente 
e a idade legal para a compra for definida posteriormente no período de 
maior risco (por exemplo, 21 anos), pesquisas nos Estados Unidos e em 
alguns outros países demonstraram reduções significativas em acidentes 
por condução sob os efeitos do álcool e outros danos relacionados ao ál-
cool entre jovens. A pesquisa sugere que quanto mais restrito for o acesso 
dos jovens ao álcool, menor será a probabilidade da ocorrência de danos.
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Muitos países aumentaram inadvertidamente a disponibilidade 
de álcool em suas populações por meio de políticas que incentivam o de-
senvolvimento da economia noturna em áreas urbanas. A pesquisa mostra 
que a densidade de pontos de venda de álcool e estabelecimentos de bebi-
das e provisões para serviço noturno ou vendas estão normalmente corre-
lacionadas com os níveis de problemas relacionados ao álcool e, portanto, 
as restrições na densidade e nos horários de venda provavelmente são um 
antídoto eficaz contra a embriaguez, ferimentos e violência, por reduzirem 
a atratividade e a conveniência que há no beber demasiadamente.

Desde o desenvolvimento de técnicas de marketing modernas, 
agora exacerbadas pelo uso generalizado das mídias digitais pelas corpo-
rações transnacionais de álcool16 (CTNAs), houve muito poucos exemplos 
de proibições abrangentes de marketing e, portanto, poucas avaliações re-
levantes foram realizadas. A maior parte das respostas do governo tem sido 
parcial e é improvável que sejam eficazes, uma vez que o orçamento do ven-
dedor para o marketing será simplesmente transferido para um momento 
ou meio em que seja permitido. A ampla e robusta literatura de pesquisa 
analisada no capítulo 9, porém, demonstra que a exposição ao marketing 
tem implicações consideráveis. Ela aumenta o início precoce do consumo 
de álcool, bem como padrões de consumo mais arriscados, além de reforçar 
as normas sociais que apoiam o consumo mais intenso de álcool. O peso 
da evidência da pesquisa de marketing do álcool e das avaliações de proi-
bições abrangentes ao marketing do tabaco sugere que uma proibição total 
de toda a gama de práticas de marketing teria um efeito modesto a curto 
prazo sobre o consumo de álcool e, dado o impacto cumulativo do marke-
ting a longo prazo, impactos tanto no consumo quanto na normalização do 
álcool. Códigos voluntários de autorregulamentação, a alternativa preferi-
da da indústria do álcool às restrições estatutárias ao marketing, também 
foram avaliados, mas, não há evidências de que tenham sido bem-suce-
didos em proteger populações vulneráveis da exposição à propaganda do 
álcool ou reduzir os índices de problemas relacionados ao álcool. Deve-se 
notar que os efeitos nocivos do marketing do álcool se estendem além da 

16 Termos-chave que possuem significados técnicos ou linguísticos que não seriam 
familiares ao leitor comum, são identificados no glossário no final do livro. Esses 
termos são indicados em negrito quando são usados pela primeira vez em um de-
terminado capítulo.
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juventude para incluir pessoas com dependência ao álcool, especialmente 
aquelas que estão tentando se abster.

É provável que os efeitos de uma proibição da comercialização 
também sejam benéficos para essas populações. Dada a força da evidên-
cia dos impactos adversos à saúde pública do marketing do álcool e o 
sucesso da proibição do marketing do tabaco, considera-se provável que 
uma proibição total do marketing do álcool se mostre econômica.

Além dos impostos sobre o álcool, as restrições de disponibilidade 
e a proibição total do marketing, a tabela mostra que várias medidas contra 
a direção sob o efeito do álcool (níveis baixos de concentração de álcool no 
sangue (CAS), teste intensivo do bafômetro) foram consideradas as Me-
lhores Práticas devido à sua capacidade combinada de reduzir a condução 
sob o efeito do álcool e as lesões no trânsito. Não só há um bom apoio à 
pesquisa para esses programas, mas também parecem viáveis e aplicáveis 
na maior parte dos países, embora possam ser caros para implementar e 
manter. Como princípio geral, contramedidas para a condução sob o efeito 
do álcool que aumentam a certeza e a visibilidade da aplicação da lei (por 
exemplo, o teste de bafômetro aleatório), bem como a rapidez das sanções 
(por exemplo, a suspensão administrativa da habilitação) são formas efica-
zes de prevenir acidentes automobilísticos relacionados ao álcool.

16�2�2 As Boas Práticas

Além das Melhores Práticas identificadas em quatro áreas políti-
cas, a tabela 16.1 mostra um número ainda maior de Boas Práticas em to-
das as sete categorias. Essas estratégias e intervenções lidam com restrições 
adicionais de acessibilidade, disponibilidade e marketing do álcool, bem 
como intervenções direcionadas a indivíduos e ambientes de alto risco.

Com a quantidade crescente de pesquisas usando projetos de 
pesquisa randomizados e controlados (vide o capítulo 10), há algumas 
evidências da eficácia de programas que combinam educação sobre o ál-
cool com envolvimento mais intensivo da família e da comunidade. As 
estratégias de educação têm custos de moderados a altos, refletindo o 
gasto de treinamento e implementação. Embora o alcance dos programas 
educacionais escolares possa realmente ser excelente (devido à disponi-
bilidade de públicos cativos nas escolas), o impacto populacional desses 
programas na redução de danos é baixo.
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As intervenções para modificar contextos de consumo público 
(por exemplo, tabernas e estádios esportivos) proliferaram nos últimos 
anos e a quantidade de evidências sobre os efeitos da alteração do contexto 
de consumo também aumentou. A conclusão desta pesquisa é que as es-
tratégias nesta área podem ter efeitos modestos. Um tema recorrente nessa 
literatura é a importância de impor limites de vendas e serviços para preve-
nir a embriaguez. Mesmo o treinamento obrigatório na oferta responsável 
de bebidas, no entanto, terá pouco efeito se não for reforçado por um po-
liciamento contínuo ou por uma ameaça firme de suspensão das licenças 
de estabelecimentos que atendem clientes embriagados repetidamente. O 
monitoramento e a aplicação como condição do licenciamento têm custos, 
embora os custos governamentais possam ser cobertos por meios como o 
estabelecimento de taxas de licença apropriadas. Abordagens focadas dire-
tamente nos problemas ou danos relacionados ao álcool, e não no consu-
mo, mostraram efeitos igualmente modestos. Por fim, os efeitos sustenta-
dos dessas políticas requerem esforço sustentado.

Em muitos países, os serviços de tratamento têm sido a primeira 
resposta aos problemas relacionados ao álcool, sob a suposição de que se 
aqueles que desenvolvem dependência de álcool pudessem ser ajudados 
a parar ou a reduzir o consumo, haveria uma redução significativa nos 
problemas relacionados ao álcool em sociedade. A literatura analisada no 
Capítulo 13 revela que muitos serviços de tratamento ao álcool têm boas 
evidências de eficácia em termos de resultados a curto prazo para casos 
individuais, mas podem ser caros de serem implementados e mantidos, 
com exceção de organizações de auxílio mútuo. A nível populacional, seu 
impacto é limitado, em relação a outras opções de políticas, uma vez que 
o tratamento para problemas de álcool não beneficia todos os que procu-
ram tratamento e, sim, apenas uma pequena fração daqueles cujo consu-
mo de álcool terá efeitos adversos sobre si mesmos ou sobre outros que 
procuram tratamento. Mesmo as intervenções curtas para pessoas que 
bebem de forma insalubre e não são dependentes, as quais apresentam 
boas evidências de eficácia, são restritas aos serviços de saúde onde a tria-
gem universal é realizada rotineiramente e os profissionais são treinados 
para intervir. Embora a prestação de serviços de tratamento e interven-
ção curta seja uma obrigação de uma sociedade humana, seu efeito sobre 
os índices de problemas na população em geral é limitado.
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16�2�3 As medidas ineficazes e opções políticas 
potencialmente prejudiciais

A tabela também lista as políticas, muitas vezes implementadas 
por razões econômicas ou políticas, que podem realmente aumentar o 
preço e a acessibilidade do álcool. Estes são considerados ineficazes e po-
tencialmente prejudiciais do ponto de vista da saúde pública. Medidas 
que aumentam a exposição dos jovens ao marketing digital e tradicional 
também podem contribuir para a predominância de problemas relacio-
nados ao álcool. Além dessas mudanças de política potencialmente preju-
diciais, há uma série de medidas, muitas vezes defendidas pela indústria 
do álcool como alternativas a políticas eficazes, que foram consideradas 
ineficazes e, portanto, substituem de forma inadequada as Melhores Prá-
ticas e Boas Práticas descritas neste livro. Entre elas, a autorregulação vo-
luntária da indústria de marketing, os programas de consumo responsá-
vel patrocinados pela indústria e os programas de motoristas solicitados 
não foram avaliados ou mostraram-se ineficazes.

Além disso, o impacto esperado é baixo para as versões mais tra-
dicionais de educação escolar e para mensagens de serviço público sobre 
o consumo de álcool. A educação por si só, muitas vezes, muda o conhe-
cimento, mas não o comportamento ou os problemas com a bebida, o que 
explica seus baixos índices de eficácia.

16.3 Aumentando a probabilidade de eficácia: o ambiente político

As políticas do álcool raramente operam de forma independen-
te ou isolada de outras medidas e tendências sociais mais amplas. As 
medidas políticas são, muitas vezes, moldadas às condições existentes 
e implementadas ao longo do tempo de forma fragmentada, dividida e 
descoordenada, em parte devido à variedade de áreas políticas cobertas. 
Conforme observado no capítulo 14, diferentes ministérios, departamen-
tos e órgãos administrativos têm algum aspecto da política do álcool sob 
sua alçada. Como resultado, a maior parte dos países não possui um con-
junto abrangente e coordenado de políticas em relação ao álcool, mas 
dezenas de políticas que por vezes se baseiam em suposições profunda-
mente diferentes sobre o papel do álcool na sociedade e a natureza dos 
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problemas relacionados ao álcool. Para aumentar a probabilidade de efi-
cácia, as políticas do álcool se beneficiariam de uma maior integração e 
coordenação. A experiência, no entanto, tem mostrado que não se pode 
alcançar resultados positivos simplesmente convocando representantes 
de ministérios e departamentos para chegar a um acordo sobre um plano 
nacional de política. Com as diferentes agendas de diferentes órgãos, o 
resultado pode ser uma política baseada no mínimo denominador co-
mum. Se o objetivo é uma combinação efetiva de legislação e regulamen-
tação implementada no interesse público, então a coordenação precisa 
ser liderada por um órgãos que tenha a saúde pública e o bem-estar social 
como sua principal preocupação, dotado de autoridade suficiente para 
influenciar os setores do governo com diferentes interesses e poder ideo-
lógico mais forte (Feiock 2013). Em vez de uma colcha de retalhos de 
estratégias únicas implementadas sem qualquer justificativa abrangente, 
a abordagem mais eficaz provavelmente será um sistema complementar 
de estratégias universais que busque diminuir a acessibilidade, disponi-
bilidade e atratividade do álcool, bem como políticas direcionadas (por 
exemplo, contramedidas para a condução sob o efeito do álcool) que po-
dem reduzir os danos relacionados ao álcool. Talvez a demonstração mais 
extrema do potencial do ambiente político para impactar a saúde pública 
seja o estudo de Nemtsov et al. (2019) sobre a mortalidade relacionada 
ao álcool e a expectativa de vida na Federação Russa entre 1980 e 2017. 
Conforme mostrado na figura 16.1, as tendências no consumo de álcool 
foram espelhadas de perto pelas tendências na expectativa de vida e am-
bas foram influenciadas pela política de imposição sequencial no contro-
le do álcool – bem como pelas condições econômicas gerais. O primeiro 
grande declínio no consumo coincidiu com a campanha antiálcool na 
era Gorbachev, que incluiu limites à produção e disponibilidade de ál-
cool em meados da década de 1980. O segundo declínio foi associado às 
graves dificuldades econômicas resultantes das reformas econômicas da 
década de 1990. A terceira e mais longa redução envolveu uma série de 
iniciativas políticas, começando em 2003 com a introdução de um preço 
mínimo para a vodca, seguida por restrições à comercialização (2004), 
medidas contra o álcool não registrado (2006) e a proibição de vendas 
pela Internet (2007), bem como controles de disponibilidade adicionais e 
aumentos de impostos. A correlação de -0,91 entre o consumo de álcool 
per capita e a expectativa de vida (Nemtsov et al. 2019) demonstra que o 
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álcool não é, de fato, uma mercadoria comum. Em países com níveis de 
consumo muito altos, melhorias drásticas na longevidade podem ser al-
cançadas por meio de uma combinação de medidas de controle do álcool.

Essas constatações longitudinais são apoiadas por estudos trans-
versais comparando um grande número de países (Brand et al. 2007; 
Xuan et al. 2015; Cherpitel et al. 2018; Korcha et al. 2018). Apesar das 
limitações dos estudos transversais como indicadores de causalidade, os 
resultados sugerem que os ambientes de políticas do álcool que contêm 
uma série de medidas baseadas em evidências que restringem a acessibi-
lidade, disponibilidade e atratividade são mais propensos a experimentar 
níveis mais baixos de consumo e danos.

Figura 16.1 Relação entre consumo de álcool per capita e expectativa de vida 
na Federação Russa entre 1980 e 2016. Linha contínua = expectativa de vida 
(ambos os sexos). Linha tracejada = consumo total de álcool 15+.

Reproduzido com permissão de Nemtsov N, Neufeld M e Rehm J (2019). As tendên-
cias no consumo de álcool e causas específi cas de mortalidade na Rússia entre 1990 e 
2017 são resultado de medidas da política do álcool? Revista de Estudos sobre o Álcool 
e Drogas, 80: 489–98.
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Demonstrar que mudanças nas políticas do álcool podem ter 
efeitos substanciais na saúde pública e no bem-estar social é um começo 
sólido, mas levanta a questão de como a pesquisa de políticas pode infor-
mar o processo de formulação de políticas. Conforme descrito nos capí-
tulos 14 e 15, o processo envolve o governo e outras partes interessadas 
envolvidas na formulação e aplicação de políticas nos níveis local, nacio-
nal e internacional. Esse processo normalmente é acelerado por indiví-
duos e eventos importantes que trazem à atenção do público questões de 
políticas relacionadas ao álcool. O processo também é influenciado pelas 
crenças, normas e valores do público, dos formuladores de políticas e da 
mídia, e estes, por sua vez, são afetados por contribuições de uma série de 
atores (por exemplo, organizações profissionais e de interesse público, a 
comunidade encarregada das pesquisas, ministérios governamentais). O 
processo contribui para a combinação de políticas que precisarão incluir 
estratégias de controle do álcool a nível populacional (por exemplo, o 
controle dos preços, restrições de disponibilidade, proibições de comer-
cialização), bem como medidas educativas e intervenções para a redu-
ção de danos focadas em pessoas que bebem muito e de forma insalubre. 
Em qualquer sociedade particular, essas políticas, individualmente e em 
combinação, bem como o histórico do posicionamento do álcool na so-
ciedade, afetam o limite para que o consumo de álcool se torne uma ati-
vidade natural na vida cotidiana, sendo que isso se refletirá no consumo 
total de álcool, bem como no consumo em grupos de alto risco, os quais, 
por sua vez, afetam o limite até o qual se pode consumir álcool sem que 
haja danos relacionados a ele.

16.4 Custo e custo-benefício das políticas do álcool: uma 
justificativa para um ambiente político mais forte

Políticas eficazes podem mitigar os enormes custos sociais e médi-
cos do consumo de álcool. Chisholm et al. (2018) usaram procedimentos 
de modelagem econômica para estimar o custo e a relação de custo-benefí-
cio de cinco das intervenções analisadas nos capítulos 7 a 13: breves inter-
venções psicossociais, impostos especiais de consumo, restrições à comer-
cialização de álcool, limites à disponibilidade e leis sobre a condução sob 
o efeito do álcool. Os custos foram estimados em dólares internacionais e 
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pôde-se chegar à eficácia em anos de vida saudáveis. A análise foi realizada 
para 16 países de baixa, média e alta renda. Consistente com as classificações 
resumidas e apresentadas na tabela 16.1, o aumento dos impostos especiais 
de consumo teve um custo baixo e uma proporção altamente favorável de 
custos para efeitos em ambientes de baixa e alta renda. As restrições de dis-
ponibilidade e comercialização também foram altamente econômicas em 
ambientes de baixa e alta renda. A aplicação das leis sobre a condução sob o 
efeito de álcool por meio de postos de controle de sobriedade e da aplicação 
de breves tratamentos psicossociais também foi um custo efetivo, mas em 
menor grau. Algumas políticas também têm subprodutos positivos. Um 
benefício adicional dos impostos sobre o álcool, por exemplo, é que a re-
ceita arrecadada com os impostos pode ser destinada a financiar serviços 
de tratamento e programas de prevenção, bem como a aplicação de outras 
políticas relacionadas ao álcool.

16.5 Papel da indústria do álcool

O capítulo 5 descreve o crescimento da indústria do álcool em 
termos de sua concentração econômica em grandes produtores, seu al-
cance mundial nas principais economias do mundo e seu uso de novos 
projetos de produtos e técnicas sofisticadas de marketing para recrutar 
novos consumidores e incentivá-los a beber mais álcool em uma gama 
mais ampla de ocasiões. Conforme observado no capítulo 14, a indústria 
também desempenha um papel cada vez mais influente no processo de 
formulação de políticas, promovendo uma abordagem que inclui “par-
cerias” da indústria com profissionais da saúde pública, órgãos governa-
mentais e a comunidade científica.

Essas parcerias podem ter um impacto negativo quando o bem pú-
blico entra em conflito com o objetivo da indústria de aumentar as vendas, 
o que ela busca fazer por meio de três estratégias principais: (1) manter a 
taxação do álcool o mais baixa possível; (2) ampliar a aceitação situacio-
nal de beber; e (3) evitar a regulamentação governamental de marketing 
e outras atividades promocionais. Quando a indústria do álcool se torna o 
maior obstáculo à política do álcool em um país, ela contribui para o que 
Rene Jahiel (1989) chama de doença induzida pelas empresas, refletindo 
o papel da indústria no processo político, seu efeito no mix de políticas e 
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sua influência direta e o impacto indireto sobre o consumo de álcool e seus 
níveis problemáticos. Assim, os interesses da saúde pública e do bem-estar 
serão melhor atendidos excluindo os interesses da indústria do processo de 
tomada de decisões sobre as políticas do álcool.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) e seus Estados Mem-
bros precisam ter cautela especial em relação a esses atores privados 
(Organização Mundial da Saúde 2016). Outras organizações das Nações 
Unidas, como o Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas, clas-
sificaram a indústria do álcool como um dos “setores de alto risco” para 
as interações comerciais das Nações Unidas (Martens e Seitz 2019). Por 
tais razões, um Comitê de Especialistas da OMS recomendou que a OMS 
continue sua prática de não colaboração com os vários setores da indús-
tria do álcool, com interações limitadas às contribuições que a indústria 
do álcool pode fazer para reduzir os danos relacionados ao álcool no con-
texto limitado de suas funções como produtores, distribuidores e comer-
cializadores de álcool, e não em termos de desenvolvimento de políticas 
do álcool ou promoção da saúde (Organização Mundial da Saúde, 2007, 
p. 48). Isso também implica que a OMS deve encorajar os governos a se 
engajarem na elaboração de políticas relacionadas ao álcool de forma a 
manter total independência da indústria do álcool.

16.6 A necessidade de tornar a ciência mais 
acessível aos formuladores de políticas

Como a disponibilidade e o controle do álcool ocorrem em um 
ambiente cultural, social e político complexo, as mudanças nas políticas 
devem ser feitas com cautela e com senso de experimentação para deter-
minar tanto os efeitos positivos quanto os potenciais efeitos negativos. É 
improvável que o conhecimento necessário para abordar os problemas 
sociais e de saúde resida em uma única disciplina ou metodologia de pes-
quisa. Portanto, a pesquisa interdisciplinar deve desempenhar um papel 
fundamental, aplicando as metodologias das ciências sociais, comporta-
mentais e populacionais para a compreensão dos problemas relacionados 
ao álcool e sua prevenção.

Os formuladores de políticas não têm tempo nem treinamen-
to para ler, digerir e basear suas decisões em constatações de pesquisas 
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relatadas na literatura científica. Assim, a responsabilidade de traduzir 
a pesquisa científica em políticas eficazes é distribuída por uma ampla 
variedade de órgãos governamentais e grupos de interesse público. Me-
lhorar os processos pelos quais resultados promissores de pesquisas são 
identificados, sintetizados e comunicados de forma eficaz, tanto para os 
formuladores de políticas quanto para o público, aumentará a probabili-
dade de haver a adoção de políticas com bom custo-benefício.

Também é preciso reconhecer que há necessidade de monitoração, 
avaliação e pesquisa contínuas. É necessário que se forneça recursos para isso 
em qualquer sociedade onde o álcool é consumido regularmente, como base 
para ações futuras no contexto das circunstâncias particulares da sociedade.

As políticas do álcool, é claro, sempre serão baseadas em mais 
do que pura ciência. É provável que surjam de uma combinação de con-
veniência política, interesses comerciais e fiscais, bom senso e preocupa-
ções com a segurança pública, a ordem pública e a saúde pública. A ciên-
cia pode mostrar o que acontece se você adicionar ou enfraquecer certas 
políticas, mas esse conhecimento precisa ser equilibrado com valores e 
compromissos políticos. O fato, no entanto, de haver múltiplas conside-
rações na formulação de políticas não deve desencorajar os governos de 
prestar mais atenção às maneiras pelas quais o conhecimento científico 
pode ser aplicado de maneira inteligente e eficaz.

16.7 Política do álcool e ciência do álcool em 
países de baixa e média renda

A pesquisa na qual este livro se baseia foi amplamente conduzi-
da nos mercados maduros de álcool de países de alta renda, mas agora 
há uma literatura crescente de países de baixa e média renda (PBMRs). 
Conforme observado no Capítulo 4 (Figura 4.1), a carga da doença atri-
buível ao álcool está inversamente relacionada ao nível de renda nacional 
(Organização Mundial da Saúde, 2018, p. 83), apesar do menor consumo 
per capita de álcool em países de baixa renda. A mesma quantidade de ál-
cool puro causa 3,7 vezes mais danos à saúde, em termos de anos de vida 
ajustados por invalidez atribuíveis ao álcool, em países de baixa renda do 
que em países de alta renda (calculado a partir da Organização Mundial 
da Saúde, 2018, p. 57 e 83).
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Conforme descrito nos Capítulos 3 e 4, em países de renda baixa 
e média baixa, o álcool é responsável por uma quantidade considerável 
de mortes prematuras e incapacidades, principalmente por doenças in-
fecciosas relacionadas ao álcool e lesões não intencionais (Organização 
Mundial da Saúde 2018, p. 83), e o consumo per capita está crescendo nas 
economias emergentes da Ásia e da África. Níveis relativamente baixos 
de consumo agregado nessas áreas refletem níveis mais altos de absten-
ção, mas entre pessoas que bebem, em muitos países de baixa e média 
renda, um padrão de consumo episódico pesado está associado a lesões 
e outros problemas agudos de álcool. Isso coloca um fardo pesado nos 
recursos limitados disponíveis para proteger a saúde, o bem estar e a se-
gurança pública. À medida que ocorre o desenvolvimento econômico, 
é provável que o consumo de álcool aumente com o aumento da renda, 
maior disponibilidade e marketing de álcool mais agressivo (Rehm et al. 
2021a). Esta situação apresenta novos desafios para desenvolver políticas 
eficazes de álcool para neutralizar o impacto da ênfase nas últimas déca-
das no livre comércio e acesso ao mercado. De acordo com essa ênfase, 
acordos internacionais de comércio e investimento e órgãos financeiros 
desmantelaram e impediram muitas medidas eficazes de controle do ál-
cool. Apesar das fraquezas relativas na base de pesquisa de políticas do 
álcool em PBMRs, as evidências disponíveis confirmam que as estratégias 
recomendadas pela análise oferecida neste livro são amplamente aplicá-
veis (por exemplo, Room et al. 2002, 2013; Gururaj et al. 2021; Medina-
-Mora et al. 2021; Morojele et al. 2021; Neufeld et al. 2021). Nesse contex-
to, os países com economias em crescimento, especialmente aqueles com 
mercados de álcool em expansão, precisam desenvolver a capacidade de 
avaliar suas próprias experiências de políticas com relação ao álcool.

16.8 Reformando a governança global do álcool 
no interesse da saúde pública

O capítulo 15 mostrou que muitas políticas que afetam os proble-
mas relacionados ao álcool não se originam do domínio da saúde, mas sim 
de preocupações de órgãos governamentais não relacionados à saúde, como 
o comércio, finanças, aplicação da lei e agências de bem-estar social. Exis-
te, portanto, a necessidade de expandir o escopo da ação colaborativa inter-
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nacional sobre os problemas do álcool para além da OMS. Como este livro 
mostrou, um fator significativo de danos causados pelo álcool é a atividade 
das CTNAs que produzem álcool e financiam sua comercialização por meio 
de plataformas digitais. Estas não estão sujeitas à regulamentação internacio-
nal e suas estruturas globalizadas militam contra a regulamentação a nível 
nacional. Os governos nacionais não estão atualmente colaborando para for-
necer uma resposta abrangente a questões como o marketing internacional e 
a proteção de políticas contra conflitos de interesse da indústria.

Na medida em que o álcool é considerado uma mercadoria co-
mum, os acordos comerciais e de investimento muitas vezes se tornam 
obstáculos para políticas de controle de álcool intencionais e eficientes. 
Com a crescente ênfase no livre comércio e nos mercados livres (vide o 
capítulo 15), os acordos de comércio e investimento criaram um ambien-
te propício para os países desmantelarem e impedirem medidas eficazes 
de controle do álcool, incluindo a regulamentação de plataformas digi-
tais. Levando em consideração os danos causados pelo álcool aos outros, 
bem como a quem bebe (vide o capítulo 4), há uma forte necessidade 
de negociar um tratado internacional de controle do álcool sob tais aus-
pícios. Pedidos reiterados de tal tratado foram feitos desde a virada do 
século por acadêmicos, organizações profissionais como a Associação 
Médica Mundial, comissões da OMS e órgãos consultivos técnicos e go-
vernos de PBMRs (Casswell 2019). Tal tratado corresponderia ao sucesso 
da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco da OMS e comparti-
lharia algumas características com ela, mas com elementos adicionais que 
levam em consideração que o álcool é uma droga intoxicante psicoativa 
e que requer provisões para o controle do comércio internacional, como 
as presentes nos tratados internacionais de controle de drogas (Casswell 
e Thamarangsi 2009; Room e Cisneros Ornberg 2020).

16.9 Oportunidades extraordinárias

Com base nas evidências reunidas neste livro, existem oportuni-
dades extraordinárias para fortalecer a resposta política aos problemas re-
lacionados ao álcool. As seguintes considerações apoiam esta conclusão:
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• Múltiplas oportunidades. As 69 opções de políticas analisadas nos 
capítulos 7 a 13 e as 53 opções com evidência de eficácia falam 
da ampla gama de estratégias e intervenções disponíveis para o 
formulador de políticas. Cada uma dessas merece um escrutínio à 
parte, como argumentamos anteriormente, mas a extensão da lista 
carrega sua própria mensagem.

• Oportunidade de combinar estratégias econômicas em uma política 
geral integrada. É provável que a política do álcool seja mais eficaz 
ao utilizar uma série de estratégias complementares para toda a po-
pulação que desencorajam o consumo excessivo de álcool. Tanto na 
Lituânia quanto na Rússia, por exemplo, nos últimos anos as medi-
das que tornaram o álcool mais caro, menos prontamente disponível 
e menos promovido têm se apoiado mutuamente e resultaram em 
reduções substanciais nos níveis de consumo de álcool e danos rela-
cionados ao álcool (Nemtsov et al. 2019; Neufeld et al. 2021).

• A pesquisa pode otimizar a eficácia das políticas. Metodologias de pes-
quisa estão agora disponíveis para monitorar a contribuição do álcool 
para a carga global de morbidade e a eficácia de diferentes respostas 
políticas. Em vez de ver as intervenções nas políticas do álcool como 
soluções invariáveis ou como “tiros no escuro” esperançosos, agora é 
possível usar pesquisas epidemiológicas e políticas para informar o 
desenvolvimento de políticas do álcool que se apoiam mutuamente e 
são sinérgicas. Acreditamos que é correto pedir que a ciência seja le-
vada a sério. A pesquisa tem a capacidade de indicar quais estratégias, 
provavelmente, terão sucesso em suas intenções de saúde pública e 
quais, provavelmente, serão menos eficazes ou até inúteis, diversionis-
tas, e um desperdício de recursos. A monitoração e a análise dos efei-
tos das mudanças nas políticas são o melhor guia de como elas podem 
ser melhoradas, sendo que o financiamento dessa pesquisa deve ser 
incluído como parte da implementação da política.

• Oportunidades para fortalecer a conscientização e o apoio do públi-
co. Os consumidores das pesquisas relatadas neste livro devem ser, 
em parte, o público em geral. É necessário um maior esforço para 
traduzir as evidências científicas em uma linguagem simples para a 
mídia, formadores de opinião, grupos comunitários e a população 
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em geral. Um clima público informado pode ajudar a gerar o apoio 
necessário para as políticas públicas sobre o álcool.

• Melhorar a colaboração internacional na resposta ao álcool. Este 
livro teve uma perspectiva internacional por toda parte. A pes-
quisa que apresentamos e as opções políticas que descrevemos 
vêm da experiência em muitos países diferentes. Os acordos in-
ternacionais de comércio e investimento e as atividades globais 
da indústria transnacional do álcool tornam essencial uma visão 
internacional dos problemas relacionados ao álcool. Existem opor-
tunidades consideráveis de fortalecer a colaboração internacional 
e o compartilhamento de experiências nessa área. O papel da OMS 
deve ser central, embora os danos sociais e de bem-estar do álcool 
signifiquem que ela não deva ser o único organismo internacional 
envolvido na política do álcool. Em nossa opinião, os resultados 
da pesquisa constituem um forte argumento para o fortalecimen-
to das iniciativas da OMS sobre álcool e saúde pública, incluindo 
uma Convenção-Quadro para o Controle do Álcool. A iniciativa 
SAFER da OMS, lançada em 2018 para promover estratégias e in-
tervenções eficazes, é um bom começo, mas irá requerer um apoio 
muito maior a nível nacional, bem como a adição de um tratado 
internacional de saúde para apoiar os controles sobre as práticas da 
indústria, como a comercialização de álcool na fronteira.

16.10 Conclusão

A diferença entre boas e más políticas sobre o consumo de álcool 
não é uma abstração, mas muitas vezes uma questão de vida ou morte. 
Este livro mostrou que as oportunidades para políticas de combate ao 
álcool baseadas em evidências que melhor atendem ao bem público estão 
mais claras do que nunca, como resultado do acúmulo de conhecimento 
sobre quais estratégias funcionam melhor. Esta conclusão nos enche de 
motivos para sermos otimistas. Este livro, porém, também deve ser visto 
como sendo o portador de outra mensagem bem evidenciada e não tão 
boa. Ele disponibiliza à comunidade mundial uma nova documentação 
de que a produção, vendas e marketing do álcool estão causando grandes 
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danos à saúde pública e ao bem-estar em escala global. Também mostra 
que as políticas para lidar com esses problemas raramente são informa-
das pela ciência, de modo que ainda há muitos casos de vácuos de políti-
cas nacionais preenchidos por estratégias e intervenções não avaliadas ou 
ineficazes, frequentemente promovidas pela indústria mundial do álcool.

Otimismo ou pessimismo – Qual dos dois? A resposta a essa per-
gunta pode depender significativamente do futuro uso de políticas do 
álcool baseadas em evidências, tanto a nível nacional quanto internacio-
nal. É para isso que os cidadãos de países que consomem álcool precisam 
trabalhar, mas também é o que eles têm o direito de esperar.

Referências

Anderson P, Chisholm D, and Fuhr DC (2009) Effectiveness and cost- effective-
ness of policies and programmes to reduce the harm caused by alcohol. Lancet, 
27, 2234– 46.

Brand DA, Saisana M, Rynn LA, et al. (2007) Comparative analysis of alcohol 
control policies in 30 countries. PLoS Med, 4, e151.

Casswell S (2019) Current developments in the global governance arena: where 
is alcohol headed? J Glob Health, 9, 020305.

Casswell S and Thamarangsi T (2009) Reducing harm from alcohol: call to ac-
tion. Lancet, 373, 2247– 57.

Cherpitel CJ, Witbrodt J, Korcha R, et al. (2018) Multi- level analysis of alcohol- 
related injury, societal drinking pattern and alcohol control policy: emergency 
department data from 28 countries. Addiction, 113, 2031– 40.

Chisholm D, Moro D, Bertram M, et al. (2018) Are the “Best Buys” for alcohol 
control still valid? An update on the comparative cost- effectiveness of alcohol 
control strategies at the global level. J Stud Alcohol Drugs, 79, 514– 22.

Feiock RC (2013) The Institutional Collective Action Framework. Policy Stud J, 
41, 397– 425.

Gururaj G, Gautham MS, and Arvind BA (2021) Alcohol consumption in India: 
a rising burden and a fractured response. Drug Alcohol Rev, 40, 368– 84.



Capítulo 16     │     549

Jahiel RI (2008) Corporate- induced diseases, upstream epidemiological surveil-
lance, and urban health. Journal of Urban Health, 85, 117– 31.

Korcha RA, Witbrodt J, Cherpitel CJ, et al. (2018) Development of the Interna-
tional Alcohol Policy and Injury Index. Rev Panam Salud Publica, 42, e6.

Lachenmeier DW, Neufeld M, and Rehm J (2021) The impact of unrecorded al-
cohol use on health— what do we know in 2020? J Stud Alcohol Drugs, 82, 28– 41.

Lachenmeier DW, Taylor BJ, and Rehm J (2011) Alcohol under the radar: do we 
have policy options regarding unrecorded alcohol? Int J Drug Policy, 22, 153– 60.

Manthey J, Shield KD, Rylett M, et al. (2019) Global alcohol exposure between 
1990 and 2017 and forecasts until 2030: a modelling study. Lancet, 393, 2493– 502.

Martens J and Seitz K (2019) Rules of engagement between the UN and private 
actors: towards a regulatory and institutional framework. Aachen: Bischofliches 
Hilfswerk MISEREOR. https://www.globalpolicy.org/sites/default/files/Rules_of_
Engagement_UN_Private_Actors_web_0.pdf

Medina- Mora ME, Monteiro M, Rafful C, et al. (2021) Comprehensive analysis 
of alcohol policies in the Latin America and the Caribbean. Drug Alcohol Rev, 
40, 385– 401.

Morojele NK, Dumbili EW, Obot IS, et al. (2021) Alcohol consumption, harms 
and policy developments in sub- Saharan Africa: the case for stronger national 
and regional responses. Drug Alcohol Rev, 40, 402– 19.

Nelson TF, Xuan Z, Babor T, et al. (2013) Efficacy and strength- of- evidence of 
US alcohol control policies. Am J Prev Med, 45, 19– 28.

Nemtsov N, Neufeld M, and Rehm J (2019) Are trends in alcohol consumption 
and causespecific mortality in Russia between 1990 and 2017 the result of al-
cohol policy measures? J Stud Alcohol Drugs, 80(5), 489– 498.

Neufeld M, Bobrova A, Davletov K, et al. (2021) Alcohol control policies in for-
mer Soviet Union countries: a narrative review of three decades of policy chan-
ges and their apparent effects. Drug Alcohol Rev, 40, 350– 67.

Okaru AO, Rehm J, Sommerfeld K, et al. (2019) The threat to quality of alcoholic 
beverages by unrecorded consumption. In: Grumezescu A and Holban A- M 



550   │     Políticas do álcool: um guia do consumidor

(eds.) Alcoholic Beverages: 7.The Science of Beverages. Cambridge, MA: Woo-
dhead Publishing, p. 1– 34.

Rehm J, Babor TF, Casswell S, et al. (2021a) Heterogeneity in trends of alcohol use 
around the world: do policies make a difference? Drug Alcohol Rev, 40, 345– 9.

Rehm J, Neufeld M, Room R, et al. (2021b). The impact of alcohol taxation chan-
ges on unrecorded alcohol consumption: a review and recommendations. Inter-
national Journal of Drug Policy, 99, 103420.

Room R and Cisneros Ornberg J (2020) A Framework Convention on Alcohol 
Control: getting concrete about its contents. European Journal of Risk Regula-
tion, 12(2), 433– 443. doi:10.1017/err.2020.73

Room R, Jernigan D, Carlini- Marlatt B, et al. (2002) Alcohol in Developing Socie-
ties: A Public Health Approach. Helsinki: Finnish Foundation for Alcohol Studies 
and Geneva: World Health Organization.

Room R, Jernigan D, Carlini BH, et al. (2013) El Alcohol y los Paises en Desarrol-
lo: Una Perspectiva de Salud Publica. Mexico City: Fondo de Cultura Economica 
and Organization Panamericana de la Salud. (edition of Room et al. 2002 in Spa-
nish with new material updating epidemiology and concerning Latin America).

World Health Organization (2007) WHO Expert Committee on Problems Related 
to Alcohol Consumption: Second Report. Geneva: World Health Organization. ht-
tps://www.who.int/publications/i/item/second-report-who-expert-committee-
-on-problems-related-toalcohol-consumption

World Health Organization (2016) Framework of engagement with non- State 
actors. WHA69.10. http://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/WHA69/A69_R10- 
en.pdf?ua=1

World Health Organization (2018) Global Status Report on Alcohol and Health 
2018. Geneva: World Health Organization. https://www.who.int/publications/i/
item/9789241565639

Xuan Z, Blanchette J, Nelson TF, et al. (2015) The alcohol policy environment 
and policy subgroups as predictors of binge drinking measures among US adults. 
Am J Public Health, 105, 816– 22.



│     551

GLOSSÁRIO DOS TERMOS

Revogação da 
habilitação 
administrativa 
(RHA)

A carteira de habilitação é cassada administrativamente, sem a 
necessidade de processo judicial, em caso de prisão por dirigir 
embriagado, condenação ou, em alguns casos, recusa de exame de 
sangue ou bafômetro. O termo RHA é um termo dos EUA; em ou-
tros lugares, “revogação de licença” é frequentemente usado para 
o mesmo processo.

Síndrome de 
dependência 
de álcool

Termo utilizado nas classificações psiquiátricas, introduzido na 
década de 1970 para substituir o “alcoolismo”. Na 11ª revisão da 
Classificação Internacional de Doenças (2016), o termo equiva-
lente é “dependência de álcool”, definido em termos da presença de 
quaisquer dois dos três critérios: (1) controle prejudicado sobre o 
uso de álcool; (2) o uso de álcool está se tornando uma prioridade 
crescente na vida; e (3) “dependência física”, indicada pela tolerân-
cia ao álcool, sintomas de abstinência por reduzir o uso ou beber 
para evitar a abstinência. No Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais baseado nos EUA, quinta edição (DSM-5)
(Associação Americana de Psiquiatria 2013), o termo foi aban-
donado e seu conteúdo incluído em “distúrbio por uso de álcool” 
(Saunders et al. 2019).

Dirigir sob o 
efeito de álcool

Quando alguém dirige um veículo motorizado sob efeito de álcool. 
Frequentemente definido legalmente de acordo com a concentração 
de álcool no sangue. Dirigir sob efeito de álcool por vezes é chama-
do de dirigir alcoolizado, dirigir sob a influência (DSI) ou dirigir 
embriagado (DEB) e envolve a operação de um veículo com um 
nível de teor de álcool no sangue (TAS) igual ou superior ao limite 
legal. Em alguns sistemas jurídicos, o termo é definido em termos 
de testes comportamentais ou observações feitas por agentes da lei.

Intoxicação 
por álcool

Um estado mais ou menos de curto prazo de prejuízo funcional no 
julgamento e no desempenho psicológico e psicomotor induzido 
pela presença de álcool no corpo. Há uma variação cultural consi-
derável em quanto o comprometimento é considerado intoxicação.

Alcoolismo

Termo tradicionalmente utilizado para identificar o consumo crô-
nico excessivo por indivíduos física e psicologicamente dependen-
tes do álcool. Embora o termo permaneça em uso comum, não 
é um termo diagnóstico há várias décadas. Consulte “Síndrome 
de dependência de álcool”. “Alcoólatra” permanece em uso diag-
nóstico, como em “cirrose alcoólica”, no significado separado de 
“envolvido com álcool”.
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Monopólio 
do álcool

Um monopólio do governo na fabricação e/ou varejo de algumas 
ou todas as bebidas alcoólicas, como cerveja, vinho e destilados. 
Pode ser usado como uma alternativa para a proibição total do 
álcool. Monopólios governamentais de álcool foram criados na 
América do Norte, Norte da Europa e Índia para limitar os proble-
mas sociais e de saúde.

Consumo de álcool 
per capita (CPC)

O consumo total de álcool per capita (CPC) é o consumo de álco-
ol registrado somado ao não registrado per capita de 15 anos ou 
mais em um ano civil, normalmente expresso em litros de álcool 
puro, ajustado para consumo turístico (Organização Mundial da 
Saúde 2018). Cuidado – o mesmo termo é frequentemente usa-
do para um índice calculado sobre a população total, incluindo 
menores de 15 anos.

Programas de 
prevenção ao álcool

Normalmente usado para referir-se a iniciativas de prevenção para 
aumentar o conhecimento e a conscientização sobre o consumo 
de álcool entre adolescentes, mudança de crenças, atitudes e com-
portamentos de consumo do adolescente e modificação de fatores 
como habilidades sociais gerais e autoestima que supostamente 
fundamentam o consumo de álcool na adolescência. O termo tam-
bém pode ser usado para referir-se de forma mais genérica a tais 
iniciativas voltadas para a população em geral.

Transtorno por Uso 
de Álcool (TUA)

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, quin-
ta edição (DSM-5) combina categorias diagnósticas previamente 
separadas (abuso de álcool e dependência de álcool) em uma cate-
goria de transtorno por uso de álcool. Uma pessoa é diagnosticada 
com TUA se apresentar dois dos 11 sintomas durante um período 
de 12 meses; as subclassificações são baseadas no número de sin-
tomas que o paciente apresenta (TUA leve = dois ou três sintomas; 
TUA moderado = quatro ou cinco sintomas; e TUA grave = seis ou 
mais sintomas). A Classificação Internacional de Doenças, 11ª re-
visão (CID-11) usa uma versão do mesmo termo “Transtornos de-
vido ao uso de álcool” (código 6C40), mas abrangendo uma gama 
mais ampla de diagnósticos, incluindo padrão nocivo de uso de 
álcool, dependência, abstinência de álcool, transtornos psicóticos 
induzidos pelo álcool e transtorno amnésico ou demência devido 
ao uso de álcool.

Alcopops

Também conhecido como destilados pré-misturados, destilados 
prontos para beber (PPB) ou bebidas de grife. Bebidas alcoólicas, 
muitas vezes projetadas para um mercado jovem, caracterizadas 
por carbonatação, corantes artificiais e doçura. Pode ser à base de 
aguardente ou à base de bebidas fermentadas. O teor alcoólico é de 
aproximadamente 5%, mas alguns alcopops têm um teor mais alto.
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Araca

Usado para descrever uma série de bebidas destiladas feitas a par-
tir do produto fermentado da vegetação local em muitas partes do 
mundo, muitas vezes com sabores variados. Palm toddy ou outros 
sucos, arroz e cana-de-açúcar são usados principalmente nas Ín-
dias Orientais e na Índia, uvas e outras frutas nos Bálcãs e tâmaras 
e outros produtos no Oriente Médio.

Fração atribuível
Na formulação “fração atribuível ao álcool” (FAA), é a proporção 
de casos em uma categoria de doença ou causa de morte conside-
rada causada pelo consumo de álcool.

Baijiu

Uma categoria de bebidas alcoólicas que abrange todas as aguarden-
tes de grãos chinesas tradicionais, normalmente destiladas de sorgo, 
mas também podem ser feitas de arroz, trigo, milho e painço. O teor 
de álcool é tipicamente entre 35% e 60% de álcool por volume.

Beber em excesso
(Bebedeira)

No uso tradicional, um padrão de consumo excessivo de álcool 
que ocorre durante um longo período de tempo. Em meados do 
século XX e em pesquisas populacionais anteriores, o termo se re-
feria a uma bebedeira forte por mais de um dia de cada vez. Em 
pesquisas norte-americanas, mais recentemente, o termo passou a 
ser aplicado ao consumo de álcool por jovens e tem sido definido 
em termos de um número mínimo de bebidas alcoólicas (normal-
mente quatro ou cinco) consumidas em uma única ocasião, po-
dendo este significado ser alterado também se utilizado em outro 
lugar. Por vezes definido como o ato de beber que normalmente 
resulta em um CAS de nível de comprometimento (por exemplo, 
≥0,08%) para a maioria dos homens e mulheres. Isso corresponde 
aproximadamente a cinco ou mais drinques para homens e quatro 
ou mais drinques para mulheres, em cerca de 2 horários.

Concentração/
teor de álcool no 
sangue (CAS)

A porcentagem (%) de etanol no sangue, com base na massa de ál-
cool por massa de sangue. Por exemplo, uma TAS de 0,10 (0,10%, ou 
um décimo de 1%) significa que há 0,10 gramas de álcool para cada 
decilitro (100 mL) de sangue. CAS também podem ser derivados 
de testes respiratórios ou monitores transcutâneos. Isso por vezes é 
expresso em termos diferentes, por exemplo como miligramas por 
decilitro, caso em que um CAS de 0,1% é expresso como 100 mg/dL.

Expansão da marca

O processo de usar um nome de marca existente para lançar pro-
dutos em uma categoria de produto diferente. O uso de logotipos 
de marcas de álcool, por exemplo, em um moletom ou para uma 
bebida sem álcool.
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Serviços de 
intervenção breve

Uma curta sessão de orientações, normalmente não superior a 
10 minutos, que costuma oferecer avaliações sobre os resultados 
de um teste de triagem de álcool, informações sobre diretrizes 
de consumo de baixo risco e orientações sobre como evitar pro-
blemas relacionados ao álcool. Os serviços de intervenção curta 
consistem em uma a três sessões de aconselhamento e educação. 
O objetivo é motivar os consumidores de alto risco a moderar o 
consumo de álcool ou reduzir o risco de danos relacionados ao 
consumo, em vez de promover a abstinência total, e encaminhar 
os casos mais graves para tratamento adequado.

Chibuku Bebida alcoólica indígena da África Austral. Também uma cerveja co-
mercial de sorgo baseada nas tradicionais cervejas africanas caseiras.

Chicha

Bebida alcoólica fermentada produzida na América Latina a partir 
de uma série de plantas, especialmente o milho. Muitas vezes é con-
sumido em um estado ativo de fermentação e tem uma baixa por-
centagem de álcool, normalmente de 1% a 3% de álcool por volume.

Análises Cochrane

Análise sistemáticas e metanálises da literatura científica que ex-
ploram as evidências a favor e contra a eficácia e adequação dos 
tratamentos médicos, bem como das intervenções sociais e psico-
lógicas (consulte https://www.cochranelibrary.com/ about/about-
-cochrane-reviews). Essas análises são concebidas para facilitar as 
escolhas que médicos, pacientes, formuladores de políticas e ou-
tros enfrentam nas decisões de saúde e políticas sociais e de saúde.

Avaliações 
comparativas 
de riscos

Comparando os efeitos de todos os principais fatores de risco para 
a carga de doença evitável.

Efeito confounding

Uma distorção de resultados que ocorre quando a relação entre 
uma variável aparentemente causal e uma variável de resultado de 
interesse na verdade resulta total ou parcialmente de uma variável 
externa que influencia ambas as variáveis ou sua relação (https://
www.scribbr. com/methodology/confounding-variables/). Obser-
ve que o enfraquecimento da relação aparente poderia, alterna-
tivamente, refletir que a terceira variável é uma variável interve-
niente, localizada na cadeia causal entre as variáveis supostamente 
causais e as variáveis de resultado.

Gestão de 
contingência

Testar repetidamente um paciente para verificar a sobriedade e 
dar ao paciente uma recompensa ou um incentivo por não trans-
gredir os limites comportamentais acordados; por exemplo, testar 
repetidamente um paciente em tratamento para um transtorno do 
consumo de álcool e recompensá-lo cada vez que o teste mostrar 
que ele está abstinente.
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Responsabilidade 
Social Corporativa 
(RSC)

A ideia de que uma empresa tem uma responsabilidade para com 
a sociedade que existe ao seu redor. Como estratégia empresarial, 
consiste em atividades filantrópicas e campanhas de relações pú-
blicas destinadas a melhorar a imagem pública de uma empresa ou 
a influenciar decisões políticas a seu favor.

Contrapublicidade

Publicidade que procura contrariar uma mensagem comercial. 
Na área do álcool, ações envolvendo o uso de mensagens publi-
citárias sobre os riscos e consequências negativas do consumo de 
álcool, destinadas a combater os efeitos da propaganda de álcool 
sobre o consumo de álcool. Tais medidas podem assumir a forma 
de anúncios impressos ou transmitidos (por exemplo, anúncios de 
serviço público), bem como rótulos de alerta de produtos.

Elasticidade 
cruzada de preço/ 
demanda

Uma medida da capacidade de resposta na quantidade demanda-
da de uma bebida alcoólica quando o preço de outra varia.

Dependência Consulte “Síndrome de dependência alcoólica”

Mídia digital

Qualquer mídia codificada em formatos legíveis por máquina. O 
conteúdo de mídia digital pode ser criado, visualizado, distribuído, 
modificado, ouvido e preservado em um dispositivo eletrônico di-
gital, como um smartphone ou um laptop. Digital pode ser definido 
como qualquer dado representado por uma série de dígitos, enquan-
to mídia se refere a um método de transmissão ou comunicação de 
informações. Mídia digital se refere a qualquer informação que nos 
é transmitida por meio de uma tela. Isso inclui texto, áudio, vídeo 
e gráficos transmitidos pela Internet para visualização na Internet.

Plataformas 
Digitais

Uma plataforma digital é o ambiente no qual um software é exe-
cutado. Pode ser o hardware ou o sistema operacional, até mesmo 
um navegador da web e interfaces de programação de aplicativos 
associados ou outro software subjacente, desde que o código do 
programa seja executado com ele. As plataformas digitais ofere-
cem serviços que são úteis para seus usuários. Eles incluem ne-
gócios on-line que facilitam as interações comerciais entre pelo 
menos dois grupos diferentes, sendo um tipicamente fornecedores 
e o outro consumidores. Cada uma dessas plataformas possui re-
gras diferentes para otimizar essas interações.

Anos de vida 
ajustados por 
invalidez (AVAI)

Uma medida resumida de saúde composta que combina anos de 
vida perdidos por morte prematura com anos de vida perdidos por 
invalidez. O ajuste por invalidez é calculado para uma determina-
da doença em termos de fração de ano, refletindo a extensão da 
invalidez para cada ano afetado pela doença.
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Responsabilidade 
da loja de bebidas

Um termo dos EUA para um conjunto de leis que rege a respon-
sabilidade civil de tabernas, lojas de bebidas e outros estabeleci-
mentos comerciais que servem bebidas alcoólicas. A pessoa que 
serve pode ser responsabilizada por danos devido ao consumo 
de bebidas alcoólicas servidas ou vendidas antes de um aciden-
te de trânsito quando um cliente sai dirigindo embriagado, se o 
serviço for ilegal (por exemplo, o cliente era menor de idade ou 
já estava embriagado quando foi atendido). Aplica-se em alguns 
estados dos EUA por legislação ou lei comum, principalmente 
para serviços comerciais, em vez de privados, mas raramente é 
empregado em outros países.

Embriaguez 
ao volante

Dirigir ou operar um veículo motorizado com invalidez ou en-
quanto a concentração de álcool no sangue estiver acima do limite 
estabelecido por lei. Consulte “Condução sob efeito de álcool”.

Padrões de 
consumo

Regularidades na frequência, quantidade e tipo de álcool consu-
mido durante um período de tempo.

Tamanho do efeito

Um conceito estatístico que se refere à força da relação entre duas 
variáveis em uma escala numérica que mede a magnitude da dife-
rença entre grupos. Quanto maior o tamanho do efeito, mais forte 
é a relação entre duas variáveis.

Elasticidade Consulte “Elasticidade do preço da demanda”

Impostos especiais 
de consumo, 
taxação especial 
do consumo

Um imposto legislado sobre bens ou serviços específicos na com-
pra, como combustível, tabaco e álcool. Os impostos especiais de 
consumo são diferentes dos impostos gerais sobre vendas, que 
também podem ser aplicados à compra. Os impostos especiais de 
consumo são impostos intranacionais cobrados dentro de uma in-
fraestrutura do governo, em vez de impostos internacionais cobra-
dos além das fronteiras do país.

Transtornos 
do espectro 
alcoólico fetal

Um conjunto de transtornos que podem ocorrer em uma pessoa 
cuja mãe bebeu álcool durante a gravidez. Os distúrbios do es-
pectro alcoólico fetal são evitáveis se a mulher não ingerir álcool 
durante a gravidez.

Síndrome 
alcoólica fetal

Um distúrbio em uma criança que resulta da exposição ao álcool 
durante a gravidez da mãe. A síndrome alcoólica fetal causa da-
nos cerebrais e problemas de crescimento. Os problemas causados 
pela síndrome alcoólica fetal variam de criança para criança, mas 
a maioria dos defeitos não é reversível.
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Convenção-
Quadro para 
o Controle do 
Tabaco (CQCT)

O primeiro tratado negociado sob os auspícios da OMS. Ele en-
trou em vigor em fevereiro de 2005. As provisões para os Esta-
dos Membros que ratificaram o tratado incluem: uma proibição 
abrangente da propaganda, patrocínio e promoção do tabaco a ser 
implementada em 5 anos; fortes alertas de saúde nas embalagens 
de tabaco que contemplem pelo menos 30% (e idealmente 50%) 
das principais áreas de exibição dentro de 3 anos; proteção contra 
o fumo passivo em todos os locais de trabalho fechados, locais pú-
blicos e nos transportes públicos; e medidas para reduzir o contra-
bando de produtos de tabaco.

carteira de 
habilitação 
progressiva

Processo pelo qual as carteiras de motorista são emitidas com li-
mitações nos privilégios de condução, juntamente com a perda da 
carteira por infrações, por exemplo, se testado positivo para CAS. 
Usada principalmente para motoristas novatos ou quando uma li-
cença foi previamente suspensa ou revogada.

Consumo danoso 
(também chamado 
de uso prejudicial 
(de álcool))

Consumo de álcool que sabidamente causou dano tecidual ou do-
ença mental em uma pessoa em particular (Edwards et al. 1981). 
No CID-10, é definido como um padrão de consumo de álcool 
que causa dano mental ou físico. Atualmente, a OMS o utiliza em 
dois significados diferentes: (1) como diagnóstico no CID-11, se 
refere ao padrão de consumo excessivo de álcool do indivíduo que 
causou danos à saúde física ou mental do indivíduo ou resultou 
em comportamento prejudicial para a saúde dos demais; (2) no 
contexto da Estratégia Global da OMS de 2010 para Reduzir o 
Consumo danoso de Álcool, o conceito de consumo prejudicial 
é definido de forma ampla e abrange o consumo de bebidas que 
causam danos à saúde e consequências sociais para o consumidor, 
às pessoas ao seu redor e à sociedade em geral, bem como os pa-
drões de consumo associados a um risco aumentado de resultados 
adversos à saúde.

Consumo insalubre 
(também chamado 
de nocivo (de 
álcool))

Uso de álcool que provavelmente levará a disfunções (funciona-
mento psicológico ou social prejudicado) ou danos (danos nos 
tecidos ou doença mental) (Edwards et al. 1981). Um padrão de 
consumo de álcool que aumenta o risco de alguém se machucar. 
Alguns limitariam esta definição às consequências para a saúde fí-
sica ou mental (como no consumo prejudicial). Outros incluiriam 
consequências sociais. O termo é usado atualmente pela OMS 
para descrever esse padrão de consumo de álcool. Não é um termo 
diagnóstico; no CID-11, está incluído e definido (QE10) entre os 
“fatores que influenciam o estado de saúde”. Algumas vezes defini-
do em termos do número mínimo de unidades de álcool absoluto 
com probabilidade de produzir comprometimento psicomotor 
agudo e/ou dano tecidual a longo prazo (por exemplo, 20 gramas 
de álcool puro por ocasião de consumo).
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Consumo ocasional 
intenso (COI)

Beber uma quantidade relativamente grande de álcool em algumas 
ocasiões de consumo, independentemente de também beber quan-
tidades menores em outras ocasiões. A intoxicação normalmente 
resulta de COI, embora o termo cubra mais do que simplesmen-
te a quantidade de álcool consumida. O COI é uma característica 
particularmente marcante do consumo de álcool por adolescentes 
e jovens adultos. Também definido como o consumo de 60 ou mais 
gramas de álcool em pelo menos uma única ocasião, ao menos uma 
vez por mês. Um termo mais claramente definido do que “consumi-
dor compulsivo” ou “consumidor que bebe muito ocasionalmente”.

Países de alta 
renda (PARs)

Países na mais alta das quatro categorias de renda nacional bruta 
na classificação de países do Banco Mundial. Em 2021, esta foi uma 
renda nacional bruta de $ 12.695 ou mais per capita em dólares 
americanos correntes (https://blogs.worldbank.org/opendata/new-
-world-bank-country-classifications-income-level-2020-2021).

Horários e dias 
de venda

Dias da semana e horários do dia em que é permitido vender be-
bidas alcoólicas. Os horários e dias podem diferir entre o serviço 
para consumo em local, em taberna ou restaurante, e a venda em 
garrafa ou lata para consumo fora de estabelecimento.

Prevenção indicada

Programas usados para indivíduos que podem ou não exibir sinais 
precoces de consumo excessivo de substâncias, mas que apresentam 
fatores de risco (Instituto Nacional para Tratamento de Uso Excessi-
vo de Drogas 2003). Exemplos de fatores de risco incluem a reprova-
ção escolar, problemas interpessoais, delinquência e outros.

Influenciador

Uma pessoa com a capacidade de influenciar potenciais compra-
dores de um produto ou serviço, recomendando ou promovendo 
os itens, principalmente nas redes sociais; uma pessoa capaz de 
gerar interesse em algo (como um produto de consumo) postando 
sobre isso nas mídias sociais.

Sistema de 
licenciamento

Um esquema para controlar a venda e distribuição de bebidas al-
coólicas por meio de licenças concedidas por uma autoridade go-
vernamental nacional ou local a pessoas qualificadas e/ou empre-
sas. As licenças variam de acordo com o tipo de bebida (cerveja, 
vinho, destilados) e local de venda (em casa ou fora, taberna, bar, 
supermercado), com o objetivo de restringir as vendas a determi-
nados horários, locais, clientes, faixas etárias etc.

Países de baixa 
e média renda 
(PBMRs)

Um grupo diversificado de países definido pelo Banco Mundial 
por nível de renda nacional per capita; países nas três categorias 
inferiores (baixo, médio inferior, médio superior) de uma escala 
de quatro categorias (comparar com PARs). Para 2021, as econo-
mias de baixa renda são definidas como aquelas com uma Ren-
da Nacional Bruta (RNB) per capita de US$ 1.045 ou menos; as 
economias de renda média baixa são aquelas com RNB per capita 
entre US$ 1.046 e US$ 4.095; as economias de renda média alta são 
aquelas com RNB per capita entre US$ 4.096 e US$ 12.695.
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Terapia conjugal 
e familiar

Uma forma de psicoterapia que aborda os comportamentos de to-
dos os membros da família, bem como do caso índice, de modo 
a tratar a forma como esses comportamentos afetam não apenas 
os membros individuais da família, mas também as relações entre 
os membros da família e a unidade familiar como um todo. Este 
ramo da psicologia postula que esses relacionamentos estão no 
centro de nosso estado psicológico e, portanto, devem ser inclu-
ídos em qualquer tratamento psicológico significativo.

Alfabetização 
midiática

A capacidade ou habilidades para analisar criticamente o conteú-
do criado e consumido em várias mídias em termos de precisão, 
credibilidade ou evidência de viés. Na política do álcool, a educa-
ção para a alfabetização midiática oferece ferramentas para ajudar 
os jovens a analisar criticamente a publicidade do álcool e outras 
mensagens de marketing e, assim, obter maior consciência do po-
tencial de deturpação e manipulação.

Mediador

Um fator interveniente ou intermediário (por exemplo, intoxica-
ção) que ocorre em uma casualidade de um fator de risco (por 
exemplo, consumo de álcool) e um problema de saúde (ou social) 
(por exemplo, uma lesão acidental). Causa variação no indicador 
do problema, de modo que a variação em si é causada pelo fator 
de risco. Veja também a definição do fator confounder. Deve-se 
notar que o mesmo efeito no relacionamento entre pares pode ser 
exercido por um mediador ou um confounder, de modo que é ne-
cessária atenção ao tempo e outras indicações de direção causal.

Metanálise

Análises estatísticas nas quais os dados de vários estudos diferen-
tes são selecionados e reanalisados. A abordagem é particularmen-
te útil quando há uma pergunta específica a ser respondida e, pelo 
menos, alguns estudos relativamente fortes que chegam a conclu-
sões diferentes. Uma metanálise difere de uma análise de síntese 
porque os dados de estudos anteriores são reunidos em uma nova 
análise, enquanto uma análise de síntese perscruta (e pode calcu-
lar estatísticas resumidas) as análises relatadas dos estudos primá-
rios nos quais ela se baseia.

Idade mínima 
legal para beber 
(IMLB) e idade 
mínima legal para 
compra (IMLC)

Restrições legais sobre a idade em que os jovens podem vender, 
comprar, possuir ou consumir álcool em locais públicos. As res-
trições variam amplamente, variando de 13 a 25 anos de idade, 
embora sejam mais comumente definidas entre 16 e 18 anos. Em 
geral, os termos idade mínima legal para beber (IMLB) e idade 
mínima legal para compra (IMLC) são usados de forma intercam-
biável e, em muitas jurisdições, são definidos no mesmo nível. A 
IMLC implica que a fiscalização será focada nos vendedores de 
álcool, o que provavelmente será mais eficaz na redução do acesso 
de menores ao álcool do que a fiscalização no nível do consumi-
dor, implícita pelas restrições da IMLB.
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Preço unitário 
mínimo

Uma política que proíbe a venda de bebidas alcoólicas aos consumi-
dores abaixo de um determinado preço por unidade de etanol. Em 
alguns países, também existem preços mínimos para bebidas espe-
cíficas frequentemente comercializadas para jovens e consumidores 
que bebem muito. A proibição de vendas abaixo do custo impede que 
os vendedores estabeleçam o preço abaixo do custo comercial, muitas 
vezes com a intenção de atrair clientes para comprar outros produtos.

Terapia de 
aprimoramento 
motivacional 
(TAM)

Uma abordagem de aconselhamento que ajuda os indivíduos a re-
solver sua ambivalência sobre o envolvimento no tratamento e a 
mudar seu comportamento, por exemplo, parando ou reduzindo 
o consumo de álcool. Esta abordagem visa evocar uma mudança 
motivada internamente.

Organizações de 
auxílio mútuo

Organizações com várias ideologias e abordagens foram desen-
volvidas em vários países para fornecer apoio e aconselhamento 
a pessoas que procuram parar de beber, reduzir seus níveis de 
consumo e/ou recuperar-se de problemas relacionados ao álcool. 
O “auxílio mútuo” indica que a organização opera por processos 
em grupos em vez de terapeutas profissionais. A alcoólicos anôni-
mos é a organização de auxílio mútuo mais amplamente utilizada 
para pessoas com problemas com a bebida. Outras organizações, 
muitas vezes orientadas por um secretariado permanente e com 
algum envolvimento profissional, mas com uma vertente de aju-
da, incluem a Danshukai no Japão, a Kreuzbund na Alemanha, a 
Croix d’Or e Vie Libre na França, a Abstainers Clubs na Polónia, a 
Family Clubs na Itália e a Links nos países escandinavos.

Experimento 
natural

A pesquisa da mudança dentro e em relação a um contexto sobre o 
qual o pesquisador não tem controle, como quando uma mudança 
de política é politicamente determinada para uma jurisdição como 
um todo ou é implementada em uma comunidade, mas não em 
uma comunidade comparável.

Externalidades 
negativas

Existe uma externalidade negativa quando a produção ou o con-
sumo de álcool resulta em custo para terceiros. A poluição da água 
pelas cervejarias e o ruído ou lesões associadas à economia notur-
na são exemplos de externalidades negativas.

Doenças Crônicas 
não transmissíveis 
(DCNTs)

Uma série de transtornos que não são causados por uma infecção 
aguda e, portanto, não são transmissíveis diretamente de uma pes-
soa para outra. Eles resultam em consequências à saúde a longo 
prazo e, muitas vezes, criam a necessidade de tratamento e cuida-
dos a longo prazo. Os transtornos de saúde física contemplados 
incluem o câncer, doenças cardiovasculares, cirrose e diabetes. 
Também conhecidas como doenças crônicas, normalmente são 
o resultado de uma combinação de fatores genéticos, fisiológicos, 
ambientais e comportamentais. O Plano de Ação da OMS sobre as 
DNTs em 2013 não incluiu transtornos mentais (incluindo trans-
tornos por uso de álcool) na categoria de DNTs, mas foram inclu-
ídas DNTs desde 2018.
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Vendas e 
consumo fora do 
estabelecimento

Licença para locais que vendem álcool em vasilhames para clien-
tes que compram e levam para outro lugar para consumo. Depen-
dendo das regulamentações locais, isso pode incluir uma grande 
variedade de estabelecimentos – não apenas lojas de bebidas e vi-
nhos, mas também mercearias, lojas de esquina e serviços de pedi-
dos on-line e entrega a domicílio.

Vendas e consumo 
no local

A venda e atendimento com bebidas alcoólicas para consumo no 
local. Isso pode aplicar-se a vários tipos de estabelecimentos, in-
cluindo tabernas e outros locais para beber, definidos, por exem-
plo, por vendas que representem >50% do faturamento bruto. 
Também estão incluídos na categoria restaurantes que servem 
bebidas alcoólicas durante as refeições, clubes e outros locais de 
consumo semipúblicos. Uma licença de vendas no local normal-
mente se destina a permitir que os clientes bebam em uma área es-
pecificamente designada onde os atendentes possam monitorar o 
consumo. Como condição da licença, espera-se que eles impeçam 
as vendas a menores e interrompam as vendas quando alguém es-
tiver embriagado.

Padrão de consumo Consulte “Padrões de consumo”.

Leis “perse”
Leis que definem claramente infrações por dirigir embriagado em 
termos de alcoolemia igual ou superior a um nível prescrito para 
todos os motoristas ou motoristas jovens.

Imposto 
pigouviano

Imposto cobrado de pessoas físicas ou jurídicas pelo exercício de 
atividades que gerem efeitos colaterais adversos para a socieda-
de, especialmente aqueles custos que não fazem parte do preço de 
mercado do produto. O objetivo é tornar o preço do bem igual ao 
custo marginal social e criar uma alocação de recursos socialmen-
te mais eficiente.

Pisco Um conhaque fabricado na América do Sul (licor chileno).

Aperitivo Consulte “Pré-carregamento”.

Pré-carregamento
Consumo de álcool, muitas vezes por grupos de jovens em casa ou 
em locais públicos, antes de sair para bares, clubes e outros lugares 
onde o álcool só pode ser comprado a um preço mais alto.

Premiumização Incentivar os consumidores a buscar bebidas com preços mais altos.

Paradoxo da 
prevenção

A noção de que a maioria dos problemas relacionados ao álcool em 
uma população não está associada ao consumo de álcool por alco-
ólatras, mas sim ao consumo de álcool por um número maior de 
consumidores “sociais” não alcoólatras (Kreitman 1986; Skog 1999).
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Elasticidade 
do preço

Um termo em economia que significa que a variação percentu-
al na quantidade de uma mercadoria comprada é maior do que 
a variação percentual no preço. As bebidas alcoólicas raramente 
são elásticas em relação ao preço no sentido específico do termo.

Elasticidade de 
preços da demanda

O termo “elasticidade” é usado pelos economistas para descrever a 
capacidade de resposta de uma variável a mudanças em outra va-
riável. A elasticidade de preços da demanda mede a capacidade de 
resposta da demanda por bebidas alcoólicas às mudanças no pre-
ço. Envolve comparar as mudanças proporcionais no preço com 
as mudanças proporcionais na quantidade demandada. A relação 
é expressa na forma de uma razão, com razões acima de 1 sendo 
“elásticas” e aquelas abaixo de 1 “inelásticas”.

Preço inelástico

A variação percentual no preço é maior do que a variação percen-
tual na quantidade de álcool consumida (ou quantidade demanda-
da). Observe que “inelástico” aqui não significa que não haja efeito 
do preço na demanda ou nas vendas.

Anúncios de 
utilidade pública 
(AUPs)

Mensagens preparadas por agências de saúde e outras agências go-
vernamentais, organizações não-governamentais e organizações 
da mídia com o objetivo de fornecer informações em benefício de 
um público específico. Quando aplicados ao álcool, podem tratar 
do “beber com responsabilidade”, os perigos de dirigir sob a influ-
ência do álcool e tópicos relacionados. Veja também as definições 
de “Responsabilidade social corporativa” e “Aspectos sociais e or-
ganizações de relações públicas”.

Pulque
Bebida alcoólica indígena do México, agora também comercializa-
da. É feito de suco de palma maguey que passa por um processo de 
fermentação (semelhante ao da cerveja).

Quase 
experimental

Falta de controle total sobre o agendamento de uma intervenção 
experimental que torne possíveis experimentos verdadeiros. Um 
projeto quase experimental não inclui a designação aleatória entre 
os que recebem e os que não recebem a intervenção. A força da 
evidência sobre a causalidade de um projeto quase experimental é 
menor do que a de um projeto experimental verdadeiro (consulte 
“Ensaio clínico randomizado”).

Teste do balão 
aleatório

Verificações na estrada para motoristas selecionados aleatoria-
mente a fim de avaliar o nível de álcool no sangue com base no 
teor de álcool no ar expirado. Também chamado de “teste respi-
ratório obrigatório” em alguns países. Os motoristas podem ser 
parados aleatoriamente pela polícia e obrigados a fazer um teste 
de bafômetro preliminar, mesmo que não sejam suspeitos de qual-
quer infração.
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Ensaio clínico 
randomizado

Um projeto de pesquisa no qual os participantes do estudo são alo-
cados aleatoriamente para um grupo que receberá um tratamento 
experimental ou um que receberá um tratamento de comparação 
ou placebo. A randomização é feita para eliminar erros de autosse-
leção ou outros tipos de vieses sistemáticos. Também chamado de 
ensaio controlado randomizado.

Racionamento

Em termos de venda de bebidas alcoólicas, a quantidade vendi-
da é limitada a um determinado valor por pessoa (normalmente 
determinado pelas autoridades governamentais). O racionamento 
de álcool era comum em muitos países durante as duas Guerras 
Mundiais e foi aplicado em alguns países como uma alternativa à 
proibição, mas é incomum no século XXI.

Regressão à média

Um fenômeno estatístico que pode fazer variações naturais em 
dados repetidos parecerem mudanças reais. Ele descreve a cons-
tatação comum de que medições excepcionalmente altas ou baixas 
em uma determinada pessoa ou unidade de análise tendem a ser 
seguidas por medições que estão mais próximas da média.

Prevenção de 
recaídas

Uma abordagem terapêutica cognitivo-comportamental baseada 
em habilidades que exige que os pacientes e seus médicos identifi-
quem situações que colocam a pessoa em maior risco de recaída e, 
em seguida, desenvolvam uma estratégia para reduzir a probabili-
dade e a gravidade da recaída.

Atendimento com 
bebidas responsável

Limitar a porção de álcool para o consumo no local, de modo a 
evitar a venda de álcool a clientes menores de idade ou embria-
gados. Um programa responsável de atendimento com bebidas 
envolve o treinamento de atendentes em relação às políticas de 
álcool do estado, da comunidade e do estabelecimento; descre-
ver as possíveis consequências do não cumprimento de tais po-
líticas (por exemplo, responsabilidade criminal ou civil, perda de 
emprego); e desenvolvimento das habilidades necessárias para o 
cumprimento dessas políticas. O treinamento é de intensidade va-
riável e pode consistir apenas de um requisito para assistir a um 
pequeno vídeo. O programa também pode envolver treinamento 
e comprometimento com os padrões por parte da administração 
do estabelecimento.

Beber com 
responsabilidade

Consumo de bebidas alcoólicas com moderação; consumo que 
não leva a um mau comportamento e danos ao quem bebe ou a 
outros. O termo não é definido de forma mais concreta e é mui-
to favorecido pelos interesses da indústria do álcool, pois aponta 
o comportamento do consumidor – e não seu produto – como a 
fonte de qualquer dano.
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Triagem e 
intervenção 
curta(TIC)

Uma triagem válida e confiável que pode ser administrada de 
várias maneiras, seguida por uma curta intervenção (de até 3 
minutos), se necessário, com base nos resultados da triagem. A 
TIC é uma abordagem para a entrega de intervenção inicial e 
encaminhamento para tratamento de pessoas com transtornos 
por uso de substâncias tóxicas e aquelas em risco de desenvolver 
esses transtornos.

Prevenção seletiva Estratégias que são direcionadas a subpopulações identificadas 
como estando em risco elevado de um distúrbio ou dano.

Shebeens
Um estabelecimento não licenciado ou casa particular que ven-
de álcool. Um termo originalmente irlandês usado para descrever 
uma categoria de estabelecimentos de bebidas na África do Sul.

Shochu Uma bebida destilada japonesa de baixo preço com um teor alco-
ólico de cerca de 25%

Efeito da 
abstenção tardia

O fato de muitas pessoas se absterem de álcool porque já estão 
doentes, fazendo com que os abstêmios pareçam menos saudá-
veis como um grupo do que os consumidores moderados (Rehm 
et al. 2008).

Pontos de controle 
da sobriedade

Locais onde são administrados os testes de estrada, destinados a 
avaliar se um indivíduo está dirigindo sob a influência de álcool.

Organizações de 
Aspectos Sociais e 
Relações Públicas 
(ASORPs)

Organizações financiadas por fontes da indústria do álcool cujo 
objetivo ostensivo é fornecer informações e conduzir atividades 
de responsabilidade social corporativa em nome da indústria 
do álcool. Operando dentro da estrutura política neoliberal, as 
ASORPs buscam impedir a regulamentação e priorizar os lucros 
da indústria sobre a saúde pública, promovendo intervenções ine-
ficazes favoráveis à indústria (como educação escolar, anúncios de 
serviço público ou campanhas de consumo responsável) e criando 
dúvidas sobre intervenções que têm uma forte base de evidências 
(como impostos mais altos sobre bebidas alcoólicas).

Aspectos sociais 
e organizações de 
relações públicas 
(ASORPs)

Organizações financiadas por fontes da indústria do álcool cujo 
objetivo ostensivo é fornecer informações e conduzir atividades 
de responsabilidade social corporativa em nome da indústria 
do álcool. Operando dentro da estrutura política neoliberal, as 
ASORPs buscam impedir a regulamentação e priorizar os lucros 
da indústria sobre a saúde pública, promovendo intervenções ine-
ficazes favoráveis à indústria (como educação escolar, anúncios de 
serviço público ou campanhas de consumo responsável) e criando 
dúvidas sobre intervenções que têm uma forte base de evidências 
(como impostos mais altos sobre bebidas alcoólicas).
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Marketing Social

O uso de princípios e técnicas de marketing comercial para melhorar 
o bem-estar das pessoas e o ambiente físico, social e econômico em 
que vivem (Andreasen, 1994). É uma abordagem cuidadosamente 
planejada e de longo prazo para mudar o comportamento humano.
As atividades de responsabilidade social corporativa dos interesses 
da indústria do álcool, no entanto, raramente se encaixam no esco-
po do que foi pretendido pela defesa do marketing social.

Plataforma de 
redes sociais

Um aplicativo de Internet baseado na web e móvel que permite a 
criação, acesso e troca de conteúdo gerado pelo usuário. As mídias 
sociais usam tecnologias interativas mediadas digitalmente que faci-
litam a criação ou compartilhamento/troca de informações, ideias, 
interesses profissionais e outras formas de expressão por meio de 
comunidades e redes virtuais. Veja também a plataforma digital.

Bem-estar social

Uma condição na qual as necessidades humanas básicas são aten-
didas e as pessoas podem coexistir pacificamente em comunidades 
com oportunidades de progresso. A capacidade de fazer e manter 
relacionamentos positivos significativos e contato regular com a 
família, amigos, vizinhos e colegas de trabalho

Soju Licor coreano tradicional destilado de arroz, cevada e batata-doce.

Análise sistemática

Um artigo de análises publicado, cujo objetivo é resumir a pes-
quisa primária disponível em resposta a uma questão de pesquisa.
Os autores tentam identificar, avaliar e sintetizar todas as evidên-
cias empíricas que atendem aos critérios de elegibilidade pré-es-
pecificados para responder a uma questão de pesquisa específica.

Repasse de 
impostos ao preço

O grau em que os custos de um aumento de impostos são repas-
sados ao consumidor por meio de um ajuste no preço de compra.

Séries temporais
Uma sequência de pontos de dados que ocorrem em ordem suces-
siva durante algum período de tempo. Isso pode ser contrastado 
com dados transversais que capturam um único ponto no tempo.

Análise de série 
temporal

Procedimentos estatísticos que permitem inferências causais ou 
descritivas a partir de medidas repetidas feitas nos mesmos indiví-
duos ou coletividades ao longo do tempo. Em um tipo de análise, 
diferentes séries de medições repetidas são comparadas e analisa-
das ao longo do tempo para produzir alguma evidência de causa-
lidade, observando como uma mudança em uma série se correla-
ciona com uma mudança na outra.

Comunidade 
Terapêutica (CT)

Uma forma comum de tratamento residencial a longo prazo para 
transtornos por uso de substâncias tóxicas, com foco em mudan-
ças gerais no estilo de vida e não apenas na abstinência do consu-
mo de drogas. O termo implica que a interação da comunidade 
e o processo dentro do grupo que compartilha a residência têm 
benefícios terapêuticos.
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Corporações 
transnacionais de 
álcool (CTNAs)

A indústria do álcool é dominada por um pequeno grupo de em-
presas transnacionais que controlam mais da metade do mercado 
mundial. A sua dimensão permite que recursos consideráveis se-
jam dedicados, direta ou indiretamente, à promoção dos interesses 
da indústria. Elas são empresas constituídas ou não incorporadas 
que operam em vários países, compreendendo empresas-mãe e 
suas afiliadas estrangeiras.

Estratégia universal 
de prevenção

Um termo da teoria da prevenção, mais ou menos equivalente a 
“prevenção primária”, em oposição à “secundária” e “terciária”, ou 
seja, voltada para todos, e não para subgrupos identificados. No 
campo do álcool, uma estratégia universal de prevenção é dirigida 
a toda a população e não aos consumidores de alto risco ou com 
transtornos relacionados ao uso de álcool. As campanhas da veí-
culos de comunicação de massa normalmente usam uma aborda-
gem de estratégia universal.

Álcool não 
registrado

Um termo que se refere ao álcool que não é tributado e está fora do 
sistema usual de controle governamental, incluindo o álcool produ-
zido em casa ou informalmente (legal ou ilegal), o álcool contraban-
deado, o álcool substituto (que é álcool não destinado ao consumo 
humano) ou o álcool obtido através de vendas transfronteiriças.

Painel de impacto 
de vítimas (PIVs)

Um programa concebido para ajudar os infratores que dirigem 
alcoolizados a reconhecer e internalizar os efeitos duradouros e 
de longo prazo da direção sob o efeito de álcool. Por vezes, eles 
consistem em um grupo voluntário de vítimas e familiares sobre-
viventes que falam ao público sobre as consequências que alteram 
a vida em virtude da condução sob influência do álcool.

Rótulos de alerta
Mensagens impressas em recipientes de bebidas alcoólicas, aler-
tando aqueles que bebem sobre possíveis danos ao beber, incluin-
do os efeitos nocivos do álcool na saúde.

Síndrome de 
abstinência

Também conhecida como síndrome de descontinuação; ocorre 
em indivíduos que desenvolveram dependência fisiológica de ál-
cool ou outras drogas e que interrompem ou reduzem seu uso. 
O termo se refere a sintomas que ocorrem quando uma pessoa 
dependente de álcool para abruptamente de beber.

Tolerância zero

O conceito de obrigar as autoridades legais e judiciais que, de 
outra forma, poderiam exercer seu poder discricionário ao fazer 
julgamentos subjetivos sobre a gravidade de uma determinada 
infração por dirigir embriagado a impor uma punição pré-de-
terminada, independentemente da culpabilidade individual ou 
“circunstâncias atenuantes”. Embora o termo “tolerância zero” seja 
específico dos EUA, muitos países adotaram leis de tolerância zero 
em relação a crimes como dirigir embriagado, como sentenças de 
prisão obrigatórias.
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abordagem da “última bebida”, 397
abordagens de tributação, 208
abordagens atuais para restringir o marketing, 287
abordagens comportamentais, 437
abordagens comunitárias, 393
abordagens em toda a comunidade, 404
abordagens na comunidade, 400
abordagens políticas, 274
abordagens psicossociais, 320
abordagens voluntárias e quase voluntárias, 398
abstêmios, 29
acamprosato, 438
acessibilidade, 21
acessibilidade para formuladores de políticas, 538
acesso às comodidades do bairro e ao espaço público, 118
acidentes de trânsito, 47
acidentes de trânsito atribuíveis a, 339
ações multissetoriais, 480
ações unilaterais nacionais, 490
acordo bilateral com o Peru, 498
Acordo Abrangente e Progressivo para a Parceria Transpacífica (CPTPP), 495
Acordo de Responsabilidade pela Saúde Pública, 337
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Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, 501
acordo internacional vinculativo, 509
acordos, 36
acordos comerciais e de investimento, 145
acordos de comércio e investimento, 495
acordos internacionais, 293
adolescentes, 44
África, 18
África do Sul, 114
África subsaariana, 29
agências de desenvolvimento, 505
agressão, 95
Alasca, 178
álcool não registrado, 18
Alcoólicos Anônimos (AA), 433
alcoolismo, 31
alcopops, 215
Alcorão, 23
alfabetização midiática, 570
Aliança Global de Políticas do Álcool, 473
Aliança Internacional para o Consumo Responsável, 152
Amazon, 157
ambientes privados, 76
ambiente político, 537
ambientes públicos, 76
América do Sul, 29
América latina, 17
amostras grátis, 282
análise da literatura, 30
Análises Cochrane, 554
análise de custo-benefício, 178
análise de custo-efetividade, 178
análise de dados, 274
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análises em nível populacional, 97
análise de série temporal interrompida, 178
análise sistemática, 112
anfitriões sociais, 250
anos de vida ajustados por invalidez (AVAI), 100
antagonistas opioides, 438
Antiga União Soviética, 27
anúncios de utilidade pública, 313
ápice da idade para, 45
aplicação, 26
araca, 230
Aspectos sociais e organizações de relações públicas
Assembleia Mundial da Saúde, 11
associações comerciais, 152
atendentes que servem bebidas alcoólicas, 
atendimento primário, 434
aumento no consumo de álcool, 112
Austrália, 9
ausência de doenças, 112
autorregulação, 274
auxílio mútuo, 431
avaliações comparativas de risco, 106
avaliação de políticas de álcool, 173

B

baijiu, 142
Banco Mundial, 64
bar, 24
beber em ambientes fechados, 76
beber em privacidade, 76
bebedeira, 44
bebida cruzada, 191
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bebidas adulteradas com metanol 2b, 25
bebidas alcoólicas carbonatadas, 146
bebidas e menores de idade, 241
bebidas alcoólicas eram frequentemente usadas como remédios, 44
bebidas com baixo teor alcoólico, 146
bebidas mais fortes disponíveis, 245
bebidas não alcoólicas, 69
bebidas prontas para servir, 191
bem público, 31
bem-estar, 18
bem-estar social, 18
Bielorrússia, acessibilidade ao álcool e consumo, 199
bloqueios, 154
Boas Práticas, 398
Brasil, 24

C

campanhas de mídia, 210
campanhas de veículos de comunicação em massa, 310
campanhas integradas, 274
Canadá, 25
câncer de mama, 99
carbimida de cálcio, 438
cardioproteção, 44
Carlyle Group, 144
carteira de habilitação progressiva, 553
Cerveceros Latinoamericanos, 152
Cerveja, 35
cerveja artesanal, 139
cerveja de sorgo, 75
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chibuku, 46
chicha, 75
Chile, 67
China, 23

C

cirrose hepática (doença), 93
Classificação Internacional de Doenças, 55
classificações consensuais de eficácia e amplitude do apoio à pesquisa, 412
classificações consensuais de estratégias e intervenções, 212
classificações consensuais de serviços, 
Coalizões de defesa, 474
Coca Cola, 146
códigos voluntários, 274
colocação de produtos, 279
Colômbia, postos de controle de sobriedade, 347
Comissão Codex Alimentarius, 496
compras transfronteiriças, 200
compra e entrega on-line, 152
comunidade científica, 476
comunidade terapêutica (CT), 565
Comunidades no Embate com o Álcool, 329
concentração de álcool no sangue, 52
condução sob o efeito de álcool, 175
condução sob o efeito do álcool, 91
configurações residenciais
confinamentos, 401
conflitos de interesse, 5
confusão, 97
considerações acerca do custo, 442
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consequências para a saúde, 76
consumidores de alto risco não dependentes, 531
consumidores de pequenas doses diárias, 73
consumo, 21
Consumo excessivo de álcool na comunidade de Rhode Island, 400
consumo de álcool, 21
consumo de álcool registrado, 64
por consumo de álcool não registrado, 154
consumo de álcool a nível populacional, 31-32
consumo de cerveja, 199
Consumo insalubre, 434
consumo não registrado, 194
consumo nocivo, 80
consumo ocasional intenso, 138
consumo per capita de álcool (CAC), 574
consumo privado de bebidas alcoólicas, 76
consumo responsável, 146
contramensagens de alerta, 468
contrapublicidade, 307
contexto da obesidade, 477
contexto do consumo, 532
contexto do consumo de bebidas, 76
contrapublicidade, 311
Controle supervisionado de uso excessivo de substâncias tóxicas, 438
Convenção-Quadro para o Controle do Álcool, 473
Convenção-Quadro da OMS para o Controle do Tabaco (CQCT), 290
Coréia, soju, 574
corporações transnacionais de álcool, 534
Costa Rica, monopólio do álcool, 224
Costco, 155
COVID-19, 46
COVID-19 e proibições ao álcool, 228
crescimento do volume de destilados, 148
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crianças, 44
crime, 47
Croácia, transtornos do espectro alcoólico fetal, 113
cultura, 15
curtas intervenções motivacionais, 323
custos do álcool, 119
custos sociais, 258
custos sociais do álcool, 575

D

dados de pesquisa, 175
danos sociais, 53
danos a terceiros, 112
declínio no consumo, 79
defesa da mídia, 479
definição da política do álcool, 32
definição de glossário, 551
densidade dos pontos de venda, 232
densidade do ponto de venda de álcool, 235
dependência, 5
descontos por volume, 188
desenvolvendo o apoio a programas de educação, 324
desenvolvimento do apoio a campanhas de educação, 324
desintoxicação, 433
destilados, 35
diabetes, 98
dias de vendas, 229
dias de restrição às vendas de álcool, 236
Diageo, 142
diferenças de gênero, 77
digital, 18
Dinamarca, 154
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diretrizes de consumo de baixo risco, 319
dirigir embriagado, 26
disponibilidade a nível local, 256
disponibilidade de álcool, 17
disponibilidade de bebidas com baixo teor, 243
disponibilidade de varejo, 229
disponibilidade física de álcool, 81
disponibilidade não comercial, 250
dispositivos de bloqueio, 357
dissulfiram, 438
distribuição de bebidas, 576
distribuição do consumo, 67
doações políticas, 470
doações políticas por álcool
doença cardíaca, 98
doença cardíaca coronária, 98
doença cardiovascular, 110
doenças e mortalidade atribuíveis ao álcool, 104
doenças não transmissíveis (DNT), 11
doenças sexualmente transmissíveis, 103
doenças transmissíveis, 32
drogas que sensibilizam o álcool, 438

E

economias BRICS, 148
educação e persuasão, 21
efeito da “abstenção tardia”, 564
efeitos agregados do tratamento e intervenções curtas, 444
efeitos benéficos do álcool, 98
efeitos da idade
efeitos da inflação, 205
efeitos das alterações de preços, 189
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efeitos do álcool sobre a saúde, 91
efeitos do marketing, 274
efeitos na economia e no emprego, 203
efeitos do preço sobre o consumo, 190
efeitos regressivos dos impostos, 206
eficácia, 35
Elasticidade de preços da demanda, 187
elasticidade do preço da demanda, 577
elegibilidade para comprar álcool, 243
embalagem, 146
embalagens, 286
empresas, 28
empresas de capital aberto, 142
emprego e precificação do álcool, 203
engajamento, 149
ensaio clínico randomizado, 577
Escócia, 201
Escolhas seletivas, 148
Eslovênia, 407
espiritualidade, 439
espiritualidade e religiosida, 436
Estados Unidos (EUA), 577
estimativas regionais, 64
estimativas regionais de consumo de álcool, 64
Estônia, 200
estratégia de desconto
estratégia de prevenção universal, 316
Estrutura de Coalizão da Defesa, 481
estrutura para abordagens, 382
Estudo da Carga Global de Morbidade, 109
estudos econométricos, 189
estudos observacionais, 291
estudos transversais, 174
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Europa Oriental, 27
evasão, 199
evasão fiscal, 194
eventos, 73
eventos culturais, 148
Exceção à saúde pública nos tratados comerciais, 497
expansão da marca, 274
experimento natural, 235
externalidades negativas, 188

F

Facebook, 149
família, 5
fatores contextuais, 186
fatores econômicos e álcool
fatores econômicos, 68
fatores econômicos e consumo de álcool, 68
festa de final de ano (bonenkai), 578
festivais, 23
festivais de música, 150
fidelidade à marca, 578
financiamento de serviços de saúde, 204
financiar serviços de saúde e atividades de promoção da saúde, 
Finlândia, 25
fiscalização, 315
forma de prevenção, 431
formação e implementação de políticas, 480
formuladores de políticas governamentais e órgãos, 464
FORUT, 472
fração atribuível, 93
França, 47
fontes sociais, 245
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força das bebidas alcoólicas, 248
funções do álcool, 44
funções simbólicas do álcool, 43
funções sociais do álcool, 43
Fundo Monetário Internacional, 504

G

geração de receita, 186
gestão de contingência, 433
globalização, 19
Google, 149
gravidez, 114
Grécia Antiga 1
Groenlândia, 231
grupos de interesse feminino, 569
grupos de interesse público, 30

H

happy hours, 188
Harbin, 304
Heineken, 40
hepatites B e C, 102
HiteJinro, 143
histórico da política do álcool 1, 23
histórico da política do álcool 3, 24
histórico da política do álcool 4, 24
histórico da política do álcool 3–4, 24
HIV/AIDS, 103
homicídio, 116
Hong Kong, 579
horários e dias de venda, 533
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I

idade mínima legal de compra (IMLC), 171
idade mínima legal para beber, 243
idade mínima legal para compra, 243
idosos, consumo de álcool, 79
Ilhas do Pacífico, 473
impactos, 33
impacto do modelo conceitual de população, 446
implementando intervenções, 384
Importância de, 401
imposto dedicado, 209
impostos hipotecários, 209
Imposto pigouviano, 186
impostos ajustados pela inflação, 205
impostos especiais de consumo, 26
impostos regressivos, 205
incêndios relacionados ao álcool, 113
Índia, 18
indígenas, consumo de álcool, 80
indústria, 21
indústria agrícola, 47
indústria cervejeira, 141
indústria de bebidas destiladas, 140
indústria do álcool, 537
indústria do tabaco, 482
inflação, 26
influenciadores, 11
influência combinada de álcool e drogas, 358
iniciação ao consumo, 195
iniciação ao consumo de álcool, 196
iniciativas, 12
iniciativas de acessibilidade, 148
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Instagram, 275
Instalações individualizadas e proibição zonal, 243
instituições, 5
Instituto de Formação e Pesquisa (UNITAR), 581
interesses comerciais, 311
interesse em questões relacionadas ao álcool, 503
interesses de pesquisa científica, 473
interesses de saúde pública, 476
interesses investidos, 177
Intervenção, 22
intervenções, 21
intervenções comunitárias, 245
intervenções curtas, 336
intervenções de múltiplos componentes, 402
intervenções de uso de substâncias, 439
intervenções farmacológicas, 438
intervençõesfocadas em pares, 387
intervenções focadas no local, 390
Intervenções políticas, 188
Intervenções para melhor gerenciar agressões e outros problemas, 388
intoxicação, 31
intoxicação alcoólica, 43
invalidez, 18
Irlanda, 9
Islândia, 25

J

janelas de oportunidades, 481
Japão, 25
jovens, 35
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L

leis “perse”, 253
leis de bebidas alcoólicas, 396
leis de responsabilidade social do anfitrião, 246
licenças, 233
licenciamento com base no risco, 403
ligação violência, 115
limites de concentração de álcool no sangue (CAS), 344
Lituânia, 27
Liviko, 166
local de trabalho, 47
localização forçada, 502
Logotipo Chang, 141
Loi Évin, 289
lojas de bebidas super varejista, 233
lojas de conveniência, 154
Luzhou Laojiao, 164

M

maconha, dirigir alcoolizado, 358
Malawi apontou que o desenvolvimento de políticas, 477
Mães Contra a Condução sob o Efeito de Álcool, 473
marketing focado em, 280
marketing, 21
marketing digital, 18
marketing social, 311
marketing voltado para mulheres, 
Matriz de informações sobre álcool universitário, 328
maus-tratos infantis, 112
mecanismos, 34
medicação
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mediador, 58
mediadores e moderadores de eficácia, 345
medidas políticas universais, 359
Melhores Práticas, 36
mera exposição, 283
mercadorias, 34
mercados emergentes, 148
mercadorias relacionadas ao álcool, 278
mercados-alvo, 285
mercantilização do álcool, 46
metanálise, 112
método de contagem de votos, 190
métodos não experimentais, 172
método de imposto, 202
métodos de tributação, 207
México, 46
mídia e processo político, 475
mídia digital, 152
mídias sociais, 11
Ming River, 142
modalidades de tratamento, 433
modelo de distribuição de consumo, 71
modelo de governança compartilhada, 481
modelo de organização líder, 481
modelo de tecnologia clínica de eficácia do tratamento, 435
Molson Coors, 141
monopólio de álcool, 26
monopólio do álcool, 232
mortalidade atribuível ao álcool, 108
mortalidade por todas as causas, 95
morte, 6
morte acidental relacionada ao álcool 2b, 24
mortes no trânsito atribuíveis ao álcool, 343
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mortes por homicídio, 116
motoristas solicitados, 362
Moutai, 28
Movendi International, 472
movimentos sociais, 472
mudança de comportamento das pessoas, 383
mudança sociopolítica, 69
mudanças na política da publicidade, 286
mudanças no consumo de álcool, 81
mulheres, 45
multas, 354

N

naltrexona, 438
NCD Alliance, 161
neuroadaptação, 56
negligência, 115
Nigéria, 64
Noruega, 25
normalização do consumo de álcool, 168
nova saúde pública, 31
Nova Zelândia, 76

O

O desafio da Philip Morris à embalagem de tabaco, 496
objetivos, 11
objetivos de controle formal, 181
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 11
oferta responsável de bebidas, 390
opções de política, 11
oposição a aumentos de impostos, 475
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Organização Educacional, Científica e Cultural
desenvolvimento do apoio à educação
Organização das Nações Unidas, 506
Organização Internacional de Polícia Criminal, 585
Organização Mundial da Saúde, 342
Organização Mundial do Comércio, 585
organizações (ASORPs), 564
organizações de auxílio mútuo, 560
organizações não-governamentais (ONGs), 36
órgãos de desenvolvimento, 504
órgãos internacionais, 504

P

padrão de consumo, 585
padrões de consumo, 556
padrões internacionais, 448
painéis de impacto de vítimas (PIV), 357
País de Gales, 236
países de alta renda (PARs), 558
países de baixa e média renda, 558
Países de maioria muçulmana, 28
países de renda baixa e média, 28
Países Nórdicos, 117
PAKKA, 405
paradoxo do dano do álcool, 80
paradoxo da prevenção, 561
Paraguai, vendas de bebidas alcoólicas on-line, 154
Parceria Econômica Regional Abrangente (RCEP), 495
partes interessadas, 465
patrocínio, 142
Patrocínio da Copa do Mundo, 151
Patrocínio da Fórmula 1, 277
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Patrocínio de eSports, 277
patrocínio e divulgação seletiva, 465
patrocínio esportivo, 279
Pernod Ricard, 139
Peru, 502
peso do consumo de álcool, 91
pesquisar
pesquisa científica, 17
pesquisa cientifica e política, 538
pesquisas sociais, 6
pisco, 561
plataformas digitais, 555
policiamento, 48
policiamento/intervenções regulatórias de múltiplos componentes, 398
policiamento direcionado, 396
policiamento e abordagens regulatórias, 396
política, 5
política abrangente do álcool
Políticas da UE 3, 25
política do álcool, 5
política do álcool e ciência do álcool, 539
políticas de controle de álcool lideradas por indígenas, 25
políticas nacionais, 205
políticas públicas, 12
Polônia, 68
pontos de verificação de sobriedade, 366
populações indígenas, 80
populações vulneráveis, 170
práticas, 36
Práticas Ineficazes, 525
pré-carregamento, 561
preço e consumo de álcool, 190
preço inelástico, 562
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preço elástico, 562
preço unitário mínimo, 188
preços, 11
preços diferenciados por bebida, 195
preços diferenciados por bebida e substituição, 195
preços do álcool, 185
preço e danos relacionados ao álcool, 196
premiumização, 142
prevenção de recaídas, 563
prevenção de reincidência, 357
prevenção indicada, 558
prevenção seletiva, 322
problemas relacionados ao álcool, 17
processo, 10
processo político, 463
produção de álcool, 139
profissionais médicos e seus grupos afiliados, 473
profissionais da saúde pública local, 329
Programa de Desenvolvimento (PNUD), 542
Programa dos Doze Passos (PDP), 440
programas, 29
programas comunitários, 171
programas com base nos pais, 319
programas de educação, 171
programas de educação escolar, 324
Programas escolares e outros programas educacionais para jovens, 320
programas de educação universitários, 322
programas de medidas corretivas, 358
programas de prevenção ao álcool, 316
programas em instituições de ensino superior, 322
proibição, 24
proibições ao álcool, 226
proibições individuais, 243
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proibições das bebidas com alto teor alcoólico, 398
proibição zonal, 243
proibição ao álcool após condenação por dirigir embriagado, 243
proibições ao marketing, 527
proibições de beber em público, 246
proibições a clientes, 394
proibição de publicidade de tabaco, 288
proibições pós-condenação, 242
Projeto Ação de Estocolmo para a Prevenção de Problemas com Álcool e Drogas 
(STAD), 402
Projeto bairros engajados com os alunos, 404
Projeto de Comunidades dos Estados Unidos mobilizando-se para mudanças 
referentes ao álcool (CMCA), 240
projeto do produto, 275
Projeto de Ação de Segurança em Surfers, 401
Projeto de Ação pela Segurança de Surfers Paradise, 401
Projeto de Prevenção ao Álcool no Bairro de Sacramento, 403
Projeto de Prevenção de Lesões, 400
Projeto enfrentando o crime de rua relacionado ao álcool (TASC), 179
Projeto STAD, 241
projetos de ação comunitária, 471
promoções de vendas, 184
publicidade, 27
pulque, 47

Q

qualidade de vida, 33
quase experimental, 172
queda no preço real do álcool, 200
questões de medição e inferência
questões de responsabilidade legal, 396
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R

racionamento, 69
racionamento (sistema motbok), 107
receitas fiscais do álcool, 181
recintos desportivos, 390
recipientes, 249
recipientes sem vidro, 391
recipientes para bebidas, 245
redução, 17
reforço, 55
Registro de Bebidas Proibidas (RBP), 242
registros, 94
regressão à média, 172
relação custo-benefício da triagem de álcool, 439
regulamentação voluntária, 30
regulamentação e coordenação voluntária e quase voluntária, 394
regulando a disponibilidade física de álcool, 522
Reino Unido, 9
relato de consumo de álcool, 64
religião
renda e inflação, 183
repasse de imposto ao preço, 183
responsabilidade da loja de bebidas, 396
responsabilidade legal, 396
responsabilidade social corporativa (RSC), 12
resposta à estabilização do consumo em países de alta renda, 144
Resposta COVID-19, 151
resposta da indústria do álcool, 151
restrições à venda de bebidas alcoólicas, 25
restrições baseadas no local, 246
restrições aos condutores jovens ou principiantes, 351
restrições de beber e dirigir, 352
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Restrições de vendas em configurações específicas, 248
restrições parciais, 285
restrições relacionadas à idade, 239
restringindo horários de venda de álcool, 236
revogação da habilitação administrativa, 351
Revogação da habilitação administrativa (RHA), 547
rótulos de alerta, 312
Rússia, 25

S

SABMiller, 138
Safe Shebeens, 395
SafeNights, 383
SAFER, 11
Safer Bars, 389
saúde pública, 17
sanções criminais para a embriaguez, 350
sentenças de prisão obrigatória, 349
série temporal, 174
serviços de transporte seguro, 357
serviços de tratamento, 31
serviços de tratamento e intervenção inicial, 427
serviços e sistemas de atendimento, 429
Serviços para auxiliar os frequentadores na saída dos bares, 385
servidores, 241
setor de bebidas destiladas, 140
setor de varejo, 269
setor de produção, 136
setor vitivinícola, 141
severidade da punição, 169
shebeens, 46
shochu, 141
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síndrome alcoólica fetal, 51
síndrome da abstinência, 432
sistema de licenciamento, 26
sistemas complexos, 324
sistemas de atendimento, 428
sistemas de permissão, 250
sistema sueco motbok, 227
sistema de tratamento de álcool, 442
sistemas tributários, 190
Sisonke Mentor e Aconselhamento
Skyfall (filme), 126
slogan “beba com responsabilidade”, 380
Slogan “Reduzindo a Força”, 244
Smashed, 316
Smirnoff Equalizer, 274
sobretaxa, 204
sócio-demográfico
socioeconômica e o impacto do álcool, 107
solução de controvérsias entre investidores e estados (SCIEs), 492
Sri Lanka, 186
status socioeconômico, 24
substâncias psicoativas, 358
substituição, 75
substituição de bebidas cruzadas, 191
substituição de políticas, 466
Suécia, 68
Suíça, 191
suicídio, 99
Superama, 153
supervisão intensiva, 356
suprimentos não comerciais, 245
suprimentos sociais, 246
suspensões preventivas pós-condenação, 242
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T

tabaco, 19
Tailândia, 13
Taiwan, 350
tamanho do efeito, 236
tecnologias digitais, 18
Tencent, 148
tendências, 18
tendências no consumo de, 66
tendências no consumo de álcool, 68
tendências no consumo de CPC, 67
teorias políticas, 477
teor alcoólico, 74
terapia conjugal e familiar, 429
terapia de aprimoramento motivacional, 435
terapias comportamentais, 433
terapia psicossocial, 434
teste de balão aleatório, 348
teste de necessidade, 497
teste do balão aleatório, 345
teste respiratório obrigatório, 558
testes seletivos, 347
Thai Health, 216
ThaiBev, 139
tolerância zero, 343
toxicidade do álcool, 48
tradição de temperança, 468
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Este livro foi impresso sob demanda, sem estoques. A tecnologia 
POD (Print on Demand) utiliza os recursos naturais de forma 

racional e inteligente, contribuindo para a preservação da natureza. 

"Rico é aquele que sabe ter o suficiente" 
(Lao Tze) 
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